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OS PODERES ORÇAMENTAIS  
DO PARLAMENTO EUROPEU *  

PRINCIPAIS PROBLEMAS  

1. Introdução  

1.1. Apresentação do tema  

Já em 1984, Jean-Luc C ΗΑΒΟΤ 111  chamava a atenção para a impor-
tância dos poderes orçamentais do Parlamento Europeu, afirmando que 
"le Parlement Européen et ses pouvoirs, essentiellement budgétaires, sont 
devenus l'object d'enjeu pour l'avenir de la construction européenne „. 
Defendia este autor que uma das vias mais necessárias e eficazes para 
prosseguir uma verdadeira estratégia de integração europeia era justamente 
a via orçamental(^). 

Esta ideia veio desde então a confirmar-se, não s ό  pela importância 
económica que o orçamento comunitário adquiriu( 3), mas sobretudo por-
que ele passou a constituir, mais do que uma mera descrição das receitas e 

"Trata-se de um relatório apresentado no mestrado de Direito Comunitário em Outu-
bro de 1989 na Faculdade de Direito de Lisboa, sob a orientação da Prof. Doutora  

Isabel de Magalhães Collaço. Ο texto não sofreu quaisquer alterações".  

"Stratégies de l'intégration européenne et budget communautaire", in Revue Trimes-
trelle de Droit Εurópéen (RIDE), A-20, n.° 1, (1984), p. 97.  

(2) /dem, p. 98 e ss.  

(3)  Ao longo do presente trabalho, falaremos de Orçamento comunitário para designar o  

Οrçamento Geral das Comunidades. A opção de não nos referirmos ao Orçamento  

Operacional da C.E.C.A. — o único que ainda possui autonomia em relação ao  

Orçamento Geral — é deliberada. Ela justifica-se na medida em que é em relação a  

este último que se colocam os problemas mais impo rtantes.  

(1)  
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despesas da Comunidade, um verdadeiro programa político de acção e  
financiamento das diversas actividadesl 4► .  

Por estas razões, compreende-se bem a importância do estudo da evo-
lυçãο dos poderes orçamentaís do Parlamento Europeu até ao seu estádio  
actual, bem como da perspectiva futura do seu desenvolvimento.  

Saliente-se ainda o facto de ser difícil negar que o poder orçamental  é 
o mais importante poder do Parlamento Europeu, não admirando por isso  
que se tivesse travado uma constante luta pelo seu progressivo acréscimo.  
A este propósito, tem-se falado numa estratégia de "petits pas", para carac-
terizar a continua luta do Parlamento Europeut 5l.  

Ο estádio actual dos poderes orçamentais do Parlamento Europeu,  
tendo em conta o silêncio do Acto Único Eur οpeυ(6), impõe uma analise  
cuidada do art.° 203.° do Tratado C.E.E., e também o estudo do recente  

Acordo Interinstitucional sobre a disciplina orçamental e a melhoria do  

processo orçamental(').  
Se esta reflexão permitir levantar os principais problemas com os  

quais nos vamos deparar, e apontar qual έ  (e qual tenderá a ser) ο papel  
do Parlamento Europeu, enquanto autoridade orçamental($), poderá estar  

Neste sentido, Martin BANGEMANN, "La procédure budgétaire de 1979: l'équilibre 
nécessaire de  Ia  répartition des pouvoirs entre le Conseil et le Parlement", in Revue du  

Marché Commun (RMC), 226, (1979), p. 170.  
Apesar disso, ο Conselho e alguns Estados-membros consideram o orçamento como 
um simples instrumento quantitativo, que devera ser neutro. Pelo contrário, o Parla-
mento Europeu e alguns outros Estados-membros (sobretudo os mais pobres) conside-
ram o orçamento como um instrumento politico e redistributivo. Vd. René MILAS, 
"Le budjet communautaire sous analyse sistémique", in, RMC, 317, (1988), p. 294.  

Entre outros, Jean-Paul JACQUÉ, "Conquête et revendications: l'évolution des pou-
voirs législatifs et budgétaires du Parlement Européen depuis 1979", in Revue d'Inté-
gration Européenne, Vol. 6, n.° 2 e 3, (1983), p. 156.  

Conforme decorrera da nossa exposição, o art.° 203.° do Tratado C.E.E. — preceito 
central nesta matéria — revela algumas fraquezas e ambiguidades que teria sido útil 
esclarecer, de modo a evitar a repetição das diferentes c rises institucionais geradas pelo 
orçamento cοmunitά riο. Apesar disso, o Acto Ú η ί εο não cumpriu este desígnio. 

JOCE, n.° L 185/33, de 15/7/88.  

Como é sabido, Conselho e Parlamento constituem os dois ramos da "autoridade 
orçamental". Trata-se de uma expressão muito utilizada e que reflecte bem a duali-
dade e a constante necessidade de equilíbrio entre os poderes orçamentais destas duas 
instituições.  

(4)  

(5)  

(6)  

(7)  

(8)  
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cumprido o principal objectivo do breve estudo que nos propusemos  

realizar.  

1.2. Delimitação do objecto do nosso estudo. Estrutura do trabalho 

Os problemas que o orçamento comunitário suscita são tão v astos e  
complexos que seria impossível tratá-l οs aqui na sua globalidade. Impõe-se  
por isso a delimitação clara do objecto do nosso estudo: os poderes orça-
rentals do Parlamento Europeu. Mais do que as  implicações económicas  
e pοΙίticαd9), será nossa preocupação reflectir sobre os vários problemas  

jur ίdico-institucionais que se colocam.  

Como já se deixou dito( 10), a nossa análise incidirá sobre o Orçamento  
Geral das Comunidades, ficando assim de fora o estudo do Orçamento  
Operacional da C.E.C.A.; dentro do orçamento comunitário, a nossa aten-
ςão recairá sobretudo no orçamento das despesas, dado ser  al  que funda-
mentalmente se exercem os poderes do Parlament ο 11).  

Por outro lado, importa referir que utilizaremos, ao longo deste breve  

estudo, três expressões que importará distinguir: direito orçamental, pro-
cesso orçamental e poderes or ςamentais( 12).  

Entende-se por direito orçamental (comunitário) o conjunto de regras  

que regulam a elaboração e aprovação do Orçamento Geral da Comuni-
dade, bem como a sua estrutura, execução e fiscalização; por processo 
orçamental, o conjunto de regras que devem ser respeitadas na elaboração  

e aprovação do orçamento, e cuja disciplina decorre do a rt.° 203.° do Tra- 

(9) Cuja importância é aliás decisiva, mas cujo âmbito cai  fora dos nossos propósitos. 

(10) Supra, nota 3. 

(Ii)  Como refere Jean-Luc CHABOT, est. cit., p. 102,: "[...] le Parlement ne se prononce 
que sur les dépenses et non sur les recettes.". 

(12) Seguimos aqui de perto a terminologia utilizada por Daniel STRASSER, Finanças da 
Europa, Colecςäo Perspectivas e Realidades, Bruxelas, 1981. 
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tado C.E.E. ιιJ); finalmente, os poderes orçamentais são as  competências  
atribuídas pelo Tratado a cada uma das instituições c οτnυnítárias, no  
ambito do respectivo direito orçamental.  

Estamos portanto perante três expressões com significados diversos,  

cujo uso é compatível, e que não se confundem entre si.  
No que diz respeito à estrutura do trabalho, começaremos (Cap. 2) 

por traçar a evolução dos poderes do Parlamento Europeu, desde a pri-
meira revisão das disposições financeiras, realizada em 1970 ( 14), até à ver-
são actual do art.° 203.° do Tratado C.E.E.( 15), sendo certo que importará 
aí comparar os vários textos, apontando as suas diferenças essenciais. Este 
capítulo será também o momento oportuno para abordar o difícil pro-
blema da distinção entre despesas obrigatórias (DO) e despesas não obrí-
gatórías (DNO), de cuja resolução depende a compreensão dos poderes 
orçamentais do Parlamento Europeu. 

Depois disso, entraremos na análise do a rt.° 203.° (Cap. 3), que regula 
o chamado processo orçamental. Α nossa atenção incidirá rnais uma vez 
nos poderes do Parlamento, ainda que por vezes se faça uma οu outra 
referência às restantes instituições comunitárias que participam na elabora-
ção e aprovação do orçamento comunitário. Porque a nossa preocupação 
será apenas  a de estudar os problemas jurídico-institucionais, faremos 
somente uma breve referência à chamada "margem de manobra „  do Par-
lamento, e à taxa máxima de aumento d as  DNO (art.° 203. 0, n.° 9) (

16). 
Uma vez analisados os poderes orçamentais do Parlamento Europeu, 

importará abordar o problema da executoriedade do orçamento (Cap. 4).  
Eis uma questão decisiva, já que, como veremos, foi por esta via que o 
Parlamento tentou obviar à sua falta de poderes legislativos. Impõe-se por  

isso resolver a questão de saber se se pode ou não falar de um poder  

(13) Omitimos também deliberadamente a referência ao art.° 177.° do Tratado C.E.E.A., e  

ao art .° 78.° do Tratado C.E.C.A., cujas redacções não diferem substancialmente da  

do art.° 203.° do Tratado C.E.E..  

(14) Tratado do Luxemburgo de 22/4/70,  in  JOCE, n.° L 2, de  2/1/71.  

(15) Redacção introduzida pelo Tratado de Bruxelas de 1975 in JOCE, n.° L 359, de  

31/12/77.  

(16) Este assunto, pelos problemas que já colocou e pelas c rises que gerou no seio da  
Comunidade, daria, só por si, um estudo autónomo. Daí que, apesar da sua impor-
tância, não lhe possamos fazer mais do que uma pequena referencia.  
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legislativo implicito do Parlamento, resultante dos seus actuais poderes 
orçamentais. 

Finalmente (Cap. 5), atendendo ao Acto Único e às ex ίgêncίas que ele 
coloca, analisaremos o Acordo Interinstitucional realizado em 1988 entre a 
Comissão, o Conselho e o Parlamento, procurando dessa forma perspecti-
var o futuro dos poderes orçamentais do Parlamento Europeu. 

1.3. Tendências fundamentals do Direito Orçamental Comunitário 

Na evolução do direito orçamental da Comunidade, descortinam-se 
três tendências fundamentais, a que importa fazer referência. 

Antes de mais, a uniftcaς fο gradual dos orçamentos comunitários. 
Através do Tratado de Fusão assinado em Bruxelas em 8/4/65, criou-se o 
Orçamento Geral das Comunidades Europeias, que substituía o Orça-
mento da C.E.C.A., o Orçamento da C.E.E., e os Orçamentos de funcio-
namento, investigação e investimento da C.E.E.A.I' 71 . Este era aliás o 
único caminho para se dar cumprimento às regras orçamentais cláss ίcas( 18), 
e para se prosseguirem algumas das funções do orçamento, maxime a rela-
cionação das receitas com as  despesas. 

Apesar disso, por ainda subsistir o orçamento operacional da C.E.C.A., 
não se pode falar de um orçamento ύnico 1191 . 

Julgamos contudo que έ  quanto ao Orçamento Geral d as  Comunida-
des que se colocam os problemas mais impo rtantes, pelo que a ele nos 
cingiremos na nossa análise. 

Em segundo lugar, cumpre recordar que se tem assistido a um subs-
tancial aumento dos chamados recursos próprios da Comunidade, que se 
foram substituindo às contribuições financeiras dos Estados-membros, 

(17) Trata-se do a rt .° 20. 0, n.° 1 do Tratado de Fusão, de 1965, que foi entretanto alterado 
pelo art .° 10.° do Tratado do Luxemburgo, de 21/4/70. A tendência para a unificação 
do Orçamento Geral das Comunidades foi no entanto mantida. 

(18) Designadamente, à regra da unidade. 

(19) Neste sentido, Daniel STRASSER, op. cii., p. 20; também Mart in BANGEMANN, 
est. cit., p. 171, refere que "]'unité (relative) du budget communautaire apparaît avec le 
traité de fusion [...] mais on doit considérer qu'elle n'existe véritablement que depuis la 
création du principe de l'autonomie fιnanciére des Communautés". 
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conforme resulta da decisão de 21/4/70, tomada nos termos do a rt .° 201.° 
do Tratado C.E.E..  

Existem bastantes divergënciws quanto à noção de "recursos pró-
prios, uma vez que, para além da concepção fiscalísta (20), autores há que 
defendem uma visão mais lata deste conceito 121) . Apesar disso, talvez se 
possa afirmar que as Comunidades são hoje integralmente financiadas 
através de recursos própri οs(22). 

Finalmente, o direito orçamental caracteriza-se por um substancial 
aumento dos poderes do Parlamento Europeu, cujo inicio ficou marcado 
pelo Tratado do Luxemburgo, de 21/4/70. 

É a essa evolução que nos referiremos no capítulo que a seguir se 
inicia.  

2. Evolução dos poderes Orçamentais do Parlamento Europeu  

2.1.  0  Tratado do Luxemburgo de 1970 (23)  

2.1.1. O Α rι.° 203.° - Βίs124 )  

Até ao Acto Único Europeu, foram as disposições financeiras aquelas 
que suscitaram as sucessivas revisões dos Tratados. Ν ο admira por isso 

(20) Segundo esta concepção, recursos próprios seriam apenas os provenientes das receitas  

fiscais da Comunidade.  

(21) É o caso de Guy ISAAC, Les Ressources Financières de La Communauté Euro-
péenne, Economica, Paris, 1986, p. 70 e ss.  

(22) Pelo menos em teoria, como refere Daniel STRASSER, op. cit., p. 119; para o Conse-

lho, cujo pensamento é reconstituído pelo Advogado-Geral M. MANCINI, no Proc.  

34/86, de 3/6/86, in Rec., 1986, p. 2158., "bien que les ressources communautaires  

soient qualifiées de propres [...] ce sont toujours les États qui les collectent et les  

mettent à la disposition de la Communauté".  

(23) JOCE, n.° 12, de 2/1/71.  

(24) Introduzido pelo art.° 5. 0  do Tratado do Luxemburgo.  
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que, como afirma Daniel STRASSER( 25), o dinamismo jurídico da 
Comunidade( 26) tivesse recaído essencialmente no orçamento e nos poderes 
orçamentais do Parlamento Europeu. 

Pela importância dessas modificações, e também pelo facto de ser 
necessário compreender os diversos passos de evolução dos poderes do 
Parlamento, cabe fazer-lhes aqui a referência devida. 

Para além do Tratado de Fusão de 8/4/65( 27), convém atentar no 
 Tratado do Luxemburgo de 1970. 

Ο art.° 5.° deste texto introduziu no Tratado C.E.E. um novo art.° 
203.°-bis, que constituis uma disposição transitória, aplicável à aprovação 
e elaboração dos orçamentos anteriores a 1975( 28). 

É fácil constatar a timidez deste a rt .° 203. 0-bis, cuja única alteração 
importante consta do seu n.° 5. 

Al  se fixaram novas regras, no que diz respeito aos poderes do Conse-
lho para aceitar ou rejeitar as propostas do Parlamento Europeu de modi-
ficação ao projecto de orçamento. 

Distinguiu-se entre a hipótese de as propostas do Parlamento Euro-
peu provocarem, ou não, um aumento no montante global das despesas de 
uma instituição ί 29). No primeiro caso, o silêncio do Conselho valeria como 
uma rejeição tácita, sendo que o Conselho só aceitaria essas propostas, se 
se pronunciasse expressamente por maioria qualificada; no segundo caso, 
isto ό , na hipótese de não se registar o aludido aumento, o silêncio do 
Conselho valeria como aceitação tácita, já que, para rejeitar essas propos-
tas de modificação do Parlamento, o Conselho teria de deliberar por 
maioria qualificada. 

(25) Op. cit.. p. 9.  

(26) Relativo ao direito originário, acrescentaríamos nós.  

(27) Já referido supra, p. 9 .  

(28) 0  art.° 5 • ° do Tratado do Luxemburgo derrogou expressamente o preceituado no a rt .° 
4. 0, o qual s ό  seria aplicável a pa rtir do orçamento de 1975. Dó estudo desse art.° 4.°, 
que modificou o a rt .° 203.° do Tratado C.E.E., cuidaremos mais adiante. Vd. infra 
2.1.2..  

(29) Note-se que não haveria aumento global do montante das despesas de uma instituição, 
no caso de os aumentos serem compensados por outras propostas que comportassem 
uma diminuição correspondente. 
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Consagrou-se assim o chamado sistema de "maioria invertida"( 30) ,  

obrigando-se o Conselho a deliberar por maioria qualificada, no caso 
de pretender pronunciar-se contra uma proposta do Parlamento que 
não tivesse por efeito aumentar o montante global das despesas( 31 ). 

Esta alteração não foi no entanto suficientemente impo rtante, e 
não cremos que nos exercícios de 71 a 74 o Parlamento possa ser 
considerado como verdadeira pa rte no exercício da autoridade orça-
mental. Efectivamente, o Conselho continuou a deter a última palavra 
relativamente a todas as despesas, podendo sempre aceitar οu rejeitar 
as propostas do Parlamento. Acresce o facto de ser ao presidente do 
Conselho a quem competia, nos termos do n.° 6 do art.° 203.°-bis, a  

constatação de que o orçamento estava definitivamente aprovado. 
Pode pois concluir-se que os poderes orçamentais do Parlamento 

se mantiveram até 1975 multo reduzidos, pelo que o art.° 203.°-bis  

mais não constituiu do que um timido inicio da sua futura evolução. 

2.1.2. 0 Art.°  203.0(32) . 
 

Terminado o periodo de vigência da disposição transitória atrás anali-
sada, entrou em vigor um novo art.° 203.° introduzido pelo art.° 4.° do 
mesmo Tratado do Luxemburgo de 1970( 33> 

A sua redacção, pelas inovações trazidas ao processo orçamental e, 
designadamente, aos poderes orçamentais do Parlamento, implica uma 
análise mais cuidada. 

(30) Esta expressão, apesar de imaginativa, é incorrecta, já que o que está invertido não é a  
maioria, mas o objecto de voto — vd. Daniel STRASSER, op. cit., p. 5.  

(31) Na primeira versão do art.° 203.° — redacção  original  do Tratado C.E.E. — não se  
fazia qualquer distinção quanto às propostas do Parlamento, pelo que o silêncio do  

Conselho era sempre considerado como uma rejeição.  

(32) Art.° 4.° do Tratado do Luxemburgo.  

(33) Este novo texto aplicou-se já ao orçamento de 1975.  
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Α primeira grande alteração prende-se com a introdução da distinção 
entre despesas obrigatórias (DO) e despesas não obrigatórias (DNO)t 341 . 
Conforme decorria do n.° 4 do art.° 203. 0, o Parlamento, na sua primeira 
leitura do projecto de orçamento, elaborado pelo Conselho, poderia fazer  
alterações, por maioria dos membros que o compunham, relativamente às 
DNO, e propor mοdícações, por maioria absoluta dos votos expressos, em 
relação às DO.  

No caso do Parlamento utilizar estes ρodeτes(35), o projecto de orça-
mento seria de novo transmitido ao Conselho; este, nos termos do n.° 5 do 
art .° 203. 0, poderia aceitar por maioria qualificada as propostas de mοdífl-
cação do Parlamento (DO), valendo o seu silêncio como rejeição tácita. 
Quanto às alterações feitas pelo Parlamento (DNO), o Conselho poderia 
rejeitá-las expressamente por maioria qualificada, valendo agora o seu 
silêncio como aceitação tácita dessas alteraçõesl 36> 

Além desta mοdíftcaçãο, importa salientar o facto de o Parlamento pas-
sar a ter competência para efectuar uma segunda leitura do projecto de 
orçamento. Nos termos do n.° 6 do art.° 203. 0, o Parlamento passou a ter 
em relação às DNO a última palavra, uma vez que poderia, por maioria 
dos membros que o compunham e  3/5  dos votos expressos, deliberar 
sobre as modificações feitas pelo Conselho às suas alterações (DNO)(37) .  

Na sequência do acréscimo dos poderes orçamentais do Parlamento, 
o n.° 7 do art.° 203.° atribuiu ao presidente do Parlamento o poder de 

(34) Vd. infra 2.1.3..  

(35) 0  que de resto veio sempre a acontecer. 

(36) Manteve-se assim o já aludido sistema da "maioria invertida, agora baseado na dis-
tinçãο DO/ DNO e já não no aumento οu não das despesas, como acontecia com o 
art .° 203.°-bis.  

(37) Ηά  quem defenda que ainda aqui o Parlamento não detinha a última palavra relati-
vamente às DNO. Neste sentido, Francisco FONSECA MORILLO, "Los Gastos no 
Obligatorios del pressupuesto comunitário: regimen ju ń dico e problemas planteados", 
in Revista de lnstituciones Europeas, vol. 11, n.° 3, (1984), p. 753. Para este autor, 
"[...] el Parlamento decidia sobre las modificaciones hechas por el Consejo a sus 
emmiendas. Sin embargo, no podia haver nuevas emmiendas sobre las dichas modifi-
caciones y el apartado (art.° 203.° n.° 6) mantenía  Ia  ambiguidad sobre el possible 
rechazo de Ias misraas". Este problema de interpretação viria no entanto a ser resol-
vido com o Tratado de Bruxelas de 1975. Vd. infra, p. 18.  
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constatar a aprovação definitiva do orçamento, deixando esta competência  

de estar nas mãos do presidente do Conselhο(38).  
Do exposto decorre que, a partir do exercício de 1975, o Parlamento  

deve ser considerado parte integrante da autoridade orçamental, que  
exerce juntamente com o Conselho.  

Α preocupação do Tratado do Luxemburg ο(39) foi justamente a de  
procurar um equilíbrio entre os dois poios da autoridade orçamental, atri-
buindo também ao Parlamento o papel de sujeito activo no respectivo  

processo.  
Sό  que este acréscimo de poderes do Parlamentol 40), longe de ter  

resolvido todos os problemas, veio criar sucessivas c rises no desenrolar do  
processo orçamental, uma vez que passou a ser o meio privilegiado de  
pressão do Parlamento perante o Conselho.  

2.1.3. A distinção entre as despesas obrigatórias (DO) e as despesas  

não obrigatórias (DNO)  

Α distinção introduzida pelo art.° 5.° do Tratado do Luxemburgo  

entre DO e DNO justifica, pela sua importância, uma referência aut ό -
ι οtna, ainda que tenha de ser necessariamente breve ^41 ).  

(38) 0  art.° 203.°, n.° 8, veio também atribuir ao Parlamento uma certa "margem de  

manobra", permitindo-lhe aumentar dentro de certos limites — fixados em função da  

taxa máxima de aumento resultante do anteprojecto da Comissão e da  taxa  de  
aumento utilizada pelo Conselho no projecto de orçamento — as DNO. O Parla-
mento não descurou esta prerrogativa e foi através dela que procurou introduzir novas  

linhas orçamentais, dando assim inicio a novas acções comunitArias.  

(39) Traduzida na redacção do novo art.° 203.°.  

Cuja legitimidade parece indiscutível, face à pr ό pń a hisτό rία dos parlamentos nacio-
nais e evolução dos seus poderes. Com muito interesse pode ver-se, sobre esta eventual  

analogia, Jean-Luc CHABOT, est. cit. p. 103.  

(41) Esta distinção não foi consagrada no Projecto do Tratado de União Europeia de  

1984, segundo o qual o Parlamento teria a última palavra em relação a todas as  

despesas. Cfr. art.° 76.0, n.° 2, al. f) deste projecto, in Parlement Eur ορέen, Direction  
Genérale de l'information et des Relations Pub liques, 1984.  

(40)  
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Α sua importância tornou-se decisiva face aos poderes orçamentais do  

Parlamento. Por outro lado, é em relação às DNO que o Parlamento  

detém a última palavra, aquando da sua segunda leitura do projecto de  

orçamento; por outro, é no âmbito das DNO que o Parlamento possui  

alguma "margem de manobra", no que diz respeito ao aumento do seu  

montante global, conforme decorre do n.° 8, §4. 0, do art.° 203. 0(42). Α pro-
pósito das DNO, costuma dizer-se que elas reflectem a realidade da inte-
gração europeia, j ά  que dizem respeito habitualmente a novas linhas orça-
mentais, consubstanciando novas  políticas cοmunitά rias(43).  

Nο entanto, mais difícil que salientar a importância da distinção, é  

explicitar οs seus termos.  
O n.° 4 do art.° 203.° estabeleceu como critério de distinção o facto de  

se tratar (DO), ou não (DNO), de despesas que deco rrem obrigatoriamente  
do Tratado ou dos actos adoptados por força deste().  

Como resulta evidente, este critério não nos ajuda a distinguir de  

forma clara as duas categorias de despesas.  
Α Comissão, aquando da apresentação do anteprojecto de orçamento  

para 1975(45), anexou-lhe uma lista de rubricas, distinguindo casuistica
-mente  DO e DNO. Tudo indica que se partiu da ideia segundo a qual as  

DO seriam aquelas cujo princípio e montante era determinado pelos Tra-
tados que instituiram as Comunidades, pelo direito derivado, pel as  con-
venções e tratados internacionais οu pelos contratos de direito privado.  

O Conselho, aquando da aprovação desse orçamento de 1975, consi-
derou como obrigatórias "as despesas em relação às quais, por força dos  

(42) Continuamos a referir a redacção do a rt.° 203. 0, introduzida pelo art .° 5.° do Tratado 
do Luxemburgo. 

(43) Vd. René MILAS, est. cit., p. 291.  0  Acordo Interinstitucional de 1988 — vd. infra,  
cap.  5 — έ  prova disso mesmo, atendendo ao substancial aumento previsto para as 
DNO, face ά s exigências do Acto 1)nico Europeu. 

(44) Importa notar que, enquanto a versão inglesa fala de despesas "that ne cessarily resul-
ting from this Treaty or from acts adopted in accordance therewith", a versão francesa 
refere-se a "déρenses découlant ob ligatoirement du Traité et des actes arrêtés en vertu 
de celui-ci" (o sublinhado é nosso). Parece pois que mesmo entre as  νέ rias versões não 
haverá uma absoluta identidade de conceitos. 

(45) Recorde-se que foi este o primeiro orçamento onde vigorou a distinção. 
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textos, nenhuma autoridade orçamental, quer o Conselho, quer a Assem-
bleia, tem a possibilidade de fixar livremente os créditos" ^46).  

Pese embora a proximidade destas duas posições, pouco se adiantou  

na clarificação da distinçã ο(4^ .  
Em 1982, com a Declaração Comum do Parlamento, Conselho e  

Comissão(481 , voltou-se a suscitar ο problema que esta distinção coloca. No  
ponto 1.1., afirma-se que as despesas obrigatórias seriam aquelas que a  

autoridade orçamental tem de inscrever no orçamento, para permitir  

Comunidade o respeito pelas obrigações internas e externas, tal como  

resultam dos Tratados e dos actos adoptados por força destes( 49).  
A Declaração de 82 previu ainda( 50) um processo para classificar as  

diferentes linhas orçamentais, que pressupunha o acordo entre ο Parla-
mento e o Conselho, obtido após a classificação de cada nova linha orça-
mental no anteprojecto da C οmissão(51 ).  

(46) Cfr. Daniel STRASSER, op. cit., p. 40. 

(47) Há também quem procure ο crítéń o de distinção no grau de discń cionańdade da 
Comissão na execução de cada rubrica orçamental; a existir um verdadeiro poder 
discń cionáń ο da Comissão, estar-se-ia perante uma DNO. Vd. Antonio SACCHET-
TΙNΙ, Le Droit de la Communauté Européenne, Dispositions fΡnancières, vol. 11, 
Bruxelas, 1982, p. 152. Temos séń as dúvidas quanto aos resultados deste critério, já 
que não nos parece fácil, antes da aprovação do orçamento, definir se a Comissão tem 
ου  não poderes discricionários quanto à execução de certas despesas. 

(48) JOCE, n.° L194, de 28/7/82. 

(49) Daniel STRASSER, op. cit., p. 41, havia já chamado a atenção para a doutrina que 
toma como cń téń o fundamental de distinção a existência (DO) ου nãο (DNO) de um 
direito por parte de terceiros. 

(50) Ponto  Π.  

(51) Sobre o valor jurídico da Declaração Comum existem posições que nã ο são absolu-
tamente coincidentes. Para Rene MILAS, est. cit., p. 295, ela deverá ser considerada 
pelo menos como um acto interpretativo do Tratado; a Comissão — JOCE, n.° C180, 
de 1/6/77 — defende o carácter não vinculativo destas declarações ou acordos inter-
institucionais; Também Jean-Louis DEWOST e Marc LEPOIVRE, em "La Décl αra-
lion Commune signée le 30 juin 1982", in RMC, 261, 1982, p. 518, defendem esse 
ponto de vista, chegando mesmo a falar "d'un texte po litique, d'un code de bonne 
conduite". O TJCE, no Proc. 34 / 86, de 3/7/86, in Rec., 1986, p. 2155, veio afirmar 
(considerando 50) que os problemas da delímítação das DO e das DNO foram objecto 
de um processo interinstitucional de co ηcílί αçãο instituído pela "declaração comum" 
do Parlamento, Conselho e Comissão, de 30 de Junho de 1982, devendo ser resolvidos 
nesse âmbito. Parece-nos no entanto que daí não se podem tirar conclusões definitivas 
sobre a posição do TJCE, relativamente ao valor jurídico das declarações comuns. 
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Significa isto que, a  partir  da Declaração de 82, a distinção tem vindo 
a ser feita com base no compromisso das várias instituições, assente em 
critérios fundamentalmente po liticos. 

Por nós, julgamos ser possível defender que esta distinção tenderá a 
perder o seu interesse ^52>. No entanto, enquanto a distinção continuar a 
integrar o texto do a rt .° 203.°  do  Tratado C.E.E.(53), não resta outro cami-
nho senão a procura de um acordo entre as várias instituições comunitá-
rias quanto a cada uma das novas linhas orçamentais. Tendo em conta as 

 classífícações que desde 1975 tem vindo a ser feitas, pode considerar-se que 
existe um entendimento relativamente a quase todas as rubricas, pelo que 
o problema só terá verdadeiramente sentido quanto a novas linhas orça-
mentais, a inscrever-se em futuros orçamentos. Em relação a essas, julga-
mos que o critério que aponta para a existência de um direito por pa rte de 
terceiros é aquele que melhor se ajusta  0  espírito do a rt .° 203.° do Tratado 
C.E.E. e da Declaração de 82. E, mais do que isso, ό  o ύ nico verdadeira-
mente jurídico. 

2.2. 0 Tratado de Bruxelas de 1975(54)  

Ο Tratado de Bruxelas de  22/7/75  operou uma nova revisão do a rt .° 
203.° do Tratado C.E.E., dando-lhe a redacção que ainda hoje conserva( 55^ 

Devido a sucessivas dificuldades de ratif ιcação do Tratado, o texto do 
novo art.° 203.° apenas começou a vigorar a 1 de Junho de 1977, vindo a  

aplicar-se a  partir  do exercício de 1978.  
São fundamentalmente três as alterações que impo rta reter, no que  

diz respeito aos poderes orçamentais do Parlamento:  

(52) Vd. infra, Cap. 5.  

(53) Como ainda acontece.  

(54) JOCE, n.° L359, de  31/12/77.  

(55) De 75 para cá, nã ο se verificaram mais alterações, e é significativo o facto de o Acto  

1'Jnico não ter tocado nesta matéria.  
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— em primeiro lugar, o n.° 5, al. b), do a rt.° 203. 0
, introduziu o cha-

mado sistema da "maioria invertida" para a adopção pelo Conse-
lho das  propostas de modificações do Parlamento em relação às 
DO, desde que não aumentassem o volume global destas despesas; 

— em segundo lugar, clarificou-se a segunda leitura do Parlamento, 
já que este poderá agora alterar ou rejeitar as modificações intro-
duzidas pelo Conselho às suas alterações (DNO) — art.° 203.°, n.° 
6(56) ; 

— finalmente, o Parlamento passou a dispor do poder de rejeição 
global do projecto de orçamento, nos termos do n.° 8 do art.° 
203. °(57). 

2.3. Síntese e indicação de sequência 

Do que até aqui se disse, resulta que a evolução dos poderes orçamen-
tais do Parlamento Europeu passou por quatro f ases distintas. 

A primeira fase corresponde à redacção o riginal do art.° 203.° do 
Tratado C.E.E., que vigorou até ao exercício de 1970. 

A segunda fase surge a partir do exercício de 71 e termina com o 
exercício de 74. É o resultado do regime transitório do a rt.° 203.°-bis, 
introduzido pelo art.° 5.° do Tratado do Luxemburgo de 1970. Apesar 
dessa evolução, não se pode afirmar que o Parlamento passasse a ser 
detentor de parte da autoridade orçamental, já que a última palavra cabia 
sempre ao Conselho. 

Durante a terceira fase (exercícios de 1975 a 1977), vigorou o a rt.° 
203.°, introduzido pelo art.° 4.° do Tratado do Luxemburgo de 1970 que, 
esse sim, trouxe alterações impo rtantes, designadamente quando atribuiu 
ao Parlamento a última palavra em sede de DNO. 

(56) Ficou assim resolvido o problema levantado por Francisco FONSECA MORILL0, 
est. supra cit. (nota 37), p. 753. 

(57) F. FONSECA MORILLO, est. cit., p. 757, nota 14, afirma que os n 0'  7 e 8 do art.° 
203 teriam idêntica redacção nos Tratados do Luxemburgo de 70 e de Bruxelas de 75. 
Só por lapso se compreende tal afirmação, uma vez que o poder de rejeição global do 
projecto de orçamento surge apenas expressamente previsto no Tratado de Bruxelas, 
de 75. 
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Para a quarta fase (desde o exercício de 78 até hoje) o Tratado de 
Bruxelas de 75 clarificou alguns dos aspectos introduzidos em 70, e deu ao 
Parlamento o importante poder de rejeitar globalmente o projecto de 
orçamento, consagrando-o juntamente com o Conselho como um dos 
pólos da autoridade orçamental. 

O regime actual (introduzido pelo Tratado de 75) será analisado em 
pormenor, no capítulo que a seguir se inicia, respeitante aos actuais pode-
res orçamentais do Parlamento Europeu. 

3. Os actuais poderes orçamentais do Parlamento Europeu —  0  art.°  
203.°  do Tratado da C.E.E.  

3.1. A 1.aleitura do projecto de Orçamento pelo Parlamento Europeu  

Depois de elaborado o anteprojecto de orçamento pela Comissão 
(art.° 203. 0, n.° 2), este é transmitido ao Conselho, que elabora o projecto 
de orçamento (a rt .° 203. 0, n.° 3). 

Tal projecto, uma vez elaborado, é transmitido ao Parlamento, para 
que este proceda à chamada "l.a leitura".  

Nesta fase, o Parlamento pode adoptar uma de quatro diferentes  

atitudes.  

Α primeira possibilidade consiste na aprovação expressa do projecto  

de orçamento (art. 0  203. 0, n.° 4, §3. 0, l. a  parte). 
Α este propósito, colocam-se duas questões: a primeira consiste em 

saber qual a maioria exigida para esta aprovação. No silêncio do art.°  

203. 0, vale o art.° 141. 0, pelo que se torna necessário uma maioria absoluta 
dos votos expressos. O segundo problema prende-se com a questão de 
saber se, no caso de aprovação expressa do projecto pelo Parlamento, este 
deverá ser de novo transmitido ao Conselho. O Tratado não nos responde. 
Α posição que nos parece mais correcta é a da desnecessidade dessa trans-
missão ao Conselho, já que este nada mais poderá fazer, uma vez que o 
projecto já se encontra aprovado. Aliás, a própria letra do art.° 203.°, n.° 
4, §3.°, 1. a   parte, refere que o orçamento fica definitivamente aprovado, 
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pelo que apenas resta a declaração do presidente do Parlamento, nos ter-
mos do art .° 203. 0, n.° 7. 

Mas, assim como o Parlamento pode aprovar expressamente o pro-
jecto, ele pode também optar por não se pronunciar (art.° 203. 0, n.° 4, §3. 0, 
2.a parte). Neste caso, exige-se que o projecto seja de novo transmitido ao 
Conselho (art.° 203. 0, n.° 4, in fine). Esta obrigação de transmissão ao 
Conselho suscita-nos duas dúvidas, que o art.° 203.° mais uma vez não 
esclarece.  

Antes de mais, não se descortina qual o objectivo desta transmissão. 
Como parece decorrer do n.° 5, do art.° 203. 0, o Conselho sό  delibera 
sobre o projecto de orçamento no caso de o Parlamento ter feito alterações 
ou proposto modificações. Sc  o Parlamento não se pronunciar, será que o 
Conselho pode vir alterar o seu pr ό ρrio projecto de orçamento? Mais uma 
vez, o art.° 203.° não nos responde. 

verdade que se poderia tentar defender que quem pode o mais, 
pode o menos: se o Conselho pode deliberar no sentido de aceitar ou 
rejeitar as alterações ou propostas de modificações introduzidas pelo Par-
lamento, também o poderá fazer, se este não se pronunciar, relativamente 
ao seu prό ρrio projecto. Esta argumentação contudo não nos convence. É 
que o n.° 5 do art.° 203.° s ό  tem verdadeiro sentido se efectivamente hou-
ver alterações ou propostas de modificações do Parlamento. Se assim não 
for, i.e., se o Parlamento não se pronunciar na 1.a leitura, julgamos que, 
pese embora a obrigação de transmissão ao Conselho, o orçamento deve 
considerar-se definitivamente aprovado. 

A terceira possibilidade, pela qual o Parlamento pode optar na 1.a 
 leitura do projecto, é a da rejeição global do projecto de orçamento. A 

verdade porém é que não é absolutamente liquido que o Parlamento possa 
exercer este direito aquando da ι.a leitura. 

Ο art.° 203. 0, n.° 8, está sistematicamente colocado no final do pro-
cesso orçamental, o que pode ser interpretado no sentido de o Parlamento 
não poder, aquando da l.a leitura, rejeitar desde logo o projecto de orça-
mento. Apesar do argumento sistemático, cremos que se poderá justificar 
o exercício desse direito logo na l.a leitura(58). A nossa posição será just ifi-- 

(58) Nο mesmo sentido, António SACCHETINI, op. cit., p. 53. 
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cada quando estudarmos o poder de rejeição global do projecto de orça-
mento pelo 

As três possibilidades já expostas constituem as excepções ao proce-
dimento normal do Parlamento. Aquilo que habitualmente se verifica na 
l. a  leitura έ  a utilização pelo Parlamento dos seus direitos de alterar 
(DNO) e/ou de propor modificações (DO), nos termos do art.° 203. 0, n.° 
4, §2.°.  

Quanto ao direito de alterar (DNO), exige-se do Parlamento Europeu 
uma deliberação por maioria dos membros que o compõem. Para as  pro-
postas de modificação (DO) έ  necessária a maioria absoluta dos votos 
expressos. 

Significa isto que a maioria exigida para as alterações (DNO) έ  (pode 
ser) superior à maioria requerida para as propostas de modificação (DO),  

já que no primeiro caso são necessários 257 votos, enquanto que no  

segundo a maioria dos votos expressos pode ser infe rior.  
Daqui se pode concluir que se prentendeu, logo em sede de 1. a   leitura,  

responsabilizar o Parlamento fa ce  às DNO, apesar de ele ter, relativamente  

a estas despesas, a última palavra (art.° 203. 0, n.° 6).  
Importa ainda notar que, no que diz respeito ao poder de alterar ou  

propor modacações ao projecto, não se refere o prazo do seu exercício,  

nem se prescreve a obrigação de transmissão do projecto ao Conselho.  

Julgamos que, quanto ao prazo, deverá valer o prescrito no art.°  

203. 0, n.° 4, §3.°, que ό  de 45 dias; em relação à obrigação de transmissão 
ao Conselho, ela decorre implicitamente do n.° 5 do art.° 203.°. 

Uma vez terminada a l. a  leitura do projecto de orçamento pelo Par-
lamento, e caso este tenha alterado (DNO) ou proposto modificações  

(DO), a generalidade dos autores costuma referir que há então lugar a uma  

2. a   leitura do projecto de orçamento pelo Conselho.  
Do nosso ponto de vista, não se nos afigura correcto falar aqui em 2. a   

leitura do projecto pelo Conselho. Na verdade o Conselho não faz até esse  

momento qualquer leitura do projecto, antes o elabora, nos termos do  

art.° 203.°, n.° 3, §3.°( 60^ . Daí que, salvo sempre melhor opinião, não nos 

(59) Vd. infra, 3.6..  

(60) E não se diga que se trata de uma mera questão termin οlόgíca. Conforme refere  
António SACCHETINI, op. cit., "... l'avant projet de budget transmis au Conseil  

(pela Comissão) ne constitue pas une propositio n". Esta nota é da major importância,  

27  



pareça aconselhável falar aqui de 2. a  leitura do projecto de orçamento pelo 
Conselho. 

Nesta fase do processo orçamental, impo rta distinguir três situações. 
Α primeira tem que ver com as DO; as propostas de m οdíficaçãο do 

Parlamento podem ter aumentado ou não  0  volume das  despesas globais 
de uma instituição — no primeiro caso (aumento), o Conselho pode 
aceitá-las por maioria qualificada, sendo que o seu silêncio implica rejeição 
tácita; no segundo caso (não aumento), o Conselho pode rejeitá-las por 
maioria qualificada, valendo agora o seu silêncio como aceitação tácita. 

Trata-se de consagrar o sistema da "maioria invertida" para as  DO, 
inovação trazida pelo Tratado de Bruxelas de 75, para a qual já havíamos 
chamado a atenção( 61 ). 

No entanto, não é fácil saber-se exactamente o que deve ser conside-
rado como "despesas de uma instituição". Serão só as despesas admnístra-
tivas(62)? Existem DO que dificilmente podem ser consideradas como des-
pesas de uma instituiçã ο(63) 

Trata-se de mais uma dificuldade colocada pelo art.° 203.°, que, como 
se tem vindo a realçar, necessita de uma urgente reelab οração. Pena é que 
nãο se tenha aproveitado o Acto Único para clarificar estas questões. 

Importa ainda chamar a atenção para o facto de a maioria qualifi-
cada('» ser a mesma que se exige para a elaboração do projecto de οrça- 

(Continuação da nota 60) 

uma vez que a deliberação a tomar pelo Conselho, aquando da elaboração do pro-
jecto de orçamento, exige maioria qualificada — art.° 203.°, n.° 3, §3.°. Ora, nos 
termos do art.° 148.°, n.° 2, 2.° ífen, porque não se trata de uma deliberação tomada 
sob proposta da Comissão, exige-se que a maioria qualificada do Conselho exp rima a 
votação favorável de, pelo menos, oito membros. 
Por isso, defendemos que, falar-se, a propósito do art.° 203. 0, n.° 5, de 2.a leitura do 
Conselho, pressupõe que tenha havido uma 1 a  leitura do projecto de orçamento pelo 
Conselho, o que manifestamente não sucede; até porque, como se disse, a apresenta-
ção do anteprojecto pela Comissão não constitui uma proposta. 

(61) Supra, p. 18.  

(62) Note-se que estamos em sede de DO. 

(63) V.g. o Título IX do Orçamento — "Cooperação com os países em vias de desenvolvi-
mento e países terceiros". 

(64)  Referímo-nos à maioria exigida para que o Conselho rejeite as propostas de modífica-
çäo que nãο aumentem as  despesas globais de uma instituição, ou para que aceite  

aquelas que as  aumentam.  
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mento (art.° 203.°, n.° 3, §3.°), pelo que, apesar de tudo, não é aqui subs-
tancial o reforço de poderes do Parlamento. Isto porque a maioria que  

elabora ο projecto pode também aceitar οu rejeitar as  propostas de modi-
ficaçãο do Parlamento.  

A segunda situação surge no caso de o Conselho não modificar as  
alterações (DNO) e aceitar as propostas de modificação (DO) do Parla- 

; 

	

	 mento Europeu (art.° 203.°, n.° 5, §3.°); se assim for, o orçamento  

considera-se definitivamente aprovado e disso se informará o Parlamento.  

Parece-nos que, nesta hipótese, é muito difícil defender que quem  

aprova o orçamento é o Parlamento. Efectivamente, é depois de um acto  

do Conselho (aceitação das modificações e não modificação das alterações)  

que o orçamento se considera definitivamente aprovado. Julgamos por  

isso que não é conecto defender que o Parlamento detém o monopólio da  

aprovação do Orçamento Geral das Comunidades Eur ορeias(65).  

Finalmente, quanto ãs DNO, o Conselho tem o direito de modificar,  

por maioria qualificada, as alterações introduzidas pelo Parlamento Euro-
peu (art.° 203.°, n.° 5, al. a)).  

Nesse caso, passar-se-à à 2. a  leitura do projecto de orçamento pelo  

Parlamento, de que trataremos em seguida.  

3.2. A 2. a  leitura do projecto de Orçamento pelo Parlamento Europeu 

A 2. a  leitura do projecto de orçamento pelo Parlamento tem lugar no 
caso de o Conselho ter modificado algumas das alterações (DNO) adopta-
das pelo Parlamento οu ter rejeitado ou modificado as propostas de modi-
ficação (DO) por este apresentadas, já que em qualquer dos casos o pro-
jecto lhe é de novo transmitido, ex vi do art.° 203.°, n.° 5, §4. 0. 

A transmissão do projecto ao Parlamento terá pouco sentido útil no  
caso de o Conselho aceitar as alterações do Parlamento (DNO), ainda que 
possa ter rejeitado οu modificado as propostas de mοd /icação (DO). Isto 
porque a 2. a  leitura incide apenas sobre as DNO. 

Apesar disso, tendo em conta o último parágrafo do n.° 5 do art.°  

203.°, a obrigação de transmissão ao Parlamento mantem-se mesmo neste  

caso.  0  únícο objectivo desta transmissão é o de informar ο Parlamento  

(65) Vd. infra, 3.3.. 
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sobre o destino dado pelo Conselho às suas propostas de modificação.  
Parece-nos de facto que o Parlamento não poderá, em 2.a  leitura, introdu-
zir outras alterações (DNO), para além daquelas que resultaram da sua 1.$  
leitura(66)  

Tudo será diferente na hipótese de o Conselho modificar uma οu  
várias das alterações (DNO) adoptadas pelo Parlamento. Nesta situação,  

faz todo o sentido que o projecto seja transmitido ao Parlamento, uma vez  

que este em 2.a  leitura, terá a última palavra quanto às DNO.  

O Parlamento pode, deliberando por maioria dos membros que o  

compõem e 3/5 dos votos expressos, alterar οu rejeitar as  mοdificações  
introduzidas pelo Conselho às su as  alterações.  

Importa tecer aqui duas considerações, relativas à regra de voto.  

Em primeiro lugar, os requisitos são cumulativos, o que significa que  

maioria dos membros que compõem o Parlamento, acresce a necessidade  

de 3/5 dos votos expressos, não se tratando portanto de qualquer exígên-
cia de quοrum(óη.  

Em segundo lugar, importa constatar que estamos aqui em face de  

uma diferente maioria para a aprovação definitiva do projecto de orça-
mento. Como melhor veremos( 68>, não só se verifica que não é sempre a  
mesma entidade a aprovar o orçamento, como existem diferentes maiorias  

para essa aprovação.  
Mas, se o Parlamento pode adoptar o procedimento descrito, ele  

poderá também não se pronunciar, o que significa que o orçamento se  

considera também definitivamente aprovado (art.° 203. 0, n.° 6, in fine),  
além de que poderá exercer o direito de rejeição global do projecto de  

orçamento, previsto no a rt.° 203.°, .n.° 8.  

(66) Esta interpretação é aliás confirmada  pelo  art.° 203.°, n.° 6, que concede apenas ao  
Parlamento a possibilidade de "alterar οu rejeitar as modificações introduzidas pelo  
Conselho às suas alterações° (o sublinhado é nosso), e jd não de introduzir  novas  
alterações.  

(67) Nο mesmo sentido, António SACCHETINI, op. cit., p. 54.  

(68) Infra, 3.3.  
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3.3. O poder de aprovação do orçamento  

O poder de aprovação do orçamento não pertence, como já se deixou  

indiciado, exclusivamente ao Parlamento Europeu.  
Α aprovação do orçamento pode dar-se, segundo cremos, em cinco  

situações diversas:  

a) na l•a  leitura do projecto pelo Parlamento; caso este o aprove  

expressamente — art.° 203.°, n.° 4, §3.°.  
b) na l.a leitura do projecto pelo Parlamento, caso este não se pro-

nuncie — art.° 203.°, n.° 4, § 3.°.  
c) na leitura do projecto pelo Conselho, caso este não modifique as  

alterações adoptadas pelo Parlamento e aceite as  propostas de  
modificação — art.° 203. 0, n.° 5, §3.° •  

d) na 2. a  leitura do Parlamento, caso este altere ou rejeite as  modifi-
cações introduzidas pelo Conselho às suas alterações — a rt.° 203.°, 
n.° 6. 

e) e, finalmente, na 2.a  leitura do Parlamento, caso este não se pro-
nuncie — art.° 203. 0, n.° 6. 

De todas estas  hipóteses, decorre a justificação para aquilo que já 
havíamos afirmado — ο poder de aprovação não é exclusivo do Parla-
mento Europeu. Efectivamente, na hipótese c), não se pode coerentemente 
defender que έ  o Parlamento que aprova o orçamento. Com efeito, os 
últimos actos (expressos οu tácitos) antes de se considerar ο orçamento 
aprovado pertencem ao Cοnselhο(69). 

Além disso, importa dizer que se exigem diferentes maiorias de apro-
νaçãο do orçamento. 

Na hipótese a), exige-se maio ń a absoluta dos votos expressοs(70), 
enquanto que na hipótese d) se exige muito mais — além da maioria dos 

(69) Note-se que outra ό  a questão da declaração de aprovação por parte do Presidente do  
Parlamento Europeu; não se trata aí de aprovar o orçamento, mas antes, conforme a  

letra do art.° 203.°, n.° 7, de declarar verificado que ele se encontra definitivamente  

aprovado. Vd. infra. 3.4..  

(70) Εκ vi do art.° 141.°.  
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membros que compõe o Parlamento, são necessários 3/5 dos votos 
expressos. 

No entanto, tal grau de exigência justifica-se plenamente pois nesta 
última hipótese do que se trata é de conceder ao Parlamento a última 
palavra em sede de DNO. 

3.4. Obrigação do Presidente do Parlamento declarar aprovado 0 
Orçamento 

O art.° 203.°, n.° 7, do Tratado C.E.E. consagra a obrigação(?) do 
Presidente  do Parlamento Europeu declarar aprovado 0 orçamento, e tem 
colocado os mais difíceis e interessantes problemas no seio do processo 
orçamental. 

Tentaremos aqui chamar a atenção para aqueles que nos parecem 
decisivos, procurando dar-lhes a solução que se nos afigure correcta. 

O primeiro problema que importa resolver relaciona-se com a questão 
de saber se estamos perante uma faculdade, οu antes perante uma verda-
deira obrigação jurídica( 71 ). 

Julgamos que a resposta não pode deixar de ser a de que estamos 
perante uma verdadeira obrigação. 

Desde logo, a própria letra do n.° 7 do a rt .° 203.° ("Terminado 0 
processo..., o  Presidente  declarara...") apoia esta interpretação. Trata-se de 
uma imposição, não de uma mera faculdade. 

(71) A este propósito, é curioso atentar nos ensinamentos de António L. de SOUSA  
FRANCO, Finanças Públicas e Direito Financeiro, 1981, Almedina, Coimbra, p. 366  
e ss; refenndo-se  ao problema da não aprovação do orçamento nacional, ensina-nos o  
Professor que "no século passado se defendia que u Parlamento tinha o dever de  
aprovar o orçamento para não paralisar o Estado. Outros defendiam que a nAo apr o-
νaçàο era licita, mas representava uma desconfiança politica no Governo. Segundo 0  
próprio Prof. SOUSA FRANCO,  "a  votação do orçamento é um dever, mas a sua  
não aprovação equivale a uma não confiança prática no Governo ou em alguns dos  
seus membros.  
$ claro que este raciocínio não se pode transpor para a caracterização do acto do  
Presidente  do Parlamento Europeu, uma vez que  0  que aí está em causa não é pro-
priamente a aprovação do orçamento (uma vez que este se encontra já aprovado), mas  
antes a declaração, a c οnstat+wa^.da sua aprovação.  
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No entanto, para que esta ob ń gação se  tome  efectiva é necess ά riο que 
se encontrem preenchidas duas condições: por um lado, impo rta que ο 
processo previsto no art.° 203.° esteja terminado (art.° 203.°, n.° 7) e, por 
outro, é necessά riο que tal processo se tenha desenvolvido em conformi-
dade com o artigο(72). 

Significa isto que, caso o Presidente do Parlamento verifique o não 
cumprimento de alguns dos requisitos do a rt.° 203.°, não está obrigado a 
declarar que o orçamento se encontra definitivamente aprovado. Com ο 
que o Presidente do Parlamento desenvolve aqui um impo rtante poder de 
controlo sobre o processo orçamental, sem que com isso se retire o carác-
ter de obńgação jurídica à declaração de aprovação do orçamento. 

O segundo problema que impo rta analisar relaciona-se com a sindí-
cabílidade deste acto do Presidente do Parlamento. 

Após o processo 34/ 86( 73), esta questão encontrou também uma res-
posta afirmativa. Efectivamente, o TJCE considerou que ο acto do Presi-
dente do Parlamento, que intervem enquanto οrgão do Parlamento, έ  sin-
dicável, confirmando-se de resto a legitimidade passiva do Parlamento, no 
âmbito do art.° 173.° do Tratado C.E.E.( 74). 

Estreitamente ligado à questão da sindicabilidade, está o problema da 
natureza jurídica do acto. 

No processo 34/86( 75>, define-se a declaração de aprovação do orça-
mento como um acto jurídico própń o, de carácter objectivo, e que confere 
força obńgatóń a ao orçamento. 

O própń o Parlamento Europeu, nos argumentos que aduziu contra ο 
recurso de anulação do acto do seu Presidente, veio defender a ideia, 
segundo a qual, considerar o acto do Presidente como um acto susceptível 
de recurso, pressupunha que ele tivesse uma natureza constitutiva. Como é 
sabido, do acordãο resultou mesmo a anulação do acto, confirmando-se 

(72) Trata-se de duas condições objectivas, que não dependem de uma apreciação discrí-
ciοηária do Presidente do Parlamento. 

(73) Acordão de 3/7/86, in Rec., 1986, pp. 2155 e ss. 

(74) 0 TJCE havia já admitido a legitimidade passiva do Parlamento Europeu, ao abrigo 
do art.° 173. 0; Vd. Proc. 294/83, de 23/4/86, in Rec., 1986, p. 1339. 

(75) Vd. considerando 8 do Αcοrdãο. 
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assim que estamos perante um acto cοnstitutiνο 7 ω. Referindo-se também a  
este problema, o Advogado-Geral M. MANCINI considerou que s ό  o acto  
do Presidente é susceptivel de recurso.  

Julgamos pois que o acto do Presidente que declara (constata) a  

aprovação do orçamento no final do processo orçamental tem natureza  

constitutiva. Tratando-se do acto final de todo o processo, é aquele que,  

como tal, pode produzir efeitos em relação a terceiros. Todos os outros  
actos do processo orçamental seriam ρreparatόń os, não sendo assim, em  
pńncIpio, passIveis de um recurso de anυlação 177>.  

Um outro problema interessante é o de saber se deve ser οu não  
admissivel um recurso por omissão contra a não declaração de aprovação  
do orçamentο pelo Presidente do Parlamento. Como é sabido, não há  

ainda decisão do TJCE quanto à legitimidade passiva do Parlamento no  
âmbito do art.° 175. 0(78) . Parece-nos no entanto que a recusa da legitimi-
dade passiva do Parlamento no âmbito do art. 175.° provocaria, no caso  

presente, um impasse nada desejável no seio do processo orçamental e,  

sobretudo, como bem defende J.J. VIEIRA PERES( 79), abriria uma bre-
cha no sistema "completo d as  vias de recurso.  

(75) Vd. considerando 8 do Acordão.  

(76) No mesmo sentido, Antónío CAVON GALIARDO, "El  recurso  de anulacíon contra  
la aprobacion del pressupuesto para 1986 por el Parlamento Europeo, in Revista de  
Instituciones Europeas, vol. 13, n.° 3, Set. 86, p. 712.  

(77) Dizemos em pńncIpio porque o TJCE não rejeitou o recurso por omissão de certos  
actos preparatό riοs — Proc. 377/87, de 12/7/88, ainda não publicado. Vd. um  
comentário de Mark EKELMANS a este Acordão, in Cahiers du Droit Eur ορéen,  
XXV, 1989, n.° 1 e 2.  

(78) Apesar de o cons. 6 do Acordão proferido na Proc.  15/70,  de  18/11/80,  in Rec., 1970,  
p. 979, afirmar que "la notion d'acte pouvant donner lieu á recours est identique dans  
les articles 173 et 175; les deux dispositions ne forment que l'expression d'une seule et  

même vole de droit", deixou de haver certezas quanto a esta questão, já que o TJCE  
negou a legitimidade activa do Parlamento no ãmbitο do art.° 173.° — Proc. 302/87 

 —, depois de a ter admitido no âmbito do art.° 175.° — Proc. 13/83, de 22/5/85, in  
Rec. 1985, p. 1513.  

(79) "Α posição do Parlamento Europeu  no  contencioso da Comunidade Económica  

Europeia', Relatório de Mestrado em Direito das Comunidades Europeias, 1987/88,  
p. 56.  
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3.5. "A margem de manobra` do Parlamento Europeu — art.° 203. 0, 
n. 0  9. (Breve referência) 

A referência que aqui se faz à chamada "margem de manobra" do 
Parlamento Europeu não pode deixar de ser necessariamente breve. 

A "margem de manobra" é constituída por metade da diferença entre 
o montante de despesas, determinado por aplicação da taxa máxima às 
despesas do ano ante ń οrl80>, e o montante d as  despesas apresentadas no 
projecto elaborado pelo Conselho. 

Tal "margem de manobra", que apenas diz respeito às DNO, é da 
major importância, já que o Parlamento pode, através dessa via, e por sua 
iniciativa, criar novas linhas orçamentais, incrementando assim novas  poli-
ticas comunitárias. 

Em termos práticos, se a Comissão fixar o aumento em 100 (taxa 
máxima), pode verificar-se uma de três situações: 

— o Conselho cobre 50, podendo o Parlamento cobrir os outros 50; 

— o Conselho utiliza 70, sendo que, nesse caso, o Parlamento conti-
nua a poder utilizar 50( 81 ); 

— o Conselho utiliza apenas  20, podendo o Parlamento utilizar os 
restantes 80. 

Donde se conclui que a margem de manobra do Parlamento va ria em 
função da taxa que resulta do projecto do Conselho; contudo, ela nunca 
pode ser superior a metade da taxa máxima fixada pela Comissão, a não 
ser no caso de o Conselho utilizar menos de metade dessa mesma taxa 
máxima. 

A propósito desta questão, têm-se colocado diversos problemas, que 
originaram algumas d as  crises orçamentais vividas na Comunidade. No 
entanto, a sua análise cai fora do âmbito do presente estudo. 

(80) Essa taxa máxima é fixada pela Comissão, nos termos do art.° 203.°,  n.°  9,  *2.° .  

(81) $ 0  único caso em que se ultrapassa a  taxa  máxima fixada pela Comissão.  
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3.6. O poder de rejeição global do Projecto de Orçamento 

Nos termos do n.° 8 do art.° 203.°, introduzido pelo Tratado de Bru-
xelas de 1975, o Parlamento pode, por motivo impo rtante, rejeitar o pro-
jecto de orçamento e solicitar que um novo projecto lhe seja apresentado. 

Α maioria requerida para esta deliberação ό  a major de todas, em 
sede de processo orçamental. Efectivamente, exige-se a maioria dos mem-
bros que compõem o Parlamento e 2/3 dos votos expressos. 

Facilmente se compreende esta maior exigência, dad as  as graves con-
sequências que a rejeição global acarreta. 

Exige-se também que exista um motivo impo rtante para a rejeição. 
Trata-se de um conceito a necessitar de melhor concretização, uma vez que 
aquilo que ό  considerado motivo importante para o Parlamento pode não 
o ser para as  outras  instituições da Comunidade( 82). 

Um outro problema, que de resto j ά  foi por nós aflorado( 83>, ό  o de 
saber em que momentos pode o Parlamento tomar esta decisão. Ser ά  que 
apenas o pode fazer na 2.a  leitura, ou poder ά  também toma-la logo na 1.a 
leitural8a>? 

Julgamos que, pese embora a colocação sistematica do n.° 8 do a rt.°  
203. 0, nada impede, que logo na l. a  leitura, o ParlamentG rejeite global-
mente o projecto de orçamento( 85). Decisivo ό  que, logo aí, exista um  
motivo suficientemente importante, que não esteja na disponibilidade do  

Parlamento ultrapassar, alterando ou propondo modificações ao projecto.  

Finalmente, importa averiguar se o acto de rejeição global é ou não  

sindicάvel. Poderão, Comissão ou Conselho, reagir contra a rejeição global  

(82) Recorde-se que os motivos invocados pelo Parlamento, aquando da l.a rejeição em 
1980, foram o não controlo das despesas agrícolas,  0  π ο aumento das DNO, o mon-
tante de empréstimos contraidos, e o orçamento do Fundo Europeu de Desenvolvi-
mento. Em 1985, aquando da 2. 8  rejeição, invocou-se o facto de não haver financia-
mentos suficientes para cobrir as despesas necessárias, maxime as da agricultura. 

(83) Supra, p. 20.  

(84) A hipótese de rejeição global, mesmo antes da I.a leitura pelo Parlamento, foi colo-
cada a propósito do orçamento de 80 — Debate de 27/9/79, in Boletim da Comuni-
dade Europeia, n.° 245, p. 262. 

(85) No mesmo sentido, embora reconheça que esse acto de rejeição sere bem mais dificil 
de justificar, António SACCHETINI, op. cit.,p. 53. 
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do orçamento por entenderem, por exemplo, que não existe motivo 
importante? 

Julgamos mais uma vez que a resposta deverá ser afirmativa, até por-
que o TJCE já admitiu a legitimidade passiva do Parlamento, no âmbito 
do art.° 173.°t 86>.  

4. 0 problema da executoriedade do orçamento  

4.1. Delimitação do problema  

Α questão da executoriedade do orçamento ό  da maior importan-
cia ^87>, na medida em que pode proporcionar ao Parlamento, através dos  
seus poderes orçamentais, a aquisição de poderes legislativos "implici-
tos(88>.  

Daí que nos pareça oportuno tratar aqui este problema, já que ele  

está indissoluvelmente ligado ao orçamento (e à sua natureza jurídica), e  

aos poderes do Parlamento Eurοpeu(89).  

(86) Aliás, como afirma Hendńέ k VAN LIER, em "L'autorité budgétaire devant ses juges",  
in RMC, 301, 86, p. 520; "l'adoption définitive du budget peut être c οnsiderée comme  
une alternative decisionnelle au pouvoir de rejet". Porque não então admitir também  

aqui o recurso?  

(87)  Τambém Jean-Paul JACQUÉ, em "C οnquéte et revendications: reνοlutiοn des pou-
voirs législatifs et budgétaires du Parlement Eurορéeen depuis 1979", in Revue d'Inté-
gration Européenne, vol. 6, n.° 2 e 3, 1983, p. 158, afirrna que "le contentieux budgé-
taire ne découle pas exclusivement de la volonté du Parlement d'accroitre ses pouvoirs  

budgétaires, mals surtout du dési τ de celui-ci d'exercer, à travers k budget, une  
influence sur les politiques communautaires. En ce sens, la question du pouvoir legisla-
tif reste toujours implicitement présente dans les querelles budgétaires." (O sublinhado  
é nosso).  

(88) 0  problema tem sobretudo interesse quanto ás DNO, maxime quando não existe  
ainda base jurídica (do Conselho) para a execução dos créditos inscritos no orçamento.  

(89) Também René MILAS, est.  ci',  depois de constatar que na Comunidade não vigora a  

tradicional separação de poderes, refere a existência de uma divisão dos poderes legis-
lativo e executivo, nos quais o poder orçamental se infiltrou.  
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A questão fundamental ό  a de saber se ο orçamento é só por si  
exequível οu se, pelo contrário, cada uma das linhas orçamentais necessita,  
para ser executada, de um acto legislativo prévio do Conselho.  

Como é sabido, competente para executar o orçamento é, nos termos  
do art.° 205.°, a Comissão. Sucede que, se considerarmos o orçamento  
exequível de per si, o Parlamento, ao inscrever novas  linhas οrçamen-
taisl9Ól, estaria implicitamente a adquirir poderes quase legislativos, já que  

não seria necessário para a execução desses créditos qualquer outro acto  

legislativo do Conselho, bastando assim a simples íns εriçãο no orçamento.  
Ο facto de o Tratado C.E.E. não conceder ao Parlamento competên-

cias legislativas express as  faz com que este problema se tenha tornado  
decisivo, na luta do Parlamento pelo acréscimo dos seus poderes.  

Mas, está bom de ver, a admitir-se a executoriedade do orçamento, ο  
Parlamento estaria a adquirir outros poderes que em princípio pertencem  
ao Conselho.  

4.2. As varias posições. Sua fundamentação.  

4.2.1. A posição do Parlamentο(91 >  

Para o Parlamento, o orçamento comunitário constitui uma base  
suficiente para que a Comissão possa exercer os seus poderes de execução.  

Significa isto que não se tornaria necessário para a execução do orçamento  

qualquer acto legislativo prévio do Conselho.  

Ο Parlamento argumenta no sentido de que, a não ser assim, o acrés-
cimo dos seus poderes orçamentais, proporcionado pel as  sucessivas revi-
sões do Tratado C.E.E., perderia sentido; tudo dependeria afinal do Con- 

(90) E já vimos que o poderá fazer relativamente às DNO, dentro dos limites da sua  
"margem de manobra", definida nos termos do art.° 203.°, n.° 9, Vd. supra, p. 29.  

(91) 0  Parlamento utilizou os seus crescentes poderes orçamentais com nítidos objectivos  

políticos, inscrevendo  no  projecto de orçamento créditos destinados a αcVões que não  
tinham sido objecto de uma decisão legislativa por pa rte do Conselho. Vd., sobre esta  
matéria, Martin BANGEMANN,  es'  cit., p. 172.  
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selho que, não criando o respectivo acto legisiativo, bloquearia a execução 
das linhas orçamentais introduzidas pelo Parlamento. 

Acresce que, segundo o Parlamento, o art.° 206.°-B lhe confere o 
direito de dar quitação à Comissão quanto á execução do orçamento.  

Finalmente, o Parlamento vem ainda defender que, a não se admitir a  

executoriedade do orçamento, pode bem criar-se um completo vazio, uma  

vez que se o Conselho não adopta o acto legislativo de base, a Comissão  

nada poderá fazer.  
Julgamos que esta argumentação não está isenta de críticas.  

Em primeiro lugar, relativamente ao direito de quitação, também o  

Conselho, nos termos do art.° 206. 0, n.° 4 in fine, tem importantes poderes 
de controlo sobre a execução do orçamento, pelo que não se trata de um 
poder exclusivo do Parlamento. 

Quanto ao argumento do vazio em que se poderia cair, no caso de o 
Conselho não adoptar um acto legislativo de base, não convence comple-
tamente. Parece que, pelo menos em ce rtos casos, o Parlamento ou a 
Comissão poderiam interpor um recurso por omissão contra o Conse-
lhο(92), utilizando o art.° 175•0(93) •  

É no entanto decisivo que se preencha, no caso concreto, um dos 
requisitos do art.° 175. 0, i.e., que exista violação do Tratado. Esta exigên-
cia, por sua vez, levanta uma outra questão: será que o Conselho, pelo 
facto de o Parlamento criar uma nova linha orçamental, inscrevendo aí 
determinados créditos, estará sempre obrigado a adoptar a legislação 
necessária para a sua execução?  Ε.  no caso afirmativo, qual a fonte dessa 
obrigação? Será que a obrigatoriedade do orçamento implica a criação 
daque obrigação?  

Temos muitas dúvidas quanto a estas questões. Quer-nos contudo 
parecer que a inscrição duma nova rubrica orçamental pelo Parlamento 
pode não obrigar, de per si, o Conselho, a adoptar a necessária legislação 
para a sua execução. Mas tudo será diferente se, de alguma forma, essa 

(92) Neste sentido, John FORMAN, "Implementing the Community Budget", in Journal 
of European integration, vol. 8, 23, 1985, p. 150.  

(93) Recorde-se que já foi admitida a legitimidade activa do Parlamento, ao abrigo do art.° 
175. 0; Vd. supra, p. 28.  
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nova linha orçamental tiver como objecto o estabelecimento de uma acção 
οu politica previstas no Tratad ο( ). 

Relativamente ao argumento do Parlamento segundo o qual o acrés-
cimo dos seus poderes ficaria sem sentido útil, também ele não convence. 
Julgamos que importa não confundir coisas distintas. Uma coisa são os 
poderes orçamentais do Parlamento e outra, bem diferente, έ  o poder 
legislativo. 

Não ό  de admitir que, por via dos poderes orçamentais, o Parlamento 
possa usurpar ao Conselho determinadas competências legislativas, que o 
Tratado C.E.E. manifestamente não lhe quis conceder. 

4.2.2. A posição do Conselho  

A posição assumida pelo Conselho está naturalmente nas antípodas 
da do Parlamento. Para o Conselho, o orçamento é uma b ase insuficiente; 
para que as  linhas orçamentais sejam exequíveis pela Comissão, é sempre 
necessário um acto legislativo de b ase. Onde ele não exista, a execução não 
é possível. 

A posição do Conselho tem sido defendida com b ase em dois argu-
mentos: em primeiro lugar, invoca-se o art.° 4 •° do Tratado C.E.E., que 
consagra o princípio das competências por atribuição. Ao dar-se executo-
ń edade ao orçamento, estar-se-ia a atribuir ao Parlamento poderes legisla-
tivos implícitos, sendo que não foi essa a intenção do Tratado. Como 
segundo argumento, tem-se invocado o a rt .° 155. 0, 4 • ° ífen, segundo o qual 
a Comissão exerce as competências que o Conselho lhe atribuir, para a 
execução das regras por ele estabelecidas, pelo que, sem esse acto prévio 
do Conselho, nunca seria possível dar execução ao orçamento. 

Pese embora a força do primeiro argumento aduzido, com o qual em 
geral estamos de acordo, temos necessariamente de criticar o segundo. 
Chamar para aqui o a rt .° 155.° constitui, salvo melhor opinião, procedi-
mento menos correcto. Na verdade, conforme deco rre do art.° 205.° do 
Tratado C.E.E., a competência de execução da Comissão é, em sede 
orçamental, originária. Não se trata portanto de uma competência dele- 

(94) Nο sentido da necessidade de uma "disposition de fond", para além da inscrição no  

orçamento, pode ver-se Antóní ο SACCHETINI, op. cit., p. 174.  
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gada pelo Conselho, como acontece no art.° 155. 0, 4.° ífen, pelo que este 
argumento perde sentido. 

4.2.3. A posição da Comissão 

O posicionamento da Comissão não ό , nesta controvérsia, nada fácil. 
Se, por um lado, ela tem obrigação de executar o orçamento, a verdade é 
que não o pode fazer por forma a que as competências legislativas do 
Conselho saíam diminuídas. 

Daí que a sua posição se possa considerar intermédia. 
Para a Comissão, quando um determinado capítulo do orçamento 

autoriza uma abertura de crédito para a adopção de medidas que consti-
tuam uma política comunitária, mas que não podem ser definidas com 
precisão, nem estão absolutamente especificadas no orçamento, é necessá-
rio, para a sua execução, uma base jurídica e regulamentar a adoptar pelo 
Conselho. 

Se, pelo contrário, essas medidas se encontrarem claramente definidas 
no orçamento, então já será possível a sua execução, sem qualquer acto 
prévio do Conselho. 

O que significa, em síntese, que o orçamento seria uma base necessá-
ria, mas insuficiente, pelo menos em certos casos. 

4.3. Posiçáo adoptada 

Já fizemos a crítica a alguns dos argumentos aduzidos pelo Parla-
mento e pelo Conselho, e quer-nos parecer que a posição da Comissão ό  a 
mais consentanea com a dístń buição de competências feita pelo Tratado 
C.E.E.  

Importa no entanto referir aqui a Declaração Comum de 1982 (95), 
onde de alguma forma se chegou a um entendimento quanto à questão da 
executoriedade do orçamento. Al  se refere 196> que a execução de créditos 

(95) Vd supra, p. 16.  

(96) Ponto IV, 3, al. c).  
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inscritos no orçamento para uma nova acção comunitária signiftcativa  
necessita de um prévio regulamento de base.  

Com esta posição comum, parece ter-se concluído que o orçamento,  

embora base necessária, não é sempre uma base suficiente.  

Questão mais difícil ά  a de saber em que consiste uma acção nova e  

significativa. De qualquer forma, com esta Declaração Comum, acabou  

por se consagrar a posição intermédia que era defendida pela Comissão.  

Concilia-se assim a salvaguarda da competência legislativa do Conse-
lho com a possibilidade de, em certos casos pontuais, quando 0 orçamento  

for suficientemente claro e preciso e não se estiver perante uma acção sig-
nificativa, a Comissão poder executar desde logo esses créditos.  

Pensamos assim que, pese embora o manifesto alargamento dos  
poderes orçamentais do Parlamento, e apesar dos entraves que uma omis-
são do Conselho pode causar, o orçamento não pode ser sempre conside-
rado como uma base s ό  por Si  suficiente para a respectiva execução, por  

parte da Comissão.  
Nem o facto de no Proc. 34/86 se conceber o orçamento como um  

facto susceptivel de produzir efeitos jurídicos em relação a terceir οst9η faz  
inverter a nossa posição.  

Face ao princípio d as  competências por atribuição (a rt .° 4.°), e sobre-
tudo face à não atribuição pelo Acto Único de um verdadeiro poder legis-
lativo ao Parlamento, parece ser de exigir um acto de base, a não ser que 
as  acções a executar estejam perfeitamente delimitadas no orçament ο.(98). 

Quanto ao possível entrave do Conselho provocado pela não adopção 
dum acto legislativo de base, parece-nos que, quer a Comissão quer o 
Parlamento, poderão recorrer ao art.° 175.°. Esta possibilidade é uma d as  

(97) Vd. o considerando 6 deste acοrdãο de 3/7/86, in Rec. 1986, p. 2155 e ss.; a este  
ρrορό sitο, é também elucidativa uma das conclusões do Advogado-Geral, Μ. ΜΑΝ-
CINI, p. 2176 — "... nous pensons que, une fois promulgué, le budget est créateur de  

droits et d'obligations non moins et souvent plus importants que ceux engendrés par  

une grande partie de Ia legislation communautaire".  

(98) Na ,mesma linha, podem ver-se António SACCHETINI, op. cit., p. 173, e Daniel  
STRASSER, op. cit., ρ.12. Curioso é o facto de, no direito nacional, o Governo (a  

quem compete assegurar a execução do orçamento) dever, no exercício do seu poder  

de execução, aprovar os decretos-lei, contendo as  disposições essenciais a tal execução  
— art .° 16.° da Lei n.° 40/83, de  13/12.  Também aqui portanto  0  orçamento não goza  
sempre de executoriedade.  
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consequências da obrigatoriedade do orçamento a que alude o Αcοrdãο 
proferido no Processo 34/ 86( ). 

5.  0  Acordo Interinstitucional de 1988, face is exigências do Acto único  
Eurορeu(1001  

O Acordo Interinstitucional sobre a disciplina orçamental e a melho -
ria do processo orçamental, assinado em 20 de Junho de 1988, marca, do 
nosso ponto de vista, uma nova etapa na concepção de todo o processo 
orçamental. 

Se é verdade que o Acordo não afecta os poderes orçamentais das 
diferentes instituições( 101 ), nem consubstancia qualquer revisão das norm as 

 do Tratado C.E.E.(102), não é menos verdade que ele constituí uma impor-
tantíssima referência relativamente ao estudo do processo orçamental. 

Α primeira nota importante deste Acordo, cujo objectivo é assegurar 
a realização do Acto únic ο( 103), ό  a definição das  perspectivas financeiras 
até 1992( 1 °4).  

Estas perspectivas financeiras traduzem um substancial aumento das 
DNO, e uma estabilização das  DO. 

Além dissο( 105), as instituições concordam em que os objectivos finan-
ceiros definidos representam  urn  limite anual de despesas para a Comuni-
dade, comprometendo-se a respeitá-l ο. 

(99) Cfr., no entanto, as nossas dúvidas, supra, p. 33, relativamente a algumas dificulda-
des no preenchimento de urn dos requisitos do art.° 175.°. 

(100) JOCE, n.° L185, de 15/7/88. 

(101) Trata-se de  urn  dos princípios básicos do Acordo — Cfr. I, 3. 

(102) Quanto ao valor jurídico deste Acordo, vale o que atrás se disse relativamente  

Declaração Comum de 1982, supra, p. 16.  

(103) Cfr. I, 1  

(104) Cfr. II  

(105) Cfr. I1, 7  
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Acresce( 10E) que todas as  instituições se associam no sentido de se 
alcançar urn maior equilíbrio entre as diferentes categorias de despesas, 
não podendo a revisão d as  DO implicar uma redução nas DNO. Significa 
isto que a ideia segundo a qual as DO seriam prioritárias em relação às 
DNO cai por terra( 107). 

Mais importante do que isso é talvez o facto de ο Parlamento adqui-
rir, pela primeira vez,  urn  "direito de veto" em relação ao crescimento d as 

 DO. No ponto 12 deste Acordo, sujeita-se a revisão das perspectivas finan-
ceiras a  urn  acordo entre os dois ramos da autoridade orçamental. Nestes 
termos, a última palavra do Conselho em relação às DO perde sentido, 
pelo menos quanto ao respectivo volume de aument ο 1081 . 

Não menos impo rtante é a aceitação pela autoridade orçamental (Par-
lamento e Conselho) de taxas máximas de aumento para as DNO( 109). 
Cria-se assim um tecto para o crescimento d as  DNO, representado pelo 
limite fixado nas perspectivas financeiras. 

Por todas estas razões, é manifesta a importância deste Acordo, que 
altera profundamente as anteriores concepções d as  várias instituições sobre 
alguns dos principais problemas do processo orçamental. 

A distinção entre DO e DNO é extraordinariamente abalada. As DO 
perdem o seu carácter prioritário e verifica-se uma procura de equilíbrio 
entre as duas categorias de despesas.  0  objectivo da Comissão é aliás o de 
acabar com a distinção em 1992. 

A fixação de  urn  tecto para o crescimento d as  DNO retira parte da 
relevância ao n.° 9 do art.° 203.° e põe termo às constantes discussões 
relativamente ao problema d as  DNO. 

(106) Cfr. II, 8  

(107) Nο mesmo sentido, William NICOLL, "L'Acord interinstitutionnel sur la discip line  
budgétaire et l'amélioration de la ρrπcédure budgétaire", in RMC, 319, (Julho/Agosto  
de 1988), p. 371. Este autor defende também que a distinção entre DO e DNO perde  
parte do seu signíficadο.  

(108) 0  que constitui uma verdadeira "revolução"  no  próprio processo orçamental. Ainda  
que formalmente não se alterem as c οmpetênεías de cada instituição, a verdade  

que, em termos práticos, a revisão das perspectivas financeiras, que fixam o limite de  
aumento das  DO e das DNO, s ό  pode ser feita cor ο assentimento do Parlamento.  
O Conselho deixa assim de ter a última palavra em sede de DO. No mesmo sentido,  

pode ver-se William NICOLL, est. cit., p. 319.  

(109) Cfr, IV, 15.  
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Estas duas consequências revelam, só por si, a importância do Acordo 
que, a ser integralmente cump rido, altera substancialmente o desenrolar do 
processo orçamental. 

$ preciso no entanto não esquecer que o Acordo não consubstancia 
nenhuma revisão formal do Tratado C.E.E., salvaguardando assim as 

 competências que as várias instituições jά  detinham; porém, na pratica, o 
seu cumprimento embate necessariamente com a distribuição de compe-
tências feita pelo art.° 203.°, manifestando uma ligeira tendência para 
reforçar o papel do Parlamento como um dos ramos da autoridade orça-
mental. Favorece-se assim um major equilíb rio entre ο Conselho e o Par-
lamento, evitando-se a repetição das sucessivas crises orçamentais da 
Comunidade, incompatíveis com o estabelecimento do mercado interno. 

6. Apreciação Final  

Nãο vamos aqui enumerar conclusões gerais e definitivas quanto aos 
poderes orçamentais do Parlamento Europeu. Essa não ύ , por certo, uma 
tarefa fά cjl. 

$ certo que ο acréscimo de poderes do Parlamento foi uma realidade 
até ao Tratado de Bruxelas de 1975. A pa rtir dai, pelo menos em termos 
de novas revisões do Tratado, os poderes orçamentais não voltaram a ser 
repensados.  

Ο Acordo Interinstitucionnl de 1988 revela uma ligeira tendência para 
a procura de um maior equilíbrio entre os dois ramos da autoridade orça-
mental. As suas preocupações são no entanto fundamentalmente económi-
cas — o seu objectivo imediato é cumprir o Acto Únjc ο, através da canção 
de mecanismos financeiros que facilitem ο estabelecimento do mercado 
interno. 

Daí que nos pareça legítimo sustentar que a evolução dos poderes do 
Parlamento, em sede orçamental, dependera sobretudo de questões prag-
mά ticas e j ά  não de considerações relacionadas com a sua indiscutível e 
crescente legitimidade politica. Por isso, também nos quer parecer que a 
analogia com a história dos parlamentos nacionais não é linear. Ο quadro 
jurídico e institucional da Comunidade é singular; não resulta de uma 
mera transposição das experiências nacionais. 
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Tudo isto para dizer que nãο nos parece fácíl no futuro próximo  
vislumbrar grandes desenvolvimentos nos poderes orçamentais do Parla-
mento. Julgamos mesmo que, a verificarem-se novos acréscimos, voltare-
mos a encontrar novos desequilíbrios e consequentes c rises no "diálogo"  
Conselho — Parlamento.  

O que não significa que o art.° 203.° não necessite de uma urgente  

revisão. Mas aí tratar-se-ia de o melhorar, de corrigir as  suas imperfeições  
é minorar as  suas  ambiguidades. Já não portanto de aumentar substan-
cialmente os poderes do Parlamento.  

Quanto à questão da executoriedade do orçamento, parece-nos tam-
bém difícil chegar a posições muito diferentes daquela que deixámos enun-
ciada. A via para a atribuição de competências legislativas ao Parlamento  

não pode encontrar-se no poder orçamental. Tal solução consubstanciaria  

uma descaracterização da filosofia subjacente à atribuição de competências  

na Comunidade.  
Se este trabalho tiver conseguido chamar a atenção para os principais  

problemas jurídico-institucionais que o processo orçamental nos coloca, e  
se ele tiver sabido transmitir qua1 a posição do Parlamento enquanto um  

dos pólos da autoridade orçamental, julgamos que terão sido cumpridos os  

dois principais objectivos que nos propusemos alcançar.  

Lisboa, 19 de Outubro de 1989  
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longo do trabalho.  
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SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA  
Acordão de 29 de Novembro de 1989  

DIREITO COMUNITARIO:  

SITUAÇÕES PURAMENTE INTERNAS  
DE UM ESTADO-MEMBRO DA CEE  

SUMARIO  

I — As operações de bancos, tendentes a realizar lucros sobre títulos 
negociáveis e, em pa rticular, as de desconto e empréstimo, são ope-
rações comerciais regulando-se, por isso, pelas disposições especifi-
cas do Código Comercial. 

II —  0  artigo 396 deste código, dispõe que, "o empréstimo entre comer-
ciantes admite, seja qual for o seu valor, todo o género de prova „. 
Por sua vez, o artigo único do Decreto 32765 de 29.04.43 estatuí 
que "... os contratos de mútuo ou usura, seja qual for o seu valor, 
quando feitos por estabelecimentos bancá ń os autoń zados, podem 
provar-se por escrito pa rticular, ainda que a outra pa rte não seja 
comerciante". 
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III — 0 Direito Comunitário não se aplica a situações puramente intern as  
do Estado Português, οu seja, inexistindo qualquer elemento de  
conexão com alguma das situações previstas no Tratado de Roma e  

respectivo direito derivado.  
Na ausência de tais elementos de conexão, é totalmente desproposi-
tado invocar um corpo legislativo autónomo, destinado a disciplinar  

relações que, por definição, são de carácter internacional οu nas  
quais, pelo menos, terá que existir um elemento transfr οnteiriçο.  

IV — Α verdadeira função do título executivo ύ  criar a acção executiva.  
Tem, quanto a ela, função constitutiva vendo o legislador, no título,  

a expressão οu a afirmação do direito do credor.  
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Acordam no Supremo Tribunal de Justiça:  

I — F. (...) e mulher (...), vieram deduzir embargos de executado na 
acção executiva que lhes move (...) [instituição de crédito], com base num 
contrato de mútuo, celebrado entre eles, no montante de 1.700.000$00 (urn 
milhão e setecentos mil escudos), com hipoteca. 

Este contrato é nulo por falta de forma, dado que não consta de 
escritura pública. E porque é nulo ο título, também a hipoteca é nula. 

O pedido do exequente é ininteligível porque não i ιi'dica os factos em 
que se fundamenta para pedir os juros, sendo que, o exequente, inscreveu 
no registo, por acto unilateral, o limite de juros em execução da 3.a  clau-
sula do contrato de mútuo. 

$ impossível o pedido porque o contrato refere que o empréstimo é 
de 1.700 contos e o exequente diz que o capital é de 1.894.234$00 (um 
milhão oitocentos e noventa e quatro mil duzentos e trinta e quatro 
escudos). 

Pede juros de mora e despesas que não documenta a sua origem. 
No caso de sustentar que ο (...), como banco especial, pode, sem escri-

tura pública, ter título executivo, este principio ofende ο Tratado de 
Roma, estando, assim, o Estado P οrtugrês a obrigar  urn  parceiro comer-
cial numa vantagem que prejudicava os outros Bancos Portugueses. 

As normas de 1874 e 1876 estão revogadas pelo a rt . 3 • ° do preâmbulo 
do Código Civil e pelo Tratado de Roma. 

Concluí pedindo a procedência dos embargos. 
O exequente contestou, alegando que ο contrato de mútuo constitui 

título executivo e é valido por se tratar de  urn  Contrato Comercial. 
O Μ.° Juiz da l. a  instância, pelas razões que apontou, julgou impro-

cedentes os embargos. Inconformados com esta decisão, dela apelaram os 
embargantes mas a Relação manteve-a — fls. 52 a 57. Daí ο presente 
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recurso de Revista interposto para este  Tribunal,  de novo pelos embargan-
tes (cf. fls. 60 e 61).  

Apresentadas as alegações e corridos os "vistos", cumpre decidir: 

II — Este recurso, interposto do Acórdão da Relação que confirmava 
a decisão da 1.a instância proferida no sentido de julgar improcedentes os 
embargos de executado deduzidos pelos recorrentes, tem como objecto 
questões váń as, a saber: nulidade do mutuo por falta de forma e da hipo-
teca, violação do Tratado de Roma e colisão da petição inicial com o 
disposto na alínea c) do n.° 1 do a rt . 467 do C.P. Civil, designadamente a 
ininteligibilidade do pedido exequendo. 

Apreciemos, pois, e decidamos estas questões, começando pela 
primeira. 

Entendem os recorrentes que o mutuo em causa c/ hipoteca deveria 
ser reduzido a escritura publica, de acordo com o que se dispõe no a rt . 
1143 do C. Civil. Nãο têm razão. 

Com efeito, as operações de bancos tendentes a realizar lucros sobre 
títulos negociáveis e, em particular, as de desconto e empréstimo, são ope-
rações comerciais, regulando-se, por isso, pelas disposições especiais do 
código comercial. 

Ora, o art. 396 deste código dispõe que "o empréstimo entre comer-
ciantes admite, seja qual fôr o seu valor, todo o género de prova". 

Por sua vez, o art. único do Dec. Lei n.° 32765 de 29.04.48, estatuí 
que os contratos de mutuo ou usura, seja qual fõr o seu valor, quando 
feitos por estabelecimentos banc άπos autorizados, podem provar-se por 
escrito particular, ainda que a outra parte nã ο seja comerciante. 

Estas disposições, por serem de carácter especial, não foram revoga-
das pelos preceitos de carácter geral constantes do Código Civil (art. 1143) 
e do Código do Notariado (art. 89, n)). Cfr. neste sentido os Profs. P. de 
Lima e A. Varela, in Cod. Civil anot. vol. II, págs. 447 e, Ac. R.L. de 
3.10.78, sumariado no Bol. M. J. f. 282-241. Aquele diploma (Dec. 32765) 
é específico do trato bancáń o e o art. 3 •° do Dec. Lei n.° 47344, de 
25.11.66, apenas encara como ficando revogada pelo novo Código Civil a 
legislação relativa às maté ń as que ele abranja. 

Assim, é evidente que a legislação não civil (designadamente a referida 
pelos recorrentes), como é a dos preceitos atrás indicados, que dizem res-
peito ao direito mercantil, não está abrangida pela revogação do Dec. Lei 
47344, de 25.11.66.  
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Sendo válido o contrato de mútuo, válida é a οbrigaçãο de garantia 
hipotecária, dado que esta não está, como refere a Veneranda Relação, 
ferida de qualquer falta de forma exigida por lei. Esta hipoteca foi efec-
tuada e está requerida como definitiva e registada a favor do exequente. 

Improcedem, deste modo, as conclusões 1.a  a 4.a  das alegações dos 
recorrentes. 

Vejamos, agora, a questão posta na conclusão 5.a  (quinta) das mes-
mas alegações, respeitantes à violação do Tratado de Roma. Α sorte não é 
diferente, sendo também manifesta a "sem razão" dos recorrentes. 

De facto, conforme vem sustentando o Banco recorrido e as decisões 
sob censura neste recurso, trata-se, no caso em apreço, de uma situação 
puramente interna do Estado Português, inexistindo qualquer elemento de 
conexão com alguma das situações previstas no Tratado de Roma e res-
pectivo Direito privado(*). 

"Na ausência de tais elementos", como bem se foca nas alegações do 
recorrido (F. 78), "é totalmente despropositado invocar  urn  corpo legislativo 
autónomo destinado a disciplinar relações que, por definição, são de carác-
ter internacional οu nas quais, pelo menos, terá que existir urn elemento 
transfrοnteiń çο. 

Ora, no caso presente, não se vê como possa qualificar-se doutra  

forma uma questão entre sujeitos de direito portugueses, residentes em  

Portugal e no ambito de  urn  contrato celebrado, incump ń do e discutido 
nesse mesmo Estado, versando sobre matéria tão ligada ao território 
nacional como o pode estar o próprio prédio cuja hipoteca garante o cré-
dito do Banco Recorrido. 

Pelo contrário, trata-se comesinhamente, de uma disposição de carácter 
notarial, probatório ou processual, interna, inerente ao crédito de habitação, 
que de algum modo colide ou conflitua com as  disposições comunitárias..." 

É, assim, e sem necessidade de mais delongas, também improcedente 
a conclusão 5.a  (quinta) das alegações dos Recorrentes. 

Finalmente, dir-se-á, também improcedem as questões postas nas 
conclusões 6.a  a 7.a  das mesmas alegações. 

(*) Seguramente por lapso de escnta, até por nesta passagem o Acordão se reportar às  

alegações do recorrido, refere-se "Direito privado" onde faria sentido referir-se "Direito  

derivado", conforme constava d as  referidas alegações, sendo, aliás, expressão consa-
grada na Doutrina e Jurisprudência; por isso utilizamos a expressão "Direito derivado"  

no sumárί ο que encabeça este Acordão.  
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A verdadeira função do título executivo é criar a acção executiva. 
Tem quanto a ela função constitutiva, vendo o legislador no título a 
expressão ou a afirmação do direito do Credor. Ora, no caso em apreço, o 
título executivo habilita a determinar o fim da acção executiva porque 
através dele se verifica qual foi a obrigação contraída pelo executado. E 
não é impossível porque através desta acção executiva consegue-se o pr ό -
prio beneficio que o cumprimento devia produzir. 

O crédito mencionado pelo Banco Recorrido encontra-se nos limites 
do título executivo invocado, estando, por isso, nele contido. 

Termos em que acordam em negar a Revista, com custas a cargo dos 
recorrentes.  

Lisboa, 29 de Novembro de 1989  

MANUEL AUGUSTO GAMA PRAZERES 
JOSÉ MENÉRES PIMENTEL 
JOÃO ALCIDES DE ALMEIDA 
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PEDRO SOUSA E SILVA*  

ANOTAÇÃO  

AS "FRONTEIRAS" DO DIREITO COMUNITARIO:  

AS SITUAÇÓES PURAMENTE INTERNAS  
E A DISCRIΜΙΝΑCΆ Ο "A REBOURS"  

1. Ao que sabemos, esta é a primeira vez que o Supremo T ribunal de 
Justiça traça a linha díνisóma entre as questões potencialmente sujeitas às 
normas comunitárias e aquelas que, por natureza, lhes estão subtraídas. 

Trata-se de um aspecto fundamental. 
Por um lado, porque o Direito Comunitário vem alargando  0  seu já 

considerável âmbito de aplicação. Por outro, porque a própria natureza 
das disposições comunitárias conduz à infiltração dessas normas nos mais 
variados domInios das legislações nacionais — atentos os princípios da 
primazia e do efeito directo( 1 ) — impondo,  assim,  uma cautela acrescida 
áqueles que têm por missão interpretar e aplicar o Direito. 

Esta linha jurisprudêncial, na esteira do que foi já consagrado pelo 
Tribunal de Justiça das Comunidades Eur ορeias(2), permite delimitar, com 
alguma clareza, a esfera de influência do Direito Comunitário, e o âmbito 
de aplicação exciusiva do Direito Nacional. 

(*) Advogado; assistente do ISCA de Aveiro; docente do Centro de Estudos Europeus da  

Universidade Católica Portuguesa  

(1)  Para um enunciado destes princIpios, cfr. Carlos BOTELHO MONIZ, "Direito Eco-  
nómicο da C.E.E.. Reflexão sobre os objectivos, instrumentos e princípios da acção  

comunitdric — Primeira  pane",  Rev. Assuntos Europeus, 1982, pp. 169 e ss..  

(2) Ac. de 25.03.79, Proc.° n.° 175/78 ("Vera Ann Saunders'), Recueil de Jurisprudence de  
la Cour de Justice des Communautés Européennes (abrev. "Rec."), 1979, p. 1129.  
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Poder-se-ia supôr que, estando o Direito Comunitário vocacionado  
para regular situações jurídicas de carácter internacional, a questão residirá  

apenas em determinar se estarão οu não presentes, no caso concreto, ele-
mentos de estraneidade que transcendam o puro âmbito nacional.  

Esta linha de fronteira, no entanto, não pode traçar-se de uma forma  

geométrica οu linear.  
Na verdade, há certas normas comunitárias que, pela sua redacção οu  

pela sua natureza, são aplicáveis em qualquer caso que se enquadre na  

respectiva previsão, independentemente da existência daqueles elementos  

de estraneidade.  
Além disso, a qualificação de uma dada situação como "puramente  

interna" de um Estado deverá rodear-se de algumas precauções, na medida  

em que a mera identidade de nacionalidade οu de residência dos interve-
nientes não basta para excluir a incidência das normas comunitárias,  

podendo estar presentes outros elementos de conexão que a assegurem. É  

o que pode suceder, designadamente, quando um nacional de um dado  

Estado membro entra em litígio com esse mesmo Estado, por ser objecto  

de um tratamento menos favorável do que o dispensado por este aos  

nacionais de outros Estados membros. Numa situação deste tipo — a des-
peito das aparências — podem existir elementos de conexão que condu-
zam à aplicabilidade do Direito Comunitário, que proíbe, em certas cir-
cunstâncias, aquilo que foi designado por discriminação " h rebours"(31 .  

Ο comentário que se segue irá versar sobre a jurisprudência comu ώ í-
táń a nesta matéria, relacionando os conceitos de "situação puramente  

interna" e de discriminação "à rebours", com o objectivo de contribuir  

para uma definição mais precisa dos limites de incidência deste ordena-
mento juridico.  

Antes, porém, faremos um breve comentário sobre o fundo do litígio  
apreciado pelo nosso Supremo  Tribunal.  

2. As questões levantadas pelos Recorrentes (Embargantes numa  

execução) prendiam-se com a aplicabilidade, ao caso, dos artigos 3.° e 86.°  

(3) Cfr., a título ilustrativo, Gérard DRUESNE, "Droit matériel et politiques de la Corn-
munauté Εuropéenne", P.U.F., 1986, p. 117; os autores angl ό fοnοs designam este 
fenómeno por "reverse discrimination". Entre nós não está consagrada uma expressão 
equivalente, recorrendo-se em regra à expressão francesa.  
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do Tratado de Roma, alegando-se que a prerrogativa concedida pelo 
Estado à instituição de crédito Exequente (Recorrida) seria contrária a 
estas disposições, na medida em que a dispensava da formalidade da escri-
tura pública, na celebração de mútuos hipotecários. Esta prerrogativa, 
contudo, é extensível a outras instituições de crédito. 

Para além do acerto demonstrado pelo Supremo, ao afastar a aplicabi-
lidade do Direito Comunitário a uma situação que era, efectivamente, 
interna ao Estado Português, há que sublinhar, igualmente, a inaplicabíli-
dade das disposições referidas a um caso deste tipo: Desde logo, ο artigo 3.° 
do Tratado não goza de aplicabilidade directa, nã ο conferindo, por si só, 
direitos de que os particulares possam prevalecer-se/ 41 . Por seu turno, o arti-
go 86.° visa regular o comportamento de empresas no mercado, proibindo 
que explorem abusivamente ο seu poder económico, o que não abrange, 
seguramente, a concessão de prerrogativas, pelo Estado, a essas empresas. 

Α questão poderia, quando muito, enquadrar-se no âmbito do artigo 
90. 0, relativo às empresas públicas e às empresas às quais os Estados con-
cedam direitos especiais ou exclusivos, οu do artigo 92.° do Tratado de 
Roma, que regula a concessão de auxilios estatais às empresas. 

De facto, um privilégíο do tipo referido poderia ser qualificado como 
um auxilio público: Trata-se de uma dispensa, por pa rte do Estado, de 
uma formalidade que envolve um encargo pecuniário cuja receita reverte, 
ainda que parcialmente, para os cofres públicos (tais como os emolumen-
tos de uma escritura pública)( 5). Tal regime, de facto, poderá conferir uma 
vantagem concorrencial, face às instituições bancárias sujeitas àquela for-
malidade, visto que o recurso ao crédito destas se revelará mais oneroso, 
em princípio, para a respectiva clientela. Ora, ο artigo 90. 0, n.° 1, dispõe 
precisamente que os Estados, no que toca às empresas públicas, e às bene- 

(4) Cfr. Ac. de 10.01.85, Proc.° n.° 229/83 ("Leclerc'), Rec. 1985, pp. 1 e ss. 

(5) Pese embora o facto de serem os mutuários a suportar tais custos. Para um desenvol-
vimento do conceito dos auxílios estatais às empresas, cfr. C. BOTELHO MONIZ, "O 
regime jurídico dos auxílios públicos às empresas na Comunidade Europeia. Reflexos 
na caracterização do sistema económico português", Rev. da Ordem dos Advogados, 
Abril de 1987, pp. 27 e ss., e M.M. CORDEIRO MESQUITA, "O regime comunitário 
dos auxílios de Estado e suas implicações em sede de benefícios fiscais", Cadernos de 
Ciência e Técnica Fiscal, 1987, n.° 158; Cfr. igualmente Fiona COWNIE, "State Aids  in  
the 80's", European  Law  Review, August 1986, pp. 247 a 267. 
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ficiárias de direitos especiais οu exclusivos, não tomarão nem manterão  

qualquer medida contrária às regras do Tratado, designadamente às nor-
mas  da concorrência, em que se inclui o artigo 92.°.  

Contudo, para que fosse admissivel a aplicação desta última norma,  

haveria ainda que preencher diversos outros requisitos, como a susceptibi-
lidade de afectação das trocas intrac οmunitárías, o que não parecia suce-
der no caso em apreço.  

3. Para situarmos convenientemente a análise dos limites de incidência  
das normas comunitárias, haverá que fazer uma referência aos objectivos e  

pń ncipixs fundamentais desta ordem jurídica.  
É que, na ausência — e talvez desnecessidade — de normas express as 

 sobre esta matéria, a construção jurisprudência) e doutrinária tem assen-
tado quase exclusivamente sobre tais princípios, norteando-se por aqueles 
objectivos.  

Os objectivos imediatost 6> da Comunidade Económica Europeia con-
sistem numa integração das economias dos Estados-membros, através da 
criação de um mercado comum, complementada, basicamente, pela 
implementação de certas políticas comuns, incluindo a disciplina da con-
corrência, pela harmonização das legislações nacionais com incidência no 
âmbito económico, além da coordenação das políticas económicas dos 
diversos governos. 

Deste nível de integração, situado algures entre o modelo de mercado 
comum e o da υníãο económica, deveria resultar a liberdade de circulação 
de bens e factores de produção, bem como a ausência de disc ń minação 
entre os agentes económicos dos Estados-membros, que passariam a ope-
rar, no mercado comunitário, em condições análogas às existentes no mer-
cado interno de cada pais('). 

Num quadro deste tipo, assume um relevo evidente o principio —  

considerado central — da não-discriminação.  

(6) Como objectivos mediatos poderemos qualificar os enunciados no artigo 2.° do Tra-
tado de Roma.  

(7) Para um desenvolvimento destas noções, cfr. João MOTA DE CAMPOS, "Direito  
Comunitário", vol. I, Lisboa, 1983, pp. 150 e ss.; numa perspectiva económica, Peter  

ROBSON, "Teoria Económica da integração internacional', Coimbra, 1985.  
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Este principio, enunciado no artigo 7.° do Tratado e retomado 
expressa e implicitamente em inúmeras outras disposições(sl, constitui a 
linha-mestra de toda a ordem jurídica comunitária. 

E, se o objectivo instrumental das Comunidades Europeias é a criação 
de uma zona económica que funcione de modo idêntico ao mercado 
interno de um Estado, a lógica desta construção implica a eliminação das 
distorções de ordem jurídica relacionadas com a localização espacial ou 
origem nacional dos diversos factores de produção. 

Ou seja, a lógica do Mercado interno pressupõe a proscrição de qual-
quer discriminação fundada na nacionalidade ou residência das pessoas 
(físicas ou colectivas), na origem das mercadorias, ou na localização dos 
transacções comerciais. 

Em contrapartida, a discriminação é afastada apenas e na medida em 
que estejam presentes factores de produção de proveniência comunitária, 
ou que tenham adquirido essa origem. É que, de um modo geral, o protec-
cionismo económico não foi banido da CEE, mas apenas deslocado para 
as fronteiras exteriores da Comunidade. 

Por outro lado — e este aspecto é central para a nossa análise — a 
discriminação que se pretendeu banir, ao criar o Mercado Comum, foi 
aquela que mais frequentemente é praticada: a que favorece o nacional em 
detrimento do estrangeiro. 

E isto conduz a que, surpreendentemente, os nacionais de um dado 
Estado-membro sejam, por vezes, colocados, pela sua própria legislação, 
em situação menos favorável daquela que é conferida, nesse mesmo 
Estado, a outros cidadãos comunitários. 

Este contrasenso, que terá escapado à previsão dos fundadores da 
C.E.E., dá pelo nome de discriminação "à rebours", ou "reverse discrimi-
nation", e escapa, em principio, à influência igualitária das normas do 
Direito Europeu. Isto porque, como veremos, estas disposições não se 
aplicam a situações puramente internas de um Estado-membro da 
C.E.E. (9) .  

(8) Designadamente, nos artigos 36.°, 37 • 0, 48.0, 52.°, 60. 0 , 67. 0, 92.° e 95. 0 • 
 

(9) Como é óbvio, a influência do direito comunitário sobre situações internas é considera-
velmente alargada pelas normas — de direito nacional — editadas pelos Estados-
membros em execução das directivas que the são dirigidas. Nessa medida, as disposi-
ções comunitárias acabam por ter uma aplicação, indirecta, a situações que são 
puramente nacionais. No entanto, os direitos de que os particulares poderão prevalecer-
-se decorrem, nesse caso, da própria legislação interna dos Estados. 
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Nο entanto, desde que, no caso, seja identificável um elemento de  

conexão com alguma das situações reguladas pelo Direito C οmunitáń ο, a  
primazia deste impõe a sua aplicação, ainda que o litígio ocorra única-
mente dentro das fronteiras de um só Estado.  

Como se qualifica, então, uma dada situação como "puramente  

interna" de um Estado-membro?  

4. 0 conceito de "situações puramente internas" foi cń ado e desenvol-
vido no seio do Direito Internacional Pń vado.  

Recorrendo à síntese do saudoso Professor BAPTISTA MACHA-
D0 Io), "Uma relação jurídica pode, através de qualquer dos seus elemen-
tos (sujeitos, objecto, facto jurídico), achar-se em contacto apenas com o  
sistema juridico português (p. ex., um contrato de mútuo celebrado em  
Portugal, entre dois portugueses, para ser executado em Portugal), (...) ou  

apenas com um determinado sistema juridico estrangeiro (..), ou com  
vários sistemas jurídicos  (...)". 

"Nos casos do primeiro tipo (casos puramente internos) ao orgão por-
tuguês de aplicação do direito, não se põe qualquer problema de determi-
naςão da lei estadual aplicável: esta lei hd-de ser necessariamente a lei  

portuguesa. ".  
Como se depreende implicitamente desta exposição, a questão poderá  

colocar-se diferentemente se ά  escolha da lei aplicável se deparar uma  

opção, não entre leis estaduais, mas entre uma lei estadual e um ordena-
mento juń dico supra-estadual, como é comummente qualificado o Direito  

Cοmunítáń o0 I)  

(10) "Lições de Direito Internacional Privado", 2.a  edição, Coimbra, 1982, pp. 10 e 11.  

(11) Sobre este tema, abundantemente tratado na Doutrina, cfr. entre nós, MOTA DE  

CAMPOS, ob. cit., pp. 447 e ss., J.C. MOITINIO DE ALMEIDA, "Direito Comu-
nitário. A Ordem Jurídica Comunitária. As liberdades fundamentais na C.E.E.", Lis-
boa, 1985, p. 83 e ss., FAUSTO DE QUADROS, "Direito das Comunidades Euro-
peias", Lisboa, 1984, pp. 410 e ss., Isabel JALLES, " Imp/icaςões Juridico-consti'ucio

-nais  da adesão de Portugal às Comunidades Europeias. Alguns aspectos"., cadernos  
de C.T.F., n.° 116, 1980, pp. 155 e ss.  
Cfr., igualmente, René JOLIET, "Le droit institutionne/ des Communautés Eur ορέen-
nes. Les institutions. Les sources. Les rapports entre ordres juridiques", Liège, 1983,  
pp. 326 e ss., LASOK & BRIDGES, "An Introduction to the Low and Institutions of  

the European Communities", 3rd. ed., Londres, 1982, pp. 261 e ss.  
Refira-se ainda que a questão se encontra resolvida, para  0  Tribunal de Justiça das  
Comunidades Europeias, desde 15 de Julho de 1964 (Proc.° n.° 6/64, "Costa c.  
ENEL", Rec. 1964, pp. 1217 e ss.).  
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Nο entanto, o Tribunal do Luxemburgo adoptou este mesmo racioci-
nio para fundamentar a sua recusa em aplicar normas comunitárias a  

situações do tipo acima descrito.  
Da primeira vez que uma questão foi qualificada, por aquele T ribu-

nal, como puramente interna, estava-se perante a seguinte situação:  

Uma cidadã britânica foi julgada, no Reino Unido, por um c rime de  
roubo praticado nesse território. Uma das sanções aplicadas pelo T ribunal  
britânico consistiu em condenar a Ré a permanecer, durante 3 anos, no  

território da Irlanda do No rte (parte integrante do Reino Unido) e de não  
se deslocar, durante esse período, ao País de Gales οu a Inglaterra(  Ι2) 

 

Na sequência de um reenvio prejudicial efectuado pela jurisdição brità-
nica, que indagava da compatibilidade desta condenação com as regras  

comunitárias referentes à liberdade de circulação de Trabalhadores (artigo  

48.° do Tratado), o Tribunal de Justiça enunciou a seguinte doutrina:  

"O artigo 48.° (...) não visa (...) limitar a competência dos Estados-
-membros em prever restrições, no seu próprio território, à livre circulação 
de quaisquer pessoas abrangidas pela sua jurisdição, em execução de leis 
penais nacionais" acrescentando que "as disposições do Tratado em maté-
ria de liberdade de circulação de trabalhadores não são aplicáveis a situa-
ções puramente internas de um Estado-membro, isto έ, na ausência de 
qualquer elemento de conexão com alguma das situações previstas pelo  

direito comunitário". (sublinhados nossos). 
Saliente-se a prudência do tribunal em limitar este enunciado às  

regras relativas à liberdade de circulação de trabalhadores, embora já ο  
ouvesse afirmado, em abstracto, quanto à liberdade de estabelecimento e  

de prestação de serviçοs( 13).  
Este princípio veio a ter aplicação, mais tarde, em outros domínigv,  

como o da circulação de mercadorias (embora sem menção explícita da  

expressão "situações puramente internas")( 14), e a casos concretos em que 
se invocavam as  liberdades de prestação de serviços οu de estabelecimento. 

(12) Ac. de 28.03.79 ("Saunders"), cit. supra, nota (2).  

(13) Ac. de 07.02.79, Proc.° 115/78 ("Knoors"), Rec. 1979, p. 399; quanto à prestação de 
serviços, cfr. Ac. de 18.03.80, Proc.° n.° 52/79, ("Débauve'), Rec. 1988, p. 833. 

(14) Cfr. a jurisprudência do T.J.C.E. relativa à lei francesa sobre o preço dos livros, 
designadamente Ac. de 23.10.86, Proc.° n.° 355/85, ("Cognet'), rec. 1986, p. 3238 e 
Ac. de 09.04.87, Proc.° n.° 160/86, ("Verbrugge"), Rec. 1987, p. 1783. 
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Num dos mais recentes, ("M. Público A. GAUC ΗΑRD)(15), o  Tribu-
nal  decidiu-se a fazer, finalmente, um enunciado geral daquele p ń ncIpio, 
apesar da prudência manifestada pelo Advogado-Geral, CRUZ VILAÇA. 

Nο caso que originou o reenvio prejudicial estava-se perante um pro-
cedimento  criminal  contra o gerente de um supermercado, em França, que 
havia procedido a uma extensão da superfície de vendas desse estabeleci-
mento sem obter a auto ń zaçãο exigida pela lei francesa que regulamenta o 
urbanismo comercial; indagava-se, a esse propósito, se não se trataria de 
uma restrição ilegítima à liberdade de estabelecimento consagrada no Tra-
tado de Roma. 

O  Tribunal  de Justiça começou por constatar que "a sociedade que  
explora ο supermercado em causa é francesa, estabelecida em França e ο  
gerente incriminado έ  de nacionalidade francesa e reside em França' para 
concluir que se trataria de uma "situação puramente interna de um Estado-
-membro".  

De seguida, generalizando, declarou que "A ausência de qualquer  
elemento que extravase de um quadro puramente nacional num caso con-
creto tem como consequência, em matéria de liberdade de estabelecimento  
como em qualquer outro domino, que as disposições do direito cοmunitd-
rio não serão aplicáveis a essa situação". (sublinhados nossos).  

Ficou, assim, traçada uma primeira linha de fronteira entre as esferas 
de incidência dos Direitos nacionais face à do Direito c οmunitáń o: terá de 
existir, no caso concreto, um elemento que, extravasando "de um quadro  
puramente nacional", assegure a conexão ao Direito comunit έπο. Ou seja, 
e como bem se refere no ac οrdãο do nosso Supremo  Tribunal  de Justiça, 
terá, pelo menos, que existir um "elemento transfrοnteiriçο ".  

5. Ora, em que deverá traduzir-se este elemento de conexão? 
Como vimos, deverá tratar-se de um factor que enquadre o caso con- 

creto em alguma das situações de facto previstas pelo Tratado de Roma οu 

pelo direito derivado. 
Mas existe, desde logo, uma exigência de grau: o elemento de cone-

χãο não poderá consistir numa perspectiva puramente hipotética; deverá 

(15) Ac. de 08.12.87, Proc.° n.° 20/87, Rec. 1987, p. 4879.  
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tratar-se de um facto real, sob pena de não constituir  "urn  vínculo bastante  
com o Direito comunitário para justificar" a sua aplicação( 16) . 

Por isso, não será muito comum que, designadamente nas relações 
entre um dado Estado-membro e os seus próprios nacionais, venham a 
suscitar-se questões de Direito Comunitário, salvo quando estejam em 
causa mercadorias οu produtos importados οu exportados, caso em que 
estará naturalmente presente um elemento "transfr οnteiriςο". 

Nãο obstante, existem situações que, parecendo à primeira vista 
puramente internas de um Estado, contêm afinal elementos capazes de 
determinar a aplicabilidade das normas comunitárias. Poderemos sistema-
tize-las em dois grupos: 

Em primeiro lugar, temos a considerar os casos enquadráveis por cer-
tas normas que se aplicam a todas as questões que se recaiam no seu 
âmbito, independentemente de terem carácter interestadual οu puramente 
interno de um Estado. Embora sejam raras, tais disposições, devido à sua 
estrutura, à sua redacção e, principalmente, aos interesses que visam salva-
guardar, regulam directamente determinadas questões, independentemente 
de existirem no caso elementos de estraneidade que extravasem do plano 
nacional. 

Ο exemplo mais flagrante encontra-se no artigo 119.° do Tratado de 
Roma, que estabelece o principio da igualdade de remunerações, por tra-
balho igual, entre trabalhadores masculinos e trabalhadores femininos. 
Esta norma, a que foi reconhecido efeito directo, no célebre acordo 
DEFRENNE ^ I 1171 , impõe-se não só no ambito das relações entre um 
Estado e os seus próprios nacionais, como até nas relações destes últimos 
entre sí( 18). 

(16) Ac. de 28.06.84, Proc.° 180/83 ("Hans Moser"), Rec. 1984, p. 2539, em que um cida-
dão alemão, candidato a um estágio de formação de professores primários, na R.F.A., 
e recusado por motivos politicos, alegava que tal recusa o privaria de usufruir, no 
futuro, da possibilidade de exercer aquela profissão noutros Estados-membros, o que 
contrariaria a liberdade de circulação de trabalhadores. 

(17) Ac. de 08.04.76, Proc.° 43/75, Rec. 1976, pp. 455 e ss.. 

(18) A oponibilidade de uma norma c οmunitáń a nas relações entre particulares foi desig-
nada por "efeito directo horizontal" (cfr., a este propósito, JOLIET, ob. cit., p. 315 e 
ss. e I. JALLES, ob. cit., p. 123). Convém sublinhar, porém, a delicadeza da aprecia-
ção de situações à luz deste artigo  119.0,  dado o melindre da análise do requisito da  
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Em casos deste tipo, como salientou õ  Tribunal  nessa decisão, estão 
em causa "objectivos sociais da Comunidade, que ndo se limita a uma  
unido económica'.  

Por essa razão, os respectivos elementos de conexão nã ο têm a ver, 
necessariamente, com o exercício das liberdades típicas que resultam do 
Tratado, nem são, necessariamente, de carácter "transfr οnteiríςο". Mas 

 trata-se, apesar de tudo, de situações de expressão reduzida na ordem juri-
dica comunitária. 

6. Um segundo grupo de casos, a que já nos referimos, abrange aque-
les em que um cidadão de certo Estado-membro recebe deste um trata-
mento legal menos favorável do que aquele que é dispensado — por esse 
mesmo Estado — aos cidadãos dos outros Estados-membros. 

Esta diferenciação — denominada discriminação "à rebours" ' —  
resulta, normalmente, da existência de normas comunitárias imperativas 
que obrigam um Estado-membro a conceder determinados benefícios aos 
cidadãos dos demais parceiros comunitários, quando esse mesmo Estado 
não atribui tais beneficies aos seus próprios nacionais. 

Οu seja, e na sugestiva fórmula avançada por um autor inglês, 
"reverse discrimination arises when a national of a Member State is disad-
vantaged because he or she may not rely on a protective provision of  

Community law when a national of another Member State in otherwise  

identical circunstances may rely on that same prοvisiοn"('9) .  
Este problema tem sido vivamente discutido na doutrina europeia e, 

mesmo a nível das instituições comunitárias, não tem sido entendido de 
forma unânime por todos os intervenientes nos recursos prejudiciais que 
versaram sobre o tema. 

Assim, e num extremo, poder-se-ã ο colocar aqueles que, como  0 
 Advogado-geral WARNER, defendem que o artigo 7.° do Tratado de 

(continuação da nota 18)  

igualdade de funções; sobre este tema, cfr. a detalhada exposição de ΜΟΙΤΙΝΗΟ DE  
ALMEIDA, ob. cit., pp. 432 e ss.  
Refira-se, aliás, que existem decisões recentes reconhecendo a legitimidade de traba-
lhadores masculinos em se prevalecerem desta norma para evitar díscńmínações retń -
butivas (Ac. de 03.12.87, Proc.° n.° 192/85, "George Noel Newstead", Rec. 1987, p.  
4921).  

(19) David PICKUP, "Reverse discrimination and freedom of movement for workers",  

Common Market Law Review, 23, 1986, p. 137.  
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Roma proíbe discriminações "tanto de um Estado-membrn contra os seus  

própr ίοs nacionais como de um Esfad ο-membro contra os nacionais dou-
tros Estados"( 20). Daqui resultaria, ό bviamente, a eliminação completa de  

toda a discriminação "à rebours", em domínios abrangidos pelo Tratado.  

Nο entanto, não foi este o caminho trilhado pelo T ribunal de Justiça,  
que, além do mais, só recentemente pareceu admitir a aplicabilidade  
directa do referido artigo 7 • ° e, mesmo assim, em situações em que o cida-
dão desfavorecido não é nacional do Estado a quem se ορõe(21 ).  

Isto posto, será legítimo concluir que os nacionais de um dado  

Estado-membro ficarão privados de beneficiar d as  disposições comunitá-
rias, de que usufruem os não-naci οnaís, quando tais benefícios lhes sejam  
negados pela legislação do seu próprio país?  

Α questão é delicada, e merece alguma aprofundamento.  

7. Αο nível puramente textual, as disposições do Tratado com relevo  
nesta matéria não apontam para soluções idênticas: No domínio da liber-
dade de circulação de trabalhadores (artigo 48. 0, n.° 2) prescreve-se "a aba  
lição de toda e qualquer discriminaçã ο em razão da nacionalidade, entre  

os trabalhadores dos Estados-membros (...)", sem distinguir, portanto,  
entre os estrangeiros e os nacionais de um dado Estado; assim, a redacção  

desta norma apontaria para a proibição, pura e simples, da discriminação  
"à rebours".  

No âmbito da liberdade de estabelecimento, a incidência recai especi-
ficamente sobre os "nacionais de um Estado-membro no território de  

outro Estado-membro" (artigo 52.° do Tratado), pressupondo-se clara-
mente a não-coincidência entre a origem nacional e o país de acolhimento  

do beneficiário.  
De sentido análogo, as normas rela. ívas à liberdade de prestação de  

serviços referem-se aos "nacionais dos Estados-membros estabelecidos num  

Estado da Comunidade que não seja o do destinatário da prestação"  

(artigo 59. 0), bem como àqueles que pretendem "exercer, a título temporá-
rio, a sua actividade no estado onde a prestação é realizada", οu seja, num  

(20) Conclusões apresentadas no Proc.° n.° 132/78. que originou  0  Acοrdãο de 07.02.79,  
Rec. 1979, p. 437.  

(21) Ac. de 13.02.85, Proc.° n.° 293/83  ("Gravier"),  Rec. 1985, pp. 593 e ss..  
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Estado diferente daquele em que se encontram estabelecidos (artigo 60. 0). 
Parecia, portanto, que estas normas apenas aproveitariam aqueles que fos-
sem alvo de discriminação no exterior do seu país de origem, ou por pa rte 
de autoridades dos outros Estados-membros. 

No entanto, a jurisprudência do T ribunal das Comunidades, que 
nunca se prendeu demasiado com o teor literal d as  normas, evoluiu num 
sentido diferente do que resultaria de uma análise centrada apenas na 
redacção do Tratado. 

Na'crdade, aquando de um reenvio prejudicial relativo à interpreta-
ção de uma directiva em matéria de liberdade de estabelecimento — o 
célebre caso KNOORS — o  Tribunal  admitiu claramente a aplicabilidade 
das normas dessa directiva, apesar de se tratar de uma questão "aparente-
mente interna" de um Estado. 

No caso em apreço, um cidadão holandês que residira durante vários 
anos na Bélgica, exercendo a profissão de canalizador, pretendia estabe-
lecer-se, no mesmo oficio, na Holanda. Contudo, as autoridades do seu 
país natal recusaram-lhe a necessária autorização, porquanto aquele pro-
fissional não dispunha das habilitações exigidas pela lei holandesa; e, 
embora existisse uma directiva destinada a promover a liberdade de estabe-
lecimento, impondo aos Estados de acolhimento a aceitação, como habili-
tação bastante, do exercício efectivo da profissão no Estado-membro de 
proveniência, as autoridades holandesas entendiam que tal beneficio não 
era extensível aos seus próprios nacionais. 

O Tribunal, admitindo embora que as disposições do Tratado não se 
aplicam a situações puramente internas dos Estados-membros, éonstatou 

 que as normas da directiva em questão não subordinavam a sua aplicação 
ao facto de o Estado de acolhimento ser diverso do Estado de que o bene-
ficiário era nacional. E, assim, considerando que os nacionais de todos os 
Estados podem invocar as disposições da directiva "desde que se enqua-
drem objectivamente numa das situações previstas" pela norma, o acοrdão 
prosseguiu, declarando que as liberdades de circulação de pessoas, de esta-
belecimento e de prestação de serviços "não seriam plenamente implemen-
tadas se os Estados-membros pudessem recusar  0  benefício das disposições  
do Direito Comunitário àqueles, dentre os seus nacionais, que tivessem  
feito uso das facilidades existentes em matéria de circulação e de estabele-
cimento e obtido, através das mesmas, as qualificações profissionais previs-
tas na directiva, num país membro diferente daquele de que possuem a  
nacionalidade" (22).  
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Οu seja, tratando-se de disposições que estabeleçam um regime uni-
forme, aplicável sem distinção a todos os cidadãos comunitários, os nacio-
nais de um dado Estado-membro poderão prevalecer-se dessas normas, 
mesmo contra esse mesmo Estado, desde que se posicionem de molde a 
enquadrarem-se "objectivamente" na previsão legal. Este enquadramento 
objectivo pode, pois, resultar do facto de esses cidadãos haverem exerci-
tado os direitos decorrentes das normas comunitárias relativas à liberdade 
de circulação de pessoas. 

Tal exercício, portanto, faz emergir na ordem jurídica comunitária 
um elemento de conexão que desencadeia a sua apl ίcação(23). 

Parece, assim, que a discriminação "à rebours", no âmbito da liber-
dade de estabelecimento, s ό  é incompatível com o Direito Comunitário 
quando nesse dominio existam normas de direito derivado aplicáveis indis-
tintamente aos cidadãos comunitários, independentemente de serem ou 
não nacionais do Estado de acolhimento. 

Por outro lado, as disposições comunitárias que permitem obstar à 
discriminação "à rebours" só poderão ser invocadas por cidadãos comuni-
tários que tenham, como foi dito, exercitado os direitos decorrentes da 

(22) Proc.° n.° 115/78 ("Knoors'),  cit.,  considerandos 17 a 22; de sentido análogo, Ac. de 
06.10.81, Proc.° n.° 246/80 ("Broekmeulen'), Rec. Ι981, pp. 2324 e ss. 

(23) Estes pń ncipios tiveram jà aplicação na jurisprudência portuguesa, num caso de um 
emigrante português em França, regressado definitivamente a Po rtugal em início de 
1986, e que invocou em seu favor o regime de uma directiva comunitária em matéria 
de carta de condução automóvel (Directiva n.° 80/ 1263/CEE de 04 de Dezembro de 
1980) para se furtar à disciplina estabelecida pelo disposto no artigo 46. 0, n.° 1 do 
Código da Estrada. 
Embora sem analisar a questão da eventual discriminação "à rebours" que resulta ń a 
da aplicação, ao caso dos autos, da legislação portuguesa, o  Tribunal  da Relação de 
Coimbra decidiu conceder ao Réu a protecção decorrente daquela Directiva. 
Duvidosa — conforme se salienta no excelente parecer emitido pelo Ministèrio 
Público — era a questão de saber se, à data dos factos, tal Directiva seria jà directa-
mente aplicável em Po rtugal. Atento o prazo de um ano previsto na directiva em 
causa para a sua aplicação, bem como o facto de a adesão produzir efeitos apenas a 
part ir de 1 de Janeiro de 1986, e tendo ainda presente  0  disposto no artigo 392.° do 
Tratado de Adesão, parece-nos que tal directiva não poderia ter-se aplicado a factos 
ocorridos em 11 de Março de 1986. Perdeu-se, na ocasião, um bom ensejo de solicitar 
ao Tribunal de Justiça das Comunidades o esclarecimento da questão, através do 
mecanismo do reenvio prejudicial previsto no artigo 177.° do Tratado de Roma. 
(Cfr. Ac. Relação de Coimbra, de 30 de Julho de 1986, in B.M.J. n.° 360, pp. 307 e 
ss.).  
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liberdade de circulação de pessoas. De facto, havendo permanecido sempre  
no interior do Estado de origem, sem nunca ter exercido actividade noutro  

país da Comunidade, um cidadão de um Estado-membro pode ficar  

margem da incidência de certas norm as  e, como tal, privado de determina-
dos benefícios. Foi o que sucedeu no caso ΜΟRSΟΝ(24), em que um  tra

-baihador holandês pretendia acolher em sua  casa,  na Holanda, e com  
carácter definitivo, os seus pais, cidadãos do Suriname; perante a recusa  

das  autoridades holandesas, invocou o artigo 10.° do Regulamento n.°  
1612/68, do Cοnselhο(25>, relativo à liberdade de circulação de Trabalha-
dores, que consagra o direito dos ascendentes "a cargo" de um trabalha-
dor, a instalarem-se junto deste, seja qual for a sua nacionalidade. Con-
tudo, esse artigo 10.° refere-se expressamente a um "trabalhador nacional  

de um Estado -membro empregado no território de um outro Estado-
-membro", o que levou ο Tribunal de Justiça a considerar esta disposição  
inaplicável por inexistir qualquer elemento de conexão com o direito  
comunitário, uma vez que aquele cidadão holandês nunca havia "exercido  
o direito à liberdade de circul αção no interior da C οmunidade' ^2bιΡ.  

Por injusta que seja, a solução decorre simplesmente da constatação  

de que ο cidadão holandês e os seus pais surinameses não se haviam colo-
cado numa posição enquadrável objectivamente pelo rτ êńdo Regula-
mento. No desabafo de um comentador "three months work in another  

Member State, would, perhaps, have made the world of difference to the  

application of the dependant parents".  

Não obstante, não será prudente concluir-se que toda e qualquer  

estadia no exterior do país de origem, ainda que no exercício de uma  
actividade ecοnό mícα, desencadeia necessariamente a aplicação das nor-
mas comunitárias do tipo acima referido. Isto porque o Tribunal do  
Luxemburgo achou por bem dotar o regime de discriminação "à rebours"  

de uma válvula de escape, reconhecendo aos Estados-membros o direito de  

impedir que, "recorrendo aos benefícios decorrentes do Tratado, alguns dos  

(24) Ac. de 27.10.82, Proc.° ap.os n.° 35 e 36/ 82, Rec. 1982, pp. 3721 e ss.  

(25) Regulamento de 15.10.68, ρϋ blicadο no J.O.C.E. n.° 1257, de 19.10.68.  

(26) Para um comentário a este acοrdãο, vd. Gérard DRUESNE, "L ίberté de Circulation  

de Personnes" (Crónica de Jurisprudência), Revue Trimestrielle de Droit Européen,  
1984, pp. 289 e ss.  
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seus cidadãos tentem subtrair-se abusivamente à influência da legislação 
nacional". Esta restrição, enunciada no ac οrdãο KNOORS e repetida no  
caso AUER (I)( 27), introduz um elemento de incerteza no regime exposto,  

na medida em que não se explicitou em que consiste a "subtracςJο abu-
siva", admitindo-se que se trate de algo situado entre os conceitos do  

abuso do direito e da fraude à lei.  

Analisemos de seguida o âmbito de aplicação da proibição da disc ri
-minação "à rebours". 

A jurisprudência do. Tribunal do Luxemburgo foi clara ao condenar  

esse tipo de discriminação quando a mesma ocorra no domínio da "liber-
dade de circulação", tendo referido expressamente, além do direito de  

estabelecimento e da prestação de serviços, a norma do artigo 48.° do  

Tratado, que regula a liberdade de circulação de trabalhadores( 28).  
Ν ο obstante, esta posição de princípio (favorável à proibição da  

"reverse discrimination" no âmbito da liberdade de circulação dos traba-
lhadores) não foi até à data aplicada pelo T ribunal em casos concretos.  

Esta omissão tem suscitado críticas de certos autores que referem ser  

incompreensível que, justamente num domínio em que o próprio Tratado  

(artigo 48.°) parece equiparar os trabalhadores de todos os Estados-
-membros sem referências à sua nacionalidade οu origem, não se haja  
ainda deparado com um reconhecimento claro da ilegitimidade daquela  

discriminação( 29).  

Julgamos, contudo, que para além do acaso que governa o suscitar  

das questões, existe uma explicação satisfatória para este estado de coisas,  

a que voltaremos mais adiante.  

8. Como é óbvio, a possibilidade de um Estado tratar os interesses  
dos seus próprios nacionais menos favoravelmente que os dos cidadãos  

doutros Estados-membros, não se confina à circulação de pessoas e presta-
çãο de serviços.  

(27) Ac. de 07.02.79, Proc.° n.° 136/78, Rec. Ι979, p. 449. 

(28) Ac. "Knoors",  cit.,  considerandos 19 e 20. 

(29) Cfr. PICKUP, ob.  cit., pp. 151 e 152. 
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Essa questão pode colocar-se noutros dominos do Direito Comunitá-
rio, como a liberdade de circulação de mercadorias. 

Tal não significa, porém, que devam extender-se a esta matéria as 
soluções já apontadas para a circulação de pessoas. 

De facto, e de há longo tempo a esta pa rte, o Tribunal de Justiça tem 
evitado admitir essa possibilidade. Chegou mesmo a dar sinais de sentido 
negativo, ao rest ń ngír o alcance de um acordão proferido em aplicação do 
artigo 30.° do Tratado, declarando que o mesmo "visa apenas ο trata-
mento aplicado aos produtos importados doutros Estados-membros (...)"(30).  

Por seu lado, a regra da proibição da discriminação no domino da 
fiscalidade indirecta (artigo 95.°, n.° 1) foi já expressamente interpretada 
no sentido de não obstar a um tratamento menos favorável dos produtos 
nacionais. Assim sucedeu no acordão BOBE, em que o Tribunal afirmou 
"que, deixando aberta a possibilidade de um Estado membro aplicar ao  
produto importado um regime tributário diferente do previsto para ο pro-
duto nacional similar, esta disposição só admite tal possibilidade quando 0  

nível da tributação do produto importado permanece, em qualquer cir-
cunstância, igual οu inferior ao que se aplica ao produto nacional simi-
lar" 31 .  

Esta atitude indiciava — como referiu em 1984 Paul DEMARET que 
a discriminação desfavorável aos produtos nacionais seria uma questão a 
resolver unicamente pelo legislador naci οna1(32 ιΡ. 

E.  recentemente, em vários ac οrdãοs proferidos a respeito da denomi-
nada lei "Lang" sobre a fixação do preço dos livros, em França, de novo 0 
Tribunal evitou comprometer-se com uma resposta definitiva, embora não 
tenha deixado de afirmar que "tratando-se do princípio geral da não-
-discriminação convém precisar que um tratamento desfavorável dos pro- 

(30) Ac. de 14.12.82, Proc. ap.os n.° 3 Ι4 a 316 ("Waterkein'), Rec. Ι982, p. 4358; no  
mesmo sentido, cfr., designadamente, Ac. de 13.03.79, Proc.° 1Υ.° 86/78 ("Grandes  
Distilleries Peureux'), Rec. Ι979, p. 897, Ac. de 16.12.80, Proc° n.° 27/80 (Fietjé ),  
Rec. 1980, p. 3839 e Ac. de 19.02.81, Proc.° n.° 130/80 ("Kelderman') Rec. 198 ί , p.  
527.  

(31) Ac. de 22.06.1976, Proc.° n.° 127/75, Rec. p. 1086, Considerando 3.  

(32) "Les quatres libertés fondamentales du Marché Commun — Syllabus et dossier de  
documentation", Collége d'Europe, Bruges, 1984, p. 43.  
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dutos de fabrico nacional em relação aos produtos importados (...) não 
releva do campo de aplicação do direito comunitário" ^ 33>  

Desta jurisprudência chegou a haver quem retirasse a conclusão da 
total irrelevância, para  0  Direito Comunitário, da discriminação "à  
rebours",  no  domínio da circulação de mercad οrias(34). Isto porque a legis-
lação francesa em discussão — que previa um regime de fixação de preço 
de venda mais restritivo para os livros impressos em França e aí vendidos 
ao público do que para esses mesmos livros quando houvessem sido 
exportados e depois reimportados — não foi julgada incompatível com as 
normas do Tratado de Roma. 

Α referida conclusão baseou-se sobretudo na seguinte passagem: "nem 
o artigo 7.° do Tratado C.E.E., nem qualquer outra disροs ίçdο οu princi-
pio do Tratado C.E.E., se aplicam a uma diferença de tratamento (no 
quadro de uma legislação que prevê a fixação, pelo editor ou pelo impor-
tador, do preço de venda ao público dos livros, obrigatório para todos os 
retalhistas), segundo a qual o preço dos livros editados e impressos no 
Estado-membro, em questão, é livre, quando se trata de livros reimporta-
dos após prévia exportaddο para outro Estado-membro, ao passo que é 
imposto pelo editor quando se trata de livros que não atravessaram uma  
fronteira intrac οmunitária no decurso da sua comercialização" (sublinhado 
nosso). 

Ora, salvo melhor opíniao, não parece que esta passagem permita 
concluir pela inaplicabilidade, à circulação de mercadorias, da doutrina 
tradicional da discriminação "à rebours". Senão vejamos: 

Por um lado, nestes acordãos, o Tribunal refere-se apenas a disposi-
ções do Tratado; ora, nos casos em que a discriminação desfavorável aos 
nacionais foi julgada como incompatível com o Direito Comunitário esti-
veram sempre em causa normas de direito derivado, estabelecendo regimes 
mais específicos e detalhados do que os resultantes das regras fundamen-
tais consagradas no Tratado. 

Por outro lado, e principalmente, haverá que analisar atentamente a 
situação de facto presente nos acordãos em questão. E, nessa perspectiva, 

(33) Cfr. Proc.° n.° 355/85 ("Cogne") e Proc.° n.° 160/86 ("Verbrugge"), cits. supra, nota 
(14).  

(34) Cfr. Bernard GRELON, "La 'Loi Lang' sur le prix du livre et la discrimination  à 
rebours", R.T.D.E., 23, 1987, pp. 412 e 413. 
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onde alguns pretenderam ver um caso típico de discriminação "a rebours"  
existia apenas uma "situação puramente inte rna", nos termos anterior-
mente descritos. Na verdade, os produtos que eram alvo do tratamento  

mais desfavorável eram, na expressão do  Tribunal,  "livros que não tenham  

cruzado uma fronteira intr αeοmun ίtdri α no decurso da respectiva comer-
cialização".  

Isto έ , inexistia, quanto a esta situação, qualquer elemento de con-
xãο com alguma das situações previstas pelo Direito C οmunítáń o; como  
inexistia, aliás, qualquer dos dois requisitos que atribuem relevância  
cοmunítáń a à discriminação "à rebours": normas que enquadrem "objecti-
vamente" a situação e terem-se exercitado, no caso correcto, os direitos  

decorrentes do Tratado.  
Tratava-se, portanto, de uma situação puramente interna do estado  

francês, na medida em que estavam em causa mercadorias que não haviam  
"cruzado uma fronteira intrac οmunitária".  

Curiosamente, nas diversas situações previstas na lei francesa, existia  
uma que poderia gerar um caso de discrimina ςλο "à rebours" com relevân-
cia comunitária, a saber, o dos livros exportados e depois reimportudos em  
França. Aí sim, tais bens estariam colocados numa posição que relevaria  

"objectivamente" das regras da liberdade de circulação d as  mercadorias.  
Sό  que, nesses casos, a lei francesa aplicava precisamente o regime mais  

favorável... o que não aconteceu certamente por acaso. Discriminação "à  
rebours", ou eventualmente contrária ao Direito Comunitário, teria ocor-
rido justamente se a França impusesse o regime restritivo apenas àqueles  

— de entre todos os livros importados — que houvessem sido inicialmente  
exportados de França, com o fundamento de que, quanto a estes, não se  
impunha a liberdade de circulação comunitária, por serem mercadorias de  
origem nacional.  

nisto que consiste essa discriminação: um cidadão οu um produto,  
colocados na posição de be ń eficiárnos das  normas comunitárias, verem-se  
sujeitos a discriminação em relação aos estrangeiros, pela simples e exclu-
siva razão de serem nacionais ou originários do Estado que a pratica.  

Sendo assim, tudo continua em aberto, no que respeita à liberdade de  

circulação de mercadorias. Se é certo que a jurisprudência do Tribunal do  

Luxemburgo não consagrou, ainda, a ilegitimidade da discriminação, por  
um dado Estado, das mercadorias nacionais em relação às importadas,  
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quando ambas se encontrem objectivamente na mesma situação, não 
menos certo que tal possibilidade nunca foi eliminada, até à data. 

9. Isto posto, parece indiscutIvel que — no actual estádio da integra-
çãο — exίstem diversas situações de discriminação que escapam à incidên-
cia das normas comunitárias. 

Tal conclusão não deixa de ser chocante, especialmente se recordar-
mos que a ideia-base que norteou a integração europeia  foi  e é a criação de 
um espaço económico e porventura pol itico em que a nacionalidade dei-
xasse de ser um factor de distinção entre as pessoas. 

Ora, nas sítuações que analisamos, é precisamente o facto de alguém 
ser nacional de um certo Estado que parece legitimar um tratamento des-
favorável, a que os nacionais doutros Estados são poupados. E, embora "às  
avessas", não deixa por isso de ser discriminação baseada na nacionalidade. 

No entanto, e mau grado as injustiças a que possa conduzir, o regime 
que ficou exposto parece-nos dotado de uma inquestionável coerência 
técnico-juridíca. 

De facto, não pode retirar-se dos Tratados mais do que eles contêm, 
ainda que implicitamente. - 

Neste sentido, haverá que ponderar no seguinte: 
Α lógica de funcionamento do Mercado Comum europeu — que está 

longe do estádio de uma União Económica — visa a eliminação das dis-
criminações no que toca à circulação dos factores de produção. Esta elimi-
nação foi prosseguida mediante a consagração de uma regra  simples,  de 
que ex ίstem aplicações ao longo de todo o Tratado de Roma: o p ń ncIpío 
do "tratamento nacional".  

Esta  foi  a chave usada pelos autores do Tratado para abrirem as 
fronteiras dos Estados-membros. Impondo-lhes a obrigação de tratarem os 
cidadãos dos demais parceiros europeus de forma idêntica à que tratam os 
seus próprios nacionais, conseguir-se-ia, senão a uniformidade — que pres-
supõe harmonização — pelo menos a fluidez indispensável nos movimen-
tos de pessoas, bens, serviços e capitais para se avançar decididamente na 
criação de um mercado ύ níco. 

Como é óbvio, esse mercado unitário pressupõe um nIvel de integra-
ção muito superior ao que resulta de um sirnples mercado comum: haverá 
que elirninar distorções resultantes de politicas económicas distintas e de 
divergentes legislações com incidncia na actividade económica. 

73  



Actualmente, como é sabido, existem já certas políticas comuns e um 
acervo considerável de legislação comunitária οu harmonizada, no ambito 
económico, o que não significa  que  não haja ainda um longo caminho a 
percorrer até à União Económica e Monetária, que estabelecerá, então, um 
mercado único no espaço comunitário. 

Sendo assim, o panorama actual da integração europeia situa-se em 
dois planos distintos: a par de áreas já harmonizadas, existem domínios 
extensos, em que as prescrições comunitárias se limitam a impôr a regra 
do tratamento nacional. 

Ora, por contraditório  que  pareça, a regra do "tratamento nacional" 
não obriga os Estados a tratarem de forma identica os seus nacionais e os 
cidadãos dos demais Estados-membros. O sentido deste principio visa 
apenas impedir que tal tratamento seja, para os estrangeiros, menos favo-
rável do  que  o concedido aos nacionais, constituindo assim um padrão,  
minimo, que é imposto a cada Estado. Por isso mesmo, tal regra não é 
violada quando os Estados — indo além do que lhes é exigido — propor-
cionem condições mais favoráveis aos estrangeiros do que as  que  conce-
dem aos seus próprios nacionais. Para assegurar igualdade de tratamento, 
não basta fixar-se um "limiar" minimo, é necessária a harmonização. 

Por outro lado, convém não esquecer  que  a construção europeia, 
porque progressiva, visou mais a eliminação das barreiras  que  se opunham 
à livre circulação dos factores de produção, do que propriamente a insti-
tuição de um sistema acabado que gerasse, de cima para baixo, um espaço 
económico e político unitário. Foi o  que  se designou, aliás, por estratégia 
"funcionalista". 

Por isso, a tarefa a empreender prendeu-se sobretudo com o desman-
telamento progressivo dos obstáculos — proteccionistas — com  que  os 
diversos Estados defendiam as respectivas economias. 

Assim, poder-se-á compreender  que  tenha sido negligenciada a possi-
bilidade inversa, ou seja, a discriminação, pelos Estados, em detrimento 
dos seus próprios nacionais. 

E, de facto, parece ter sido isso mesmo que aconteceu( 35): 

Visando primariamente eliminar o proteccionismo e o chauvinismo 
dos Estados, os fundadores da Comunidade não a terão apetrechado para 
combater o fenómeno inverso. 

(35) Neste sentido, David PICKUP, ob. cit., p. 149. 
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É daqui que deriva o problema da discriminação "à rebours", na 
medida em que as regras do Tratado de Roma não se destinavam a evitar  
que os Estados discriminem contra os seus próprios nacionais, mas sim a 
impedir que aqueles favoreçam estes em detrimento dos cidadãos dos 
demais Estados-membros. 

Pois bem, έ  à luz destas duas considerações que deverá perspectivar-se 
a demarcação das esferas de incidência das normas comunitárias e das 
normas nacionais. 

10. Quando esteja em causa uma situação enquadrável apenas por 
normas que consagrem a regra do "tratamento nacional', ou a questão da 
discríminação "à rebours" não se coloca — por serem identicas as disposi-
ções aplicáveis aos estrangeiros e aos nacionais — ou, não o sendo, tal 
regra será inútil para os nacionais do Estado em causa, porquanto não 
poderão prevalecer-se da mesma. Como vimos, esse princípio não proíbe 
toda e qualquer discriminação, limitando-se apenas a prescrever um 
padrão minimo, de que os nacionais — por definição — já beneficiam. 

Quando, porém, o Direito Comunitário estabelecer um grau de pro-
tecção superior — normalmente ao nível do direito derivado e designada-
mente através de directivas — poderá então surgir uma diferença de regi-
mes, caso o Estado-membro em questão não adopte o padrão comunitário 
por forma a abranger, também, os seus próprios nacionais. Numa hipótese 
deste tipo, será possível que ocorram diferenças de tratamento, entre estes 
últimos e os nacionais de outros Estados-membros, os quais beneficiam da 
protecção conferida pela legislação comunitária. 

Esta modalidade de discriminação, em principio, não releva do 
Direito Comunitário. Por um lado, porque este ordenamento não se des-
tina, como vimos, a proteger os cidadãos contra os seus próprios Estados 
de origem. Por outro, porque as normas comunitárias não se aplicam a 
situações puramente internas dos Estados-membros. 

Contudo, a discriminação adquire relevância logo que um desses 
impedimentos seja afastado: ou porque se trata de aplicar uma norma que 
— excepcionalmente — se aplica a todas as situações independentemente 
da nacionalidade dos intervenientes, como ό  o caso do artigo 119.° do 
Tratado; ou porque o caso em apreço se configura como segue: Sendo 
abstractamente aplicável uma disposição que estabeleça um regime que 
não pressuponha diferenças de nacionalidade ou de origem dos interve-
nientes, qualquer cidadão que se enquadre objectivamente na previsão 
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legal beneficiará desse regime, ainda que invoque essa norma contra o seu  

próprio Estado. Estará normalmente nesta situação objectiva um cidadão  

que haja feito uso das faculdades concedidas pelo Tratado, designada-
mente da liberdade de circulação.  

Ασ colocar-se numa tal situação, o potencial beneficiário das normas  

comunitárias faz surgir um elemento de conexão que desencadeia a aplica-
ção das mesmas. Α existência deste factor constitui portanto a chave que  

abre a fronteira das situações puramente internas para dar acesso aos  

beneficies concedidos por aquele Ordenamento.  

Ele confere relevância jurídica à discriminação "à rebours".  
Em contrapartida, na ausência deste requisito nada impede, à luz do  

Direito Comunitário, que um Estado trate mais favoravelmente os estran-
geiros do que os seus próprios nacionais.  

76  



REENVIO PREJUDICIAL 
DO TRIBUNAL FISCAL ADUANEIRO 

DO PORTO 
PARA  0  TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DAS COMUNIDADES EUROPEIAS 

(ART. 177.° DO TRATADO CEE) 
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NOTA  

Com origem no Tribunal Fiscal Aduaneiro do Po rto, deu entrada a 
14 de Novembro de 1989 na Secretaria do Tribunal de Justiça das Comu-
nidades Europeias (TJCE) o primeiro reenvio prejudicial efectuado por 
uma jurisdição portuguesa, que agora se publica( 1 ). 

Ο referido tribunal foi assim, entre nós, o pioneiro no accionamento 
do artigo 177.° do Tratado institutivo da Comunidade Económica Euro-
peia, que estabelece um mecanismo de cooperação entre as juridições 
nacionais e o TJCE, visando assegurar a uniformidade de interpretação 
aplicação do direito comunitário. 

Qual a necessidade de um mecanismo deste tipo? 
Por força dos princípios da primazia e do efeito directo do direito 

comunitário, os órgãos jurisdicionais nacionais são chamados a aplicar aos 
litígios que têm de dirimir, os preceitos relevantes da ordem jurídica 
comunitária. 

Sucede que a ordem jurídica comunitária tem características que a 
revestem de uma especificidade própria, tornando-a autónoma, quer em 
relação ao direito internacional público, quer em relação aos direitos 
nacionais dos Estados-membros. Com as Comunidades Europeias, nasceu 
uma ordem jurídica nova, que faz apelo a conceitos e princípios que não 
encontram paralelo nos conceitos e princípios com que os juristas estavam 
habituados a lidar. As dificuldades de interpretação deste sistema são 
assim, óbvias. 

(1)  Este reenvio deu origem ao Processo C-348/89.  
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Acresce que o direito comunitário é aplicado no território de doze  

Estados diferentes, herdeiros de tradições jurídicas díspares. Nada mais  

natural que ο intérprete seja levado, ainda que involuntariamente, a assimi-
lar o direito comunitário ao "seu" direito nacional, procurando naquele os  

conteúdos que está habituado a encontrar neste. Esta atitude multiplicada  

por doze traduzir-se-ia na cisão de um direito que se pretende uniforme em  

vários direitos que de comunitário só teriam o nome.  
Ηά  ainda que pensar que todos os textos de direito comunítá ń o são  

redigidos nas nove linguas oficiais das  Comunidades, sendo que todas as  
versões fazem fé. Obviamente que o que possa ser claro numa das versões  

pode não o ser noutra. O que se impõe como evidente ao juiz português,  

poderá não se impor com igual clareza ao juiz de qualquer outro Estado-
-membro.  

Todos estes factores põem em risco a fundamental unidade do direito  

comunitário. É para a assegurar que surge o artigo 177. 0.  
Basicamente, ele atribuí a οbrígaçãο is jurisdições de cujas decisões  

não caiba recurso de direito interno — e a faculdade a todas as  outras  —  
de  submeter ao TJCE as questões de interpretação e apreciaçã ο de vali-
dade do direito comunitário, cuja resolução seja necessária i decisão do  
litígio que têm dirimir.  

O mecanismo instituído pelo artigo 177.°, baseando-se numa repa rti-
ção de funções entre as jurisdições nacionais e ο TJCE, em que a resolução  
das questões relacionadas com o direito comunitário é atribuída a este,  

assegura a correcta e, logo, uniforme aplicação do complexo normativo  

comunitário.  
A publicação do presente despacho de reenvio justifica-se, não só por  

se tratar do primeiro com origem no nosso país, mas também porque nele  

se pode constatar a presença de algumas características que ο TJCE tem  
julgado úteis para uma melhor resposta is questões que lhe são colocadas.  

Desde logo, verifica-se que o órgão reenviante teve o cuidado de  

submeter as questões prejudiciais à apreciação do TJCE num momento em  

que ο quadro factual do litígio se encontrava já definido. É apenas nesse  

momento que o juiz tem uma compreensão completa dos problemas que  

se levantam e, portanto, do exacto teor das questões de direito comunitá-
rio envolvidas. Acresce que a indicação dos factos apurados permite ao  

TJCE entrar em linha de conta com o circunstancionalismo do caso con-
creto e, assim, emitir um acórdão que não se fique pela enunciação abs-
trata de princípios que p οu: ° '=gação terão com ο litígio.  
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Por outro lado, nota-se a preocupação do juiz nacional em explicar 
pormenorizadamente os pontos que para si resultaram duvidosos e a razão 
das suas dúvidas, adiantando ainda a sua Opini&O quanto à solução a dar 
às questões que submete ao TJCE. Também esta é uma conduta vista com 
bons olhos, uma vez que ela implica que a jurisdição reenviante tenha uma 
visão completa dos pontos que há que ter presentes para que possa ser 
emitida uma decisão prejudicial, para além de permitir ao TJCE aperceber-
-se, com rigor, da verdadeira natureza das dúvidas do juiz nacional, tor-
nando assim possível uma resposta eficaz. 

Μ . Α . Α . 

EXCELENT!SSIMOS SENHORES JUIZES  
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA  
DAS COMUNIDADES EUROPEIAS  

O TRIBUNAL FISCAL ADUANEIRO DO PORTO, órgão roto-  

grado na jurisdição administrativa e fiscal portuguesa, vem, ao abrigo do  
disposto no art.° 177.° do Tratado CEE, proceder ao reenvio prejudi cial  
para V. Exas. do presente recurso contencioso de acto de liquidação de  
receita tributária aduaneira, o que faz nos termos seguintes:  

1.° Relatórío  

Inconformada com o acto de liquidação "a posteriori" de receita trí-
butáń a aduaneira, no montante de 3.611.559$00, comunicado pelo oficio  
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n.° 119, Proc.° C.F. 1/30, Livro 23, de 30.1.89, da Alfândega do Po rto  
(Serviço de Despacho), contra ele recorreu a importadora MECANARTE  

— MATALÚRGICA DA LAGOA, LDA., contribuinte n.° 500189005,  
com sede em Lagoa, S. Tiago de Bougado, Santo Tirso, pedindo a sua  

anulação com os seguintes fundamentos:  

a) A liquidação "a poste riori" resulta do facto de a Administração  

Aduaneira alemã ter invalidado o EUR 1 n.° D 790072 com base  

no qual a mercadoria  foi  importada em Portugal, pelo facto de  
haver sido induzida em erro quanto à sua origem, que não é sueca, 
como se declarou, mas da Alemanha o riental; 

b) A Alfândega do Porto carece de competência para efectuar a refe-
rida liquidação, porque, sendo a mesma de montante supe rior a 
2000 ECUS, só pela Comissão das Comunidades Europeias podia 
ser efectuada; 

c) O acto de líquidaçãο impugnado padece de vicio de violação de lei, 
por ter resultado de uma errada interpretação e aplicação do art.° 
5.° do Reg. (CEE) n.° 1697/79 e do art.° 4.° do Reg. (CEE) n.°  
1573/80, já que estas disposições são bem claras ao mostrar que o  

erro a que a prirneira se refere é das autoridades que fazem a liqui-
dação e exigem o pagamento;  

d) Que recai sobre as autoridades aduaneiras o ónus da prova dos  

factos que fundamentaram a invalidação, o que elas não fizeram.  

A autoridade recorrida — Exmo. Chefe do Serviço da Conferência  

Final da Alfândega do Po rto — prestou, a fls. 17 a 19, a sua informação  

sobre os elementos oficiais respeitantes à liquidação impugnada e sobre a  

restante matéria do pedido e juntou fotocópias do processo de cobrança "a  

posterio ri" n.° 798/88.  
Regularmente notificado, o Exmo. Representante da Fazenda Ρública  

junto deste Tribunal não respondeu ao recurso.  

2.° Fundamentos  

2.1. Factos que se julgam provados 

a) A MECANARTE adquiriu à fornecedora da RFA, SCHMOLZ +  
BICKENBACH, uma partida de 42 atados de chapa de aço lami- 
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nada a quente, através da sociedade SEIM — SOCIEDADE DE 
EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO DE MATERIAIS, LDA. 
que έ  agente em Po rtugal daquela empresa alemã; 

b) Tal  partida de aço foi importada através da declaração de impor-
tação para consumo n.° de ordem 5197, de 2.2.87, n.° de registo de 
liquidação 17731, de 3.6.87 e n.° de receita 39299, de 4.6.87, da 
Delegação Aduaneira de Leixões; 

c) No acto da aceitação da referida declaração, foi presente o certifi-
cado de circulação de mercadorias modelo EUR 1 n.° D 790072, 
emitido em Dusseldorf em 18.2.86, assim como a factura comercial 
n.° 0001 de 18.2.86 da firma alemã, onde consta que as mercado-
rias aí descritas — chapa de aço laminada a quente — eram origi-
nárias da RFA; 

d) A mercadoria em causa foi declarada como procedente da RFA, 
foi-lhe aplicado o regime CEE e classificada pelos códigos pautais 
73.13.230.100 j e 73.13.260.000 t, tendo-lhe sido aplicada a taxa 
CEE livre; 

e) Por carta de 29.3.88, o Serviço de Fiscalização Aduaneira de Dus-
seldorf comunicou à Direcção-Geral das Alfândegas que o certifi-
cado EUR 1, n.° D 790072, tinha sido invalidado por ter sido inde-
vidamente emitido por empregados da firma SCHMOLZ + 
BICKENBACH, pois os produtos de aço laminado referidos nos 
certificados eram originários da RDA e não da RFA ou da Suécia; 

f) Que esta conclusão de que a Administração Aduaneira alemã 
havia sido induzida em erro resultou da realização de investigações 
junto da firma SCHMOLZ, pois a mercadoria, contrariamente à 
menção relativa ao po rto de ca: ga  sueco "Uddevalla", constante 
dos conhecimentos referentes à embarcação "Patricia Z.S.", não 
procedente da Suécia, e a firma sueca indicada como expedidor 
—"Uddevalla Shipping Se rvices ΑΒ" — não existe. 

g) Na sequência da comunicação aludida, a Alfândega do Po rto, 
através do seu Serviço de Conferência Final, procedeu à liquidação 
"a posteriori" de 3.611.559$00, a pagar pela importadora MECA-
NARTE, sendo 245.043$00 de direitos aduaneiros CECA, 
2.868.370$00 de direitos anti-dumping CECA e 498.146$00 de IVA. 
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2.2. As questões de direito que o recurso levanta  

Ο objecto do presente recurso contencioso consiste no controle da  

legalidade de uma cobrança "a  posteriori"  dos direitos de importação, que  
não foram exigidos ao devedor, por mercadorias declaradas para um  
regime aduaneiro que implica a obrigação de pagamento dos refe ńdos  
direitos.  

Está em causa a determinação do sentido e alcance de algumas dispo-
sições do Regulamento (CEE) n.° 1697/79 do Conselho, de 24.7.79 e do  

Regulamento (CEE) n.° 1573/80 da Comissão, de 20.7.80.  
Determina  0  art.° 2.°, n.° 1, primeiro parágrafo, do Regulamento  

(CEE) n.° 1697/79 que:  

"Sempre que as autoridades aduaneiras verifiquem que a totalidade  

οu parte do montante dos direitos de importação (...) legalmente  

devidos por uma mercadoria declarada para um regime aduaneiro  

que implica a οbń gaςão de pagar os referidos direitos, não foi  
exigida ao devedor, daräo inicio a uma acção para cobrança dos  
direitos não recebidos."  

Esta norma prescreve o pnncipio geral da obrigatoriedade de cobrança  

dos direitos legalmente devidos e nga cobrados. A sua j υstίfirgςão racionai  
εomsta do ρrcâmbulo dei •ßtmento ;  segundo o qual "o car*cter esseη-  
cialmente económico dos direitos de importação οu dos direitos de ex*r  
taς&ο em vigoτ na Cεααunidade" não se compadece com insuficiencias de  
cobrança que teń amn consequencias prejudiciais sobre a economia comuni-
tária.  

Mas essa regra geral sofre duas excepções: a impossibilidade das  
autoridades aduaneiras cobrarem. direitos "a  posteriori"  (art0  5 • 0, n.° 1, do  
Reg. 1697/79) e a possibilidade das autoridades aduaneiras se dispensarem  
da cobrança "a  posteriori"  (art.° 5. 0, n.° 2). Reza este íntimo preceito;  

"As autoń dades competentes podem não proceder à cobrança `a  
posteriori'  do montante dos direitos de importação οu dos direitos  
de exportação que não tenham sido cobrados em consequência de  

um erro das próprias autoridades competentes, que não podia  
razoavelmente ser detectado pelo devedor, tendo este, por seu lado,  
agido de boa-fé e cumprido todas as disposições previstas pela  

regulamentação em vigor no que respeita à declaração para a  
alfândega."  
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De uma forma esquemática, pode dizer-se que são os seguintes os 
pressupostos para que a autoridade se possa decidir pela não cobrança "a 
posteriori": 

a) erro das autoridades competentes para a cobrança "a posteriori"; 

b) não poder o devedor razoavelmente detectar esse erro; 

c) estar o devedor de boa-fé; 

d) ter o devedor cumprido todas as disposições previstas pela regula-
mentação em vigor no que respeita à declaração para a alfândega. 

A decisão de não cobrança é da competência das autoridades dos 
Estados membros ou da Comissão das Comunidades Europeias, conforme 
o montante dos direitos seja inferior ou superior a 2000 Ecus (art.°s 2.° e 
4.° do Regulamento (CEE) n.° 1573/80, da Comissão, de 20.6.80). A com-
petência das autoridades dos Estados-membros onde foi cometido o erro 
será transferida para a Comissão quando essas autoridades não estiverem 
em condições de assegurar, pelos seus próprios meios, que todos os pres-
supostos descritos estão reunidos. 

Este, o quadro normativo à luz do qual o recurso contencioso tem de 
ser decidido. 

Porém, graves dúvidas de interpretação, e mesmo de validade norma-
tiva, se levantam a este t ribunal nacional. 

2.2.1 Comecemos pela questão de validade. Prescreve o art.° 5 • 0, n.° 2 
1.° parágrafo, do Reg. 1697/79 que "as autoridades competentes PODEM 
NÃO PROCEDER À COBRANÇA". Esta norma de direito derivado 
comunitário parece conceder às autoridades um poder discricionário para 
COBRAR ou NÃO COBRAR. O certo é que a lei não diz, pelo menos de 
uma forma indicativa, quando é que as autoridades devem ou não cobrar. 
Claro que pode haver cobrança quando estiverem reunidos os pressupos-
tos referidos, mas nada impede as autoridades de dispensarem a cobrança 
mesmo que todos os pressupostos se verifiquem num caso concreto. 
Repare-se que a norma não diz que as autoridades não procederão à 
cobrança, mas, que as autoridades PODEM não proceder à cobrança. 

No direito administrativo português vem-se entendendo que quando a 
estatuição do preceito deixa à Administração uma aparente escolha alter-
nativa — conceitos de pode — reconhece-se uma discricíonarídade, no 
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sentido de uma delegação feita pela lei à autoridade administrativa para 
encontrar a solução para o caso concreto — vide, Prof. ROGÉRIO SOA-
RES, Direito Administrativo I, lições policop. da Universidade Católica, 
páginas 57 e 66. 

O mesmo se passa com o direito administrativo alemão para o qual 
os conceitos normativos contidos pelos 'preceitos poder", implicitamente 
conferem ao órgão aplicador do direito o poder de fazer uma valoração 
pessoal. O `podem" não é uma possibilidade fáctica mas uma autorização 
— vide, KARL ENGISCH, Εinführung in das Juristische Denken, 1964, 
cap. VI, n.° 3 (na tradução portuguesa, Intrοduc ο ao Pensamento JurI-
dico, 3. a  ed., págs.  184  e 185). 

O art.° 173. 0, 1.° parágrafo, do Tratado CEE, ao aludir à "ouve rture" 
do desvio do poder, admite a possibilidade de consagração pelo direito 
comunitário de poderes discricionários para as autoridades encarregadas 
da sua aplicação. 

Porém, a concessão de poderes discricionários em sede de tributação 
οu cobrança de direitos aduaneiros — que deve ser actividade essencial-
mente vinculada à lei — levanta enormes dúvidas sobre a validade da 
norma que tal autoriza. De facto, sob o pretexto de se estar a usar um 
poder discricionário pode-se estar a praticar um acto arbitrário e, com 
isso, a violar o princípio da igualdade tributária dos cidadãos comunitá-
rios. Se fica nas mãos das autoridades a possibilidade de tributar ou não 
tributar, de acordo com a valoração pessoal, está aberta a po rta para dis-
criminações inadmissíveis, contrárias ao principio jurídico fundamental de 
que as comunidades europeias são "comunidades de direito". 

Por outro lado, tal poder discricionário é contrário ao princípio da 
legalidade tributária, estabelecido pelo art.° 28.° do Tratado CEE, na 
redacção que lhe foi dada pelo Acto Único. Sc  a lei comunitária fixa os 
dieitos aduaneiros devidos pela prática de actos de comércio internacional, 
não pode nem deve a autoridade aplicadora dispensar-se da sua cobrança, 
mesmo invocando razões de conveniência e oportunidade. 

Acresce que um poder discricionário de cobrança "a posteriori" pode-
ria implicar uma violação do principio da imparcialidade das autoridades, 
com a consequente violação do principio da não discriminação em razão 
da nacionalidade, consagrado no art.° 7.°, 1.° parágrafo, do Tratado CEE 
e no art.° 4.° do Tratado CECA. 
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Repara-se que no preâmbulo do Reg. (CEE) n.° 1697/79 se alude 
necessidade de segurança que os devedores têm o direito de esperar dos 
actos administrativos que acarretam consequências pecuniárias. Ora, essa 
segurança não se compadece com a possibilidade de escolha, pelas autori-
dades, dos cidadãos que serão dispensados do pagamento. 

O principio da não discriminação em razão da nacionalidade cobre 
formas dissimuladas de discríminaçã ο que por aplicação de outros critérios 
conduzissem ao mesmo resultado. 

O principio da igualdade dos agentes económicos privados é violado 
por qualquer tratamento de favor, por qualquer prn νilégiο sem fundamen-
tação razoável, e foi consagrado pelo T ribunal de Justiça das Comunida-
des Europeias nos acórdãos de 19.10.77, proc.° 117/76 e 16/77, Col. 1977, 
pág. 120 e de 2.12.71, proc.° 5/71, Col. 1971, pág. 985. 

Deste modo, οu ο conceito de "PODEM", empregado no n.° 2, do 
art.° 5.°, do Reg. (CEE) n.° 1697/79, é interpretado no sentido de conceder 
às autoridades um poder discricionário — e neste caso essa norma será 
inválida por violação dos princípios citados e não pode ser aplicada por 
este Tribunal Fiscal Aduaneiro do Po rto — ou é interpretado no sentido 
de conceder às autoridades um poder-dever οu poder funcional, caso em 
que a invalidade não se verificará e as autoridades não procederão 
cobrança sempre que se verifiquem os respectivos pressupostos. Nesta 
última interpretação — de poder-dever ou poder funcional — a norma 
seria lida como se nela estivesse escrita a palavra DEVEM em vez da 
palavra PODEM. 

Este Tribunal Fiscal Aduaneiro inclina-se para a tese da invalidade da 
norma, nessa parte, mas não pode declarar essa invalidade sem previa-
mente suscitar a questão prejudicial ao TCE, de acordo com o cresto deste 
Venerando Tribunal de finais do ano de 1987, de que ainda se desconhece 
ο número, data e publicação. De qualquer modo, o fundamento deste 
procedimento está no facto de, sendo as Comunidades Europeias "comu-
nidades de direito", os actos das instituições comunitárias — e este Tribu-
nal Fiscal Aduaneiro do Porto também é uma instituição comunitária 
"hoc senso„  — estarem sujeitos a um controle de validade de que é juiz 
natural o juiz comunitário do TCE. Acresce que só o TCE e não este 
Tribunal Fiscal Aduaneiro pode pedir elementos às instituições, relaciona-
dos com as motivações dos próprios actos e com as condições económicas 
e sociais que presidem à sua existência.  
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2.2.2. A segunda dúvida deste t ribunal prende-se com o sentido da  
expressão "erro d as  próprias autoridades competentes „  para proceder à 
cobrança "a posterio ri". 

O recorrente sustenta que o erro foi cometido pelas alfândegas portu-
guesas, enquanto que estas sustentam que o erro foi cometido pelas alfân-
degas alemãs por ter sido aí que foi emitido o EUR 1 n.° D 790072, que 
veio a ser invalidado por falsas declarações sobre a origem d as  mercado-
rias importadas em Po rtugal. 

O articulado do Reg. (CEE) n.° 1697/79 não define o que seja "erro", 
mas  o respectivo preâmbulo alude a 

"montante dos direitos (...) inferior ao que era legalmente devido, 
quer em consequência de um erro de cálculo οu de transcrição por 
parte das autoridades competentes, quer em consequência da 
tomada em consideração por estas de elementos de tributação ie-
xactos ou incompletos, nomeadamente no que respeita à natureza, 

quantidade, ao valor, à origem ou ao destino da mercadoria 
considerada". 

Em publicação da Direcção-Geral das Alfândegas portuguesas, para 
uso interno do respectivo pessoal, esclareceu-se que o erro em causa não 
podia ser detectável pelo devedor, pelo que estava excluído o erro material 
(de cálculo v.g.) pois este é sempre detectável. Somente relevariam os erros 
de direito (por exemplo, a interpretação incorrecta de um texto legal). 

Será esta a interpretação correcta da expressão "erro" usada no alu-
dido art.° 5.°, n.° 2?  

Este tribunal tem dúvidas sobre a bondade dessa interpretação e  

inclina-se para um sentido mais conforme com o preâmbulo do Reg.  

(CEE) n.° 1697/79. Assim, por erro deve entender-se apen as  o que incide  
sobre cálculos ou transcrições inexactas por pa rte das autoridades, o que  
só acontece quando se escreveu coisa diversa do que se queria escrever,  

quando o teor da decisão tomada pela autoridade liquidadora não coin-
cide com aquele que se teve em mente, quando, em suma, houver uma  

divergência entre a vontade real e a declarada.  

O erro relevante nada tem a ver com a decisão οu acto de liquidação  
errado. Neste caso, a autoridade competente para a tributação decide mal,  

decide contra lei expressa οu contra a factualidade tributária apurada. E  

assim, οu a decisão é revogada οu consolida-se na ordem jurídica após o  
decurso do respectivo prazo.  
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Para que se dê erro de cálculo οu de transcrição o mesmo há-de  
resultar do contexto do acto da autoridade. No erro de cálculo a autori-
dade escreveu o que quis escrever, mas devia ter escrito coisa diversa.  

Errou as operações do cálculo, pelo que chegou a resultado diferente do  

que chegaria se as operações estivessem certas.  

No erro a que se refere o art.° 5. 0, n.° 2, é a própria autoridade que  

erra e não é induzida em erro pelo devedor οu por outrem. Assim se,  
como no caso do recurso "sub judice", a alfândega é induzida em erro  

acerca da origem da mercadoria por meio de uma falsa declaração pres-
tada pelo devedor οu pelo anterior dono da mercadoria, não se pode dizer  
que existe um erro relevante para efeitos do art.° 5. 0, n.° 2. Quando a  
alfândega alemã emitiu o EUR 1, porque os empregados da exportadora  

declararam que a mercadoria era originária da Suéci α, quando era origíná--'  
ria da RDA, essa alfândega não estava a praticar qualquer erro de cálculo  

οu de transcrição.  

Claro que todo o erro pode ser detectado pelo devedor, mas há erros  

de difícil e erros de fácil detecção. Daí que o art.° 5.°, n.° 2, exija que o  
erro não pudesse RAZOAVELMENTE ser detectado pelo devedor. Por  

isso, tratando-se de um erro grosseiro de cál ευlο οu de transcrição, o deve-
dor não tem desculpa e dele se não pode aproveitar, em obediência à regra  

de direito segundo a qual a ninguém é licito aproveitar-se da sua própria  
falta de cuidado.  

Com este sentido da expressão "erro", estão excluídos os erros de  

interpretação de textos legais οu erros de direito e estão abrangidos os  
erros de cálculo desde que não sejam grosseiros e não possam ser detecta-
dos pelo homem médio sem a utilização de rigorosos exames οu compara-
ções. Daí que se discorde do critério proposto pela Direcção-Geral das  

Alfândegas portuguesas.  
Mais descabida nos parece a interpretação dada pe!a recorrente ao  

sustentar que a falsa declaração de origem da mercadoria que induziu em  

erro a alfândega alemã ό  de considerar "erro" para efeitos do art.° 5. 0, n.°  
2. Com efeito, e seguindo o critério que parece resultar do preâmbulo do  

Reg. (CEE) n.° 1697/79, se a alfândega tomar em consideração elementos  

de tributação inexactos οu incompletos, como é o caso dos respeitantes  à 
origem da mercadoria considerada, não está a praticar qualquer erro mas  
a ser induzida em erro, a ser enganada, a ser defraudada por quem fornece  

tais elementos. E neste caso, se quem fornecer os elementos de tributação  
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inexactos οu incompletos estiver de má fé, não há lugar a qualquer decisão  

de não cobrança, pois a cobrança é sempre obrigatória, nos termos do  
art.° 3.° do Reg. (CEE) n.o 1697/79.  

Em conclusão: embora com dúvidas — e por isso é que queremos  
desfazê-las — entendemos que a expressão "erro", utilizada no art.° 5 •0,  

2, abrange apenas  os erros de cAlculo οu de transcrição.  

2.2.3. A terceira dúvida deste tribunal relaciona-se com ο facto de  
parecer resultar da letra do art.° 5. 0, n.° 2, que só são relevantes os erros  
praticados pelas autoridades competentes para proceder à cobrança "a  

posteriori". Só há interesse em resolver esta dúvida se a interpretação que  

a recorrente dá à expressão "erro" for julgada a correcta.  

Foi mesmo com base numa interpretação literal deste género que a  
Direcção-Geral das Alfândegas portuguesas entendeu que "o erro come-
tido pelas alfândegas do país de exportação, invocado pela recorrente, ao  

emitirem indevidamente os certificados de circulação EUR 1, não é erro  
relevante para efeitos de aplicação do a rt.° 5.0, n.° 2, do Reg. 1697/79, de  
24 de Julho".  

A reforçar esta interpretação literal estão os a rt. O8  2.° e 3.° do Reg.  
(CEE) n.° 1573/80, da Comissão, de 20.6.80, que falam em "autoridade  

competente do Estado -membro onde tiver sido cometido ο erro que con-
duziu à cobrança".  

E se o erro tiver sido cometido num Estado-membro e a decisão de  
cobrança "a posterio ri" tiver lugar noutro Estado-membro?  

Quer-nos parecer que não há razões objectivas  para esta diferença de  
tratamento, pouco importando que ο erro tenha sido cometido pela alfân-
dega alemã ou pela portuguesa. $ que, além do mais, se a alfândega alemã  

errar também a portuguesa erra. Numa é praticado um erro originArio e  

noutra é praticado um erro subsequente.  

Só assim nãο seria se o erro tívesso sido cometido num país terceiro.  

Por isso, entendemos que o art.° 5. 0, n.° 2, deve ser sujeito a uma  
interpretação extensiva por forma a abranger não só os erros cometidos  
pela autoridade do Estado-membro onde terá lugar a decisão de cobrança  

ou não cobrança "a posteriori", como os erros cometidos noutro Estado-
-membro, nomeadamente no Estado de exportação.  

2.2.4. A quarta dúvida diz respeito à interpretação do pressuposto de  

cumprimento de todas as  disposições previstas  pela  regulamentação em  
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vigor no que respeita à declaração para a alfândega (pa rte final do 1.°  
parágrafo, do n.° 2, do art.° 5.°).  

Nenhuma das partes neste recurso suscitou esta questão, mas ela  
parece-nos pertinente tendo em conta as considerações feitas quanto ao  
"erro". De facto, não considerando este t ribunal como erro a tomada em  
consideração pelas autoridades competentes de elementos de tributação  
inexactos οu incompletos, nomeadamente no que respeita à natureza,  

quantidade, ao valor, à origem ou ao destino da mercadoria considerada,  
mas devendo estes elementos ser tomados em consideração para efeito de  
decisão de não cobrança "a posteriori", como preencher o aludido  
pressuposto?  

Do preâmbulo do Reg. (CEE) n.° 1697/79, parece resultar que o  
exercício de uma acção de cobrança não se afigura em caso algum justifi-
cado quando o primitivo registo de liquidação dos direitos de importação  
tiver sido processado com b ase em elementos de tributação expressamente  
reconhecidos pelas autoridades competentes como conformes aos declara-
dos pelo devedor, desde que se prove que este agiu de boa-fé e em confor-
midade, em todos os aspectos, com a regulamentação em vigor para a  
formulação da declaração para a alfândega.  

Quando o devedor, de boa-fé, fomecer à alfândega elementos de tri-
butação inexactos οu incompletos — como é aquele que respeita à origem  
da mercadoria — estará, ainda assim, a cumprir "todas as disposições pre-
vistas pela regulamentação em vigor no que respeita à declaração para a  

alfândega"?  
$ nossa convicção que neste caso também se justifica οu pode justifi-

car uma decisão de abstenção de cobrança "a poste riori", em atenção ao  
principio geral de direito da "boa-fé". Só assim terá algum efeito útil a  
parte final do 1.° parágrafo, do n.° 2, do art.° 5.°, conjugado com as  consi-
derações feitas no preâmbulo do Reg. (CEE) n.° 1697/79. Com esta inter-
pretação consegue-se equiparar o erro da alfândega ao erro do devedor,  
ambos merecedores do mesmo tratamento.  

Mas  sendo assim, como nos parece que é, os pressupostos do art.° 5. 0,  
n.° 2, deixam de ser de verificação cumulativa, bastando que se verifique  

algum ou alguns. Aliás, da letra do art.° 5 • 0, n.° 2, parece resultar uma  
ligação entre a actuação de boa-fé e o cumprimento de todas as disposi-
ções regulamentares da declaração para a alfândega.  
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Em conclusão: na interpretação deste  tribunal,  sempre que o devedor  
preste de boa-fé uma falsa declaração sobre a origem da mercadoria, pode  
beneficiar de uma decisão de não cobrança "a  posteriori",  nos termos do  
último requisito do art.° 5 • 0, n.° 2, 1.° parágrafo.  

2.2.5. A quinta dúvida resulta de uma interpretação "a  contrario  
senso" do art.° 5, n.° 2, conjugado com o a rt .° 4 •° do Reg. de aplicação,  
segundo os quais, sendo o montante a cobrar  superior  a 2000 Ecus, a  
Comissão pode NdO proceder à cobrança.  

Por este caminho, a decisão de CΟΒRAΝÇA cabe sempre às autori-
dades competentes dos Estados-membros, mesmo que o montante a  
cobrar exceda os 2000 Ecus, enquanto a decisão de NAO COBRANÇA s ό  
compete à Comissão. Assim, a competência da Comissão fixar-se-ia pela  
negativa.  

Dir-se-ia: se a Comissão s ό  decide os casos em que se pode dispensar  
a cobrança, é porque todos os casos em que essa cobrança não é de dis-
pensar são da competência d as  autoridades dos Estados-membros.  

A consabida falibilidade do argumento "a contra ń o„  aconselha uma  
juń sprudêncja cautelosa. Daí as  nossas dúvidas.  

$ certo que a regra geral ό  a cobrança: tudo o que ό  devido deve ser  
cobrado (art.° 2.°).  0  art.° 5.° consagra excepções, mas sabe-se que as  
normas excepcionais não comportam aplicação analógica, admítíndo porém  
interpretação extensiva.  

Para a decisão desta questão não se pode prescindir de determinar  
qual o valor que se quis acautelar com a fixação do montante de 2000  
Ecus para uma decisão obń gatóría da Comissão. Foi a razão de conve-
niência que levou à fixação desse montante, o qual funciona como uma  
espécie de alçada das autoridades dos Estados-membros. Como os direitos  
aduaneiros têm carácter essencialmente ec οnό micο e como a insuficiência  
de cobrança tem consequências prejudiciais sobre a economia cοmunítáń a,  
quiz-se rodear as dispens as  de cobrança de major montante de especiais  
cautelas, atento o maior prejuízo que são susceptíveis de causar nessa eco-
nomia. Acresce que a Comissão está em melhores condições para tomar as  
decisões economicamente mais importantes, tanto mais que consulta ob ń -
gatorjamente um grupo de pe ń tos composto por representantes de todos  
os Estados-membros reunidos no âmbito do Comité d as  Franquias Adua-
neiras (art.° 6.° do Reg. (CEE) 1573/80).  
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Por estas razões, se a decisão a tomar for de cobrança nenhuns pre-
juízos advêm para a economia εomυnítáru, tudo se passando segundo a  
regra geral.  

Porém, se a decisão for de não cobrança, a mesma tem de ser mais  

ponderada quanto aos efeitos que pode causar na economia comunítáría.  
Assim, cremos que a competência da Comissão só entra em acçã ο  

quando se pense tomar uma decisão de não cobrança. Se as autoridades  

dos Estados-membros resolverem proceder à cobrança directamente, não  

precisam de submeter à Comissão um pedido de decisão contendo todos  
os elementos de apreciação necessáriοs.  

Esta interpretação está de acordo com ο disposto no art.° 8.° do  
Regulamento de aplicação, que determina o deferimento tácito do pedido  
de não-cοbrança quando a Comíss,âo não tomar a decisão dentro do  
prazo legal. Defere-se tacitamente o que se  pede,  e  ο que se pede Σ a não  
oοbrança dos direitos em divida.  

Nestes termos, a competência da C οmissâο só começa quando acaba  
a εοmρetόηcia das autoridades dos Estados-membros.  

2.2.6. Finalmente, a sexta e última dgívida está relacionada com o  

ρrináρίο  da  ρτirnaa do ciτώο comtu it'i'o τΡοbre  0  díreitο eacíοmιi, arti-
culado coma questãe de mcoastituoíoaabèad ε sιwΊιada pelos trib ιmώ s  
namorais.  

Alega a r cοιτente que  pelo facto de a liquidsçã ο "a  posteriori"  ser  
superior a 2000 Ecus, só a Comissão das Comunidades Europeias seria  
competente para tomar uma decisão de cobrança " α posteń oń", nos ter-
mos do art.° 4.° do Reg. (CEE) n.° 1573/80, da Comissão, de 20.6.80, pelo  

que o acto r corrido está ingainadο pelo vicio de iscompetencia.  
Por sua vez a Agndega do Porto, na qualidade de autoridade recor-

rida, entende que detém competencia para a tomada da decisão de  

cobrança "α posteriori"  com base no disposto nos  art.°'  481.°, n.° 5 e 488.°  
§ 2.° do Regulamento das Alf&ndegas português, na redαcçãο que lhes foi  
dada pelo Decreto-Regulamentar n.o  1/88,  de 15 de Janeiro.  

Estipula o primciro destes preceitos:  

"Constitui atribuição da conferência final organizar os processos de  
cobrança "a posteriori" das  quantias que, após a saída das merca-
dorias, se reconheça não terem sido pagas".  

93  



Estipula o segundo:  

"Sempre que os casos a decidir relevem do n.° 2 do artigo 5.° do  
Regulamento (CEE) n.°  1697/79,  os respectivos processos deverão  
ser enviados à Direc$o-Geral para apreciação e decisão".  

$ notória a contradição que existe entre ο direito aduaneiro portu-
guês e o direito aduaneiro comunitário no respeitante às cobranças "a pos-
teriori" superiores a 2000 Ecus: enquanto o direito aduaneiro c οmυnitáríο  
atribui essa competência à Comissão, o direito aduaneiro português atribui  
os poderes de decisão à Direcção-Geral das Alfândegas portuguesas.  

Pelo pnincipio da pńma7ia do direito comunitário sobre o direito  
nacional este tribunal fiscal aduaneiro não hesitaria em desaplicar o direito  
aduaneiro português. $ essa a jurisprudência antiga e uniforme do TCE,  
na qual sobressai o acórdão Simmenthal.  

Sucede que os dois citados preceitos do Regulamento das Alfândegas  
portuguesas, para além do vicio de oposição ao direito comunitário, estão  
também afectados dos vícios de inconstitucionalidade material e orgânica.  

Vejamos:  
Tratam essas normas  da cobrança de impostos alfandegários, ο que  

interfere com a propriedade dos cidadãos e com as suas garantias como  
contribuintes. Determinando o art.° 168. 0, n.° 1, alinea i) da Constituição  
da República Portuguesa que é da exclusiva competência da Assembleia  
da República, salvo autorização ao Governo, legislar sobre sistema fiscal;  
constituindo a cobrança de impostos alfandegários um elemento do sis-
tema fiscal aduaneiro português; mandando ο art.° 106. 0, n.° 3, da Consti-
tuição, que as  liquidações e cobrança se façam nas formas prescritas na lei;  
e tendo o Governo, sem aυtοrizaçãο legislativa e para mais através de um  
simples regulamento (acto normativo emanado no exercício da função  
administrativa e não no exercício da função legislativa), tratado da liqui-
dação e cobrança de direitos aduaneiros, é manifesto que usurpou ο poder  
legislativo da Assembleia da República, agiu a descoberto de qualquer  
autorização legislativa e sem a necessária credencial parlamentar, pelo que  
as  normas  em  causa  estão feridas de inconstitucionalidade orgânica.  

A esta acresce a inconstitucionalidade material resultante de as  duas  
normas citadas serem contrárias ao pnincipio da primazia ou da supe riori- 
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dade híerárquíce do direito internacional sobre o direito interno. Com  
efeito, determina o art.° 8. 0, n.° 2, da Constituição da República Portu-
guesa, que as  normas  constantes de convenções internacionais regular-
mente ratificadas ou aprovadas vigoram na ordem inte rna após a sua  
publicação oficial e enquanto vinculam internacionalmente o Estado Por-
tuguês. Esta norma constitucional não tem sido de entendimento pacmco  
no quadro do direito público nacional. De facto, se há quem veja na víola-
çãο desse principio uma inconstitucionalidede directa, também há quem a  
entenda como inconstitucionalidade meramente indirecta, no sentido de só  
operar após infracção directa de uma norma interposta. Inscreve-se no  
número destes últimos o Prof. AFONSO QUEIRÕ (vide, Revista de  

Legislação e de Jurisprudência, n.° 3756, de 1.7.87, ράg. 79).  
O Tribunal Constitucional português, após multas hesitações, decidiu-

se, no último acórdão que versou a matéria, pela tese de que o princípio da  
primazia do direito internacional está consagrado no art.° 8.°, n.° 2 (vide,  
acórdão n.° 219/89, publicado na ΙΙ Série do Didrio da República, de  
30.6.89).  

Sendo o direito comunitário de considerar como direito internacional,  
apesar de directamente aplicável nos Estados-membros, c οnstituírá a sua  
violação por parte do direito interno um caso de inconstitucionalidade?  

Dispõe o art.° 2.° do Acto de Adesão de Portugal às Comunidades  
Europeias que, a partir da adesão, as disposições dos actos adoptados  
pelas  instituições das  Comunidades antes da adesão vinculam ο Estado  
Português e são aplicáveis em Po rtugal. Assim sendo, o art.° 4.° do Reg.  
(CEE) n.° 1573/80, da Comissão, de 20.6.80, que atribui à Comissão a  
competência para proferir a decisão de não cobrança relativamente a  
importâncias superiores a 2000 Ecus, vincula o Estado Português e é direc-
tamente aplicável em Portugal.  

Ora, num ordenamento constitucional, como o português, que consa-
gre ο princípio da primazia do direito internacional sobre o direito interno, 

 é duvidoso se a violação do direito comunítá ń ο derivado por parte do  
direito interno não se configura como uma questão de íncontitucíonalidade.  

A haver inconstitucionalidade, a sua declaração pelos tribunais está  
sujeita a recurso obrigatório para o Tribunal Constitucional, nos termos  
do art.° 280.°, n.° 3, da Constituição. Por esta lógica, s ό  o  Tribunal  Consti-
tucional teria competência para operar o reenvio prejudicial nestes casos, o  
que parece contrariar o disposto no 3.° parágrafo do art.° 177.° do Tra-
tado CEE.  
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Por outro lado, parece que só se deve proceder à desa ρlicaçãο de uma  
norma de direito interno que viole o direito c οmυnítáriο quando aquela  
norma for perfeita, isto 6, quando sofra de vícios capazes de serem sanados  

na ordem interna. Desde que com os "remédios" do direito interno se  

possa evitar um reenvio prejudicial, porque não utilizar previamente seme-
lhante "terapêutica"!  

3 •° Questões prejudiciais que em concreto se suscitam  

Queiram os senhores Juízes do Tribunal de Justiça das Comunidades  
Europeias esclarecer-me os seguintes pontos:  

a) O art.° 5 •0, n.° 2, 1.0  parágrafo (parte inicial), do Reg.  (CEE)  n.°  
1697/79, do Coneího,de 24.6.79 — "as autoridades competentes  
PODEM não proceder à cobrança" — concede a essas autoridades  
um poder discricionário ou um poder-dever?  

b) Sc  concede um poder distrίcίοnárío em matéria de tributação, essa  
parte  da  norma será invAlida por violação dos prrncipios da kpii-
dade tributária, da igualdade dos  agentes  etonbmícos, de go dis-
crimiηαçãο e da proibição de arbítrio  (art.°'  7 • ° e 28.° do Tratado  
CEE e art.° 4.° do Tratado CECA)?  

c) Para efeitos do disposto no art.° 5., n.° 2, deve entender-se por  
"erro" apenas  0  de cálculo οu de transcrição, ou também os erros  

induzidos pelo devedor?  

d) O erro rekvante é apenas o cometido pelas próprias autoridades  

competentes para a cobrança "a poste riori", οu pode ser um erro  
cometido pelas autoridades do país de exportação da mercadoria,  

se este também pertencer às Comunidades Europeias?  

e) Quando o devedor, de boa fé, fornecer à alfândega elementos de  
tributação inexactos οu incompletos — como é aquele que respeita  

origem da mercadoria — estará, ainda assim, a cumprir "todas as  

disposições previstas  pela  regulamentação em vigor no que respeita  
declaração para a alfândega", como o a rt.° 5 • 0, n.° 2, in fine,  

exige?  
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f) A competência da Comissão atribuída pelo art. 0  4 • ° do Reg. (CEE)  
n.° 1573/80, da Comissão, de 20.6.80, quanto a montantes  superio-
res  a 2000 Ecus, abrange todas as decisões (de cobrança ou não  
cobrança) οu só as decisões de não cobrança?  

g) Num ordenamento constitucional com o português, que consagra o  
princípio da primazia do direito internacional sobre o direito  
interno, a violação do direito c οmunítário derivado pelo direito  
interno configura um caso de inconstitucionalidade que dispense o  
reenvio prejudicial imediato para interpretação do direito comuni-
táriο?  

h) Aceitando-se que a decisão de cobrança pertence às autoridades  
aduaneiras nacionais, no caso de o devedor fazer um requerimento  
fundamentado de decisão de não cobrança, deve tal requerimento  
ser apreciado pela Comissão, a fim de esta se decidir οu não pela 

 não cobrança, ou podem as autoridades aduaneiras nacionais deci-
dir por Si  esse requerimento?  

Informa-se V. Exas. que estão pendentes neste t ribunal mais  seis  
recursos que versam as mesmas questões de direito comunitário, pelo que  
ficarão a aguardar a decisão a título prejudicial do TCE, a fim de lhes ser  
aplicado o mesmo entendimento.  

Recentemente o art.° 6.° do Regulamento de base foi revogado pelo  
Reg. (CEE) n.° 1854/89, do Conselho, de 14.6.89, mas isso em nada inter-
fere com as  questões suscitadas neste processo.  

Com os meus respeitosos cumprimentos para V. Exas.  

Porto, 16 de Outubro de 1989 

O Juiz, 

(JOSÉ JOAQUIM ALMEIDA LOPES)  
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COMISSÃO EUROPEIA DOS DIREITOS DO HOMEM  

B CONTRA PORTUGAL  

I — 0 princípio da igualdade das armas é um elemento inerente à noção 
de processo equitativo perante um T ribunal, garantido pelo artigo 
6.0, n.° 1, da Convenção Europeia dos Direitos do Homem. 

II — Α Comissão não tem por tarefa estatuir in abstracto sobre a con-
formidade do artigo 485.°, a linea b) do Código de Processo Civil 
mas de procurar se, nas circunstâncias da causa, o requerente teve 
οu não a possibilidade de razoavelmente expor a sua causa ao T ri

-bunal em condições que não o prejudicassem de uma maneira geral 
em relação à parte contrária, οu se um eventual desequilíbrio teve 
οu não uma influência decisiva sobre  0  processo, afectando-o no 
seu desenvolvimento posterior. 

III — Embora a falta de contestação não impo rtasse a confissão dos fac-
tos, tal não impediu οu tornou mais difícil a defesa dos interesses do 
requerente οu a produção de prova, tanto mais que ao propôr a 
acção o requerente devia esperar estar à altura, no momento pró-
prio, de provar os factos que invocava.  

I. C. B.  
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La Commission européenne des Droits de l'Homme, siégeant en  

chambre du conseil le 2 juillet 1990 en présence de  

MM. C. A.NwRGAARD, Président  

S.  TRECHSEL  
F. ERMACORA  
E. BUSUTTIL  
A.S. GÖZÜΒCΥCΚ  
A. WEITZEL  
J.C. SOMER  
H. DANELIUS  

Mme. G.H. THUNE  
Sir. Basil  HALL  

MM. F. MARTINEZ  
C.L. ROZAKIS  

Mme. J. LIDDM  
MM. L. LOUCAIDES  

J.C. GEUS  

M. H.C. KRÜGER, Secrétaire de la Commission;  

Vu l'article 25 de la Convention de Sauvegarde des Droits de l'Homme  

et des Libertés fondamentales;  

Vu la requête introduite de 10 juillet 1987 par B contre le Portugal et  

enregistrée le 17 septembre 1987 sous le N.° de dossier 13249/87;  

Vu le rapport  prévu à l'article 40 du Règlement intérieur de la  

Commission;  

Après avoir délibéré,  

Rend la décision suivante:  
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ΕΝ FAIT  

Les faits de la cause, tels qu'il ont été exposés .par le requérant, peu-
vent être résumés comme suit:  

Le requérant est un ressortissant portugais, industriel de profession et  
domicilié à V (Brésil). Pour la procédure devant la Commission il est  
représenté par Me. L., Avocat à Lisbonne.  

Le 17 mai 1975, le président de la Commission d'Extinction de la  
PIDE/ DGS et LP (Police internationale de défense de l'État/ Direction  
générale de SQreté portugaise et Légion portugaise), ordonna l'arrestation  
du requérant au motif qu'il était un "dangereux réactionnaire" afin "d'en-
quêter sur ses activités réactionnaires".  

Sachant qu'il allait être arrêté, le réquerant s'enfuit au Brésil avec sa  
famille.  

Le 30 juillet 1981, le requérant engagea devant le t ribunal administra-
tif ("auditoria  administrativa")  de Lisbonne, une action en responsabilité  
civile de l'État, en app lication du décret-lo ί  n.° 4851 du 21 novembre 1967,  
qui régit la responsabilité civile extra-contractuelle de l'État pour des actes  
de gestion publique. II faisait valoir que le mandat d'arrêt décerné à son  
encontre était illégal et demanda 8 800 000 escudos de dommages-intérêts  
pour le préjudice matériel et moral subi.  

Le 31 juillet 1981, la partie défenderesse, en l'occurrence l'État, fut  
citée et invitée à présenter ses conclusions en réponse (contestação") dans  
un délai de vingt jours.  

Le 26 octobre. 1981, 26 janvier, 26 avril et 8 juin 1982, Le Ministère  
public, représentant de l'État, sollicita avec succès des prorogations du  
délai qui lui avait été imparti. Le 21 juillet 1982, il  sollicita une autre  pro-
rogation  de trente jours. Le 27 juillet x982, le magistrat donna une suite  
favorable à la demande.  . 

Le 29 septembre 1982, le requérant forma un recours  ("agravo")  à la  
Cour suprême administrative ("Supremo Tribunal Administrativo") contre  
cette décision.  

Le 15 octobre 1982, le juge admit •  le recours formé par le requérant  
mais il ordonna que le recours soit transmis à la juridiction supérieure avec  
rappel  qui serait interjeté par le requérant contre la décision  finale. 

Le 4 novembre 1982, le Ministère public demand au juge administratif  
une nouvelle prolongation de dix jours du délai pour présenter ses conclu-
sions ("contestação") en réponse à la demande introductive d'instance.  
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Le 15 novembre 1982, le requérant protesta contre une telle demande 
de prolongation qu'il considérait injustifiée. Selon lui, la demande présen-
tée par le Ministère public devait être rejetée et le délai accordé à ce dernier 
pour présenter ses conclusions avait de ce fait expiré. 

Le 18 novembre 1982, le Ministère pub lic déposa ses conclusions en 
réponse que furent notifiées au requérant par le greffier du t ribunal. 

Ayant estimé que la jonction des conclusions du Minstère pub lic et 
leur notification avaient été décidées par le juge du t ribunal adminstratíf 
de Lisbonne, le requérant forma le 25 novembre 1982 un recours 
("aggravo")  à la Cour suprême administrative ("Supremo Tribunal Admi-
nistrativo") et demanda que le recours fût transmis immédiatement à la 
juridiction supérieure, avec effet suspensif. 

Le 30 novembre 1982, le requérant déposa sa réplique ("réplica") aux 
conclusions en réponse du Ministère pub lic. Le 17 décembre 1982, ce der-
nier déposa sa duplique ("tréplica"). 

Le 21 décembre 1982, le Ministère public présenta ses obse rvations 
("contra-alegações") à la Cour administrative suprême ("Supremo  Tribunal 

 Administrativo") au sujet du recours formé par le requérant le 29 septem-
bre 1982. 

Le 11 février 1983, le juge du tribunal administratif de Lisbonne 
annula sa décision du 27 juillet 1982, d'accorder une prolongation du délai 
au Ministére public et la remplaça par une décision de rejet de la demande 
formulée par le Ministère pub lic. Le magistrat décida par ailleurs de ne pas 
prendre en considération les conclusions présentées postérieurement par les 
parties, à savoir les conclusions ("contestaς ο") du Ministère public du 18 
novembre 1982, la réplique du requérant du 30 novembre 1982 et la dupli-
que du Ministère public ("tréplica") du 17 décembre 1982 et ordonna l'ex-
clusion de ces pièces du dossier de la procédure. Ayant constaté enfin la 
notification des conclusions ("cοntestaς ο") du Ministère public avait été 
faite par le greffier et non pas par lui-même, le juge du tribunal administra-
tif rejeta le recours formé par le requérant le 25 novembre 1982. 

Le 26 avril 1983, le Ministère pub lic, se fondant sur l'article 744 par. 3 
du code de procédure cívíl& 1 , demanda au juge de transmettre le recours 
introduit par le requérant le 29 septembre 1982 à la juridiction supérieure. 

(1) L'article 744 par. 3 du code de procédure dispose: 
"Au cas où le juge décide de changer la décision attaquée ("reparar o agravo"), la partie 
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Le 4 mai 1983, le juge fit droit à sa demande. Il précisa que le Minist-
ère public occuperait désormais la position de la partie ayant interjeté le  

recours sans qu'il y ait lieu de présenter de nouveaux mémoires. Le magis-
trat maintint le régime de transmission du recours fixé par son ordonnance  

du 15 octobre 1982.  
Le 30 décembre 1983, le juge du tribunal administratif rendit une  

décision préparatoire ("despacho saneador") par lequelle  ii  déclara l'affaire  
recevable et dressa une liste des faits incontestés ("especificação") et de  

ceux qu'il faudrait éclaircir à l'audicence ("questioná ń o"). Cette dernière 
liste énumérait 38 faits à prouver ("quesitos"), celle des faits non controver-
sés comptait six faits prouvés. 

Contre cette décision, le requérant présenta, le 20 janvier 1984, une 
réclamation conformément à l'article 511 par. 2 du code de procédure 
civile. Il fit valoir qu'en conséquence de l'exclusion ("desentranhamento") 
des conclusions en réponse ("contestação") du Ministère pub lic, tous les  
faits allégués par lui dans la demande introductive d'instance devraient être  

considérés comme étant admis. Ceci en raison du fait que, selon le requé-
rant, les articles 485 alinéa b) et 490 par. 4 du code de procédure civile( ^) 
avaient été abrogés par l'article 6 par. 1 de la Convention, qui consacrait le 
droit à l'égalité des armes. Le requérant concluait que les faits que le juge  

(continuação da nota 1)  

qui n'a pas introduit le recours peut, dans un délai de quarante-huit heures à partir de  

la connaissance de l'ordonnance, demander sa transmission à la juridiction supérieure,  

afin qu'il soit statué sur la question sur laquelle les deux ordonnances opposées se sont  

prononcées."  

(2)  Aux termes de l'article 484 par. 1 du code de procédure civile "si la partie défenderesse  

ne présente pas ses conclusions en réponse bien qu'ayant été régulièrement citée... les  

faits présentés par le demandeur sont considérés comme étant admis par aveu".  

L'article 485 établit certaines ex ceptions à ce principe. Son alinéa b) notamment stipule 
que ledit principe ne s'applique pas lorsque la partie défenderesse est une personne 
morale ou un incapable et la question litigieuse se situe dans le domaine de l'incapacité. 
L'article 490 par. 1 du même code prévoit que "la partie défenderesse doit se déterminer 
clairement sur chaque fait figurant dans la demande introductive d'instance; les faits qui 
n'ont pas été contestés expressément ("especiuicadamente") sont considérés comme étant 
admis para accord ent re  les parties, sauf s'ils sont manifestement en contradiction avec 
la défense prise dans son ensemble, ou s'ils ne sont pas susceptibles d'être admis par 
aveu ou, enfin, s'ils ne peuvent être prouvés que par document éc ń t". 
Le paragraphe 4 de cette disposition stipule que ce devoir de se déterminer expressé-
ment sur chaque fait ne s'applique ni au défenseur d'office ní au Ministère pub lic. 
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avait estimé comme devant être éclaircis à l'audience de jugement ("ques-
tiοnáriο") devraient tous être considérés comme admis et inclus dans  

1'"esρecificaςaο".  

Le 12 avril 1984, le juge rejeta la réclamation. Il reconnut que le point  
du vue du requérant avait déjà été soutenu dans un a rticle de doctrine ainsi  
que par un tribunal de première instance, dont la décision fut annulée par  

la cour d'appel de Porto par arrêt du 7 juin 1983. Le juge du t ribunal  
administratif de Lisbonne marqua son accord avec le raisonnement utilisé  
à cet égard par cette cour d'appel. II releva en effet que le Ministère pub lic  
n'avait pas autant de possibilité de contact avec ceux qu'il représentait,  
notamment lorsqu'il s'agissait d'un organisme d'État. En outre, en vue  

même d'être équitable il fallait parfois que la loi traite différemment les  

parties afin d'éviter qu'une égalité purement forme lle recouvre en fait une  
inégalité de fait. Ainsi le principe de l'égalité voulait que l'on trouve des  

solutions compensatoires pour des situations inégales au départ; tel était le  

cas en matière d'assistance judiciaire ou lorsque les délais fixés par la loi  

étalent plus longs s'il s'agissait d'une personne résidant dans un pays loin-
tain ou dans un endroit inconnu.  

Contre cette décision du juge du tribunal administratif, le requérant  

forma le 10 mai 1984 un recours  ("agravo")  à la Cour supreme administra-
tive ("Supremo Tribunal Administrativo"). Il déposa son mémoire de  

recours le 5 juin 1984 et le Ministère public le sien le 20 juillet 1984.  

Le 24 juillet 1984, le juge administratif décida de maintenir sa décision  

attaquée du 12 avril 1984 et ordonna la transmission du dossier à la Cour  
suprême administrative.  

Le 21 mai 1985, la Cour suprême administrative rejeta les deux  
recours des 29 septembre 1982 et 10 mai 1984.  

En ce qui concerne le premier, dirigé contre la décision du juge admi-
nistratif du 27 juillet 1982, elle confirma la décision de ce magistrat du 11  

février 1983 d'annuler ladite décision et d'écarter, pour tardivet,é toutes les  

conclusions postérieures au 27 juillet 1982.  

Quant au second recours, qui visait la décision du juge admínístratíf  

du 12 avril 1984, la Cour suprême jugea, contrairement à la thèse du  

requérant, que l'article 6 par. 1 de la Convention n'avait pas abrogé l'article  

485 alinéa b) du code de procédure civile, l'État se trouvant du reste dans  
une position différente de celles des sociétés privées. Dès lors, il n'y avait  
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pas lieu de considérer comme admis tous les faits avancés par le requérant 
dans sa demande; il appartenait à la juridiction administrative de les 
apprécier à la lumière des preuves produites à l'audience. 

Le 8 avril 1985, le requérant attaqua cette décision ("acordão") devant 
le tribunal constitutionnel, l'invitant à se prononcer sur le point de savoir Si  
l'article 485 alinéa b) demeurait en vigueur. 

Le 5 mars 1986, le tribunal constitutionnel rejeta une exception soule-
vée par le Ministère public et par arrêt du 19 novembre 1986, ayant consi-
déré que l'article 485 alinéa b) du code de procédure civile ne violait p as  le 
principe de l'égalité procédurale des pa rties, elle débouta le requérant. 

Dans son arrêt le tribunal constitutionnel souligna notamment que la 
disposition selon laquelle, en l'absence de conclusions en réponse de la pa rt 

 du défendeur, les faits présentés par le demandeur étaient considérés 
comme admis "par aveu", vise les personnes physiques, capables de com-
prendre la portée de ladite disposition et pouvant seules ester en justice et 
manifester leur volonté. Par contre, l'exception consacrée par l'article 485 
alinéa b) ne visait pas à favoriser une des parties au préjudice de l'autre 
mais à protéger l'intégrité de l'aveu en sauvegardant les intérêts de ceux qui 
ne peuvent manifester leur volonté ni ester en justice qu'à travers un repré-
sentant. Elle souligna en outre que cette disposition s'appliquait á toute 
personne morale et aux incapables et que de ce fait, n'établissant aucune 
distinction entre eux et ne portant pas préjudice à la défense des intérêts 
des personne physiques dont l'accks à la justice n'était ni empêché ni rendu 
plus difficile qu'aux personnes morales, elle ne portait pas atteinte au prin-
cipe de l'égalité procédurale des parties. 

Le tribunal constitutionnel considéra par ailleurs qu'un tel principe 
n'impose pas un traitement absolument égal des situations mals un traite-
ment égal de situations identiques et différent de situations différentes. Il en 
résulte que la discipline juridique doit être la même en cas d'uniformité des 
conditions objectives des hypothèses ou des prévisions réglées et différente 
en l'absence d'une telle uniformité, la différence de traitement de situations 
apparemment identiques devant par ailleurs se justifier pour des raisons 
non arbitraires, non déraisonnables ou non contraires à la justice. 

En l'espèce, le tribunal constata que les pa rties intervenaient dans la 
procédure dans une position différente: le requérant en tant que personne 
physique pouvait, par lui-même, ester en justice, tandis que la partie 
défenderesse ne pouvait le faire qu'à travers un représentant. De ce fait, 
come toute autre personne morale, l'absence de présentation de conclu - 
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sions en réponse de la pa rt  de celle-ci ne valait pas aveu des faits présentés  

par le demandeur.  
Le 27 novembre 1986, le requérant demanda au tribunal d'éclaircir les  

fondements de l'arrêt ("aclaração"). Il souleva en outre la question de sa  
nullité.  

Le 14 janvier 1987, le t ribunal constitutionnel confirma l'arrêt.  

La procédure fut par conséquent renvoyée au t ribunal administrative  
de Lisbonne.  

L'audience de jugement eu lieu en 1987 à une date qui n'a p as  été  
précisée, vraisemblablement au mois de juin.  

Α l'audience, le requérant, compte tenu de l'érosion monétaire, porta  

le montant figurant dans la demande introductive d'instance à 28 850 555  

escudos.  
Le 17 juin 1987, à la fin de l'audience, le t ribunal, composé de trois  

juges, après avoir entendu les 13 témoins présentés par le requérant, se  

fondant sur leur déposition ainsi que sur les documents produits par le  

requérant à l'appui de sa demande, décida les questions de fait de la cause.  
Le tribunal considéra entièrement prouvés 14 des faits qu'il aurait  

fallu éclaircir à l'audience et non prouvés 5 d'entre eux. Les 19 faits res-
tants furent considérés partiellement prouvés. La partie non prouvée con-
cernait uniquement, pour certains de ces faits, la détermínatiοn des mon-
tants exacts de sommes dépensées par le requérant οu de préjudices subis  
h; ιι 	Iii I  

Les parties présentèrent ensuite leurs plaidoiries écrites sur les ques-
tions de droit.  

Dans sa plaidoirie, le requérant demanda la condamnation de l'État  
au paiement de la somme de 9 800 000 escudos à titre de dommage moral  

subi et 5 880 000 escudos, ainsi qu'une somme à déterminer dans la procé-
dure ultérieure d'exécution ("excução em liquidação de sentença") pour le  

dommage matériel.  
Le Ministère public, pour sa part, souleva l'exception de nullité de la  

procédure en raison du défaut essentiel de la requête introductive d'ins-
tance ("ineptidão da petiçã ο inicial"). Le Ministère public fit valoir à cet  
égard que le requérant n'avait pas invoqué les faits constitutifs du droit  

dont il prétendait obtenir reconnaissance. Il demanda par conséquent l'ac-
quittement de l'État de l'instance. Subsidiairement le Ministère public fit  

valoir qu'en tout état de cause le mandat d'arrêt décerné à l'encontre du  

requérant n'était pas un acte juridique mais un acte inexistant, réprouvé  
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par le droit, qui n'avait été accomp li  que dans l'exercice de la fonction  
publique et que, dès lors, il ne pouvait fonder la responsabilité civile de  

l'État.  
Le 19 février 1988, le t ribunal administratif de Lisbonne accueillit l'ex-

ception soulevée par le Ministère public et, ayant considéré que la demande  
introductive d'instance était entachée d'un défaut essentiel, annula toute la  

procédure et, par conséquent, débouta le demandeur.  
A une date qui n'a pas été précisée le requérant interjeta appel contre  

cette décision devant la Cour supreme administrative.  

La procédure est toujous pendante.  

GRIEFS  

Le requérants se plaint de ce que le Ministère pub lic qui représente  
l'État bénéficie de prérogatives qui ne sont pas accordées à l'autre partie  à 
la procédure.  

Ainsi, le défaut de présentation de conclusions en réponse ne com-
porte pas pour le Ministère public reconnaissan ce  des faits avancés dans la  
demande introductive d'instance, comme il arrive pour les particuliers  
(article 485 alinéa b) du code de procédure civile).  

Le requérant considère que cette prérogative du Ministère public est  

contraire au principe de l'égalité des armes, contenu dans l'article 6 par. 1  

de la Convention.  

ΕΝ DROIT  

Le requérant se plaint de ce que, conformément à l'article 485 alinéa  

b) du code de procédure civile portugais, le défaut de présentation des  

conclusions en réponse par le Ministère public n'a pas eu comme consé- 
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quence la reconnaissance des faits allégués par lui dans la requête íntroduc -

tive d'instance comme ce serait normalement le cas si la partie défenderesse  

avait été un particulier. Il estime qu'il s'agit là d'un ρń vilége qui a porté  
atteinte au principe de l'égalité des armes et allègue la violation de l'article  

6 par. 1 de la Convention.  
La Commission rappelle que ce grief présenté dans le cadi$ de la  

requête n.° a été rejeté le 10 décembre 1984 pour non-épuisement des  

voies de recours internes, le recours que le requérant avait formé devant la  

Cour suprême administrative étant encore pendant à cette époque. La  

Commission note que ce même grief a fait l'objet du recours introduit  

devant le tribunal constitutionnel contre l'arrêt de la Cour suprême admi-
nistrative du 21 mars 1985 et que par arrêt du 19 novembre 1986 le t ribu-
nal constitutionnel a débouté le requérant. Cette décision étant définitive la  

Commission considère par conséquent que le requérant satisfait à la condi-
tion relative à l'épuisement des voles de recours internes comme l'exige 
l'article 26 de la Convention.  

Aux termes de l'article 6 par. 1 de la Convention "toute personne a  
droit à ce que sa cause soit entendue équitablement (...) par un t ribunal (...)  
qui décidera (...) des contestations sur ses droits et ob ligations de caractère  
civil (..)".  

La Commission rappelle que le principe de l'égalité des armes est un  

élément inhérent à la notion de procès équitable devant un t ribunal,  
garanti à l'article 6 par. 1 de la Convention (voir, mutatis mutandis, Cour  

Eur. D.H., arrêt Bönisch du 6 mai 1985, série A n.° 92, p. 15, par. 32). E lle  
relève que la question de savoir si un procès est conforme aux exigences de  

cette dispostion doit être tranchée sur la b ase d'une appréciation du pr οcks  
dans son ensemble, c'est-à-dire une fois que celle-ci a pris fm, mais qu'on  

ne saurait exclure qu'un élément déterminé de la procédure, qui peut être  

apprécié plus tôt, soit d'une importance telle qu'il soit décisif pour juger du  

déroulement du procès,  mime  à un stade plus précoce (n.° 7945/77, déc.  

4.7.78, D.R. 14, p. 229; N.°  8603/79, 8722/79, 8723/79  et  8729/79,  déc.  
18.10.80, D.R. 22, p. 147).  

Le requérant se plaint de ce que la décision du 12 avril 1984, par  
laquelle le juge, en application de l'artticle 485 alinéa b) du code de procé-
dure civile portugais, a considéré qu'en dépit du défaut de présentation de  

conclusions en réponse par le Μinístère pub lic, le requérant aurait dû  
prouver les faits allégués dans la requête introductive d'instance, a enfreint  

le principe de l'égalité des armes.  
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La Commission rappelle que le requérant a fait valoir devant toutes  
les instances de recours que le privilège qui serait ainsi reconnu au Minis-
tère public méconnaît ce principe et que le t ribunal constitutionnel, sta-
tuant en dernière instance, a considéré que la disposition litigieuse ne por-
tait pas atteinte à l'égalité des armes. Cette décision étant définitive, il est  

par conséquent certain qu'au regard du grief tiré de la violation de l'article  

6 par. 1 de la Convention, tel que soumis à la Commission, aucune autre  

décision en la matière ne pourra intervenir au cours de la procédure.  

La Commission n'a pas pour tâche, dans la présente affaire, de statuer  

in abstracto sur la conformité de la disposition précitée du code de procé- 
i  dure civile portugais à l'article 6 par. 1 de la Convention mais de recher-

cher si dans les circonstances de la cause, le requérant a ou n'a pas eu la  
possibilité raisonnable d'exposer sa cause au tribunal dans des conditions  
qui ne le désavantagent pas d'une manière générale para rapport â la partie  

adverse (Ν.° 434/58, déc. 30.6.59, Annuaire II, p. 371; Ν.° 2857/66, déc.  
22.5.69, Recueil 29, p. 15) et si un éventuel désavantage a οu n'a pas pu  
avoir une influence décisive sur le procès au point que toute la procédure  

ultérieure s'en serait trouvée affectée et n'aurait dès lors pas été équitable.  

La Commission constate qu'au cours de la procédure le requérant a  
pu, sans entrave d'aucune sorte, produire à l'appui de ses prétentions les  
preuves qu'il a estimées pertinentes. Elle note en particulier que lors de  

l'audience le requérant a pu faire entendre un nombre considérable de  

témoins de telle sorte que, se fondant sur leur déposition, le tribunal a  

considéré comme prouvés la majeure partie des faits allégués par le  

requérant.  
La Commission relève par conséquent que, si en raison du défaut de  

présentation des conclusions en réponse par le Ministère public, la recon-
naissance automatique des faits allégués dans la requête introductive d'ins-
tance, qui aurait ainsi dispensé le requérant d'étaye ι ses allégations par la  
production des moyens de preuve pertinents, aurait rendu sa position plus  

aisée, l'absence d'une telle reconnaissance, à supposer même qu'elle puisse  

en l'espèce être considérée un avantage pour la partie adverse, n'a pas pour  

autant empêché ou rendu plus difficile la défense des intérêts du requérant  
οu la production de la preuve, d'autant qu'en introduisant l'action le  

requérant devait s'attendre à être en mesure, le moment venu, de prouver  

les faits qu'il invoquait. En effet, selon l'article 342 par. 1 du code civil, la  

charge de la preuve des faits d'une cause incombe à la partie qui les invo-
que. La Commission relève par ailleurs que la question de la reconnais- 
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sape des faits sur lesquels se fondaient les prétentions du requérant, n'a  

jusqu'à présent pas eu d'influence sur la décision puisque le t ribunal de  
première instance a débouté le requérant en raison d'un défaut essentiel de  

la requête introductive d'instance sans avoir examiné le bien-fondé de ses  

prétentions.  

Dans ces conditions, aucune atteinte à l'équité de la procédure et donc  
l'article 6 par. 1 de la Convention ne saurait être constatée en l'espèce.  

Il s'ensuit que la requête est manifestement mal fondée et doit être  

rejetée conformément à l'article 27 par. 2 de la Convention.  

Par ces motifs, la Commission  

DECLARE LA REQUETE IRRECEVABLE.  

Le Secrétaire de la Commission 	Le Président de la Commission  

H.C. KRÜGER) 	 (C.A. ΝίΙ RGAARD)  
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ANOTAÇÃO  

1 — Α garantia de um processo equitativo, consagrada no artigo 6. 0,  
n.° 1 da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, escreve Jean Rai-
mond, "Les droits judiciaires en matière non repressive", in Annuales de  

l'Uniνersité des Sciences Sociales de Toulouse, tomo XXIX, 1981, ράgs. 98  
e segs. é uma noção "très compreensive et un peu floue qui laisse une  
grande marge à la jurisprudence, ce qui n'a rien de surprenant puisqu'e lle  
est issue de la "common law"; precisando:  

"La garantie d'un pr οcés équitable exige que chacune des pa rties ait  
des possibilites raisonnables de défendre ses intérêts dans une position  

qui ne soit pas  désavantageuse vis-à-vis de ce lle de sa partíe adverse".  

2 — Com a entrada em vigor da Convenção Europeia dos Direitos  

do Homem, uma certa corrente doutrinaria passou a entender que deter-
minados preceitos do Código de Processo Civil, — os que introduziam  

desvios à regra geral quando o Ministério Público intervinha em represen-
tação de uma das partes —, teriam sido revogados.  

Esta ideia  foi  suscitada, inicialmente, por Αragão Seia, "Privilégios do  
Ministério Público no Direito Processual Civil revogados pela Convenção  

Europeia dos Direitos do Homem", in Colectânea de Jurisprudência, Ano  

VII, tomo 4, 1982, pAgs. 14 e segs, e encontrou eco em José Lebre de  

Freitas, "Justiça e Processo Civil", no Boletim do Μinístéń o da Justiça, n.°  
350, ρέgs, 13 e segs., maxime ράg. 26, que menciona "uma desigualdade  

flagrante e sistematica entre a posição do Ministério Público e a da pa rte  
privada", e Luso Soares, "Processo Civil de Declaração", Coimbra, 1985,  

pάgs. 478 e segs.; e "A igualdade das partes e as prerrogativas processuais  

do Ministério Público", na "Revista Jurídica", da AAFDL, n.° 2-3, 1989,  

ράgs. 111 e segs.  
Luso Soares, contudo, introduz na sua analise um elemento qualitativo:  
"O que parece ser necessa ń o em primeira linha de raciocínio é distin-
guir — do ponto de vista processual — os casos em que domina a  
especmca personalidade daquele que é representado pelo Ministério  

Público, daqueles outros em que isso não acontece. Resulta natu-
ralmente óbvio que se tal representado é por exemplo. um incapaz,  

todas as suas insuficiências pessoais afectam a suficiência (a excelên-
cia técnica) do Ministério Público, e justificam, segundo um são  

principio de justiça distributiva, que o legislador lhe estatua (ao  

incapaz) um regime de pa rte processual "privilegiada"."  
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A posição de Aragãο Seia foi aceite no acórdão da Relação de Lis-
boa, de 26 de Julho de 1984, na Colectânea de Juń sprudêncía, Ano IX,  
tomo Iv, 1984, págs. 103 e segs.: "essa óptica legislativa redunda numa  
posição de manifesta desigualdade em relação à outra pa rte...".  

3 — Uma outra corrente doutrínáa ń a veio defender a compatibili-
dade das referidas normas do Código de Processo Civil.  

Logo, no seu Parecer n.° 32/ 83, de 7 de Julho de 1983, o Conselho  
Consultivo da Procuradoria-Geral da República, concluiu:  

—  0  n.° 3 do artigo 486. 0,  0  n.° 4 do artigo 490.° e o n.° 2 do  
artigo 505.° do Código de Processo Civil não se encontram revo-
gados pelo parágrafo 1.° do artigo 6.° da Convenção Europeia  
dos Direitos do Homem;  

2.  —  0  n.° 3 do artigo 486. 0, n.° 4 do artigo 490.° e o n.° 2 do artigo  
505.° do Código de Processo Civil devem ser aplicados em con-
formidade com o parágrafo 1.° do artgo 6.° da Convenção Euro-
peia dos Direitos do Homem o que supõe a exigência de equili-
bń o entre os meios e as  oportunidades processuais de que cada  
parte deve dispor;  

3.a  — Um juízo sobre a existência de equil ibń o entre os meios e as  
oportunidades processuais facultados a cada pa rte pressupõe, em  
regra, um exame de conjunto do processo e dever ter em conta a  
situação pré-processual da parte quando e na medida em que esta  

situação condicione a intervenção na lide;  

4.a  — No caso de o desequilíbrio entre os meios e as  oportunidades  
processuais facultados à parte representada pelo Ministério  

Público e à outra pa rte se reflectir na dedução ou na prova d as  
pretensões, o pń ncIpio da igualdade de armas impõe que a esta  

parte sejam concedidos idênticos meios e oportunidades em  
medida necessáń a ao reequilIbń o da relação processual."  

Neves Ribeiro,  "0  Estado nos Tribunais", Coimbra, 1985, ρág. 38,  
escreve especificamente sobre a prorrogação do prazo: "... não será legi-
timo afirmar-se que ofenda por forma inaceitável o princIpio de "igualdade  

de armas", utilizadas pelas pa rtes no processo civil. O que é decisivo para  
esta igualdade έ  a garantia de idênticas condições de eficácia, ainda que  
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com recurso a meios diversos, favorecendo-se instrumentalmente uma  
parte, sem prejudicar substancialmente qualquer delas".  

Simas Santos, na Revista do Ministério Público, Ano 4. 0, vol. 14,  
ράgs. 144 e segs., invocando o p ńmcIpio da igualdade consagrado no artigo  
13.° da Constituição, sublinha: "E, como é sabido, tal p ń ncIpio contém a  
directiva fundamental do tratamento igual daquilo que é essencialmente  
igual e do tratamento desigual daquilo que é essencialmente desigual".  

4 — Descontado  0  acórdão referido, a Jurisprudência dos nossos  
Tribunais manifestou-se no sentido da compatibilização das referidas nor-
mas do Código de Processo Civil com o n.° 1 do artigo 6.° da Convenção,  
e com a disciplina constitucional.  

4.1. — A Relação do Po rto, no seu acórdão de 7 de Junho de 1983,  
na Colectânea de Jurisprudência, Ano VIII, 1983, tomo 3, ράgs. 257 e segs.  
(acórdão comentado por Simas Santos no loc. cit.), afirma: "A igualdade  
de armas ou de meios tem de ser entendida em termos h άbeis e de harmo-
nia com as circunstâncias de cada caso. Numa organização judiciά rίa como  
a nossa, em que o Digno Agente do Ministério Público não tem tantas  
possiblidades, como um advogado de contactar com as pa rtes que repre-
senta, nomeadamente quando esta é um organiso estadual ou aut άrquico,  
não julgamos curial que se lhe exija a apresentação de articulados poste-
riores à petição inicial no mesmo prazo que a lei fixa para a generalidade  
dos casos".  

A mesma Relação do Po rto, no seu acórdão de 3.11.1983, na Colectâ-
nea citada, Ano VIII, tomo V, 1983, ρέgs. 201 e segs., encontra a razão da  
diferença de tratamento no seguinte:  

"invertem-se os ρaρéeis: em vez de ser a pa rte a procurar o patrono,  é 
este que tem de contactar a pa rte (representante orgânico e não  
judicial)".  

O acórdão da Relação de Lisboa, de 17.12.1985, sumariado no Bole-
tim do Ministério da Justiça n.° 359, ράg. 765, conclui que "os artigos  
486.0, n.° 3, e 505, n.° 2, do Código de Processo Civil não violam o dis-
posto no n.° 1 do artigo 6.° da Convenção Europeia dos Direitos do  
Homem, e n.° 1 do artigo 17.° da Constituição da república Portuguesa.  

Os acórdãos da Relação de Lisboa, de 12.4., 21.6. e de 7.7., todos de  
1988, sumariados no Boletim do Minístéri ο da Justiça n.° 376, ράg. 644,  
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n.° 378, ράg. 779, e n.° 379, ράg. 631, pressupoem em vigor o n.° 3 do 
artigo 486.° do Código de Processo Civ il. 

4.2 — 0 Supremo Tribunal Administrativo, no seu acórdão de 
21.3.1985 (Recurso n.° 21.447), publicado no Apêndice ao Di ά riο da 
República de 30.11.1988, e na Scientia Jurídica, Julho-Dezembro, 1985, 
tomo XXXIV, n.° 197-198, ράg. 303 e segs., afirma: 

"No processo, esta regra (a do n.° 3 do artigo 486.° do C.P.C.) não 
prejudica nenhuma das pa rtes; estas  geram no processo uma posição 
equilibrada; no processo os direitos processuais do autor e do Minis-
tério Público nã ο são afectados". 

4.3 — No acórdão do Supremo T ribunal de Justiça, de 26 de Janeiro 
de 1984, no Boletim do Ministério da Justiça n.° 333, ράg. 393 e segs., 
conclui-se que "o artigo 486. 0, n.° 3 do Código de Processo Civil não 
ofende o prΠncípío da igualdade de armas, consagrado no artigo 6.° da 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem, nem o principio da igual-
dade dos cidadãos perante a lei, constante do artigo 13.° da Constituição 
da República, porque tais princípios exigem que situações desiguais tenham 
tratamento diferenciado". 

4.4 — 0 Tribunal Constitucional teve oportunidade de clarificar que, 
"embora não expressamente formulados na Constituição para o processo 
civil, os prinCipios da igualdade processual d as  partes e do contraditório 
não podem deixar de ser exigências constitucionais também neste domínio, 
pois tal decorre a própria ideia de Estado de Direito" — acórdão n.° 
397/89, de 18.5.1989, no D ίά ríο da República, II Série, de 14.9.1989. 

No seu acórdão n.° 86/ 88, de 13.4.1988, no Di ά rio da República, II 
Série, de 22.8.1988, o Tribunal Constitucional precisou que o "direito de 
acesso aos Tribunais para a defesa dos seus direitos (art.° 20.° da Consti-
tuição da República Portuguesa) έ , entre o mais, um direito a uma solução 
jurídica dos conflitos, a que se deve chegar em prazo razo άvel e com 
observância de garantias de imparcialidade e independência, possibilitan-
do-se, designadamente, um correcto funcionamento d as  regras do contra-
ditório, em termos de cada uma d as  partes poder "deduzir as  suas razões 
(de facto e de direito), oferecer as suas provas, controlar as provas do 
adversέń o e discretar sobre o valor e resultados de umas e outr as". 
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E, no acórdão n.° 324/ 86, de 19.11.1988, no Diάπο da República, II  
Série, de 19.3.1987, debruçando-se sobre a questão concreta da conformi-
dade da alínea b) do artigo 485.° do Código de Processo Civil, o T ribunal  
Constitucional teceu considerações que interessam extractar:  

" 

"Não pode deixar de entender-se que a al. b) do art. 485.° do CPC  
não viola o principio da igualdade processual d as  partes, não  
estando, pois, viciada de inconstitucionalidade.  

"$ que a cominação de ter como confessados os factos alegados pelo  

autor, se o réu não contestar a acçã ο contra si proposta, dirige-se  

tão-só a pessoas físicas capazes de, por si só, perceberem ο alcance  
da cominação e dispondo de capacidade de, por si só, manifestarem,  

livremente e em consciência, a sua vontade.  

")ς óbvio que esse não  6  o caso das pessoas colectivas e dos incapazes,  
pois tanto umas como outras só através de representantes podem  
manifestar a sua vontade; as primeiras através dos órgãos que as  
representam legalmente, os demais através d as  pessoas físicas que  
legalmente os representam.  

"A norma em causa defende a genuinidade e a bondade da confissão,  

acautelando os interesses daqueles que não estão em condições de,  

por  si  só, manifestarem a sua vontade, apenas o podendo fazer por  

intermédio dos que legalmente os podem substituir na manifestação  

dessa vontade. Não se pode, assim, considerar que aqueles que, por  
Si  mesmos, podem manifestar a sua vontade fiquem prejudicados no  

tocante à defesa dos seus direitos e interesses, pois se lhes não veda,  

nem sequer se lhes torna mais difícil do que às pessoas colectivas, o  

acesso àjustiςa.  

" 

"...Não pode falar-se em vi οlαçãο do princípio da igualdade proces-
sual das partes, uma vez que ο objectivo da lei não é o de beneficiar  

uma parte em detrimento οu prejuízo da outra, mas apenas  o de  
acautelar os direitos da parte que não pode, por si só, estar em juízo,  
nem manifestar a sua vontade.  
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5. Propomo-nos terminar esta anotação com duas citações sempre 
actuais de Manuel de Andrade: 

"O pnncIpio da igualdade processual consiste em as pa rtes serem pos-
tas no processo em perfeita paridade de condições, disfrutando, por-
tanto, idênticas possibilidades de obter a justiça que lhes seja devida. 
... É necessário também realizar entre eles (os litigantes), no pro-
cesso, a igualdade pratica (substancial, factual, real): impedir, quanto 
possivel, que a igualdade juridica seja frustrada em consequência de 
uma grave desigualdade de facto" — "Noções elementares de Pro-
cesso Civil", Coimbra 1963, pág. 353. 

"Das diversas concepções de justiça, aquela que mais poderosa influên-
cia tem exercido ao longo dos tempos — e  continua  exercendo hoje 
em dia, mais do que nunca — na mente e na acção dos homens 
reconduz essa ideia a um princípio de igualdade no sentido de 
proporcionalidade. 

"...Por força dela terá de ser idêntico o tratamento juridico de situa-
ções iguais e diverso — proporcionadamente — o de situações desi-
guais" — "Sentido e valor da Jurisprudência", Coimbra (separata do 
vol XLVIII — 1972 — do BFDVC), 1973, pág. 14. 

I. C. B.  
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PLAN  

I. L'ENTRES  

A. LA CONVENTION EUROPÉENNE DES DROITS DE L'HOMME 
ET LE REFUS D'ENTRÉE DES STRANGERS 

1. Le droit au respect de la vie familiale 

2. Le problème de discrimination 

2.1. Le principe de la non-discrimination de l'article 14 de la Convention 

2.2. La discrimination comme traitement dégradant au sens de l'article 3 
de la Convention 

3. Le droit de fonder une famille 

B. LA CHARTE SOCIALE EUROPÉENNE ET LE REFUS D'ENTREE 
DES STRANGERS 

II. LA SORTIE  

A. LA CONVENTION EUROPÉENNE DES DROITS DE L'HOMME 

1. Expulsion individuelle ou extradition 

1.1. Traitements dégradants ou inhumains dans le pays de destination 

1.2. L'expulsion répétée — le requérant fait l'objet de mesures successi-
ves d'expulsion (traitement inhumain ou dégradant) 
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1.3. L'expulsion elle-même peut entraîner une violation de la Conven-
tion, notamment de l'article 3 

1.4. Le droit au respect de la vie familiale 

1.5. Le droit à la liberté de re ligion 

1.6. Le droit à la liberté d'expression 

1.7. Le droit à la liberté d'association 

1.8. Le droit de contracter mariage ou de fonder une famille 

1.9. Le droit à l'éducation 

2. Entraves à la liberté d'un étranger de quitter le pays 

3. Expulsion collective d'étrangers 

4. La légalité et la régularité de la détention en vue de l'expulsion et de 
l'extradition — Garanties de la procédure — Droit de recours effectif. 

B. LA CHARTE SOCIALE EUROPEENNE ET L'EXPULSION DES 
TRAVAILLEURS MIGRANTS. 

Abréviations utilisées dans les réferences à la pub lication des décisions 

DR — Décisions et Rappo rts 

CD — Collection des Décisions 

AN — Annuaire de la Convention européenne des Droits de l'Homme 

Bilan — Bilan de la Convention européenne des Droits de l'Homme 

D — Digest of Strasbourg — Case-law related to the European Con-
vention on Human Rights 
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INTRODUCTION  

Les droits et libertés définis au titre I de la Convention européenne 
des Droits de l'Homme sont garantis à toute personne, qu'il s'agisse d'un  

national, étranger οu apatride.  
Les Etats parties reconnaissent ces droits et libertés à toute personne  

relevant de leur juridiction (article  i)  "sans distinctions aucune fondée 
notamment sur le sexe, la race, la couleur, la langue, la religion, les opi-
nions politiques οu toutes autres opinions, l'origine nationale οu sociale, 
l'appartenance à une minorité nationale, la fo rtune, la naissance οu toute 
autre situation (a rticle 14)." 

Ce principe fait, pourtant, l'objet d'exceptions. 
Il y  a, en effet, des restrictions à la jouissance par les étrangers de 

certains de ces droits οu libertés expressément mentionnées par la Conven-
tion. 

C'est le cas des rest rictions à l'activité politique, admises par l'article 
16, et le traitement différencié accordé aux étrangers par rapport aux res-
sortissants, d'après certaines dispositions du protocole 4 à la Conventi οn^'^. 

Outre ces cas, la Convention ne prévoit expressément aucun traite-
ment différencié à l'égard des étrangers dans l'exercice de leurs droits et  

- libertés garantis par la Convention.  
En principe, donc, et sauf dans les cas mentionnés, la qualité d'étran-

ger ne justifie pas, en tant que telle, un traitement différent par rapport aux  

nationaux.  

(1) Article 16: "Aucune des dispositions des articles 10, 11 et 14 ne peut être considérée  
comme interdisant aux Hautes parties contractantes d'imposer des restrictions à l'acti-
vité politique des étrangers.° 
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Mais la Convention prévoit certaines dérogations et certaines limita-
tions aux droits et libertés qui y  sont prévus. 

Ces dérogations et limitations sont autorisées par des dispositions 
mêmes de la Convention, notamment les dérogations prévues par l'article 
15 (en cas de guerre ou de danger pub lic menaçant la vie de la nation) ou 
les limitations constantes des deuxièmes paragraphes des a rticles 8 à 11. 
Ces limitations doivent être interprétées restrictivement; c'est-à-dire, qu'el-
les ont un caractère limitatif, les limitations implicites découlant de l'exis-
tence des autres droits et libertés n'étant p as  admises. 

C'est souvent dans le cadre de ces limitations et de leur éventuelle 
justification  que les affaires concernant les étrangers ont été appréciées. 

IΙ y  a aussi certaines situations, qui, en raison de leur nature, décou-
lent de la qualité d'étranger et peuvent entraîner, dans certaines circonstan-
ces, une violation des droits et libertés prévus par la Convention. 

Ces situations ont trait normalement à deux moments différents dans 
les rapports qui peuvent être établis entre les étrangers et les autorités 
publiques: l'entrée et la sortie des étrangers du territoire d'un Etat. 

Les cas les plus significatifs, et qui correspondent aux situations les 
plus fréquemment appréciées par les organes de la Convention dans leur 
tache de contrôle du respect des engagements en résultant pour les pa rties 
contractantes, seront par la suite analysés. 

Α cet effet, la systématisation suivie découle de la considération de ces 
deux moments et fera référence aux droits et libertés et aux dispositions de 
la Convention, à la lumière desquels les situations ont eu à être appréciées. 

Nous avons  cm  aussi utile de donner un bref aperçu de la "ju rispru-
dence" des organes de la Charte sociale européenne sur les problèmes con-
cernant l'entrée et la sortie des étrangers, travailleurs  migrants,  à l'égard du 
territoire d'un Etat partie à cet instrument. 

On doit souligner en effet que, contrairement à la Convention eur o
-péenne, la Charte sociale ne s'applique qu'aux' travailleurs migrants ressor-

tisants des Etats parties a cet instrument. 

Bien que moins abondante que la ju risprudence des organes de la 
Convention européenne des Droits de l'Homme, la jurisprudence des 
organes de contrôle de l'application de la Charte sociale apporte néan-
moins des aspects importants concernant la protection du travailleur 
étranger, qui sont en réalité des aspects complémentaires aux garanties 
prévues par la Convention européenne 
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Outre les exigences de traitement égalitaire des travailleurs étrangers  

vis-à-vis des nationaux, protection parallèle à celle qui découle des disposi-
tions de la Convention européenne, la Charte sociale exige, dans certains  

aspects concernant les sujets dont nous nous occupons, l'adoption de  

mesures positives de la part  des Etats en vue de la mise en oeuvre des  
garanties accordées à ces travailleurs, mesures qui ont été précisées dans  
leur contenu par les organes de contrôle de l'application de la Charte et qui  

sont prévues par les articles 25, 27, 28 et 29 de cet instrument( 2).  

(2) Le Secrétaire Général du Conseil de l'Europe a même proposé, dans son discours du 26  

octobre 1987, lors de la session d'ouverture du colloque, tenu à Grenade, commémorant  

le 25^m` anniversaire de la signature de la Charte sociale européenne, l'inclusion de 
certains droits prévus par cet instrument dans la Convention européenne des Droits de 
l'Homme. Parmi d'autres il a mentionné le droit à la protection contre l'expulsion 
arbitraire des travailleurs étrangers légalement résidents et le droit à la réunion des 
familles de tous les travailleurs étrangers légalement résidents. Cf. feuille d'information 
n.° 21, page  181/187  

129  





Documentação e Direito Comparado. n.° 39/40 • 1989  

I. L'ENTRES  

A. LA CONVENTION EUROPEENNE DES DROITS DE  
L'HOMME  

La Convention ne garantit p as, comme tel, le droit pour un étranger  

d'entrer, de résider οu de s'établir dans un pays déterminé').  

Les Etats sont libres de contrôler l'entrée des étrangers sur leur terri-
toire.  

En ratifiant la Convention, les Hautes pa rties contractantes ont  
accepté de restreindre le libre exercice des pouvoir que leur confère le Droit  

international général, y  compris celui de contrôler l'entrée des étrangers,  

dans la mesure et la limite des obligations qu'ils ont assumées en ve rtu de  
cet instrument(2).  

Le refus d'entrée d'un étranger sur le territoire d'une Haute partie  

contractante à la Convention peut ainsi soulever des problèmes vis-à-vis de  

l'exercice de certains droits et libertés garantis par cet instrument et entraî-
ner, dans certaines circonstances, une violation de ces mêmes droits et  

libertés.  

1. Le refus d'entrée d'un étranger et la  violation  du droit au respect de sa  
vie familiale.  

"Le refus de laisser pénétrer des personnes dans un pays déterminé ou  

les autoriser à s'établir, peut avoir pour conséquence que ces personnes  

(1) Cf. Jurisprudence  constante de la Commission: 9124/80, 9473/81, 9474/81, DR 29 p.  
176 (191) et jurisprudence  citée: 0041/77 DR 12 p. 197, 4403/70 CD 36 p. 92; 5269/71  

CD 39 p. 104; 9492/81 DR 30 p. 236 et Dl p. 117-118.  

(2) 6319/73, DR 17, p. 488-493 et p. 117-118.  
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soient séparées de membres proches de leur famille, ce qui pourrait donner  

lieu à des graves problèmes, aux termes de l'article 8 de la Convention." ^3^ .  
Le refus d'entrée d'un étranger sur le territoire d'un Etat peut donc  

constituer une ingérence dans le droit au respect de sa vie familiale.  

1.1. L'application de l'article 8 par. 1 de la Convention 

Mais pour conclure qu'il y a eu une ingérence, la commission juge  
nécessaire d'établir, d'une part, l'existence d'une vie familiale et, d'autre  

part, si cette vie familiale ne peut s'établir ailleurs.  

1.1.1. L'existence d'une vie familiale  

L'existence d'un lien  

La Commission doit ainsi rechercher si les liens entre la victime et les  

membres proches de sa famille existent toujours et s'ils sont suffisamment  

étroits etfermes pour constituer une vie familiale, ou sens de l'article 8.  

L'article 8 ne garantit que l'exercice du droit au respect d'une vie fami-
liale existante ^4^ . 

"La Commission rappelle qu'elle a déjà estimé qu'en plus de la  

parenté par le sang, il doit exister certains liens entre des personnes pour  
que leurs relations puissent être considérées comme représentant une "vie  

familiale" aus sens de l'article 8 de la Convention (cf. Requête n.° 2442/66,  

Singh contre le Royaume-Uni, Annuaire X, p. 449, Recueil de décisions  

24, p. 116; Requête n.° 5269/ 71, X et Y contre le Royaume-Uni, Annuaire  

XV, p. 565, Recueil de décisions 39, p. 104). Ainsi, pour se prononcer sur  

l'existence ou l'absence d'une "vie familiale", la Commission a recherché,  

(3) 1855/63 An. 8 p. 201 (203-205): RD 16, p. 50 (52).  

Dans cette partie nous ferons référence à la jurispruden ce  relative aux cas d'expulsion et  
d'extradition vis-à-vis du droit au respect de la vie familiale, étant donné les mêmes  

cń tères, mutatis mutandis, suivis par la Commission dans l'appréciation de ces affaires.  

Voir infra II-A-1.4.  
Expulsion: D3, 127 et jurisprudence citée; 9088/80, DR 28, p. 160 (167); 9492/81 DR  

30 p. 232 (237); 9478/81, DR 27, p. 243 (247).  

(4) 5416/72 CD 46/88.  
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par exemple, si les personnes vivaient effectivement ensemble et s'il existait  
entre elles en rapport de dépendance pécuniaire. "(5)  

Cet aspect de dépendance est aussi importante, du point de vue de la  
Commission, pour apprécier les liens existants( 6  .  

"The Commission notes that the applicants are all adults with their  
own families established in the United Kígdom for several years. Moreover  
their parents and brothers in India are not dependent on them despite a  
certain financial subsidy which the applicants send."'  

Le concept de vie familiale  

De l'avis de la Comission, les relations entre un père et ses enfants  
illégitimes sont toujours couvertes par le concept de vie familiale, au sens  

de l'article 8 de la Convention, alors qu'il n'en va pas nécessairement de  
même pour les relations extraconjugales même si des enfants en sont nés.  
La Commission ne nie pas que des relations extraconjugales peuvent cons-
tituer "une vie familiale" au sens de la disposition précitée( 8).  

La commission n'estime, cependant, pas, malgré l'évolution des men-
talités à l'égard de l'homosexualité, que la relation homosexue lle entre dans  
le cadre du droit au respect de la vie familiale, garanti par l'article 8( 9).  

(5) 7229/75 DR 12, p. 32 (36) — D3, 145, 145 et D3, 129 —jurisprudence  citée.  
Expulsion: 7768/77 (n.p.) — D3, Ι38; 7912/77 (n.p.) — D3, 145-146.  

(6) Expulsion: 9478/81 DR 27, p. 243 (247).  
De même en c qui concerne le bas âge des enfants, dans le cas où un de  leurs  parents  
s'est vu dans l'impossibilité, suite à son expulsion, de maintenir des relations avec eux:  
10730/84.  

(7) 8157/78 (n.p.) — D3, 148; Expulsion: 8986/80 (n.f.) — D3, 150, 9492/81 DR 30 p. 232  

(237).  

(8) 7288/75 et 7349/76 — An. 20 p. 372 (409) — D3, 144; 7626/76 DR 11, page 160 (162).  
Cf. Plender, R. Les droits de l'homme des étrangers: jurispruden ce  des organes de la  
CEDH, H/OMB (88) 6, page 4, sur les  manages  polygames et l'interprétation parallèle  

celle de l'inclusion des enfants illégitimes dans la notion de "famille" pour les cas des  
"époux coutumières".  
Cf. aussi la requête n.° 8823/79 (n.p.) — D3, 149 oh la Commission a considéré qu'il  

n'y avait pas, dans le cas d'espéce, un lien suffisamment étroit ent re  le requérant et sa  
fiancée, qui pouvait constituer une vie familiale.  

(9) 9369/81 (n.p.).  

^  
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"En outre, la Commission a déclaré que la vie familiale entre parents 
et leurs enfants ne prend pas fin avec le divorce d'un couple  maria 
(7770/77 DR 14, p. 175-178) et qu'aux termes de l'article 8 par. 1 de la 
Convention, le père ou la mère ont toujours, en principe, le droit de voir 
leur enfant (7911/77, DR 12, p. 192-195).  

En conséquence, la vie commune n'est pas un élément indispensable 
pour qu'une vie familiale entre parents et enfants mineurs existe. "^ 10^  

1.1.2. La possibilité de continuer la vie familiale dans un autre pays 

Selon la jurisprudence de la Commission, refuser l'entrée dans le pays 
un étranger ne porte pas atteinte à sa vie familiale, au sens de l'article 8, 

sí aucun obstacle juridique οu d'autre natureω) n'empêche son conjoint ou 
ses familiers de s'instaurer dans un autre pays pour y vivre en famille( 12): 

"The Commission would not suggest that, where a couple is refused 
residence in a country of which one of them is a national, there is no 
violation of Art. 8 simply because they can find some legal residence elsew-
here. If the only legal residence which they can find is in a country uncon-
nected with either of them, might constitute a violation of Art. 8."( 13)  

(10) 10730/84.  

(11) Par exemple: Raisons d'ordre culturel οu autres qui puissent rendre difficile l'adapta-
tion du conjoint du requérant dans le pays de destination.  Expulsion: 7647/76 (n.p.) 
— D3, 137. 
Raisons de difficulté d'adaptation aux changements des enfants du requérant, dues 
leur bas âge. Expulsion: 9088/80, DR 28, p. 160 (167). 
Raisons relatives aux mauvaises perspectives d'enseignement des enfants du requérant 
dans le pays de destination. Expulsion: 9478/81 DR 27, p. 243 (247) — D3, 153; 
9492/81 DR 30 p. 232 (238). 

(12) 7671/76 DR 9 p. 185 (189) et jurisprudence constante citée — D3, 132. Expulsion: 
6357/73 DR 1 p. 77; 7816/77 DR 9, p. 219, 8157/78 (n.p.) 8353/78 (n.p.), 8441/78 
(n.p.), 8615/79 (n.p.) — D3, 135. 7647/76 (n.p.) — D3, 137.  

(13) 5301/71, CD 43, p. 82 (84), Expulsion: 9478/81 DR 27, p. 243 (247) D3, 153. Dans 
cette affaire concernant l'expulsion, la Commission est d'avis que les liens que l'étran-
ger expulsé et les membres de sa famille peuvent avoir par rappo rt  au pays de destina-
tion est un facteur à considérer et en particulier s'il y a d'autres membres de la famille  

résidant dans ce pays.  
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1.1.3. L'ingérence effective  

Une fois établie l'existence d'une vie familiale et vérifiés les obstacles  
juridiques ou autres empêchant de continuer cette vie familiale dans un  
autre pays, la Commission doit vérifier s'il y  a eu une ingérence.  

L'ingérence de la part des autorités doit, elle aussi, être effective,  

notion qui touche celle de victime à la lumière de la Convention. Dans une  
affaire où les requérants se plaignaient qu'une certaine législation approu-
vée par le gouvernement d'un Etat leur avaient causé une rupture dans  
l'unité "de jure" de leur famille, quoique "de facto" cette unité n'avait pas  
encore été touchée, la Commission a exprimé l'avis que:  

"The `de jure unity' of the family is, of itself, irrelevant to a cons idera-
tion of the issue under Art. 8. The Article concerns not `de jure' but `de  
facto' family life and the applicants have made no claim that they have  

been separated from their children nor does it appear in any way probable  

that they will be separated from them within the foreseenable future. If at  

some future date the family should be split up against its will, it will then  

be possible, if the applicants so wish, for the Commission to examine, as a  

fresch complaint, their allegation that the authorities have failed to grant  

them the right to respect for their family life." 114 >  
Et il faut apprécier les circonstances particulières de chaque cas. Par  

exemple, la possibilité accordée à un étranger, malgré le fait d'avoir fait  
l'objet d'un refus d'entrée dans un pays, de faire des visites régulières  aux 
membres proches de sa famille, vivant dans ce pays ^ 15), ou y purgeant une  
eeine( 16), a été jugée importante par la Commission pour écarter une viola-
tion de l'article 8.  

En outre, la Commission considère que celui qui se prétend victime  
d'une violation de la Convention parce qu'il s'est vu refuser l'entrée dans  
un pays ne peut plus se prétendre victime d'un tel refus une fois qu'il a  
obtenu la permission de revenir dans ce pays.( 17  Mais le fait de ne pas  
avoir eu la possibilité d'y revenir pendant un certain temps, suite à une  

(14) 5302/71, CD 44, p. 29 (47) — D 3, 134.  

(15) 1855/63, An. 8, p. 200 (202-204) et 7757/77 (n.p.) — D 3, 128.  

(16) 7455/76 (n.p.) — D 3, 137 et 6665/74 (n.p.) — D 3, 138.  

(17) 9436/81 (n.p.), 9097/80 DR 30 p. 119 (124-125).  
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décision d'expulsion, peut légitimer sa prétention de victime d'une violation  

de l'article 8( 18). 

1.1.4. La procédure de reconnaissance du droit d'entrée peut violer le  
droit au respect de la vie familiale  

Une procédure de reconnaissance du droit d'entrée est susceptible, 
elle-même, de susciter un problème au regard de l'article 8. 

Dans une affaire 19) où le requérant se plaignait que le long délai 
imposé à son épouse, avec qui il s'était maria à l'étranger, pour obtenir une  

autorisation d'entrée entrainait une violation du droit au respect de sa vie 
familiale, au sens de l'article 8 de la Convention' 20j, la Commission a 
exprimé l'avis suivant: 

"Ce qui est ici allégué, toutefois, c'est que la procédure de reconnais-
sance du droit d'entrée à l'épouse est contraire à l'article 8. La Commission 
est d'avis que, à supposer même qu'une procédure de reconnaissance du 
droit d'entrée puisse faire surgir un problème sur le terrain de l'article 8, 
paragraphe 1, le délai qui a été impose à l'épouse du requérant par les 
autorités du Royaume-Uni pour lui délivrer un permis d'entrée ne peut, 
dans les circonstances de la présente affaire, être considéré comme d'une 
durée si déraisonnable qu'il constituerait une atteinte au droit du requérant 
au respect de sa vie familiale, tel que le reconnait cette disposition."(21 c22)  

(18) 10730/ 84:  Dans cette affaire, le requérant, un étranger dont le permis de séjour dans  

un pays avait été accordé lors de son  manage  avec une ressortissante de ce pays s'était  

vu refuser ce permis, suite à son divorce. Depuis la date de son expulsion íl n'a pu  
rentrer dans le pays jusqu'au moment où, ayant contracté un second mariage avec son  

ex-femme, il s'est vu accorder un nouveau permis de séjour.  

(19) 7048/75 DR 9, p. 42 (45) — D 3, ί 39 et 6696/74 (n.p.) D 3 — 141.  

(20) Α ce propos, la Commission a dit que l'article 8 ne conférait aucun droit à un couple  
étranger de transporter son domicile dans un pays déterminé. Ceci résultait de la  
liberté, non restreinte par la Convention, accordée aux Etats de réglementer l'entrée  
des étrange ηΡ.  

(21) La  Commission  n'a pas jugé nécessaire de trancher dans cette affaire la question de  

savoir si "le fait qu'un des époux a obtenu une autorisation d'établissement avant le  

mariage y  change quelque chose".  

(22) Α la procédure de reconnaissance du droit d'entrée, les garanties prévues à l'article 6,  

par. 1, notamment la décis ίon dans un délai raisonnable, ne sont pas applicables. Cf.  

infra II-A-4.2.  
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1.1.5. La vie privé 

La Commission a eu aussi à apprécier si, après un long séjour dans un 
pays, les liens créés par les rapports sociaux d'un individu pendant cette 
période relèvent de la vie p ń vée, au sens de l'article 8 de la Convention. 

"La Commission a déjà interprété l'expression `vie privée' employée 
dans la Convention, notamment dans la requête n.° 6825/74 (D.R. 5, p. 
88) où elle a admis que l'expression visait non seulement le droit de vivre, 
autant qu'on le désire, à l'abri des regards étrangers, mais incluait, aussi, 
dans une certaine mesure: 

"le droit d'établir et d'entretenir des relations avec d'autres êtres 
humains, notamment dans le domaine affectif, pour le développement et 
l'épanouissement de sa propre personalité". 

La Commission a, cependant, déclaré que la prétention au respect de 
la vie privée se trouve automatiquement réduite dans la mesure où l'indi-
vidu lui-même met sa vie privée en contact avec la vie publique ou la place 
dans un rappo rt  étroit avec d'autres intérêts protégés (requête n.° 6959/75, 
D.R. 10, pp. 100 à 138)."

(
23) 

1.2. L'ingérence légitime 

Une fois constatée l'existence d'une ingérence des autorités d'un Etat 
par rapport  au droit au respect de la vie familiale ou privée, cette ingé-
rence, dès que prévue par la loi, peut néanmoins se justifier comme "néces-
saire dans une société démocratique", pour des raisons constantes du para-
graphe 2 de l'article 8. 

(23) 9478/81, p. 243 (248). Expulsion: Dans cette affaire, la requérante, une étrangère, avait 
obtenu une autorisation provisoire de travailler dans un pays pour entretenir sa 
famille. Cette autorisation était limitée à la durée des études que son  man  faisait dans 
ce pays. Le caractère exceptionnel de cette autorisation a donc été établi et rien ne 
permettait de penser qu'elle avait cessé d'être conditionnelle et temporaire. 
"Même en admettant que les liens que la requérante a noués pendant son séjour en 
Allemagne soient reconnus comme relevant de la vie p ń vée, au sens de l'article 8, par. 
1, de la Convention, la Commission estime que l'arrêté d'expulsion de la requérante ne 
saurait être considéré comme une atteinte au droit au respect de ces liens, puisque la 
requérante savait et a reconnu à l'époque des faits que sa présence, et donc la possibi-
lité pour elle de créer et de développer ces liens étaient temporaires et précaires." 
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1.2.1. La subsidiarité du contrôle des organes institués par la Conven-
tion  

Il faut remarquer qu'il échoit, en premier ressort, aux organes compé-
tents de l'État d'apprécier l'existence réelle des liens étroits et fermes aux-
quels l'on fait référence, aussi bien que la nécessité, pour des motifs cons-
tants du paragraphe 2 de l'article 8, de la mesure p rise affectant ces liens. 

La tâche des organes prévus par la Convention est limitée à celle d'un 
organe subsidiaire de contrôle. 

Dans une affaire où ce qui était en cause étaient les preuves exigées 
par les autorités d'un pays pour démontrer l'existence d'un lien fami lial, la 
Commission conclut: 

"De l'avis de la Commission, le grief du requérant doit manifestement 
être examiné sur le terrain de l'article 8 de la Convention. Il est tout aussi 
manifeste, cependant, qu'une Haute Partie contractante, qui admet le prin-
cipe de la réunion des familles, a le droit, au regard de l'article 8 de la 
Convention, d'instituer une procédure interne de vérification pour les pré-
tentions familiales d'immigrants futurs οu établis. 

La tache de la Commission se limite à celle d'un organe subsidiaire de 
contrôle. Lorsque, comme en l'espèce, l'intéressé se plaint que les autorités 
chargées de la vérification se soient trompées dans leurs conclusions, elle 
n'a pas pour rôle de se substituer aux autorités nationales compétentes, 
mais seulement d'examiner si, dans l'exercice de leurs fonctions, ces autori-
tés ont agi au-dela de ce que l'on peut raisonnablement attendre d'elles, 
s'agissant de l'article 8 de la Convention, pour sauvegarder le droit au 
respect de la vie familiale." (24)  

Dans une autre affairej 24), et sur l'interprétation du concept de "néces-
sité", la Commission estima qu"une ingérence ne peut être nécessaire dans 
une société démocratique que si elle est proportionnée au but légitime 
poursuivi. Cette exigence de proportionnalité suppose qu'un juste équilibre 
doit être ménagé entre le respect des droits individuels en jeu et la protec-
tion des intérêts particuliers sur lesquels se fonde l'ingérence. Il faut, en 
outre, que l'appréciation des autorités nationales fasse ressortir que ce 

(24) 8378/78, DR 20, p. 168 (177- ί 78).  

138  



Documentação e Direito Comparado, n.° 39/40 • 1989  

principe  a bien été respecté (cf. Cour Eur. D.H., arrêt Barthold du 25 mars  
1985, Série A, n.° 90, par. 55-59)".( 25)  

1.2.2. Les raisons constantes du paragraphe 2 de l'article 8  

Pour ce qui est des raison constantes du paragraphe 2 de l'article 8, la  

Commission a considéré que le refus d'entrée d'un étranger, étant donné  

ses antécédents, caractère et casier judiciaire défavorables, se justifiait  

comme étant nécessaire pour la prévention des infractions pénales et la  
défense de l'ordre.( 26)  

La Commission rappelle même, à l'égard de la defense de l'ordre, le  
lien étroit qui existe entre une politique de contrôle de l'immigration et les  

considérations d'ordre public. La nécessité de protéger le marché du travail  

et la situation des immigrants dans un pays peuvent justifier des décisions  

ayant pour objectif légitime la défense de l'ordre et la protection des droits  

et libertés d'autrui.( 27 )  
Dans un autre cas, où la vie familiale d'un parent et d'un enfant a fait  

l'objet d'une ingérence de la pa rt  des autorités de l'Etat, la Commission a  

considéré qu'il fallait s'attacher tout particulièrement aux intérêts de ce  

dernier. Donc, pour apprécier Si  l'ingérence est proportionnée, la décision  
interne qui l'a motivée doit montrer qu'elle a suffisamment tenu compte  

des intérêts de 1'enfant.( 28)  
La Commission rappelle à cet égard que, dans une société démocrati-

que, la loi a pour fonction importante de prévoir des garanties pour proté- 

(25) 10730/84, Rapport de la Commission (adopté le 7 octobre 1986) dans l'affaire Berre
-hab c. Les Pays-Bas.  

(26) 3170/67 (n.p.) et 3184/67 (n.p.) — D 3, 273.  

L'extradition a été considérée comme nécessaire pour la prévention des infractions  

pénales: 8897/80 (n.p.) — D 3, 150 et 8971/80 (n.p.) — D 3, 152.  

Expulsion: 9203/80, DR 24 p. 239; 7816/77, DR 9, p. 219. Ces affaires concernaient  

l'expulsion d'étrangers condamnés pour trafic illicite de stupéfiantes. Ces mesures ont  

été considérées nécessaires à la prévention des infractions pénales et à la  protection  de  
la santé.  

(27) 10730/74.  
9088/80 DR p. 160 ( Ι68).  
Expulsion: 9285/81 DR 29, p. 205 (2 Ι6), 9326/81 ( n.p.) — D 3, Ι52.  

(28) 10730/84.  
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ger les enfants, notamment ceux que l'âge rend spécialement vulnérables,  
contre les dangers et souffrances mentales découlant, par exemple, du  
divorce de leurs parents (cf. Hendriks c/ Pays-Bas, Rappo rt  Comm.  
8.3.1982, par. 120, DR 29, p. 5 (11).  

Le plus souvent, la Commission apprécie les plaintes des requérants  
ayant fait l'objet de refus d'entrée dans un pays à la lumière de l'article 8.  
Mais les cas de refus d'entrée des étrangers peuvent aussi être appréciés  
dans le cadre de la non-discrimination.  

2. Le refus d'entrée d'un étranger et les problèmes de discrimination  

2.1. Le principe de la non-discrimination de l'article 14 de /a Conven-
tion  

2.1.1. Application de l'article 14 

D'après son libellé, l'article 14 ne peut pas être appliqué isolé, mais  
doit être lu en liaison avec les droits et libertés reconnus dans la Convention.  

Mais, même si ces droits et libertés comme tels n'ont p as  été violés, les  
faits du litige peuvent entraîner une violation d'un de ces droits et libertés  
appréciés en liaison avec le principe de la non-discrimination, reconnu  à 
l'article 14. C'est lii que réside sa portée autonome, d'après la jurisprudence  
de la Cουr( .  

"Au regard de l'article 14, une distinction est discriminatoire si elle  
manque de justification objective et raisonnable, c'est-à-dire si elle ne pour-
suit pas un but légitime ou s'il n'y a pas de rapport raisonnable de propor-
tionnalité entre les moyens employés et le but visé (voir notamment les  
arrêts précités relatifs aux affaires "linguistique belge? Marckx et R asmus-
sen, Série A n.° 6, p. 34, par. 10, n.° 31, ρ.16, par. 33, et n.° 87, p. 14, par.  
38).  

Les Etats contractants jouissent d'une certaine marge d'appréciation 
pour déterminer si, et dans quelle mesure, des différences entre des situa-
tions à d'autres égards analogues, justifient des distinctions de traitement  

(29) Arrêt Abdulazíz, Cabales et Balkandali, 28.5.1985, Séń e A, Vol. 94, par. 71.  
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juridique (voir l'arrêt Rasmussen précité, ibidem, p. 15, par 40), mais la  
décision ultime sur ce point relève de la Cour .' 30>  

2.1.2. La discrimination dans l'exercice des droits reconnus par la  
Convention  

La Convention n'oblige pas un Etat, nous l'avons vu, à admettre des  

étrangers sur son territoire, mais, une fois le droit de résidence accordé  

dans une situation donnée, il ne sera pas admissible de créer des situations  

discriminatoires.  
Le  problème s'est posé dans des affaires concernant l'autorisation du  

regroupement familial dans un Etat où la loi permettait aux femmes des  

étrangers résidant légalement dans le territoire de cet Etat, de les rejoindre  

et niait aux mań s, qui auraient voulu rejoindre leurs femmes y résidant, la  
possibilité d'entrée.  

Α cet égard, l'arrêt de la Cour dans l'affaire Abdulaziz, Cabales et  

Balkandali, concernant le refus d'entrée des maris des requérantes, établies  

légalement dans le Royaume-Uni, est concluant sur la  discrimination  dans  
le respect de la vie familiale.  

La discrimination en raison du sexe  

"Assurément, les Etats contractants jouissent d'une certaine marge  

d'appréciation pour déterminer si, et dans quelle mesure, des différences  

entre des situations à d'autres égards analogues justifient des traitements  

dissemblables, mais son étendue varie selon les circonstances, les domaines  

et le contexte (arrêt R asmussen précité, Séń e Α n.° 87, p. 15, par. 40).  
Or, quant au problème en jeu, on peut relever que la progression vers  

l'égalité des sexes constitue aujourd'hui un objectif impo rtant des Etats  
membres du Conseil de l'Europe. Pourtant, seules des raisons três fortes  

pourraient amener à estimer compatible avec la Convention une distinction  

fondée sur le sexe...  

(30) Arrêt Abdulaziz, Cabales et Balkandali, précité, par. 72.  

141  



De toute manière, la Cour n'est pas  persuadée que la différence pou-
vant néanmoins régner à cet égard entre les hommes et les femmes revête  

assez d'ampleur pour justifier la distinction, dont se plaignent les requéran-
tes, relative à la possibilité pour une personne établie au Royaume-Uni d'y  

être rejointe qui par son épouse qui par son mari.."( 3432)  

La discrimination raciale  

"En limitant — comme elles (les dispositions légales) le font — la  

liberté d'acces, les politiques d'immigration opèreraíent d'ordinaire des dis-
tinctions fondées sur la nationalité des gens et indirectement sur leur race,  

leur origine ethnique, voire leur couleur. Sans doute, un Etat ne saurait-il  

mener une politique de caractère purement raciste, mais accorder un trai-
tement de faveur à ses nationaux, οu aux personnes venant de pays avec  

lesquels il a les liens les plus étroits, ne constituerait pas pour autant de sa  
part  une "discrimination raciale". La conséquence pratique des règles du  

Royaume-Uni ne les entacherait p as  de pareil vice: rien ne révélerait une  

différence réelle de traitement reposant sur la race."( 33)  

(31) La Cour a constaté que la discrimination sexuelle dont les requérantes avalent été  

victimes découlait de normes incompatiles, à cet égard, avec la Convention. Comme la  

Convention n'est pas incorporée au Droit  interne  du Royaume-Uni, les requérantes ne  
'pouvaient pas avoir un recours effectif au sens de l'article 13. En effet, la législation  

qu'elles attaquaient ne prévoyait pas le droit à ne pas être victime d'une discrimination  

et le seul moyen auquel elles pouvaient recounr aurait dtl se fonder sur une mauvaise  

application de cette législation. La Cour a donc conclu qu'il y avait eu aussi  violation  
de l'article 13 de la Convention  (par.  92-93). On doit remarquer que, à la suite de  

l'arrêt de la Cour, le Gouvernement a mοdmfié les règles d'immigration mentionnées de  

façon à les rendres conformes aux dispositions de la Convention. Cette nouve lle  
réglementation est entrée en vigueur le 26 aotlt 1985. Cf. Feuille d'information n.° 19,  

p. 59, Annexe à la Résolution du C.M. DH (86) 2.  

(32) L'interprétation de l'article 19, par. 6, de la Charte sociale, concernant la réunion  

familiale, ne va pas dans le même sens, d'après les conclusions du Comité d'experts  

indépendants concernant l'interprétation de la notion de famille au sens de cette dispo-
sition. CF. I-Β.  

(33) La Cour cite l'avis  majontaire de la Commission dans cette  affairc. Cf. aussi infra la  
discrimination fondée sur roń gine nationale.  

142  



Documentação e Direito Comparado, n.° 39/40 • 1989  

La discrimination fondée sur la naissance  

"A la vérité, une personne vivant dans un pays depuis plusieurs  

années, telle Mme Balkandali, peut avoir noué avec lui des liens étroits  
même sans y être née. Néanmoins, il existe en général des raisons sociales  

convaincantes d'accorder un traitement spécial à ceux dont les attaches  

avec un pays découlent de leur naissance sur son territoire. On doit donc  
considérer que la distinction dénoncée avait une justification objective et  

raisonnable; en particulier, rien ne montre que ses conséquences aient  

enfreint le principe de proportionnalité. Que les règles de l'immigration  

aient changé depuis lors en la matière n'affaiblit pas cette conclusion."( 34)  

La discrimination fondée sur l'origine nationale  

Et, dans une affaire ^ 35>, la Commission, appréciant la législation sur  
l'immigration d'un Etat, a constaté qu'elle créait des différences de traite-
ment fondées sur l'origine nationale:  

"En l'espèce, la Commission estime que la différence faite dans le droit  

à l'immigration entre un ressortissant du Commonwealth et un étranger au  

Royaume-Uni a manifestement un fondement objectif et raisonnable" étant  

admis qu'un pays a le droit de limiter le nombre d'étrangers autorisés  

résider sur son territoire. Un Etat peut raisonnablement accorder la prio-
rité aux ressortissants des pays avec lesquels il entretient des rapports  

étroits "  

2.2. La discrimination comme traitement dégradant au sens de l'arti-
cle 3 de la Convention.  

La discrination peut, dans certaines circonstances, être tellement grave  

qu'elle constitue, en elle-même, un traitement dégradant au sens de l'article  

(34) Dans cette conclusion, la Cour marque son désaccord avec l'avis de la Commission  

qui avait conclu, par 11 voix, avec une abstention, qu'il y avait eu une discrimination  

fondée sur la naissance.  

(35) Expulsion: 9285/81, DR 29, p. 205 (217).  
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4. On ne se rapporte pas à l'article 14. C'est le fait même de l'existence 
d'une discrimination grave qui peut constituer un traitement contraire à 
l'article 3. 

2.2.1. Le principe 

Dans une affaire où les requérants s'étalent vus refuser l'admission 
dans un pays, la Commission, se référant à sa ju risprudence antéń eure°6), 

dit: 
"A cet égard, elle (la Commission) s'est référée, en ce qui concerne 

l'article 3, au grief des requérants selon lequel, par ce refus d'admission, ils 
avaient été traités en "citoyens de deuxième classe" et fait l'objet d'une 
discrimination raciale, et observé que "en-dehors de toute considération de 
l'article 14, la discrimination fondée sur la race pouvait, dans certaines 
circonstances, représenter en elle-même un traitement dégradant au sens de 
l'article 3 •"(3 1 ) 

2.2.2. Le degré de sévérité du traitement (discrimination grave) 

La Commission considère ainsi qu'une discrimination peut constituer 
un traitement dégradant au sens de l'article 3 mais, pour cela, il faut qu'elle 
constitue, dans les circonstances du cas d'espèce, un traitement qui atteigne 
un certain degré de sévérité, exigé par cet articlet 38). 

(36) Nommément, l'affaire des Asiatiques de l'Est africain: 4403/70, CD 36, p. 92 (117). 
Dans cette affaire, il ne s'agissait pas à proprement parler d'étrangers mals de ressortis-
sants de l'État mis en cause (il convient de remarquer que cet Etat n'avait pas ratifié le 
Protocole 4 à la Convention). Cependant, le raisonnement suivi est pe rtinent dans le 
cas des étrangers ayant fait objet d'une mesure de refus d'entrée dans un pays. 
Cf. sur cette affaire Drzemczewski, A., "La situation des étrangers au regard de la 
Convention européenne des Droits de l'Homme", DDH, 1985, pp. 21-22, et Plender, 
R., "Les Droits de l'Homme des étrangers: jurispruden ce  des organes de la Conven-
tion, H/OMB (88) 6, p. 2. 

(37) 4626, DR 13, p. 5 (15) —  Dl, 133. 

(38) 5302/71, CD 44, p. 29 (45). 
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Les circonstances 

La discrimination raciale 

"La Commission a déjà estimé que "la disc rimination fondée sur la  
race peut, dans certaines conditions, constituer en soi un traitement dégra-
dant au sens de l'article 3" (Asiatiques d'Afrique orientale, Groupe 1, déci-
sion sur la recevabilité de la requête n.° 4403/70, Rec. Déc. 36, p. 92 (117).  
Elle a aussi exprimé l'avis qu'une loi qui soumet aux contrôles d'immigra-
tion les citoyens du Royaume-Uni et de ses colonies qui venaient d'Afrique  
orientale et étaient de souche asiatique établissait à l'encontre de ce groupe  
de personnes une discrimination fondée sur leur couleur οu leur race (par.  
201 du rapport  dans l'affaire des Asiatiques d'Afrique orientale).  

La constatation faite par la Commission de l'existence d'un "traite-
ment dégradant" dans l'affaire des Asiatiques d'Afrique orientale n'était  

toutefois pas fondée seulement sur le caractère discriminatoire de la loi en  
question, mais sur l'effet combiné de plusieurs éléments, notamment le fait  
pour ces requérants que "de continuer à résider en Afrique de l'Est devint  
pour elles illégal" et que s'étant vu "refuser le droit d'entrer dans le seul  
Etat dont elles étaient ressortissantes — le Royaume-Uni — elles ne pou-
vaient se rendre nulle part ailleurs" (par. 196 du Rapport).  

La requérante n'a pas démontré qu'elle-même οu son mari se trouve  
dans une situation comparable. Son mari est ressortissant du Kenya et elle  
ne prétend pas qu'elle-même οu lui-même ait reçu l'ordre de quitter cet  
Etat. La requérante parle d'hostilité et de discrimination ouvertes contre la  
communauté asiatique au Kenya et fait obse rver qu'en raison de la politi-
que d'africanisation menée par le Kenya depuis 1968, son mari a aban-
donné son travail  pour devenir réparateur à son compte de télévisions et de  
radios. Mais il n'est pas allégué qu'il soit empêché d'exercer sa profession  
actuelle, et la requérante déclare qu'il possède une partie de l'immeuble  
dans lequel la famille réside.  

La situation de la requérante et de son mari paraît donc comparable  à 
celle du couple auteur de la requête n.° 5302/71. Ces requérants, ressortis-
sants du Royaume-Uni et de ses Colonies, résidant en Inde, se sont égale-
ment plaints sous l'angle de l'article 3 de la Convention de s'être vu refuser  
l'entrée au Royaume-Uni. Dans sa décision déclarant la requête irreceva-
ble, la Commission a fait observer notamment qu'ils avaient du travail et  
un endroit pour vivre. Rec. Déc. 44, p. 29 (44).  
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En conséquence, la Commission n'estime pas que la disc rimination 
raciale incriminée en 1'es ρèce constitue un traitement dégradant au sens de 
l'article 3 •"(39)  

"La Commission a aussi examiné le grief de la requérante selon lequel 
la discrimination alléguée constitue, dans les circonstances particulières de 
son cas, un traitement dégradant au sens de l'article 3 de la Convention. 

A cet égard, la Commission s'est fait communiquer les obse rvations 
écrites des pa rties sur la question de savoir si le refus de délivrance d'un 
certificat d'entrée, au motif que la requérante — une femme mariée — n'est 
pas chef de famille, constitue un tel traitement... 

L'article 3 déclare que nul ne peut être soumis "à la to rture ni à des  
peines ou traitements inhumains ou dégradants". P rise dans ce contexte,  
l'expression "traitements dégradants" montre que cette disposition vise en 
général à empêcher les atteintes particulièrement graves à la dignité 
humaine. Par conséquent, une mesure qui abaisse une personne dans son 
rang, sa situation ou sa réputation, ne peut être considérée comme un 
"traitement dégradant" au sens de l'article 3 que si elle atteint un certain 
degré de gravité (cf. par. 189, 3ème alinéa du rapport de la Commission sur 
les requêtes introduites par des Asiatiques d'Afrique orientale). 

La Commission rappelle ce qu'elle a déclaré dans la première affaire 
grecque (Volume II, Partie 1, p. 1 du rapport), à savoir q ^ ι'un traitement 
appliqué à un individu peut être dit "dégradant", au sens de l'article 3", s'il 
l'humilie grossièrement devant autrui. Cette définition se rapproche de l'in-
terprétation donnée au paragraphe 19 ci-dessus, le mot "grossièrement" 
indiquant que l'article 3 ne vise qu'un "traitement dégradant" atteignant un 
certain  degré de gravité. 

La Commission n'estime pas que l'application de la règle du chef de 
foyer dans les circonstances de l'affaire de la requérante, même si elle est 
considérée comme une discrimination à raison du sexe et du statut, 
atteigne un degré de gravité tel qu'elle constitue un traitement au sens de 
l'article 3 •"(40) 

(39) 8008/77, 17 mars 1981 (n.p.) Dl p. 170. 

(40) 8008/77 (n.p.).  
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3. Le refus de l'entrée et la violation du droit de fonder une famille  

Dans des affaires concernant des problèmes d'entrée des étrangers sur  
le territoire d'un Etat, la Commission a eu aussi à apprécier les griefs des  
requérants à la lumière des dispositions de l'article 12 de la Convention,  
qui garantit les droits de contracter mariage et le fonder une famílle^41 ).  

3.1. Fonder une famille  

Dans une affaire( 42>, ce qui était en cause était la possibilité d'un cou-
ple ressortissant d'un pays d'adopter un enfant étranger et de le faire entrer  

dans ce pays en vue de son insertion dans leur foyer.  
D'abord, la Commission a rappelé le principe, déjà affirmé par elle,  

selon lequel l'adoption d'un enfant par un couple et son inse rtion dans leur  
foyer peuvent être considérées, au moins dans certaines conditions, comme  

la fondation d'une famille par ce couple( 43j.  

3.2. L'exercice du droit de fonder une famille est régi par les lois  
nationales  

La Commision "a décidé, par ailleurs, qu'il est tout à fait concevable  

qu'une famille puisse être fondée de cette façon, qu'il appartenait aux légis-
lations nationales de définir si, et éventuellement à quelles conditions,  
l'exercice de ce droit par ce moyen devait être autorisé.  

La Commission est d'avis que le concept de vie familiale, qui prévaut  
dans un grand nombre d'États membres, légitime le point de vue selon  
lequel la fondation d'une famille, au sens de l'article 12, se réalise non  

seulement par la mise au monde d'enfants du sang, mais aussi para l'ac-
cueil d'enfants adoptifs. Comme le stipui • cet article, l'exercice de ce droit  
est régi par les lois nationales.  

La Commission a donc recherché si les autorités néerlandaises avaient  

agi conformément aux dispositions de la loi nationale.  

(41) Cf. pour les cas d'expulsion infra II-Α-1.8.  

(42) 8896/80, DR 24, p. 176 (181-182).  

(43) 7229/75, DR 12, p. 32.  
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"Elle relève que les dispositions applicables figurent dans la circulaire  
sur les étrangers, publiée par le ministère de la Justice, conformément aux  

articles 3, paragraphes 3 et 4, paragraphe 3, de la loi sur les étrangers. Le  
chapitre B (enfants adoptifs) de la partie G-7 (enfants étrangers recueillis)  

de la circulaire sur les étrangers fixe des directives concernant les autorisa-
tions et les conditions d'entrée dans le pays. Ces directives prévoient  

notamment que seuls les enfants étrangers n'ayant p as  atteint l'âge scolaire  
en vigueur aux Pays-Bas, peuvent être recueillis et que la différence d'âge  

entre l'enfant étranger et chacun des parents candidats à l'adoption ne doit  

pas dépasser 40 ans. En l'occurence, ni l'âge des enfants, ní la différence  

d'âge entre ceux-ci et l'époux de la requérante ne correspondaient aux  

exigences posées par les directives précitées. La Commission considère, par  

conséquent, que la décision des autorités néerlandaises n'était pas incompa-
tible avec les dispositions de l'article 12, puisque les dispositions nationales  

pertinentes ne permettaient pas l'exercice du droit dans les conditions envi-
sagées par la requérante et son mari."  

3.3. Traitement discriminatoire (article 14 combiné avec l'article 12)  

Les mêmes faits furent aussi appréciés à la lumière de l'article 12, en  

liaison avec l'article 14, vu que la requérante se plaignait d'avoir fait l'objet  

d'une discrimination, du fait que son aptitude à remplir le rôle de mère  

adoptive avait été évalué en fonction de l'âge de son époux, et du fait que  
la législation néerlandaise appliquait, dans le cas d'un enfant néerlandais,  

des critères différents (écart d'âge de 50 ans). La Commission a constaté  

que, là aussi, il n'y avait pas eu de violation.  

"Comme l'a déjà observé la Commission, il appartient à la loi natio-
nale de déterminer si, et éventuellement à quelles conditions, l'exercice de  

ce droit doit être reconnu. Α cet égard, la question se pose de savoir si la  

différence de traitement imposée en l'occurrence à la requérante et à son  

mari peut être considérée comme répondant à un dessein objectif et rai-
sonnable, et non pas comme une mesure disproportionnée par rapport au  
but poursuivi.  

Cette question peut toutefois demeurer indécise, puisque, quoi qu'il en  

soit, la disposition exigeant que l'enfant étranger recueilli n'ait p as  atteint  

(44) Partie I, par. 18.  
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l'âge scolaire (six ans) au moment de l'établissement, dans son pays d'ori-
gine, des relations avec le couple candidat à l'adoption, n'était pas respec-
tée en l'occurrence, les deux enfants, polonais, ayant l'un et l'autre dépassé 
l'âge de six  ans. Cette condition est un critère objectif qui se fonde sur 
l'idée que les enfants étrangers recueillis, issus d'une culture et d'un envi-
ronnement social différents, doivent recevoir les rudiments d'enseignement 
scolaire, notamment l'enseignement de la langue, à l'âge où la scolarité 
devient obligatoire pour les enfants néerlandais, de façon à faciliter leur 
insertion sociale aux Pays-Bas et à reduire au minimum, autant qu'il se 
peut, les effets dommageables qu'a pu provoquer leur départ de leur pays 
d'origine. Il s'ensuit que cette condition doit être considérée comme corres-
pondant à des impératifs légitimes et à l'intérêt des enfants étrangers  
recueillis.  

La Commission constate, par conséquent, que les autorités néerlan-
daises n'ont pas agi de manière contraire à l'article 14, combiné avec l'arti-
cle 12 de la Convention. „  

B. LA CHARTE SOCIALE EUROPEENNE  

La Charte Sociale, quant à elle, garantit à un travailleur migrant, 
ressortissant de l'une des Parties Contractantes, le droit à l'exercice d'une  

activité lucrative sur le territoire des autres Parties Contractantes, ce sur un  

pied d'égalité avec les nationaux, étant entendu que ce droit s'exerce sous  

réserve des restrictions fondées sur des raisons sérieuses de caractère éco-
nomique ou social ^45  

Cependant, la Charte Sociale ne traite pas des questions d'entrée sur  

le territoire. L'Annexe à cet instrument précise, en effet, que les disposi- 

(45) Partie I, paragraphe 18; cf. néanmoins Comité d'Experts Indépendants, Conclusions 
IV, Introduction générale XV: "Aussi longtemps que l'égalité de traitement n'est ni 
complète, ní effective, le Comité ne saurait accepter qu'un Etat invoque la réserve 
énoncée au paragraphe 18 de la Partie I pour se soustraire à ses ob ligations et au 
contrôle de l'application de celles-ci. Le Comité est, en effet, d'avis, comme l'a souligné 
l'Assemblée, que les `restrictions fondées sur des raisons sérieuses de caractère écono-
mique et social' s'appliquent à `l'institution d'une égalité absolue... à but ultime' et ne 
peuvent viser les engagements souscrits au titre de l'article 18 qui concernent seulement 
la libéralisation, la simplification et l'assouplissement des réglementations en vigueur." 
Cf. également Conclusions VI p. 118; Laroque Pierre "La Charte Sociale Européenne 
— 10 annés d'application — Colloque de Bruxe lles 1976, p. 5. 
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tions pertinentes de l'article 18 ne concernent pas l'entrée sur le territoire, 
les engagements souscrits visant seulement l'exercice d'une activité lucrative 
pour les étrangers se trouvant déjà dans ces territ οί res(4ó). 

Toutefois, s'agissant de la famille du travailleur migrant auto risé à 
s'établir lui-même sur le territoire, les questions d'accks au territoire ne sont 
pas totalement étrangères au Traité< 47). Ainsi, l'article 19 paragraphe 6 de la 
Charte prévoit qu'en "en vue d'assurer l'exercice effectif du droit des tra-
vailleurs migrants et leurs familles à la protection et à l'assistance sur le 
territoire de toute Pa rtie Contractante, les Pa rties Contractantes s'enga-
gent: ... à faciliter autant que possible le regroupement de la famille du  
travailleur migrant autorisé à s'établir lui-même sur le territoire."( 48)  

A cet égard, l'Annexe à l'article 19 paragraphe 6 précise qu"aux fins 
d'application de la présente disposition, les termes `famille du travailleur  
migrant sont interprétés comme visant au moins /'épouse du travailleur et 
ses enfants de moins de 21 ans qui sont à charge". 

Cette disposition de l'Annexe à la Charte a suscité une abondante 
jurisprudence de la part des organes de contrôle, en particulier du Comité 
d'Experts Indépendants, ayant notamment trait à la portée des différents 
termes utilisés dans le libellé du texte. 

Ainsi, le terme "travailleur" a été interprété par le C οmitéο9) comme 
visant tant un travailleur qu'une travailleuse, sauf dans le cas ού  le con-
texte impose une interpretation différente. 

(46) Comité d'Experts Indépendants. Conclusion II p.  59-60.  

(47) Cf. à ce propos l'article 60 de la Convention Européenne des Droits de l'Homme.  

(48) Ce même si l'autre Pa rtie Contractante dont l'étranger est ressortissant a exclu de sa  

ratification ladite disposition.  

(49) Comité d'Experts Indépendants, Concl. IV, p. 127. Ce Comité a estimé "qu'en consé-
quence la défini τίοη de la famille du travailleur migrant figurant dans l'Annexe à la  

Charte englobe les enfants à charge (mais pas l'époux) d'une travailleuse". Une diffé-
rence de traitement identique, autorisée par la législation du Royaume-Uni a donné  

lieu, récemment, dans le cadre de la Convention Européenne des Droits de l'Homme,  

la constatation d'une  violation  de l'article 14, combiné avec l'article 8 pour discrimi-
nation, en raison du sexe, et de l'article 13 pour inexisten ce  d'un recours effectif devant  
les instances nationales.  
Cf. I. Α.2.1. Cf. aussi Rapport  Comité Gouvernemental 2  éme  Gicle, Observations  
Royaume-Uni, CG/Ch-Soc. (72) 40, Annexe V, p. 33, n.° 11 et Conclusions III, p.  

106-107.  
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S'agissant des enfants à charge de moins de 21 ans, le Comité d'Ex-
perts Indépendants a été amené à maintes rep rises à préciser la po rtée des  
engagements contractés par les Etats, compte tenu des problèmes qui con-
tinuent à se poser dans certaines pratiques nati οnales(».  

En particulier, le Comité d'Experts Indépendants a indiqué au sujet de  

la portée générale de ce paragraphe de l'article 19 que:  

"Le but du paragraphe 6 est d'obliger les Etats à créer les conditions  

qui rendent possible le regroupement familial. La mesure de l'effort de  

chaque Etat est subordonnée, par cette disposition, aux possibilités objec-
tives qui conditionnent son action en ce sens.  

Par conséquent, lorsque le paragraphe 6 prévoit l'engagement de faci-
liter autant que possible le regroupement...", in ne saurait être interprété  

dans le sens qu'il admet l'adoption de rest rictions susceptibles de priver  
cette obligation de son contenu.  

L'Annexe à la Charte complète cette règle en définissant les termes  

"famille du travailleur migrant" comme "visant au moins l'épouse du tra-
vailleur et ses enfants de moins de 21 ans qui sont à sa charge". A cet  

égard, le Comité a souligné qu'étant donné les termes de cette Annexe, elle  

ne saurait en aucune manière être interprétée comme permettant la fixa-
tion, sous forme d'une règle générale, d'une limite d'âge inférieure à 21 ans.  

Mais les personnes concernées devant être également "à la charge" du tra-
vailleur migrant, en vertu de ladite Annexe, celles qui remplissent les con-
ditions d'âge peuvent se voir privées du droit au regroupement dans le cas  

où íl est établi qu'elles ne sont plus à la charge du travailleur migrant.  

La situation des personnes "à charge" doit être entendue, au sens de  

cette disposition de la Charte, comme étant celle des personnes qui n'ont  

pas d'existence autonome par rappo rt  au groupe familial, en particulier  
pour des raisons économiques ou, le cas échéant, pour des motifs tels que  

la poursuite d'études non rémunérées ou des raisons de santé.  

Compte tenu des considérations ci-dessus, le Comité a en outre estimé  

que le principe du regroupement de la famille n'était qu'un reflet de la  

(50) Conclusions V. p. 138 (absence d'incidence de l'abaissement de l'âge de la maj οń té sur 
la définition donnée à l'Annexe à la Charte); Conclusions VII p. 112-113. Sur ce point, 
dans certains Etats, des évolutions positives ont pu être constatées: ainsi, en France, la 
limite d'âge pour le regroupement familial des enfants des travailleurs migrants a été 
portée à 21 ans conformément à l'Annexe à l'article  19 paragraphe 6.  
Cf: 25 2mo  anniversaire de la Charte Sociale Européenne (origines, fonctionnement et 
effets de la Charte). 
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reconnaissance dans la Charte (A rticle 16) de l'obligation des Etats d'assu-
rer une protection sociale, juridique et économique de la famille considérée 
comme "cellule fondamentale de la société". Par conséquent, l'application 
de l'article 19, paragraphe 6 doit, en tous cas, s'inspirer de la nécessité de 
remplir cette obligation." (Conclusions VIII, p. 216)( 51). 

L'obligation impartie aux Etats de faciliter le regroupement fami lial 
impose l'adoption de mesures susceptibles d'éliminer les conditions qui 
entraveraient l'entrée de la famille du travailleur migrant telle que détermi-
née ci-dessus. Le texte même de la Charte ne contient p as  d'indications sur 
les mesures par lesquelles les Etats doivent faciliter le regroupement fami-
lial, ni sur les conditions pouvant être requises à cet effet. Cependant, au 
cours des différents cycles de contrôle d'application de la Charte, les orga-
nes de contrôle ont été amenés à préciser un  certain  nombre de points 
partir de la pratique des Etats. 

Trois types de conditions ont été relevées dans les situations nationa-
les^52> au sujet desquelles ces organes ont formulé des obse rvations: 

— l'exigence d'un certain délai d'attente, à savoir une période de 
séjour exigée du travailleur migrant avant que sa famille puisse 
être autorisée à le rejoindre, n'a pas été considérée comme con-
traire à la Charte, à condition toutefois que ce délai ne soit p as  
déraisonnablement long. Ainsi, un délai de séjour d'au moins trois  

ans requis du travailleur migrant ne peut être considéré comme  

conforme à cette disposition de la Charte( 53>; 

— l'exigence d'un emploi stable quant à elle, ne parait pas constituer 
un critère acceptable vis-à-vis de cette disposition. Toutefois, l'exi-
gence tenant à la disponibilité de ressources stables et suffisantes si 
elle vise à permettre le regroupement fami lial dans les meilleurs  
conditions possibles, peut être considérée comme non contradic-
toire avec les engagements contractés. Néanmoins, les Etats doi- 

(51) Cf. également Conclusions X-2 p.  154-155.  
Voir aussi  8.  rapport  Comité Gouvernemental p. 18-19.  

(52) Cf. Kojanec G: le regroupement de Ia famille des travailleurs migrants, 1977, AS/Col/-
Charte 5-F.  

(53) Conclusions I, p. 211, II p. 69, ΙΙ1 p. 105.  
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vent veiller à ne pas exiger une disρoníbilité de ressources supé-
rieurs à celles qui existent normalement pour les autres travailleurs 
nationaux(54». 

Quant à l'exigence d'un logement adéquat, une abondante ju rispru-
dence a été développée sur ce point qui a notamment mis en évidence la 
nécessité de la pa rt  des Etats d'adopter des mesures particulières devant 
aller, le cas échéant, au-delà du simple traitement non moins favorable 
d'avec les nationaux et de l'absence de mesures discriminatoires à l'égard 
des migrants et de leurs familles. 

La question du logement et de l'hébergement a été, en effet, considé-
rée comme présentant "une importance capitale pour le regroupement de 
la famille. Le paragraphe 6 de l'article 19 ob lige les États à prendre des 
mesures pratiques pour aider les migrants à obtenir un logement approprié 
pour leurs familles, l'égalité de droit dans l'accès au logement étant un 
moyen, parmi d'autres, de remplir cette obligation"( 55).  

Deux situations, qui ont fait l'objet d'une appréciation par le Comité, 
dans le cadre du regroupement familial, méritent encore d'être soulignées. 

L'une concernait la législation d'un pays conditionnant l'emploi de 
personnel domestique étranger. 

Dans ses conclusions ^56>, le Comité a estimé: 

(54) Cf. Kojanec G, loc. cit. pp. 10-12.  
Cf. également Conclusions X-2 p. 156 (condition tendant à assurer aux personnes  
admises au titre du regroupement familial des conditions de vie normales).  

(55) Conclusions IV, p. 127-129.  
Cf. également Conclusions I p. 85, II pp. 69-70, III p. 104 a 107, V p. 142, VII p. 112,  

IX-2 p. 98. L'adoption de mesures en ce sens pouvant même, si nécessaire, aboutir  

un traitement discriminatoire positif ao profit des migrants par rappo rt  aux nationaux  
(prise en compte des p ń oń tés et des besoins spécifiques des travailleurs migrants dési-
reux de se faire rejoindre par leurs familles), Conclusions X-I p. 160.  

Cf. pour une position plus nuancée: Rapport Comité Gouvernemental 3• me  cycle —
CG/Ch.Soc. (74) 14 p. 11.  
Pour les liens entre le paragraphe 4 et le paragraphe 6 de l'article  1 9 au sujet du  
logement: Conclusions II p. 69, IV p. 127-128 (des conditions moins favorables accor-
dées aux travailleurs migrants pour avoir accés au logement impliquent une  violation  
du paragraphe 4, mais aussi du paragraphe 6 de l'article 19).  

(56) Conclusions VII, pp. 112-113.  
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"Les problèmes demeurent toutefois en ce qui concerne le personnel 
domestique vivant au domicile de l'employeur. Les explications fournies 
dans le 7•ème  rapport  à ce sujet concernent l'article 18 de la Charte, 
savoir le refus d'octroyer un permis de travail aux domestiques étrangers 
ayant une épouse et/ οu des enfants à charge, en raison des difficultés d'éle-
ver une famille en l'absence d'un logement adéquat. Toutefois, le Comité 
avait exprimé des rése rves depuis le 3.ème  cycle de contrôle au sujet du cas 
d'un travailleur domestique célibataire qui, ayant un permis de travail au ... 
avait un enfant οu s'était marié à l'étranger et ne pouvait pas se faire 
rejoindre par son conjoint ou ses enfants. Cet état de choses, de l'avis du 
Comité était contraire aux dispositions relatives au regroupement fami lial 
contenues dans ces dispositions de la Charte. 

De plus, pour les mêmes raisons, soumettre le personnel auxiliaire 
résidant, employé dans les hôpitaux, aux mêmes restrictions que les 
domestiques résidant au domicile de l'employeur est contraire aux disposi-
tions du paragraphe 6 de l'article 19". 

L'autre concernait le refus d'entrée d'une membre d'une famille de 
travailleurs migrants fondé sur des motifs de protection de la santé: 

"La législation de cet Etat permet de refuser l'accès au territoire  natio-
nal  à un enfant malade οu infirme. Cette possibi1ité ne pourrait, à la 
rigueur, être admise que dans le cas où il serait prouvé que le travailleur 
étranger se rend dans ce pays dans le seul but de faire bénéficier son enfant 
des prestations du Se rvice national de santé."( 57 j 

Également 
	 le droit de refuser l'entrée à des membres d'une famille de 

travailleurs migrants souffrant d'une maladie contagieuse a paru être une 
mesure trop sévère parce que trop générale. Il serait plus approprié de 
limiter l'application de cette règle à des cas particulièrement sérieux. Enfin, 
le rapport a donné l'impression qu'un membre de la famille d'un travailleur 
migrant, qui contractait une telle maladie aucours de son séjour, pouvait 
être oblige de quitter le pays sans avoir reçu de soins, sur simple avis du 
médecin traí'ant. 

(57) Conclusions II, pp. 69-70.  
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Sur la base de ces données, le Comité s'est vu obligé de conclure que  

l'État en cause ne satisfaisait pas entièrement à cette disposition." (Conclu-
sions III p. 104-105)( ).  

II. LA SORTIE  

Le droit d'asile et le droit de ne pas être expulsé ne figurent pas, en  

tant que tels, parmi les droits et libertés mentionnés dans la Convention( 59^  

L'article 5 n.° 1 f. de la Convention et les articles 3 et 4 du Protocole 4  

la Convention montrent clairement que les Etats contractants ont eu  

l'intention de réserver à eux-même la faculté d'expulser des étrangers de  
leur territoire(ó 0^ .  

(58) Cf. également Conclusions X-1 p. 149 quant à la possibilité de non admission pour 
"maladie psychique sérieuse:... aucune disposition de portée générale ne devrait faire 
obstacle au regroupement familial, dans un tel cas qui devrait être examiné exclusive-
ment sous l'angle médical, familial, social et humanitaire, et de toute autre circons-
tance particulière". 
Conclusions X-2, p. 157; "... le refus absolu d'admettre les membres malades de la 
famille ne serait pas compatible avec l'article 19 paragraphe 6 de la Charte". 

(59) 2143/64 An. 7, p. 329. 
1611/62  An. 8, p. 169.  
3040/67  An. 10, pp. 523-525. 
10078/82, DR 41, p. 103 (111). 
Et spécialement concernant l'asile:  
3826/68 (n.p.); Dl 125 
5063/71  (n.p.);  Dl  129 
5071/68  (n.p.);  Dl  129 
7001/75  An. 19, p. 416 (450-454): DR4, 215  Dl,  140 
7333/76 (n.p.); Dl, 143; 
10564/83 DR..., 262 (268)  
Cf. aussi J.A. Carrillo, la Convention Européenne des Droits de l'Homme et le 
demandeur d'asile, Actes du Seizième Colloque de Droit européen, p. 28, Conseil de 
l'Europe, 1987. 

(60) 7729/76, DR 7 p. 164 (172-173) Dl, 444  
8441/78  (n.p.);  Dl 444.  
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"D'après le Droit international, il y a une différence essentie lle entre  
expulsion et extradition. L'expulsion est l'exécution de l'ordre de quitter le  

pays, lorsque l'extradition est le transfert d'une personne d'une juridiction à 
une autre en vue de son jugement ou de l'exécution d'une peine prononcée 
à son encontre."c6 ')  

Tout en reconnaissant que l'État a un pouvoir discrétionnaire pour 
ordonner l'expulsion d'un étranger, la Commission a maintes fois indiqué 
que: 

"Les Etats contractants n'en ont pas moins accepté de restreindre le 
libre exercice des pouvoirs que leur confère le Droit international général, 
y compris celui de contrôler l'entrée et la so rtie des étrangers dans la 
mesure et la limite des obligations qu'ils ont assumées en vertu de la 
Convention."(62)  

"L'extradition, elle aussi, ne figure pas, comme telle, au nombre des 
matières régies par la Convention (cf. requête 7256/75, DR8, p. 161)( 63). 
Les Hautes Parties contractantes demeurent, en principe, libres de conclure 
et d'appliquer des accords et conventions d'extradition. L'amélioration de 
la coopération en matière d'entraide judiciaire est, d'ailleurs, un domaine 
où le Conseil de l'europe a développé une activité fructueuse. 

La Commission n'est pas appelée à veiller sur l'application correcte du 
Droit extraditionnel; sa tâche consiste uniquement à assurer le respect des 
engagements résultant de la ratification par un Etat de la Convention 
européenne des Droits de l'Homme" (article 19)( Μ). 

(61) 6242/73 An. 17, p. 458 (476-478): CD46 p. 202 (210) — D5, 888.  

(62) D 1, 117-118, et la jurisprudence y citée.  

(63) Y inclus les protocoles à la Convention, notamment le Protocole 4.  

Cette interprétation est confirmée par les travaux préparatoires de ce protocole où il  
est expresséement indiqué que l'extradition n'est pas couverte par l'article 3, par. 1.  

6242/73 An. 17, p. 458 (476-478): CD 46, p. 202 (210) — D5, 888; 6189/73, RD 46,  
p. 214.  

(64) 10308/83, DR 36, p. 209 (219). Cf. aussi infra II-Α-4.1.  
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1. Expulsion mdividueile ου extradition  

1.1. Traitements dégradants ou inhumains dans le pays de destination  

Dès lors, l'expulsion ou l'extradition d'un individu peut, dans certains  

cas exceptionnels, se révéler contraire à la Convention et, notamment,  

son article 3, lorsqu'il y  a des raisons sérieuses pour croire qu'il sera sou-
mis, dans l'État vers lequel il doit être transféré, à des traitements interdits  

par ce dernier article( 65  

1.1.1. Les critères  

Lors de l'examen des faits, la Commission détermine s'il existe des  

raisons sérieuses de craindre  

— que la personne ne risque actuellement( 66) la torture ou des peines  

ou traitements inhumains ou dégradants, en violation de l'article 3,  

dans l'Etat auquel elle sera lívrée 6̂77;  

— que ces traitements ne lui soient effectivement infligés.  

1.1.1.1. Le risque de traitements contraires à l'article 3 dans l'État de  

destination  

Dans la détermination de l'existence de raisons sérieuses de craindre  
que la personne ne  risque  des traitements contraires à l'article 3 de la Con-
vention, la Commission cherche d'abord à s'assurer que cette personne fera  
sûrement l'objet d'expulsion et, le cas échéant, si elle le sera vers un pays  
où ces traitements puissent lui être infligés ^b$).  

(65) D 1, 119-120, et la jurisprudence y  citée; 10078/82, DR 41, p. 103 (111).  

(66) I1 faut que le risque soit actuel: 8081/77 (n.p.) — D 1, 149.  

(67) 5564/72, CD 42, p. 114 (121) — D 1, 132; 5525/72, CD 43, ρ. 111 (116-117) — D 1,  
133; 7507/76 (n.p.) — D 1, 144; 8081/77 (n.p.).  

(68) 3110/67, Αη. 11, p. 494 -526): RD 27, p. 77 (96) — D 1, 124: D 1, 127 et jurisprudence  
citée.  
5179/71 (n.p.) — D 1, 131.  
5071/71 (n.p.) — D 1, 131.  
5351/72 et 6579/74, CD 46, p. 71 (81) — D 1, 137.  

7638/76 (n.p.) D 1, 147.  
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En effet, le requérant se plaint souvent d'une expulsion imminente,  

qui n'a pas encore fait l'objet d'une décision οu d'aucune mesure de fait, de  
la part  des autorités d'un Etat ou croit qu'il sera expulsé vers un pays  

déterminé οù il craint d'être persécuté, mais à un moment où il n'y a p as 
 encore d'informations sfires relevant des autorités de l'État quant au pays 

de destination. 
La Commission tient aussi compte de l'éventuel fait que la personne 

risque d'être renvoyée du pays vers lequel elle sera expulsée, vers un pays 
tiers oh il pourra y avoir des raisons sérieuses de craindre qu'il lui sera 
infligé un traitement contraire à l'article 3 de la Convention(w). 

S'il y a des motifs raisonnables de croire qu'une mesure d'expulsion 
sera prise, la Commission apprécie les circonstances spéciales de chaque 
cas d'esp&ce, la législation nationale concernant l'expulsion, les rapports et 
conclusions des enquêtes menées par les autorités nationales sur la proba-
bilité de persécution dans l'État de destinati οn^70>, en vue de déterminer si 
l'expulsion est susceptible de constituer un traitement contraire à l'article 3 
de la Convention. Elle doit donc considérer, dans les allégations du requé-
rant, la preuve qui montre réellement que, dès qu'il est expulsé, il doit 
s'attendre à faire l'objet d'un traitement dégradant ^71 ). 

Elle doit aussi, par exemple, considérer les précautions prises par 
l'État d'expulsion οu d'extradition ou des accords survenus entre celui-ci et 

(69) 3140/67 (n.p.) — D 1, 122.  
6583/74 (n.p.) — D 1, 136.  
6315 Απ. 17, p. 480 (488-490) — D 1, Ι37.  
5012/71 RD 40, p. 53. 

(70) 7706/76 — Bilan, 237. 
10564/83 DR 40, 262 (269).  

(71) D 1, 123 et jurisprudence citée. 
3826/68 (n.p.) — D 1, 125.  
D 1, 126 et jurisprudence citée. 
4436/70 An. 13. p. 1028 (1034) — D 1, 126.  
5179/71 (n.p.) — D 1, 131.  
7317/75 An. 20, p. 412 (436-438): DR 6, p. 141 
7495/76 (n.p.) — D 1, 141.  
7333/76 (n.p.) — D 1, 143.  
7638/76 (n.p.) — D 1, 147.  

(151) — D 1, 142. 

10564/83 DR 40, p. 262 (269). 
10078/82 DR 41, p. 103 (111). 
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1'Etat de destination pour conclure sur les probabilités que ces traitements  

lui soient inf1igés( 72).  
La Commission est extrêmement prudente dans la demande de preu-

ves à fournir à l'appui des allégations. Certaines de ces preuves semblent  

cependant avoir un poids très important dans l'appréciation des circons-
tances qui peuvent déterminer, à son avis, l'existence de raisons sérieuses  

de craindre le risque d'un traitement contraire à l'article 3.  

(Le 7 juillet 1989, la Cour européenne des droits de l'homme a rendu  
un arrêt dans l'affaire Soering concernant l'extradition du requérant vers  

les Etats-Unis d'Amerique où il risquait de se voir exposé au "syndrome du  

couloir de la mort".  
La jurisprudence doit donc être examinée à la lumiére de cet arrêt,  

dont un résumé figure en annexe.)  

Avis des entités chargés d'apprécier les demandes de statut de réfugiés  
ou d'asile politique  

Les avis des délégations nationales de l'Office du Haut-Commissaire  
des Nations Unies pour les réfugiés dans leur appréciation des motifs per-
mettant d'octroyer le statut de réfugiés aux requérants( 73) ou des autorités  
chargées d'apprécier les demandes d'asile politique ^ 74) ont, paraît-il, un  
poids très significatif dans l'appréciation des circontances par la Commis-
sion.  

L'octroi au requérant du statut de réfugié politique d'après la Conven-
tion des Nations Unies de 1951 peut même, vu les garanties y prévues,  
persuader la Commission que son expulsion, par un Etat où cette Conven-
tion est en vigueur, n'aura pas lieu dans des conditions contraires à l'article  

3 de la Convention(75).  

(72) 1038/83, DR 36, p. 209 (219).  
Cf. Drzemczewski A.,  bc.  cit., pp. 17-18.  

(73) 5063/71  (n.p.) et 5071/71  (n.p.) — D 1, 129.  
7465/76 DR 7, p. 153 (155).  
8495/79  (n.p.), 8823/79  (n.p.) — D 1, 142.  
8581 /79 (η.ρ.) — D 1, 152.  

(74) 7777/77  (n.p.) — D 1, 146.  
8647/79 (η.ρ.) — D 1, 152.  

(75) 3110/67, An. 11, 494: RD 27, p. 77 (96) D 1, 124.  
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I1 faudra, souligner, cependant, que la Convention des Nations Unies  
de 1951 relative au statut des réfugiés, tout en autorisant un Etat à expul-
ser un étranger pour des raisons de protection de la communauté nationale  
contre un danger sérieux, est elle-même soumise aux restrictions de l'article  
3 de la Convention( 76).  

Le moment de l'introduction de la demande d'asile politique  

Le fait que le requérant a demandé l'asile politque dans un Etat seu-
lement après la décision de refus de résidence et de menace d'expulsion, ou  
après une période de temps considérable de permanence dans cet Etat,  

peut aussi avoir un poids impo rtant dans l'évaluation de l'existence de rai-
sons sérieuses de croire qu'il fait ou fera l'objet de persécution politique  

dans ce pays ^ 77)  

Régime politique des pays de destination  

La nature même du régime de ce pays, peut avoir un poids important  
pour l'appréciation de la Commission, dans la mesure olt les droits de  

(76) D 1, 123 et jurisprudence citée.  

(77) 7691/76 (n.p.) — D 1, 147; 8063/77 (n.p.) — D 1, 151.  
En plus, la non-interjection de recours οu présentation d'objections, de la part du  

requérant, contre la décision de l'État de ne pas accorder le statut d'asile politique peut  
conduire la Commission à la constatation que les voies de recours internes, au sens de 
l'article 26 de la Convention, n'ont pas été épuisées et, par conséquent, déterminer 
l'irrecevabilité de la requête aux termes de l'article 27, par. 3, de la Convention. 
7638/76, p. p. — D 1, 147. 
Il faut, en effet, souligner que le fait que le requérant n'ait pas demandé le statut d'asile  

politique, οu interjeté un recours contre la décision de l'État de ne pas accorder ce  

statut οu contre la décision même d'expulsion, peut conduire la Commission à la 
constatation que les voles de recours internes, au sens de l'article 26 de la Convention, 
n'ont pas été épuisées et, par conséquent, déterminer l'irrecevabilité de la requête aux 
termes de l'article 27, par. 3, de la Convention: 
Le requérant n'a pas demandé le statut d'asile politique: 
4487/70 CD 38, p. 80 — D 5, 89. 
Le requérant n'a pas interjeté recours contre la décision de ne pas accorder le statut 
d'asile politique: 7638/76 (n.p.) — 1, 147. 
Le requérant n'a pas inte ή eté recours contre la décision d'expulsion: 1847/63 (n.p.) —  

D 5, 94; 8655/79 (n.p.) — D 5, 146. Mais si la procédure relative à l'asile politique ou  

le recours porté contre la décision d'expulsion n'ont pas d'effet suspensif, la Commis-
sion considère donc que ces moyens ne constituent pas des recours effectifs à épuiser, 
au sens de la jurisprudence établie sur l'article 26: 7216/75, DR 5, P. 137 (139); 
7777/77 (n.p.) — D 5, 200; 7691/76 (n.p.) D 5, 212; Arrêt Bozano, Série A, 111, par. 48. 
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l'homme, tels que garantis par la Convention, puissent y  être grossièrement 
ou continuellement violés, ou même entièrement supprimés( 78). 

Mais la Commission a obbervé qu'il ne suffit pas de constater que, 
dans un certain pays, les droits civils et politiques ne sont pas respectés 
pour conclure que l'expulsion d'un individu vers ce pays équivaut à une 
violation de l'article 3 de la Corwention( 79). 

Il faut ainsi apprécier cette question à la lumière des faits concrets de 
chaque affaire, où la Commission effectue un examen approfondi des allé-
gations des parties et des preuves fournies, sur demande de celle-ci. 

La nature de l'infraction, les garanties de procédure dans le pays de 
destination et la sévérité de la sanction 

Nature de l'infraction 

Normalement, dans le cas d'extradition, la Commission apprécie la 
nature de l'infraction dont le requérant est accusé, les garanties de procé-
dure existantes dans le pays destinataire et la sévérité de la sanction y  
appliquée. Ces éléments sont aussi importants pour l'appréciation du ris-
que de traitement contraire à l'article 3. 

Elle examine ainsi si les infractions relatives aux accusations portées 
contre le requérant sont considérées comme relevant du Droit commun et 
si elles sont reconnues en général comme infractions par le Droit interne 
des Etats membres du Conseil de l'Europe( 80). 

(78) D 1 — 119-120 et jurisprudence citée; 8897/80 (n.p.) D 1 — 153. 

(79) 8081/77, D 1, p. 149. 

(80) D 1, 126 et jurisprudence citée. Le fait d'accorder l'extradition pour un délit politique, 
ne peut être considéré en soi, et sauf circonstances particulières, comme traitement 
inhumain au sens de l'article 3. Mais, dans les affaires se situant dans ce cadre, les 
autoń tés compétentes doivent renoncer à la règle générale du Droit extraditionnel, 
selon laquelle l'Etat requis n'examine pas la question de savoir s'il existe des éléments 
de fait constituant des  raisons  plausibles pour soupçonner la personne poursuivie. 
10308/83, DR  36, p. 206 (220-221). 
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Garanties de procédure  

Elle doit ensuite s'assurer qu'il n'y ait p as  d'indications, relevant des 
circonstances du cas d'espèce, qui révélent que le principe de la spécialité,  
qui s'applique dans les cas d'extradition, ne sera pas respecté dans la pr o

-cédure criminelle, intentée contre le requérant, par les tribunaux du pays 
auquel il sera livrém). 

De même en ce qui concerne les faits pouvant indiquer que le requé-
rant n'aura pas un traitement discriminatoire de la part  des autorités de cet 
Etat en raison de ses opinions politiques, de re ligion ou de sa race ^82^ . 

La Commission attache aussi une certaine importance au fait de 
reconnaître à la personne à extrader vers l'État qui a requis l'extradition, le  

droit de recours individuel devant la Commission, du fait de l'acceptation,  

par cet Etat, de la clause facultative de l'article 25 de la Convention ^83).  

Sévérité de la sanction  

La sévérité de la peine à purger, pour un crime commis, dans l'État 
vers lequel le requérant sera extradé, est aussi un élément d'appréciation de 
la Commission dans les affaires relatives à la violation de l'article 3 84) •  

L'oöligation d'accomplir le service militaire dans le pays vers lequel le 
requérant sera expulsé ne peut être considérée, d'après la Commission, 
comme violant les droits de l'homme, tels que garantis par la Convention. 
La Commission a aussi tenu en compte, à ce propos, l'article 4 de la Con-
vention. Le paragraphe 2 de cet article dispose que nul ne peut être astreint  

à accomplir un travail forcé ou obligatoire, mais cette expression "trava il  

(81) D 1, 122 et jurisprudence citée.  
5152/71 (η.ρ.) — D 1, 130.  
6102/73 CD, 45, p. 121 (121-122) — D 1, 134.  
7777/77  (n.p.) — D 1, 146.  
10308/83 DR 36, p. 209 (220).  

(82) D 1, 126 et  jurisprudence  citée.  

(83) 10308/83 DR 36, p. 209 (222).  

8823/79 (n.p.) D 1, 153. Par exemple, la Commission a conclu qu'une peine d'empri-
sonnement de 5 ans à purger par le requérant pour etre resté à l'étranger sans avoir un 
passeport va lide, n'est pas  d'une sévérité telle qu'elle puisse être considérée comme une 
peine ou traitement interdits par l'article 3 de la Convention. 

(84)  
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forcé ou obligatoire" n'inclut pas, d'après le paragraphe 3 (b) de cet a rticle, 
"tout service de caractère militaire ou, dans le cas d'objecteurs de cons-
cience dans les pays οà l'objection de conscience est reconnue comme légi-
time, à un autre service à la place du se rvice militaire obligatoire".  

Par conséquent, l'obligation d'accomplir le service militaire doit, en  
principe, être considérée comme compatible avec les principes de la Con-
vention et l'expulsion ne peut, ainsi, être considérée comme un traitement  

dégradant, au sens de l'article 3(85)  

1.1.1.2. Risque de persécution de la part de factions non-gouvernemen-
tales  

La constatation d'un danger pour la personne à expulser ou à extra-
der n'implique pas nécessairement la responsabilité du gouvernement de  
l'État qui reçoit l'intéressé ou qui demande l'extradition. Ce qui est impor-
tant, c'est l'existence d'un danger objectif pour la personne qui fait l'objet  
d'une de ces mesures«.  

La Commission a d'ailleurs déjà pris en considération, dans des cas  
d'expulsion, un danger provenant, non d'autorités de l'Etat vers lequel le  
requérant sera expulsé, mais de groupe autonomes{$')  

Elle s'est fondée sur les conclusions de l'Office des Nations Unies du  
Haut-Commissaire pour les réfugiés, qui, apparemment, "a compétence  
pour examiner, dans certaines circonstances, un danger de persécution  
individuelle de la part de factions non gouvernementales d'après la Con-
vention des Nations Unies sur le statut des réfugiés (cf. Handbook on pro-
cedures and criteria for determining, refugee status, UNHCR, 1979, p. 17,  

(85) 4314/69, An. 13, p. 900 (902-904): CD 32, p. 96 — Dl, 126.  

La Commission a aussi considéré, dans d'autres affaires, que les poursuites criminelles 
pour désertion de l'armée ne peuvent pas être considérées comme un traitement inhu-
main, au sens de l'article 3. 
(7334/76 DR 5, pp. 154-155 — Dl, 141 et 10564/83 DR 40, 262 (269)). 

(86) 10308/83, DR. 36, p. 209 (219).  

(87) 8581/79 (n.p.) DI, 152: 7216/75 DR 5, p. 137. Dans ces deux affaires, la Commission 
n'a pas trouvé nécessaire de trancher la question. 
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par. 65)". D'après ces conclusions, il n'y avait pas de raisons pour accorder  
au requérant le statut de réfugié ^88).  

1.2. L'expulsion répétée — Le requérant fait l'objet de mesures d'ex- 
pulsion successives (traitement inhumain ou dégradant)  

La situation du requérant qui fait l'objet de mesures d'expulsion suc-
cessives peut être considérée comme contraire à l'article 3 de la Convention.  

La Commission conclut à cet égard que "dans certaines circonstances,  

l'expulsion répétée d'un étranger ne disposant d'aucun titre d'identité et de  

voyage et dont l'État d'origine est inconnu ou refuse la réadmission sur son  

territoire, pourrait soulever un problème au regard de l'article 3 de la Con-
vention, qui prohibe les traitements inhumains ou dégradants"( 89).  

1.3. L'expulsion elle-même peut entraîner une violation de la Conven-
tion, notamment de l'article 3  

1.3.1. L'expulsion comme une peine  

L'expulsion d'un étranger, justifiée par des raisons de sécu ń té natio-
nale, ne peut pas, du moins dans des circonstances normales, être envisagée  

comme une peine.  
Dans une affaire où l'un des  griefs  du requérant concernait justement  

cette question, la Commission a considéré que, dans le cas d'espèce, "l'in-
tention des autoń tés n'était pas de punir le requérant, tel qu'il l'avait sug-
géré, mais protéger la sécurité nationale. Cette expulsion ne saurait, donc,  

être elle-même considérée comme un acte de violation de l'article 3"( 90) • 
 

(88) 8581/79 (n.p.) — Dl, 152.  

(89) 4403/70 et 4419/76 An. 13, p. 929.  
5399/72, RD 40, p. 72 (73-74).  
5351/72 et 6579/74, RD 46, p. 71 (81).  
7612/76, DR 21, p. 73.  
Cf. Carrillo, bc. cit., p. 36, sur ces décisions et leur importance vis-à-vis de la situation 
des réfugiés "sur orbite". 

(90) 7729/76 DR 7, p. 164 (183-184) — Dl, 45. 
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1.3.2. Incidence directe de la mesure d'expulsion οu d'extradition sur 
la vie ou l'état de santé de l'étranger. 

Mais une mesure d'expulsion οu d'extradition peut, dans certaines  
circonstances, constituer elle-même un traitement contraire à cet a rticle et  
même à l'article 2.  

La Commission l' apprécié dans une affaire où le requérant se plaig-
nait de l'intention des autorités d'un Etat de l'extrader et le transpo rter au  
moment où sa vie était en danger. Tout en obse rvant que peu avant et au  
moment de son extradition, le requérant avait contribué à son état de santé  

par une grève de la faim et de la soif qu'il avait décidé d'entreprendre, la  

Commission a conclu que, même dans ces circonstances, tout acte des 
autorités pouvant avoir une incidence directe sur la condition physique du  
requérant et mettre en danger sa vie pourrait, en conséquence, être con-
traire à la Convention, en particulier aux articles 2 et 3( 91 ) •  

La Commission s'appuie donc sur les rapports médicaux our savoir si 
les mesures antérieures οu concomitantes à l'expulsion οu l'extradition 
peuvent contribuer à la détérioration de l'état de santé des requérants, 
devant entraîner de ce fait, la préclusion'92> οu nοnj93) de l'expulsion οu de 
l'extradition, à un moment d οnné<94). 

Dans ce contexte, la Commission doit aussi s'assurer de l'existence de  
conditions, dans les pays vers lesquels les requérants se dirigent, qui leur 
garantissent qu'une attention appropriée à leur état de santé puisse leur y 

 être accοrdée(95 ι 

(209) —  Dl, 136.  

(91) 

(92) 

(93) 

8088/77 (η.ρ.) — Dl, 150.  

6242/73 An. 17, p. 458 (476): CD 46, p. 202 

5063/71 (n.p.) et 5071/71 (n.p.) — Dl, 152.  

7621/76 (n.p.) —  Dl, 194; 8647/79 (n.p.) — Dl, 152.  
8088/77 (n.p.) — DI, 150.  

(94) Dans une affaire, le permis de résidence a même été accordé par un Etat en tenant  

compte de l'état de santé du requérant, apprécié sur la base d'un rappo rt  médical  
(7237/75 DR 5, p. 144 (148-149) — DI, 142).  

(95) 8897/80 (n.p.) — Dl, 153.  
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1.4. L'expulsion et la violation du droit au respect de la vie familiale  

L'expulsion d'un étranger du territoire d'un Etat où vivent les mem-
bres proches de sa famille peut conduire à une violation du droit au respect 
de la vie familiale, au sens de l'article 8 de la Convention, dans le cas où 
cette vie familiale peut être perturbée de façon déraisonnable. 

Dans l'appréciation des affaires sur cette question portées devant elle, 
la Commission suit les critères d'interprétation de cet a rticle, mentionnés 
plus haut, dans la partie concernant le refus d'entrée des étrangers. 

Tout ce qui y a été indiqué s'appliquera donc, mutatis mutandis aux 
cas d'expulsion d'un étranger ^96). 

1.5 L'expulsion et la violation du droit à la liberté de religion  

L'expulsion des étrangers ne peut violer l'article 9 de la Convention 
que si elle vise à reduire l'exercice du droit à la liberté religieuse. 

Dans une affaire portée devant la Commission( 97) un requérant, une 
institution religieuse et philosophique d'un Etat, se plaignait d'un arrêté 
d'expulsion émis par les autorités de cet Etat contre un étranger, aussi 
requérant, membre de ladite institution. 

Α leur avis, l'expulsion ne visait qu'à liquider cette institution re li-. 
gieuse, contre laquelle aucune mesure ne pouvait être p rise directement par 
les autorités dudit pays, et, constituait, par conséquent, une violation de 
l'article 9. 

Α cet égard, la Commission a exprimé les considérations suivantes: 
"La Commission a toutefois récemment exprimé l'avis de la distinc-

tion sus-rappelée entre une église et ses membres au sujet de l'article 9, par. 
1, est essentiellement artificielle. Lorsqu'un organe ecclésiastique introduit 
une requête en ve rtu de la Convention, il le fait en réalité au nom des 
fidèles. Il faut en conséquence admettre qu'un tel organe, ou en l'espèce 

(96) Une référence spécifique à la jurisprudence concernant l'expulsion peut être trouvée  

dans la partie relative au refus d'entrée et d'après la systématisation suivie. Cf. I-1  

(p. 2-16).  

(97) 8118/77, DR 25, p. 105(1350136)— D3, 389 et 390.  
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une association à but religieux et philosophique, est capable de posséder et  
d'exercer à titre personnel, en tant que représentant des fidèles, les droits  
énoncés à l'article 9, par. 1 (cf. décision sur la recevabilité de la requête n.° 
7805/77, Church of Scientology c/Suède, Décisions et Rappo rts 16, p. 
68)...  

S'agissant du premier requérant, la Commission rappelle tout d'abord 
que, selon sa  jurisprudence  constante, le droit de ne pas être expulsé ne 
figure pas comme tel au nombre des droits et libertés énoncés dans la 
Convention (décision sur la requête n.°  7465/76,  X c/ Danemark, Déci-
sions et Rapports 7, p. 153 et références indiquées). 

L'article 9, par. 1 de la Convention, invoqué par le requérant, garantit 
à toute personne le droit à la liberté de re ligion, qui implique la liberté de  
manifester sa re ligion ou sa conviction par le culte, l'enseignement, les pra-
tiques et l'accomplissement des rites et n'autorise d'ingérence dans l'exer-
cice de ces droits que conformément aux strictes conditions posées au  

paragraphe 2.  
Cette disposition ne garantit pas elle-même à un étranger le droit de 

demeurer dans un pays donné. L'expulsion ne constitue donc pas, en tant 
que telle, une ingérence dans l'exercice des droits garantis par l'article 9 
(voir mutatis mutandis, la décision sur la requête n.° 7729/76, Agee 
c/ Royaume-Uni. Décisions et Rappo rts 7, pp. 164- 174), sauf à établir que  
la mesure incriminée visait à réduire l'exercice de ces droits et à étouffer la  

propagation de la religion ou de la philosophie de l'intéressé et de ses 
adeptes."(98>  

(98) Dans cette affaire la Commission a conclu: 
"La question se posait néanmoins de savoir si, au moment de l'arrêté d'expulsion 
incriminé, il y avait, pour justifier la mesure en question, des raisons évidentes d'ordre 
public ou s'il fallait soupçonner que l'objet essentiel était de supprimer la source d'une 
croyance non désirée et de démanteler le groupe des fidèles. 
La Commission reléve cependant que l'arrêté d'expulsion, émis par les αυτοrίtés can-
tonales et par la suite étendu par les autorités fédérales à l'ensemble du territoire de la 
Conféderation, n'a jamais été exécuté. Si le premier requérant est jamais expulsé de 
Suisse, ce sera conformément à l'arrêt rendu par la Cour pénale fédérale, qui le con-
damne à 14 ans de prison et à 15 ans d'expulsion du territoire suisse. 
Cette décision, qui s'appuie sur des raisons évidentes d'ordre pub lic, est l'expression de 
l'exercice d'un pouvoir discrétionnaire d'expulsion réservé aux Etats. 
La Commission estime en conséquence que rien n'indique qu'il y ait eu atteinte au 
droit du premier requérant d'exercer la liberté de re ligion que lui garantit l'article 9, 
par. 1." 
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1.6. L'expulsion et la violation du droit à.la liberté d'expression  

Dans l'interprétation de l'article 9, à propos de l'affaire précitée, la 
Commission se réfère au raisonnement suivi dans une autre affaire(*') con-
cernant les a rticles 10 et 11 de la Convention. 

Dans cette affaire, la Commission a eu à apprécier si une mesure 
d'expulsion avait constitué une saction infligée à un étranger pour avoir 
exercé son droit à la liberté d'expression. 

"Le requérant allègue qu'il ressort des allégations formulées par le 
Home Secretary (et en particulier des allégations selon lesquelles il a été 
impliqué dans la diffusion d'informations préjudiciables à la sécurité du 
Royaume-Uni et a aidé et conseillé d'autres personnes à obtenir des infor-
mations de ce genre en vue de leur publication) que l'ordonnance d'expul-
sion doit être prise en raison des activités professionnelles qu'il a exercées 
en recevant et en communiquant des informations. Il allègue que cela 
implique la  violation  de l'article 10. 

L'article 10 (1) de la Convention stipule notamment que toute per-
sonne a droit à la liberté d'expression et que ce droit comprend la liberté 
"de recevoir ou de communiquer des informations ou des idées sans qu'il 
puisse y  avoir ingérence d'auto ń tés publiques..." 

"Cependant, l'article 10 n'occnrd pas en lui-même un droit d'asile ou  
un droit à ce qu'un étranger séjourne dans un pays donné. Par conséquent, 
l'expulsion pour des motifs de sécurité ne constitue pas, en tant que telle, 
une ingérence dans les droits garantis par l'art ίcle 10. Il s'ensuit que les 
droits garantis à un étranger par l'article 10 sont distincts de son droit à 
séjourner dans le pays et qu'il ne possède pas ce dernier droit. Dans la 
présente affaire, le requérant n'a pas été soumis, pendant qu'il se trouvait 
sur le territoire du Royaume-Uni, à la moindre  restriction  à ses droits à 
recevoir et à communiquer des informations. 11 n'a pas été démontré non 
plus que la décision  relative  à l'expulsion constituait en réalité une sanction  
infligée au requérant pour avoir exercé les droits qui lui étalent garantis  

par l'article 10 de la Convention, plutôt que l'exercice normal, pour des 
motifs de sécuń té, du pouvoir discrétionnaire réservé aux Etats de procé-
der à une expulsion. 

(99) 7729/76, DR. 7, p. Ι  64 ( 185-186)  — D3, 426 et 509.  
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La Commission estime par conséquent qu'il n'y a aucune apparence 
d'une ingérence dans le droit à la liberté d'expression du requérant tel qu'il 
lui est garanti par l'article 10 (1) et que ce g rief est donc aussi manifeste-
ment mal fondé au sens de l'article 27 (2)." 

1.7. L'expulsion et la violation du droit à la liberté d'association  

La Commission apprécié ensuite, dans l'affaire précitée, si l'expulsion 
aurait constitué une sanction infligée à l'étranger pour avoir exercé son 
droit à la liberté d'association. 

"Le requérant allègue que la mesure prise par les autorités viole l'arti-
cle 11 dans la mesure où l'allégation selon laquelle il a `entretenu des con-
tacts réguliers préjudiciables à la sécurité du Royaume-Uni avec des agents 
de renseignement étrangers" constitue, en relation avec la "sanction" de 
l'expulsion, une restriction à sa liberté d'association non justifiée par la 
Convention. 

Toutefois, la Commission n'estime pas que l'article 11 peut être inter-
prété comme interdisant à un Etat d'expulser un étranger pour le motif  

qu'il a été en contact avec des agents de renseignement étrangers même Si, 
 d'après l'article 11, il était en droit d'avoir des contacts avec des personnes 

de ce genre pendant qu'il se trouvait sur le territoire de l'État intéressé. Il 
n'y a aucune indication selon laquelle il y aurait eu ingérence dans la liberté 
d'association du requérant pendant qu'il se trouvait au Royaume-Uni. 

La Commission estime par conséquent que ce grief est aussi manifes-
tement mal fondé au sens de l'article 27 (2). 

1.8. L'expulsion et la violation du droit de contracter mariage ou de  
fonder une famille  

1.8.1. Application  

Nous avons déja fait mention du droit de fonder une famille à propos 
du refus d'entrée d'un étranger dans le territoire d'un Etan 1 OO>. Voyons ce 

(100) Voir supra I-Α-3. 
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que la Commission a eu à apprécier, par rapport à ce droit, dans le cas  

d'expulsion.  
Comme la Commission l'a déjà exprimé, certains aspects des droits  

protégés par l'article 12 peuvent être considérés comme faisant partie du  

concept de "vie familiale" de l'article 8, qui a donc une portée plus vaste.(' ο ')  
Si  les requérants sont mariés et ont donc déjà fondé une famille, ils  

"jouissent en conséquence du droit au respect de leur vie familiale, tel que  

garanti par l'article 8 de la Convention.  

Une ingérence dans la vie familiale qui est justifiée en ve rtu de l'article  
8, par. 2 ne peut donc, en même temps constituer une violation de l'article  

12."( )  

Pour que l'article 12 entre en jeu, íl est nécessaire que le requérant 
puisse prouver que le fait de devoir quitter le territoire d'un pays constitue 
une entrave à son droit de contracter mariage ou de fonder une famílle.(' ο3 ι 

1.8.2. Renvoi aux critères suivis dans le cadre de l'article 8 

Et la Commission fait appel, pour l'appréciation d'une ingérence dans 
ce droit, aux critères suivis dans le cas des affaires concernant l'article 8: 

"La Commission estime que le même motif d'irrecevabilité s'applique 
à la requête pour autant que les requérants allèguent une violation du droit 
que leur reconnaît l'article 12 de la Convention de se marier et de fonder 
une famille. Il suffit de constater qu'il n'y a pas eu ingérence dans l'exercice 
du droit des requérants de se marier puisqu'ils sont déjà mariés et vivent 
ensemble, et que leur droit de fonder une famille n'a pas été violé non plus. 
De plus, les motifs pour lesquels la Commission a estimé qu'il n'y aurait 
pas ingérence des auto rités du Royaume-Uni dans la vie familiale des 

(101) 8041/77  (n.p.) — D3, 571.  

(102) 8166/78, DR 13, p. 241 (246-247) — D3-571.  

(103) 7031/75, DR 6, ρ . 124 (125) et 7175/75, DR 6, p. 138 (139). 
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requérants selon l'article 8 si le mari était prié de quitter le Royaume-Uni, 
mais que la femme choisissait d'y rester, s'appliquent également au grief 
des requérants relatifs à l'article 12 de la Convention."( 104) 

1.9. L'expulsion et la violation du droit à l'éducation  

1.9.1. Application  

L'expulsion d'un étranger fut aussi appréciée par la Commission à la 
lumière des dispositions de l'article 2 du Protocole additionnel, dans une 
affaire ^ 105> où le requérant, un étudiant étranger, vu l'expulsion dont il avait 
fait l'objet, se plaignait de voir son droit à l'éducation violé. 

Sur l'interprétation de l'article 2 du Protocole additionnel "La Comis-
sion fait remarquer que l'article 2, première phrase, ne confère pas à un  

étranger  k  droit de séjourner dans un pays déterminé. De plus, le "droit à 
l'éducation" d'un étranger est totalement indépendant du droit qu'il peut 
avoir de demeurer dans le pays et le premier droit ne protège pas ni, à plus 
forte raison, ne recouvre le deuxième droit" 106). Aussi bien, refuser l'autori-
sation de demeurer dans le pays ne saurait-il être considéré comme une 
atteinte au droit à l'éducation mais simplement comme une mesure de con-
trôle de l'immigration, qui ne relève pas de l'article 2." 

1.9.2. Pas d'analogie avec les critères d'interprétation des articles 3 et 8  

La Commission fait ensuite appel  it la jurisprudence des articles 3 et 8  

de la Convention, dont l'interprétation donnée par la Commission, pour- 

(104) 5269/71, An. 15 p. 565 (573-575): RD 39 p. 104 (108). 
Les motifs indiqués par la Commission pour lesquels elle a estimé qu'il n'y avait pas 
d'ingérence ont trait à la possibilité du couple de s'installer dans un autre pays, vu 
qu'aucun obstacle juridique ne s'y opposait. 

(Ι05) 7671/76 DR 9, p. 185 (188-189) — D4, 790. 

(106) 7671/76, infra. 
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rait éventuellement conduire à interpréter différemment l'article 2 du Pro-
tocole additionnel. 

La Commission a conclu cependant que les critères suivis par cette 
jurisprudence ne sauraient pas être applicables au cas de l'article 2 du Pro-
tocole additionnel. 

Pour ce qui est de l'article 3 de la Convention, il est exact que, selon 
la jurisprudence de la Commission, l'expulsion d'une personne peut poser 
un problème dans des circonstances exceptionnelles, lorsqu'il y  a des rai-
sons évidentes de craindre que l'intéressé soit soumis, dans l'État vers 
lequel il est dirigé, à un traitement contraire à cet a rticle (requêtes n.° 
1802/62, Annuaire 6, p. 480 et 5012/71, Recueil de Décisions 40, p. 62). 
Mais cette jurisprudence ne saurait s'appliquer par analogie aux g riefs 
formulés par les présents requérants au titre de l'article 2 du Protocole 
additionnel, et ceci pour deux raisons. La première est que, contrairement 
aux présentes requêtes, ladite jurisprudence concernant l'article 3 de la 
Convention fait appel, pour apprécier les effets indirects éventuels d'une 
expulsion envisagée, au traitement dans un pays tiers. La deuxième est 
qu'elle concerne l'allégation de violations des droits de l'homme d'un carac-
tère particulièrement grave, nullement comparable aux présents g riefs tirés 
de l'article 2 du Protocole additionnel( 107). 

La Commission n'estime pas non plus que sa jurisprudence concer-
nant l'article 8 de la Convention puisse s'appliquer aux présents g riefs tirés 
de l'article 2 du Protocole additionnel. Selon cette ju risprudence, en effet, 
expulser un conjoint étranger, ou lui refuser l'entrée dans le pays, ne porte 
pas atteinte à la vie familiale du couple, au sens de l'article 8, par. 1, si 
aucun obstacle juridique n'empêche les époux de s'installer dans un autre 
pays pour y  vivre en famille (requête n.° 5269/71, Recueil 39, p. 104, 
Annuaire 15, p. 564; requête n.°  5301/71,  Recueil 43, p. 82) 108). 

Or, en l'espèce, il n'a pas été démontré qu'une fois expulsés du 
Royaume-Uni, les requérants seraient dans l'impossibilité de recevoir ail-
leurs l'instruction complémentaire à laquelle ils pourraient prétendre au 
titre de l'article 2 du Protocole additionnel. La Commission relève à cet 
égard que le droit à l'instruction envisagé à l'article 2 concerne avant tout 

(107) Cf. supra sur cette matière II-A-1.1.  

(108) Cf. supra sur cette matière I-Α.  
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l'enseignement élémentaire et pas nécessairement les études supérieures  

(requête n.° 5962/72, DR 2, p. 50)."  

2. Entraves à la liberté d'un étranger de q uitter le pays  

L'article 2, par. 2, du Protocole 4 à la Convention prévoit que toute  

personne est libre de quitter n'importe quel pays, y  compris le sien.  
Quoique cette disposition ne soit pas app licable aux cas de refus d'en-

trée ou d'expulsion, elle peut avoir à être appréciée dans le cadre des affai-
res concernant la sortie des étrangers, notamment aux cas où un étranger  

se voit refuser la sortie d'un pays.  

2.1. Les questions relatives aux détenus étrangers  

La majorité des affaires concernant cet aspect ont trait à des étrangers  

régulièrement détenus qui prétendaient que le refus de quitter le pays, dont  

ils avaient fait l'objet, constituait une violation de leur droit garanti par  

l'article 2, par. 2 du Protocole 4.  

Cependant, le paragraphe 3 de cet article prévoit l'existence de rest ric-
tions qui, "prévues par la loi, constituent des mesures nécessaires, dans une  

société démocratique parmi d'autres motifs y mentionnésο09) au maintien  
de l'ordre public ou à la prévention des infractions pénales.  

C'est justement au concept d'ordre public que la Commission a fait  
appel pour apprécier ces cas.  

Le refus d'élargir une personne régulièrement détenue constitue mani-
festement une restriction licite, au sens envisagé par le paragraphe 3 de  

l'article 2 du Protocole 4 et "cette interprétation est confirmée par les tra-
vaux préparatoires, desquels il ressort que la notion du maintien de l'ordre  
public, couvre des situations telles que celles de la répression de la délin- 

(109) II s'agit comme, d'ailleurs, dans tous les cas de rest rictions prévus par la Convention, 
d'une énumération limitative. 
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quance et notamment des mesures de détention ordonnée dans le cadre des 
procédures de l'investigation et de la poursuite des infractions pénales 01Ο> ι "'>• 

2.2. Le droit de quitter le territoire d'un Etat n'entraîne pas l'obliga-
lion, pour cet Etat, de faciliter l'entrée d'un étranger dans un pays 

particulier 

Dans une affaire, les autorités nationales ayant en leur possession les 
passeports de ressortissants d'un autre pays, avaient tardé à les remettre à  

leurs titulaires. D'après ceux-ci, ce fait les avait empêché, pendant une cer-
taine péńode, d'entrer dans cet autre pays. 

La Commission a, cependant, considéré que le droit de toute personne 
de quitter le territoire d'un Etat n'obligeait pas celui-ci à faciliter leur entrée 
dans un autre pays particulier( 12). 

3. Expulsion collective d'étrangers  

L'article 4 du Protocole 4 à la Convention interdit les expulsions col-
lectives d'étrangers. Cette disposition ne s'applique donc pas, ni aux cas 
d'expulsions individuelles, ni aux cas d'expulsion d'un groupe d'étrangers, 
mais dont les décisions d'expulsion ont tenu compte des cas particuliers de 
chacun des étrangers de ce groupe, appréciés selon leurs mérites propres. 

(110) 4256/69 CD 37, p. 67 (68-69), 7680/76 DR 9, p. 190 (193) — D5, 882, 3962/69 CD  

32, p. 68 (69), 6560/74 (n.p.) — D5, 884.  
La prévention des infractions pénales justifie a υεsi, d'après la Commission, le refus  
d'élargir une personne régulièrement détenue (cf. 6560/74 précitée et 7469/76 (n.p.),  

D5, 885.  

(111) Le même raisonnement a été suivi par la Commission dans le cadre de l'article 2, par.  

1, de ce Protocole, concernant la liberté de circuler et de choisir sa résidence.  

Ordonnée comme substitut de l'expulsion d'une personne condamnée pour intelli-
gence avec les agents d'une puissan ce  étrangère, l'assignation à résidence dans une  

région déterminée fut considérée comme une mesure nécessaire à la sécurité nationale.  
La Commission a également considéré dans cette affaire que ladite mesure ne consti-
tuait non plus un traitement inhumain et dégradant au sens de l'article 3, 10078/ 82, 
DR 41, p. 103. 

(112) 6779/74 (n.p.) — D5, 883.  
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Et pour savoir si les décisions d'expulsion ont tenu compte des situa-
tions individuelles, il faut apprécier les circonstances de chaque cas et la  

forme avec laquelle les autorités ont traité l'affaire.  

Ι1 ne suffit donc pas que les décisions d'expulsion soient p rises dans  
des termes identiques, du point de vue formel, pour qu'elles soient considé-
rées comme décisions d'expulsion collective"').  

Il faut ainsi entendre par "expulsion collective", au sens de l'article 4  

du Protocole 4, "toute mesure de l'autorité compétente contraignant des  

étrangers, en tant que groupe, à quitter un pays, sauf les cas où une telle  
mesure est prise à l'issue et sur la base d'un examen raisonnable et objectif 
de la situation particulière de chacun des étrangers qui forment un 
groupe."( 14) 

4. La légalité et la régularité de la détention en vue de l'expulsion et de  
l'extradition. Garanties de la procédure. Droit de recours effectif.  

4.1. Détention  

L'article 5, par. 1 (f), de la Convention prévoit "l'arrestation et la 
détention" d'une personne pour l'empêcher de pénétrer irrégulièrement 
dans le territoire, ou contre laquelle une procédure d'expulsion ou d'extra-
dition est en cours." 

Nous nous sommes déjà rapportés à cette disposition, laquelle, lue en 
conjonction avec celles des a rticles 3 et 4 du Protocole 4 à la Convention, 
montre que les Etats contractants ont eu l'intention de se réserver à eux-
-mêmes la faculté d'expulser les étrangers de leur territoire ^ 15). 

(113) 7704/76 (n.p.) et 7757/73 (n.p.) — D5, 890.  

(114) 7011/75 An. 19,  p.417  (455-457), DR 4, p.  215(256)—  Dl, 139 et D5, 890. 
L'affaire concernait le rapatriement d'un groupe d'enfants vietnamiens dont l'entrée 
au Danemark avait été autorisée en ve rtu de l'article 24 de la Convention de Genève 
sur la protection des civils en temps de guerre. La Commission a déclaré la requête 
irrecevable vu que le Gouvernement avait entre-temps donné des instructions pour 
que chaque cas fasse l'objet d'un examen et avait démontré une préoccupation sur le 
sort  et le bien-être des enfants. 

(115) Cf. supra II. 
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Il leur échoit également l'établissement des conditions et la proçèdure  
nécessaires pour accorder l'extradition, la  Convention  ne contenant pas des 
dispositions à cet égard( 16). 

Ce que la Convention exige, cependant, c'est qu'une telle détention 
soit; d'une part, légale, c'est-à-dire conforme à la législation nationale, et, 
d'autre part , régulière.  

Cette régularité suppose, outre la conformité au Droit interne, la coη-
formité au but des restrictions autorisées par l'article  5,  par. 1 (/9.  

"En la matière, la Convention renvoie pour l'essentiel à la législation 
nationale et consacre la nécessité d'en appliquer les rêgles, mais elle exige 
de surcroit la conformité de toute mesure p rivative de liberté au but de 
l'article 5: protéger l'individu contre l'arbitraire (voir, en dernier lieu, l'arrêt 
Ashingdane du 28 mai 1985, Série A, n.° 93, p. 21, par. 44). Il y va du 
respect dû non seulement au droit à la liberté, mais aussi au droit à la 
sûreté."0117)  

Il incombe en premier lieu aux tribunaux nationaux d'interpréter et 
appliquer le Droit interne même dans le cas, comme celui de l'article 5, où 
la Convention y renvoie. 

Mais cela ne veut pas dire que les organes de la  Convention  n'aient 
pas de compétence pour contrôler la manière dont les autorités nationales 
interprètent et appliquent le Droit national ο ' 8). 

"Il leur incombe notamment de vérifier qu'une base légale existait et 
que le Droit national n'a pas été interprété ou appliqué d'une manière 
arbitraire, "car dans une société démocratique, adhérant au principe de la 
prééminence du Droit, une détention arbitraire ne pourrait en aucun cas 
passer pour régulière." ^ 19) 

(116) 10689/83, DR 37, p. 225 (229).  

(117) Affaire Bozano, Arrêt de la Cour, Série Α, 111, par. 54. 

(118) "Alors que ('article 5, par. 1 (e), exige que les conditions de fond justifiant la détention 
soient réunies, l'article 5, par. 1 (f), n'oblige pas la Commission à donner son propre  

point de vue sur des questions de législation interne relatives à la légalité de la déten-
tion ou de l'expulsion. Le contrôle de la Commission se bo rne à examiner le point de  
savoir si la détention a un fondement légal et si la décision des tribunaux sur la ques-
tion de la régularité peut οu non être qualifiée d'arbitraire au vu des faits de la cause."  

(119) 9174/80, DR 40, p. 42 (74-75).  
10689/83, DR 37, p. 225 (229).  
Aret Winterwerg, Série A, 33, par. 39.  
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Il s'ensuit que si une détention est illégale, d'après la législation 
interne, ou est irrégulière, parce qu'en outre elle n'est pas conforme au but 
de l'article 5 par. 1 (f), elle cesse d'être justiée. 

Dans une affaire récente, la Cour a eu à apprécier cette question. 
L'affaire concernait une mesure d'expulsion qui au fond, n'était qu'une 
"extradition déguisée". En effet, une demande d'extradition du requérant 
avait été refusée au motif que la décision, qui l'avait condamné dans l'État 
demandeur, avait été p rise par défaut, ce qui était incompatible avec les 
règles de l'ordre public de l'État demandé. Plus tard, suite à un arrêté 
d'expulsion, le requérant fut détenu en vue d'être conduit à la frontière et 
livré aux autorités d'un troisième Etat qui, par la suite, l'a extradé vers le 
premier Etat. 

Appréciant la régularité de la détention, y  compris l'observation de la 
législation interne, la Cour conclua qu'elle n'était pas "régulière, au sens de 
l'article 5, par. 1 (f), ni compatible avec le droit à la sûreté. 1 Ι s'agissait en 
réalité d'une mesure d'extradition déguisée, destinée à tourner l'avis défa-
vorable de la décision du t ribunal qui avait initialement motivé le refus 
d'extradition, et "non d'une détention nécessaire dans le cadre normal 
d'une procédure d'extradition ^ 120). 

4.2. Garanties de la procédure  

L'article 6 prévoit un ensemble de garanties de la procédure judiciaire. 
Ces garanties ne s'appliquent cependant pas à toute cause portée par une 
personne devant une autorité judiciaire, mais uniquement à celles qui 
visent à une décision "soit de contestations sur ses droits et ob ligations de 
caractère civil, soit du bien-fondé de toute accusation en matière pénale 
dirigée contre elle." 

La Commission et la Cour européennes ont développé jusqu'à présent 
une vaste jurisprudence sur l'application de cet a rticle, en essayant d'éclair-
cir ces notions. 

Les dispositions de cet a rticle s'appliquent, comme d'ailleurs les autres 
dispositions du titre I de la Convention, à toute personne "relevant de la 
juridiction" d'un Etat, qu'il s'agisse d'un étranger, d'un refugié, d'un apa- 

(120) Arrêt Bozano, Série A, 111, p. 26, par. 60. 
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tride ou d'un national de cet Etat, mais ne s'appliquent qu'à certaines  
procédures.  

Dans le cas d'une procèdure d'expulsion d'étrangers, la Commission  
a, pourtant, conclu que les garanties prévues à l'article 6 ne s'appliquaient  

pas .  
"Le droit d'un étranger de résider dans un pays particulier est une  

question qui est régie par le Droit public."  

La Commission estime donc "que lorsque les autorités publiques d'un  

Etat décident d'expulser un étranger pour des motifs de sécurité, cela cons-
titue un acte de l'État qui relève du domaine pub lic, ne représentant pas  
une décision relative à des droits et ob ligations de caractère civil au sens de  

l'article 6. Il s'ensuit que, bien que la décision d'expulser le requérant puisse  

entraîner des conséquences à propos de droits de caractère civ il, en particu-
lier sa réputation( 121 ► , l'État n'est pas tenu, dans des cas de ce genre, d'en-
tendre la cause du requérant conformément aux exigences de l'article 6,  
par.  j"(1)(1)  

Et une ordonnance d'expulsion normalement n'implique pas non plus  

une "décisíon sur une accusation  en  matière pénale":  
"I1 reste à déterminer si, en l'espèce, l'ordonnance d'expulsion impli-

quait une décision sur une accusation en matière pénale dirigée contre le  

requérant. Bien qu'aucun reproche spécifique relatif à un comportement  

criminel n'a été formulé contre lui, il est tout au moins implicite que la  

décision du Home Secretary  se fonde sur des informations selon lesquelles  
il s'est rendu coupable d'un comportement punissable. Cependant, de l'avis  

de la Commission, cela ne fait pas rentrer la décision dans le domaine  

pénal, puisque l'expulsion constitue une procédure qui se distingue entiè-
rement de poursuites ou d'une condamnation pénales. Comme la Commis- 

(121) Οu sur le droit des membres d'une famille de mener une vie commune: 9285/81, DR  
29, 205 (218); 8244/78, DR 17, p. 149 (165); ou sur un contrat de travail: 7902/77,  
DR 9, p. 224 (227-229).  

(122) 7779/76, DR 7, p. Ι 64 (187)  
7902/77 DR 9, p. 224(228-229)  
8244/78, DR 17, p. 149 (165)  

(123) Il en va de  mime  en ce qui concerne la décision de refus d'entrée d'un étranger:  
7289/75 et 7349/76, DR 9, p. 57 (93). Οu la procédure d'octroi d'une autorisation de  

séjour: 8244/78, DR 17, 149 (165).  
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sion l'a déjà observé, l'expulsion ne peut pas normalement être considérée  

comme une sanction" "" 2''.  

Le droit à l'octroi d'un recours effectif  

Comme nous l'avons vu, les Etats n'ont p as  l'obligation d'accorder  
aux étrangers les garanties prévues à l'article 6, dans les procédures  

d'expulsion.  
Le droit d'entrer, de s'établir ou de ne pas être expulsé, ne figurant p as  

parmi ceux prévus par la Convention, l'étranger n'a pas non plus de droit  

de recours effectif, contre toute décision de refus d'entrée ou d'expulsion,  

devant les instances nationales.  

En effet, l'article 13 n'accorde ce droit pour contester une violation de  

ses droits et libertés que dans les cas où ils sont prévus par la Convention.  

Cependant, si l'étranger allègne( 1259  que l'expulsion ou le refus d'entrée ont  

entraîné une violation de ses droits et libertés, ceux-ci étant prévus par la  

Convention, (notamment ceux auxquels nous venons de faire référence, les  

Etats doivent, d'après l'article 13 de la Convention, lui accorder  k  droit de  

recours effectif devant une instance nationale ^ 126).  

(124) 7729/76, DR 7, p. 164 (187)  
9174/80, DR 29, p. 153  
9990/82, DR 39, p. 119 (133)  

(125) Il suffit que le requérant considère qu'il a subi un préjudice du fait d'une mesure  

contraire i la Convention. Il n'est donc pas nécessaire que la violation ait effective-
ment existé. Cf, jurisprudence  établie, affaire Klass et autres, Série A, 28, p. 29.  

(126) La Cour considére que l'instance dont l'article 13 s'occupe peut ne pas être forcé-
ment, dans tous les cas, une institution judiciaire au sens strict. Cependant, les pou-
voirs et les garanties procédurales qu'elle présente entrent en ligne de compte pour  

déterminer si le recours est effectif. Affaire Klass, Série A, 28, p. 30, par. 67.  
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Β.  LA CHARTE SOCIALE EUROPÉENNE ET L'EXPULSION DES  
TRAVAILLEURS MIGRANTS  

L'article 19, par. 8, garantit aux travailleurs migrants "résidant réguliè-
rement sur leur territoire [i.e., le ter ń toire de toute autre Pa rtie Contrac-
tante] qu'ils ne pourront être expulsés que s'ils menacent la sécurité de  

l'État ou contreviennent à l'ordre public ou aux bonnes moeurs.  

Dès lors, dans ses premières conclusions, le Comité en interprétant  

cette disposition, a estimé qu'un Etat ne pouvait satisfaire aux engagements  
de ce paragraphe sauf si sa législation excluait, en principe la possibilité  
d'expulser les travailleurs résidant régulièrement sur son territoire, en  

dehors des cas où ils menaçaient la sécurité de 1'Etat ou contrevenaient  

l'ordre public ou aux bonnes moeurs, et encore lorsque des garanties  
appropriées étaient assurées contre les décisions arbitraires éventuellement  

prises en ce domaine  127)•  Il doit donc exister au profit de ces travailleurs un  

droit de recours contre une décision d'expulsion( 12x).  
De même que pour les restrictions aux droits et libertés prévus par la  

Convention européenne 1124), les restrictions prévues par l'article 19, par. 8,  
doivent faire l'objet d'une interprétation limitative. I1 n'est donc pas admis-
sible d'y  ajouter d'autres motifs pouvant éventuellement justifier l'expul-
sion( 1 'ο)  

Le Comité a ainsi considéré que la possibilité d'expulser un travailleur 
migrant lorsqu'il a été déclaré, d'après la loi, "immigrant interdit" n'était 
pas compatible avec cette disposition, vu le sens très large que cette loi 
donnait à ce terme 1131 ) 

De même, en ce qui concerne l'expulsion pour motif de maladie men-
tale ou toute autre maladie. La protection de la santé n'étant pas l'un des 
motifs pouvant justifier l'expulsion (elle n'y est pas prévue, ni inclue dans le 

(127) Conclusions I, p. 86.  

(128) Conclusions 11, p. 70., Conclusions X-I, p. 154.  

(129) Paragraphe 2 des articles 8 à 11.  

(130) Conclusions V, p. 144.  

(131) Conclusions III, p. 107.  
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concept d'ordre public); l'expulsion ne serait admise que lorsque le travail-
leur migrant aurait refusé le traitement ^ 131) ou lorsque des garanties suffi-
santes auraient été données aux intéressés pour que les décisions d'expul-
sion soient prises dans leur intérêt ou dans l'intérêt de l'unité familiale( 133).  

L'inexistence de sources suffisantes et licites de subsistance 3 , des rai-
sons politiques ne sauraient non plus justifier une mesure d'expulsion.  

Donc, seules les raisons de sécurité de l'Etat ou de maintien de l'ordre 
public ou des bonnes moeurs peuvent justifier une mesure d'expulsion d'un  

travailleur migrant résidant régulièrement sur un pays, d'après l'article 19,  

par. 8, de la Charte sociale.  

Conformément à la jurisprudence du Comité, lorsque l'expulsion d'un 
travailleur migrant est admise pour les raisons susmentionnées, des garan-
ties doivent être assurées contre toute décision arbitraire éventuellement 
prise dans ce domaine ^

136). 

Ces garanties doivent inclure la possibilité de recours contre la déci-
sion d'expulsion devant un t ribunal ou un autre organe indépendant1137> et 
impart iart 138)  (139)  

Il faut souligner finalement que cette disposition ne s'applique pour-
tant qu'aux "travailleurs résidant régulièrement sur le territoire de l'État". 
Le Comité a précisé à ce sujet qu'un travailleur migrant doit, pour bénéfi-
cier de la protection prévue par l'article 19, par. 8, être muni de tous les 
documents qui, selon la législation du pays de résidence, sont la condition 

(132) Conclusions V, p. 144; VI, p. 134. 

(133) Conclusions IV, p. 133. 

(134) Conclusions V, p. 145. 

(135) Conclusions V, p. 144-145.  

(136) Conclusions V, p. 145. 

(137) Conclusions V, p. 143-144; V, p. 145; VI, p. 135; VII, p. 115, p. 116-117. 

(138) Conclusions V. p. 14. 

(139) Ce qui se rapproche de Ι'interprétatfon de la notion de recours effectif au sens de 
l'article 13 de la Convention européenne des Droits de l'Homme. 
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d'une résidence régulière, y compris, le cas écheant, le permis de séjour et le  
permis de travaí1 ^ 140).  

Le Comité a donc été amené — tout en marquant son inquiétude sur  

ce point — à considérer que le fait qu'un travailleur étranger doive quitter  

le territoire d'un Etat parce qu'il avait perdu l'emploi en raison duquel un  

permis de travail lui avait été accordé, n'était p as  contraire à la Charte 
sociale, bien que cette possibilité puisse donner aux employeurs la faculté 
d'exercer des pressions intolérables à l'égard des travailleurs migrants 
concernés( 141 ).  

(140) Conclusions II, p. 197. 

(141) Conclusions II, p. 198. 
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ANNEXE  

L'AFFAIRE SOERING  

Le 7 juillet 1989, la Cour européenne des Droits de l'Homme a rendu  

un arrêt dans l'affaire Soering, où le Royaume-Uni et la République fédé-
rale d'Allemagne sont tous deux Pa rties et qui concerne l'extradition  
imminente du requérant, citoyen allemand, du Royaume-Uni vers les  
Etats-Unis d'Amérique, où il redoute d'être condamné à mort pour un  

assassinat passible de cette peine et exposé au "syndrome du couloir de la  

mort". Elle décide à l'unanimité qu'il y  aurait violation de l'article 3 de la  

Convention européenne des Droits de l'Homme (interdition des peines ou  

traitements inhumains ou dégradants) si la décision des autorités britanni-
ques d'extrader le requérant vers les Etats-Unis recevait exécution. En  

revanche, elle rejette à l'unanimité les g riefs tirés de l'article 6 § 1 et § 3 c)  
et d) (droit à un procès pénal équitable) et de l'article 13 (droit à un recours  

effectif devant une instance nationale).  

Ι  

DONNÉES DE L'AFFAIRE  

A. Principaux faits  

1. Le requérant, M. Jens Soering, est un ressortissant allemand né en  

1966. Il s'est installé aux Etats-Unis avec ses parents à l'âge de 11 ans, mais  

se trouve détenu au Royaume-Uni depuis avril 1986.  

2. Le 31 juillet 1986, le gouvernement des Etats-Unis d'Amérique a  

requis du Royaume-Uni l'extradition de M. Soering en ve rtu d'un traité  
d'extradition entre les deux Etats, parce que l'intéressé était accusé d'avoir,  

le 30 mars 1985, à l'âge de 18 ans, tué les parents de son amie à leur  

domicile, dans le comté de Bedford en Virginie.  
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3. Le 11 mars 1987, le gouvernement de la République fédérale d'Al-
lemagne a demandé l'extradition de M. Soering dans cet Etat pour qu'il y 

 fût jugé des homicides dont on l'accusait. La Constitution de la Républi-
que fédérale a aboli la peine capitale. Le 20 mai 1987, le gouvernement 
britannique a informé la République fédérale de la demande américaine 
antérieure et indiqué qu'il envisageait de l'examiner de la manière habitue lle. 

4. Le ler  juin 1987, l'Attorney (procureur) du comté de Bedford, 
chargé de représenter l'accusation contre M. Soering, fit une déclaration 
écrite sous serment selon laquelle si M. Soering était reconnu coupable de 
l'assassinat, passible de la peine capitale, dont íl était accusé, des démarches 
seraient effectuées au nom du Royaume-Uni, au moment de la fixation de 
la peine, auprès du juge afin de l'informer du voeu de cet Etat que la peine 
capitale ne soit ni prononcée ni exécutée. L'Attorney a cependant confirmé 
son intention de requérir cette peine. 

5. Le 16 juin 1987, la procédure d'extradition se déroula devant la 
Magistrates' Court de Bow Street. M. Soering produisit un dossier 
psyclúatrique établissant qu'au moment où il a commis l'infraction, il souf-
frait d'une anoma lie mentale qui atténuait sensiblement son sens de la res-
ponsabilité de ses actes. La Magistrates' Court décida toutefois qu'il exis-
tait des éléments de preuve suffisants pour l'extrader, et le maintint en 
détention dans l'attente de la décision du ministre de l'Intérieur de remettre 
aux Etats Unies. 

Une demande ultérieure d'habeas corpus adressée aux juridictions 
anglaises fut finalement rejetée le 30 juin 1988. Le 3 août 1988, le ministre 
de l'Intérieur signa un arrêté ordonnant la remise de M. Soering aux auto-
rités américaines. Toutefois, par le jeu de mesures provisoires successives 
dans la procédure de Strasbourg (pa rties I.B. et I.C. ci-dessous), à ce jour 
l'intéressé n'a pas été tranferé aux Etats-Unis. 

6. Selon le droit de la Virginie, la peine capitale ne peut être pronon-
cée que si, lors d'une audience séparée consacrée à la fixation de la peine, 
l'accusation établit, au-delà de tout doute raisonnable, l'existence d'une des 
deux circonstances aggravantes prévues par la loi ("dangerosité future" de 
l'accusé et "atrocité" du c rime). La Cour suprême de Virginie réexamine 
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automatiquement chaque affaire dans laquelle la peine capitale est pronon-
cée. La législation de Virginie admet le moyen de défense de la démence 
mais non celui de la responsabilité atténuée. L'état mental du défendeur 
peut toutefois être pris en compte comme excuse atténuante, parallêlement 
à d'autres tel l'âge, à l'audience relative à la fixation de la peine. 

7. Un régime d'incarcération spécialement rigoureux s'applique dans 
le couloir de la mort du centre pénitentiaire de Mecklenburg, où le requé-
rant peut s'attendre à être détenu s'il est condamné a mort. En Virginie, la 
durée moyenne du séjour d'un détenu dans le couloir de la mort avant 
l'exécution est de six à huit ans. Le recours automatique devant la Cour 
suprême de Virginie est en principe examiné dans un délai de six mois. Les 
lenteurs sont imputables pour l'essentiel à la présentation par les détenus 
condamnés de recours incidents (notamment dans le cadre d'une procédure 
d'habeas corpus). L'exécution a lieu par électrocution. 

B. Procédure devant la Commission européenne des Droits de 
l'Homme 

La requête de M. Soering contre le Royaume-Uni a été introduite 
devant la Commission européenne des Droits de l'Homme le 8 juillet 1988 
et déclarée recevable le 10 novembre. 

Pendant l'instance, le président de la Commission a indiqué au gou-
vernement britannique, à titre de mesure provisoire, qu'il était souhaitable, 
dans l'intérêt des parties et pour la bonne conduite de la procédure, de ne 
pas extrader le requérant vers les Etats-Unis. 

Dans son rapport  adopté le 19 janvier 1989, elle formule l'avis qu'il y 
 a eu violation de l'article 13 (setp voix contre quatre), mais non de l'article 

3 (six voix contre cinq) ni de l'article 6 (unanimité). 

C. Procédure devant la Cour 

L'affaire a été portée devant la Cour le 25 janvier 1989 par la Com-
mission, le 30 janvier par le gouvernement du Royaume-Uni et le 3 février 
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par celui de la République fédérale d'Allemagne. Le gouvernement a lle-
mand a agi en vertu de l'alinéa b) de l'article 48 de la Convention, lequel 
habilite un Etat à déférer un litige à la Cour si la victime de la violation 
alléguée compte parmi ses ressortissants. C'est la première fois qu'un gou-
vernement s'en prévaut sans avoir participé auparavant à la procédure 
devant la Commission. 

Le 26 janvier 1989, immédiatement après la saisine de la Cour, à la 
suite de demandes d'une mesure provisoire formulées par la Commission et 
le requérant, la Cour a donné une indication au gouvernement britannique 
selon laquelle il serait souhaitable de ne pas extrader le requérant tant que 
la procédure serait pendante devant elle. 

II 

RESUME DE L'ARRET 

A. Article 3 de la Convention 

1. La première question traitée par l'arrêt consiste à savoir si l'extradi-
tion par un Etat contractant peut engager la responsabilité de ce dernier au 
titre de l'article 3, pour les mauvais traitements que la personne extradée 
peut subir dans le pays de destination. 

La Convention, la Cour le reconnait, ne régit pas les actes d'un Etat 
tiers, ni ne prétend exiger des Pa rties contractantes qu'elles imposent ses 
normes à pareil Etat. On ne saurait non plus oublier l'objectif bénéfique de 
l'extradition: empêcher des délinquants en fuite de se soustraire à la justice. 
En revanche, la prohibition absolue, par la Convention, de la to rture et des 
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peines οu traitements inhumains οu dégradants consacre l'une des valeurs  
fondamentales des sociétés démocratiques qui forment le Conse il  de  
l'Europe.  

Bien qu'en principe, íl n'appartienne pas aux organes de la Conven-
tion de statuer sur l'existence οu l'absence de violations virtuelles de celle-
-ci, une dérogation à cette règle s'impose pourtant afin d'assurer l'efficacité 
de la garantie consacrée par l'article 3. 

"En résumé, conclut la Cour," [la] décision [d'extrader] peut soulever 
un problème au regard de l'article 3, donc engager la responsabilité d'un 
Etat contractant au titre de la Convention, lorsqu'il y a des motifs sérieux 
et avérés de croire que l'intéressé, si on le livre à l'État requérant, y courra 
un risque réel d'être soumis à la to rture οu à des peines inhumains ou 
dégradants." 

2. Sur les faits, la Cour constate l'existence de raisons sérieuses de 
penser que s'il retournait en Virginie M. Soering risquerait vraiment de se 
voir condamner à la peine capitale et donc exposer au "syndrome du cou-
loir de la mort", source de la peine ou du traitement inhumains ou dégra-
dants allégués. A la vérité, il existe d'importantes circonstances atténuan-
tes, tels l'âge et l'état mental à l'époque de l'infraction, et on ne peut affir-
mer que même s'il était reconnu coupable d'assassinat passible de la peine 
capitale, M. Soeń ng serait condamné à mort. L'engagement de l'Attorney 
du comté de Bedford n'élimine pourtant pas le risque d'une sentence capi-
tale. Surtout, l'Attorney ayant adopté une attitude aussi ferme en persis-
tant à requérir la peine de mort, la Cour ne saurait guère parvenir à une 
autre conclusion. L'article 3 est donc app licable. 

3. La Cour recherche ensuite si exposer M. Soering au "syndrome du 
couloir de la mort" constituerait un traitement ou une peine incompatible 
avec l'article 3. D'après la jurisprudence de la Cour, un mauvais traitement 
doit atteindre un minimum de gravité pour tomber sous le coup de cette 
disposition et l'appréciation de ce minimum dépend de l'ensemble des don-
nées de la cause. 

4. En raison du libellé de l'article 2 § 1 de la Convention (qui autorise 
la peine capitale, sous certaines conditions), le requérant ne prétendant pas 
que la peine de mort violât en soi l'article 3. Il affirmait toutefois — et le 
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gouvernement allemand marquait en substance son accord — que les cir-
constances provoquant le "syndrome du couloir de la mort" constituent au 
total un traitement assez grave pour rendre son extradition contraire à 
l'article 3. Il invoquait aussi la possibilité d'une extradition ou expulsion 
vers la Reρύ blique fédérale d'Allemagne, auxquelles il ne s'opposerait pas: 
elle accentuerait le caractère disproportionné de la décision du ministre. La 
Commission et le gouvernement britannique estimaient au contraire que le 
seuil de gravité  visa  à l'article 3 ne se trouverait pas atteint. 

5. Ayant examiné les faits, la Cour exprime la conclusion suivante: 

"Aucun détenu condamné à mort ne saurait éviter l'écoulement d'un 
certain délai entre le prononcé et l'exécution de la peine, ni les fo rtes 
tensions inhérentes au régime rigoureux d'incarcération nécessaire. Le 
caractère démocratique de l'ordre juridique virgínien en général, et 
notament les éléments positifs des procédures de jugement, de  con-
damnation  et de recours en Virginie ne suscitent aucun doute. (...) 

En égard, cependant, à la trés longue période à passer dans le "couloir 
de la mort" [6 à 8 ans en moyenne] dans des conditions aussi extrê-
mes, avec l'angoisse omniprésente et croissante de l'exécution de la 
peine capitale, et à la situation personnelle du requérant, en particulier 
son âge et son état mental à l'époque de l'infraction, une extradition 
vers les Etats-Unis exposerait l'intéressé à un risque réel de traitement 
dépassant le seuil fixé par l'article 3. L'existence, en l'espèce, d'un 
autre moyen d'atteindre le but légitime de l'extradition [à savoir la 
remise de M. Soe ń ng à la République fédérale aux fins de son juge-
ment], sans entraîner pour autant des souffrances d'une intensité ou 
durée aussi exceptionnelles, représente une considération pertinente 
supplémentaire. 

En conclusion, la décision (...) de livrer le requérant aux Etats-Unis 
violerait l'article 3 si elle recevait exécution." 
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B. Article 6 de la Convention 

1. La procédure pénale américaine 

6. Selon M. Soering, son extradition enfreindrait l'article 6 § 3 c) 
faute d'assistance judiciaire en Virginie pour l'introduction de divers 
recours. 

La Cour n'exclut pas qu'une décision d'extradition puisse exception-
nellement soulever un problème sur le terrain de l'article 6 au cas où le 
fugitif risquerait de subir un déni de justice flagrant dans le pays de desti-
nation, mais les faits de la cause ne révèlent pas de tel risque. Dès lors, 
aucune question ne se pose sur ce point sous l'angle de l'article 6 § 3 c). 

2. La procédure d'extradition en Angleterre 

7. Devant la Cour, le requérant a affirmé pour la première fois qu'en 
refusant d'examiner les pièces relatives à son état psychiatrique, la Magis-
trates' Court avait enfreint les paragraphes 1 et 3 d) de l'article 6. Ce g rief 
sortant du cadre du litige porté devant la Cour, celle-ci n'a pas compétence 
pour l'examiner. 

C. Article 13 de la Convention 

8. Le requérant affirmait que nul recours effectif ne s'ouvrait à lui au 
Royaume-Uni pour son grief tiré de l'article 3. Il estimait en particulier, 
comme la Commission, que le contrôle judiciaire était trop étroit. 

9. La Cour marque son désaccord. Sur la base du droit administratif 
anglais et au titre du contrôle judiciaire, le tribunal a compétence pour 
annuler la décision de livrer un fugitif à un Etat où il courrait un risque 
sérieux et avéré de traitements inhumains ou dégradants, au motif que nul 
ministre raisonnable ne pouvait la prendre. Bien que l'on ne considère pas 
la Convention comme intégrée au droit britannique, la Cour est convain-
cue que les juridictions anglaises, peuvent apprécier le "caractère raisonna- 
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AO CARLOS,  

NOTA PRÉVIA  

O estudo que agora se publica έ  o resultado de uma sugestão for-
mulada pelo Senhor Professor Doutor Fausto de Quadros, cujo contri-
buto foi inestimável para a sua elaboração, sobretudo no aspecto da 
sistematização. 

Na recolha dos elementos relativos à actividade do Conselho da 
Europa no domínio da protecção dos Direitos do Homem (textos nor-
mativos, estatísticas, acórdãos e bibliografia), gostaríamos de destacar o 
apoio do Gabinete de Documentação e Direito Comparado da Procuradoria-
-Geral da República, muito especialmente a disponibilidade sempre mani-
festada pela Dra. Marta Santos País e pelo Dr. Jοά" Madureira.  

Para todos os que ajudaram na realização deste trabalho, o nosso  

sincero e justificado agradecimento.  

Lisboa, 15 de Abril de 1991  

M. L. D.  
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A.  0  CONSELHO DA EUROPA  
— Caraterização geral  

1. História  

0  Conselho da Europa, criado pelo Tratado de Londres de 5 4e Maio 
de 1949, constitui um marco importante na construção da ideia europeia, 
apresentando a sua formação, a sua estrutura institucional e, outrossim, os 
seus objectivos uma natureza própria e de certo modo distinta, quer em 
relação ά s organizações internacionais até à altura existentes, quer em rela-
ção aquelas que depois surgiram, com especial destaque para as Comuni-
dades Europeias. As origens do Conselhd da Europa, a história das vicissi-
tudes varias que marcaram a sua criação atraem alguma luz sobre o seu 
papel e sobre as dificuldades que, desde o inicio, se opuseram à realização 
plena dos objectivos, tão generosamente enunciados no seu Estatuto(». 

A ideia da criação de um Conselho da Europa é o resultado, diriamos 
inevitάvel, mas mitigado, de um fo rte movimento pan-europeu do segundo 
pós-guerra que pretendia dar, de forma mais consequente, uma continua-
çãο ao ideal de unidade europeia, abruptamente interrompido pela Segunda 
Guerra Mundial. J ά  em Outubro de 1942, numa comunicação ao Gabinete 
de Guerra, Winston Churchill sublinhava a necessidade da criação de um 
Conselho da Europa, ideia que retomou no célebre discurso de Zurique de 
19 de Setembro de 1946. 

(1) Sobre as origens do Conselho da Europa, v. J. Mota de CAMPOS, Direito Comuni'd
-rio,  3. a  ed., Gulbenkian, 1989, vd. I, pigs. 65-67; Max SORENSEN, Le Conseil de  

l'Europe, in Recueil des Cours de I'Academie de Droit International, 1952-II, pigs. 121 
e segs.; Manuel du Conseil de "Europe —  structure, fonctionnement, réalisations, Paris, 
Ed. A. Pedone, 1970, pigs. e segs. 
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Em váń os Estados europeus surgiram, οu reiniciaram a sua activi-
dade, organizações privadas, cujos objectivos se reconduziam à difusão da 
ideia europeia e à apresentação de propostas viradas para a sua concretiza-
çãο  politica.  Em Maio de 1958, o Comité Internacional de Coordenação 
dos Movimentos para a Unidade Europeia organizou o Congresso da 
Europa, em Haia, o qual reuniu 713 delegados o ń undos de dezasseis pai-
ses. Sob uma mesma ideia europeia que animava e ungia os diversos con-
gressistas, emergiam duas tendências diferentes sobre a melhor maneira de 
a realizar: por um lado, a corrente dita "federalista" defendia a c ń ação 
imediata de uma autêntica federação  politica,  sob a designação de Estados 
Unidos da Europa; por outro lado, a corrente da cooperação intergover-
namental defendia uma perspectiva de maior pragmatismo, a qual assen-
tava no quadro tradicional de colaboração entre os Estados soberanos e 
no estreitamento progressivo dos laços  politicos  e institucionais entre eles. 
Não obstante, o Congresso de Haia conseguiu fazer aprovar uma moção 
final que reclamava a aprovação de uma carta de Direitos do Homem, á 
cń ação de um tribunal competente para assegurar a sua aplicação conten-
ciosa, e a convocação urgente de uma assembleia consultiva europeia, 
eleita pelos parlamentos dos paises participantes e mandatada para reco-
mendar as medidas adequadas à realização progressiva da unidade °uro 
peía, tanto no domino económico, como no plano  politico.  

Esta proposta poderia ter sido, como antes o foram outras, ignorada 
pelos Estados europeus, mas vivia-se um periodo favorável à instituciona-
lização de formas de colaboração entre os Estados: em 19 de Março de 
1948, foi assinado o Tratado de Bruxe1as entre a França, a Bélgica, o 
Luxemburgo, os Palses Baixos e o Reino Unido para regular "a sua cola-
bοração em maté ń a económica, social e cultural e a sua legítima defesa 
colectiva", o qual dana lugar em 1954 à União da Europa Ocidental 
(UEO); em 16 de Abń l de 1948, é cń ada a Organização Europeia de 
Cooperação Económica (OECE) pelos dezasseis Estados que tinham bene-
ficiado do Plano Marshall. Por outro lado, a chamada "ameaça soviética" 
actuava como uma força catalisadora dos esforços e da vontade política 
dos Estados da Europa Ocidental no sentido da sua estreita colaboração 
no plano económico e social, militar e politico, de forma a garantir não só 
a sua integridade territorial, como ainda a pureza e a efectividade dos 
valores democráticos como verdadeiro pat ń móniο comum. Assim, em 
Julho de 1948, a França propõe numa reunião do Conselho Cientifico do 
Tratado de Bruxelas a c ń ação de uma parlamento europeu; constituído 
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um Comité para o estudo e o desenvolvimento da unidade europeia, os 
Governos francês e belga apresentaram uma proposta conjunta sobre a 
futura Assembleia parlamentar europeia. Contudo, a delegação britânica, 
cujas resistências a esta ideia de integração já se haviam manifestado no 
Congresso de Haia, formulou uma contraproposta que preconizava a c ria-
ção de um Conselho Europeu de ministros, competente para tratar as 
questões de interesse comum, salvo as relativas à defesa, das quais se 
encarregaria a futura OTAN, e as relativas aos problemas económicos, da 
competência da OECE. A contraproposta britânica produziu um fo rte 
abalo nas expectativas europeias dos outros Estados envolvidos. Em vez 
de um órgão de natureza parlamentar, a Grã-Bretanha insistia na ideia de 
um órgão consultivo puramente intergovernamental, moldado à imagem 
do Conselho Consultivo no Tratado de Bruxelas. 

Na sequência de longas e dificeis negociações, com sucessivas ameaças 
de ruptura, os cínco Estados conseguiram chegar a uma solução de com-
promisso, pela qual acordavam em criar uma nova organização europeia, 
designada Conselho da Europa. O compromisso determinava a existênc ίa 
de um Comité dos Ministros, cujas decisões mais impo rtantes estariam 
sujeitas à regra da unanimidade, e de uma Assembleia Consultiva, for-
mada por representantes dos Estados signatários, eleitos pelos respectivos 
parlamentos nacionais, designados de entre estes de acordo com o pro-
cesso que cada Parlamento fixar ou, subsidiariamente, pelo Governo 
nacional. Esta estrutura orgânica, o riginal pela presença de uma assem-
bleia internacional de natureza parlamentar, deixa transparecer um equilí-
brio hábil entre as duas correntes atrás referidas, mas a fragilidade do 
compromisso projectar-se-á, negativamente, na capacidade decisória e na 
forma de intervenção do Conselho da Europa. 

A conferência preparatória de 28 de Março de 1949, em Londres, 
convocada para a elaboração do estatuto do Conselho da Europa, reuniu 
os representantes dos cinco Estados signatários do Tratado de Bruxelas, e 
ainda os representantes dos governos da Dinamarca, Irlanda, Itália, 
Noruega e Suécia. O Estatuto foi assinado, em Londres, a 5 de Maio de 
1949 pelos Ministros dos dez Estados, e entrou em vigor a 3 de Agosto de 
1949. O artigo 11.° do Estatuto fixava a sede da nova organização em 
Estrasburgo, escolha determinada pela representação simbólica do novo 
relacionamento entre a França e a Alemanha. 
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2. Membros  

Nο dia 5 de Maio de 1989, efeméride do 40.° aniversario da fundação 
do Conselho da Europa, a Finlândia tornou-se o seu 23.° Estado Membro. 
O facto oferece um inegável significado politico, porquanto efectivou o 
alargamento do Conselho da Europa a um Estado europeu que tem repre-
sentado a ligação entre as duas grandes familias políticas europeias, a do 
Ocidente e a do Leste. Cerca de um ano depois, a 6 de Novembro de 1990, 
a adesão da Hungria representa uma viragem axial na história do Conse-
lho da Europa. A evolução rάpída e até desconcertante do processo de 
democratização nos Estados europeus do Leste indica que foi esta a pri-
meira de um conjunto de adesões que, legitimando a representatividade 
europeia do Conselho da Europa, poderá constituir uma semente de reno-
vação da própria organização, destinada agora a protagonizar, afastados 
os obstáculos do radicalismo ideológico, um papel politico decisivo na 
concretização das vias de dialogo e na procura das soluções mais adequa-
das à realização do objectivo historicamente renovado da unidade euro-
peia. Aos dez Estados οrigínάń os que assinaram o Tratado de Londres, 
juntaram-se em 1949, a Grécia e a Turquia; em 1950, a Islândia e a Repú-
blica Federal Alemã na qualidade de país associado, adquirindo o estatuto 
de Estado de pleno direito em 1951; em 1956, a Aust ria; em 1961, o Chi-
pre; em 1963 a Suíça; em 1965, Malta; em 1976, Po rtugal; em 1978, o 
Liechtenstein; em 1979, a Es ραnha; em 1988, a República de San Ma rino. 

Pelo número dos Estados Membros, o Conselho da Europa έ  a major 
instituição politica europeia e, no entanto, o seu Estatut ο(2) fixa condições 
precisas para a admissão de novos Estados Membr οs(31 . O artigo 3 • ° 
determina que qualquer Membro do Conselho da Europa reconhece o 
princípio da preeminência do direito e o principio em virtude do qual toda 

(2)  

(3)  

O Estatuto tem tradução oficial em lingua portuguesa — v. Diário da República, I 
série,  n.°  269, de 23.11.1978, ράg. 2456.  

V. G. Garzon CLARIANA, La adquisiciôn de la calidad de miembro en el Consejo d  

Europa, in Rivista de instituciones Europeas, 1973, n.° 1, ρέgs. 23 e segs.; A.C. KISS.  
L'admission des Etats comme membres du Conseil de "Europe, in Annuaire Français  
de Droit International, 1965, ρέ gs. 694 e segs.; Manuel, ob. cit., gags. 22 e segs.; Max  
SORENSEN, Le Conseil, ob. cit., ράgs. 141 e segs.; J. Mota de CAMPOS, Direiso, ob  
cit., ράgs. 66-68; A.H. ROBERTSON, European Institutions, 3. a  ed., Stevens, 1973  
ρέgs. 38-40.  
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a pessoa colocada sob a sua jurisdição deve gozar dos Direitos do Homem  

e das Liberdades Fundamentais. A capacidade e a vontade de conforma-
ção a estes principies não podem deixar de ser evidenciados pelo Estado  

que seja convidado a aderir, como decorre do artigo 4. 0. Sem referir  
expressamente a palavra democracia, constante do segundo paragraf ο do  
preambulo, esta dupla exigência espelha o ideário liberal e democrático  

que inspira o acervo de objectivos orientadores da actuação do Conselho  

da Eurορa(4).  
A referência genérica do artigo 1° aos,Direitos doHomem e às Liber-

dades Fundamentais não pode deixar de ser interpretada à luz da Conven-
ção Europeia para a protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades  

Fundamentais (CEDH), de 4 de Novembro de 1950, e dos seus protocolos  
adicionais, especialmente, o artigo 3, 0  do Protocolo n.° 1, de 20 de Março  

de 1952(5>, relativo ao dever dos Estados Membros  0  organizarem, "com  
intervalos razoáveis, eleições livres, por escrutínio secreto, em condições  

que assegurem a livre expressão da opinião do povo na eleição do órgão  

legislativo'. Apesar desta possibilidade de concretização objectiva do  

enunciado do artigo 3 • ° do Estatuto, resta ainda uma ampla margem de  
liberdade ao Comité de Ministros na apreciação do caracter democrático  

do regime político dos Estados que sejam potenciais destinatários do con-
vite à admissão. A exigência do respeito pela democracia politica não só  

impede o convite aos Estados cujo regime político se afaste do modelo  

democrático de convivência entre governados e governantes, como pode  

determinar a suspensão do Estado membro que "atente gravemente contra  

•o disposto no artigo 3.°", e o convite a retirar-se nas condições previstas no  

,artigo 7.° e, se este não for atendido, a sua exclusão do seio da  

organizaςλο(6>.  

(4) V. Max SORENSEN, Le Conseil. ob. cit., ρά g. 141; Manuel, ob. cit., pigs. 22-23; G.  
Garzon CLARIANA, La αdquis ίι ίό n, ob. cit., ρέ gs. 30 e segs.  

(5) V. infra ponto B.2.  

(6) As disρosiçöes do artigo 8.° relativas ao convite à retirada e à exclusão foram j ά  utiliza-
das no caso da Grcia que em 12 de Dezembro de 1969, e antecipando-se a qualquer  

iniciativa do C οmité de Ministros anunciou a sua retirada; em Janeiro de 1971, a  

Assembleia Consultiva declarava formalmente a Grécia excluída da Conselho da  

Europa. O regresso à democracia com a queda do "regime dos coronéis" em 1975  

permitiu a readmissäo da Grécia — v. Pierre MERTENS, Les organes du Conseil de  
"Europe et le concepI de "democratie" dans le cadre des deux ajjaires grecques, in  
Revue Beige de Droit International, 1971, n.° 1, p άgs. 118 e segs.  
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Ο processo de admissão de um novo Estado inicia-se com o convite 
dirigido pelo Comité de Ministros. A participação da Assembleia Consul-
tiva neste processo não está prevista no Estatuto, mas desde 1951 1') que o 
Comité, antes de tomar a decisão do convite, solicita à Assembleia um 
parecer sobre a admissão e os aspectos relacionados com a representação 
do futuro membro no quadro do órgão parlamentar. A aceitação do con-
vite pelo Estado interessado é formalizada através da remessa ao Secretá-
rio-Geral dos instrumentos de adesão, momento que determina a aquisição 
do estatuto de membro do Conselho da Europa, de acordo com o disposto 
no artigo 4.°. 

Para além dos Membros de pleno direito, e no seio dos quais não se 
faz qualquer distinção entre Estados originários e não originários, o artigo 
5.° do Estatuto contempla ainda a figura dos Membros Associados cuja 
representação se limita à Assembleia Consultiva. Este estatuto de "membro 
parcial"( 8) foi pensado para aqueles países europeus que se encontravam 
numa situação especial no que respeita ao seu estatuto international ou 
sua qualidade de Estados soberanos, como era  0  caso da Alemanha e do 
Sarre. Por circunstâncias particulares, poder-se-ia estender à situação ime-
diatamente anterior ou poste rior à independência e à situação do chamado 
"Estado exíguo" 191 , mas o ύ nícο exemplo de admissão de um país europeu 
na qualidade de Membro Associado foi o da República Federal Alemã e, 
no entanto, a situação pa rticular de Chipre, de Malta e do Liechtenstein 
poderia ter justificado uma simples associação( 10). Pelo contrario, o esta-
tuto jurídico-constitucional de região autónoma οu de Estado federado 
não releva do conceito de circunstâncias particulares, e a prática  confirma 

 este entendimento, pois a integração do Sarre na República Federal 
Alemã, em Janeiro de 1957, determinou a perda da sua qualidade de 
Membro associado. 

(7) V. Resolução estatutά ria (51)30, de Maio de 1981. 

(8) V. G. SCHERMERS, International Institutionnul Law, Leiden, 1980, vol. 1, ρέgs. 
95-97.  

(9) V. G. Garzon CLARIANA, La adquisición, ob. cit., ρέ gs. 39-40. 

(10) Sobre a admissão do Liechtenstein e as razões que fundariam o seu estatuto de mem-
bro associado, v. C. ZANGHI, L'ammissione del Liechtenstein al Consiglio d'Europe 
(una "associazione" mancata ?) in Rivista di Diritto Europeo, 1980, n.° 3, ρέgs. 240 e 
segs.  
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3. Funções 

O preâmbulo e o artigo 1.° do Estatuto, dedicado ao objectivo do 
Conselho da Europa, espelham de uma forma inequívoca o apego à ideia 
de democracia, suporte da filosofia política que esteve na base da criação 
do Conselho em 1949, dada a necessidade de fortificar a ideia democrática, 
e que tem inspirado a sua actividade principal na área da protecção dos 
Direitos do Homem. 

O objectivo do Conselho é o de realizar uma união ou uma associa-
ção mais estreita entre os seus Membros, funcionalmente orientada para a 
salvaguarda das ideias e princípios que formam o seu património comum, 
e para favorecer o seu progresso económico e social. No preâmbulo, o 
conteúdo deste património comum é concretizado pela referência aos valo-
res espirituais e morais que estão na origem dos princípios da liberdade  
individual, da liberdade política e do primado do Direito.  

Mais do que qualquer outra organização internacional, o Conselho 
da Europa caracteriza-se por esta base ideológica de raiz ética e politica, 
explicitada no valor máximo da verdadeira demοcracia(11) . Outras organi-
zações internacionais do pós-guerra ostentavam no seu estatuto frases de 
idêntico significado proclamatóri ο (v. Preâmbulos da Carta das Nações 
Unidas, do Tratado de Bruxelas de 1948 e do Tratado do Atlântico 
Norte), mas só no Estatuto do Conselho da Europa estes princípios de 
conduta civilizacional e política se apresentam como condição da própria 
admissão no seio da organização. 

O campo de actividade do Conselho da Europa para a realização dos 
objectivos enunciados define-se em termos muito amplos e pouco precisos. 
O artigo 1.° do Estatuto prevê a adopção de uma posição comum no 
domínio económico, social, cultura1 112), científico, jurídico e administrativo, 
bem como a salvaguarda dos Direitos do Homem e das liberdades funda-
mentais, o que pela sua amplitude é susceptível de abranger todos os 
aspectos ligados à actuação do Estado e έ  posição do individuo face ao 

(11) V. A. Misja de la MUELA, Etica e derecho del Consejo de Europa. reflexiones  

dalos en el momento del ingreso de Espana, in Revista de Instituciones Europeas, 
1978, n.° 1, págs. 10 e segs.; Pierre MERTENS, Les organes, ob. cit., págs. 119-120. 

(12) Por acordo internacional de 1960, as competências sociais e culturais da UEO foram 
transferidas para o Conselho da Europa. 
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Estado. A única excepção a esta competência do Conselho é a relativa às 
questões da defesa nacional. No entanto, esta disposição tem sido interpre-
tada pela Assembleia Consultiva no sentido de não impedir a discussão e a 
tomada de posições sobre os aspectos politicos da defesa da Eur ορa( 13) . 

A actuação do Conselho da Europa desenrola-se a dois níveis princi-
pais: a defesa e garantia dos Direitos do Homem e a cooperação interna- 

;  cional. Com uma base teleοlógica tão ampla de definição das suas compe-
tências, o Conselho da Europa pode promover a coordenação de politicas 
e de legislações entre os Estados Membros em ά reas muito divers ί fica-
dast 14j. Sob os auspícios do Conselho da Europa foram elaborados cerca 
de cento e trinta acordos, protocolos e convenções multilaterais 115), 
cabendo-lhe, em alguns casos, funções de interpretação e de controlo na 
sua aplicação. Entre os mais importantes campos de coordenação contam-
-se: a) a cooperação judicial; b) a cooperação cultural; c) a cooperação 
económica; d) a cooperação socia1( 16). Desde 1965, os trabalhos intergo-
vernamentais do Conselho estão previstos num programa único que com-
porta perto de trezentas actividades 117>. Algumas delas são consideradas 
como funções permanentes, mas a maior pa rte reconduzem-se a projectos 
concretos cuja realização deve respeitar a calendarízaçã ο estabelecida. 

Decorridos quarenta anos sobre a data da criação do Conselho da 
Europa não έ  fάcil resumir em poucas palavras o seu papel no quadro 
político europeu. Ao longo destes anos, o Conselho da europa redescobriu 
a sua vocação funcional, de tal modo se tornou quimérico o seu papel de 
autoridade politica europeia, de força propulsora da unidade europeia. 

(13) V. Max SORENSEN, Le Conseil, ob. cit., ρ gs. 131-135.  

(14) 0  objectivo de coordenação ultrapassa mesmo as fronteiras dos Estados membros, na  

medida em que muitas das convenções permitem a adesä ο de Estados nä ο membros  
do Conselho.  

(15) Sobre o seu processo de elab ο raçä ο, v. H. GOLSONG, Quelques remarques  apropos  
de Ιéhhοra' ίun et de la nature jι 'ridique des fruités  corn/us au sein du Conseil de  
/'Europe, in M έί anges offerts à Polys Modinas, 1968, ράgs. Si e segs.  

(16) V. J. SIDDLE, The role of the Council of Europe in die legal field, in European Law  
Review, 1977, n.° 5, ρά g. 275; Manuel, ob. cit., ρά gs. 133 e segs.; Α. H. ROBERS-
ΤΟΝ, European, pigs. 46 e segs.  

(17) V. Manuel, ob. cit., pags. 89 e segs.  
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Desde o inicio, e como resultado directo do acordo transaccional entre a 
posição federalista e a posição intergovernamental, verificou-se um pro-
fundo desequilíbrio entre os objectivos, amplos e politicamente ambiciosos, 
e a natureza dos órgãos e os seus respectivos poderes, definidos em função 
do princípio da intangibilidade da soberania dos Estad οs11 s 1 . 

Ο Conselho da Europa foi ultrapassado pela dinâmica da integração 
europeia que determinou a criação da CECA, em 1951, e da CEE e da 
CEEA, em 1957. Pela primeira vez, alguns Estados europeus aceitam limi-
tar a(sua soberania, transferindo uma parte das suas competências para as 
Comunidades Europeias. Mesmo a função de coordenação das organiza-
ções europeias, defendida no Plano Eden de 1952( 19), se encontrava preju-
dicada, pois, a diferente natureza das Comunidades Europeias dificilmente 
se coadunava com uma interferência organica directa por pa rte do Conse-
lho da Europa. 

No entanto, não é menor, nem politicamente inócuo ο papel do Con-
selho da Europa na cena europeia. Ο progressivo alargamento das Comu-
nidades Europeias retirou-lhe, definitivamente, ο lugar que, aliás, nunca 
ocupou, de propulsor da construção europeia. Mas, em contrapartida, o 
Conselho da Europa consolidou a sua importância no campo da aproxi-
mação dos direitos nacionais pela celebração de múltiplas convenções e da 
defesa dos Direitos do Homeml 2°). Ο desenvolvimento desta actuação poll-
tica fundamenta a importância actual do Conselho da Europa e modela as 
relações que mantém com outras organizações internacionais, nomeada-
mente, as Comunidades Eur οpeias ί 21 ). 

(18) V. GOLSONG, i.e Conseil de "Europe es/a souveraineté nationale, in Cahiers de 
Droit Européen, 1965, ράgs. 140 e segs.  

(19) Sobre o Plano Eden, v. Max SORENSEN, Le Conseil, obb cit., ρέg. 196; Manuel, 
ob. cit., ράgs. 141-148. No sentido de se tratar de uma t ά ct ίca britânica para controlar 
as Comunidades Europeias sem nelas participar, v. J.C. GAUTRON, OrgqnisatioHs, 
ob. cit., ρά g. 26.  

(20) V. A.C. KISS, La contribution du Conseil de l'Europe au développement du Droit 
International Public, in Mélanges offerts à Polys Modinos, 1968, ράgs. 61 e segs. 

(21) As Comunidades Europeias, enquanto tal, têm aderido a v ά rias convenções concluídas 
no seio do Conselho da Europa, suscitando, por vezes, problemas interessantes no 
domínio do direito dos tratados — v. P.H. IMBERT, i.e consentement des états en 
droit international, réflexions à partir d'un cas pratique concernant la participation de 
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4. Estrutura οrgân ίca  

A estrutura organica do Conselho da Europa assenta em dois órgãos 
— o Comité de Ministros e a Assembleia Consultiva —, assistidos pelo 
Secretariado. 

4.1. 0 Comité de Ministros 

Nos termos do artigo 13.° do Estatuto, o Comité de Ministros é o 
órgão competente para agir em nome do Conselho da Europa. Ο Comité 
constituído por um representante de cada Estado Membro, dispondo cada 
um do direito a um voto. Esta representação é assegurada ao nível de 
Ministro dos Negócios Estrangeiros, podendo, caso as circunstâncias o 
recomendem, designar um suplente para o seu lugar. Pela natureza da sua 
competência e da sua composição, o Comité de Ministros é o elemento 
organico tradicional no seio do Conselho da Europa, garantindo a repre-
sentação colectiva dos governos nacionais dos diversos Estados membros, 
como acontece com todos os órgãos com competências decisórias nas 
organizações internacionais do tipo fntergoverntimental. Ao exigir que a 
representação do governo national seja feita ao nível ministe rial, o Esta-
tuto pretendeu conferir a este órgão o máximo de autoridade política. 

Contudo, esta representação pelos Ministros limitava a própria acti-
vidade operacional do órgão, razão pela qual, desde 1951, foram nomea-
dos representantes permanentes em Estrasbourgo que tem, por via de 
regra, a categoria de embaixadores. A sua p rincipal incumbência é manter 
o contacto entre o Conselho da Europa e o governo nacional que represen-
tam. • Por decisão de 1952, o Comité permitiu que cada representante 
designe um Delegado competente para agir no intervalo das sessões. Estes 
Delegados, lugar que έ , normalmente, ocupado pelos representantes per- 

(continuação da nota 21)  

Ia  CEE aux traités du Conseil de "Europe, in Revue Général de Droit International  

Public, 1985, n.° 2, ρέ gs. 353 e segs.; T. OUCHTERLONY, The European Communi-
ties and the Council of Europe, in Legal Issues of Europeans Integration, 198, n.° 1,  

ράgs. 59 e seg.,; J. SIDDLE, The role, ob. cit., ρέ gs. 345-347. E. mesmo a ausência de  
adesão formal, nAo tem impedido a vinculaçãο das Comunidades Europeias à CEDH  
através dos princípios gerais de direitos (v. infra ponto B.1., espec. notas 42 e 43).  
Sobre as relações do Conselho da Europa com outras organizações internacionais, v.  
L'Α ssembΙée, ob. cit., ρά gs. 275 e segs.  
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manentes, reúnem-se para preparar os trabalhos do Comité, podendo  

mesmo tomar decisões em seu nome, salvo em relação àquelas questões  

que apresentem repercussões politicas impo rtantes ou relativamente às  
quais não tenha sido possível chegar a acordo unânime.  

As reuniões do Comité de Ministros realizam-se: 1) ao nível dos  
Ministros, pelo menos duas vezes por ano, e uma por ocasião da abertura  

da sessão ordinária da Assembleia Consultiva; estas sessões não são públi-
cas e desenvolvem-se de acordo com as disposições do respectivo regula-
mento interno, aprovado pelo Comité; 2) ao nível de Delegados, cujas  

reuniões são bimensais, com um total, em média, de 10 sessões por ano. A  

presidência do Comité é rotativa, e o critério da alternatividade entre os  

membros é o da ordem alfabética.  

Os poderes do Comité de Ministros são bastante amplos pela referên-
cia global à realização do finalidade do Conselho da Europa (artigo 15. 0),  
mas assaz limitados na sua eficácia, o que resulta, afinal, da natureza  

intergovernamental desta organização europeia.  0  Comité pode pronun-
ciar-se sobre a conclusão de acordos e convenções internacionais, a adop-
ção de políticas comuns na vasta área competencial definida no artigo  

1 • °(22), mas o único instrumento que dispõe para a concretização destes  

objectivos é a recomendaçdo dirigida aos governos dos Estados membros, 
podendo o Comité convida-los a prestar informações acerca do segui-
mento por eles dado àquelas recomendações. Todavia, o Comité decide, 
com efeito obrigatório, todas as questões relativas à organização e aos 
assuntos internos do Conselho da Europa, através de regulamentos finan-
ceiros e administrativos (artigo 18. 0); pode constituir, para os fins que jul-
gar desejáveis, comités ou comissões de carácter consultivo ou técnico 
(artigo 17. 0)(23); fixa a contribuição financeira de cada Membro e aprova, 
anualmente, o orçamento do Conselho (artigo 38.°); e pode tomar decisões 
de natureza vinculativa para os Estados no quadro do artigo 32.° da Con-
venção Europeia dos Direitos do Homem( 24), 

(22) V. supra ponto Α.3. 

(23) Estes comités de peritos desempenham uma função muito impo rtante no estudo pre-
liminar das questões e na preparação dos relatórios que se rvem de base à decisão 
política no seio do Comité de Ministros. 

(24) V. infra ponto B. 3.2. 
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Ο artigo 20.° do Estatuto estabelece regras de votação um pouco 
complexas, distinguindo quatro tipos diferentes de decisões. Embora o 
artigo 20.° preveja regras menos exigentes de votação, nomeadamente, a 
maioria simples e a maioria qualificada de dois terços, e só a unanimidade 
para seis categorias de questões impo rtantes, o Cοmité segue a pratica. de 
desenvolver todos os esforços no sentido de garantir a unanimidade em 
todas as questões de importância como melhor forma de obter a concerta-
ção dos interesses nacionais na realização do objectivo da unidade euro-
peia( ). 

4.2. A Assembleia Consultiva 

A Assembleia Consultiva ό  o traço de  major  onginandade do Conse-
lho da Europa, porquanto, se trata da primeira assembleia parlamentar 
internacional da histór ίa. Não se pode, contudo, falar de  urn  verdadeiro 
órgão parlamentar — o mecanismo previsto para a designação dos depu-
tados não assegura uma concordância perfeita entre as correntes de opi-
nião que formam o espectro politico nacional e aquelas que estão represen-
tadas na Assembleia; por outro lado, trata-se de um simples órgão 
consultivo e de opinião, desprovido de poderes normativos ou de fiscaliza-
ção politica. Nem sequer a competência orçamental, embrião dos poderes 
vinculativos das primeiras assembleias nacionais, integra o magro elenco 
competencial da Assembleia Consultiva, cujo estatuto resulta, afinal, de 
urn  compromisso que procurou esvaziar o impo rtante significado po litico 
de  urn  órgão desta natureza no contexto europeu. 

A  Assembleia  é composta por urn número νariάνel de deputados por 
cada Estado Membro, o qual resulta da aplicação do critério demografico 
e ainda de um compromisso no sentido de atribuir o mesmo número de 
representantes aos quatro Estados mais importantes (18 para a França, a 
Itά lia, o Reino Unido e a República Federal Alemã), e  urn  minimo de  dois 

 deputados, ainda que este número envolva uma sobrerepresentação da 
população de um Estado exíguo como o Liechtenstein ^26ιΡ. 

(25) Sobre a justificação da exigência da unanimidade, v. Max SORENSEN, Le Conseil,  
ob. cit., pigs. 153-154; Manuel, ob. cit., pig. 37.  

(26) Sobre a participação de Po rtugal, v. infra ponto 5.  
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Os deputados são eleitos pelos respectivos parlamentos de entre os  
parlamentares, οu designados de entre estes de acordo com um processo  
previamente fixado. Os Governos podem, não obstante, proceder às  
nomeações complementares no intervalo das sessões parlamentares, bem  
como no caso do parlamento não ter estabelecido o processo a seguir nes-
tas circunstâncias, o que deixando aos governos uma certa margem de  
manobra permitiu evitar a presença em Estrasburgo de deputados comu-
nistas no seio da Assembleia Consultivat 27>.  

O artigo 32.° prevê que a Assembleia reúna cada ano em sessão ordi-
nά ria, com uma duração que não deve exceder um mês, salvo decisão em  
contrario da Assembleia e do Comité. Na pratica, a Assembleia realiza três  
sessões públicas por ano que duram de uma semana a dez dias (Janeiro,  
Abril e Setembro). As sessões extraordinárias só podem ser convocadas  
por comum acordo entre o Comité e a Assembleia (artigo 34.°).  

As competências da Assembleia Consultiva fazem deste órgão um  
verdadeiro areópago da opinião europeia, onde se debatem os grandes  
problemas οu as questões mais difíceis da unidade europeia. A Assembleia  
pode deliberar e formular recomendações sobre qualquer questão que  
releve do âmbito de competência do Conselho da europa, por iniciativa  
própria οu por solicitação do Comité de Ministros. As conclusões dos  
debates parlamentares podem ser transmitidas ao Comité sob a forma de  
recomendação, com o fim de obter daquele as medidas necessárias de  
execução, οu de parecer no caso da sua posição ter sido suscitada por um  
pedido do Comité. A Assembleia aprova ainda resoluções de diversos  
tipos: sobre a organização interna, a constituição de c οmissõesl28l, ou, sim-
plesmente, a manifestação de uma posição política sobre determinado  

(27) Na sua qualidade de representantes dos Estados, os deputados podem, contudo,  

exprimir livremente as suas ορiníões e mesmo votar contra a posição defendida pelos  
seus compatriotas. A disposição dos deputados por ordem alfabética não impede, no  
entanto, a formação de grupos políticos no interior da Assembleia — v. L'Assemblée  
parlementaire, procédure et pratique, 8.8  ed., Estrasburgo, 1984,  pigs.  53-55; Manuel,  
ob. cit.,  pigs.  48-49.  

(28) Uma das competências estatutirias da Assembleia έ  a constituição de comités οu  
comissões encarregados de examinar qualquer questão na perspectiva de a estudar e  

elaborar relatórios (artigo 24. 0). A Assembleia criou um grande número de comissões  
especializadas que cobrem a vasta ires de intervenção deste órgão de debate,  
enquanto i Comissão Permanente, a mais impo rtante, compete "agir em nome da  
Assembleia no intervalo d as  sessões" — v. L'Assemblée, ob. cit., pigs. 196 e segs.  
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assunto. Por vezes, a Assembleia utiliza também a resolução para se di ń gír 
a certos Estados, identificados por uma certa qualidade que lhes é comum, 
como seja, o estatuto de Estado membro de outra organização internacio-
na1t29>. Um dos poderes mais importantes da Assembleia é a eleição dos 
juízes do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem (artigo 89.° da 
CEDH)(30). Como vimos para o Comité de Ministros, os poderes da 
Assembleia são amplos em extensão competencial, mas destituídos de 
força obrigatória, quer em relação ao Comité, quer em relação aos Estados 
Membros. 

Salvo as resoluções atinentes ao seu modo de funcionamento, toma-
das por maioria fixada pela Assembleia, todas as outras resoluções são 
aprovadas por maioria de dois terços dos votos expressos (artigo 29.°)( 31 ) 

 
As relações que se estabelecem entre o Comité de Ministros e a 

Assembleia, por via de disposição estatut ά ria οu de uma prά tica nesse sen-
tido, condicionam em boa pa rte o processo deliberativo do Conselho da  
Europa. Em princípio, o processo inicia-se com uma proposta da Assem-
bleia, sob forma de recomendação ao Comité; este, após consultar os 
comités de peritos competentes na matéria, aprova uma decisão que, 
depois, é comunicada à Assembleia. Ο Estatuto não prevê a existência de 
qualquer estrutura organica de coordenação entre o Comité e a Assem-
bleia, o que justificou a criação em 1950 do Comité Misto. Trata-se de um 
órgão de coordenação composto por membros do Comité de Ministros e 
por um número equivalente de deputados da Assembleia, e cuja presidén-
cía é assegurada pelo Presidente deste último órgão. 

4.3. 0 Secretariado  

Ο Secretariado, previsto nos artigos 36.° e 37.° do Estatuto, foi con-
cebido como um órgão administrativo e de assistência aos órgãos princi-
pais. A sua importância aumentou, de forma consider άvel, no plano ρo11-
tico e, sobretudo, no quadro da CED Η(32). 

(29) V. Manuel, ob. cit., ράg. 53.  

(30) V. infra ponto B. 3.1.  

(31) Sobre o funcionamento da Assembleia, v. L'Assemblée, ob. cit., ρέgs. 115 e segs.;  
Manuel, ob. cit., pά gs. 55 e segs.  

(32) V. infra ponto B. 3.1  
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Ο Secretań ado é composto por um Secret ά río-Geral, dois Secret άń os-
-Gerais adjuntos e o restante pessoal administrativo, recrutado entre os 
nacionais dos Estados Membros e com um estatuto de "funcionários euro-
peus". Ο Secretáń o-Geral é nomeado pela Assembleia, mas έ  responsά vel 
pela sua actividade perante o Comité (artigo 37.°). 

Para além da impo rtante competência de preparação do orçamento 
do Conselho, o Secreta ń ado desempenha um papel muito activo no pro-
cesso de negociação e celebrações de convenções, actuando como represen-
tante do Comité. Com base na resolução de 15 de Dezembro de 1957, o 
Secretariado foi ainda incumbido de apresentar, anualmente, relató ń os 
sobre a cooperação com outras organizações internacionais, em especial, 
as de âmbito europeu( 33 ) 

5. Portugal e o Conselho da Europa  

Ο estabelecimento da democracia após 25 de Abril de 1974 e, sobre-
tudo a consagração na Constituição Portuguesa de 1976 dos principies 
básicos da convivência democrática entre governantes e governados ab ń -
ram a Po rtugal as portas do Conselho da Europa. Em 28 de Setembro de 
1974, Máń o Soares, então Ministro dos Negócios Estrangeiros, profere 
um discurso perante a Assembleia Consultiva que transmite a profissão de 
fé democrática do novo regime político instaurado em Po rtugal. Trata-se 
do pń meiro passo politico no caminho da aproximação ao Conselho da 
Europa. Posteriormente, outros ministros portugueses se deslocaram a 
Estrasburgo, e delegações do Conselho da Europa foram enviadas a Por-
tugal. Mesmo antes da adesão, Portugal estabeleceu com o Conselho da 
Europa laços institucionalizados de cooperação, como os que resultaram 
da adesão a Convenção Cultural, dando a Portugal o direito de participar 
nos trabalhos do Conselho de Cooperação Cultural. 

(33) Sobre a estrutura orgânica do Conselho da Europa, v. Manuel, ob. cit., ρά gs. 30 e 
segs.; L'Assemblée, ob. cit., ράgs. 27 e segs.; Max SORENSEN, Le Conseil, ob. cit., 
ρέgs. 146 e segs.; A.H. ROBERSTON, European, ob. cit., ρέ gs. 40 e segs.; J. Mota de 
CAMPOS, Direito, ob. cit., ράgs. 71 e segs.; J.C. GAUTRON, Organisations Euro-
péennes, Dalloz, 1973, ράgs. 24-26; M. Diez de VELASCO, Instituciones de Derecho  
Internacional Público, Tecnos, t. II, 1986, ρέgs. 277 e segs.. 
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Α evolução da situação politica em Po rtugal foi acompanhada com 
atenção pela Assembleia Consultiva, como o demonstram νέń as resolu-
ções de 1974 e 1975, e uma recomendação de 1974 341 . Mas só após a 
realização das primeiras eleições legislativas em 25 de Abril de 1975 e a 
aprovação e entrada em vigor da nova Constituição Portuguesa se iniciou 
o processo de adesão de Po rtugal ao Conselho da Europa. Pela Resolução 
627(1976), de 7 de Maio de 1976, a Assembleia aprovava o relatório sobre 
a situação em Portugal e, de acordo com uma analise favor άvel feita pelo 
relator, o senhor Gessner, apelava aos governos dos Estados Membros 
para intensificarem a c ορeração com Portugal e, ao mesmo tempo, decidia 
reforçar as relações com os representantes eleitos do povo português. 

Na sequência desta ορiniãο favorάvel por parte da Assembleia Con-
sultiva, o I Governo Constitucional obtinha em 11 de Agosto de 1976 0 
aval político da Assembleia da República em relação à decisão de manifes-
tar ao Conselho da Europa a sua vontade de ser convidado para aderir 
como Estado Membro. Por carta de 12 de Agosto de 1976, dirigida ao 
Cοmité de Ministros, o Ministro dos Negócios Estrangeiros formalizava o 
pedido de convite, justificando que Portugal estaria em condições de res-
peitar as exigências do artigo 3 • ° do Estatuto. 

DP acordo com o procedimento habitual, a Assembleia Consultiva foi 
ouvida por instancia do Comité de Μ ίnistrοs135>, e a 16 de Setembl ο de 
1976 emitia um parecer favor άvel ao envio de um convite de adesão a 
Portuga1( 36). Alguns dias depois, em 21 de Setembro e 1976, o Comité de 
Ministros, pela Resolução (76)37, tomava a decisão de dirigir a Portugal o 
convite para se tornar o 19• ° Membro do Conselho da Europa. Α resolu-
ção fixava em sete o número de representantes portugueses com assento na  

Assembleia Consultiva, e determinava, com efeito a partir de 1 de Janeiro  
de 1977, o montante da contribuição financeira de Portugal.  Ε.  no dia  
seguinte, 22 de Setembro de 1976, Portugal por intermédio do seu Minis-
tro dos Negócios Estrangeiros procede ao depósito do instrumento de ade-
são, acto que determina a sua admissão como 19• ° Estado Membro do  

(34) V. Resolução 563(1974): Recomendação 740(1974), Resolução 593(1975) e Resolução  

601(1975).  

(35) V. Pedido de Parecer, de 20 de Agosto de 1976 (Doc. 3822, de 23.8.1976).  

(36) V. Parecer n.° 78(1976), de 16 de Setembro de 1976.  
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Conselho da Europa. Esta foi, no entanto, uma adesão irregular do ponto  

de vista do processo interno de vinculaçã ο internacional do Estado Portu-
guês, porquanto a aprovação parlamentar deste instrumento de adesão,  

nos termos da alínea j) do artigo 164.° da Constituição, s ό  se verificou  
cerca de dois meses depois, através da Lei n.° 9/76, cuja data de aprovação  

ώ  24 de Νονembrο 371 .  
A admissão de Po rtugal no seio desta organização, vinte e sete anos  

após a sua cń aς ο, não sό  engrossava o número de Estados unidos por um  

ideal politico e um objectivo de defesa dos Direitos do Homem, como  

representava o reconhecimento internacional de Po rtugal como um Estado  
demοcrά ticο. Por outro lado, a adesão constituiu um passo fundamental  

no processo na aproximação de Po rtugal à Europa, o qual culminaria com  

a integração nas Comunidades Europeias em 1 de Janeiro de 1986.  

B. O CONSELHO DA EUROPA E A PROTECÇÃO DOS DIREITOS  
DO HOMEM  

1. A Convençãο Europeia para a Protecção dos Direitos do Homem e das  

Liberdades Fundamentais — origem e significadri  

A primeira convenção concluída entre os Estados Membros do Con-
selho da Europa foi a Convenção Europeia para a Protecção dos Direitos  

do Homem e das Liberdades Fundamentais (CEDH). A ideia de uma  
carta europeia de direitos fundamentais surgia j ά  na Moção final do Con- 

(37) V. Diário da Repúbica, I série, n.° 303, de 31.12.1976, pág. 87. Sobre as de ficiências 
técnicojurídicas da próp ń a Lei n.° 9/76, ν. Nuno Bessa LOPES, A Constituição e o  
Direito Internacional, Codeco, 1979, pág. 53, nota I. 
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gresso de Haia de 1948, onde se propunha ainda a criação de um T ribunal 
Europeu independente, competente para apreciar os casos de violação dos 
direitos garantidos. O Estatuto do Conselho da Europa inscreve a "salva-
guarda e desenvolvimento dos direitos do homem e das liberdades funda-
mentais" com um objectivo da organização e cuja concretização se revelou 
imperativa desde a primeira sessão da Assembleia Consultiva. 

A 19 de Agosto de 1949,  foi  apresentada perante a Assembleia a pri-
meira proposta sobre a criação, no quadro do Conselho da Europa, de um 
organismo que assegurasse a "garantia colectiva" dos Direitos do Homem. 
A Comissão das Questões Juridicas e Administrativas da Assembleia ela-
borou um relatório, apresentado por Pie rre-Henri  Teitgen, que indicava 
dez direitos, cuja garantia não podia deixar de estar assegurada. Outr as 

 propostas foram surgindo no seio da Comissão das Questões Jurtdices e 
Administrativas que visavam quer  0  alargamento do número de direitos 
protegidos, quer a instauração de um sistema organico de garantia dos 
Direitos do Homem. 

Na sua reunião de 9 de Novembro de 1949, o C οmité de Ministros 
decidiu criar um comité de pe ritos nacionais que tinha por mandato a 
elaboração de uma Convenção. Os trabalhos deste com ί té prolongaram-se 
pelos meses de Fevereiro e Março de 1950, e a fórmula encontrada para 
suplantar divergências de fundo entre as diversas propostas analisadas foi 
a apresentação de um relatório que indicava um certo número de va rian-
tes. As questões políticas deixadas em aberto pelos peritos juristas, como a 
da criação de um Tribunal Europeu, foram, então, abordadas por um 
Comité de altos funcionários. O seu relatório, apreciado pelo Comité de 
Ministros em Agosto de 1950, preconizava uma solução de compromisso 
no que respeita à forma de proclamação dos direitos e propunha a criação  

de um Tribunal Europeu de jurisdição  facultativa,  ficando ainda por resol-
ver a questão politicamente controvertida do direito de recurso individual. 
A 7 de Agosto e, com base nas propostas da Assembleia e no relatório dos 
altos funcionários, o Comité de Ministros aprovou um projecto de con-
venção, cujo conteúdo evidencia a necessidade de suavizar as propostas 
mais ambiciosos da Assembleia, em função da posição renitente, e mesmo 
contrária, de certos Estados Membros. 

O texto do projecto regressou de novo à Assembleia Consultiva, sobre 
o qual a Comίssão Juridica apresentou um relatório, aprovado no plenário 
em 25 de Agosto de 1950. Em Novembro do mesmo ano, o Comité de 
Ministros analisou as propostas de emenda introduzidas e, mesmo sem 
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chegar a acordo sobre a maioria dessas propostas, foi possível proceder  

assinatura da Convenção a 4 de Novembro de 1950.  

A Convenção entrou em vigor no  dia  3 de Setembro de 1953, data do  
depósito do décimo instrumento de ratificação. Em Dezembro de 1990, 23  

Estados Membros do Conselho da Europa tinham ratificado a CEDH,  

faltando apenas a Hungria fazê-lo. A França, Estado fundador do Conse-
lho, esperou 24 anos para depositar o seu instrumento de ratificação, em 3  

de Maio de 1974( 35) .  
Ο texto da CEDH não esgotou, contudo, o acervo de direitos οu de  

medidas consideradas necess ά rias à instauração de um sistema coerente e  
eficaz de protecção dos Direitos do Homem. Por esta razão, a Convenção  

foi sendo completada por via de protocolos adicionais. Ο primeiro Proto-
colo que reconhece três novos direitos foi assinado em 20 de Março de  

1952, e entrou em vigor dois anos mais tarde. Entre 1963 e 1966 foram  

assinados outros quatro protocolos: o Protocolo n.° 2, de 6 de Maio de  

1963, atribui ao Tribunal a competência de emitir um parecer consultivo  
sobre certas questões jurídicas relativas à interpretação da CEDH e dos  

seus protocolos, e entrou em vigor em 21 de Setembro de 1970;  0  Proto-
colo n.° 3, da mesma data, modificou outros aspectos do processo no seio  

da Comissão Europeu dos Direitos do Homem, suprimindo o sistema de  
sub-comissões e a sua entrada em vigor verificou-se na mesma data do  

Protocolo n.° 2; o Protocolo n.° 4, de 16 de Setembro de 1963, acrescenta  

mais quatro direitos ao conjunto garantido na CEDH, e entrou em vigor  

no  dia  2 de Maio de 1968; o Protocolo n.° 5, de 20 de Janeiro de 1967,  

altera o processo de eleição dos membros da Comissão e do Tribunal,  

tendo entrado em vigor em 20 de Dezembro de 1971; 0 Protocolo n.° 6,  

de 28 de Abril de 1983, relativo à abolição da pena de mo rte, entrou em  
vigor em 1985; o Protocolo n.° 7, aprovado na reunião do Comité de 17-25  

de Setembro de 1984 e aberto à assinatura no dia 22 de Novembro de 1984 
entrou em vigor a 1 de Novembro de 1988; representa uma assinal άvel 

(38) Sobre o processo de elaboração e conclusäo da Con νenção, v. Manuel, ob. cit., ράgs  
331 e segs.; E. García de ENTERRIA (e outros), El sistema europeo de proteccion de  
los derechos humanos, 2.$  ed., Ed. Civitas, SA, 1983, ρέ gs. 64 e segs.; W.J. Ganshof  
van der MEERSCH, La garantie des Droits de L'Homme et la Cour Européenne de  
Strasbourg, in Documentação e Direito Comparado, 1981, n.° 8, ράgs. 212 e segs.;  
A.H. ROBERTSON, Introduction au Recueil des travaux préparatoires de la Con-
vention, La Haye, Martinus Nijhoff, 1975, T.I. 
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melhoria no regime jurídico de expulsão dos estrangeiros, embora limitada 
ά s garantias processuais( 39), acrescentando ainda alguns impo rtantes direi-
tos no dominio do processo penal e do direito da fami liar, completando as 
disposições dos artigos 6. 0, 7.0, 13.° e 12.° da Convenção. Ο Protocolo n.° 
8, de 19 de Março de 1985, introduz alterações no processo de apreciação 
das queixas pela Comissão Europeia dos Direitos do Homem, e a sua 
entrada em vigor está dependente da ratificação por pa rte de todos os 
Estados que participam na CED Η(40). 

Não é difícil demonstrar a importância histórica e actual da Conven-
ção como texto-base de um sistema internacional de protecção dos Direi-
tos do Homem. A Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 10 de 
Dezembro de 1948 representa uma etapa fundamental no amplo movi-
mento internacional de protecção dos direitos inerentes à condição humana. 
No entanto, a sua natureza de declaração deixa a descoberto a fragilidade 
de um sistema assente na mera proclamação dos direitos, desprovido de 
qualquer mecanismo próprio de garantia e aplicação por parte dos Esta-
dos. A CFDH consegue, ainda que de uma forma mitigada e compromis-
sória, ultrapassar a fase da simples proclamação internacional dos direitos 
e encetar uma fase da garantia colectiva e institucionalizada dos direitos 
proclamados. Este salto evolutivo que se efectua por intermédio da Con-
venção resulta da consideração de três aspectos fundamentais e caracteri-
zantes do sistema instituído: 1) a natureza jurisdicional do mecanismo de 
protecção dos direitos; 2) a aceitação do principio do controlo internacio-
nal dos actos dos governos nacionais; 3) a possibilidade reconhecida ao 
individuo, sujeito de Direito Internacional, de accionar o mecanismo de 
protecção, verificadas determinadas condições. 

Pela sua inovação, a CEDH serviu mesmo de paradigma para outr as 
 convenções celebradas no quadro de certas organizações regionais. Cite-se 

o exemplo da Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos, de 28 
de Junho de 1981, que entrou em vigor em 1986 e, com major similitude 
de soluções, a Convenção Interamericana dos Direitos do Homem, de 22 

(39) V. Andrew DRZEMCZEWSKI, La situation des étrangers au regard de la Conven-
tion Européenne des Droits de l'Homme, Estrasburgo, 1985, ρέ gs. 5 e segs., espec.  
ράgs. 7 e 44 e segs.  

(40) Sobre o Protocolo n.° 8, v. infra ponto I Β.3.2.  
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de Novembro de 1969 e que entrou em vigor no dia 18 de Julho de 
1978(41 ). Estes sistemas regionais de garantia colectiva dos Direitos do 
Homem provam que o desenvolvimento de um modelo internacional de 
garantia passa pela existência de laços de solidariedade política, geográfica, 
económica e cultural entre os Estados. Ο estabelecimento de um quadro 
institucional de garantia encontra terreno mais favorável entre Estados que 
mantêm uma cooperação noutras áreas da actividade humana e que 
comungam os mesmos objectivos políticos e pressupostos b ά sicοs de orde-
naçãο dos respectivos sistemas jurídicos. 

Por outro lado, a importância da CEDH resulta ainda da sua função 
de fonte material de direitos fundamentais na ordem jurídica c οmυnítáń a. 
Embora, todos os Estados-Membros das Comunidades Europeias façam 
parte do Conselho da Europa e tenham ratificado a CEDH, as Comuni-
dades Europeias enquanto sujeito de Direito Internacional não aderiram 
ao sistema de garantia instituído pela Convenção. Ο Tribunal de Justiça 
das  Comunidades, através de jurisprudência, por varias vezes c οnfirmadal42), 

defende a integração dos direitos consagrados pela CEDH na ordem jurí-
dica comunitária. Como princípios gerais de Direito, esses direitos vincu-
lam os órgãos comunitários que no exercício das suas competências devem 
respeitar e garantir o seu exercício aos cidadãos dos Estados-Membr οs1431 . 

Assim, e na ausência de uma carta comunitária de direitos fundamentais, a 

(41) V. Jorge MIRANDA, Manual de Direito Constitucional, Coimbra Editora, 1988,  
Tomo IV, ράgs. 216-217, e bibliografia aí citada; F. SUDRE, Droit International et  
Eurορéen des Droits de l'Homme, Paris, PUF, 1989, ράgs. 79-84.  

(42) No caso Nold 11, de 14.5.1974, Proc. n.° 4/73, Col. 1974, ράg. 491, o  Tribunal  fez  
referência aos direitos fundamentais previstos nos instrumentos internacionais de pro-
tecção, aos quais os Estados-Membros hajam aderido οu neles tenham cooperado.  
Mas foi no caso Rutili, de 28.10.1975, Proc. n.° 36/75, Col. 1975, ράg. 1219, que o  
Juiz comunitario fez a primeira referência directa à CEDH, aos seus artigos 8. 0, 9.°,  
10.°, 11.° e artigo 2.° do Protocolo n.° 4. A referência aos artigos da Convenção, ou  

aos seus protocolos, encontra-se em muitos acórdãos posteriores: casos Prai.s, de 27.10.1976,  
Proc. n.° 130/75, Col. 1976, ράg. 1589; Hauer, de 13.12.1979, Proc. n.° 44/79, Col.  
1979, pάg. 3727; Pecastaing, de 5.3.1980, Proc. n.° 98/79, Col. 1980, ράg. 691; Valsab-
bia, de 18.3.1980, Proc. n.° 154/79, Col. 1980, ράg. 907; FEDETAB, de 29.10.1980,  
Procs. n Os 209-215 e 218-79, Col. pAg. 3125; Nacional Panasonic, de 26.6.1980, Proc.  
n.° 136/79, Col. 1980, ράg. 2035; Johnston, de 15.5.1986, Proc. n.° 222/84, Col. 1486,  
$g.  1651; Heylens, de 15.10.1987, Proc. n.° 222/86, Col. 1987, ράg. 4097.  

(43) Da vasta bibliografia sobre o assunto, relacionam-se os seguintes títulos: M: Isa bel  
JALLES, Os direitos da pessoa na Comunidade Europeia, in Documentação e Direito  
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Convenção tem desempenhado uma relevante função de integração e de 
referência no Direito C οmunitάnο. 

Α Convenção é não só o empreendimento mais o riginal do Conselho 
da Europa, como constitui a sua realização mais conseguida, determinante 
da própria imagem da organização, quer no plano europeu, quer no plano 
mais alargado da sociedade internacional. 

2. Os direitos garantidos pela Convenção e pelos seus protocolos adicionais  
— o problema das reservas à luz da Constituição Portuguesa de 1976  

Α Convenção e os protocolos adicionais contêm urn conjunto de 
direitos e liberdades, cujo respeito deve ser assegurado pelos Estados signa-
tά riοs. O artigo 1.° da Convenção impõe aos Estados o reconhecimento 

(cοntinuaς ο da nota 43)  

Comparado, 1980 (separata), pigs. 27 e segs.: Marga ńda Silva PEREIRA, A protec-
ςδο dos direitos, liberdades e garantias dos cidadãos pela order juridica das Comuni-
dades Europeias, in Revista Jurídica (AAFDL), 1983, n.° 2, pigs., 105 e segs.; Alberto  
R. Bastos RAPOSO, Os direitos fundamentais nas Comunidades Europeias, in Naςio  
e Defesa, 1988, n.° 97, pigs. 55 e segs.; Marcello CAPURSO, 11 problema della tutela  
dei diritti fondamentale ne//'ordinamento comunilario, in Scń tti in onore di Egidio  
Tosato, vol. II, pigs. 931 e segs.; G. COHEN-JONATHAN, La Cour de Justice des  
Communautés Européennes et les Droits de l'Homme, in Revue du Marché Commun,  
1978, n.° 214, pigs. 74 e segs,; G. COHEN-JONATHAN, Les droits de l'Homme dans  
les Communautés Européennes, in Recueil d'études en hommage i C. Eisenman,  
Paris, Ed. Cujas, 1977, pigs. 397 e segs.; M. DAUSES, La protection des droits fon-
damentaux dans l'ordre juridique communautaire, in Revue Trimestrielle de Droit  
Européen, 1984, n.° 3, pigs. 401 e segs.; M. MAGAGNI, L'evoluzione de//a Lute/a dei  

diritti fondamentali ne//a giurisprudenza e ne//a prassi delle Comunitά  Europee, in  
Rivista Tń mestrale di Di ń tto e Procedura Civile, 1979, n.° 2, pigs. 880 e segs.; W.J.  
Ggnshof van der MEERSCH, Communautés Européennes et droit international, in  
Recueil des Cours de l'Académie de Droit International, 1975, vol. V, pigs. 163 e  
segs.; C. PHILIP, La Cour de Justice des Communautés Européennes et la protection  
des droits fondamentaux dans l'ordre juridique communautaire, in Annuaire Français  
de Droit International, 1975, pigs. 383 e segs.; J.A. Carrillo SALCEDO, La protec-
ιiόn de los derechos humanos en las Comunidades Europeas, in AA.VV., Tratado de  
Derecho Comunitario, Civitas SA, 1986, Tomo 11, pigs. 17 e segs.; M. WAEL-
BROEK, La protection des droits fondamentaux a l'égard des États-membres dans le  
cadre communautaire, in Mélanges F. Dehousse, 1979, vol. 11, pigs. 333 e segs.;  
Andrew DRZEMCZEWSKI, The domestic application of the European Human  

Rights Convention as European Community Law, in International Comparative Law  

Quarterly, 1981, n.° 1, pigs. 118 e segs.; Angel G. Chuecy SANCHO, Los derechos  
fundamentales en /a Comunidad Europea, Barcelona, Bosch, 1989.  
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Artigo 2.° 
Artigo 3 • ° 

Artigo 4.° 

Artigo 5.° 
Artigo 6.° 
Artigo 7.° 
Artigo 8.° 

Artigo 9.° 

Artigo 10.° 
Artigo 11.° 
Artigo 12.° 
Artigo 13.°  
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desses direitos "a qualquer pessoa dependente da sua jurisdição". Deste 
modo, os destinatários das normas de protecção incluem não só os nacio-
nais, como os estrangeiros que se encontrem no território de um Estado 
vinculado ao respeito da Convenção, mesmo que sejam nacionais de 
Estado não s ίgnαtáriο οu apátridas. 

Ο Título I da Convenção define doze direitos e liberdades que estão, 
expressamente, garantidos: 

— o direito à vida 
— a proibição da to rtura e das penas e tratamentos 

desumanos οu degradantes 
— a proibição da escravatura, da servidão e do trabalho 

forçado 
— o direito à liberdade e à segurança 
— o direito a um julgamento equitativo e célere 
— a protecção contra a retroactividade da lei penal 
— o direito ao respeito da vida privada e fami liar, do 

domicílio e da correspondência 
— o direito à liberdade de pensamento, de consciência e 

de religião. 
— o direito à liberdade de expressão 
— o direito à liberdade de reunião e de associação 
— o direito de se casar e de constituir família 
— o direito a um recurso efectivo junto dos tribunais 

nacionais por parte de qualquer pessoa, cujos direitos 
foram violados. 

O Protocolo n.° 1, de 20 de Março de 1952, acrescentou: 

Artigo 1.° — o direito ã propriedade 
Artigo 2.° —  o direito ã instrução 
Artigo 3.° — o direito a eleições livres. 

O Protocolo n.° 4, de 16 de Setembro de 1963, integra quatro novos 
direitos: 

Artigo 1.° — a proibição de prisão por dividas 
Artigo 2.° —  o direito a circular livremente e de escolher a sua 

residência 
Artigo 3.° — a proibição de expulsar οu privar um individuo do 

direito de entrar no território do Estado de que seja 
nacional 
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Artigo 4.° — a proibição das expulsões colectivas. 

O Protocolo n.° 6, de 28 de Abril de 1983, determinou a proibição, 
sem possibilidade de oposição de reservas, da pena de mo rte. 

O Protocolo n.° 7 prevê um conjunto significativo de direitos e 
garantias: 

Artigo 1.° — direitos de audição e de representação do estrangeiro no 
processo de expulsão 

Artigo 2.° — direito de qualquer pessoa condenada por infracção 
penal a um recurso perante t ribunal  superior  

Artigo 3.° — direito a uma indemnização no caso de anulação da 
sentença condenatória 

Artigo 4 •° — ninguém pode ser julgado mais do que uma vez pelo 
mesmo facto 

Artigo 5.° — direito dos esposos à igualdade de direitos e de respon-
sabilidades de carácter civil nas relações entre si e nas 
relações com os filhos 

Também ao nível do processo de garantia e aplicação dos direitos, a 
Convenção tem sido alterada por via de protocolos adicionais — o  Proto

-cob n.° 2, de 6 de Maio de 1963; o Protocolo n.° 3, da mesma data; o 
Protocolo n.° 5, de 20 de Janeiro de 1966; o Protocolo n.° 8, de 19 de 
Março de 1985; e o Protocolo n.° 9, de 22 de Janeiro de 1991. Dos cinco 
protocolos seguidos, apenso o último ainda não se encontra em vigor, 
aguardando o depósito de pelo menos dez ratificações de Estados-membros 
do Conselho da Europa. 

Estes direitos e liberdades estão regulados de forma pormenorizada, 
variando a sua definição, ora através da afirmação positiva do direito, ora 
através da proibição de um certo comportamento que representa a nega-
ção de um direito ou de uma liberdade. Em boa pa rte dos artigos citados, 
O  primeiro parágrafo έ  dedicado a uma afirmação geral do direito, por 
vezes decalcada do texto da Declaração Universal dos Direitos do Homem 
ou do Projecto de 1949 do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políti-
cos, enquanto os parágrafos seguintes precisam as limitações ou rest ń ções 
que poderão ser opostas à titularidade ou ao exercício dos direitos garan-
tidos. Note-se que estas cláusulas de excepção reservam aos Estados uma  

apreciável margem de apreciação, porquanto recorrem a expressões ou  
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conceitos de conteúdo interminado, como medidas necess ά rias numa "socie-
dade democratica"( 44l e razões de interesse público οu de ordem pública. 

Os artigos 14.° a 18.° da Convenção estabelecem determinadas regras 
relativas ao exercício dos direitos consagrados. A CEDH não reconhece a 
igualdade como um direito, como o faz o artigo 7 • ° da Declaração Univer-
sal, o artigo 24.° da Convenção Interamericana e o artigo 3.° da Carta 
Africana. O artigo 14 •° contém, apenas, uma clausula de não discrimina-
ço, referida ao gozo dos direitos e liberdades previstos na Convenção, 
proibindo qualquer distinção baseada no sexo, raça, cor, lingua, religião, 
origem nacional ou social, riqueza, nascimento, etc. No entanto, esta 
dependência funcional do artigo 14.° aos direitos consagrados tem sido 
interpretada de forma a abranger também os direitos implícitos; assim, e 
sem esquecer o carácter subsidi ά riο da sua proibição, o artigo 14.° pode 
fundar um juízo de incompatibilidade de certo comportamento ou norma 
nacional relativamente ao ambito de protecção da Cot ιvençãο(45). 

O artigo 15.° permite aos Estados a tomada de medidas de derroga-
çãο "em caso de guerra οu de outro perigo público que ameace a vida da 
nação", mas "na estrita medida em que o exigir a situação" e desde que 

(44) Sobre a importância e cοnteίιdο deste conceito como cl ά usula de restń çãο aos direitos 
garantidos pela Cοnνençãο, ν. Françoise ELENS, La notion de democratie dans  k 
cadre des limitations aux Droits de l'Homme, in Documentaçãο e Direito Compa-
rado, 1982, n.° 9, ράgs. 165 e segs.; Phedon VEGLERIS, Valeur et signifιcation de la 
clause "dans une société démocratique", in Revue des Droits de l'Homme, 1968, vol. 1 
— n.° 2, ράgs. 222 e segs.; N.J. Ganshof van der MEERSCH, Reflexion sur les 
methodes d'interpretation de la Cour Européenne des Droits de l'Homme, in Docu-
mentaçãο e Direito Comparado, 1982, vol. 11, ρέgs. 117 e segs.; Rusen ERGEC, Les  
Droits de l'Homme à l'épreuve des circonstances exceptionnelles, Ed. Bruylant, 1987, 
pigs. 113 e segs. e' 196-197.  

(45) Neste sentido, casos Regime linguistico do ensino na Βélgica, de 23.7.1968, e Marckx, 
de 13.3.1979, in E. Garcia de ENTERRIA, El sistema, obb cit., ράgs. 261 e 482, 
respectivamente. Sobre a função do artigo 14.°, v. M.A. EISSEN, L"`autonomie" de 
l'article 14 de la Convention Européenne dans  la jurisprudence de la Commission, in 
Mélanges Polys Modinos, 1968, pigs. 122 e segs.; D. EVRIGENIS, 11 principio di 
non discriminazione ne/la giurisprudenza della Corte Europea dei Diritti dell'Uomo e 
della Corte di Giurisprudenza delle Comunità Europea, in Europa e Diritti Umani, 
Veneza, Novembro 1979, ράgs. 36 e segs.; Marc BOSSUYT, L'interdiction de la dis-
crimination dans le Droit International des Droits de l'Homme, Bruxelas, Bruylant, 
1976, ράgs. 133 e segs.; Phedon VEGLERIS, Le principe d'égalité dans la Déclaration 
Universelle et la Convention Européenne des Droits de L'Homme,  in Miscellanes W.J. 
Ganshof van der MEERSCH, 1972, Tomo 1, ράgs. 578 e segs.; G. COHEN-
-JONATHAN, La Convention Européenne des Droits de l'Homme, Economica, 1988, 
ρέgs. 538-546.  
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"tais providências não estejam em contradição com as outras obrigações 
decorrentes do direito internacional". No entanto, certos direitos que rele-
vam da própria noção do "jus cogens", como o direito à vida, a proibição 
de tortura e de tratamentos inumanos, a proibição da escravatura e da 
servidão, a proibição da retroactividade da lei penal, não podem ser 
objecto de qualquer derrog αção baseada no artigo 15. 0(

46) . 
O artigo 16.° permite a imposição de limites à actividade politica dos 

estrangeiros, legitimando rest ń ções ao direito de expressão, de reunião, de 
associação em função da representação que cada Estado faz do dever de 
neutralidade politica por pa rte dos estrangeiros. 

O artigo 17.° proíbe o recurso abusivo às disposições da Convenção 
com vista à destruição ou limitação indevida dos direitos e liberdades 
garantidos. 

O artigo 18.° estabelece que as rest ń ções permitidas pela Convenção 
só podem ser aplicadas para assegurar a realização dos fins para os quais 
foram cοncebidas(47). 

Α panóplia de direitos e liberdades reconhecidos pela Convenção e 
pelos protocolos adicionais é variada e extensa no seu objecto de protec-
ção, mas é possível arrumar esses direitos dentro de uma mesma classifica-
ção, a qual corresponde, aliás, a uma fase ou a uma prioridade na história 
do Direito Internacional dos Direitos do Homem e, outrossim, do Direito 
Constitucional: são direitos civis e políticos. 

De uma comparação entre a Convenção e a Constituição Portuguesa 
de 1976 do ponto de vista dos direitos garantidos, resulta que a Lei Fun- 

(46) 0  artigo 4.°, n.° 3 do Protocolo n.° 7 estabelece idêntica natureza de inderrogabilidade  

para ο principio "non bis in idem". Sobre ο artigo 15.°, veja-se ο estudo rnonogrAiko  
de Rusen ERGEC, Les droits, ob. cit.  

(47) Sobre os vέń οs direitos referidos e disposições gerais sobre a sua aplicação existe uma  

abundante bibliografia, bem como ju ń sprudéncia da Comissão Europeia dos Direitos  

do Homem e do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. Não é possível no qua-
dro de uma pequena mongrafia traçar um quadro dos vectores principais de interpre-
taçãο e de aplicação da Convenção. Cite-se, no entanto, G. COHEN-JONATHAN,  

La Convention, ob. cit.; J.E.S. FAWCETT, The application of the European Conven-
tion of Human Rights, Oxford, Clarendon Press, 1987; E. Garcia de ENTERRIR (e  

outros), El sistema, ob. cit., ράgs. 71 e segs., P. VAN DIJK (e outro), Theory and  
practice of the European Convention on Human Rights, 2. 0(  ed., kluwtys, 1990; e,  
especialmente ο estudo mais completo que se conhece sobre a ju ń sρrudéncia da  
Comissão e do TEDR, sob o título, Digest of Strasbourg  Case-law  relating the  Euro-
pean  Convention on Human Rights, Ed. Heymanns Verlag, 1984-85, 4 volumes.  
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damental apresenta um elenco mais alargado de direitos, na medida em 
que ao lado dos Direitos, Liberdades e Garantias também acolhe os Direi-
tos e Deveres Económicos, Sociais e Culturais( 48). 

A necessidade do reconhecimento de direitos sociais resulta de uma 
visão do Homem como ser pluridimensional — cidadão, trabalhador, pro-
prietário — que, surgindo no Direito Constitucional, acabou por influen-
ciar o conteúdo dos instrumentos internacionais de protecção dos direitos 
do Homem. Os artigos 1.° e 2.° do Protocolo n.° 1 reflectem j ά  esta visão, 
relativos ao direito de propriedade e ao direito à instruçã ο(49), mas ό  a 
Carta Social Europeia, de 18 de Outubro de 1961 que traduz a preocupa-
ção do Conselho da Europa pelos problemas sociais e a sua disposição de 
garantir a protecção dos direitos s οciais(50). Note-se, contudo, que o sis-
tema jurisdicionsl de garantia previsto na CEDH não foi alargado aos 
direitos consagrados na Carta, a qual organiza um sistema de controlo 
inspirado no modelo da Organização Internacional de Trabalho e baseado 
em relatórios semestrais elaborados pelos Estados sobre o estado de ap1i-
caςãο das disροsiςões ratificadas. 

Portugal não ratificou ainda a Ca rta Social Europeia apesar de ter j ά  
havido uma proposta de lei nesse sentid ο(511 . As suas obrigações no domí-
nio dos direitos sociais decorrem da própria Constituição e da lei, cuja 

(48) Sobre a dicotomia entre estas duas categorias de Direitos Fundamentais, v. Jorge  

MIRANDA, Manual, ob. cit., ράgs. 92 e segs.; e bibliografia aí citada; J.J. Gomes  

CANOTILHO, Direito Constitucional, 4.8  ed., Coimbra, Almedina, 1986, ρέgs. 439 e  
segs.; J.C. Vieira de ANDRADE, Os Direitos Fundamentals na Cοnstituiςão Portu-
guesa de 1976, Coimbra, Almedina, 1983, ράgs. 198 e segs..  

(49) A proibição do trabalho forçado (artigo 4.° da CEDH) e a liberdade sindical indivi-
dual (artigo 11.°) também podem ser interpretadas como referências ao estatuto do  

trabalhador.  

(50) A Carta Social Europeia foi assinada na cidade de Turim em 18 de Outubro de 1961  
mas sό  entrou em vigor no dia 26 de Fevereiro de 1965. Sobre a Carta, o seu processo  
de formaçã ο e sua aplicaς ο, v. Miguel RODRIGUEZ-PINERO, La Carta Social  
Europea y su puesta en pratica, in Revista de Institucíones Europeas, 1978, n.° 1, ρέgs.  
53 e segs.; F.M. van ASBECK, La Charte Sociale Européenne: sa portée juridique, 14  
mise en oeuvre, in Mélanges offerts à Henri Rolin, Paris, 1964, ράgs. 427 e segs.; John  
F. SMYTH, The implementation of the European Social Charter, in Mélanges offerts  

Polys Modinos, 1968, ράgs. 290 e segs.  

(51) V. Proposta de lei n.° 128/II, de 5.8.1982, in DAR, II Série, n.° 142, de 8.10.1982 — a  
proposta caducou mesmo antes de ser debatida pela Assembleia da República, em  

virtude da demissão do Governo.  
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imperatividade não deixa de estar prevista no artigo 60.° da Convenção ao 
determinar que as suas disposições não podem ser interpretadas "no sen-
tido de limitar οu prejudicar os direitos do homem e as liberdades funda-
mentais que tiverem sido reconhecidas de acordo com as leis de qualquer 
Alta Parte Contratante οu de qualquer outra Convenção em que aquela 
seja parte". 

Aquando da aprovação para ratificação da Convenção por Portu-
ga11521 , foram formuladas oito reservas que reflectiam outros tantos pontos 
de eventual discrepância entre a solução constitucional e o conteúdo 
garantistico do direito οu da liberdade no quadro da Corwen9ão( 53). As 
reservas respeitavam às seguintes matérias: prisão disciplinar de militares; 
incriminação e julgamento dos agentes e res ροnsάveis da PIDE-DGS; tele-
visão; lock-out; serviço cívico; organizações de ideologia fascista; expro-
priações de latifundiάń οs e de grandes ρrοprί etáń οs e empres ά rίοs ou 
accionistas; ensino público e pa rticular. A extensão mate rial das reservas 
suscitou controvérsia, pondo-se em causa  0  acerto da interpretação feita 
das normas constitucionais, cujo conteúdo não só não imporia as referidas 
reservas, como determinaria a sua inconstitucionalidade, como no caso das 
reservas sobre o ensino e as ex ρrορriações( 54). A Lei n.° 12/87, de 7 de 
Abril, levantou seis das oito reservas existentes, subsistindo somente as 
reservas relativas à prisão disciplinar de militares e à incriminação dos 
agentes e responsáveis da PIDE-DGS. Apesar de se manter a proibição 
constitucional das organizações que perfilhem ideologia fascista, constante 
do artigo 46.°, n.° 4, foi suprimida a respectiva reserva. De acordo com a 
opiniAo manifestada pelo Professor Jorge Miranda 1551 , trata-se de uma 

(52) V. infra ponto Β.4.  

(53) Apenas a reserva relativa à prisão disciplinar de militares não tinha como parâmetro  

de referência uma norma constitucional (v. Decreto-Lei n.° 142/77, de 9 de Abril),  

mas a revisão constitucional de 1982 introduziu no artigo 27.° a alínea c) que p assou a  
prever esse limite do direito à liberdade.  

(54) V. Jorge MIRANDA,  Manual,  ob. cit., ρέgs. 211-212; Pinheiro FARINHA, Garan'ia  

Europeia dos Direitos do Homem,  in  Documentação e Direito Comparado, 1980, n.°  

2, ρ g. 279. Para uma critica da reserva que permite a incriminação retroactiva dos  

agentes da PIDE-DGS, v. Rui M.G. Moura RAMOS, A Convenção Europeia dos  
Direitos do Homem, sua posição face ao ordenamento juridico português, in Docu-
mentação e Direito Comparado, 1981, n.° 5, ρ gs. 190-192.  

(55) V. Jorge MIRANDA, Manual, ob. cit., ράg. 212.  
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supressão que contraria o conteúdo proibitivo do artigo 46. 0, n.° 4, uma  
vez que a proibição desse tipo de organizações não caberia no artigo 11. 0,  
n.° 2 da Convenção. Com o devido respeito, não parece que assim seja. Α  
interpretação conjugada do artigo 11. 0, n.° 2 com o artigo 17.° da Conven-
ção, dentro da orientação jurisprudencial do T ribunal Europeu dos Direi-
tos do Homem sobre a amplitude derrogatória das medidas necess ά rias  
numa sociedade democrática«) para a protecção dos valores societ ά rios  
fundamentais parece justificar a proibição de formas organizadas de mani-
festação da ideologia fascista 157 ).  

3.  0  sistema de garantia dos direitos instituído pela Convenção  

3.1. Os órgãos  

O sistema complexo de garantia colectivo instituído pela Convenção  

assenta em três órgãos: a Comissão Europeia dos Direitos do Homem, o  
Comité de Ministros e o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem.  

a) Α Comissão Europeia dos Direitos do Homem é composta por um  
número de membros igual ao das Pa rtes Contratantes. Os membros da  

Comissão são, por tradição, nacionais dos Estados signat ά rios, não  
podendo a Comissão compreender mais de um cidadão do mesmo  

Estado(58). Contudo, os membros da Comissão não são representantes dos  

(56) V. supra nota 44.  

(57) Ao analisar o caso da dissolução do Partido Comunista na RFA, a Comissão Euro-
peia dos Direitos do Homem fez uma apreciação ά  luz do artigo 17 • 0, considerando 
que:  "0  recurso à ditadura para a instauração de um regime é incompatível com a 
Convenção, na medida em que compo rte a destruição de direitos e liberdades consa-
grados na Convenção" ( ν. Decisão da Comissão, de 20.7.1957, in Annuaire, vol. I, 
ράgs. 250 e segs.). No caso L'jwless, de 1.7.1961, o Tribunal definiu uma jurisprudên-
cia que limita o recurso ao artigo 17.° no caso do exercício de direitos de natureza 
processual por pa rte de uma pessoa singular, explicitando que "o objectivo geral do 
artigo 17.° é impedir que certos grupos totalit ά ríos possam explorar em seu favor os 
princípios definidos pela Con νenção". 

(58) V. artigo 20.° da Convenção. 
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respectivos governos nacionais, fazendo pa rte dela a título individual,  0 

 que pressupõe uma actuação livre e indeρendente( 59). A designação dos 
membros é feita por eleição pelo C οmité de Ministros por maioria abso-
luta de votos entre os nomes constantes de uma lista elaborada pela 
Assembleia Consultiva, para o qual cada Estado indicou o nome de três 
candidwtοs( Φ. Ο mandato ό  de seis anos, ren ονάνe1(61 ). A Comissão estabe-
lece o seu próprio regulamento interno, e elege o Presidente e seis Vice-
-Presidentes. Ο exame das petições é feito em sessão plenária com um 
minimo de nove membros, sendo as suas deliberações tomadas à porta 
fechadat62). 

A Convenção reservou para a Comissão uma impo rtante função no 
sistema de garantia dos direitos. Qualquer queixa formulada por um 
Estado ou por um particular é analisada pela Comissão que toma uma 
decisão fundamentada sobre a sua admissibilidade ou inadmissibilidade. 
Se a queixa for considerada admissível, compete, então, à Comissão a ins-
trução do processo e a tentativa de uma resolução amigável; caso não seja 
possível o acordo, a Comissão elabora um relatório, acompanhado de um 
parecer sobre a existência ou não de uma violação à Convenção por pa rte 
de um dos Estatutos signatários. Esta breve descrição das competências da 
Comissão permite descortinar nela um órgão de natureza hib ń da, conju-
gando características de órgão jurisdiciona1 e de órgão adminístrativot 63), 

(59) V. artigo 23.° da Convenção. Ο Protocolo n.° 8 acrescenta ao artigo 23.° a proibição 
expressa do exercicio de funções incompatíveis com as  exigências de independência e 
de imparcialidade inerentes ao cargo de membro da Comissão. 

(60) V. artigo 21.° da Convenção. 

(61) V. artigo 22.°, n.° 1 da Convenção. 

(62) 0 Protocolo n.° 8 altera o artigo 20.° no sentido de permitir a constituição de secções 
e de comités no seio da Comissão, cuja função έ  a análise das  queixas introduzidas 
por particulares, no quadro do artigo 25.°, e que não suscitem uma questão grave 
relativa à interpretação e aplicação da Convenção. Α obrigatoriedade de sessão plenà-
riα mantém-se para o exame das petições introduzidas pelos Estados, para a decisão  

de solicitar a intervenção do Tnbunal e para a aprovação do seu regulamento interno.  

Esta importante inovação resulta da necessidade de permitir uma  major  rapidez na  
apreciação das  queixas apresentadas em número cada vez major à Comíssäo.  

(63) Em atenção a esta natureza de órgão jurisdicional, o Protocolo n.° 8 acrescenta um  

parágrafo 3 •° ao artigo 21.° que reproduz o actual parágrafo 3.° do artigo 39.° da  

CEDH relativo aos candidatos a juiz, passando a exigir aos candidatos à Comissão as  
mesmas qualidades para o exercicio de "altas funções judiciais".  
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de forma a conci liar o acesso do indivíduo ao T ribunal com as prerrogati-
vas tradicionais dos Estados neste domínio( 64". 

b) O Tribunal Europeu dos Direitos do Homem tem um número de 
juízes equivalente ao número de Estados que fazem parte do Conselho da 
Europa, o que pode determinar um número diferente dos membros da 
Comissão(65^ 

Os juizes são eleitos pela Assembleia Consultiva com base numa lista 
apresentada pelos Estados Membros, com o direito de cada Estado desig-
nar três candidatos, dos quais pelo menos dois terão a respectiva cidada-
nía(66). Os juízes são eleitos por um período de nove anos e com possibili-
dade de reeleição( 67). Embora nenhuma disposição da Convenção afirme a 
sua independência, uma tal exigência decorre da própria natureza da fun-
ção jurisdicional que desempenham.  0  Quarto Protocolo ao Acordo Geral 
de Pńvilégíos e Imunidades do Conselho da Europa garante-lhe, alias, a 
imunidade em relação a todo o tipo de processos judiciais resultantes de 
opiniões emitidas no exercicie das suas funções de juiz. Por outro lado, o 
artigo 3.° do Regulamento do Tribunal impõe uma declaração solene por 
parte de cada juiz, pela qual exprimem a sua vontade de exercer as funções 
de forma imparcial e independente, guardando segredo das suas delibera-
ções.  0  artigo 4 • ° estabelece a incompatibilidade do cargo de juiz com as 
funções de membro do Governo ou com outras que possam pôr em causa 
a sua îndependêncicr( 68). 

(64) V. Ricardo PASSOS, A Comissão Europeia dos Direitos do Homem, in Documenta-
ção e Direito Comparado, 1985, n.° 22, ρέ gs. 287 e segs.; J.C. GAUTRON, Organisa-
tions, ob cit., pάgs. 29-30; E. Garcia de ENTERRIA (e outros), E! sistema, ob. cit.,  
pά gs. 129 e segs.; Manuel, ob. cit., ρά gs. 387 e segs.; G. COHEN-JONATHAN, La  
Convention, do cit., ράgs 31 e segs..  

(65) V. artigo 35.° da Convenção.  

(66) V.  artigo  39.° da Convenção.  

(67) V. artigo 40, n.° 1 da Convenção. A primeira eleição dos membros do Tribunal ocor-
reu em 21 de Janeiro de 1959 e a sua primeira reunião decorreu entre 23 a 28 de  

Fevereiro de 1959.  

(68) 0  Protocolo n.° 8 determina, expressamente, a incompatibilidade do cargo de juiz  

com quaisquer outras funções que contra riem as exigências de independência, impar-
cialidade e disponibilidade.  
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Os candidatos indicados pelos Estados devem "gozar da mais elevada 
reputação moral e reunir as condições requeridas para o exercício de altas 
funções judiciais"( 69).  

O Tribunal funciona por secções formadas por sete juízes e constituí-
das para  0  exame de cada assunto que έ  submetido ao Tribunal. Destes 
sete juízes, um deve ter a cidadania do Estado interessado ou, na sua falta, 
de uma pessoa escolhida pelo Estado para actuar como jufz( 70). Para evitar 
os inconvenientes de uma jurisprudência c οntraditό ria entre as diversas 
secções, o artigo 48.° do Regulamento estabelece que o T ribunal Plenέ rio 
pode ser instado a julgar um caso que, na opinião da secção competente 
suscite questões impo rtantes de interpretação da Convenção, sendo ob ń ga-
tóń a a sessão plenária sempre que a resolução do caso possa conduzir a 
uma decisão que se afaste de jurisprudência anterior de outra secção ou do 
Pleno. 

O Tribunal tem um Secretariado, cuja importãncia resulta acrescida 
pelo facto daquele ό rgão não ter funcionamento permanente. O Secreta-
riado assegura a preparação dos processos, recolhe a jurisprudência do 
Tribunal Europeu e de outros tribunais internacionais, bem como das ins-
tancias nacionais com interesse para o caso em aberto, colabora na redac-
çãο das decisões, etc.( 71 >. 

O Tribunal Europeu é um verdadeiro tribunal internacional com 
competência para a interpretação e aplicação da Convenção, operação que 
culmina num juízo sobre a existência ou nao de uma violação à Conven-
ção (i)(7^); a atribuição de reparação razo ένel ao lesado, se a lei interna não 
permitir reparação adequada dos prejuízos emergentes da violação (ii)( 73) : a 
emissão de pareceres, de natureza consultiva, a pedido do Comité de 
Ministros, sobre questões que não caibam na competência da Comissão, 

(69) V. artigo 39.°, n.° 3 da Convenção.  

(70) V. artigo 43.° da Convenção. Ο Protocolo n.° 8 prevê a alteração do número de sete  
para nove juízes.  

(71) V. artigo 14.° do Regulamento do Tribunal.  

(72) V. artigo 46.° da Convenção.  

(73) V. artigo 50.° da Convenção.  
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do Tribunal οu do Cómíté, em virtude do recurso previsto na Conven-
ção (íjj)( 74).  

Α natureza obrigatória ou facultativa da jurisdição do T ribunal cons-
tituiu um dos pontos de mais aceso debate durante o pe riodo de elabora-
ção da Convenção. Α proposta da Moção  Final  do Congresso de Haia de  
um tribunal de jurisdição obrigatória, com competência para ordenar uma  

reparação ou deteminar a anulação do acto nacional, ao qual teriam  

acesso os particulares, não conseguiu sobreviver perante a oposição aberta  

dos Estados. De acordo com o artigo 46.° da Convenção, a competência  

contenciosa do Tribunal depende de uma declaração apresentada, em  

qualquer momento, pelos Estados e pela qual exprimem a sua vontade de  

se submeterem à jurisdição do Tribunal para todos os assuntos relativos  

interpretação e aplicação da Convenção. Em Dezembro de 1990, dos 23  

Estados signatários da Convenção apenas a Finlãndia não tinha declarado  

reconhecer a jurisd ίção obrigatória do Tribunal.  
Α competência contenciosa do Tribunal tem carácter subsidiário,  

porquanto uma das condições de admissibilidade da queixa pela Comissão  

e julgamento do caso pelo Tribunal é a exaustão dos meios internos de  

recurso( 75>. Ο Tribunal não é uma instância de recurso das dec ίsões profe-
ridas pelos tribunais nacionais. Α sua intervenção só ό  admitida no caso da  
sentença nacional (ou da sua ausência) consubstanciar uma violação de  
uma qualquer disposição da Convenção.  

Não obstante o carácter facultativo e subsidiário da sua jurisdição,  

bem como o facto da sua intervenção só poder ser solicitada pela Comis-
são ou por um Estado, é de sublinhar a importância da jurisprudência do  

Tribunal Europeu, quer no plano preventivo de futuras violações, quer no  
plano da reparação dos prejuízos sofridos pela "vItima" da νiolaςao(76).  

Nos finais de 1989, trinta anos após  0  inicio da sua actividade, o Tribunal  
proferira de cento e noventa e um acórdãos. E destes, apenas um processo  

não teve origem num pedido de Comissão na sequência de queixa indivi-
dual apresentada nos termos de artigo 25.°. Α jurisprudência do Tribunal  

(74) V. artigo 1.° do Protocolo n.° 2 à Convenção. 

(75) V. infra ponto B. 3.2.  

(76) V. Marc-André EISSEN, La Cour Européenne des Droits de !'Homme, in Documen-
tação e Direito Comparado, 1983, vol. 13, págs. 331 e segs.; G. COHEN-JONATHAN, 
La Convention, ob. cit., págs. 165 e segs.. 
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e, outrossim, a prática da Comissão, fazem pa rte integrante da produção 
normativa do Conselho da Europa no campo dos Direitos do Homem. Os 
Estados que decidem ratificar a Convenção e os seus Protocolos adicionais 
encontram um acervo de direitos e liberdades que espelha, igualmente, o 
contributo interpretativo do Tribunal( 77) (78) • 

 

c) O Comité de Ministros  

Α Convenção atribui ao Comité de Ministros, o órgão executivo do 
Conselho da Europa( 79), um papel assaz relevante no sistema de garantia 
colectiva dos direitos e liberdades. Neste dominio, o Comité exerce uma 
função de tipo organizativo que se traduz na sua competência de órgão de 
eleição dos membros da Comissão e do Tribunal e de órgão de controlo 
financeiro das Secretarias da Comissão e do Tribunal. Para além destas, o 
Comité de Ministros perfila-se como um verdadeiro órgão de decisão e de 
controlo no quadro do mecanismo da queixa previsto na Convenção. 

De acordo com o artigo 32.° da Convenção, compete ao Comité a 
decisão sobre se existiu ou não uma infracção dos direitos da Convenção, 
após o relatório elaborado pela Comissão e no caso de o assunto não ter 
sido levado a Tribunal no prazo de três meses, contados a pa rtir da trans-
missão do dito relatório ao Comité. O reconhecimento desta competência 
decisória ao Comité justifica-se pelo facto de nem todos os Estados esta-
rem sujeitos à jurisdição do Tribunal, de tal modo que este é o único meio 
de obter uma decisão sobre a conduta do Estado, alegadamente faltoso aos 
seus deveres perante a Convenção( 80). 

(77) V. Pinheiro FARINHA, Ο Tribunal Europeu dos Direitos do Homer, in Documen-
tação e Direito Comparado, 1981, vol. 8, prigs. 178 e segs.; Marc-André FISSEN, El  
Tribunal Europeo de Derechos Humanos, civitas, 1985; E. Garcia de ENTERRIA, EI  
sistema, ob. cit., págs. 143 e segs. 

(78) Sobre a caracteń zação desta jurisprudência do ponto de vista dos métodos de herme-
nêutica juridica, v. W. J. Ganshof van der MEERSCH, Ref1éxions sur les methodes  
d'intérpretation de la Cour Européenne des Droits de l'Homme, in Documentação e 
Direito Comparado, 1982, vol. 11, págs. 107 e segs.; do mesmo Autor, La garantie des  
Droits de l'Homme et la Cour Européenne de Strasbourg, in Documentação e Direito 
Comparado, 1981, n.° 8, págs. 238 e segs.; K. LENAERTS, Le juge et la Constitution 
aux Etats-Unis d'Ameń que et dans l'ordre juridique européen, Bruylant, 1988. 

(79) V. supra ponto Α.4.1. 

(80) Sobre os poderes do Comité no quadro do artigo 32.° da Convenção, v. infra ponto B. 3.2. 
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Finalmente, o Comité de Ministros assegura também uma função de 
controlo dos direitos protegidos pela Convenção, incumbindo-lhe velar 
pela execução de qualquer sentença do T ribunal, quer decida sobre o 
fundo da questão, quer determine as consequências económicas da repara-
ção do dano. 

De notar que no exercício dos poderes atribuídos pela Convenção, o 
Comité delibera por maioria de dois terços. A exigência da unanimidade 
teria aqui um efeito claramente paralisante ao sistema de garantia, pois o 
Estado, cuja legislação ou comportamento ponham em causa o acervo de 
direitos protegido pela Convenção, teria sempre a possibilidade de blo-
quear qualquer decisão declarativa da existência de uma infracçã ο(80 . 

d) Ο Secretariado-Geral do Conselho da Europa  

Nos termos do artigo 57.° da Convenção, "Qualquer Alta Pa rte Con-
tratante devera fornecer, a requerimento do Secretário-Geral do Conselho 
da Europa, os esclarecimentos pe rtinentes sobre a forma como o seu 
direito interno assegura a aplicação efectiva de quaisquer disposições desta 
Convenção". Trata-se de um poder complementar ao mecanismo de garan-
tia instaurado, através do qual se impõe um verdadeiro dever aos Estados, 
vinculados pela Convenção, possibilitando o exercício de uma certa função 
de controlo preventivo de futuras queixas, das quais uma parte resulta, 
precisamente, da incompatibilidade entre os níveis de garantia assegurados 
pela ordem normativa inte rna e aqueles exigidos pela Convenção. 

3.2. Idem: D) Ο mecanismo da queixa e o acesso ao Tribunal Euro-
peu dos Direitos do Homem( 82)  

As queixas relativas a uma alegada violação dos direitos e liberdades 
garantidos pela Convenção devem ser enviadas à Comissão, por intermé-
dio do Secretario-Geral do Conselho da Europa. A denúncia pode ser 

(81) V. E. García de ENTERRIA (e outros), El sistema, ob. cit., ρέgs. 155 e segs.; Manuel,  
ob. cit., ράgs. 350-352.  

(82) Esta é uma descrição muito sumάń a do mecanismo da queixa. As notas bibliogrά ficas  
enxertadas no texto permitirão, contudo, um desenvolvimento da investigação sobre  

estas matérias.  
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apresentada por qualquer das Partes Contratantes, embora a situação mais 
frequente respeite à chamada queixa individual, exercida nos termos do  

artigo 25.° da Convenção, por qualquer pessoa singular, οrganízaçãο não  
governamental ou grupo de particulares que se considere vitima de uma  

violação da Convenção. No entanto, o exercício deste direito de queixa  

individual está dependente de prévia aceitação, mediante declaração  

expressa, por parte do Estado acusado da violação. Ο direito do individuo  
apresentar queixa contra  0  seu próprio Estado, ou contra outro Estado,  

constitui uma importante inovação no direito internacional, acantonado,  

até então, ao direito de protecção diplomática. Α natural resistência dos  
Estados a este novo estatuto internacional do indivíduo manifesta-se, con-
tudo, no seu carácter facultativo. Em Dezembro de 1990, todos os Estados  

Partes Contratantes tinham declarado reconhecer este direito, à excepção 
da Finlândia. 

Α primeira fase do processo pré-contencioso que se desenrola junto 
da Comissão consiste na apreciação da queixa, de forma a verificar se se 
encontram reunidas todas as condições de admissibilidade. Α Convenção, 
e a interpretação que sobre as suas disposições tem sido feita pela Comis-
são, estabelecem regras muito precisas de admissibílidade( 83). Em primeiro 
lugar, a Convenção, como qualquer outro tratado, só se aplica aos factos 
posteriores à sua entrada em vig οr(84). Em segundo lugar, a Comissão só 
pode conhecer dos direitos e liberdades que estão, de forma expressa ou 
implicita, garantidos pela Convenção ou pelos seus Protocolos adicionais. 
Em terceiro lugar, a Comissão deve rejeitar aquelas queixas apresentadas 
por particulares, respeitantes a violações cometidas por Estados que não 
reconheceram o direito de petição individual. Para além dos limites relati-
vos ao âmbito temporal, material e pessoal de aplicação da C οnvençãο(85> 

(83) Note-se que cerca de 90% das queixas introduzidas junto da Comissão são considera-
das por esta inadmissíveis e rejeitadas.  

(84) V. Decisão da Comissão sobre a reclamação n.° 8629/79 contra Po rtugal, publicada in  
Documentação e Direito Comparado, 1980, n.° 4, págs. 277 e segs. — os factos que  

constituíam a alegada violação reportavam-se a um momento  anterior  à data da  
entrada em vigor da Convenção em Po rtugal, 9 de Novembro de 1978.  

(85) 0 artigo 1.° da Convenção não fixa limites territoriais à sua aplicação, pelo que uma  
Parte Contratante é internacionalmente responsável por actos praticados no estran-
geiro pelos seus representantes diplomáticos. Pelo artigo 63 °, qualquer Estado pode  
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os artigos 26.° e 27.° estabelecem ainda outras exigências que condicionam 
o juízo de admissibilidade da queixa: a Comissão s ό  pode ser solicitada 
após o esgotamento dos meios que a lei prevê de acesso aos tribunais 
nacionais, segundo os princípios do Direito Internacional geralmente reco-
nhecidos(86), e no prazo de seis meses a contar da data da decisão interna 
definitiva. As queixas individuais não podem ser anónimas, nem podem 
reproduzir uma reclamação anteriormente examinada pela Comissão, ou 
que tenham j ά  sido submetida a outra instância internacional de inquérito 
ou de decisão, salvo se apresentar factos novos. Finalmente, a queixa não 
se pode apresentar manifestamente mal fundada ou abusiva. 

A Comissão aprecia a admissibilidade da queixa com base num rela-
tório elaborado por três dos seus membros. Se a queixa não for rejeitada 
nesta fase preliminar por manifesta inadmissibilidade( 871 , a Comissão 

(continuação da nota 85)  
alargar os efeitos da Convenção aos ter τitóń os cujas relações internacionais assegura.  

Portugal não formulou esta declaração a propósito do ter ń tóń o de Macau, o qual,  
não podendo ser considerado território nacional ( ν. artigos 6.°e 292.° da Constituição  
Portuguesa) não está abrangido pelo âmbito  territorial  de aplicação da Convenção.  

(86) A protecção dos direitos e liberdades previstos na Convenção realiza-se ao nível  

interno, junto dos tribunais nacionais (v. artigo 134.° da Convenção) e ao nível inter-
nacional, através do mecanismo da queixa. O prévio esgotamento dos meios internos  
compreende-se no quadro de uma intervenção puramente subsidi άń a deste sistema de  
garantia colectiva da Convenção. A Comissão interpreta esta regra como uma verda-
deira exigência substancial, de modo que o reclamante deve ter alegado perante a  

última instância nacional todas as razões e todos os factos que fundamentam a sua  

petição. Para garantir  0  efeito ύ til ao direito de queixa, a Comissão tem entendido que  
só é exigível o esgotamento dos meios jurídicos acessíveis, adequados e que propor-
cionem um mínimo de probabilidade de êxito naquele caso concreto, de acordo com  

urn juízo partilhado pela "opinião comum" — ν. Fausto de QUADROS, O principio  

da exaustão dos meios internos  na  Convenção Europeia dos Direitos do Homem e a  

ordem jurídica portuguesa, in Revista da Ordem dos Advogados, 1990, I,págs. 119-
-157, Denis SULLIGER, L'épuisement des voies de recours internes en droit interna-
tional general et dana la Convention Eurοpeerme des Droits de l'Homme, Université  
de Lausanne, 1979; A.A. Cançad ο TRINDADE, The application of the rufe of  

exhaustion of local remedies in International  Law  (its rationale in the international  

protection of individual rights), Cambń dge  University  Press. 1983.  
Um problema assaz controvertido έ  o da exigência do esgotamento dos meios internos  

em relação às petições apresentadas pelos Estados, tendo j ά  a Comissão admitido a  
sua imperatividüde em casos interestaduais — ν. A.R. Cançadο TRINDADE, L'épui-
sement des recours internes dam  /es  affaires inter-etatiques, in Cahiers de Droit Euro-
ρéen, 1978, n °S 2-3, pAgs. 139 e segs.  

(87) Aproximadamente 87% das queixas são rejeitadas "in limine", e a maior pa rte das  
quais por víolaςo da regra do esgotamento dos meios internos. Sobre a a ρίί caçãο  
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transmite ao governo do Estado acusado o conteúdo da queixa introdu-
zida e convida-o a apresentar as suas observações escritas. Concluída esta 
fase dos memorandos escritos, a Comissão pode convocar uma ou mais 
audiências, durante as quais as pa rtes expõem e completam as suas alega-
ções escritas.  

Α decisão da Comissão que declara a inadmíssibilidade da queixa é 
definitiva e insusceptível de recurso. Α decisão que reconhece a admissibi-
lidade inicia uma nova fase do processo, caracterizada por uma apreciação 
do fundo da questão. Por  urn  lado, a Comissão deve procurar a determi-
nação dos factos, através de uma apreciação contraditória da petição com 
os representantes das pa rtes e, se o caso o exigir, realizara  urn  inquérito, 
para o qual deve contar com a colaboração dos Estados interessados. Por 
outro lado, a Comissão deve colocar-se à disposição das pa rtes envolvidas  
para chegar a uma resolução amíg άνel do conflito, sempre inspirada no  
respeito dos Direitos do Ηοmem(881 . Se falhar a tentativa de conciliação, a  

Comissão realiza, nos termos do artigo 31. 0,  urn  relatório que especifica os  

factos e formula urn parecer sobre a existência de uma violação da Con-
venção. Jά  nesta fase, a Comissão pode, por unanimidade, recusar a  

queixa, com base nalgum dos motivos de inadrnissibilidade previstos no  

artigo 27. 0(89).  
Ο relatório da Comissão é transmitido ao Comité de Ministros e ao  

Governo do Estado acusado. No prazo de três meses, contados a pa rtir da  
data da transmissão do relatório ao Comité de Ministros, a Confissão, o  

Estado demandado, o Estado que tenha apresentado a queixa perante a  

Comissão ou  urn  outro Estado com interesse no caso, quando a vitima for  

(continuação da nota 87)  
desta exigência na situação que mais frequentemente consubstancia em Po rtugal uma  
violação da Convenção — o atraso na justiça e a violação do artigo 6.° relativo ao  

prazo razοένel —, v. Fausto de QUADROS, O principio, ob. cit., ράgs. 153-154.  

(88) V. artigo 28.° da Convenção.  

(89) 0  Protocolo n.° 8 altera o artigo 29.° no sentido de substituir a exigência da unanimi-
dade pela regra da maioria de 2/3 dos membros da Comissão. Por outro lado, é dada  

uma nova redacção ao artigo 30.° que passará a prever o direito da Comissão, em  

qualquer momento do processo, recusar o exame de uma queixa com base em deter-
minados fundamentos que devem constar do relatório enviado às partes e ao Comité  

de Ministros. O exame da queixa é, contudo, obrigatório para a Comissão se assim o  

exigir o respeito dos Direitos do Homem garantidos pela Convenção.  
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um cidadão seu, podem apresentar a queixa ao Tribunal Europeu dos 
Direitos do Homem. Este direito de acção só pode, contudo, ser exercido 
se o Estado demandado estiver sujeito à jurisdição obrigatória do Tríbu-
nal, ou se manifestar, naquele caso concreto o seu consentimento em rela-
ção àquela forma de resolução juń sdicional do problema(90).  

No caso de não ser solicitada a intervenção do  Tribunal,  o assunto  
deverá conhecer uma solução politica através de uma decisão do Comité  

de Ministros que delibera, por voto maioritário de dois terços dos repre-
sentantes com direito a dele fazerem parte, sobre se houve ou não violação  

da Convenção. Se a decisão for no sentido da existência de uma violação,  

o Comité fixa um prazo dentro do qual o Estado interessado deverá tomar  

as disposições correctivas que resultam como necessárias e adequadas da  

decisão do Comité de Ministros. Se o Estado mantiver a sua conduta  

anterior e não adoptar as medidas desejadas, o Comité de Ministros deve  

determinar as consequências que tal atitude implica, e publicará o relatório  

da Comissãot91 ). Α Convenção não estabelece quaisquer outras formas de  

sanção para o comportamento do Estado recalcitrante, mas determina a  

obrigatoriedade de todas as decisões do Comité de Ministros aprovadas  

por força das suas competências no sistema da garantia colectiva dos direi-
tos, nos termos do artigo 32. 0.  

Α Comissão goza de inteira liberdade no exercício do seu direito de  

transmissão do caso ao Tribunal, não podendo ser de algum modo contes-
tada a decisão de deixar ao Comité de Ministros a solução definitiva e  

política do litígio. Na prática, existem dois critérios que são determinantes  

no sentido a resolução do problema pelo Tribunal: 1) se a Comissão con-
cluiu que há violação da Convenção; 2) se o caso apresenta um interesse  

jurídico consideráve1( 92).  
Ο relatório da Comissão constitui o ponto de partida e o documento  

de base do processo perante o Tribunal. Ο processo divide-se em duas  
fases: a fase escrita, durante a qual a(s) Parte(s) e a Comissão apresentam  

os seus memorandos, conclusões e réplicas; a fase oral, caracterizada por  

(90) V. artigos 46.° e 48.° da Convenção. 

(91) V. artigo 37. 0, n.OS 1, 2 e 3 da Convenção. 

(92) V. Ricardo PASSOS, A Comissão, ob. cit., ράg. 309. 
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uma audiência pública, salvo decisão em contr ά riο do Tribunal, na qual 
participam os representantes das Pa rtes e os delegados da Comíssã ο(93>. 

O Protocolo n.° 9, assinado em 22 de Janeiro de 1991, consagra uma 
solução que ροrά  fim ao actual exclusivismo da Comissão e dos tratados 
no que respeita à interposição de uma acção junto do TEDH. Embora 
com a limitação resultante de uma apreciação preliminar por  urn  comité de 
3 juízes que poder ά  decidir por unanimidade sobre a inadmissibilidade do 
pedido,  0  artigo 48.° foi alterado no sentido de prever que uma pesoa física 
ou colectiva possa solicitar o TEDH, depois da sua queixa ter sido apre-
sentada previamente à Comissão. 

O processo perante o Tribunal pode terminar a qualquer momento por 
uma solução amigάvel entre as Partes, desde que garanta o respeito dos 
Direitos do Homem, ou através de desistência, se for aceite pelo Tribunal, 
após consulta da Comissão. M as  na maioria das acções introduzidas junto 
do Tribunal, o processo termina com uma sentença., acto fundamentad ο( 4) 

e definítivo(95> que traduz a posição mai οπtέń a do órgão sobre a existência 
de uma violação da Convenção por pa rte do Estado demandadο ). 

3.2. Os efeitos das sentenças do Tribunal Europeu dos Direitos do 
Homem em relação aos Estados Membros 

As sentenças do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem não têm 
força executiva como, ali.s, acontece com os acórdãos do  Tribunal  de 
Justiça que declaram a existência de uma situação de incumprimento por 

(93) 0 indivíduo, destituído do direito de acção, não pode figurar como pa rte no processo.  
Contudo, o Regulamento da Comissão e o Regulamento do  Tribunal  reconhecem-Ihe  
ceΓtos direitos, como a qualidade de testemunha — v. Marc-André EISSEN, Le Cour,  
ob. cit., págs. 285 e segs..  

(94) V. artigo 51. 0, n.° 1 da Convenção.  

(95) V. artigo 52.° da Convenção. A impossibilidade de interpor recurso das decisões do  

Tribunal  não constitui οbstά culο a urn pedido de interpretação ou de revisão de uma  
sentença anterior — v. artigos 53.° e 54.° do Regulamento do  Tribunal.  

(96) As pessoas participantes no processo perante a Comissão οu o Tribunal (agentes,  
advogados, "queixosos", professores de direito, testemunhas e peritos, e outras pessoas  

convocadas) estão protegidas por  urn  Acordo Europeu, de 6 de Maio de 1969, ratifi-
cado por 17 Estados Membros, incluindo Po rtugal. O Acordo garante a imunidade de  
jurisdigαο quanto às declarações orais e escrita, liberdades de correspondência com a  

Comissão, de circulação para assistirem aos actos processuais.  
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parte de um Estado-Membr ο(97>. A ausência de força executiva não  
impede, contudo, que as sentenças do T ribunal tenham força obrigatória,  
a qual se identifica com a autoridade formal do caso julgado. As Pa rtes  
nãο podem submeter o litigio a uma outra instância de apreciação, e uma  

revisão da sentença por parte de um tribunal nacional consubstanciaria  

uma violação do artigo 52.° da Convenção. A autoridade de caso julgado  

resulta da conjugação de varias disposições da Convenção, nomeada-
mente, os artigos 45 • 0, 46.0, 50.0, 52.° e 53 • 0• 0  artigo 50.° caracteriza o  
objecto do acórdão proferido, permitindo ao Tribunal a atribuição à Pa rte  
lesada de uma reparação razoáve1( 98>. Os artigos 45 • 0, 46.0, 52.° e 53 • °  
determinam a natureza das obrigações que nascem do reconhecimento da  

jurisdição obrigatória do Tribunal pelos Estados. A declaração prevista no  

artigo 46.° implica a aceitação pelas Altas Pa rtes Contratantes da natureza  
obrigatória da sentença nos litígios em que forem Pa rtes (artigo 53. 0).  

A  sentença tem uma natureza puramente declarativa quando o Tri-
bunal se limita a reconhecer que certa decisão οu comportamento interno  
contrariam, integral οu parcialmente, os direitos garantidos pela Conven-
ção.  0  Tribunal não pode revogar ou modificar o direito interno, οu anu-
lar os actos administrativos das autoridades nacionais. Contudo, e de  

forma indirecta, a sentença pode impor este resultado, na medida em que o  

Estado, estando obrigado pelas decisões do T ribunal, deve tomar as medi-
das adequadas à sua efectiva aplicação na ordem jurídica interna.  0  Tri-
bunal não indica este tipo de medidas, nem estabelece um prazo para a sua 
adopção, o que deixa ao Estado uma ampla margem de liberdade. No 
entanto,  0  artigo 50.° limita o poder discricionário do Estado ao apontar 
como objectivos da execução a eliminação para o futuro da situação de 
violação e, outrossim, a eliminação das consequências resultantes do acto 

(97) Cfr. artigo 187.° e 171.° do Tratado de Roma. Como bem obse rva Robert  KOVAR, a  
natureza declarativa dos acórdãos do T ribunal Europeu e dos acórdãos do Tribunal  
de Justiça no âmbito da acção por incumprimento demonstram a preferência por um  

sistema baseado na execução νοlυntά ria (in L'autorité des arrêts et des céso/uf ίoHs des  
organes de proIecIion, in Revue des Droits de l'Homme, 1973, ράgs. 696-697.  

(98) 0 Tribunal  entende que esta competência não depende do prévio esgotamento das  

vias internas que possibilitariam a reparação do prejuízo sofrido, defendendo que no  

mesmo acórdão se pode declarar verificada uma violação da Convenção e determinar  

o montante da indemnização reparadora do prejuízo sofrido pela vítima — v. caso  

Ringeisen, de 22 de Junho de 1972; e caso De Wilde, Cours y Versyp, de 18 de Junho  
de 1971.  
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constitutivo de violação. N ο que respeita aos ac οrdãοs que estipulam uma 
reparação raz οένel a situação é diferente, porquanto a obrigação se encon-
tra desde logo determinada e quantificada, e do Estado só se espera um 
comportamento possível: o pagamento. 

O desrespeito pela natureza obrigatória das decisões do T ribunal faz 
incorrer o Estado faltoso em responsabilidade internacional, determinada 
segundo os principies vigentes no Direito Internacional Público. Por outro 
lado, a Parte interessada na invocação da autoridade de caso julgado deve 
procurar junto das instâncias nacionais, por via de acção οu de excepção, 
a garantia da sua aplicação, podendo ainda accionar o mecanismo da 
queixa previsto na própria Convenção, solicitando à Comissão para 
transmitir ao Tribunal um pedido de indemniza ς ο(99). 

O artigo 54 • ° reconhece ao Comité de Ministros, a competência de velar 
pela execução das sentenças do Tribunal, o que lhe permite fiscalizar  0  com-
portamento do Estado em  causa,  colocando questões ou sugerindo medidas 
de actuação, de forma a obter o pleno cumprimento da decisão judicial. 

O artigo 53 • ° só impõe a força obrigatória do acórdão no caso con-
creto (efeito inter pa rtes), mas a doutrina tem defendido um autoridade 
interpretativa para as sentenças do Tribunal, a qual, vinculando os tribu-
nais e as autoridades nacionais, contribuiria para a uniformidade na inter-
pretação e na aplicação da C οnvenção( 100). 

De forma resumida, as sentenças do tribunal não têm força executiva 
directa, mas obrigam os Estados a dar-lhe execução. Α Convenção não 

(99) V. Jacques VELU, Les voies de droit ouvertes aux individus devant les instances 
nationales en cas de violation de la Convention Européenne des Droits de l'Homme, 
in Les recours des individus devant les instances nationales en cas de violation du 
Droit Européen, Bruxelas, Larcier, 1978, ράgs. 217 e segs. 

(100) Neste sentido, Pinheiro FARINHA, Ο Tribunal,  ob cit., pAgs. 205-206; W.J. Gans-
hof van der MEERSCH,  La  garantie, ob. cit., ρέgs. 228-229. Para Georg RESS o 
juiz nacional é livre de se afastar do precedente mas só no caso de poder avançar 
argumentos claros que demonstrem a inconveniência da decisão ante rior; na dά νida, 
o juiz nacional deve honrar um "compromisso do respeito pń oń tάń o" (in Effets des  
arrêts de la Cour Européenne des Droits de l'Homme en droit interne et pour les 
tribunaux nationaux,  in  Actes du Cinquième Colloque Inte rnational sur la Conven-
tion Européenne des Droits de l'Homme (9-12 avril 1980), Pa ris, Ed. Pedone, 1982, 
ρέ gs. 275 e segs., espec. nota 7. 0  Tribunal  Europeu, apoiado pela Assembleia Con-
sultiva,  j  propõs a cπaçãο de um mecanismo de cooperação judiciá ria que permi-
tisse a colocação de questões prejudiciais pelos tribunats nacionais sobre a interpreta-
ção da Convenção, à semelhança do artigo 177.° do Tratado de Roma, mas a 
proposta não logrou a aceitação necessária à sua aprovação.  
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prevê as consequências ou sanções a aplicar aos Estados que não respeitem 
este dever, mas esta é uma fragilidade que caracteriza o próprio Direito 
Internacional. Do ponto de vista político impõe-se a seguinte observação: 
os Estados Membros do Conselho da Europa comungam dos mesmos 
princípios que conformam a conduta de um Estado de Direito, e só nessa 
qualidade se justifica a sua permanência no seio de uma organização que, 
pelo seu estatuto e pela sua pratica, esta orientada para a garantia dos 
Direitos do Homem. Na prática, os Estados têm assegurado a execução 
dos acórdãos do Tribunal, manifestação inequívoca da força vinculante do 
princípio da boa fé na execução das obrigações internacionais. 

4. Portugal e a Convenção Europeia dos Direitos do Homem —  
breve  perspectiva  

A adesão de  urn  Estado ao Conselho da Europa não tem como con-
sequência obrigatória a assinatura da Convenção, embora esta se apresente 
como a componente fundamental da obra realizada pela organização no 
plano internacional, e surja, por isso, como urn facto politicamente ínevi-
tάvel, embora prorrogάνel — a Suíça deixou passar dez anos entre a ade-
são ao Conselho e a assinatura da Convenção11011 . Portugal foi o primeiro 
Estado que fez coincidir na mesma data a admissão como membro do 
Conselho da Europa e a assinatura da Convenção 11021 . De acordo com as 
disposições constitucionais, o Governo propôs à Assembleia da República, 
quase dois anos depois, a aprovação para ratificação da Convenção, 
embora acompanhada de algumas reservas( 1 Ó31 . A Assembleia da Repú-
blica deu a sua aprovação através da Lei n.° 65/78, de 13 de Outubro, 
tendo sido publicada em anexo o texto da Convenção( 1 O4(. Após a ratifica- 

(101) Note-se que a Convenção esta aberta à assinatura de Estados Membros do Conselho 
da Europa (v. artigo 66. 0, n •° 1) •  

(102) Portugal assinou a Convenção e os Protocolos  n.0  1, 3 e 5 em 22 de Novembro de 
1976; em 27 de Janeiro de 1977, foi assinado o Protocolo n.° 2, e em 27 de Abril de 
1978 realizou-se a assinatura do Protocolo n.° 4.  0  Protocolo n.° 6 foi ratificado na 
data de 2 de Outubro de 1986 (v. Aviso do Ministério dos Negócios Estrangeiros, 
publicado no Diário da República, I série, n.° 258, de 8.11.1986, p άg. 3367).  0  Pro-
tocolo n.° 7 foi aprovado para ratificação pela Resolução da A. R. 22/90 de 23 de 
Setembro (in Diάń o da República de 27.9.1990). 

(103) V. Diάń o da Assembleia da República, II série, n.° 84, de 9.6.1978,  pig.  861. 

(104) V. Dίά ríο da Assembleia da República, I sé ń e, n.° 236, de 13.10.1978, p άg. 2119. 
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çãο pelo Presidente da República, Po rtugal assumiu todas as obrigações  
inerentes a um processo de vinculação internacional que se concluiu em 9  

de Novembro de 1978, com o depósito do instrumento de ratificação junto  

do Secretario-Geral do Conselho( 105)_  

Α Lei n.° 65/78 previa, igualmente, a aprovação dos Protocolos adi-
cionais  n.'  1, 2, 3, 4 e 5, bem como a autorização ao Governo de Po rtugal  
para aceitar a competência da Comissão Europeia dos Direitos do Homem  

nos termos do artigo 25.° da Convenção (petição individual)( 106), e para  
declarar o reconhecimento da jurisdição obrigatória, de pleno direito, e  

sem convenção especial, do T ribunal. Esta declaração é valida pelo prazo  

de dois anos, ren ονένel de forma autοmά tica ^ 107).  
No que respeita às reservas, aspecto que marcou a participação de  

Portugal na Convenção, remete-se para o que atras foi dito, a propósito do  

confronto da Lei Fundamental com  0  núcleo de direitos consagrados na  
Cοnvenção( 108).  

Α aplicação da Convenção no ordenamento jurídico português obe-
dece ao modelo constitucional que conforma a vigência, validade e hierar-
quia das normas internacionais no direito interno. Por via do artigo 8. 0, n.°  
2 da Constituição Portuguesa, a Convenção, após a sua regular ratificação  

seguida da publicação oficial, vigora na ordem jurídica portuguesa, enquanto  

Portugal se encontrar vinculado internacionalmente por este instrumento  

convencional, dispensando qualquer outro meio de incorporação jur ίdica( 109).  

(105) V. Aviso do M ί nistéń o dos Negócios Estrangeiros, publicado no Di ά riο da Repú-
blica, I Série, n.° 1, de 2.1.1979, p άg. 7.  

(106) V. Aviso do M ί nistéń o dos Negócios Estrangeiros, de 8 de Janeiro de 1979, publi-
cado no Diά riο da Reρúblíca, I série, n.° 26, de 31.1.1979.  

(107) V. Aviso do Ministério dos Negócios Estrangeiros, de 8 de Janeiro de 1979, publi-
cado no Diά riο da República, I série,  n.0  31, de 6.2.1979.  

(108) V. supra ponto 13.2.  

(109) Sobre o sistema de recepção do Direito Internacional de natureza convencional na  

ordem jurídica portuguesa à luz da Constituição de 1976, v. J. Mota de CAMPOS,  

As relações da ordem jurídica portuguesa com o Direito Internacional e  o  Direito  
Comunitario ά  luz da revisão constitucional, Lisboa, 1985, ρέgs. 75 e segs.; J.J.  
Gomes CANOTILHO (e outro), CRP anotada, 2.8  ed., Coimbra Editora, 1984, 1.°  
νοΙ., ράgs. 90-92; J. MIRANDA, A Constituição de 1976, Lisboa, 1978, p$gs. 297-
302; idem, Direito Internacional Público, Lisboa, 1985, ράgs. 9 e segs.;  Rui  
MEDEIROS. Relação entre as normas constantes de convenções internacionais e  
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• Nο entanto, a aplicabilidade directa que resulta desta cl άusula de 
recepção autοmά tica, não se confunde com o efeito directo da norma inter-
nacional, traduzido na possibilidade de os particulares invocarem a norma 
perante os tribunais para tutela dos seus interesses. Para produzir efeito 
directo, a norma deve ser "self executing" no sentido de não necessitar de 
normas internas que a executem οu completem; e deve ser fonte de direitos 
e obrigações para os particulares, não se confinando aos limites tradicionais 
das relações inter-estaduais. Embora a produção de efeito directo pela 
norma internacional apresente carácter excepcional, dependente da conju-
gação de factores relativos à formação, objecto e natureza da própria 
norma, pode-se defender que existe uma presunção fa νοrάvel ao efeito 
directo das normas sobre Direitos do Ηοmem( 10). Esta conclusão tem sido 
defendida pela maioria da doutrina, confirmada pela jurisprudência dos tri-
bunais de certos Estados Membros ( " I), baseada nas características das 
normas da Convenção e, sobretudo, na fórmula clara e precisa pela qual se 
manifesta  0  compromisso dos Estados no artigo  l.°:  "As Altas Partes Con-
tratantes reconhecem a qualquer pessoa dependente da sua jurisdição os  

direitos e liberdades definidos no título I da presente Convenção" " ^1 .  

(continuação da nota 109) 
normas legislativas na Constituição de 1976, in  "0  Direito", n.° 122, 1990, ράgs. 355 
e segs.; A. Gonçalves PEREIRA, O Direito Internacional na Constituição de 1976,  
in Estudos sobre a Constituição, Lisboa, 1977, 1.° vol., ρέgs. 37 e segs.; A Azevedo 
SOARES, Lições de Direito Internacional Público, 4.a  ed., Coimbra Editora, 1988, 
ράgs. 80 e segs.; R.M.G. de Moura RAMOS, A Convenção Europeia dos Direitos 
do Homem — sua posição face ao ordenamento juridico português, in Documenta-
çãο e Direito Comparado, 1981, vol. 5, ράgs. 111 e segs.  

(110) Sobre o efeito directo, também designado pela doutrina como aplicabilidade directa, 
da norma internacional de Direitos do Homem, v. Fausto de QUADROS, Direito  
das Comunidades Europeias, Lisboa, Almedina, 1984, ρέgs. 353-355; H. GOL

-SONG, L'effect direct des normes de la Convention Européenne des Droits de 
l'Homme et des décisions prises par les organes institués par celle-ci, in Les recours 
des individus devant les instances nationales en cas de violation du Droit Européen, 
Bruxelas, 1978, ρέgs. 59 e segs.; Gérard COHEN-JONATHAN, La Convention 
Européenne des Droits de l'Homme, Economica, 1988, ράgs. 242 e segs.; W.J. 
Ganshof van der MEERSCH, La Convention Européenne des Droits de l'Homme 
a-t-elle, dans le cadre du droit interne, une valeur d'ordre public?, in Les Droits de 
l'Homme en droit inte rne et en droit international, Viena, 1965, ρέgs. 190-193. 

(111) V. Gérard COHEN-JONATHAN, La Convention, ob. cit., pAgs. 243-245; H. GOL
-SONG, L'effect direct, ob. cit., ρέgs. 67 e segs..  

(112) 0  sublinhado é nosso. A expressão "reconhecem" substituiu "comprometem-se a 
reconhecer".  
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O sistema de recepção do Direito Internacional, embora seja uma 
questão independente, não deixa de ter re flexos no tradicional e controver-
tido problema da posição hierárquica das convenções internacionais na 
ordem jurídica interna. Excluída a possibilidade de uma relevância supra-
constitucional, porquanto o sistema de fiscalização da constituciona lidade 

igualmente aplicável às normas internacionais de natureza convencio-
na1 ^ 1 13) , a norma internacional só pode estar numa posição supe rior ou 
equivalente à da norma legislativa. O artigo 8.° n.° 2 da Constituição não 
fornece uma resposta simples e unívoca, mas cremos que existem boas 
razões que militam no sentido da relevância supralegal das convenções 
internacionais. De forma resumida: 1) a expressão "enquanto vincularem 
internacionalmente o Estado Português" não deve ser interpretada como 
uma condição de vigência interna da norma internacional — para isso 
bastaria dizer "e desde que vinculem internacionalmente o Estado Portu-
guês". Α palavra "enquanto" significa que o Estado Português não pode 
afastar ou condicionar a vigência da norma internacional, sob pena de 
incorrer em responsabilidade internacional, durante o período em que a 
norma vigorar na ordem jurídica internacional; 2) o principio "pacta sunt 
servanda" e o principio da boa fé são os alicerces da força vinculativa do 
Direito Internacional e pressupõem o seu primado perante a lei interna; 3) 
esta relevância supralegal fundamenta a disposição constitucional do n.° 2 
do artigo 277. 0, pois só a natureza pacticia das normas internacionais pode 
justificar a sua vigência e aplicação mesmo nos casos de inconstitucionali-
dade organica e formal de tratados regularmente ratificados, desde que 
não haja violação de uma disposição fundamenta1( 114) .  

(113) V. artigos 277.°, 278.°, n.° 1, 280. 0, n.° 2, 281. 0, n.° 1, alínea a) da Constituição  
Portuguesa.  

(1 14) No sentido da posição infraconstitucional, mas supralegal das convenções interna-
cionais, v. Afonso QUEIRÓ, Lições de Direitos Administrativo, Coimbra, 1976,  
págs. 330 e segs.; J. MIRANDA, A Constituição, ob. cit., pág. 301; idem, Direito  
internacional, ob. cit., págs. 9 e segs.; J. Mota de CAMPOS, Direito Comunitario,  
2. a  ed., Lisboa, 1988, vol. II, pág. 316; A. de Azevedo SOARES, Lições, ob. cit.,  
págs. 94 e 101; J.C. Moitínho de ALMEIDA, Direito Comunitário, Lisboa, 1985,  
págs. 97 e segs.; R. MEDEIROS, Relações, ob. cit., págs. 368 e segs. (apenas  em  
relação aos tratados). Contra, A. Gonçalves PEREIRA, O Direito, ob. cit., pág. 40;  
J. da Silva CUNHA, Direito Internacional Público, 4.a  ed., Coimbra, 1987, págs.  
94-97; P. OTERO, A Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos, AAFDL,  
1988, págs. 178-180, nota 18; A.M. Barbosa de MELO, A preferência da lei posterior  
em conflito com normas convencionais recebidas  na  ordem interna ao abrigo do n.° 2  
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Apesar do seu conteúdo e da sua natureza de instrumento internacio-
nal de protecção dos Direitos do Homem, a CEDH não p rima sobre  a 
própria Constituição, como o prova a necessidade de formular reservas,  
mas os seus direitos e o respectivo nível de garantia não podem ser  corn

-primidos ou postergados por via de disposição 1egislaäva(1 IS) .  
A ratificação da Convenção e dos seus Protocolos pelo Estado Portu-

guês não só possibilitou a participação nos órgãos instituídos pela Con-
venção, a aplicação e interpretação das suas normas pelos tribunais portu-
gueses, como franqueou às pessoas sujeitas à jurisdição do Estado  
Português o acesso ao mecanismo da garantia colectiva dos direitos e  
liberdades previstos. Várias queixas apresentadas por particulares, sobre-
tudo cidadãos portugueses, deram entrada na Comissão contra Portu-
ga1( 16), embora só uma pequena pa rte chegou ao tribunal e suscitou um  
acórdão final( 11 '). Nas cinco decisões proferidas no caso Guincho, de 10 de  
Julho de 1984, no caso Baraona, de 8 de Julho de 1987, no caso Martins  
Moreira, de 26 de Outubro de 1988, no caso Neves e Silva, de 27 de Abril  
de 1989 e no caso Moreira de Azevedo, de 23 de Outubro de 1990 existe  
um elemento comum e que se traduz no facto do T ribunal entender que  
Portugal, em virtude de uma administração morosa da justiça, violou o  
artigo 6. 0, n.° 1 da Convenção na pa rte que garante a qualquer pessoa o  
"direito a que a sua causa seja examinada, equitativa e publicamente, num  
prazo razoável". Em todos os acórdãos referidos, o Tribunal considerou  
que havia lugar à aplicação do artigo 60. 0, decidindo fixar uma indemniza-
ção a título de reparação razoável pelos danos morais ou materiais sofri- 

(continuação da nota 114)  

do artigo 8.° da Constituição da República, in Colectânea de Jurisprudência, 1984,  
1. 4, págs. 13-27; J. Simões PATRÍCIO, Conflito da lei interna com fontes interna-
cionais, in Boletim do Ministério da Justiça, n.° 332, ρέgs. 81 e segs..  

(115) Neste sentido, e concretamente a propósito da CEDH, v. R.M.G. de Moura  

RAMOS, A Convenção, ob. cit., ράg. 149.  

(116) Nota-se um aumento das queixas introduzidas nos últimos anos, o que denota um  

maior conhecimento e um certo grau de c οnfιança por parte dos particulares relati-
vamente a este mecanismo de garantia dos seus direitos.  

(1Ι7) O caso Dores e Silveira contra Portugal (Petições n° 9345/81 e 9346/81) motivou  
uma decisão do Comité de Ministros  no  sentido da ausência de violação do artigo  
6. 0, n.° 1 da Convenção — v. Resolução DH (85)7.  
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dos e condenar o Estado Português ao pagamento das despesas do pro-
cesso suportadas pela νitima1118>. No caso Oliveira Neves, de 25 de Maio de 
1989, o  Tribunal  proferiu uma decisão de arquivamento do processo na 
sequência de acordo amigάνel entre a parte queixosa e o Estado Portu-
guês, estando em apreciação, igualmente, uma alegada violação da exigên-
cia "num prazo razoável" do artigo 6. 0, n.° 1 da Convenção. 

(118) Sobre a jurisprudência do Tribunal e da Comissâo relativa exigência "num prazo  

razoάvel", v. Marc-André EISSFN, Jurisprudence relative à l'article 6 de  Ia  Conven-
tion, in Documentação e Direito Comparado, 1984, n.° 17, págs. 200 e segs.; E.  

Garcia de ENTERRIA (e outros), El sistema, ob. cit., ράgs. 96-97; J.E.S. FAWCETT,  
The application, ob. cit., ράgs. 167-170; Gérard COHEN-JONATHAN,  Li  Conven-
tion, ob. cit., pâgs. 419-429; Pinheiro FARINHA, Convenção Europeia dos Direitos  
do Homem anotada, 1980, ράgs. 29-37.  
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I. INTRODUCTION 

La réflexion sur le thème proposé dans le cadre des éventuelles politi-
ques de prévention locales coordonnées, présuppose l'analyse d'une vaste et 
complexe problématique qui ne s'épuise pas dans un moment déterminé 
car elle est, de par sa nature même, dynamique. 

Cependant, l'encadrement méthodologique des idées à développer et 
des expériences à témoigner suppose, du moins, une énumération introduc-
tive de quelques questions préalables concernant: 

l er  L'acceptation du phénomène de l'insécurité; 
2ème La criminogénese du phénomène de l'insécurité; 
3ème La lutte contre l'insécurité. 

La question relative à la compréhension et à l'acceptation du phéno-
mène de l'insécurité urbaine implique, à son tour, la résolution de quelques 
autres sous-questions comme celles relatives: 

— aux aspects sémiologiques et de définition; 

— à la dimension sociale de l'insécurité; 

— à l'analyse des statisques judiciaires d'une période suffisamment 
élargie et spécifiquement centrée sur la violence contre les person-
nes et les biens; 

— à la vulnérabilité sociale face au phénomène déviant selon la pers-
pective des processus psychologique, sociologique et criminologique. 
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Deuxièmement, la crímínogénese du phénomène de l'insécurité entraîne 
le besoin d'analyser les aspects relatifs: 

— aux agglomérations urbaines et leurs facteurs d'insécurité; 

— au dénie de la loi et au laxisme judiciaire; 

— à la psychologie et aux sources de la peur ayant des reflets sur la 
crainte de la victimisation et le rôle des média; 

aux facteurs d'insécurité éventuellement causés par la criminalité 
grave et par le vandalisme. 

Troisièmement, ce sont les aspects de la lutte contre l'insécurité ceux 
qui présentent, peut-être, un degré majeur de difficulté, compte tenu des 
multiples plans engagés. Le seul d'énumérer quelques-uns de ces aspects est 
de soi-même révélateur, comme par exemple: 

— la prévention individuelle au niveau des aspects de l'auto-protection, 
de l'autodéfense et des poli ces parallèlles; 

— la sensibilisation des autorités politiques, publiques et hiérarchi-
ques et la sensibilisation de la communauté en ce qui concerne la 
réaction sociale; 

— l'administration de la justice  comme facteur réducteur de l'insécu ń té. 

Ainsi, c'est dans la perspective de la lutte contre l'insécurité urbaine et 
ayant présent tous les paramètres susmentionnés, qu'on fera un aperçu des 
actions de l'Institut National de po lice  et Sciences Criminelles dans le 
domaine de la formation et de l'entraînement des professionnels de la 
police  criminelle. 

Cependant, il conviendra d'abord référer, quoique d'une façon géné-
rale, quelques interprétations de la réalité qui sont à l'o ń gine des orienta-
tions pédagogiques dans le domaine de la formation professionnelle de la  

police, dont la consolidation est visée.  
Il se justifie ainsi une référence ά  la récente évolution et de la c rimina-

lité, fondée sur la rigueur possible face aux données statistiques disponibles.  
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II. L'ÉVOLUTION RECENTE DE LA VIOLENCE ET DE LA CRI-
MINALITÉ ET LA FORMATION  

La perception de la criminalité se heurte, comme nous le savons, à des  

déνíances provoquées par tout un ensemble de faits et d'infractions non  

découverts οu non dénoncés à la police et qui intègrent ce qu'on appelle de  

chiffres noires. Dans ces conditions, toute analyse doit forcément partir de  
la criminalité apparente, en tant qu'ensemble d'actes socialement reprocha-
bles relatés par les forces et les services de sécurité.  

Avec ces limitations, l'évolution de la criminalité globale révèle une  

croissance mοderée. Il serait toutefois intérèssant de pouvoir établir les  

grandes tendances par catégories en vue d'une vision plus précise de l'insé-
curité urbaine. Or, pour comprendre l'insécurité urbaine il faudra considé-
rer la violence envers les biens, la communauté οu les personnes. C'est dans  
ce cadre qu'il serait utile de déterminer quelles sont les principales catégo-
ries en termes de grande, moyenne et petite criminalité. Certes, tout critère  

de distinction se fond sur l'importance anti-sociale des différentes infrac-
tions, en raison de la manière dont elle est envisagée par la police et l'opi-
nion publique, déterminant le caractère plus οu moins arbitraire de la clas-
sification, quoiqu'elle en soit.  

En dépit de toutes ces difficultés, il s'avère toutefois possible d'établir  

trois groupes, comme hypothèse de travail, à savoir:  

1 °T  Grande criminalité:  

— vol avec violence ("hold-up", vol à main armée, vol avec vio-
lence sans utilisation d'armes à feu).  

2ème Moyenne criminalité:  

— vol de résidences et similaires.  

3ème Petite criminalité:  

— vol de et en des véhicules; v61 sans violence; chèques sans  
provisions.  

Les données disponibles ne permettent pas d'établir rigoureusement  

les tendances des différentes catégories de la criminalité en raison de leur  
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degré de gravité, étant donné que la statistique criminelle selon la perspec-
tive de la fonction de la police judiciaire οu criminelle n'est pas  encore 
organisée. Il est cependant possible de dégager que la grande criminalité 
répresente une proportion plus faible par rappo rt  à l'ensemble de la crimi-
nalité, bien qu'en des termes absolus elle ait un développement justifiant de 
l'attention. Quoiqu'il ne soit pas possible d'établir techniquement le type et 
les caractéristiques des victimes et les lieux dominants de la pratique des 
crimes, on a la notion que leurs auteurs en sont dans la majorité des jeu-
nes. De toute façon, l'évolution qu'on aperçoit semble être la responsable 
de la diffusion de la sensation d'insécurité. 

La moyenne cńmínalité, d'après la notion proposée, répresente une 
proportion signífícative de l'ensemble de la criminalité et révèle une ten-
dance pour augmenter. De ce fait que la communauté lui soit particulière-
ment sensible, puisqu'elle l'a touche le plus fréquement de tout prés. 

De sa part, il semble que l'augmentation de la petite criminalité est 
fondamentalement due aux chèques sans provision. 

Pour la définition et la compréhension de la problématique de l'insé-
curité urbaine à cet égard, il serait extrêmement utile pouvoir établir les 
rythmes de croissance des différentes catégories par rapport à la criminalité 
globale. Comme il serait également intéressant de clarifier ce qui est à l'ori-
gine de ces évolutions et rythmes de croissance. 

Cependant, à notre connaissance, aucune étude n'existe ayant établi 
les causes de l'évolution de la criminalité. Il s'avère toutefois possible de 
remarquer quelques corrélations. En effet, certaines analyses de la situation 
démontrent la participation d'individus de plus en plus jeunes à l'activité  
criminelle, quoiqu'on ne puisse pas établir la proportion relative des diffé-
rents groupes d'âge à partir des 13 ans.  

La simple observation des statistiques disponibles nous montre que la  
criminalité en reste toujours un phénomène urbain. Α cet sujet, il serait  
essentiel d'établir la relation entre l'ensemble de la population qui vie en  

des agglomérations urbaines de plus de 10.000 habitants et le rythme de  

croissance y vérifié par rapport au reste de la population et entre les diffé-
rentes agglomérations urbaines.  

Des sondages menés à bout par l'Institut National de po lice et Scien-
ces Criminelles dans le domaine du travail pédagogique des élèves, révèlent  

quelques causes apparentes de la c ńmínalité manifestées par l'opinion des  

personnes interrogées. Le re lief social étant attribué à l'argent, à l'alcoo-
lisme, aux conditions de la vie moderne.  
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La référence aux conditions de la vie moderne semble traduire une 
nouvelle prise de conscience. En effet, les conditions de la vie moderne 
apportent des facteurs criminogènes assez connus. Il suffira de les énoncer: 

— la multiplication des agences bancaires facilite les "hold-up"; 

— les fins-de-semaine et les vacances hors de la ville favorisent les 
vols des résidences; de même que les résidences secondaires font 
l'object de vols pendant la semaine et pendant toute l'année; 

— l'accroissement du nombre de voitures automobiles entraine 
l'augmentation de vols de et en des véhicules; 

— le développement de grands espaces commerciaux favorise le vol; 

— l'incitation à l'utilisation de chèques donne lieu à tout type d'in-
fractions liées à ce moyen de paiement. 

La réaction de la population urbaine à cette évolution c'est donc une 
simples conséquence manifestée par un sentiment d'insécurité, lequel sem-
ble s'aggraver sensiblement depuis quelques années. 

Sans études, sondages d'o ρiώοn ou enquêtes ponctuelles il n'est pas 
possible d'établir des informations concordantes, surtout lorsqu'il s'agit 
d'analyser un sentiment. Pour que l'analyse soit susceptible de surmonter 
cette difficulté, il faudra essayer: 

— d'identifier la crainte ou peur; 

— d'expliquer l'angoisse ou l'inquiétude; 

— de définir les réactions à la peur. 

Il est vrai que dans les conditions actuelles, où il manque les instru-
ments d'étude, il s'avère difficile de cla rifier le sentiment d'insécurité. II 
semble toutefois certain que dans les grandes agglomérations urbaines on 
assiste à une augmentation sensible et rapide d'une certaine inquiétude οu 
angoisse à cet égard. 

Les phénomènes qui s'entrecroisent ici ne permettront pas à la com-
munauté de saisir clairement une façon s ρécifíçue des risques qu'elle 
encourt. Au fait, la communauté et les individus seront-ils capables de 
dissocier leur aversion à l'égard des crimes s ρéctaculaires οu la succession 
de crimes de la peur que ces crimes soient commis contre eux ou contre 
leurs familles et leurs amis? 
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Ce qui semble certain, c'est la persistance du phénomène. Cependant, 
comment expliquer un tel pessimisme face à l'évolution de la criminalité 
objective? 

Cette question suscite quelques réponses comme b ase de travail. 
Parmi d'autres, on peut mentionner les suivantes: 

ler Les éléments d'information sur la criminalité découlant des sta-
tistiques sont déficitairement connus, exploités de même que tar-
divement divulgués. Cet état de choses modifie l'impression selon 
laquelle celles-là peuvent réflécter la réalité, surtout lorsque 
simultanément il y a lieu à des crimes spéctaculaires renforçant le 
sentiment d'inquiétude et d'angoisse. 

2ème Une certaine méfiance envers les institutions renforce l'insécurité 
subjective. Le manque de confiance des citoyens à l'égard des 
forces et se rvices chargés de leur sécurité, se traduit par la non 
communication à ces forces et se rvices de faits criminels dont ils 
aient été les victimes. D'y résultant un renforcement des chiffres 
noires qui dans quelques pays on estime à plus d'un quart du 
total de la criminalité réelle. 

Cette abstention volontaire trouve sa motivation dans le sens 
d'inutilité de la plainte ou de la participation lesquelles n'entrai-
neront que des diligences, du temps perdu, des risques de repré-
sailles, du mauvais accueil par des services surchargés et si, dans 
la meilleure des hypothèses, les auteurs des crimes sont décou-
verts et rendus à la justice, qu'ils bénéficieront d'une indulgence 
excessive de la part des magistrats. 

Les comportements violents qui assument des formes non pénales. 

Les écarts entre l'insécurité éprouvée et la criminalité objective 
résulte de l'híérarchie propre des infractions. 

La diversité des appréciations individue lles, conforme à son inté-
gration dans certaines couches sociales, relève daás l'analyse du 
sentiment d'insécurité. 

Savoir quel est le type de réactions engendrées par la peur passera par 
le degré de profondeur avec laquelle elle est ressentie. D'une façon empiri-
que, il semble que si la peur tend à se généraliser il n'est pas certain qu'elle 
soit trop profonde. En effet, il n'y a pas d'indices significatifs que l'on fait 
recours à des mesures défensives d'une façon généralisée. 

3ème 

4ème 

5ème 

6ème 
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Cependant, c'est justement dans ce cadre qu'il faut insérer le processus  

de sensibilisation de l'opinion publique relativement à l'utilité d'une cer-
taine autoprotection préventive, mais avec la garantie et le souci de ne pas  

contribuer par cette voie à renforcer le sentiment d'insécurité.  

De cette façon-ci on arrive au besoin de définir les conditions pour  
l'atténuation du sentiment d'insécurité. Il s'agit au fait de savoir quels sont  

les dispositifs qui permettent le plus de réduire le sentiment d'insécurité. De  

tels moyens et mesures sont encadrés en trois domaines fondamentaux:  

— moyens de dissuasion;  

— moyens de protection;  

— action d'information.  

La perspective qu'on vient de donner sur la récente évolution de la  

violence et de la cń minalité, sur le sentiment d'insécurité d'y découlant et  

sur les conditions pour l'atténuation de ce sentiment en sont des paramè-
tres fondamentaux à la conception et à l'élaboration du modèle de forma-
tion de la police criminelle qui est assurée par l'École de Po lice Judiciaire.  

Mais, si ceυχ-1à sont des paramètres fondamentaux dans la perspec-
tive de la lutte contre l'insécurité urbaine, il y  en a d'autres également  
importants. Parmi ceux-ci, ressort l'analyse prospective de l'évolution de la  

police criminelle et du système pénal, la caractérisation fonctionnelle de la  

police et de ses pouvoirs et ses rapports avec la communauté.  

III. AUTRES PARAMETRES DE LA FORMATION  

Pour une perspective de l'évolution de la police criminelle et du  

système pénal il faudrait considérer que celui-ci est la consécration fonc-
tionnelle de la premiére et, à la limite, il faudrait définir si les buts adoptés  

exigent une ou plusieurs instances pénales et si la car ń ére judiciaire doit  
demeurer telle qu'elle est, au centre du système, οu si certaines fonctions  
judiciaires préliminaires doivent être accomplies par une po lice  judiciaire.  
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Il ne s'agit pas de résoudre ici un tel problème mals seulement de 
souligner la relation de la politique criminelle et du système pénal avec la 
conception de la formation de la po lice criminelle et des respectives pré-
-conditions exigibles des professionnels d'aujourd'hui et de l'avenir. 

Les rapports de la Police avec la Communauté, dans le domaine de la 
formation professionnelle, présupposent l'adoption d'un concept de défini-
tion. La confusion qui règne parfois à ce sujet, passe par la notion selon 
laquelle il s'agit de paraître bien sans forcément l'être ou être bien, soulig-
nant l'idée selon laquelle la relation police-communauté n'est qu'une rela-
tion publique, c'est-à-dire, une acti νité orientée vers la création et le main-
tien d'impressions favorables d'un produit on d'une institution. 

Une conception possible de la relation police-communauté est celle 
d'après laquelle on est face à des attitudes réciproques de la police et des 
citoyens. Ainsi, il reste assumé l'ensemble d'activités qui renforcent l'idée 
selon laquelle la police est une partie importante de la communauté qui 
sert et qui n'est pas séparée d'elle. 

Dans ces termes et ainsi c οnfίgurées ces relations, le concept d'y résul-
tant devient le principe orientateur total de l'ensemble de l'organisation 
policière. Reste ainsi écartée l'idée qu'il s'agit d'un sujet de la responsabilité 
d'un secteur spécifique de la po lice. 

Cette façon d'entendre les choses signifie que le concept de la relation 
police-communauté entraîne des attitudes à l'égard de toutes les phases de 
l'activité policière. C'est ainsi que la police envisage son travail en traitant 
avec les citoyens et que ceux-ci envisagent l'agent de police, c'est-à-dire, ce 
qu'il fait et comment  ii  le fait. 

La conception qu'on vient d'exposer au sujet de la relation de la 
police avec la communauté a un caractère clairement préventif. Leur tra-
vail conjoint dans la communauté permet d'anticiper et de prévoir des 
problèmes de même que les résoudre avant l'éclosion des c rises. 

On peut cependant envisager plus spécifiquement la relation de la 
police avec la communauté au-delà des aspects déjà vus concernant les 
rapports avec le public. En vérité, ces rapports sont établis tnangulaire

-rent,  c'est-à-dire, des rapports avec le public, le se rvice communautaire et 
la participation de la communauté. 

Or, c'est justement le fait de former et d'entraîner les professionnels de 
police à cette realité qui constitue l'une des exigences essentie lles en plus 
des fonctions traditionnelles de la police, à savoir: 
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4ème  

5ème  
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Lutte contre la cr ίminalité: 

— investigation, action pénale, répression; 

Action purement administrative; 

Information; 

Maintien de l'ordre publique; 

Premiers secours. 

La fonction policière face aux nouvelles formes de criminalité doit 
susciter l'adaptation de la police en termes d'organisation de la réponse et 
dans l'optique de la formation professionnelle spéciale. 

Le cadre qu'on vient à peine d'esquisser constitue l'ensemble des 
paramètres qui conditionnent la réponse formative pour la lutte contre 
1'insécuríté urbaine. 

Cependant, une autre question fondamentale doit encore être equa-
tionnée: celle du pouvoir de la po lice et de sa fiscalisation. 

Les sociétés démocratiques modernes postulent l'existence d'ordre, de 
sécurité et, évidemment, de liberté. Il est ainsi essentiel d'établir un équili-
bre adéquat entre les pouvoirs indispensables à l'accomplissement de la 
mission policière et le droit des citoyens d'être protégés contre d'éventuels 
abus commis dans l'exercice de ces pouvoirs. C'est là que la question de 
l'usage discrétionnaire du pouvoir de la police se pose. Il s'agit en fait de la 
prise de toute décision n'étant pas strictement soumise aux règles légales et 
impliquant un jugement personnel en tant qu'élément significatif. 

La compréhension de sa justification, de sa portée, de ses conséquen-
ces et des modalités de fiscalisation de pair avec la constatation que les 
services de police, ayant un grand niveau de formation et d'entraînement, 
font moindre usage discrétionnaire du pouvoir de police que les se rvices 
qui ne sont pas professionalisés ou le sont peu, sont aussi des éléments 
importants de la formation. 

IV. CONCLUSION 

Face à toutes les exigences découlant des situations qu'on vient d'ex-
poser, la formation initiale et continue donnée à l'Institut National de 
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police et Sciences Criminelles est conçue d'une façon composite. Ainsi, elle 
part  de la réalité humaine en concret, en fournissant les connaissances, les 
techniques, les conduites et la capacité d'analyse permettant la formation 
d'agents de police criminelle efficaces, conscients, autonomes et déontolo-
gíquement surs d'eux-mêmes. Il en résulte que les Méthodologies d'Investi-
gation Criminelle forment le noyau du programme d'études qui reçoit les 
apports de plusieurs domaines et discip lines qui les informent, encadrent et 
enrichissent. 

Ainsi, le flux information-formation s'oriente vers la perspective 
interdisciplinaire et pluridisciplinaire, en plein dialogue pédagogique, lequel 
accorde tout le soutien à la perspective professionnelle des investigateurs 
criminels. 

La conception du modèle et du programme de formation représente la 
réponse aux trois caractéristiques de la formation et de l'entraînement d'un 
cadre responsable et autonome: 

— savoir; 

— savoir faire; 

— savoir être. 

Pour donner réponse aux objectifs de la formation le corps enseignant 
développe des procédures pédagogiques qui changent en raison des disci-
plines ou des domaines de formation suivants: 

— Formation juridique; 

— Formation pratique professionnelle; 

— Formation en sciences humaines; 

— Formation en éducation physique et défense personnelle; 

— Formation pratique spéciale. 

De cette façon-ci le processus formatif répond à un double objectif: 

ler Former des techniciens de police criminelle capables de donner 
réponse aux différentes demandes administratives, judiciaires et 
sociales; 

2ème Proportionner la réflexion. En effet, la p rise de décisions dans le 
cadre de plusieurs situations interactives est l'essence de la fonc- 
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tion policière déterminant qu'il soit proportionné au futur agent 
d'investigation criminelle des méthodes de réflexion personnelle 
dépourvues de références stéréotypées. 

Le cerne de la question est donc celui des conditions d'efficacité de la 
police criminelle. 

L'utilisation inadéquate des moyens humains ou des équipements se 
traduit par des déviances de productivité et, par conséquent, d'efficacité. 
On comprendra donc que la formation insuffisante limite la capacité d'ini-
tiative et le dynamisme et que le manque de technicité mène à un gaspillage 
de ressources humaines. Bref, il reste l'idée que les gains de productivité 
proportionnés par la formation et par la technique libèrent capacité 
opérationnelle. 

Les caractéristiques d'autorité de l'agent de police criminelle détermi-
nent qu'il soit, en même temps, un professionnel et un généraliste: la pro-
fessionnalisation ne sert à rien s'il n'existe pas de capacité pour évaluer une 
situation quelconque; la polyvalence exigée ne vaut rien que lorsqu'elle 
repose sur une solide formation. 

Les problèmes et les réponses postulés par la violence et par la crimi-
nalité passent par cette idée de la formation professionnelle, en tant que 
représentante d'une présupposition générale des conditions pour atténuer le 
sentiment d'insécurité urbaine. 
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INTRODUCTION  

La coopération internationale en matière de prévention du  crime  et de  
justice pénale dans le contexte du développement fait l'objet d'un docu-
ment à soumettre au VIII Congrès des Nations Unies, dans le cadre du  
premier sujet du Congrès.  

On a suivi, dans le présent rappo rt, la systématique dudit document;  
on a essayé d'aborder quelques unes des questions y soulevées, dans le  
souci de dresser un cadre très générique du système juridique portugais  

dans le domaine concerné. ^'^  

1. Le respect des traités internationaux existants et l'adhésion aux princi-
pes énoncés dans la Charte des Nations Unies et dans d'autres rnstru-
ments internationaux relevants.  

1. Ce respect et cette adhésion sont insc ń pts au texte de la Constitu-
tion de la République Portugaise.  

D'un côté, le Portugal obéit, dans ses relations internationales, entre  
autres, aux principes du respect des droits de l'Homme et de la coopéra-
tion avec tous les autres peuples pour l'émancipation et le progrès de  

l'Hummanité (par. 1 de l'article 7).  

(1) Le document de référence contient encore des aspects dont l'appréciation, bien que de  
grand intérêt, a déjà fait l'object d'autres rapports, quoiqu'envisagés sous un autre angle.  
On pense, par exemple aux aspects de la formation spécialisée des fonctionnaires liés  

l'investigation criminelle.  Un premier aperçu nous est donné a ce sujet dans le rapport 
sur La prévention du crime urbain.  
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Tel que l'écrivent VITAL MOREIRA et GOMES CANOTILHO: 
"Le par. 1 contient, dans sa majorité, des principes généraux de droit 
international commum lesquels, même dans le silence de la Constitution, 
auraient lié l'État portugais. Toutefois, il ne s'agit pas là d'une formule 
superflue, dans la mesure ου elle renforce ces mêmes principes avec un 
pouvoir hiérarchiquement supérieur".( 2) 

En ce qui concerne, d'un autre côté, l'incorporation du droit interna-
tional dans l'ordre juridique interne, la matière fait l'object d'une prévision 
détaillée dans l'article 8 du texte fondamental en cause. 

"1. Les règles et les principes de droit international général ou com-
mun font partie intégrante du droit portugais. 

2. Les règles qui découlent de conventions internationales régulière-
ment ratifiées οu approuvées produisent leurs effets sur le plan 
intérieur après leur publication officielle pour autant qu'elles lient 
internationalement l'État portugais. 

3. Les normes approuvées par les organes compétents des organisa-
tions internationales dont le Portugal est membre s'appliquent 
directement dans l'ordre juridique interne, pourvu que cette condi-
tion ait été ex ρréssement prévue par les respectifs traités constitu-
tifs." 

La Constitution portugaise consacre, ainsi, un régime de "réception 
automatique", à l'égard des règles et des principes de droit pénal interna-
tional général — prévus dans le par. 1 et de "réception automatique condi-
tionnée" en ce qui concerne le droit conventionnel — prévu dans le par. 2. 

Dans le premier cas, ces règles et principes sont donc une partie inté-
grante du droit portugais, ayant le contenu et la portée qu'elles possèdent 
sur le plan juridique international('). 

Ce régime est aussi présent, en ce qui concerne l'application de la 
législation pénale, dans la mesure où, d'après l'article 29 de la Constitution, 
on prévoit la punition d'une action οu d'une ommission, pratiquée en vio-
lation du droit des gens (v.g. crimes de guerre, c rimes contre l'hummanité), 

(2) Constituição da República Portuguesa, Anotada, 2ème  édtition, 1984, p. 88.  

(3) Ibidem, pág. 91.  
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entraînant une responsabilité pénale directe, c'est-à-dire, une responsabilité 
pénale face au droit inte rnational. 

En effet, d'après le par. 2 dudit a rticle: 

"Les dispositions du paragraphe précédent (nullum  crimen,  nulla 
poena sine lege) n'empêchent pas de réprimer, dans les limites de la législa-
tion interne, une action ou une ommission qui, au moment où elle est 
commise, serait considérée comme criminelle selon les p ń ncipes généraux 
de droit international communément admis". 

Outre ce qui vient d'être dit, gardant à l'esprit que "Le systèmes ju ń -
diques, y compris les systèmes. de justice pénale, devraient cont ń buer à 
promouvoir un développement bénéfique et équitable, compte dument 
tenu des considérations relatives aux droits de l'homme et à la justice 
sociale... "<4), il s'avère de mettre en re lief la position assumée par le Portu-
gal à l'égard d'instruments internationaux relevants portant sur les droits 
de l'Homme. 

11 s'agit, par exemple, du Pacte International Relatif aux Droits Civils 
et Politiques, dont il faut souligner ici les dispositions des articles 9 et 14. 

Une autre convention de l'ONU, la Convention contre la Torture et 
Autres Peines ou Traitements Cruels, Inhumains ou Dégradants, a été rati-
fiée par le Portugal. 

La protection contre la torture fait aussi l'objet de deux conventions 
du Conseil de l'Europe, dont le Portugal est partie, à savoir, la Convention 
Européenne des Droits de l'Homme et la Convention Européenne pour la 
Prévention de la Torture et des Peines ou Traitements Inhumains ou 
Dégradants. 

En plus, le Portugal a accepté la compétence de la Comission euro-
péenne en ce qui concerne les requêtes prévues dans l'article 25 de la Con-
vention Européenne des Droits de l'Homme, ce qui constitue une garantie 
de protection contre la violation des droits reconnus dans la convention. 

Le Portugal a aussi ratifié le Protocole Facultatif au Pacte internatio-
nal Relatif aux Droits Civils et Politiques, qui établit un mécanisme sem-
blable à celui de l'article 25 de la Convention Européenne. 

(4) Principes Directeurs relatifs à la prévention du crime et à la justice pénale dans le 
contexte du développement et d'un nouvel ordre économique international — C.24. 
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2. L'adhésion aux principes contenus dans les instruments internatio-
naux relevants est aussi présente, par exemple, dans le suivi donné, sur le  

plan intérieur, aux textes adoptés dans le cadre de l'activité déployée par  

les Congrès des Nations Unies pour la Prévention du Crime et le Traite-
ment des Délinquants.  

Ainsi, les Règles Minima des Nations Unies pour le Traitement des  
Détenus ont été à la base de plusieurs dispositions de notre loi pénitentiaire  

— le Décret-loi n.° 265/79, du Ι aout; les recommendations du Code de  
Conduite pour les responsables de l'application des lois ont été presque  

toutes retenues parles dispositions de la loi organique de 1982,de la Police  

Judiciaire; l'Ensemble des Principes pour la Protection de Toutes les Per-
sonnes Soumises à des Formes de Détention ou d'Emprisonnement a été  
traduit en portugais, ce qui permettra d'assurer une plus large diffusion,  

notamment parmi les magistrats et les se rvices et organismes liés à l'admi-
nistration de la justice.  

Sur un autre plan, des travaux d'adaptation du droit inte rne ont été  
entrepris, en vue de donner suite aux obligations conventionnelles assu-
mées par le Portugal, en raison de l'adoption de certaines conventions  
internationales.  

C'est par exemple le cas, lors de l'élaboration d'un nuveau Code pénal  

(approuvé en 1982), des dispositions concernant l'incrimination de certai-
nes conduites ayant trait à l'atteinte contre la sécurité des communications  

(article 277), de la circulation routière (a rticle 279) ou bien concernant la  
discrimination raciale (article 189).  

La révision du Code pénal est d'ailleurs en cours, ce qui permettra  
certainement d'évaluer la nécessité de mieux adapter certaines autres dispo-
sitions du Code pénal aux dispositions de conventions internationales a υχ-
quelles le Portugal sera lié en raison de leur adoption.  

Outre les dispositions du Code pénal, la législation en matière de stu-
péfiants et de substances psychotropes a été promulguée et publiée en 1983  
et en 1984.  

On peut lire dans le préambule du premier de ces textes — le Décret-
loi n.° 430/ 83, du 13 décembre, le suivant:  

"1. Portugal a ratifié, en décembre 1971, la Convention Unique sur  
les Stupéfiants de 1961 (...) et en avril 1979, adhéré à la Convention  
sur les Substances Psychotropes, de 1971. Cependant, jusqu'à ce  
jour, notre pays n'a pas encore promu l'adéquation systématique de  
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son droit interne et de quelques-unes de ses strutctures organísatives 
en vue de s'intégrer de façon harmonieuse et efficace dans la lutte 
que la communauté internationale entreprend contre ce qui s'avère 
un des fléaux de nos jours, le trafic et la consommation de stupé-
fiants et de substances psychotropes. 
C'est cette lacune qu'on essaie de combler par le présent texte. 
A cet effet, est incombé spécifiquement un organisme — le Bureau 
de Planification et Coordination de la lutte contre la Drogue — de 
mettre en oeuvre l'exécution des obligations découlant desdites Con-
ventions; est renforcé le contrôle du trafic illicite des stupéfiants et, 
en particulier, des substances psychotropes; est faite la révision des 
sanctions pour le trafic illicite, en même temps que des instruments 
procéduraux sont créés visant une investigation plus approfondie; 
enfin, sont cherchées des solutions au traitement des toxicomanes, 
lesquelles reposent essentie llement sur la préservation ou recupéra-
tion de la santé, maintes fois gravement atteinte; est rassemblée l'ac-
tivité des institutions dont le pays profite déjà, en mettant l'accent sur 
la contribution que le Centre d'Études de la Prophylaxie de la Dro-
gue apportera, par l'intermédiaire de ses centres régionaux, et sur 
l'Institut de Réinsertion Sociale, récemment créé, n'oubliant pourtant 
pas  d'autres institutions publiques, privées ou bénévoles. 
Aboutissent, de ce fait, les travaux entrepis depuis plusieurs années, 
avec la collaboration de téchniciens des Nations Unies qui, à cet 
effet, se sont déplacés au Po rtugal, en suivant de près quelques expé-
riences étrangères, notamment l'italienne, la française, et la suisse, 
ainsi que les recommendations des organisations inte rnationales 
concernées. „  

2. Crimes contre l'écologie 

1. La protection de l'environnement et de la qualité de la vie siège 
dans la Constitution. 
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D'après l'article 66: 

"1. Chacun a droit à un environnement humain, saron et écologique- 
ment équilibré, en même temps qu'il a le devoir de le défendre. 

2. Il incombe à 1'État, par l'intermédiaire d'organes, spécialisés et en 
faisant appel et en appuyant les initiatives populaires: 

a) De prévenir et de combattre la pollution et ses effets et les 
formes nocives d'érosion; 

b) D'aménager et de promouvoir l'aménagement du territoire en 
vue d'une localisation correcte des activités, d'un développe-
ment socio-économique équilibré et de paysages biologique-
ment équilibrés; 

c) De créer et de développer les réserves et les parcs naturels et de 
loisirs, et de classer et de protéger les paysages et sites de façon 

assurer la conservation de la nature et la sauvegarde des 
valeurs culturelles d'intérêt historique ou artistique; 

d) De promouvoir l'exploitation rationelle des ressources naturel-
les en sauvegardant leur capacité de renouvellement et la stabi-
lité écologique." 

Dans une communication récente portant sur les délits contre l'écolo-
gie (1989), le Procureur-Général de la République Adjoint, LOPES 
ROCHA a dit que c'est dans les a rticles 66 et 91 "qui réside la légitimité du 
législateur ordinaire pour intervenir, au moyen du droit pénal, en vue de 
protéger le droit à l'environnement, en tant que vrai bien juridique, contre 
des  aggressions  illégitimes". 

2. Em 1987 la loi n.°  11/87,  du 7 avril — loi de bases de l'environne-
ment, dédie un chapitre (VIII) aux "pénalisations" en matière de violations 
de la législation sur l'environnement. On y  prévoit des crimes et des infrac-
tions administratives (infractions aux réglements d'ordre). 

En se rapportant aux c rimes — et bien que les textes légaux ultérieurs 
concernent surtout le domaine des infractions administratives punies 
d'amendes administratives)—, l'article 46 établit que "au delà des c rimes 
prévus et punis dans le Code pénal seront encore considérées comme cri-
mes les infractions ainsi qualifiées d'après la légís Ιatiοn complémentaire, 
conformément aux dispositions de 1á . 'ente loi". 
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Dans le contexte spécifιque de la prévention, on doit faire référence, 
en particulier, aux dispositions de la Loi de Bases définissant les organis-
mes, et leurs rôles respectifs, responsables de la conduite d'une politique 
globale dans les domaines de l'environnement, de la qualité de la vie et de 
l'aménagement du territoire, ainsi que des dispositions créant l'Institut 
National de l'Environnement et énonceant ses att ributions. 

3. L'Institut est un organisme à caractère non-exécutif, destiné à 
promouvoir des actions dans le domaine de la qualité de l'environnement, 
en particulier, la formation et l'information des citoyens et l'appui (techni-
que et financier) aux associations de défense de l'environnement, en inté-
grant la représentation de l'opinion publique dans ses organes décisoires. 

4. Α son tour, les associations de défense de l'environnement font 
l'objet de la loi n.° 10/87, du 4 avril, portant sur leur définition et leur 
statut. D'après l'article 7 de ce dernier texte, ces associations ont légitimité 
pour, entre autres: 

"a) Entamer des actions nécessaires à la prévention ou à la cessation 
d'actes ou d'ommíssions des entités publiques ou privées consis-
tant à des facteurs de dégradation de l'environnement;  

b) Former un recours contentieux contre les actes administratifs pra-
tiqués en violation de l'article 66 de la Constitution, en ce qui  

concerne l'environnement et la qualité de vie;  

c) Intervenir, compte tenu de sa dimension (nationale ou régionale),  

en tant qu'accusateur privé dans les procédures pénales concernant  

l'environnement et l'équilibre écologique prévus dans la Loi de  

Bases de l'Environnement et dans d'autre législation complémen-
taire."  

5. La prévention s'achève aussi au moyen d'actions de sensibilisation  

et de formation des jeunes vers la prévention de l'environnement et du  

patrimoine naturel et bâti; il incombe au Ministère de l'Education le devoir  

d'orienter les programmes et les plans d'études dans le sens indiqué (a rticle  
10).  
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Outre ces actions sont aussi prévues (a rticle 11) des actions de divulga-
tion auprès de la population et, en particulier, des enfants en âge  

pré-scolaire.  

6. Aux associations de défense de l'environnement est reconnu le  
droit d'antenne (article 12).  

3. Échange d'informations sur la législation  nationale  

1. L'échange d'informations sur l'ex ρéń ence législative et d'autres  
mesures relevantes  prises  au niveau inte rne de chaque pays s'avère de la  
plus grande importance, notamment aux fins de l'harmonisation de législa-
tions nationales et du renforcement de la coopération inte rnationale.  

2. Dans le cadre de la coopération régionale poursuivie au sein du  

Conseil de l'Europe, le Portugal est membre de la Convention Européenne  

dans le Domaine de l'Information sur le Droit Étranger, ainsi que du Pro-
tocole Additionnel respectif.  

La Convention en cause, qui établit un mécanisme d'entraide inte rna-
tionale au moyen de l'échange d'informations sur le droit des pa rties, est  
complémentée par le Protocole Additionnel, lequel étend le domaine d'ap-
plication de la Convention, dans certaines conditions, aux renseignements  

sur le droit matéń el et de procédure, l'organisation judiciaire dans le  
domaine pénal, y  compris le Ministère Public, et le droit τelatif à l'exécu-
tion des mesures pénales.  

Outre ces dispositions, la Convention prévoit aussi l'extension de  

l'échange d'informations sur la base d'un commun accord des parties visées.  

Dans le cadre de l'implémentation de cette convention dans les rela-
tions bilatérales entre les pa rties, le Portugal a propose le recours â des  

modalités de communication plus simρlífiées, soit en ce qui concerne la  

langue utilisée (en dérogation au méchnnisme prévu par la Convention),  

soit en ce qui concerne les modes de transmission (telefax, telex ou même  

le téléphone).  
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3. Le Portugal est aussi partie à la Convention de Brasilia, de 1972, 
élaborée au sein de la Conférence des Ministres de la Justice des pays 
hispano-lusitain-américains et les Philipinnes — la Convention sur l'Infor-
mation en Matière Juridique concernant le Droit en vigueur et son Appli-
cation. 

4. Dans le cadre de la coopération réalisée avec les Pays Africains de 
Langue Officielle Portugaise, l'échange de documentation juridique est 
promu au niveau institutionnel. En plus, la production de renseignements 
en matière juridique a été aussi prévue dans le cadre des rapports juridi-
ques bilatéraux, comme c'est le cas de l'Accord Juridique entre le Portugal 
et la Guinea-Bissau (1989), qui n'est pourtant pas encore entré en vigueur 
sur le plan international. 

5. Dans le cadre de l'activité déployée par les Nations Unies, outre 
l'activité des correspondants nationaux, il faut souligner que le Portugal 
vient d'accéder au réseau de cou rier électronique, portant sur l'échange 
d'informations en matière de prévention du c rime et de justice pénale, mis 
en place sous les auspices des Nations Unies. 

Ce réseau s'avère de façon à renforcer les liens déjà existants entre les 
Nations Unies et les correspondants nationaux, aussi bien qu'à contribuer 
au développement de liens plus étroits entre les correspondants nationaux 
des divers pays; ce qui permettra, sans doute, de donner des pas significa-
tifs vers une connaissance accrue des différents systèmes pénaux et des 
diverses solutions juridiques. 

4. Mesures contre la corruption 

1. La genèse d'une loi portant sur la création d'une Haute Autorité 
contre la corruption, au Portugal, se trouve dans des initiatives qui remon-
tent au début des années 80. 
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En effet, des projets de loi ont été présentés devant l'Assemblée de la 
République, concernant le "combat à l'imoralité administrative, à la fraude 
et à la corruption". 

A son tour, le Gouvernement avait prévu, au moyen de la résolution 
78/79, du 20 mars, la création, auprès du Premier Ministre, d'un service de 
consultation spécialisée (assessoria) en matière de combat à la fraude et à 
la corruption dans les secteurs pub lic, administratif et des entreprises. 

La création de la Haute Autorité a enfin eu lieu au moyen du Décret-
loi n.° 369/83, du 6 octobre; la Haute Autorité fonctionnerait auprès de la 
Présidence du Conseil des Ministres. 

Ultérieurement, en 1986, la loi n.° 45 / 86, du 1 er  octobre, a introduit 
des modifications importantes dans le statut de cet organe; par conséquent, 
la Haute Autorité a été placée auprès de l'Assemblée de la Repub lique 
(article 1). 

11  lui incombe de promouvoir des actions de prévention et d'avérigucr-
tion et de participer à l'entité compétente pour l'exercice de l'action pénale 
ou de l'action disciplinaire en ce qui concerne les actes de corruption et les 
fraudes commises dans l'exercice de fonctions administratives, notamment 
dans le cadre de l'activité déployée par les services de l'Administration 
Publique centrale, regionale et locale, des Forces Armées, des instituts 
publics, ayant participation de l'Etat ou concessionaires des services publics, 
de l'exploitation de biens du domaine public, y compris les actes commis 
par les titulaires des organes de souveraineté (cité article 1). 

La Haute Autorité est un organe singulier, élu par l'Assemblée de la 
Republique, parmi les citoyens de renom, probes et indépendants, jouis-
sant pleinement de leurs droits civils e politiques (article 2). 

2. La lutte contre la corruption trouve un point de départ au niveau 
fondamental dans l'article 81 de la Constitution de la République, selon 
lequel, parmi les tâches prioritaires de l'État est celle (al. e) "d'éliminer et 
d'empêcher la formation de monopoles privés, ainsi que de réprimer les 
abus du pouvoir économique et toutes les pratiques susceptibles de porter 
prejudice à l'intérêt général." 

3. Au niveau de la législation pénale, on peut mentionner les disposi-
tions du Code pénal concernant les c rimes commis dans l'exercice de fonc-
tions publiques, dont par exemple la corruption passive par un acte illicite 
(article 420), la corruption passive dans une affaire criminelle (article 421), 
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la corruption passive pour un acte licite (a rticle 422), la corruption active  
(article 423), le péculat (a rticle 424), le péculat d'usage (a rticle 425), le pécu-
lat par l'erreur d'autrui (a rticle 426), la participation économique dans un  
négoce (article 427) ou l'abus de pouvoirs (a rticle 432).  

D'autres dispositions du Code pénal concernent des crimes contre le  

secteur pub lic ou coopératif aggravés par la qualité de l'auteur.  

4. Des infractions aggravées par la qualité de l'auteur ont été aussi  

prévues, ultérieurement, par la loi  34/87,  du 16 juillet, portant sur les cri
-mes de responsabilité des titulaires des charges politiques. Des règles spé-

ciales de la procédure sont prévues aussi dans ce texte légal.  

5. Dans la législation complémentaire  il  faut encore mentionner le  

Décret-loi n.° 370/83, du 6 octobre, visant à concrétiser le principe de  

l'impartialité de l'activité de l'Administration Publique; et le Décret-loi n.°  

371/83,  du 6 octobre, modifiant des dispositions pénales relatives à la  
punition d'actes de corruption. Dans ce dernier texte, on étend le concept  

de fonctionnaire aux effets de la définition de types légaux de crimes  

commis dans l'exercice de fonctions publiques; en plus, on étend la défini-
tion légale des crimes "de corruption", de façon à y comprendre non seu-
lement l'intention d'obtenir des avantages d'ordre patrimonial mais aussi  

d'autres valeurs et avantages, quoiqu'ayant caractère non patrimonial.  

6. Enfin, dans le cadre de la criminalité économique, une référence  

s'impose au Décret-loi n.° 28/84, du 20 janvier.  
Parmi les innovations du Décret-loi portant sur les crimes, on sou-

ligne les suivantes:  

a) Définition de nouveaux types légaux de c rimes, y compris la fraude  
dans l'obtention de subsides ou de subventions et l'obtention frau-
duleuse de crédits, en raison de la gravité de leurs effets et de la  

nécessité de protéger l'intérêt dans une correcte application des res-
sources publiques dans les activités de production;  

b) Défínítion des crimes de dest ruction, d'endommagement ou qui  

rendent inutilisables des biens essentiels de grande valeur pour  

l'économie nationale, destinés à combattre les pratiques abusives  

du droit de propriété ayant des reflets nuisibles à l'intérêt de la  

communauté.  

τ77  



Une autre innovation relevante de ce texte concerne la responsabilité 
pénale des personnes morales, prévues par la suite des recommendations 
des instances internationales à ce sujet; cette responsabilité a entraîné la 
prévision de peines principales spécialement adéquates (v.g. la dissolution). 

Ceci étant, d'après l'article 3 du texte en cause "les personnes morales, 
les sociétés et toute association "de facto" sont tenues responsables des 
infractions prévues dans le présent texte, lorsque commises par leurs orga-
nes οu représentants en leur nom et dans l'intérêt collectif. 

La responsabilité est exclue lorsque l'auteur aura agi contre les ordres 
οu les instructions exprèsses de ces ayant droit. 

Cette responsabilité est cumulative avec la responsabilité individue lle 
des auteurs des faits. 

7. Le combat à la corruption a donc donné cause à quelque réflexion 
des instances publiques, notamment en résultant des in itiatives législatives 
entreprises. 

Deux évenements récents ont, pourtant, placé la réflexion en dehors 
du cadre des travaux législatives: le débat organisé par le Barreau en 1987, 
publié dans le Bulletin du Barreau, au sujet de la Haute Autorité contre la 
Corruption ("une institution exceptionnelle dans le cadre d'un Etat de 
Droit, ayant vocation concurrente par rappo rt  aux organes de la justice 
ordinaire et notamment les entités de po lice judiciaire") et les "Travaux sur 
le phénomène de la corruption", organisés par l'Office du Haut Commis-
saire contre la C οrruptiοn.(5 ) 

Ces Travaux ont rassemblé pendant deux jours (26-27 janvier 1990) 
des pers οnalités issues de divers secteurs de la vie publique. 

Des documents d'appui aux travaux ayant été publiés, on y peut lire 
que "l'on a eu à l'esprit l'angle préventif des attributions légales de la Haute 
Autorité et l'on vise, justement, à étendre la réflexion sur le thème généri-
que "actes de corruption et fraude". 

En effet, on a envisagé l'étude du phénomène de la corruption sous les 
angles de la société, l'économie, l'État, l'opinion publique, la loi et la 
Justice. 

(5) Une partie de i'information versée à ce sujet dans le présent rappo rt  a été recueillie  

partir des documents édités comme documents d'appui aux Travaux. 
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5.  Rationalisation  et humanisation du droit pénal substantif et de procédure  

1. L'actuel mouvement de réforme du système de justice pénale a, 
sans doute, son point de départ dans la pub lication d'un nouveau Code 
pénal en 23 séptembre 1982, entré en vigueur le  1  janvier 1983. 

Parmi les traits ressortissants du nouveau code figurent, en ce qui 
concerne la partie générale, le principe selon lequel toute peine se fonde, au 
point de vue axiologique et normatif, sur une culpabilité concrète et la 
consécration d'un système punitif, dans lequel l'éxécution des peines s'est 
inspirée d'une philosophie pédagogique et de réinsertion. 

On souligne encore l'abolition de la distinction entre les différentes 
modalités d'emprisonnement, dont l'éxécution ne diffère qu'en raison de 
leur durée, le principe selon lequel aucun effet d'ordre civil, professionnel 
οu politique ne peut résulter nécessairement de l'application d'une peine, et 
le régime des mesures non privatives de liberté. On peut dire, à ce sujet, 
que "le code a entrainé un changement global du système de peines". 

En effet, "le code de 1982 est venu non seulement élargir considéra-
blement le champ d'application des mesures traditionnelles (l'amende et le 
sursis), comme il a permis d'offrir aux juges un nouveau éventail d'alterna-
tives: l'avertissement, le se rvice communautaire et le régime de mise à 
l'épreuve. La non-application de la peine et l'ajournement de la sentence 
ont aussi surgi avec la nouvelle législation. De pair avec la peine d'empri-
sonnement traditionnelle, à l'exécution continue, deux autres formes de 
détention discontinue ont surgi la détention pendant les weekends et la 
semi-détention. 

En tant que critère général d'orientation des tribunaux dans le choix 
entre les mesures privatives de liberté et les mesures non p rivatives, la nou-
velle loi a manifesté sa préference pour ces dernières, leur imposant de à 
celles-ci recourrir, dès que sauvegardées les finalités aux peines de réproba-
tion et de prévention générale et spéciale."( 6j 

(6) On a cité la réponse du Portugal au questionnaire de l'HEUNI, in Non-custodial alter-
natives in Europe — Norman Bishop, Publication series, n.° 14, 1988, pag. 296.  
11 faut voir aussi, pour plus de détails à ce sujet, le document concernant L'Administra-
tion de /ajuslice et le développement de politiques du prononcé des peines.  
11 s'avère encore de voir dans ce contexte et au sujet du système de peines au Portugal,  
le rapport sur Le système pénal portugais et les règles de Tokyo.  

279  



Dans la partie spécia1e du code, ont peut parler des deux lignes de 
force mentionnées dans l'avant-propos: l'orientation vers la décriminalisa-
tion et une option de "neo-cńminalísütion" en ce qui concerne en particu-
lier les crimes de péril commun. 

La protection des valeurs et des intérêts issus de la position de la 
victime ont aussi mérité l'attention du législateur. L'équilibre est cherché en 
articulant, d'un côté, l'orientation vers la décriminalisation, et d'un autre 
côté, 1'élargíssement du nombre de c rimes à l'égard desquels la poursuite 
est dépendante de la déposition d'une plainte de la victime.(') 

2. Par la suite de l'introduction en 1979 dans l'ordre juridique portu-
gais d'un nouveau droit des infractions administratives (infractions aux 
règlements d'ordre), le décret-loi n.° 433/82, du 27 octobre contient des 
dispositions d'ordre substantif et procédural concernant le régime légal de 
ces infractions. 

3. Avec le Code pénal est aussi entré en vigueur le régime pénal spé-
cial à l'égard des jeunes — établi dans le décret-loi n.° 401 / 82, du 23 
septembre.( 8  

4. Les services pénitentiaires ont été restructurés selon les dispositions 
du décret-loi n.° 268/81, du 16 septembre. Cette réforme a eu essentielle-
ment pour but de rendre possible l'exécution intégrale de la nouvelle 
réforme pénitentiaire (introduite par le décret-loi n.° 265/79, du ler  aout), 
de renforcer la prise d'orientation vers la réinsertion sociale des délinquants 
et leur encadrement laboral, d'opérer la restructuration des services et 
d'améliorer la coordination entre les établissements pénitentiaires.(') 

(7) La question de la protection de la victime est analysée dans le rapport sur la Protection  
des droits de l'Homme des victimes de la crim ίnαlité et d'abus de pouvoir.  

(8) Le sujet fait l'objet du rappo rt  sur les Règles des Nations Unies pour le traitement des  
mineurs privés de liberté.  

(9) Il faut voir aussi, dans ce contexte, le rapport concernant Les Principes fondamentaux  
pour le traitement des détenus.  
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5. Pour permettre l'exécution de quelques mesures prévues par le  

Code pénal de 1982 un organisme a été créé par le décret-loi n.° 319/82, du  

11 aout: l'Institut de Réinsertion Sociale.  

Selon le décret-loi n.° 204/83, du 20 mai — texte qui a définit l'orga-
nique de cet Institut — son objectif fondamental est de promouvoir la  

prévention du c rime moyennant la réinsertion sociale des délinquants,  

imputables ou non imputables, et l'appui aux mineurs en situation de dan-
ger ou d'inadaptation sociale. En coopération avec toutes les entités du  

système de l'administration de la justice, l'Institut participe à l'élaboration  

de textes législatifs et intervient à l'exécution de mesures institutionnelles,  

nommément dans les établissements pénitentiaires et institutions psychia-
triques et appuie les délinquants libérés sous condition ou définitivement,  
de façon à faciliter leur réinsertion sociale. 

6. Au delà de ce mouvement législatif il faut encore souligner l'ap-
probation de textes portant sur le statut de juges (loi n.°  21/85,  du 30 
juillet) et des membres du Parquet (Loi n.° 47/ 86, du 15 octobre), ainsi que 
des avocats (Décret-loi n.°  84/84,  du 16 mars et Décret-loi n.°  325/88,  du 
23 septembre, par la suite de l'adoption d'un nouveau Code de procédure 
pénale), et les textes concernant l'organique des divers corps policiers (v. g. 
Police Judiciaire, Po lice de Sécurité Publique, Garde Nationale Républi-
caine). Ou bien des textes portant sur le casier judiciaire et l'accès à l'in-
formation criminelle (Décret-loi 39/83, du 25 janvier et Décret-loi 305/88, 
du 2 septembre). 

7. Par la suite de ce mouvement de réforme législative un nouveau 
Code de procédure pénale a été publié en 1987 et entré en vigueur le 1  eΓ 

 janvier 1988. 

Parmi ses lignes d'orientation générales, on peut souligner les suivan- 
tes:  

a) Simplification, débureaucratisation et accélération de la procédure, 
dans une mesure compatible avec les objectifs de l'administration 
de la justice et de la préservation des droits fondamentaux des per-
sonnes et de la paix sociale; 
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b) Parité des positions juridiques de l'accusation et de la défense à 
l'égard de tous les actes de procédure, en encourageant l'égalité 
matérielle des armes dans le procès; 

c) Équilibre entre le caractère accusatoire de la procédure et le prin-
cipe de l'investigation judiciaire; 

d) Définition rigoureuse du moment et des moyens d'acquisition du 
statut d'inculpé dans la procédure. On établit, à cet effet, des 
devoirs précis des autorités judiciaires et de la po lice criminelle et 
l'on définit le statut du défenseur; 

e) Subordination stricte de l'intervention procédurale de l'accusateur 
privé (assistente) à l'intervention principale du ministère pub lic, 
sauf dans le cas où l'action publique est mise en mouvement sur 
plainte ou sur plainte et accusation privée. L'accusateur privé a le 
droit de recours, indépendamment du ministère pub lic, à l'égard 
des décisions qui le concernent; 

f) Maintien de la connaissance obligatoire de la demande civile 
découlant des faits-objet de la poursuite devant la juridiction 
pénale (adesão οbrigatό ria da acςJο civil ao processo penal) mais 
en étendant les situations dans lesquelles l'action civile peut être 
exercée en séparé. Devant la juridiction pénale le Ministère Pub lic 
interviendra en tant que défenseur public des pa rties lésées dépour-
vues de moyens économiques et, en général, il interviendra à titre 
subsidiaire en ce qui concerne la demande civile déposée; 

h) Placement des organes de la police judiciaire sour l'orientation et la 
dépendance fonctionnelle du Ministère Public et du juge, relative-
ment aux actes de la compétence respective; 

i) Réglementation des présupposés, modalités et procédure relatives à 
la réparation qui incombe à l'État du chef des dommages concer-
nant l'arrestation ou la détention préventive illégales οu injustifiées 
et réglementation de la réparation de l'erreur judiciaire; 

j) Adaptation du système d'exécution des peines aux principes de 
politique- criminelle consacrés dans le Code pénal, notamment à 
l'égard de l'intervention des se rvices liés à la réinsertion sociale, de 
la libération conditionnelle, de la mise à l'épreuve et d'autres moda-
lités d'exécution pénale concernant la privation pa rtielle de liberté. 
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8. Suite à la publication du nouveau Code de ρrocèdure pénale d'au-
tres textes légaux d'importance fondamentale, complémentaires de l'entrée 
en vigueur du Code, ont été publiés. 

C'est ainsi que la loi n.° 38/87, du 23 décembre a reglé l'organique des 
tribunaux judiciaires; le Décret-Loi n.° 387- Α/87, du 29 décembre a 
approuvé le nouveau régime du jury en ce qui concerne sa composition, la 
capacité pour être juré et la procédure de sélection des jurés. Ultérieure-
ment, le Décret-1 ο ί  n.° 214/88, du 17 juin, a réglementé la loi des tribunaux 
judiciaires, visant à mettre en oeuvre les principes y énoncés de l'indépen-
dance des tribunaux, de l'urgence mise sur leur fonctionnement efficace 
dans l'application de la justice et dans l'observance de l'accès des citoyens à 
ces tribunaux et au droit. 

Dans le même souci de plus d'efficacité, le Décret-loi n.° 387-C/87, du 
29 décembre, a porté, à son tour, sur la réorganisation des instituts 
médico-legaux. 

Le Décret réglementaire n.°  64/87,  du 23 décembre, a défini la com-
position de l'Office du Procureur Général de la République. 

Le Décret-loi n.° 376/87, du 11 décembre, a approuvé la loi organique 
des Greffes et du personnel de Justice, dans le but de donner réponse aux 
nécessités découlant de l'entrée en vigueur du nouveau Code de procédure 
pénale en fournissant aux se rvices de Justice les ressources humaines et 
matérielles nécessaires. 

En ce qui concerne la Police Judiciaire, le Décret-1oí n.° 387- Η/87, du 
30 décembre, a modifié quelques dispositions de la loi organique respetive, 
de l'année 1982. Les modifications introduites, rendues nécessaires du fait 
des nouvelles dispositions de procédure pénale, touchaient à la définition 
de sa nature, ses attributions et sa compétence. Par la suite, une nouvelle 
loi organique de cette police vient d'être approuvée par le Conseil des 
Ministres, dans le cadre des procédures requises en vue de son adoption. 

9. Enfin, la deuxième révision de la Constitution de la République, 
issue en 1989, a permis de renforcer l'accent mis sur les garanties de procé-
dure pénale. 

10. Le système de lois pénales et de procédure pénale ainsi dressé 
vient d'être accompli par la création d'une Commission pour la mise en 
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Oeuvre du Système Pénal, composée de représentants issus de différentes  

aires et services liés à l'administrati9n de la justice pénale.  

En effet, d'après l'arrêté du Ministre de la Justice n.° 32/90, du 17  

avril, on vise, au moyen de la création de cette Commission, à rapprocher  

des institutions de façon à promouvoir une activité déployée de façon  

autonome mais inter-institutionnelle.  

Cet objectif est axé sur l'idée selon laquelle, face au c rime, le système  
intervient au moyen de phases succéssi νes d'investigation, de jugement et  

d'exécution, sans pourtant perdre la cohérence de l'ensemble; c'est pour-
quoi ce système doit être conçu de façon intégrée.  

Α cet effet, l'on cherche à développer un travail conjoint qui puisse  

rassembler, entre autres, les organes de po lice criminelle, les tribunaux, les  
services pénitentiaires, les services de réinsertion sociale et les services tuté-
laires des mineurs, en définissant des status d'interaction et en proportion-
nant des pratiques concertées, de façon à obtenir une correspondance par-
faite entre les programmes établis par le système de lois et les résultats issus  

des pratiques institutionnelles.  

D'un autre côté on cherche aussi à ce que le système judiciaire soit  

doté de textes contenant des règles pour l'application des grands modèles  

législatifs.  
Enfin, dans le cadre de la poursuite des objectifs de rationalisation et  

humanisation des lois pénales, une place de relief est occupée par le régime  

légal de l'accès à la justice. On en parlera maintenant.  

11. L'accès à la justice.  
Ce droit, que la Constitution portugaise reconnait expressément (a rti-

cle 20) est cοmpleté par le système d'accès au droit et aux tribunaux  

récemment réformulé (Décret-loi n.° 387-B/87, du 29 décembre et n.°  

391/88,  du 26 octobre).  
Ce système vise à garantir que "personne ne se voit en difficulté ou ne  

soit empêchée, en raison de sa condition sociale ou culturelle, οu par  
défaut de moyens économiques, de connaître, faire valoir ou défendre ses  

droits." (ibidem, article 1, par. 1).  
Ces objectifs seront atteints, d'après la loi, moyennant des "actions et  

mécanismes systématisés d'information juridique", d'une part, "et de  pro-
tection  juridique", d'autre part (Décret-loi 387-B/ 87, article 1). La protec - 
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tion juridique comprend deux modalités: l'assistance judiciaire et la consul-
tation juridique (ibidem, article 6). 

Les individus ^ 10  qui démontrent ne pas avoir des moyens économiques 
suffisants pour suppo rter les honoraires des défenseurs, dus en payement 
de la prestation de leurs se rvices et pour faire face, totalement ou partiel-
lement, aux charges normaux d'une action en justice, ont droit à la protec-
tion juridique (ibidem, article 7, par. 1). 

L'assistance judiciaire comprend l'exemption, totale ou partielle, du 
payement des frais de justice et dépenses, ou son ajournement, ainsi que le 
payement des se rvices du défenseur (avocat ou "solicitador") — (article 15, 
par. 1, l'État assurant le payement de ces dépenses (articles 47, par. 1). Cela 
devant tous les tribunaux, indépendamment de la forme que la procédure 
suit devant eux (article 16, par. 1). 

L'assistance judiciaire peut être demandée en tout état de la cause, elle 
se maintient dans les procédures en recours indépendamment de la déci-
sion sur le fond de l'affaire et s'étend à toutes les procédures jointes à celles 
où l'assistance a été accordée (article 17, par. 2). 

Elle peut être demandée par l'intéressé, par le Ministére Pub lic et par 
l'avocat représentant l'intéressé (article 18, par. 1). La demande d'assistance 
judiciaire suspend le délai en cours au moment de sa formulation jusqu'à la 
décision du juge sur l'octroi de ce bénéfice (article 24, par. 2). 

Le systême institué permet, d'abord, au bénéficiaire de l'assistance 
judiciaire d'indiquer, lui-même, le défenseur de son choix (article 32) et 
cette indication est, règle générale, digne d'attention par le juge si le défen-
seur déclare accepter la prestation des services demandés (article 50). 

Cependant, si le bénéficiaire n'indique pas un défenseur de son choix, 
le juge demande au Barreau (ou à la "Câmara dos So licitadores", suivant 
le cas) d'en nommer un (article 32). 

La loi prévoit encore les cas oh l'assistance judiciaire peut être retirée 
(cas qui ont trait essentiellement à une nouvelle situation financière du 
requérant, ou au manque de véracité de la situation d'insuffisance finan-
cière déclarée). Mais la loi impose au tribunal l'obligation, avant de prendre 

(10) Οu les personnes morales — texte cité, a rticle 7, par. 4; les étrangers et les apatrides 
résidant habituellement au Po rtugal — même art icle, par. 2; ou bien les étrangers non 
résidants, dans la mesure où, dans leurs pays, il y soit accordé un tel droit aux ressor-
tissants portugais — par. 3). 
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une telle décision, d'entendre le bénéficiaire de l'assistance (a rticle 37, par. 4 
et Décret-loi n.°  391/88,  article 9). 

Contre les décisions prises sur l'assistance judiciaire, l'introduction 
d'un recours est toujours admise (Décret-loi n.° 387/87, a rticle 39). 

Le système d'aide judiciaire est complété par un système de consulta-
tion juridique qui a été institué par le gouvernement, en collaboration avec 
le Barreau (articles 11 à 14). 

En effet, l'Arrèté ministériel 1102/ 89, du 26 décembre a approuvé le 
Règlement des Bureaux de Consultation Juridique de Lisbonne et du 
Porto, visant à rendre effectif l'exercice du droit en cause, d'accès à la 
justice et aux tribunaux. 

Le consei11ement est assuré par des avocats et des avocats-stagiaires 
inscripts aux Barreaux, lesquels travaillent sur une base volontaire. 

6. Approche systématique de la p1arúficaticn de la prévention du crime et 
participation du public à la prévention du crime — programmes d'in-
formation du public à caractère général et prévention de la victimisation. 

1. Deux initiatives récentes ont été p rises à cet égard, au niveau 
national, touchant aux aspects sus-mentionnés. 

2. La première concerne la création, par résolution du Conseil de 
Ministres (n.° 14/89, du 30 mars), d'une commission inter- ministérielle 
pour étudier la création d'une structure nationale de prévention du crime. 

La commission, à composition multi-disciplinaire, a été assignée les 
tâches suivantes: 

a) Étudier les lois et les pratiques européennes dans le domaine de la 
prévention de la délinquance, en vue d'évaluer les résultats obtenus; 

b) Étudier la législation et la pratique nationales dans le domaine de 
la prévention de la délinquance, y compris la mise en état de tous 
les organes et institutions ou structures intervenant, de façon géné-
rique, dans des aires spécifiques ou ayant des fonctions de coordi-
nation dans ce domaine-là: 
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c) Comparer la réalité nationale avec les réalités observées dans les 
pays européens, notamment les pays communautaires; 

d) Formuler des recomendations en vue de l'adoption d'initiatives 
législatives et d'autres mesures qui se montrent justifiées, pertinen-
tes et susceptibles d'application, en suggérant des ρποrités et des 
modes de surveiller leur exécution. 

3. La deuxième iniciative concerne l'établissement, par Arrêté minis-
téń el, du 17 avril 1990 (n.° 22/90), du Programme Citoyen et Justice. 11 
s'agit d'un programme du ressort du Ministère de la Justice, de durée 
anuelle, entre mai 1990 et 1991, dans le cadre des objectifs du Programme 
du Grouvernement pour le secteur de la Justice. 

Une publication et un dépliant ont été editées, contenant des renseig-
nements sur le Programe — raison d'être, définition, objectifs, entités 
intervenantes et modalités et stratégies d'intervention. 

Les objectifs du Programe sont définis de la façon suivante: 

1. Transparence dans l'Administration de la Justice — on vise à dif-
fuser l'Administration de la Justice auprès du citoyen au moyen 
d'actions à caractère essentiellement informatif; 

2. Facilité d'accès au système de la Justice — on vise la création de 
mécanismes permettant "d'ouv ń r„  la Justice, au sens d'un meilleur 
accueil de ceux qui s'y sddrèssent; 

3. Célérité des actions menées à bout dans le cadre du système de la 
Justice — on vise, pour l'essentiel, la débureaucratisatio ń  du 
système et l'introduction de nouveaux concepts dans la relation 
avec le Citoyen; 

4. Dignífication des Institutions de la Justice — on vise, fondamenta-
lement, à pń vilégier la fonction des magistrats et, d'une façon 
générale, de tous les pa rticipants dans le domaine de l'Administra-
tion de la Justice, en dignificant l'espace et la forme d'accueillir le 
Citoyen; 

5. Confiance au système de la Justice — on vise à renvoyer le système 
au Citoyen, en soulignant, au moyen d'actions informatives, l'es-
sence de son rôle dans la Justice; 

6. Justice — c'est l'objectif logique et nécessaire de tous les autres. 
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La mise en oeuvre du Programme implique la collaboration des Tri-
bunaux, des services du Ministère de la Justice, des services d'autres sec-
teurs de l'Administration Publique et de la société elle-même, notamment 
au moyen: 

— du pouvoir locale 

— des associations professionnelles (v.g. le Barreau, la "Câmara dos 
Solicitadores", l'Association de Magistrats et de Officiers de Justice) 

— de Fondations 

— d'entreprises publiques et privées 

— d'associations de Parents et de Professeurs 

— de groupes culturels et de loisirs 

— de volontaires. 

4. Dans ce contexte de la prévention, on mentionne aussi d'autres 
actions d'information et de prévention, notamment dans le domaine des 
stupéfiants (v. g. les mesures du Plan Vie) οu dans le domaine de la pré-
vention de la criminalité violente et/ ou hautement organisée (v.g. le 
terrorisme)(" ).  

5. Outre ces dispositions d'ordre légal ou réglementaire, il faut se réfé-
rer de façon particulière aux campagnes de prévention criminelle menées à 
bout par la Police Judiciaire, le cas échéant avec la collaboration d'autres 
entités, ou par la Police de Sécurité Publique. 

II s'agit là, de façon générale, des campagnes de prévention de la vic-
timisation, concernant la protection des enfants, ou bien la prévention con-
tre l'effraction et le vol à l'intérieur des maisons, le vol de et à l'intérieur des 
voitures et la sécurité routière. 

Quelques exemples des plus récents concernent, entre autres, des 
"spots" dans la télévision ou des affiches portant la question: "savez-vous 
où se trouvent et ce que fassent vos enfants juste à ce moment?"; ou 
recommandant de placer l'indication de la plaque d'identification de la vo i- 

(11) Voir, à ce sujet, ce qui a té dit dans les rapports sur la Prévention et lutte contre le  
crime organisé et sur les Mesures contre le terrorisme international et, dans le cadre 
plus général de la prévention de la délinquance juvénile, du rappo rt  sur les Principes  
directeurs des Nations Unies pour la prévention de la délinquance juvénile.  
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ture dans des endroits de localisation difficile à l'inté ń eur de celle-ci, au  
choix du propń étaire, en vue de prévenir un éventuel vol ou une altération  

des caractéń stiques de la voiture en cause.  
D'autres campagnes ont été réalisées, aussi, en collaboration avec des  

entreprises. C'est par exemple le cas de la divulgation de rappels et recom-
mandations de la Po lice de Sécuń té Publique, dans quelques uns des  
domaines sus-visés, au moyen de paquets de sucre ou de boites à allumettes.  

7. La coopération technique et scientifique inte rnationale.  

1. Par la suite du cadre envisage, se rangent, enfin, les aspects tou-
chant à la coopération inte rnationale technique et scientifique. 

On se penchera ici, de façon brève, sur le sujet du renforcement de la 
coopération pénale internationale.( 12) 

2. L'évolution vers le renforcement des liens de coopération interna-
tionale, soit au niveau multilatéral et multilatéral régional, soit au niveau 
bilatéral est une réalité dans les différents domaines mentionnés dans le 
document des Nations Unies auquel la présente information se rapporte. 

En effet, le Po rtugal accompagne l'activité déployée dans diverses ins-
tances internationales, v.g. dans le cadre de la coopération politique euro-
péenne ou bien ainsi du Conseil de l'Europe ou des instances compétentes 
des Nations Unies. 

On peut citer, à titre d'exemple, la particfpat. on portugaise dans le 
cadre des travaux menés en vue de l'adoption d'instruments internationaux 
tels que, dans le cadre des Nations Unies, la Convention des Droits de 
l'Enfant (laquelle contient aussi des dispositions à caractère pénal) ou la 

(12) Nous renvoyons, pour d'autres développements sur la matière, à ce qui a été dit dans  

les rapports concernant le crime organisé et le terrorisme international; de façon indi-
recte, le thème est aussi présent dans les commentaires relatifs à deux projets de traité-
type, respectivement, sur la prévention des crimes visant le patrimoine culturel meuble  

des peuples et sur le transfert de la surveillance de délinquants, condamnés ou libérés  
sous condition.  
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Convention des Nations Unies contre le Trafic Illicite de Stupéfiants et de 
Substances Psychotropes (signée par le Portugal); dans le cadre du Conseil 
de l'Europe, les recommandations R(85)11, relative à la position de la victime 
dans le cadre du droit pénal et de la procédure pénale et R(87)11, sur 
l'assistance aux victimes et la prévention de la victimisation; dans le cadre 
de la coopération européenne, la Convention entre les Etats membres des 
Communautés Européennes, relative à l'application du principe ne bis in 
idem (aussi signée par le Portugal). 

3. Sur le plan bilatéral, des négotiations ont été entreprises et d'autres 
sont en cours en vue de la conclusion de nouveaux traités bilatéraux, soit 
en matière d'extradition (v.g. le traité d'extradition avec l'Australie, 1988), 
soit dans d'autres modalités de coopération (v.g. le traité de coopération en 
matière d'exécution de décisions pénales, avec la Hongrie, à présent sim-
plement signé). 

4. Au niveau interne, le Code de procédure pénale a donné un p as 
 décisif dans cette direction dans la mesure où y sont prévues des disposi-

tions concernant les rapports avec les autorités étrangères, applicables 
titre subsidiaire, en l'absence d'un traité ou d'une convention internationale 
(article 229). 

Parmi ces dispositions, une innovation importante par rapport au 
droit précédent consiste dans la possibilité de révision pour confirmation 
du jugement pénal étranger, en vue de son exécution au Portugal. 

D'après l'article 234, la valeur reconnue à un tel jugement dépend de 
l'existence d'une disposition exprèsse dans ce sens, contenue dans la loi ou 
dans un traité ou une convention. 

Un dernier pas nécessaire à compléter le régime de cette coopération 
internationale est en train de s'accomplir au moyen de la pub lication d'un 
Décret-loi du Gouve rnement, issu à l'abri d'une loi d'autorisation législa-
tive de l'Assemblée de la République et portant sur la coopération inte rna-
tionale en matière pénale. 

D'après cette loi, n.° 17/90, du 20 juillet, le but de l'autorisation légis-
lative est de rendre possible la ratification de plusieurs conventions déjà 
signées par le Portugal et de garantir les conditions de leur app lication au 
moyen de l'introduction dans l'ordre juridique portugais d'un instrument 
juridique réglementant les divers processus de coopération et définissant 
l'entité compétente pour les rendre efficaces. 
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ΕΝ CONCLUSION  

Ceci étant dit, il semble possible de conclure, un peut comme au  

début, que en ce qui touche aîix besoins de la coopération internationale,  

en particulier, et en général à l'ensemble des mesures et des initiatives  

auxquelles on a fait référence, l'ordre juridique portugais s'oriente vers le  

sens défini par les principes contenus dans des instruments internationaux  

relevants, notamment les règles et les recommandations des Nations Unies  

en matière de prévention du crime et de justi ce  pénale.  
La modernisation des services et institutions liés à l'Administration de  

la Justice, doit être entreprise de façon à en dresser un système cohérent et  

equilibré. Il faut, en plus, garder à l'esprit que c'est l'individu qui en reste  

l'utilisateur et le destinataire.  
Dans ce sens, des projets concrets ont été conçus et son en train d'être  

développés; il  s'agit, notamment, de la Commission pour la Mise en  

Oeuvre du Système Pénal et du Programme Citoyen et Justi ce .  
On pourrait rappeler, à ce propos, la pub lication relative au  Pro-

gramme  Citoÿen et Justice, déjà citée, d'après laquelle "(...) l'Administra-
tion de la Justice doit toujours essayer de donner réponse aux questions  

que se pose le Citoyen en tant qu'utilisateur, en tant que spectateur de  

toute une machine en mouvement continu."  
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1. INTRODUCTION 

Le Comité pour la Prévention Criminelle a décidé (Décision  11/119) 
 de faire une recommendation au Conseil Économique et Social afin que 

celui-ci soumette un Projet de Traité pour la Prévention des  Crimes  visant 
le Patrimoine Culturel Meuble des Peuples à l' Ηuitième Congrès des  
Nations Unies pour la Prévention Criminelle et le Traitement des Délin-
quants.  

Le Projet ne contient que quatre a rticles. Le premier porte sur la  

définition de propń été de biens culturels meubles; le second assure la resti-
tution desdits biens, lorsqu'ils ont été enlevés οu illégalement exportés du  
territoire d'un Etat sur celui d'un autre. L'article 3 concerne la procédure et  

l'article 4 contient des dispositions diverses.  

Cette information a pour but de faire connaître les imp lications que la  
signature d'un Traité ayant le contenu du Projet entrainera pour le Po rtu-
gal. D'abord, nous procéderons à la confrontation du texte du Projet avec 
ceux des différents Traités signés par le Portugal (ou en voie d'être signés 
par le Portugal) d'une teneur semblable à celle du Projet (2.); ensuite, nous 
analyserons la compatibilité ou incompatibilité des normes du Projet avec 
les normes nationales; finalement, nous tirerons les conclusions de ces deux 
confrontations (3.). 

2. LE PROJET ET LES CONVENTIONS SIGNÉES PAR LE 
PORTUGAL  

2.1. Le Portugal a signé les quatre Conventions Européennes fonda-
mentales en matière de droit pénal (les Conventions n °s 24, 30, 70 et 73), 
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arrêtées au sein du Conse il  de l'Europe. Aucune d'elles ne contient toute- 
fois de dispositions susceptibles de protéger d'une maní&re efficace le  

patrimoine culturel, du fait qu'aucune n'impose l'obligation de restituer les  

biens culturels à qui en aura illicitement été dépouillé. Ces Conventions ne  

règlementent, en effet, que la compétence ter ritoriale du droit interne et la  

coopération internationale dans l'administration de la justice pénale interne.  

Leurs normes sont des normes procédurales et non pas matérielles ^'^  

— du fait qu'elles ne créent pas de nouveaux illicites criminels ni n'impo- 
sent aux Etats l'obligation de réprimer criminellement ces nouveaux actes  

íllicites^z^.  

2.2. La Convention Européenne sur les infractions visant des biens  
culturels n'est pas, non plus, un texte de droit pénal. Cependant, elle assure  

d'une façon efficace la protection du patrimoine artistique moyennant un  
mécanisme assimilable à celui du Projet. Dans ses a rticles lu  et  3,  elle  
définit les faits qui doivent être considérés comme des infractions visant des  

biens culturels; dans son a rticle 6 elle impose l'obligation aux Etats de  

restituer les biens culturels découverts sur leur territoire après avoir été  

enlevés du territoire de l'autre Pa rtie à la suite d'une de ces infractions.  

L'étendue des normes de la Convention est bien semblable à celle du  

Projet. Ce sont à peu près les mêmes les biens protégés dans l'un et l'autre  

cas. Mais le Projet comporte davantage de cas, pour autant qu'il ob lige à  
restituer des objets dont l'exportation est interdite, tandis que la Conven-
tion restreint cette ob ligation aux infractions pénales y prévues. I1 se peut  
que l'exportation ne soit interdite que par une loi fiscale ou administra-
tive^ 3  et, le cas échéant, seul le Projet prévoit l'obligation de restituer.  

Un autre cas envisagé dans le Projet et qui n'est pas prévu à la Con-
vention est celui ou le propriétaire du bien prétend le transférer du terri-
toire d'un Etat dans le temtoire d'un autre. Lorsque l'exportation du bien  

(1) DOCKY, M.S., Rapport présenté au Conseil de l'Europe (PC-ROA)4, du 5/6/80), p. 2.  

(2) Idem, p. 314.  

(3) La Convention prévoit aussi la possibilité d'inclure dans ses dispositions des actes illici-
tes à caractère non ρέπal — art . 1.a) et Annexe 1 — à la condition qu'il y ait la  
possibilité d'interjeter recours devant les tribunaux contre des actes administratifs impo-
sant la sanction. Pour ce qui concerne le Projet, cette condition n'est pas nécessaire.  
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est interdite dans l'État duquel il a été exporté, il y  aura lieu à sa restitu-
tion, conformément aux dispositions du Projet; mais, aux termes de la  

Convention, ce n'en sera pas le cas.  

3. LE PROJET ET LE DROIT PORTUGAIS  

3.1. Seuls les biens meubles sont prévus à l'article 1, paragraphe 1, du 
Projet. I1 est ainsi exclu le problème que le régime de l'opposabilité et 
priorité de l'enregistrement pourrait soulever, au cas où il s'agirait de biens 
immeubles^4^ , en ce qui concerne l'obligation de les restituer. Et, par rap-
port  aux biens enlevés, la solution apportée par le Projet est la même qu'en 
Droit Portugais — ces biens doivent, évidemment, être restitués. Cette 
solution est développée dans plusieurs dispositions du Code Civ il: 

Article 1311 

(Action en revíndication) 

Le propriétaire peut exiger, par voie judiciaire, de toute personne pos-
sédant ou détenant la chose, la reconnaissance de son droit de ρroprieté et 
la restitution de la chose, en conséquence. 

Le possesseur n'a pas la possibilité de se défendre, en alléguant qu'il a 
acquis le bien ne sachant pas qu'il n'appartenait pas à celui qui l'a vendu, 
eu égard à l'article 892, qui dispose: 

Article 892  

(Validité de la vente) 

Est nulle la vente de biens d'autrui, lorsque le vendeur manque de 
légitimité pour la réaliser... 

Et l'article 289: 

(4) 11 y a des biens meubles assujettis à l'enregistrement, mals íl ne semble qu'aucun d'eux 
puisse être inclus dans l'énumération figurant a l'article  1.  Les véhicules automobiles, 
notamment, n'y sont pas envisagés. 

299  



Article 289  

(Effets de la déclaration de nullité et d'annulation)  

Tant la déclaration de nullité que l'annulation de l'affaire ont d'effet  

retroactif, devant être restitué tout ce qui aura été emprunté...  

La solution du Droit Portugais est, donc, celle de l'entière protection  

du propriétaire depouillé des biens dont l'acquisition n'est p as  soumise  

l'enregistrement. C'es en fait une protection plus élargie que celle prévue au  

Projet, ου la seule cause de l'illégitimité susceptible de faire obligation de  
restituer le bien est le fait que celui-ci ait été enle ν&5  .  

En Droit Portugais, toute autre source d'illégitimité protège également  

le propriétaire qui peut attaquer l'acquéreur, par voie de l'article 892, et le  

vendeur, à l'abri de l'article 1311. Jusqu'ici, en fait, le. Projet ne porte pas  

atteinte au droit inte rne.  

3.2. Mais le régime du Projet peut entrer en conflit avec celui du  

Code Civil, dans le cas de l'usucapion. Considérons lés dispositions suivan-
tes:  

Article 1287  

(Notion)  

La titularité du droit de propriété ou d'autres droits réels de jouis-
sance, maintenue pendant un laps de temps déterminé, donne la faculté au  

possesseur, sauf disposition contraire, d'acquérir le droit, dont l'exercice est  

correspondant sa conduite: c'est ce que l'on appelle d'usucapion.  

Article 1299  

(Choses non soumises à l'enregistrement)  

L'usucapion de choses non soumises à l'enregistrement a lieu lorsque  
la possession, de bonne foi et fondée sur un juste titre, a été maintenue  

(5) L'interdiction d'exportation prévue dans l'article 2, al. a), (ii) du Projet qui impose  

également la restitution n'est pas, évidemment, un cas d'illégitimité, puisque tous les cas  

de soustraction sont prévus dans la première hypothèse (2) de la même alinéa. Bien au  

contraire, il semble même qu'il est incompatible avec l'illégitimité, — ce qui amène à la 
conclusion que la disposition de la seconde hypothèse (ii) ne comporte que les cas de 
transfert de biens réalisé par leur propríétaire. 
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pendant trois ans, ou si, indépendamment de la bonne foi ou du juste titre, 
elle a été maintenue pendant six ans. 

Ces deux dispositions permettent à l'acquéreur du bien culturel, qui a 
été attaqué par le propriétaire concerné, de se défendre, en alléguant que, 
nonobstant l'illégalité de l'acquisition, le bien lui appartient quand même, 
compte tenu de l'épuisement du délai de l'usucapion. De ce fait, en suppo-
sant que A. a acheté un tableau à B., que B. s'était approprié le tableau de 
C., et que C. réclame le tableau à A., est-ce que A. peut empêcher la 
restitution, en alléguant qu'il a acheté le tableau il y  a plusde trois ans, tout 
en ignorant que ledit tableau fait l'objet d'un vol? 

Ça dépend. Si A. a acheté le tableau et l'a gardé en banque, la posses-
sion ne s'est même pas constituée à son égard et, de ce même fait, l'usuca-
pion n'a pas fonctionné. Dans ce cas, il faudra qu'il restitue le tableau. 
Mais si A., à la suite de l'achat, a exposé le tableau chez lui, l'exhibant 
ses invités, nul doute que la possession se soit constituée au moyen de cette 
publicité: 

Article 1213 

(Acquisition de la Possession) 

La possession s'acquiert: 

a) Par la pratique réitérée, avec publicité, des actes matériels corres-
pondants à l'exercice du droit;... 

Dans ce cas, A. peut refuser la remise du tableau. La solution est 
différente) de celle du Projet qui ne prévoit aucune défense, en ce qui 
concerne l'obligation de restituer le bien culturel objet de vol. 

3.3. Un autre cas d'opposition entre les normes du Projet et les nor-
mes nationales concerne le régíme de la destination des objets qui ont servi 

(6) L'article 1287 prévoit l'acquisition du droit, sauf disposition contraire. Cette réserve 
semble viser les exceptions prévues au Code même — telles que celle de l'article 1293 
qui exclut certains droits du régime de l'usucapion; mais rien n'empêche que cette 
réserve puisse être utilisée afin de conformer le régime de l'usucapion avec le texte du 
Projet. L'obligation de restituer, envisagée par le Projet, deviendra une — une de plus — 

 disposition  contraire prévue à l'article 1287 lui-même, en vue d'empêcher l'acquisition 
du droit au moyen de l'usucapion. 
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οu étaient destinés à servir à commettre un c rime, dans des circonstances 
déterminées, tel qu'il est prévu au Code Pénal: 

Article 107  

(Perte) 

Son déclarés acquis à l'État les objets qui ont servi à commettre 1'm-
fraction  οu qui etaient destinés à la commettre, οu ceux qui sont le produit  
d'une infraction, si, compte tenu de leur nature οu des circonstances du  
cas, ils mettent en danger la sécurité des personnes, la morale ou l'ordre  

public, οu s'ils offrent de graves risques d'être utilisés pour la commission  

de nouvelles infractions.  

L'article ne dit pas  que les objets doivent appartenir aux auteurs de  

l'acte criminel; dès lors, on pourra se demander si les objets appartenant  

un tiers qui ont servi à commettre un crime peuvent aussi être déclarés  

comme acquis à l'État: l'article 108 répond par l'affirmative. Et, confor-
mément à ce regime, si, par exemple, A. a volé B. d'un fauteil exécuté il y  a 
plus de cent ans et qu'il le vend à C. en tant que meuble autentique appar-
tenant à un style donné, tout en sachant qu'il n'en est pas le cas, et si ledit  

fauteil peut aisément être pris pour un fauteil autentique appartenant à un  

style donné, alors, comte tenu du risque qu'il soit utilisé dans un temps à 
venir pour la pratique de nouvelles escroqueries, il doit, aux termes de 
l'article 107, être déclaré acquis à l'Etat et C. doit se voir accorder L'indem-
nité prévue à l'article 108. 

Toutefois, si le fauteil a été enlevé à D., sur le territoire d'un autre 
Etat, alors, conformément au Projet, il doit être restitué à D., pouvant, de  

ce fait, être déclaré acquis à l'État portugais. 

4. CONCLUSIONS 

4.1. Le Projet protège mieux la propriété culturelle que tout autre 
traité signé, jusqu'à ce jour, par le Po rtugal, puisque ces traités ou bien 
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n'imposent pas l'obligation de restituer (2.1.) οu l'imposent à l'égard d'un 
nombre de cas infé ń eur à celui du Projet (2.2.);  

4.2. L'obligation de restituer les biens culturels objet de vol, telle  

qu'elle est prévue au Projet, est compatible avec le régime du Code Civil en  

ce qui concerne l'acquisition a non domino de choses meubles non soumi-
ses l'enregistrement (3.1.), exception faite du cas  visa  cí-après:  

4.3. L'obligation de restituer, mentionnée au paragraph précédent, est  

incompatible avec le régime de l'usucapion (3.2.);  

4.4. Et avec qualques-uns des cas de perte d'objets appartenant à des 
tiers, utilisés pour la commission de crimes (3.3.).  
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NOTE PREALABLE AUX OBSERVATIONS SUR LE THEME 

On considère que le thème dépasse les cont ributions susceptibles d'être 
apportées par des institutions comme l'Institut de Réinsertion Sociale  (Ins-
tituto  de Reinserçãο Social) et la Direction Générale des Se rvices Péniten-
tiaires (Direcçã ο-Geral dos Servíços Prisionais), car il comprend des mesu-
res d'une portée plus vaste que celles qui sont p rises dans le cadre des 
compétences de ces institutions et qui s'insèrent au niveau des décisions  

politiques et, en particulier, de la politique des tribunaux en ce qui con-
cerne le prononcé des peines. 

Cependant, nous apporterons la contribution possible, compte tenu 
de nos limitations. 

1. INTRODUCTION 

Pour notre réflexion sur le thème, on est parti de la (re)lecture des 
recommendations du Plan de Milan du VIItme  Congrès pour la Prévention 
du Crime, tenu en 1985, dans le cadre de l'Organisation des Nations Unies, 
de l'analyse de quelques documents de travail qui seront presentés au 
VIIIéme  Congrès et de la connaissance de la table des matières qui seront 
abordées dans ce Con grès. 
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Ainsi, après avoir analysé et réfléchi sur ladite documentation, on a 
dégagé quelques lignes de politique criminelle que nous estimons sous-
jacentes aux IDÉES DE PREVENTION pour le VIII&m°  Congrès et qui 
semblent pouvoir dresser des nouveaux chemins dans le domaine du pro-
nοncé des peines; on leur fait référence par la suite: 

a) Que les systèmes pénaux renforcent leur équipement en vue de la 
consécration d'un large de mécanismes alternatifs à l'emprisonne-
ment, lequel doit apparaître comme la dernière ratio.  

b) L'appel à une app lication plus répandue des mesures non p rivati-
ves de liberté à tout moment de la procédure et le recours spécial, 
dès que possible... à des mesures de diversion. 

c) La conjugaison des différents savoirs visant à. ce que les magistrats 
appliquent les décisions les plus adéquates à l'égard de l'individu en 
cause, compte tenu de la gravité du c rime, des circonstances dans 
lesquelles il a été commis, des conditions de vie et de la personna-
lité de l'inculpé; le dédommagement de la victime, la réceptivité et 
l'intervention éventuelle de la communauté dans la réinsertion de 
l'individu délinquant. 

d) L'élimination de l'écart entre le magistrat et les réalités sociales qui 
entourent le citoyen qu'il est tenu de juger. 

e) L'évolution du concept de prévention générale en tant que but des 
peines purement "exemplaire" pour la société, vers un con cept où 
l'on puisse vérifier un certain "donner les mains", une certaine 
"indistinction" οu "confusion" entre prévention générale et préven-
tion spéciale. La société n'est plus partie observatrice de "l'exem-
ple", la société est partie active du système pénale en tant qu'agent 
de responsabilisation et de réinsertion du citoyen délinquant. 

f) Un appel de l'État lui-même à l'intervention de la société civile 
dans la réinsertion sociale de "ses" délinquants, à un double rôle — 
celui d'être capable de créer le sens de la responsabilité chez l'indi-
vidu et celui d'être elle-même responsable des individus qui la 
composent. 
La reconnaissance d'une capacité supérieure de la famille (au sens 
large), de l'école, des groupes d'amis, des organisations de qua rtier 
et de la communauté en général par rapport aux structures de 
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g) 

l'État, pour jouer un rôle prépondérant dans les actions de préven-
tion et dans la réinsertion d'individus condamnés à des mesures 
non privatives de liberté. 

Le rôle à jouer par les institutions formelles de contrôle dans le 
sens d'encourager et de coordonner des actions dans et de la 
communauté. 

h) La responsabilisation des autres structures de l'État hors du 
domaine de la justice, en particulier celles de la Sécurité Sociale, de 
l'Emploi, de l'Éducation, l'Habitation et de la Santé, de façon 
développer des programmes dans le cadre de la prévention sociale, 
cherchant à réduire le champ de la prévention secondaire. 

í) Une recherche et évaluation continues des mesures non p rivatives 
de la liberté face aux realités nationales et locales, et l'échange 
d'expeń ênces et de formation au niveau international. 

C'est selon ce cadre de principes, issus de l'analyse des documents déjà 
mentionnées, que nous jugeons pouvoir affirmer qu'il y a une harmonisa-
tion presque totale entre le principes sous-jacents aux documents, à être 
éventuellement approuvés par le V11Iém° Congrès de l'Organisation des 
Nations Unies, et la politique criminelle portugaise. 

Ainsi, et au-delà de l'analyse comparative que nous avons fait au sujet 
de quelques documents en concret, notamment sur les principes de Riyad 
et de Tokyo, d'autres questions existent qui nous semblent importantes de 
référer pour l'appréciation et l'encadrement du thème. 

2. QUELQUES ACTIONS DANS LE DOMAINE DE LA POLITIQUE 
DU PRONONCE DES PEINES AU NIVEAU GOUVERNEMENTAL 

En soulignant de nouveau la question de nos limitations à cet égard, 
tel que nous l'avons déjà fait dans la note préalable au présent travail, on 
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passe à indiquer .quelques-unes des actions gouvernementales qu'on consi-
dère encadrées dans la problématique de la politique du prononcé des pei-
nes, à savoir:  

a) Révision du Code Pénale de 1982, compte tenu de l'évaluation de  

ce qui a été son app lication depuis son entrée en vigueur et de  

l'accent mis sur une philosophie de prévention générale integrée,  
soutenue par le professeur Figueiredo Dias, responsable de la  
commission de révision du code.  

b) Création d'une commission interministéń elle, ού  sont représentés  
les Ministres de la Défense Nationale, des Finances, de l'Adminis-
tration Intéń eure, de la Justice, de l'Éducation, de la Santé, de  
l'Emploi et de la Sécurité Sociale, et l'adjoint du Ministre de la  

Jeunesse, dont le but est de présenter des propositions visant à la  
concrétisation d'un projet intégré de prévention de la cń minalité,  
comprennent la participation des autoń tés locales ainsi que des  
entités du secteur ρriν .  

c) Création d'une Commission pour la mise en oeuvre du système  

pénal, composée d'un professeur universitaire, d'un magistrat du  

Ministère public, d'un avocat, et des dirigeants de la Po lice Judi-
ciaire, des Services Pénitentiaires, des Se rvices Tutélaires des  
Mineurs, du Centre d'Études Jucidiaíres, et de l'Institut de Réin-
sertion Sociale.  
Cette commission vise la création οu la mise en oeuvre des méca-
nismes permettant l'intervention adéquate des différents services de  

la justice dans les domaines de leur compétence tout au long de la  
procédure — investigation, jugement et exécution.  

d) Création d'une commission pour la mise en oeuvre du programme  

du gouvernement "citoyen et justice", visant à une action interac-
tive des différents services de la justice, afin que le citoyen soit  

dumment informé sur le système et le développement de  pro-
grammes  permettant l'intervention de la communauté de façon  

organisée.  

e) Création de "Círculos" judiciaires modèles, dans lequels seront  

fixés des services d'appui technique aux t ńbunaux en des domaines  
tels que la réinsertion sociale, l'investigation criminelle, la medicine  
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légale, l'expe rtise en général, la consultation juridique, l'informati-
que, la documentation, etc., en vue d'une réponse efficace de la  

Justice .  

f) Expansion des services de réinsertion sociale sur le plan national,  
en tant que structure d'appui aux tribunaux dans l'application et  

l'exécution des décisions judiciaires et d'intervention en matière de  

prévention.  

2.1. L'Institut de Réinsertion Sociale et la Politique du Prononcé des  

Peines  

Encadré dans les IDÉES de politique criminelle susmentionnées, l'Ins-
titut de Réinsertion Sociale développe son activité en conformité avec cette  

orientation et selon son rôle dans le système de l'administration de la jus-
tice: plus précisément, dans le domaine du prononcé des peines, son inter-
vention se traduit par une méthodologie fondée sur la connaissance de  

l'individu qui va comparaître devant le t ribunal, la connaissance de son  
milieu socio-familial et professionnel et, autant que possible, des caracté ris-
tiques de la communauté à laquelle il appartient.  

Il prête ainsi un appui technique au magistrat en vue d'une décision  

judiciaire adéquate, au niveau soit de la ph ase pré-sentence, soit du choix  
de la peine ou de son exécution.  

Dans le cadre de ces compétences, selon sa méthodologie d'interven-
tion et conscient de son rôle dans le développement des programmes gou-
vernementaux mentionnés au point 2, nommément celui de la en oeuvre  

du système pénal et de la création des "círculos „  modèle, l'Institut a pré-
senté tout récemment une proposition d'expérience pilote de  mime  qu'il a  
développé quelques projets qui s'avèrent des contributions importantes  

pour les décisions judiciaires et parmi lesquels nous pouvons souligner les  

suivants:  

a) Proposition d'élaboration de rapports sociaux d'exécution rapide,  
au début du contact de l'individu avec l'appareil de la justice, con-
tennant des éléments d'ordre socio-familial et professionnel, de  
santé et d'autres aspects importants pour la décision judiciaire sur  
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l'application de la mesure de coercition, visant à réduire le nombre 
de détentions préventives. 
Ces rapports sociaux sommaires pourront également fonctionner 
comme un instrument d'appui au t ribunal dans le prononcé éven-
tuel d'une peine en procédure sommaire où la célérité empêche le 
juge de "connaître„  l'individu qu'il est tenu de juger. 

b) Projet de caractérisation des "Circulos" judiciaires visant à la mise 
en état des ressources existantes dans la région où s'intégrent les 
tribunaux avec lesquels les services de réinsertion sociale collabo-
rent déjà οu peuvent collaborer dans l'avenir, soit au niveau de 
l'Administration Centrale οu Locale, soit de la société civile. 
Ce projet comprend aussi la caractérisation sociologique de la 
région. 
On considère qu'une connaissance profonde des communautés où 
les inculpés s'insèrent permet une plus grande garantie et assurance 
au magistrat à l'égard de la décision à prendre; d'une autre côté, 
elle permet une inte rvention plus adéquate des techniciens de réin- 
sertion sociale, par rapport  au traitement des cas concrets. 
On peut vérifier que dans les  beaux  où ce travail est plus deve-
lορρé, la connaissance de ces données par le tribunal encourage les 
magistrats et leur donne plus de confiance dans l'application de 
mesures non privatives de liberté. 

c) Réunions d'évaluation du travail développé entre les équipes de 
réinsertiοn sociale et les magistrats des tribunaux qu'ils appuyent, 
lesquelles se révèlent assez  positives  au niveau du prononcé des 
peines. 
L'évaluation de l'exécution des mesures faite conjointement par les 
praticiens et les magistrats méne, parfois, à une réflexion sur l'adé-
quation et le caractère exécutoire des peines. 

2.2. L'Administration Pénitentiaire et la politique du Prononcé 
des Peines 

En tant qu'organisme responsable de l'exécution des mesures p rivati-
ves de liberté, la Direction Générale des Services Pénitentiaires n'a pas une 
intervention directe dans le domaine du prononcé des peines. 
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Tout en essayant de concilier les finalités légalement établies à l'égard 
de l'exécution des mesures p rivatives de liberté — réintegration de l'indi-
vidu, protection de la société — son activité va dans le sens d'offrir au 
détenu, dès le premier moment, le plus grand nombre possible d'opportu-
nités de resocialisation en vue de minimiser les effets nuisibles de la  priva-
tion  de liberté. 

A cet effet, le travail, l'enseignement et, en particulier, les cours de 
formation professione lle, organisés en co llaboration avec les se rvices de la 
communauté, sont considérés comme des activités spécialement destinées à 
favoriser les opportunités de réinsertion. 

Des effo rts sont également déployés pour maintenir les liens et les 
contacts avec le monde extérieur. Ainsi, et tout en sauvegardant les exigen-
ces de sécurité imposées par une catégorie déterminée de détenus, on déve-
loppe particulièrement le régime ouvert en tant que modalité d'exécution 
de la peine d'emprisonnement. 
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I. PRINCIPES GENERΑUΧ( 1 )  

1. Les principes sur lequelles reposent les règles de Tokyo suivent, 
fondamentalement, la même ligne des principes sous-jacents au système 
pénal portugais et aux tendances suivies à présent par ce système( 2), 
savoir: 

• L'équilibre entre les droits individuels des suspects, des inculpés et 
condamnés et la sécurité de la société, la prévention du c rime et les 
intérêts des victimes. 

• Les principes de l'humanité et de la défense sociale. 

• L'intervention de la société civile comme agent actif dans le système 
pénal selon une perspective de prévention integrée. 

• Le principe de l'égalité du citoyen. 

• La consécration légale d'un ensemble de mesures non p rivatives de 
liberté, dont la peine d'emprisonnement doit être la dernière ratio.  

• Les principes de l'individualisation et de la personnalisation des 
décisions judiciaires. 

(1) Dans l'analyse 'dei règles de Tokyo face au système portugais, on suivra la systématísa-
tίoη du projet lui-même. 

(2) On dit fondamentalement, à l'exception de quelques aspects que l'on référera tout au 
long de l'analyse du document, face aux différents moments procéduraux et selon la 
systématisation de cel υi-lá. 
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• Le respect des p rincipes de la Magistrature tout au long du dérou-
lement procédural. 

• Le principe de la dignité humaine. 

II. PHASE PRE-SENTENCE 

1. La non poursuite de  l'action pénale  

1.1. Les règles de Tokyo 

Ces principes font appel à la diversion comme manifestation du prin-
cipe de l'opportunité, traduit par l'exercice d'un pouvoir discrétionnaire de 
la police, du Ministère pub lic οu d'autres se rvices de la justice pénale, pour 
décider de la résolution de conflits hors du domaine de la justice, dans le 
but de "la protection de la société, la promotion du respect de la loi οu des 
droits des victimes". 

1.2. Le droit portugais 

La diversion ne s'encadre pas dans le principe de la légalité sur lequel 
repose le système portugais. 

Cependant, dans ce sens-là, on a introduit dans l'actuel Code de pr o
-cédure pénale, entré en vigueur le 1 °r  janvier 1988, comme nuances du 

principe de l'opportunité, deux mesures qui permettent la non poursuite de 
l'action pénale et qui sont applicables aux délinquants primaires, dans le 
cadre de la petite et moyenne criminalité, à savoir:  

— Classement du procès — mesure destinée à réduire le trouble occa-
siοns par les dénommés "petits délits", sur la b ase de la concilia-
tion d'intérêts dans les limites de 1'objectivité et de 1'impartialité. 
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Cette mesure est applicable aux cas de crimes punissables d'une  

peine d'emprisonnement non supérieur à six mois, à l'égard des-
quels on admet la dispense de la peine (seule admissible si la faute  

de l'agent est légère et le dommage a été réparé), aussi bien qu'aux  

cas où la loi admet expréssement l'exemption de la peine.  

Dans le domaine de l'exercice des pouvoirs discrétionnaires des magis-
trats, e classement du procès est proposé par le Ministère pub lic et exige  
l'accord du juge d'instruction.  

— Suspension provisoire du procès — consiste à la suspension tem-
poraire du procès pour un délai maximum de deux ans. C'est une  
mesure applicable aux cas des crimes punissables d'une peine  
d'emprisonnement inférieur à 3 ans. Tel que le classement, elle est  
proposée par le Ministére public et autorisée par le juge d'instruc-
tion.  

Cette mesure requiert l'accord de l'inculpé et de la victime, l'absence  

d'antécédents criminels et que la faute ait un caractère léger.  

La décision de suspension provisoire du procks peut être accompagnée  
de l'imposition de certaines injonctions et règles de conduite à l'inculpé,  

similaires aux obligations imposées par le tribunal dans le cadre d'autres  

mesures de preuve, étant pratique du tribunal demander l'intervention des  

services de réinsertion sociale aux fins de contrôle et de suivi de l'accom-
plissement des obligations imposées à l'inculpé.  

2. Détention préventive  

2.1. Les principes de Tokyo  

• La détention préventive est une mesure exceptionnelle, compte tenu  

du besoin d'investigation du crime présumé commis, de la protec-
tion de la communauté et de la victime.  
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• Elle devra avoir une durée minimum, réduire au strictement néces-
saire pour atteindre les buts visés.  

• Elle sera appliquée selon les principes de la dignité humaine.  

• 11  faudra recourir, autant que possible, à des mesures alternatives à 
la détention préventive. 

• Les inculpés devront pouvoir exercer le droit de recours des déci-
sions de détention préventive qui leur soient appliquées. 

2.2. Le droit portugais  

Les principes de Tokyo susmentionnés, relatives à la détention préven-
tive, s'encadrent dans les principes constitutionnels et pénaux portugais en 
cette matière. Ainsi, selon la législation portugaise, la détention préventive 
ne peut être appliquée que lorsque toutes les autres mesures de coercition, 
expréssement prévues dans la loi, se révèlent inadéquates ou insuffisantes; 
celles-ci sont les suivants:  

— Terme d'identité et de résidence;  

— Caution;  

— Obligation de se présenter périodiquement devant les autorités  

judiciaires οu les organes de politique criminelle;  

— Suspension de l'exercice de fonctions professione lles et de droits;  

— Prohibition de permanence, d'absence et de contacts;  

— Obligation de permanence au domicile.  

Hors du domaine des mesures de coercition énumérées et exprésse-
ment prévues dans la loi, très souvent, les tribunaux portugais sollicitent 
aux services de réinsertion sociale le suivi d'inculpés qui attentent le juge-
ment sans rest riction aucune de leur liberté. Ce suivi (non prévu dans la 
loi), s'insère, selon la perspective des magistrats qui le demandent, dans le 
cadre de la prévention, et consiste fondamentalement dans un appui de 
nature psychosocial qui passe toujours par la libre volonté de l'inculpé. 

Il faut souligner, à l'égard du principe sur le caractère exceptionnel de  

la détention préventive, que la législation portugaise fait la distinction entre  

la petite et la grande délinquance, exigeant une décision fondée par rappo rt  
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aux cas d'individus présumés auteurs de crimes punis d'une peine d'empri-
sonnement d'un maximum supérieur à huit ans et la pratique de certains 
illicites pénaux, au cas où le magistrat prend une décision contraire à la 
privation de liberté. 

L'application des mesures de coercition est de la compétence du juge 
sous proposition du Ministère public, la détention préventive devant en 
être décidée dans les 48 heures suite la détention. 

Les mesures de coercition, y  compris la détention préventive, peuvent 
être révoquées ου remplacées, toutes les fois que l'on vérifie une modifica-
tion des circonstances le justifiant. 

La loi établit le réexamen obligatoire des présupposés de la détention 
préventive tous les trois mois, cet réexamen pouvant avoir toutefois lieu à 
tout moment, soit d'office soit sur requête de l'inculpé; la décision du 
magistrat doit être fondée sur un rappo rt  social elab οré par des se rvices de 
réinsertion sociale. 

111. PROCES ET CONDAMNATION 

1. Les rapports sociaux  

1.1. Les principes de Tokyo  

Ces principes envisagent l'élaboration de rapports sociaux dans les  

termes suivants:  

• Toutes les fois qu'il y  a la possibilité d'appliquer une mesure non  

privative de liberté.  
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• Le contenu devra po rter des informations sur le milieu social du 
délinquant, les circonstances dans lesquelles le délit a été commis et 
les faits pertinents ulté ń eurs à la pratique du même. 

• Les rapports devront être concrets, objectifs, imparciaux et dument 
fondés. 

1.2. Le droit portugais 

Le rapport  social se trouve légalement consacré dans le Code de pro-
cédure pénale, étant défini comme un document élaboré par des se rvices de 
réinsertion sociale techniquement compétents pour appuyer les tribunaux 
dans l'application et de l'exécution de sanctions criminelles, et don l'action 
vise à aider le  tribunal  ou le juge dans la connaissance de la personnalité de 
l'inculpé, et éventuellement de la victime, y  compris son insertion familiale 
et socioprofessionnelle. 

La loi établit la présentation obligatoire de rapports sociaux dans le 
jugement d'individus âgés de moins de 21 ans, cette présentation étant 
facultative à l'égard des autres cas. 

De l'analyse du Code de procédure pénale et de la pratique judiciaire, 
on peut constater que le rapport social a été jusqu'ici utilisé par le  tribunal 

 comme un moyen de support des décisions judiciaires notamment sur les 
questions suivantes: 

— Choix de la forme de procédure par le Ministère public (procédure 
commune ou spéciale); 

— Application (ou pas) et choix de mesures de coercition; 

— Réexamen des présupposés de la détention préventive; 

— Décision sur l'éventuelle non poursuite de l'action pénale; 

— Choix et mesure de la sanction dans la ph ase du jugement. 

La question sur la sélection des délinquants "candidats" à des mesures 
non institutionnelles et, en particulier, de nature probatoire, constitue un 
thème qui mérite toujours une attention spéciale, se révèlant de la plus 
grande utilité la motivation des jugements de pronostic pouvant être for-
mulés. De ce fait, â notre avis, que le rapport social de pré-sentence soit 
simultanément considéré comme une condition de l'efficacité du traitement 
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probatoire lui-même, puisqu'il offre des indicateurs utiles à la "sélection „ 
 des délinquants pouvant faire l'objet dudit régime, et un instrument d'in-

formation sur les conditions pratiques d'éxecution, dans les cas pertinents. 
De souligner que le droit portugais a consacré, dans le Code de pro-

cédure pénale de 1988, un autre instrument auxiliaire du t ribunal dans les 
décisions judiciaires relatives à l'inculpé, lequel vise à une évaluation de la 
personnalité de celui-ci, notamment de ses caractéristiques psychiques, 
indépendamment des causes pathologiques, aussi bien que de son degré de 
socialisation — l'expertise de la personnalité. 

2. Les peines 

2.1. Les Principes de Tokyo 

Dans le domaine des peines, ces principes font appel à une vaste 
panoplie de mesures non p rivatives de liberté, dans le sens d'éviter les pei-
nes institutionnelles. Les principes visent comme objectifs à atteindre à tra-
vers la décision judiciaire: 

• La nécessité de réinsertion du délinquant: 

• La protection de la société; 

• L'intérêt de la victime. 

Et ils peuvent prendre les formes suivantes: 

• Admonestation; 

• Liberté conditionnelle ou définitive; 

• Peines privatives de droits; 

• Peines économiques et pécuniaires telles que l'amende, les jours-
amende, la saisie ou l'expropriation; 

• Dédommagement ou indemnisation de la victime; 

• Sursis à l'éxecution de la peine avec suivi; 

• Rgine de mise à l'épreuve et contrôle judiciaire; 
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• Prestation de travail au bénéfice de la communauté; 

• Semi-liberté; 

• Détention périodique; 

• Placement dans un établissement ouvert; 

• Placement dans un foyer; 

• Toute autre forme de traitement en milieu ouvert. 

Les principes de Tokyo font noter que les Etats membres devront 
développer des nouveaux types d'intervention en milieu ouvert. 

2.2. Le Droit Portugais 

La philosophie sous-jacente à la réforme pénale de 1982 a amené à la 
construction d'un système punitif fonda sur l'idée selon laquelle la priva-
tion de liberté physique doit être considérée comme dernière ratio en ce qui 
concerne la petite et la moyenne criminalité. C'est ainsi que, dans le choix 
de la peine il a été légalement adopté un critère d'orientation selon lequel le 
magistrat doit donner de la préférence, dument fondée, à a peine non p ri

-vative de liberté. 
Le régime punitif des mesures non privatives de la liberté intègre tout 

un ensemble diversifié de réactions pénales dont la limite maximum prend 
comme référence la peine d'emprisonnement, concrètement applicable, non 
supérieure à trois ans, et peuvent acquérir les modalités suivantes: 

• Dispense de la peine; 

• Admonestation; 

• Amende; 

• Prestation de travail au bénéfice de la communauté; 

• Sursis à l'éxécution de la peine; 

• Régime de mise à l'épreuve. 

Le Code Pénal consacre aussi quelques mesures de semi-détention qui 
visent à créer un régime intermédiire entre l'emprisonnement continu et le 
traitement en milieu ouvert, dans le cas où toute autre mesure non pnva - 
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tive de liberté se révèle inadéquate et au c rime correspond une peine d'em-
prisonnement inférieure à trois mois. 

Ces peines visent à éviter des troubles sur les plans fami lial et profes-
sionnel, et simultanément, à garantir la possibilité de dédommageement de 
la victime, à travers du maintient de la relation de travail (de l'inculpé). 

Elles sont: 

— La semi-détention qui consiste dans une p rivation de liberté qui 
permet au condamné de poursuivre son activité professionnelle au 
moyen de congés strictement déstinés à l'accomplissement de ses 
devoirs. Pour l'application de cette mesure il est nécessaire l'assen-
timent du condamné. 

— L'emprisonnement pendant les jours libres qui consiste dans la pri-
vation de la liberté en des périodes correspondant aux fins-de-
-semaine. 

IV. EXECUTION DES PEINES 

1. Dispositions relatives à l'exécution des peines 

1.1. Ls principes de Tokyo 

Les principes font appel ii  ce que les autorités compétentes disposent 
d'un vaste ensemble de mesures alte rnatives à la peine d'emp risonnement, 
de façon à permettre un traitement individualisé en vue d'éviter l'empri-
sonnement et de permettre la réinsertion du délinquant dans la société. 
Parmi ces mesures, on peut citer les suivantes: 

• Autorisation de so rtie de l'établissement pénitentiaire et placement 
en foyer de réinsertion; 
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• Autorisation spéciale sous caution personnelle; 

• Sortie pour travailler ou fréquenter l'enseignement scolaire; 

• Liberté conditionnelle; 

• Réduction de la peine; 

• Amnistie. 

I1 faut souligner que les différents régimes de liberté conditionnelle 
seront appliqués par l'entité compétente sour le contrôle de l'autorité judi-
ciaire ou toute autre autorité compétente à l'effet, l'hypothèse de conces-
sion de ces mesures devant être envisagées aussitôt que possible. 

1.2. Le Droit portugais 

La reforme du droit pénitentiaire de 1979 (Décreto-Loi n.° 265/79, du 
ler août, avec les modifications apportées par le Décret-Loi n.° 49/80, du 
22 mars) a consacré un ensemble diversifié de mesures destinées à reduire 
les effets criminogènes reconnus aux institutions totales et à encourager 
l'idée de prison ouverte, sans pour autant cesser de garantir les systèmes de 
sécurité particulièrement nécessaires à certaines catégories de délinquants. 

Ultérieurement, le Code de procédure pénale est venu réaffirmer les 
valeurs innés des réformes pénitentiaire et pénale et législation complémen-
taire de caractère procédural, elle aussi publiée en 1982, par la reformula-
tion de certains aspects visant à souligner les finalités de la réinsertion 
sociale, particulièrement, en ce qui concerne l'importance de l'élaboration 
d'un plan individuel de réadaptation pendant l'execution de la peine d'em-
prisonnement ayant pour objet la resocialisation du condamné et sa prépa-
ration pour le moment de la liberté. 

En tant que mesures de flexibilisation et de modification de la peine 
d'emprisonnement, comme manifestation de la philosophie susmentionnée, 
la législation portugaise consacre: 

— La liberté conditionnelle, période de transition entre l'emprison-
nement et la liberté pendant lequel le délinquant peut récupérer le 
sens de la responsabilité de l'insertion dans la société, normalement 
affaibli en raison de la reclusion. 
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11 est fréquent la décision de liberté conditionnelle, prononcée par le 
tribunal d'exécution des peines, imposer certaines obligations dont l'ac-
complissement doit être suivi par les se rvices de réinsertion sociale. Cette 
période fonctionne donc comme une période d'épreuve, pendant laquelle le 
tribunal d'exécution des peines est tenu informé par des rapports sur l'exé-
cution de la mesure. 

Terminé le délai fixé par le t ribunal sans qu'aucune anoma lie ne se 
soit vérifiée, celui-ci peut déterminer l'extinction de la peine. 

Le régime ouvert est une modalité de l'exécution de la peine privative 
de liberté introduite par la réforme pénitentiaire de 1979. 

Par décision des organes compétents de l'administration pénitentiaire, 
il a été établi une différence entre le régime ouvert à l'intérieur et le régime 
ouvert à l'extérieur. 

Le premier consiste dans un régime ouvert aux individus accomplis-
sant une peine d'emprisonnement qui leur permet de se déplacer librement 
et d'exercer certaines tâches à l'intérieur de l'établissement pénitentiaire. 

Le régime ouvert à l'extérieur consiste dans des so rties du détenu de 
l'établissement pénitentiaire pour l'exercice d'une activité en milieu libre, de 
nature professionnelle, scolaire ou de formation. 

Soit au niveau des diligences préparatoires en vue de la sélection des 
cas, soit au niveau du suivi pendant le régime ouvert, l'intervention des 
services de réinsertion sociale se traduit par 1'élaboration, en collaboration 
avec l'administration pénitentiaire, des informations et des rapports respec-
tifs. Les rapports d'exécution doivent contenir des observations sur le 
comportement laboral ou scolaire et l'assiduité, ainsi que tout autre élé-
ment jugé pertinent ayant été recueilli â la suite de contacts personnels avec 
l'employeur ou l'établissement scolaire et/ ou de formation professionnelle. 

— Le permis de sortie temporaire de l'établissement sans garde, cons-
titue une autre des catégories de mesures integrées dans la flexibili-
sation du traitement pénal ou dans la phase de préparation pour la 
liberté. 

Outre les jugements de pronostic qui prennent tout particulièrement 
en considéraiton des raisons de sécurité, de protection de l'ordre public, de 
prévention, etc., les autorités responsables devront également obtenir des 
informations sur les conditions familiales et de logement à l'extérieur, la 
réaction de la communauté, etc., lesquelles seront fournies par les services 
de réinsertion sociale. 
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L'esprit et la lettre de la loi indiquent, d'autre pa rt, que ces mesures ne 
doivent pas être seulement accessibles aux individus dont les conditions 
sociales et économiques soient plus favorables; il faudra promouvoir une 
politique d'aide sociale et économique déstinée â ceux qui, aussi dans ce 
domaine, subissent plus gravement les conséquences de situations sociales 
et économiques très déficitaires. 11 s'agit, une fois de plus, du principe de 
l'égalité dans le traitement pénal et du besoin d'éviter que des circonstances 
de caractère économique restreignent l'accès aux moyens de flexibilisation 
permis. 

Nous nous sommes bornés à souligner quelques-unes des mesures les 
plus importantes de la philosophie du traitement pénitentiaire, auxquelles 
il importe aussi ajouter d'autres questions, comme par exemple: 

• de la réorientation de la discipline du traitement pénitenciaire; 

• de l'occupation des temps libres et de l'action psychosociale des 
groupes; 

• du développement d'actions spécifiquement orientées vers le traite-
ment de détenus ayant des problèmes de consommation de drogues 
et de toxicodépendance. 

11 y  a encore lieu de mentionner la mesure de grâce et l'amnistie, des 
mesures prévues dans la Constitution et dans le Code pénal qui consistent 
dans le pardon de la peine d'emprisonnement entraînant son extinction. 

V. EXECUTION DU TRAITEMENT EN MILIEU OUVERT 

1. Contrôle et surveillance 

1.1. Les principes de Tokyo 

Le contrôle, lorsque demandé, est exercé par une autorité compétente, 
dans les limites fixées par la loi. 
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— Les délinquants bénéficient d'assistance psychologique, sociale et 
matérielle visant à faciliter leur réinsertion. 11 faudra détérminer le 
régime de surveillance du traitement le plus adéquat au délinquant 
auquel est apliquée une mesure non privative de liberté. 

Les mesures prises doivent faire l'objet de révisions périodiques et 
adaptations nécessaires, si c'est le cas. 

La durée des mesures non privatives de liberté ne doit pas dépasser le 
délai établi par l'autorité compétente, conformément à la législation en 
vigueur. 

Toute mesure non privative de liberté cesse lorsque le délinquant 
accompli les obligations qui lui ont été imposées. 

L'entité compétente établit les conditions qui doivent être accomplies 
par les délinquants auxquels a été appliqué une mesure non privative de 
liberté, compte tenue des nécessités de la société et des nécessités et des 
droits des délinquants. 

Ces conditions sont pragmatiques, précises et au nombre le plus réduit 
que possible — selon le principe de la nécéssité —, en vue d'éviter la réci-
dive et d'assurer la réinsertion sociale. 

Les règles de conduite peuvent être modifiées par l'entité compétente, 
aux termes de la loi, en fonction de l'évolution du délinquant. 

Le non accomplissement des obligations peut déterminer la révocation 
de la décision judiciaire en ce qui concerne le traitement en mi lieu ouvert. 

— Toutes les fois qu'on conclue à la nécessité d'un traitement, il fau-
dra analyser, dans la mesure du possible, les antécédents, la per-
sonnalité, les aptitudes, l'intelligence et les valeurs du délinquant, et 
en particulier, les circonstances qui ont conduit à l'acte reprocha-
ble; il faudra aussi, d'autre pa rt , établir une bonne relation avec le 
délinquant. 

— L'autorité compétente pour le suivi du délinquant devra faire appel 
aux ressources de la collecti νité aussi bien qu'aux éléments de 
socialisation tels que la famille, le qua rtier, l'école, l'entreprise, les 
obligations réligieuses et sociales. 

— 11 convient, aux fins de l'exécution des mesures non privatives de 
liberté, d'utiliser plusieurs solutions telles que les méthodes indivi- 
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dualisés, la thérapie de groupe, les programmes avec des foyers et 
le traitement spécialisé de différentes catégories de délinquants, en 
vue d'une réponse plus efficace. 

— Le traitement est suivi par des experts compétents, diplômés en 
sciences sociales et en sciences du comportement. 

Par ailleurs, il s'avère convient de profiter au maximum des compé-
tences des non spécialistes et des volontaires. 

— Les cas attribués à chaque technicien doivent être en nombre rai-
sonnable de façon à ce que l'efficacité des programmes ne soit pas 
compromise. 

— L'entité compétente ouvre et tient dument à jour un dossier pour 
chaque délinquant. 

Au debut de l'application d'une mesure non p rivative de liberté, il 
faudra expliquer au délinquant, en toute clareté, le programme et 
ce qu'on attend de lui, ainsi que les conséquences du non accom-
plissement des obligations qui lui ont été imposées para décision 
judiciaire. 

— Le non accomplissement des règles de conduite peut déterminer la 
modification ou la révocation de la décision relative à la mesure 
non privative de liberté, mais seulement à la suite d'une analyse 
detaillée des faits presentés par l'agent de preuve et par le délin-
quant, puisqu'il peut exister une  justification  pour le non accom-
plissement. 

L'autorité judiciaire doit chercher toujours une autre mesure non p ri
-vative de liberté plus adéquate, et ce n'est qu'en absence de solutions alter-

natives qu'elle doit opter pour le prononcé d'une mesure p rivative de 
liberté.  ι  

— Au délinquant devra être accordé le droit de porter recours d'une 
décision de modification οu de révocation de la mesure non  priva-
tive  de liberté. 
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1.2. Le droit portugais 

L'individualisation du traitement probatoire est garantie par les obli-
gations fixées dans la décision judiciaire et par le plan individuel de réa-
daptation (consacré dans la loi pénale), lequel peut être élaboré par le t ri

-bunal, si celui-ci est en état de faire à l'occasion du jugement, οu par un  
technicien de réinsertion sociale. Dans ce cas-ci, le plan sera homologué  

par le tribunal afin de garantir qu'aucune rest riction à la liberté individue lle  
ne sera imposée par décision d'un organe de nature purement administrative.  

— Le plan individuel de réadaptation peut être modifié en raison de  

l'évolution du cas suivi, la loi exigeant que ces modifications soient  
toujours homologuées par le tribunal.  

— Le suivi et le contrôle realisés par le technicien de réinsertion  
sociale dans le cadre des mesures non pńvatíves de liberté se  
déroulent selon le plan susmentionné, sur la base du diagnostic de  
la situation et compte tenu des obligations et de la durée de la  
mesure.  

Le plan établit les objectifs à atteindre relativement au délinquant  

ainsi que les stratégies et les méthodologies d'intervention les plus adéquates.  

Pendant l'accomplissement de la mesure, le technicien de réinsertion  

sociale doit élaborer et envoyer des rapports périodiques au t ribunal, afin  
de le renseigner sur l'évolution de l'exécution de la mesure et, à la fin de  

celle-ci, un rapport  global d'évaluation des objectifs de réinsertion sociale  

atteints.  

— Α travers les rapports d'exécution, le tribunal possède des éléments  

lui permettant de procéder à une analyse correcte et à une évalua-
tion des facteurs ayant mené l'inculpé au non accomplissement des  
devoirs — si c'est le cas — et il pourra décider, en cas de régime de  

mise à l'épreuve, pour lui faire un avertissement solennel, proroger 
le délai du régime ou révoquer la mesure. 
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VI. PERSONNEL 

1. Recrutement 

1.1. Les principes de Tokyo 

Ces principes attirent l'attention vers certains aspects ayant trait au 
recrutement du personnel compétent pour le suivi de l'exécution des mesu-
res non  privatives  de liberté, que nous mentionerons ensuite: 

— Principe de la non discrimination en raison de la race, de la cou-
leur, du sexe, de la langue, de la religion, de l'idéologie politique, 
de  l'origine  éthnique, sociale ou économique ou de tout autre 
motif. 

Cependant, à l'égard de certains cas, la politique de recrutement devra 
tenir compte des politiques d'action nationales en faveur des groupes défa-
vorisés et de la diversité de délinquants en régime de su rveillance. 

— Les personnes chargées de l'exécution des mesures de traitement en 
milieu ouvert devront être idoines et posséder des connaissances 
basiques dans le domaine des sciences sociales et du comportement 
aussi bien que de l'expé ń ence pratique. 

Ces qualifications seront clairement définies. 

— Pourqu'il soit possible le recrutement et le maintient de personnel 
qualifié, les personnes choisies devront travailler à temps complet 
comme agents de l'État, jouir d'une rémuneration et bénéfices adé-
quats, proportionnels à la nature de leur travail, et avoir la possibi-
lité d'une meilleure qualification et perspectives de carrière. Des 
conditions similaires devront être créées pour les expe rts travaillant 
à temps partiel. 

1.2. Le droit portugais 

Le  principe  de l'égalité, applicable aussi à l'accès au travail, est garanti 
par les principes constitutionnels portugais. 

3'2  



Documentação e Direito Comparado, n.° 39/40 • 1989  

Les techniciens de réinsertion sociale responsables de l'exécution des 
mesures non privatives de liberté sont des fonctionnaires publiques, de la 
carrière des techniciens supérieures, ayant une formation en se rvice social, 
psychologie, droit et anthropologie. Les services de réinsertion sociale dis-
posent d'une structure déconcentrée, composée de Délégations Régionales 
qui comprennent plusieurs équipes de base pluridisciplinaire dont la com-
position suit les formations susmentionnées et qui aident les tribunaux 
dans l'exécution des mesures non privatives de liberté. 

Les techniciens sont recrutés selon un profil professionnel établi aupa-
ravant par l'institution, comportant un ensemble d'exigences au niveau des 
capacités intellectuelles, des caractéristiques de la personnalité, des appé-
tences, des expectatives et de la motivation pour la fonction à remplir. 

Le processus de sélection est fait à travers d'un examen psychologique 
dont le but est but d'évaluer l'ensemble des caractéristiques du candidat 
pour les exigences de la fonction. 

Dans cet examen, une pa rticulière attention est consacrée au compor-
tement au moyen de techniques d'observation. Αu-delà de cet examen, les 
candidats sont soumis à une preuve de culture générale dont l'accent toni-
que est mis sur le domaine auquel ils se candidatent. 

En ce qui concerne le principe de Tokyo relatif a la nécessité de per-
sonnel avec de l'expérience profissionnelle, il y  a lieu de mentionner que, 
étant les services de réinsertion sociale relativement récents au Po rtugal, il 
n'y a pas, par conséquent, des techniciens ayant une large expérience. 

C'est pourquoi l'institution mène une politique de formation en vue 
d'éliminer les éventuelles insuffisances toujours existantes et d'obtenir les 
niveaux de qualification voulus. 

2. Formation du personnel  

2.1. Les principes de Tokyo  

En ce qui concerne la formation, les principes de Tokyo vont dans le 
sens d'une formation regulière au moyen de la formation continue et des 
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actions de recyclage rendant possible l'information continue du personnel 
sur les nouveaux savoirs en matière de traitement en mi lieu ouvert. 

Ainsi, à travers ces actions, les techniciens devront: 

• Prendre conscience de leurs responsabilités en matière de réinser-
tion sociale aussi bien que de la protection des droits des délin-
quants et de la protection de la société. 

• Coopérer et coordoner des actions avec d'autres entités dont le 
domaine d'action soit similaire ou complémentaire de celui des ser-
vices de réinsertion sociale. 

2.2. La pratique portugaíse 

Au Portugal, les techniciens de réinsertion sociale sont, comme 
nous l'avons déjà dit, des licenciés dans les domaines des sciences 
humaines et sociales, notamment en psychologie, se rvice social, 
droit, sociologie et anthropologie. Les se rvices leur assurent une 
formation professionnelle complémentaire convenable à la specifi-
cité des fonctions à remplir, notamment en ce qui concerne l'enca-
drement juridique de leurs activités, méthodologies, techniques et 
pratiques d'intervention et de travail interdiciplinaire. 

Il y  a lieu de mentionner la pratique institutionnelle de réunions 
d'équipe hebdomadaires pour la discussion des cas, qui sont orien

-tees  par les coordinateurs respectifs et s'intègrent dans le cadre de 
la formation continue. 

En matière de méthodologie d'intervention, les techniciens de réin-
sertion sociale s'articulent et coopèrent avec d'autres institutions de 
l'Administration centrale, notamment avec les structures de la 
Sécurité Sociale, de l'Empoi et Formation Professionnelle, de la 
Santé, en particulier en matière de toxicodépendance et de santé 
mentale, les structures de l'Education et les autorités policières; de 
l'Administration locale dans ses différents niveaux; avec d'autres 
institutions telles que de solidarité sociale, religieuses, associations 
sportives, culturelles, associations de qua rtier, fondations, entrepri-
ses, etc.. 
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VII. VOLONTAIRES ET AUTRES RESSOURCES DE LA SOCIETE 
CIVILE 

1. Participation de la société civile 

1.1. Les principes de Tokyo 

La société civile est une source essentie lle et on appele à sa pa rticipa-
tion dans la mesure où elle est l'un des moyens les plus importants de 
rattacher les liens entre les délinquants soumis à des mesures non p rivatives 
de liberté et leurs familles et communautés. 

Cette participation doit être dynamisée par les se rvices responsables 
de l'administration de la justice pénale. 

La participation de la société civile doit être envisagée comme une 
façon pour les citoyens de contribuer eux-mêmes à la protection de leur 
société. 

Les pouvoirs publiques, le secteur privé et toute la collectivité doivent 
encourager les organisations volontaires à participer à l'exécution des 
mesures non privatives de liberté. 

Des conférences, séminaires, symposiums et d'autres activités doivent 
être organisés afin de sensibiliser la société vers l'importance de leur 
intervention. 

Les média doivent être utilisés dans le but d'obtenir une attitude posi-
tive menant à l'organisation d'activités susceptibles de favoriser la réinser-
tion des délinquants en milieu ouvert. 

La société civile doit être informée sur i'importance de son rôle dans 
l'exécution des mesures non p rivatives de liberté. 

1.2. Le droit portugais 

Le système de l'administration de la justice pénale portugaise assure, 
de façon claire, la participation de la société civile aux mesures non priva-
tives de liberté. 

Ainsi, cette politique est consacrée dans différents préceptes de la loi 
pénale et procédurale pénale, de la loi organique de l'Institut de Réinser-
tion Sociale, aussi bien que dans des règlements, en particulier ceux con-
cernant le plan annuel d'activités et les accords de coopération. 
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Dans ce sens, l'exécution de mesures non privatives de liberté consa-
crées dans le système pénal portugais, notamment, la suspension provisoire 
de la procédure, la prestation de travail au bénéfice de la communauté, le 
sursis à l'exécution de la peine, le règime de mise à l'épreuve et la liberté 
conditionnelle, se déroule au moyen de l'abord systèmique et interactif de 
la situation du délinquant d'après un plan individuel de réadaptation aux 
niveaux individuel, de groupe socio-familial et communautaire. 

Cette méthodologie exige une action integrée et globale, ayant pour 
but de maximiser l'efficacité des moyens disponibles des différentes entités 
publiques ou privées et des groupes de volontaires. 

Dans le cadre de l'activité de l'Institut de Réinsertion Sociale depuis 
1983, et tout particulièrement en 1988, l'évaluation de l'exécution de mesu-
res alternatives à la emprisonnement, avec recours à l'utilisation des 
moyens et équipements des communautés locales, nous révele l'existence 
d'une attitude de réceptivité, de collaboration et même de co-responsabilité 
de la société civile. 

Dans la phase actuelle de mise en oeuvre de l'exécution de mesures 
non privatives de liberté, des projets et des actions d'inventaire des ressour-
ces, d'information et de sensibilisation ont commencé à se développer au 
niveau des communautés locales. 

En vue de la participation volontaire d'entités collectives et individuel-
les, notamment, à des projets et à des actions de réinsertion sociale et de 
prévention criminelle, il s'avère indispensable, à côté de l'utilisation des 
média et de programmes de sensibilisation, le recrutement et la formation 
initiale et continue des volontaires, la création d'une assurance pour cou-
vrir les risques d'accidents personnels et la possibilité de compenser les 
dépenses découlant de la prestation de travail volontaire; des solutions qui 
ne sont pas encore consacrées au Portugal. 

V11I. INVESTIGATION, PLANIFICATION, ELABORATION DE 
POLITIQUES D'EVALUATION 

1. Investigation, évaluation des mesures appliquées, articulation avec les 
autres organismes et coopération internationale 
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1.1. Les principes de Tokyo 

En ce qui concerne les mesures mentionées au point 1., sont établis 
comme principes: 

— Le développement de l'investigation en matière de traitement de 
délinquants en milieu ouvert, les se rvices qui procèdent à l'investi-
gation et à l'information devant être integrés dans le système de la 
justice pénale afin de pouvoir mieux analyser les données impor-
tantes sur l'exécution des mesures non privatives de liberté. 

L'investigation et l'évaluation devront être obtenues en vue d'une pla-
nification adéquate, de l'application des mesures les plus efficaces et de 
l'appréciation des objectifs visés et si ceux ci sont atteints. 

Les pays devront échanger leurs connaissances et les résultats de leurs 
investigations dans le domaine du traitement de délinquants en mi lieu 
ouvert. 

Les services responsables de l'exécution des mesures non privatives de 
liberté devront fonctionner en étroite liaison avec les services responsables 
du développement social et de la protection sociale — soit gouvernemen-
taux soit non gouvernementaux — liés à la Santé, à l'Education, au Tra-
vail et à la Communication Sociale. 

Les Etats membres devront renforcer l'échange au niveau de l'investi-
gation, de la formation, de l'assistance technique ou de l'information au 
moyen des instituts régionaux et inter-régionaux, en étroite collaboration 
avec le service de prévention du c rime et de la justice pénale de l'Organisa-
tion des Nations Unies. 

1.2. La pratique portugaise 

Comme nous l'avons déjà dit, l'ensemble de mesures non p rivatives de 
liberté prévues dans la loi pénale portugaise est récent. De ce fait, qu'au 
niveau de l'investigation et de l'évaluation de leur application, les données 
recueillis jusqu'à présent ne soient ni significatives ni suffisantes à des étu-
des plus approfondies sur cette matière. Cependant, en ce qui concerne les 
mesures appliquées, l'Institut de Réinsertion Sociale procède à l'analyse des 
décisions judiciaires qui appliquent des mesures non privatives de liberté et 
à leur exécution, visant à des études ultérieurs sur ce sujet. 
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PRINCIPES FONDAMENTAUX POUR LE TRAITEMENT DES 
DÉTENUS 

1. Principes généraux de l'ordre juridique portugais en matière d'exécution 
des mesures privatives de liberté 

1. Le Décret-Loi n.° 265/79 de 1.8.1979, texte qui réglemente l'exécu-
tion des mesures p rivatives de liberté, s'est inspiré, d'après la lettre de son 
préambule, des recommandations soit des "Règles Minima des Nations 
Unies pour le Traitement des Détenus", soit des règles issues du Conseil de 
l'Europe. 

2. Les principes fondamentaux qui doivent orienter l'exécution des 
mesures privatives de liberté, se trouvent donc réfléxís dans les dispositions 
dudit Décret-Loí. 

3. Tout d'abord, dans les articles 2 à 5 du texte susmentionné, sont 
énoncés les principes du respect de la dignité de la personne humaine; de 
l'impartialité dans l'exécution de ces mesures; du respect des droits de la 
personne à l'égard des détenus, dans la mesure où ces droits n'aient pas été 
affectés par l'étendue du jugement condamnatoire; est aussi reconnu le 
besoin d'encourager la pa rticipation du détenu à sa resocialisation et bien 
aussi la co llaboration de la société dans la réalisation de ce but, tout en 
encourageant l'accès au travail, à la culture et au plein développement de 
sa personnalité. 

4. Reconnaissant en outre le besoin d'éviter les effets nuisibles entrai-
nés par la privation de la liberté, il est recommandé de rapprocher, autant 
que possible, l'exécution des conditions de la vie en liberté. 
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2. Des problèmes soulevés par l'exécution des mesures privatives de liberté  

5. Dans son activité, l'Administration pénitentiaire se heurte à plu-
sieurs difficultés; on peut souligner, en particulier, celles découlant de la 
surpopulation des prisons. 

En effect, pendant ces derniers cinq, six ans, l'on vérifie un surpeu-
plement des établissements pénitentiaires, ses conséquences néfastes se 
réfléchissant sur les conditions de logement, nommément, sur l'impossibi-
lité de séparer certaines catégories de délinquants; sur la difficulté de mener 

bout les activités estimées nécessaires à la resocia lisation des détenus; sur 
les rapports entre le personnel et les détenus; enfin, sur tout le climat 
pénitentiaire. 

3. L'Exécution des mesures privatives de liberté: La philosophie de l'exé-
cution. Des acti οώ  entamées  

6. Cependant, et malgré toutes ces difficultés, l'administration péni-
tentiaire cherche à assurer au détenu un traitement en vue de sa réintégra-
tion sociale. 

7. Pendant les dernières années, l'idée du traitement thérapeutique —  

lequel, une fois appliqué, devrait entraîner automatiquement la "guérison" 
du détenu — a été aband οnée. 

Aujourd'hui on accepte une conception plus réaliste du traitement 
pénitentiaire, présente dans les règles pénitentiaires européennes de 1987: 
"offrir aux détenus la possibilité d'améliorer leurs connaissances et leurs 
compétences et d'accroître ainsi leurs chances de réinsertion dans la société 
après leur libération" (règle 65 d.).  

8. Le terme "traitement" comprend, ainsi, toutes les mesures et activi-
tés nécessaires à encourager et à favoriser la réinsertion sociale: formation 
professionnelle, enseignement, travail, loisirs, appui médical et psychologi-
que, contacts avec le monde extérieur. 
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9. Pendant les dernières années, au-delà des actions concernant l'en-
seignement et le travail, ont surtout été réalisés des cours de formation 
professionnelle. A ce sujet-là, nous devons souligner la création du "Centre 
Protocolaire de Formation Professionnelle pour le Secteur de la Justice", 
qui pour mieux répondre aux besoins permanents de la formation profes-
sionnelle, a conclu un protocole avec l'Institut de l'emploi et de la Forma-
tion Professionnelle du Ministère du Travail. 

10. En ce qui concerne le domaine de la santé, les besoins d'appui 
dans les aires de la psychiat rie et de la toxic οdépendance ont mérité une 
attention toute spéciale, aboutissant à la création de la "Clinique de 
Psychiatrie et de la Santé Mentale"; il a été de même pour la question des 
maladies transmissibles comme le SIDA et l'Hépatite B. 

11. Pour ce qui est de ce dernier aspect, au -delà de la distribution de 
matériel informatif, des sessions d'éclarcissement ont été realisées, en colla-
boration avec les services médicaux de la communauté, à l'intention soit 
des détenus, soit du personnel des établissements. 

12. En 1987, a eu lieu une action de portée nationale, volontaire, pour 
le dépistage du SIDA, de l'hépatite B et de la syphilis. 

A  ce moment, une autre action de ce genre est en cours dans les 
établissements du nord du pays. 

13. Les détenus séropositifs sont maintenus au sein de la communauté 
pénitentiaire, sans faire l'objet d'aucune ségrégation, mais plutôt au con-
traire, d'un plus grand appui de la part des services de l'établissement péni-
tentiaire.  11  leur est permis de se déplacer afin de consulter un psychologue 
dans les hôpitaux civils. 

14. Le souci de maintenir les contacts du détenu avec le monde exté-
rieur se manifeste par une large possibilité de recevoir des visites, de la 
correspondance, des jornaux, de la télévision et surtout, par l'accord de 
congés pénitentiaires. Le décret-loi 265/79 consacre un vaste système de 
congés pénitentiaires qui sont accordés soit par l'administration péniten-
tiaire, soit par les tribunaux d'exécution des peines; ces congés, du fait de 
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soulager les conditions de la détention, permettent au détenu de maintenir 
des liens familiales, sociaux et bien souvent, professionnels. 

15. Enfin, dans cette ligne de ρréocuρations, l'administration péniten-
tiaire développe, en tant que modalité d'exécution de la peine, le régime 
ouvert.  

En ce moment, à peu p τès 15% de la population condamnée se trouve 
sous ce régime. 

Tout en sauvegardant les exigences de sécurité, on a récemment élargi 
son champ d'application de façon à permettre qu'un plus grand nombre de 
détenus puissent en bénéficier. 

16. Dans les cas des peines p rivatives de liberté de courte durée, le 
régime ouvert à l'extérieur présente bien plus d'avantages, dans la mesure  

où il permet au détenu de poursuivre ses études ou son travail à l'extérieur  

de l'établissement pénitentiaire sans pour autant impliquer la rupture de  
certains liens.  
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1. Introduction  

Ce travail concerne la lutte et la prévention contre les associations  

criminelles.  
Α ce sujet on fera un bref aperçu de l'évolution juridique portugaise,  

jusqu'à l'autonomísation de ce crime dans l'actuel Code Pénal.  
Du Code de Procédure Pénale on essayera de détacher les aspects les  

plus importants, à l'égard de sa specialité dans le combat à la criminalité 
organisée, nommément des normes dites exceptionnelles. 

En ce qui concerne la prévention on mentionnera en particulier, vu 
son importance, les moyens de combat au trafic de drogues. 

Finalement, on dressera quelques considérations dans le domaine de 
la coopération internationale. 

2. La Loi Pénale  

2.1. Evolution Juridique 

L'histoire juridique du concept d'association criminelle est l'histoire de 
son affirmation comme crime autonome, en réponse à l'évolution de la 
criminalité organisée qui a de nos jours, beaucoup plus de signification que 
dans le passé. 

Le Code Pénal de 1852 prévoyait déjà, dans son article 263, l'associa-
tion de malfaiteurs, ayant pour but attaquer les personnes ou, endomma- 
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ger les proprietés. En dehors de sa prévision restaient les intérêts de la  

défense de l'État.  
Après la réforme pénale de 1886, ce c rime a subi une évolution.  

Prévu, maintenant dans l'article 263 du Code Pénal de 1886, l'incrimina-
tion a été élargie en y étant comp rises toutes les associations dont le but est  
de commettre des crimes. Ainsi, tous les crimes pouvaient être à l'origine  
d'une association de malfaiteurs et non seulement les c rimes contre les per-
sonnes οu les proprietés. Cet élargissement a eu, comme objectif p rincipal,  
la poursuite de la criminalité politique.  

D'après une autre modification introduite par le code de 1886,  

nonobstant le fait que l'on continue à considérer l'association comme une 
entité autonome distincte donc de ceux qui l'intègrent, on exige seulement 
que l'existence de l'association se manifeste par convention ou par d'autres 
faits et non plus que son organisation soit manifeste. Cette modification va 
dans les sens d'accompagner l'évolution de ce type de criminalité, car on 
reconnaît que les associations ne sont plus maintenant nécessairement 
créée avec une structure organisatoíre, une híérarchíe, ou une discip line, 
qui puissent être vérifiables à partir de l'extérieur. 

Ainsi, on reconnaît que la simple vérification de l'existence d'une 
association créée pour commettre des crimes est suffisante pour que l'on 
puisse affirmer être devant une association criminelle. 

2.2. Le Code pénal actuel 

Les  modifications  récentes dans le phénomène de la criminalité orga-
nisée, surtout de la criminalité violente, ont contribué decisivement à ce 
que l'on aboutisse à la solution consacrée dans le Code Pénal de 1982. 

En dépit des projets de 1966 et de 19"i9, la dernière commission de 
révision du Code Pénal, a decidé de prévoir séparémment les associations 
criminelles et les organisations terroristes. C'est cette o rientation qui a étè 
accueillie dans l'actuel Code Pénal de 1982, lequel est entré en vigueur en 
1983.  

Effectivement, l'augmentation du terrorisme de nature politique dans 
les années soixante, a conduit à l'adoption d'une législation spéciale pour 
combattre ce phénomène. On distingue, ainsi, entre les organisations terro-
ristes et les associations criminelles, selon le but visé. 

C'est l'article 287 du Code pénal qui concerne les associations crimi-
nelles en libéllant: 
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Celui qui fonde un groupement, une organisation οu association  
dont l'activité vise la commission d'infractions, est puni d'une  

peine  privative  de liberté de 6 mois à 6 ans.  

2. Encourt la même peine celui qui devient membre d'un tel grou-
pement, d'une telle organisation οu association, οu celui qui l'aide,  
notamment en lui fournissant des armes, des munitions, des ins-
truments du  crime,  des lieux de garde οu de réunion, ou toute  
autre aide au recrutement de nouveaux membres.  

3. Encourt une peine pń vative de liberté de 2 à 8 ans celui qui mène  
οu dirige les groupements, organisations οu associations visées par  
les paragraphes précédents.  

4. Les peines mentionnées peuvent être librement atténuées, οu  
même ne pas  être prononcées, lorsque l'auteur empêche la conti-
nuation des groupements, organisations οu associations, ou qu'il  
faít,en temps utile, des révélations sur leur existence à une aut o

-rité, de sorte que la commission des infractions puisse encore être  
empêchée.„  

2.2.1. Le bien juridique protégé par cet article est, selon certains auteurs,  

la paix publique tandis que pour d'autres est l'ordre publique.  

Ce bien est protégé, non seulement quand  la  sécuń té publique est mise  
en cause par la commission de  crimes  par l'association criminelle, mais  

aussi quand elle ne l'a pas encore fait. C'est que, on considère que la seule  

existence d'une association dont le but est celui de la perpétration de  cri-
mes  représente un danger. Effectivement, on croit que ces associations ren-
dent la commission des  crimes  pour la pratique desquels elles sont créées,  

beaucoup plus facile, car elles ont des moyens de planification et d'exécu-
tion suRplémentaires.  

C'est ainsi que le type de  crime  prévu par cet article est un  crime  de  
danger en abstrait.  

2.2.2. Le type objectif du  crime  consiste, donc, d'après l'article 287:  

fonder un groupement, organisation ou association dont l'activité vise à la  

pratique d'infractions, à devenir membre d'un tel groupement, à l'aider en  
lui fournissant des armes, des munitions, des instruments du  crime,  des  
lieux de garde ou de réunion, ou toute autre aide au recrutement de nou- 

" 1.  
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veaux membres, aussi bien qu'à mener οu diriger ces groupements, organi-
sations οu associations.  

Pour que l'on vérifie l'existence d'une association, au sens de l'article  
287, il est nécessaire qu'on se trouve dans une situation où le rassemble-
ment de volontés des participants soit à l'origine de la création d'une réalité  

autonome, différente et supérieure aux volontés et intérêts de ses membres  

singulièrement considérés et σύ  les actions soient menées dans l'intérêt et  

au nom du groupe. C'est par la vérification de l'existence d'une telle situa-
tion, qu'on distingue les cas d'association criminelle des cas de compartici-
pation.  

Cette entité — l'association criminelle — doit avoir certaines caracté-
ristiques: une pluralité de personnes, une certaine durée, un minimum de  
structure organisationnelle, une procédure co llective de formation de la  
volonté, et le sentiment commun de liaison de la part des membres de  
l'association à l'entité à laquelle leur activité se rapporte.  

Le but de l'organisation doit être la pratique d'infractions. Donc, il  

n'est pas nécessaire que des infractions aient déjà été commises οu que  
l'activité criminelle soit le seul but de cette organisation. Il n'est pas non  

plus nécessaire que les c rimes aient été commis par les membres de l'orga-
nisation, il étant suffisant que l'organisation apporte son soutien à la prati-
que de ces crimes.  

Sur la question de savoir à quelles categories d'infractions l'article 287  

est applicable, la doctrine n'est pas pacifique. On peut considérer que l'arti-
cle se réfère seulement aux infractions prévues dans le Code pénal, ou, au  
contraire, que les c rimes de droit pénal spécial (économique, douanier,  

administratif, etc.) peuvent aussi intégrer le but des associations criminel-
les.  

2.2.3. L'activité des personnes tenues responsables du crime, d'après  

l'article 287, peut consister: à fonder l'association, à en être un membre, à  

lui apporter son soutien ou à la diriger.  
Le fondateur est celui qui a eu l'idée de créer une association à carac-

tère criminel et qui l'a accomplie. Sa participation doit être essentie lle pour  
la création de cette association. Même qu'il ne devienne pas son membre sa  

punition ne peut être écartée que lorsqu'une des conduites prévues par le  

par. 4 de l'article 287 se vérifie.  
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Des membres sont tous ceux qui font partie de l'organisation et qui, 
en se subordonnant à l α volonté collective, développent une activité princi-
pale ou acessoire en vue d'atteindre le but criminel de l'association. 

Le soutien de l'organisation peut revêtir diverses modalités: le soutien 
apporté par ceux dont l'activité consiste dans l'aide au recrutement de 
nouveaux membres, et le soutien apporté par ceux dont l'activité consiste 
dans les actes décrits au par. 2 de l'article 287 de façon exemplíficative. 

Au delà des modalités mentionnées dans ce paragraphe d'autres peu-
vent être considérées: la fab rication de fausses identités aux membres de 
l'association, l'octroi de moyens économiques pour le soutien de l'organisa-
tion, etc.  

L'élément essentiel en est l'intention d'appuyer l'organisation. 

2.2.4. En ce qui concerne le type subjectif de ce c rime on admet qu'il 
peut s'accomplir avec le dol éventuel, lorsque l'agent admet la possibilité de 
l'existence de l'association criminelle et le possible soutien que son actua-
tion peut représenter pour cette association et agit en se conformant à 
l'éventuelle existence de ces deux situations. 

Les par. 3 et 4 de l'article 287 prévoient des cas d'aggravation et d'atténua-
tion de la peine. 

Le par. 3 stipule que la peine sera aggravée pour celui qui mane ou 
dirige les associations prévues par cet a rticle. 

Le par. 4 consacre un régime d'atténuation de la peine, concernant le 
repenti, spécifique pour les associations criminelles. 

Conformément à ce regime qui écarte le régím. général des a rticles 24 
et 25 du Code Pénal, la peine peut être librement a τténuée, ou ne pas être 
prononcée, dans les conditions qui y  sont mentionnées. 

Ce régime est considéré plus restrictif que le régime général prévu 
dans les articles 24 et 25; en effet, il faut toujours que le résultat ne se 
vérifie pas, contrairement au régime desdits articles 24 et 25, à savoir, il 
suffit aux fins de ces articles que l'auteur ait désisté de poursuivre l'éxécu-
tion du crime. 

Cette restriction se vérifie aussi en ce qui concerne les effets du désis-
tement dans la prévision des articles 24 et 25, l α conséquence étant toujours 
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que la peine ne soit pas prononcée; or, dans les cas prévus par l'article 287, 
la peine peut être simplement attenuée. 

Certains auteurs considèrent que cette rest riction est contradictoire à 
la nécessité d'élargir le concept de désistement dans les cas visés par cet 
article. Pour eux, cette nécessité est une conséquence de l'importance qui 
peut avoir l'actuation d'un repenti pour la punition des autres membres de 
l'association et aussi pour l'augmentation des possibilités d'empêcher les 
crimes programmés par l'organisation. 

Finalement, il faut dire que l'interprétation de cet a rticle fait l'objet de 
la plus grande attention de la pa rt  de la jurisprudence et de la doctrine car 
on croit que 1'élargíssement du concept d'association criminelle conduirait 
à une dérogation illégale des normes générales de la comparticipation cri-
minelle et à une transformation injustifiable de crimes individuels en des 
crimes d'organisation. 

3. Le Code de Procédure Pénale 

Le nouveau Code de Procédure Pénale portugais, qui date de 1987, a 
tenu compte de l'expérience de plusieurs pays communautaires avec les-
quels le Portugal a un patrimoine juridique et culturel commun, aussi bien 
que de la contribution apportée par les recommendations et résolutions du 
Conseil de l'Europe sur les problèmes de la détention préventive, des droits 
et garanties de l'inculpé, de la protection de la victime, et sur d'autres 
thèmes concernant la procédure pénale. 

Sont aussi consacrés dans ce code les principes relatives à la structure 
basique de la procédure pénale, les limites de la détention préventive et les 
garanties de la défense, lesquels sont considérés par la Constitution portu-
gaise comme droits fondamentaux. 

Sans oublier le respect de ces droits fondamentaux qui ne peuvent en 
aucun cas être écartés, le code de procédure pénale prévoit quelques dispo-
sitions exceptionnelles, qui ont étè considérées justifiées dans les cas de 
criminalité grave. 

En effet, on croit avoir obtenu un équilibre entre la nécessité de com-
battre efficacement la criminalité violente et la préservation de la liberté 
individuelle. 
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3.1. L'arrestation  

L'arrestation des agents du c rime d'association criminelle obéit aux 
règles générales prévues par les a rticles 254 à 257 du Code de Procédure 
Pénale. 

Ainsi, dans les cas de flagrant délit de crime punissable d'une peine 
privative de liberté toute autorité judiciaire οu entité policíaire οu, en leur 
absence, toute personne, peut procèder à la détention (art. 255 du CPP).  

Hors les cas de flagrant délit, la détention ne peut être effectuée que  

par l'ordre du juge ou, dans les cas qui admettent la détention préventive,  

par l'ordre du Parquet. Tel est le sens de l'article 257 du CPP.  

Le par. 2 de cet  article  spécifie les conditions où la détention hors les  
cas de flagrant délit peut être effectuée par l'ordre des autorités de police  

criminelle:  

a) s'il s'agit d'un cas où la détent ί on préventive est admise;  

b) s'il existe des élèments qui fondent la crainte de fuite; et  

c) s'il n'est pas possible, face à la situation d'urgence et au danger  

dans le retard, d'attendre l'intervention de l'autorité judiciaire.  

Le crime d'association criminelle peut tomber sous ces conditions.  

Le devoir de communiquer d'immédiat à l'autorité judiciaire toute  

détention effectuée par une entité policière est prévu dans l'article 259 du  

code.  
Relativement aux crimes d'exécution permanente οu continuée on  

peut considérer que l'arrestation est toujours efectuée en flagrant délit dès  

que la prévision du par. 3 de l'article 256 se vérifie.  

C'est ainsi, que dans le crime d'association criminelle, dès qu'il y  ait  
des signes qui demontrent que le crime est en train d'être commis et que  

l'agent y  participe on peut toujours considérer que l'arrestation a été effec-
tuée en flagrant délit.  

3.2. La détention préventive  

Nonobstant le fait que la législation portugaise ne prévoit aucun cas  

de détent ίon préventive obligatoire avant le jugement, dans les cas oh le  

crime imputé est punissable d'une peine supérieure à 8 ans, ou dans le cas  

spécifique du crime d'association criminelle, le juge doit, dans sa décision  
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exposer les motifs qui l'on amené à ne pas imposer la détention préventive 
 à l'inculpé. Tel est le sens de l'article 209 du CPP qui se fonde sur la  

conviction que certains crimes, par sa gravité, justifieraient en principe  
l'imposition de la mesure de détention préventive.  

La durée maximale de la détention préventive est, après le par. 1 de  
l'article 215 du Code de Procédure Pénale, de deux années jusqu'à ce  
qu'une condamnation soit intervenue.  

Dans les cas prévus par l'article 209, et de ce fait aussi dans le cas des  
associations criminelles, le même a rticle 215 prévoit  (pars.  2 et 3), que la  
durée de la détention préventive soit de deux ans et demi, cette durée  
pouvant aller jusqu'à quatre ans dans les cas d'exceptionnelle complexité  
(v.g. en raison du nombre d'inculpés ou d'offensés οu du caractère haute-
ment organisé du crime).  

3.3. La perquisition, la fouille et la saisie  

Le Code de Procédure Pénale consacre, comme règle générale pour  
effectuer des perquisitions, des fouilles ou des saisies, la nécessité d'une  
autoń s^.tiοn préalable du juge.  

Mais, dans les cas de terrorisme, criminalité violente ou οrga,úsée,  
cette autorisation préalable peut être dispensée (a rts. 177, 174 et 178 du  
CPP). Dans ces cas la di ligence doit être communiquée d'immédiat au juge  
d'instruction aux effets de va lidation, sous peine de nullité.  

Relativement aux saisies, l'article 178 du CPP stipule que tous les  
objects qui ont servi, ou étaient destinés a servir pour la pratique d'un  
crime, et aussi ceux qui en sont le résultat du produit du crime, peuvent  
être saisis.  

C'est ainsi pour l'argent, pour les armes, les munitions, les véhicules,  
etc.  

L'article 181 du CPP prévoit la possibilité de saisie, même pour les  
objets ou les valeurs déposés dans les banques. Le juge peut, sous certaines  
conditions, examiner toute documentation de l'établissement bancaire, lui  
permetant de découvrir quels sont les objets ou les valeurs qui doivent être  
saisis.  

L'article 50 du Décret-Loi 430/83 du 13 décembre consacre aussi la  
possibilité du juge demander les informations nécessaires sur les biens, les  
dépôts οu toutes les autres valeurs appartenant à des individus sérieuse- 
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ment soupçonnés de la pratique de crimes de trafic de stupéfiants, ou à  

l'inculpé, en vue de leur saisie et confiscation.  

Les informations sollicitées par le juge ne peuvent être refusées par les  

institutions bancaires du secteur public ou privé, ni par aucune autre insti-
tution d'enregistrement ou fiscale, dès que la demande soit individualisée,  

concretisée et qu'elle contienne l'indication du procès auquel elle appartient.  

Le par. 4 de cet a rticle consacre un principe de coopération inte rna-
tionale en ce domaine, car il prévoit que les commissions rogatoires sollici-
tant ces informations seront accomplies, à l'abri de conventions inte rnatio-
nales ou, le cas échéant, quand le principe de la réciprocité est assuré.  

Selon les articles 107, 108 et 109 du Code pénal tous les biens qui ont  

une relation avec le crime seront considérés perdus au profit de l'État.  

3.4. Les écoutes  

L'article 187 du CPP admet les écoutes téléphoniques dans le cas des  
associations criminelles et d'autres crimes considérés très graves, ce qui est  
d'accord avec l'article 34 de la Constitution qui interdit les écoutes télé-
phoniques. Α l'excéption des cas prévus dans la loi criminelle, ces écoutes  

sont, toutefois, soumises à des conditions d'admissibilité très strictes, pré-
vues par la loi sous peine de nullité (articles 187-190).  

4. La Prévention  

Le domaine de la prévention, dont le but est de faire obstacle à la  

pratique d'actions criminelles, fait l'objet de la plus grande attention de la  

part des entités officielles.  
Dans les dernières années plusieurs mesures ont étè prises en ce  

domaine, desquelles on essayera de faire un bref aperçu.  

La loi 20/87 du 12 juin définit les principes directeurs de la politique  

de sécurité.  
Elle établit le principe de la coopération entre les forces et services de  

sécurité intérieure et aussi leur possibilité d'agir hors du territoire national,  

en coopération avec les organes et services d'États étrangers ou avec les  

organisations internationales desquelles le Portugal est membre.  
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Pour les citoyens, elle établit l'obligation d'obéir aux ordres légitimes  

des autorités et de ne pas empêcher l'action des forces et se rvices de  
sécurité.  

Pour la police, elle établit le principe selon lequel la prévention des  

crimes doit obéir aux règles générales de police  et respecter les droits, liber-
tés et garanties des citoyens.  

Cette loi a aussi créé le Conseil Supérieure de Sécurité Inte rieure, dont  
la fonction est de conclure des accords internationaux sur l'action des forces  

et services de sécurité hors du territoire national, et l'adoption des règles  

applicables sur le plan  international,  dans le domaine de la sécurité interieure.  

4.1. Le rôle de la Police Judiciaire  

Grâce à l'importance de son rôle dans le domaine de la prévention,  

l'organique et la composition de la Poli ce  Judiciaire ont aussi fait l'objet de  

plusieurs réglementations avec l'objectif de lui accorder les moyens de faire  

face à une criminalité croissante.  
Le Décret-Loi 387- Η / 87 vise à adapter les compétences de la Po lice  

Judiciaire aux principes fixés par le Code de Procédure Pénale. Il établit la  

compétence de la Police  Judiciaire en matière de prevention et aussi d'in-
vestigation de plusieurs c rimes. Entre eux, les associations criminelles (art.  
4 • °, al. b).  

Ainsi, dans le domaine de la prévention, la Police Judiciaire entre-
prend plusieurs actions destinées à obtenir une amélioration de la coopéra-
tion des autres forces de police et de la population en général.  

Au niveau interne, la création de l'$c οle de Police Judiciaire, par le  

Décret-Loi n.° 37/78 du 20 février, a la plus grande impo rtance. Cette  
école assure la formation des cadres de la police pour qu'ils puissent  

accompagner les nouvelles méthodes.  
Aussi le Laboratoire de Po lice  Scientifique, crée par le Décret 41306/57  

du 2 octobre, a une importante fonction de soutien des actions de la police  

judiciaire.  
Les aspects techniques liés au traitement de l'information et à l'organi-

sation des fichiers criminelles ont aussi été l'objet d'attention légíslative.  

C'est le cas, par exemple, du Décret-Loi 364/ 77 du 2 septembre qui a crée  

l'Archive Central d'Enregistrement et Informations, auquel incombe au  

niveau national, le traitement, l'enregistrement et la diffusion de toutes les  

informations relatives à la prévention et à l'investigation criminelle.  
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Le Décret-Loi 458/82 a introduit une importante innovation en ce 
domaine: l'idée de coopération entre les plusieurs bureaux de l'Archive, 
dans le but de promouvoir l'échange d'informations entre eux. 

Ainsi, la récolte et l'appréciation des données est l'objet d'un traite-
ment programmé par l'organne central, lequel fait l'articulation entre les 
sections. 

Pour augmenter la rigueur des éléments statistiques concernant la pra-
tique de crimes, un arrêt conjoint du Ministère de la Justice et du Minist-
ère de l'Administration inte rieur du 27/3/89, a créé un groupe mixte de 
travail, composé de représentants de ces deux Ministères, qui a pour objet 
l'examen du système des statistiques du c rime, dans le but d'obtenir un 
modèle qui assure une correcte et oppo rtune connaissance de l'occurrence 
de crimes. 

4.2 Le combat au trafic de drogues 

Ayant constaté l'importance du combat à la consommation et au tra-
fic le Décret-Loi n.° 430/83 du 13 décembre, établit les punitions applica-
bles à ces actions. 

Sont en cours des travaux législatifs pour la révision de cette loi, qui 
permettront de définir de nouveaux ilicites criminels, nommément des 
actes dits de "blanchissage" qui n'y sont pas à présent prévus. 

Pour developper l'action initiée par ce texte légíslaeif il a fallu réorga-
niser le Bureau Coordinateur du Combat à la Drogue, qui a été créé par le 
Décret-Loi n.° 365/82 du 8 septembre, nommément en ce qui concerne les 
organes et les fonctions des se rvices les plus directement liés au combat à la 
criminalité violente associée au phénomène de la drogue. 

Par la résolution  23/87  du 21 avril, le Conseil des Ministres a 
approuvé un plan de combat au trafic et à la consomation de drogues, 
ayant plusieurs objectifs: l'information des citoyens, le traitement du toxi-
comane, la réhabilitation et la réinsertion sociale du toxicomane et le com-
bat au trafic. 

A cet effet on a établi un plan de prévention, comprennent des actions 
de formation pour aider a éviter la consomation de drogues — le Plan Vie. 

C'est un plan intégré de combat à la drogue, lequel comprend plu- 
sieurs actions d'information destinées aux jeunes, aux parents et aux for- 
mateurs, et la création de centres de traitement des toxicomanes. On pré- 
voit aussi des actions de combat au trafic par la réalisation d'opérations 
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conjointes des diverses forces de police, et aussi des opérations de su rveil-
lance des endroits proches d'établissements d'enseignement, d'endroits de 
loisir, de bars, etc. 

Par la résolution 17/90 du 31 avril, le Conseil des Ministres a deve-
lορρé le Programme National pour le combat à la drogue, et renforcé le 
Plan Vie. 

Cette résolution établit l'élargissement des mesures à entreprendre 
dans ce champ. Ayant reconnu que l'augmentation de ce problème posait 
des  questions  au niveau national faisant appel à la coopération de plusieurs 
services, une commission interministérielle a été créée dont l'objectif est de 
coordonner les actions de combat à la consommation et au trafic, et aussi 
des actions de prévention. On a aussi créé le Conseil National du Plan Vie 
dont l'objectif est celui de la mobilisation de la société civile pour le com-
bat à la diffusion de la drogue. 

Dans cette résolution sont aussi prévues: 

— des actions de prévention de la toxicomanie; 

— des actions de traitement et de réinsertion sociale des toxicomanes; 

— des actions de l'ordre général, et 

— des actions de combat au trafic. 

On souligne les actions d'ordre général et les actions de combat au 
trafic, visant à: 

la création d'un système national pour la récolte de données sur 
l'incidence et les conséquences de la consommation des drogues, 
pour le soutien et l'évaluation des actions executées, articulé avec 
des systèmes semblables existant dans d'autres pays; 

— le développement d'actions de coopération interne et internationale 
concernant la formation de professionnels, l'échange d'informa-
tions, l'appui technique et le dégagement d'actions assemblées; 

— le renforcement de la coopération inte rnationale en ce qui con-
cerne le trafic de stupéfiants et le contrôle et fiscalisation des 
frontières; 

— l'amélioration de la qualité de l'information diffusée par les moyens 
d'information; 
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— le renforcement de l'articulation entre plusieurs organismes respon-
sables du combat au trafic et à la consommation des drogues; 

— le renforcement de la coopération avec d'autres pays, dans l'objec-
tif de rendre plus efficace le combat à la drogue, et 

— le renforcement des mécanismes de contrôle et de fiscalisation dans 
les frontières terrestres et ma ritimes et dans les endroits d'entrée et 
sortie du pays. 

5. La Coopération Internationale 

L'internationalisation des associations criminelles et du c rime en géné-
ral, est l'origine de la nécessité du renforcement de la coopération interna-
tionale en vue de la prevention et du combat dans ce domaine. 

L'Assemblée de la Repúblique, moyennant la loi 17/90 du 20 juillet, a 
accordé une autorisation législative au gouvernement concernant la coopé-
ration juridique internationale en matière pénale. 

Cette autorisation est destinée à possibiliter la ratification de plusieurs 
conventions internationales déjà signées par le Po rtugal, et a assurer les 
conditions de leur application. 

L'introduction dans l'ordre juridique portugaise d'un texte qui régle-
mente les diverses procédures de coopération et qui définisse l'entité com-
pétente pour les rendre efficaces sera un important pas dans le domaine de 
la coopération internationale. 

Ce texte vise à établir les régimes applicables à: 

— l'extradition; 

— l'exécution des décisions pénales étrangères; 

— la transmission des procédures pénales; 

— le transferement des personnes condamnées; 

— la surveillance des personnes condamnées ou en liberté provisoire; 

— l'entraide générale en matière pénale; 

— les dispositions générales relatives à toutes les formes de coopéra-
tion internationale. 
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En ce qui concerne le sujet de l'extradition il faut dire que la loi pénale  

portugaise reconnaît le principe aut dedere aut iudicare et aussi que la loi  
pénale portugaise s'applique, sauf traité οu convention contraire, aux actes  

commis hors du territoire national pour autant que l'auteur se trouve au  

Portugal et qu'il ne puisse pas être extradé.  
Le Décret-Loi 437/75 stipule aussi que si l'extradition n'est pas accor-

dée l'auteur de l'infraction sera jugé au Po rtugal.  
Au-delà de la Convention Européenne d'Extradition, déjà ratifiée,  

aussi que les deux Protocoles Additionnels, l'État a aussi signé l'Accord  

entre les Etats membres des Communautés Européennes relatif à la simp li
-fication et à la modernisation des formes de transmission des demandes  

d'extradition (1989-05-26).  
Outre la conclusion de ces instruments le Portugal a récemment con-

clu des accords bilatéraux d'extradition et d'entraide judiciaire en matière  

pénale (ce dernier a été simplement signé).  
Dans la coopération en matière de lutte contre la drogue, le Décret-

Loi n.° 22/87, du 25 juin a approuvé l'Accord entre le gouvernement por-
tugais et le gouvernement espagnol qui prevoit l'échange d'informations et  

de documentation dans les domaines, entre autres, de la prévention soci o
-sanitaire et de la réinsertion sociale.  

Le Portugal est aussi partie aux deux Convention des Nations Unies,  

de 1961, sur les stupéfiants et de 1971, sur les substances psychotropes et a  

aussi signé la Convention des Nations Unies contre le trafic ilicite de stupé-
fiants et de substances psychotropes, de 1988.  
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1. Introduction  

Le propos de ce rappo rt  est celui de donner un aperçu des dispositions 
spéciales du droit portugais concernant le terrorisme et les mesures adop-
tées au Portugal relatives à la prévention dans ce domaine. 

Α cet effet, on exposera tout d'abord les préceptes du droit intérieur 
— pénal e de procédure pénale — relatifs au terrorisme. 

Ensuite, on abordera la question de la prévention, mentionnant les 
principes orientateurs de la sécu ń té intérieure et les entités chargées de sa 
coordination et exécution. 

Un autre aspect de la prévention qu'on soulignera est celui de la pro-
tection des victimes du terrorisme. 

Finalement, dans le cadre de la coopération inte rnationale, on analy-
sera la législation en vigueur au sujet de l'extradition et on énoncera les 
traités et conventions internationales portant sur la prévention et le combat 
au terrorisme, déjà ratifiés par le Portugal. 

2. Le droit pénal  

La législation concernant la prévention et le combat au terrorisme a 
été adoptée au Portugal en 1981. 

Les Lois 24/ 81, du 20 gout et 25/81, du 21 gout, prévoyaient, respec-
tivement, des dispositions de caractère substantiel et de procédure relatives 
au terrorisme. 
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Ces dispositions, nommément celles de la Loi 24/81, ont été accueil-
lies par le Code Pénal qui est entré en vigueur en janvier 1983.  

La punition des c rimes relatifs aux organisations terroristes y  est pré-
vue dans l'article 288.  

Le paragraphe 2 de cet a rticle définit le groupement, l'organisation ou  

association terroriste comme "tout ensemble de deux personnes ou plus  

qui, agissant de concert, visent à porter atteinte à l'intégrité et indé ρen-
dance nationales, à empêcher, altérer ou subvertir le fonctionnement des  

institutions de l'État prévues par la Constitution ou à pousser 1'autoríté 
publique à l'accomplissement d'un acte, à s'abstenir de l'accomplir ou  

tolérer son accomplissement, ou qui visent à intimider certaines personnes,  

des groupes de personnes ou la population en général, moyennant la  

commission d'infrations:  

a) contre la vie, l'intégrité physique ou la liberté des personnes;  

b) contre la sécurité des transports et communications, y  compris des  
communications télégraphiques, téléphoniques, de radiodiffusion  

ou de télévision;  

c) de production dolosive d'un danger commun, par des incendies, la  
libération de substances radioactives ou de gaz toxiques ou asphy-
xiants, des inondations ou avalanches, des écroulements de cons-
truction, la contamination de nourritures et d'eaux destinées à la  

consommation humaine, ou la diffusion d'épizooties;  

d) de sabotage;  

e) impliquant l'usage de bombes, de grenades, d'armes à feu, de subs-
tances ou engins explosifs, de moyens incendiaires de quelle nature 
que se soit, de colis ou lettres piégés". 

Les organisateurs, fondateurs ou adhérents d'associations terroristes 
sont punis d'une peine privative de liberté de 5 à 15 ans (ibid., par. 1 et 3). 
Les dirigeants encourent une peine p rivative de liberté de 10 à 15 ans (ibid., 
par. 5). 

Ces peines seront aggravées d'un tiers dans ses limites minimum et 
maximum lorsque l'association ou ses organisateurs, fondateurs ou adhé-
rents possèdent les moyens énoncés à l'alinéa e) susmentionnée (bombes, 
grenades, armes à feu, etc.). 
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Les actes préparatoires de la constitution du groupement ou de l'or-
ganisation terroriste — qui ne sont pas incriminés à l'abri de la loi pénale 
générale — sont dans ce cas punissables d'une peine p rivative de liberté de 
2 à 8 ans. 

L'article 289 du Code Pénal incrimine les actes individuels commis 
par des personnes agissant hors de l'organisation terroriste et dont l'auteur 
agit avec le même but de ces organisations. 

Ainsi, "celui qui commet les infractions mentionnées aux alinéas a) à 
d), ou qui fait recours aux moyens visées par l'alinéa e), tous du para-
graphe 2 de l'article précédent, en agissant dans le but de po rter atteinte à 
l'intégrité et à l'indépendance nationales, ou bien d'anéantir, altérer ou 
subvertir le fonctionnement des institutions de l'État prévues par la Consti-
tution, ou afin de pousser l'autorité publique à l'accomplissement d'un 
acte, à s'abstenir de l'accomplir, ou à tolérer son accomplissement, ou afin 
d'intimider certaines personnes, des groupes de personnes ou la population 
en général, est puni d'une peine p rivative de liberté de 2 à 10 ans ou de la 
peine correspondante à l'infraction commise, aggravée d'un tiers dans ses 
limites minimum et maximum, si elle en est égale ou supérieure". 

"La complicité et la tentative sont, respectivement, assimilées à la qua-
lité d'auteur du c rime et à sa consommation" (ibid., par. 2). 

L'apologie et la propagande en faveur du terrorisme, bien que n'ayant 
pas de disposition spécifique, sont deux situations prévues et punies par les 
articles 285 (incitation publique au c rime) et 286 (apologie publique d'un 
crime) du Code Pénal. 

Soit dans le cas d'organisation terroriste soit dans celui de terrorisme, 
l'auteur de l'infraction peut bénéficier d'une atténuation de la peine, ou 
même en être exempté, étant donné certaines circonstances. 

Conformément au paragraphe 7 de l'article 288 (association terro-
riste), la peine peut être librement atténuée ou même ne pas être prononcée 
dans les cas suivants: 

a) si l'auteur empêche la continuation des groupements, organisations 
ou associations, 

b) s'il fait, en temps utile, des révélations sur leur existence à une 
autorité, de sorte que la commission des infractions puisse encore 
être empechée. 
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Dans le même sens dispose le paragraphe 3 de l'article 289 (terro-
risme) que l'atténuation ou l'exemption de la peine peuvent être prononcées: 

a) si l'auteur abandonne volontairement son activité; 

b) s'il écarte ou fait diminuer considérablement le danger entrain par 
elle;  

c) s'il empêche l'accomplissement du résultat que la loi vise à eviter; 

d) s'il aide concrètement au rassemblement de preuves décisives à 
l'identification ou à la capture des autres responsables.  

Au niveau de la procédure pénale l'aveu de l'inculpé est librement  

apprécié par le t ribunal en vue de décider si l'ultérieure production de la  
preuve doit avoir lieu et dans que lle mesure (article 344, par. 3 et 4 du  
Code de Procédure Pénale).  

3. Aspects de procédure pénale  

Le Code de Procédure Pénale portugais, entré en vigueur en janvier  

1988, contient plusieurs dispositions concernant le terrorisme et les associa-
tions terroristes, desquelles on fera ensuite un exposé sommaire.  

Le Décret-Loi 387- Η/87, du 30 décembre, portant sur l'organique de  

la Police Judiciaire — qui est un organe de police criminelle sous la  

dépendance du Ministre de la Justice et la fiscalisation du Ministère Pub lic  
— prévoit aussi, en plus, des dispositions concernant le terrorisme.  

3.1. Autorité compétente en matière d'investigation  

En conformité avec l'article 4, paragraphe 1, alinéa e) du Décret-Loi  

387-H! 87,  déjà cité, la Police Judiciaire est l'autorité compétente pour pro-
céder à l'investigation des crimes d'organisations terroristes et de terrorisme  

sur tout le territoire national.  
L'enquête est dirigée par le Ministère Pub lic, assisté des organes de la  

police criminelle, lesquels agissent sur sa directe orientation et dépendance  

fonctionnelle (article 263 du Code de Procédure Pénale).  
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3.2. Détention avant le jugement 

Selon la loi portugaise le détenu, dans le délai maximum de 48 heures 
après la détention, doit être traduit devant le juge aux fins de va lidation de 
son arrestation et de l'éventuelle app lication d'une mesure de coercition 
(article 28, paragraphe 1 de la Constitution et a rticle 254 du Code de Pro-
cédure Pénale). 

S'il n'est pas possible de présenter immédiatement le détenu devant le 
juge, il le sera devant le Ministère Pubic. Celui-ci peut déterminer, dans les 
cas de terrorisme, de criminalité violente ou hautement organisée, que le 
détenu ne communique avec personne, sauf son conseil, avant le premier 
interrogatoire judiciaire (a rticle 143, paragraphe 4 du Code de Procédure 
Pénale). 

Soulignons que la législation portugaise ne prévoit aucun cas de 
détention préventive obligatoire avant le jugement. 

Cependant, si le crime imputé est punissable d'une peine privative de 
liberté de maximum supérieur à 8 ans, comme c'est le cas des c rimes de 
terrorisme et d'association terroriste, le juge doit exposer dans sa décision 
les motifs pour lesquels il n'a pas imposé la détention préventive (article 
209, paragraphe 1 du Code de Procédure Pénale). 

La durée maximale de cette détention est, en règle, de deux ans et 
demi (article 215, paragraphe 2). Cependant, dans les cas d'exceptionnelle 
complexité due notamment au nombre d'inculpés ou au caractère haute-
ment organisé du crime, la détention préventive peut aller jusqu'à quatre 
ans (ibid. paragraphe 3). 

3.3. Règles concernant la preuve 

Le Code de Procédure Pénale prévoit un régime spécial de dispense 
d'autorisation préalable du juge aux fins de perquisition (article 177, para-
graphe 2), de fouille (article 174, paragraphe 4, alinéa a) e de saisie (article 
178, paragraphe 3) effectuées par la police dans les cas de terrorisme, lors-
qu'il y  a des indices de la pratique imminente d'un c rime pouvant mettre en 
danger la vie ou l'integrité de quelqu'un. 

Dans ces cas la réalisation de la diligence doit être communiquée 
d'immédiat au juge d'instruction aux fins de validation, sous peine de 
nullité. 
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Le Code prévoit encore des dispositions de caractère spécial concer-
nant la saisie de la correspondance (a rticle 179, paragraphes 1 et 3), les 
écoutes téléphoniques (a rticle 187, paragraphes 1 et 2) et la su rveillance des 
communications entre l'inculpé et son conseil (a rticle 61, paragraphe 2). 
L'adoption de ces mesures dépend de l'autorisation préalable du juge 
d'instruction. 

3.4. Droits de la defense: sauvegarde des droits de l'Homme et des 
libertés fondamentales 

Les mesures au niveau de la procédure qu'on vient d'énoncer ne cons-
tituent pas toutefois des vrais restrictions aux droits de la défense. 

En effet, le noyau essentiel des droits de la défense — le droit de 
l'inculpé d'assister et d'intervenir dans tous les actes de la procédure qui 
touchent à ses garanties et libertés fondamentales, le droit d'être entendu 
sur les faits qui lui sont imputés, le droit d'être assisté d'un conseil de son 
choix — est consacré dans le droit portugais. 

Ces principes sont reconnus par l'article 32 de la Constitution (garan-
ties de procédure pénale), selon lequel: 

La procédure pénale offrira toutes les garanties à la défense. 

2. Tout accusé est présumé innocent jusqu'à ce que la sentence le 
condamnant ait acquis force de chose jugée, et le jugement doit 
avoir lieu dans les plus brefs délais compatibles avec les garanties 
de la défense. 

3. L'accusé a le droit de choisir un défenseur et d'être assisté par lui 
dans tous les actes de la procédure, la loi précisant les cas et les 
stades où cette assistance est obligatoire. 

4. Toute l'instruction se déroule sous l'autorité d'un juge. Celui-ci 
peut, en conformité avec la loi, déléguer dans d'autres autorités 
l'exécution des actes de l'instruction qui ne touchent pas directe-
ment aux droits fondamentaux. 

5. La procédure pénale a un caractère accusatoire, l'audience du 
procès et les actes d'instruction que la loi détermine étant assujet-
tis au principe des débats contradictoires. 

" 1. 
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6. Sont nulles toutes les preuves obtenues par la to rture, la coerci-
tion, l'atteinte à l'integrité physique ou morale de la personne ou  

encore les ingérences abusives dans la vie privée, le domicile, la  
correspondance ou les télécommunications.  

7. Aucune affaire ne peut être retirée au t ribunal dont la compétence  
découle d'une loi antérieure".  

Ces principes sont aussi consacrés dans la loi ordinaire relative à l'état  

de siège et dans le Code de Procédure Pénale, nommément à son article 61.  

Au niveau international, les mêmes principes sont prévus par quelques-
-uns des plus importants instruments tels que le Pacte international relatif  

aux Droits Civils et Politiques et son Protocole, conclus sous les auspices  

des Nations Unies, la Convention Européenne des Droits de l'Homme,  

entre autres, que le Portugal a ratifié.  

4. Prévention  

On essayera ensuite de dégager les lignes fondamentales du système de  

sécurité intérieure au Po rtugal, en faisant mention à ses buts et principes  

oríentateurs et aux entités chargées de sa coordination et exécution, sur-
tout sur le plan de la prévention et du combat au terrorisme.  

4.2. Sécurité intérieure  

La Loi 20/87, du 12 juin, a établi les buts et les principes orientateurs  

de la politique de sécurité intérieure.  
Son article Ι er  affirme que les mesures prévues par cette loi visent  

protéger la vie et l'integń té des personnes, la paix publique et l'ordre  
démocratique contre la criminalité violente ou hautement organisée, nom-
mément, le sabotage, l'espionnage ou le terrorisme.  

La loi de sécurité intérieure affirme aussi le principe selon lequel la  

prévention des crimes, y compris celle des crimes contre la sécurité de  

l'État, doit obéir aux règles générales de po lice et respecter les droits, les  
libertés et les garanties des citoyens (article 2, paragraphe 3).  
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Ceux-ci, à son tour, ont le devoir de colaborer à l'exécution de la 
politique de sécurité intérieure, en obse rvant les dispositions préventives 
établies par la loi, en obéissant aux ordres légitimes des autorités et en 
n'empêchant pas l'action des for ces et services de sécurité (article 5, para-
graphe 1). 

Tous ceux qui ont des fonctions de direction, d'inspection ou de sur-
veillance  dans les services de l'administration publique ont le devoir de 
communiquer promptement aux services de sécurité les faits desquels ils 
aient connaissance dans l'exercice de leurs fonctions et consistant en la 
préparation, la tentative ou l'exécution de c rimes d'espionnage, sabotage 
ou terrorisme (ibid., paragraphe 3). 

La définition des lignes générales de la politique de sécurité intérieure 
et de son exécution incombe au Conseil des Ministres. 

Le Premier Ministre est politiquement responsable de la direction de 
cette politique. 

L'Assemblé de la République contribue, par l'exercice de sa compé-
tence politique, législative et financière, à son encadrement et au contrôle 
de son exécution. 

La Loi 20/ 87 a créé deux organes consultants ayant compètence dans 
le domaine de la sécurité intérieure: le "Conselho Superior de Segurança 
Interna„  (Conseil  Supérieur de Sécurité Intérieure) et le "Gabinete Coor-
denador de Segurança" (Bureau Coordinateur de Sécurité). 

Le fonctionnement du Conseil Supérieur de Sécurité Intérieure a été 
réglementé par la résolution du Conseil des Ministres 12/88 du 14 avril. 
Parmi les fonctions de cet organe consultatif interministériel, il faut soulig-
ner celles de donner des avis et des informations au Premier Ministre sur 
les sujets suivants: 

a) l'établissement de moyens et procédures de transmission pour faci-
liter la communication en temps utile entre les forces et les services 
de sécurité sur des faits qui constituent préparation, tentative ou 
exécution de crimes d'espionnage, sabotage ou terrorisme; 

b) la conclusion d'accords internationaux sur l'action des forces et 
services de sécurité hors du territoire national et l'adoption de 
règles applicables sur le plan international dans le domaine de la 
sécurité intérieure. 
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Le Bureau Coordinateur de Sécurité, dont l'organique a été réglemen-
tée par le Décret-Loí 61/88, du 27 février, est un organe de consultation 
pour la coordination technique et opérationnelle de l'activité des forces et 
services de sécurité. Il fonctionne sous la dépendance  directe du Premier 
Ministre ou, par délégation, du Ministre de l'Administration Interne. 

4.2. Les forces de sécurité et le combat au terrorisme 

On a déjà remarqué le rôle de la Po lice Judiciaire en ce qui concerne 
la prévention et le combat au terrorisme: il lui échoit, sur tout le territoire 
national, l'investigation des crimes d'organisations terroristes et de terro-
risme (Décret-Loí 387-H / 87, du 30 décembre). 

Le Décret-Loí 235/80, du 18 juillet, a créé, au sein de la  Police  Judi-
ciaire, la Direction Centrale de Combat au Banditisme, chargée de la pré-
vention et de l'investigation de la criminalité de haute violence, pratiquée 
par des gangs armés. 

Cette Direction s'occupe aussi de l'investigation des c rimes contre la 
sécurité intérieure et extérieure de l'État, de ceux exécutés à l'aide de bom-
bes, grenades et explosifs, de ceux portant atteinte à l'intégrité physique οu  

la liberté des personnes ayant droit à la protection inte rnationale et des  
enlèvements et sequestrations ayant pour but la prise et la rétention  

d'otages.  
Il faut encore mentionner deux corps spéciaux de la Police de Sécurité  

Publique, le "Corpo de Intervençã ο" (Corps d'Intervention) et le "G rupo  
de Operações Especiais" (Groupe d'Opérations Spéciales), sous la supervi-
sion du Ministre de l'Administration intérieure et qui sont chargés de com-
battre les situations de violence hautement organisée.  

La Loi 20/87, déjà citée, établit le principe de la coopération entre les  

forces et les services de sécurité portugais peuvent agir hors du territoire  

national en coopération avec les organismes et les services d'États étrangers  

ou avec les organisations inte rnationales desquelles le Po rtugal est membre  
(article 4, paragraphe 2 de la Loi  20/87).  

5. Protection des victimes du terrorisme  

Le Décret-Loi 324/ 85, du 6 aout, prévoit le paiement d'une indemni-
sation aux fonctionnaires, civils ou militaires, qui dans l'exercice de leurs  

373  



fonctions οu en raison de leurs fonctions aient été victimes d'actes crimi-
nels, à caractère d'intimidation οu de reρrésaille, portant offense à la vie,  

l'intégrité physique, à la liberté οu à des biens patrimoniaux de valeur  

considérable.  
Cette indemnisation, accordée cas à cas et par résolution du Conse il  

des Ministres, pourra être versée à la famille οu à des personnes à charge  

du fonctionnaire, lorsque celles-ci ont été également victimes de l'acte  

criminel.  
Aux jurés est aussi applicable le régime introduit par le Décret-Loi  

324/85, lorsque dans l'exercice de leurs fonctions, οu en raison de leurs  
fonctions, ils soient victimes d'actes criminels, perpétrés, nommément, par  

des associations criminelles et des organisations terroristes, aux fins d'inti-
midation οu de reρrésaille (article 15, paragraphe 4 du Décret-Loi  

387-Η/87, du 29 décembre).  
En matière de dédommagement des personnes lésées, en raison donc  

de la perpétration d'une infraction, le paragraphe 1 de l'article 129 du Code  

Pénal prévoit l'adoption de législation spéciale pour assurer, au moyen de  
la création d'une assurance sociale, l'indemnisation du lésé qui ne puisse  

être satisfaite par le délinquant.  

Tant que cette législation n'est p as  promulguée, "le tribunal pourra  
allouer au lésé, sur requête de celui-ci et jusqu'à concurrence du dommage  

occasion, les objects acquis à l'État οu le produit de leur réalisation, le 
prix οu la valeur correspondant aux avantages découlant du c rime, payés  

l'1^tat ou transférés à son profit" (ibid., paragraphe 2). 

"Si le dommage occasionné par l'infraction est assez grave pour faire 
tomber le lésé dans le besoin et s'il est à prévoir que le délinquant ne 
le réparera pas, le juge pourra également allouer au lésé, en tout οu 
en partie et jusqu'à concurrence du dommage, la valeur de l'amende" 
(ibid. paragraphe 3). 

La question de l'indemnisation des victimes d'infractions pénales en 
général, c'est-à-dire, indé ρendament de la qualité de ces victimes, fait main-
tenant l'objet d'études au sein d'une commission de juristes désignée par le 
Ministre de la Justice. Cette commission a entrepris de travaux dans le but 
de préparer un projet de texte légíslatíf sur ce sujet, compte tenu de l'enca-
drement établi dans l'article 129 du Code pénal, déjà cité. 
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6. Coopération internationale  

6.1. Extradition  

L'article 33 de la Constitution Portugaise affirme que:  

"1. L'extradition et l'expulsion du territoire national de citoyens por-
tugais sont interdites.  

2. L'extradition pour motifs politiques est interdite.  

3. 11 ne peut y avoir extradition pour des crimes punissables de la  
peine de mort selon le droit de l'État requérant.  

4. L'extradition ne peut être prononcée que par une autorité  

judiciaire."  

Selon le paragraphe 2 de l'article 2 du Décret-Loi 437/75, du 16 aout,  

les infractions susceptibles de conduire à l'extradition sont celles punissa-
bles d'une peine p rivative de liberté supérieure à 1 an par les lois des États  

concernés.  
Néanmoins, les infractions politiques ne donnent pas lieu à l'extradi-

tion. Α cet effet, le paragraphe 2 de l'article 3 dudit Décret-Loi 437/75  

identifie les infractions qui ne seront considerées comme infractions politi-
ques:  

a) l'attentat à la vie d'un chef d'état, d'un chef de gouvernement, ou  

de leurs familles, d'un membre du gouvernement ou d'un t ribunal,  
ou des personnes ayant droit à une protection inte rnationale;  

b) les actes de piraterie aé rienne ou maritime;  

c) les actes dont cette nature soit retirée par des conventions interna-
tionales desquelles le Po rtugal est membre ou auxquelles il adhère; 

d) le génocide, les crimes contre l'humanité, les crimes de guerre et les 
infractions graves selon les Conventions de Genève de 1949; 

e) les actes pratiqués sur les détenus visant à obtenir l'aveu de crimes 
au moyen de coercition physique ou morale ou de méthodes qui 
entraînent la destruction de la personalité du détenu. 
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6.2. Juridiction 

La loi pénale portugaise reconnaît le principe aut dedere aut iudicare. 
En effet, l'alinéa a) du paragraphe 1 de l'article 5 du Code Pénal 

stipule l'applicabilité de la loi portugaise aux c rimes d'association terroriste 
et de terrorisme, même s'ils ont été commis hors du territoire national, sauf 
traité ou convention contraire. 

L'alinéa b) du même précepte stipule que la loi pénale portugaise 
s'applique, sauf traité ou convention contraire, aux actes commis hors du 
territoire national, pour autant que l'auteur se trouve au Po rtugal et qu'il 
ne puisse pas être extradé. 

La loi portugaise est aussi app licable aux actes commis hors du terri-
toire national par des ressortissants portugais ou par des étrangers contre 
des portugais, lorsque: 

• Les auteurs se trouvent au Po rtugal; 

• Les actes sont aussi réprimés par la législation du lieu de leur 
commission, sauf si le pouvoir répressif n'y est pas exércé; 

• Les actes sont des infractions susceptibles d'extradition et que celle-
ci ne peut pas être accordée (ibid., al. c)). 

Dans le même sens dispose l'article 4 du Décret-Loi 437/75 que, lors-
que l'extradition n'est pas accordée dans certains cas, l'auteur de l'infrac-
tion sera jugé au Portugal. 

6.3. Conventions et traités internationaux 

En matière de prévention et de répression du terrorisme, le Portugal a 
ratifié les conventions suivantes: 

— Convention sur les infractions et d'autres actes commis à bord 
d'aéronefs, Tokyo (1963): ratifié le 25.11.1964; 

— Convention pour la répression de la capture illicite d'aéronefs, La 
Haye (1970): ratée le 23.11.1972; 

— Convention pour la répression d'actes illicites dirigés contre la 
sécurité de l'aviation civile, Montréal (1971): ratifié le 15.01.1973; 

— Convention internationale contre la p rise d'otages, N.Y. (1979): 
ratifiée le 06.07.1984; 
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— Convention européenne pour la répression du terrorisme (1977):  

ratifiée le 14.12.1981;  

— Convention européenne sur le contrôle de l'acquisition et de la  

détention d'armes à feu par des particuliers (1978): ratifiée le  

02.10.1986;  

— Convention européenne d'extradition (1977), Protocole additionnel  

la Convention européenne d'extradition (1977) et Deuxième pro-
tocle additionnel à la Convention européenne d'extradition (1978):  

ratifiés le 21.08.1989( 1 ).  

Au niveau bilatéral, le Po rtugal a conclu récemment des traités d'ex-
tradition avec l'Australie et la Guinée-Bissau (ce dernier n'étant pas encore  

en vigueur).  
Le Portugal a aussi participé ou participe encore, selon les cas, aux  

travaux dévéloppés au sein des Communautés Européennes (v.g. le Groupe  

Trevi), du Conseil de l'Europe et des Nations Unies sur des sujets directe  

ou indirectement en rappo rt  avec les activités terroristes criminelles (v.g.  
l'extradition, l'entraide judiciaire en matière pénale et le trafic de drogues).  

A ce sujet il s'avère aussi utile de voir les conventions internationales  

que le Portugal a raté et d'autres dans le domaine de la coopération  

internationale mentionnées dans le texte portant sur la prévention et la  

lutte contre le c rime organisé.  

(1) Cette Convention et ses Protocoles seront applicables seulement par rappo rt  aux pays  
qui, n'ayant pas jusqu'à present ratifιé la Convention européenne pour la répression du  
terrorisme, ont cependant ratifié ceux-là.  
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INTRODUCTION  

Le présent travail, qui se raporte aux principes des Nations Unies 
pour la prévention de la délinquance juvénile (principes de Riyad), est 
divisé en trois parties. 

Dans la première l'on a essayé de donner un aperçu général du cadre 
législatif portugais relatif a quelques-uns des grands thèmes compris dans 
les principes de Riyad. 

La deuxième partie du travail concerne les services de réinsertion 
sociale tout en portant, en particulier, sur l'activité déployée par l'Institut 
de Réinsertion Sociale. 

Dans la troisième partie l'on a essayé de décrire le cadre juridique de 
la protection des mineurs au Po rtugal, aussi bien que la philosophie que 
l'oń ente. 

1. Aspects Genéraux  

i:'.. La Famille  

L'intégration du jeune au sein d'une famille stable, capable de lui pro-
portionner un dévelορρement harmonieux et équilibré ainsi qu'une intégra-
tion sociale adéquate, sst  le but premier de toute société. 

I1 incombe à l'État de créer les conditions permettant aux familles de  

mener à bonne fin l'éducation des mineurs qui sont à leur charge.  

381  



Conscient de ce besoin, le législateur constitutionnel portugais a 
reconnu la famille en tant "qu'élément fondamental de la société" ayant 
"droit à la protection de la société et de l'État ainsi qu'a la concrétisation 
de toutes les conditions qui permettent la réalisation personnelle de ses 
membres" (article 67 par. 1). 

Quoiqu'il n'y ait aucune définition du concept de famille, íl nous sem-
ble pouvoir déduire que celle-ci ne comprend pas seulement les situations 
résultant du mariage. D'après l'article 36 de la Constitution, la notion de 
famille semble ne pas s'épuiser dans les relations fondées sur le sein mat ri

-monial lorsqu'il est affirmé dans son par. 1 que "chacun a le droit de 
constituer une famille et de contracter mariage dans des conditions de 
pleine égalité". 

Le concept de famille ne se borne donc pas à la famille traditionnelle 
fondée sur le mariage et composée de parents et enfants. Outre la notion 
de "famille nucléaire", la notion constitutionnelle de famille comprend éga-
lement d'autres réalités telles que la "famille élargie", non fondée sur le 
mariage, et encore les situations de père ou de mère et ses enfants. 

C'est donc à ce type de réalités, toutes comprises dans le concept de 
famille, que l'État et la société doivent protection. Conformément à l'article 
67 par. 2, cette protection a lieu à travers notamment: 

a) La promotion de l'indépendance sociale et économique des unités 
familiales; 

b) La promotion et la c τéation d'un réseau national d'assistance 
materno-infantile, d'un réseau national de crèches ainsi que d'in-
frasctructures d'appui aux familles et d'une politique pour le troi-
sième âge; 

c) La coopération avec les parents dans l'éducation de leurs enfants; 

d) La promotion, par les moyens nécessaires, des méthodes de plan-
ning familial et l'organisation des structures juridiques et techni-
ques qui permettent l'exercice d'une paternité consciente; 

e) La réglementation des impôts et des bénéfices sociaux en fonction 
des charges familiales; 

f) La définition, après audition des associations représentatives des 
familles, et l'exécution d'une politique globale et intégrée de la 
famille. 
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D'après cet article, il incombe à l'État et à la société de défendre et de 
préserver la famille en sauvegardant son intégrité et en lui assurant de la 
protection contre tout facteur tendant à sa désagrégation. 

Il incombe également à la société et à l'État, d'après l'article 68 de la 
CRP, de protéger les pares et les mères dans leur "action irremplaçable 
auprès de leurs enfants, notamment en matière d'éducation, tout en garan-
tissant leur réalisation professionnelle et leur pa rticipation à la vie civique 
du pays". 

Ces principes, qui ont mérité consécration constitutionnelle, ont été 
repris dans le DL 503/ 80 du 20 octobre, où sont énumérées quelques-unes 
des mesures d'appui à la famille qui visent à lui proportionner les condi-
tions nécessaires à la poursuite des att ributions qui, en tant qu'institution 
sociale fondamentale, lui incombent. 

Nous pouvons citer ici, parmi ceux que nous estimons plus importants 
dans le cadre de la prévention de la délinquance juvénile et du rôle de la 
famille en ce domaine, les principes qui suivent: 

— Protection des parents à l'égard des exigences spécifiques de leur 
action irremplaçable dans l'éducation de leurs enfants; 

— Mise à la disposition des parents d'un système de protection 
sociale adéquat au caractère spécifique de leur action et création de 
conditions leur permettant d'opter, de façon alternée mais libre, 
entre l'exercice d'une activité professionnelle et le dévouement à la 
mission d'éducateurs; 

— Création de structures adéquates, notamment de crèches et de jar-
dins d'enfance, assurant l'occupation des temps libres des enfants 
pendant les périodes de travail de leurs parents; 

— Institution d'un congé permettant à la mère ou au père de suspen-
dre temporairement l'activité professionnelle, tout en garantissant 
leur retour et sans perte d'aucun bénéfice, chaque fois que cette 
suspension s'avère ou est présumée indispensable à l'exercice de 
leurs devoirs à l'égard des enfants; 

Généralisation du régime de travail à temps partiel et des horaires 
flexibles, permettant de concilier l'activité professionnelle avec les 
fonctions familiales; 
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Institution graduelle de subsides pour les mères et les pères les plus 
nécessités qui, en raison de leurs devoirs à l'égard des enfants, ne 
peuvent pas exercer leur activité professionnelle. 

Si d'une part, il est imposant pour le jeune la présence d'une famille 
capable de lui assurer un développement équilibré, il est certain, d'autre 
part, que cette situation ne se vérifie pas toujours. Des cas existent où il n'y 
a même pas de famille et d'autres où celle-ci ne réunit pas les conditions 
l'habilitant à remplir cette tâche. 

Chaque fois qu'une de ces situations se vérifie il faudra essayer de 
trouver des solutions de rechange qui, malgré tout, puissent permettre 
l'enfant de poursuivre son éducation même que celle-ci ne lui soit assurée 
au sein de sa propre famille — situation qui est hors de doute la préférable. 

Plusieurs hypothèses se présentent alors. On abordera celles de l'adop-
tion, du placement en des familles d'accueil et en des foyers. 

L'adoption est prévue dans l'ordre juridique portugais dans les articles 
1973 et suivants du Code civil. Elle se traduit par l'établissement d'une 
relation légale de fi liation entre deux personnes, indépendamment des liens 
de parenté. 

Compte tenu de l'étendue de ses effets, la loi fait la distinction entre 
l'adoption plénière et l'adoption limitée. La première implique une rupture 
définitive entre l'adopté et sa famille d'origine, l'intégrant irrévocablement 
dans la famille de l'adoptant où, à tous les effets, il est assimilé à un fils 
légitime. Dans l'adoption limitée, l'adopté reste soumis à l'exercice du pou-
voir paternel de l'adoptant tout en conservant les liens avec sa famille 
d'origine et sans faire partie de la famille de l'adoptant. 

Il n'est pas oppo rtun de développer ici le régime juridique de l'adop-
tion. Il convient cependant d'attirer l'attention vers le fait que l'adoption 
n'est pas seulement un moyen de donner des enfants à qui les veut mais 
surtout un moyen de donner une famille à l'adopté au sein de laquelle il 
puisse trouver des conditions favorables à son développement. Ceci devient 
clair lorsqu'on analyse les conditions auxquelles la loi fait subordonner la 
constitution de l'adoption dans toutes ces modalités. 

Ainsi, le tribunal tenu de se prononcer sur la constitution d'un lien 
d'adoption doit apprécier, conformément à l'article 1973 par. 2 du Code 
civil, "la personnalité et la santé de l'adoptant et de l'enfant à adopter, 
l'aptitude de l'adoptant pour élever et éduquer l'enfant, la situation famí- 
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hale et économique de l'adoptant et les raisons qui ont déterminé la 
demande d'adoption". 

En outre, pour que l'adoption soit déclarée il est nécessaire que les 
conditions suivantes se vérifient cumulativement (article 1974 par. 1 du 
C.C.):  

— Que l'adoption apporte des avantages réelles à l'enfant; 

— Que les motifs menant les adoptants à demander l'adoption soient 
légitimes; 

— Qu'il y  ait des raisons suffisantes de croire qu'entre les parents et 
les enfants adoptés s'établira une relation similaire à celle de la 
filiation naturelle; 

— Que l'adoption ne signifie pas un sacrifice injuste pour les enfants 
déjà existant. 

Le par. 2 de l'article 1974 établit en outre que pour que l'adoption soit 
déclarée il faudra que l'enfant à adopter ait été, sauf les cas exceptionnels, 
à la charge de l'adoptant pendant le temps nécessaire à évaluer de la pe rti-
nence de la constitution du lien. 

Αu-delà de l'adoption, la loi portugaise prévoit le placement famí-
Ιiall 1 l. Conformément à l'article l er  du DL  288/79  du 13 aout, celui-ci con-
siste à "faire accueillir temporairement par des familles jugées idoines, des 
mineurs à l'égard desquels la famille naturelle n'est pas en mesure d'exercer 
pleinement sa fonction éducative".  

Reconnaissant que la famille naturelle est le milieu le plus adéquat au 
développement et à la formation de l'enfant, le législateur portugais ne 
permet le placement familial qu'après que toutes les possibilités pour la 
famille d'origine d'exercer pleinement sa fonction éducative soient épuisées 
et lorsqu'il y a des doutes quant à son incapacité de réponse aux appuis qui 
lui soient extérieurement prêtés (article 2 par. 1). 

Ce n'est que dans ces conditions, et après le consentement des parents 
οu tuteurs du mineur (article  l er  par. 3), que le placement familial peut 
intervenir en vue de proportionner à l'enfant "un moyen s οciο-éducatif, 

(1) Au Portugal, la réglementation de cet institut a suivi les principes énoncés dans la 
Résolution (77)33 du Conseil de l'Europe, adoptée le  03/11/77.  
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substitut du milieu familial naturel, dans un climat de sécurité et d'amour 
adéquat à la formation et au respect de sa personnalité" (a rticle 1 eΓ  par. 2). 

Les familles de placement (pas forcément des couples) doivent réunir 
tout un ensemble de conditions appropriées à l'accueil des mineurs. 

L'article 4 du texte susmentionné énumère ces conditions. Outre les 
conditions relatives à l'âge des membres de la famille et à la durée du 
mariage (dans le cas où il existe) cet a rticle établit comme conditions, 
l'existence d'équilibre conjugal, de capacité affective, de stabilité économi-
que, d'aptitude éducative et de disponibilité pour élever et éduquer les 
mineurs et encore l'existence de conditions de santé  et de logement 
adéquates. 

Le par. 3 du même article établit en outre que les familles d'accueil 
doivent suivre des actions de formation et d'éclaircissement dont le but est 
de les doter de toutes les conditions nécessaires à l'exercice de leur tâche. 
C'est aussi selon cette perspective que les familles d'accueil peuvent se voire 
accorder, si nécessaire, des prestations pécuniaires déstinées au soutien du 
mineur et à la rétribution des se rvices rendus. 

Il est évident que le placement familial a une durée limitée. 
En principe, le placement ne se justifie que pendant qu'il se maintient 

l'incapacité de la famille d'origine pour l'exercice de sa fonction éducative. 
C'est justement du fait de considérer que la famille de placement est 

subsidiaire par rapport à la famille naturelle et que la situation souhaitable 
est celle du développement du mineur au sein de sa famille d'origine, que 
celle-ci reçoit toujours de l'appui des institutions adéquates afin que "le 
plein exercice de ses fonctions naturelles" (article 2 par. 4) soit aussi vite 
que possible rétabli. 

Il faudra encore dire que les mineurs pouvant bénéficier du placement 
familial doivent être en principe, conformément à l'article 3, âgés de moins 
de 6 ans à la date οù l'accueil a lieu et se trouver dans l'une des situations 
suivantes: 

être affectés dans leur développement normal et dans leur forma-
tion éthique, sociale et culturelle en raison de déficiences vérifiées 
dans le fonctionnement de leur famille naturelle; 

être atteints d'une déficience physique οu intelectuelle prolonguée 
exigeant un milieu spécialement orienté vers leur obse rvation, trai-
tement, apprentissage ou récupération; 
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— être en risque grave et évident de se trouver à court terme dans 
l'une des situations susmentionnées. 

Outre l'adoption et le placement, les foyers surgissent aussi comme un 
moyen de réponse aux situations de non intégration familiale des jeunes. 

Les foyers sont, d'après l'article 2 du DL 2/ 86 du 2 janvier, "des équi-
pements sociaux déstinés à l'accueil d'enfants et de jeunes, à leur propor-
tionner des structures de vie aussi proches que possible de celles des famil-
les en vue de leur développement physique, intelectuel et moral et de leur 
intégration dans la société". 

L'action des foyers vise à appuyer les familles, ou à les remplacer, 
dans la protection dont les enfants et les jeunes ont besoin (a rticle 2 par. 2) 
visant notamment à leur intégration dans la communauté. A cette fin, les 
jeunes accueillis en des foyers sont intégrés dans les structures locales 
nommément en ce qui touche à l'éducation, à la formation profession-
nelle, aux spo rts et aux loisirs. A son tour, les activités de cette nature qui 
fonctionnent dans les foyers doivent être ouvertes à la communauté 
(article 6). 

Pour que les foyers soient en mesure de proportionner aux jeunes y 
accueillis les conditions d'affectivité, de santé, d'équilibre émotionnel et 
d'éducation nécessaires à un développement adéquat, leur organisation 
interne doit reposer sur des groupes de dimension réduite (en principe, au 
nombre maximum de 12 éléments) tenus de fonctionner suivant un modèle 
proche de celui d'une structure familiale. 

1.2. Education 

Au Portugal, le droit it l'éducation,  it la culture et science et it l'enseig-
nement est consacré dans la Constitution, respectivement dans les articles 
73 et 74. 

Il incombe  it l'État de créer les conditions pour que l'éducation cont ri
-bue,  it travers l'enseignement formel des écoles ou  it travers l'éducation 

menée  it but par les parents, au développement de la personnalité, au pro-
grès social et it la participation démocratique  it la vie collective (article 73). 

Le droit it l'enseignement assume deux aspects: en premier lieu, íl 
s'agit d'un droit d'accès  it l'école qui ne peut être limité par l'État. Par la 
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suite, "chacun à droit à l'enseignement avec garantie d'égalité d'oppo rtuni-
tés d'accès à l'école et de réussite scolaire" (a rticle 74 par. 1). En second, le 
droit à l'enseignement implique que l'État doit créer un nombre suffisant 
d'écoles pour répondre aux besoins de toute la population (a rticle 75). 

Mais, si le droit à l'enseignement est garanti dans la Constitution, 
celle-ci ne se borne pas à la simple consécration de ce droit, énumérant 
certains des buts que l'enseignement doit atteindre. 

Ainsi, aux termes de l'article 74 par. 2, l'enseignement doit promou-
voir la compréhension mutuelle, la tolérance et l'esprit de solidarité. 

La loi de base du système éducatif (loi 42/86 du 14 octobre) , à son 
tour, va dans le sens de promouvoir, au moyen de l'éducation, l'esprit 
démocratique et pluraliste, tout en respectant les autres idées, ouvert au 
dialogue et à la libre échange d'opionions, visant à former des citoyens 
capables de juger, avec un esprit critique et créatif, le milieu social où ils 
sont intégrés ainsi que de s'engager dans la transformation de ce même 
milieu (article 2 par. 5). 

L'article 3 du même texte se rapporte aux grands objectifs visés par le 
système éducatif. Parmi ces objectifs nous pouvons citer ceux qui assument 
plus de relief dans le contexte du thème abordé dans ce travail: 

— Contribuer à la défense de l'identité nationale et au renforcement 
de la fidélité au modèle historique du Po rtugal, moyennant la p rise 
de conscience du patrimoine culturel du peuple portugais dans le 
cadre de la tradition universaliste européenne et de l'interdépen-
dance croissante et de la solidarité nécessaire entre les peuples du 
monde entier; 

— Contribuer à la réalisation de l'élève moyennant le plein dévelop-
pement de sa personnalité, de la formation du caractère et de la 
citoyenneté, en le préparant à une réflexion consciente sur les 
valeurs spirituelles, esthétiques, morales et civiques et en lui pro-
portionnant un développement physique équilibré; 

— Assurer la formation civique et morale des jeunes; 

Assurer le respect de la personnalité et des projets individuels et la 
prise en considération et la valorisation des différents savoirs et 
cultures; 
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— Préparer chaque individu à assumer un rôle dans sa vie active lui 
permettant de, conformément à ses intérêts, capacités et vocation, 
contribuer au progrès de la société; 

Contribuer à la réalisation personnelle et communautaire des indi-
vidus au moyen d'une formation orientée vers le système d'occupa-
tions socialement utiles et la pratique et l'aprentissage de l'occupa-
tion créative des loisirs; 

— Contribuer au développement de !'esprit et de la pratique démo-
cratiques à travers l'adoption de structures et de procédures de 
participation à la définition d'une politique d'éducation, à l'admi-
nistration et gestion du système scolaire et à l'expérience pédagogi-
que quotidienne où s'intègrent tous les intervenants au processus 
éducatif, en particulier les élèves, les enseignants et les familles. 

Α l'égard des différents niveaux du système éducatif, la loi établit des 
buts précis qui prennent toujours en considération l'intégration sociale du 
jeune. 

Les activités scolaires doivent être accompagnées d'activités complé-
mentaires qui visent notamment, l'enrichissement culturel et civique, l'édu-
cation physique et sportive, l'éducation artistique et l'intégraiton des élèves 
dans la communauté. 

Le système éducatif comprend en outre des modalités spéciales d'édu-
cation scolaire parmi lesquelles nous pouvons citer l'éducation spéciale, 
dont les destinataires sont les individus ayant des besoins éducatifs concrets 
en raison de déficiences physiques ou mentales, et la formation profession-
nelle visant fondamentalement, outre à la préparation complémentaire à la 
vie active qui s'initie avec l'enseignement basic, à l'intégration au monde du 
travail à travers l'acquisition de connaissances et d'aptitudes professionnelles. 

L'importance accordée à la formation professionnelle a entrainé 
l'adoption de certaines mesures tendant à sa concrétisation. Par exemple: 

— Création d'écoles professionnelles assurant des cours dans les 
domaines les plus divers qui vont de l'agriculture à la peinture de 
céramique et de carreaux en faience, de l'électronique à la gestion. 

— Formation professionnelle assurée dans le cadre de !'Institut de 
!'emploi et formation professionnelle, qui couvre 17 aires d'activité; 
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— Définition du régime juridique de la formation professionnelle ini-
tiale des jeunes en régime d'apprentissage (DL  102/84  du 29 mars 
et DL 436/ 88 du 23 novembre), celle-ci étant définie comme un 
processus de formation qui vise à assurer le développement de la 
capacité et l'acquisition des connaissances nécessaires à l'exercice 
d'une profession qualifiée. 

1.3. La Communauté 

L'existence d'enfants ou de jeunes en situation de risque et ayant des 
difficultés d'intégration sociale est tout d'abord un problème de la commu-
nauté, étant à celle-ci d'apporter une contribution à sa résolution. 

La communauté où l'enfant ou le jeune s'insèrent se trouve dans une 
situation privilégiée pour identifier d'abord et répondre ensuite aux problè-
mes et aux difficultés auxquelles ils se heurtent; ceci du fait que la structure 
communautaire repose sur des relations étroites entre ses membres, fon-
dées sur des convictions, des valeurs et des modes de vie communs qui 
rendent possible une meilleure compréhension des motifs de certains com-
portements déviants et par la suite une réponse plus efficace. 

Il incombe à l'État de créer des conditions pour que l'action commu-
nautaire soit facilitée et encouragée et pour que son initiative soit couron-
née de succès. Nous avons déjà vu l'importance du rôle de la famille et de 
l'école en tant que facteurs de socialisation. Tout en reconnaissant leur rôle 
irremplaçable en tant que facteurs d'intégration sociale de l'enfant, d'autres 
institutions existent au niveau communautaire dont la mission est égale-
ment importante. 

Il y  a lieu de souligner l'important rôle des institutions privées de 
solidarité sociale. 

Ce sont des institutions constituées sur l'initiative de particuliers et à 
but non lucratif, qui, au moyen de la concession de biens et de la presta-
tion de services, visent notamment (DL 119/83 du 25 février): 

— l'appui aux enfants et aux jeunes; 

— l'appui à la famille; 

— l'appui à l'intégration sociale et communautaire; 

— l'éducation et la formation professionnelle des citoyens; 

— la résolution des problèmes des populations en matière d'habitation. 
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L'importance du rôle joué par ces institutions est reconnue par l'État 
qui, de ce  fait,  leur confêre son appui sour les formes les plus diverses, en 
ce qu'il est secondé par les autorités locales. 

La contribution de ces institutions à la réalisation effective des droits 
sociaux et l'appui qui leur est accordé par l'État sont prévus dans des 
accords qui établissent les formes de coopération entre eux. Ces institu-
tions peuvent se voir notamment confier la gestion d'installations et 
d'équipement appartenant à l'État ou aux pouvoirs locaux (a rt. 4). 

L'action des institutions privées de solidarité sociale doit respecter les 
bénéficiaires de leurs activités dans leur dignité et dans l'intimité de leur vie 
privée, ceux-ci ne pouvant faire l'objet d'aucune discrimination fondée sur 
des critères idéologiques, politiques, religieux ou raciaux. 

Le nombre de ces institutions, ayant un rôle impo rtant dans le domaine 
de l'intégration sociale des jeunes, atteint déjà les centaines. 

La pratique nous a jusqu'à présent démontré l'existence d'un collabo-
ration efficace entre l'Etat et les institutions privées dans la poursuite des 
buts d'intégration sociale des enfants et des jeunes en situation de risque. 
En effet, sont nombreux les protocoles et les mesures d'appui visant à la 
poursuite de ces buts. Nous pouvons citer à titre d'exemple les suivants: 

— protocole célébré entre le Ministère de la Justice et l'Institut d'Ap-
pui à l'Enfant (association à but non lucrtif) dont l'objet est le 
travail de rue avec des enfants en situation de risque ou de 
marginalité. 

— réalisation de projets dans le cadre du Ministère de la Justice, 
comprennent la collaboration avec des entités p ńvées de caractère 
local et des organismes et institutions de la communauté, ayant 
notamment pour objet: 

• l'appui et la dynamisation des groupes de jeunes dans la com-
munauté; 

• le combat à l'insuccès scolaire; 
• l'appui aux jeunes toxicomanes; 
• le travail avec les jeunes et familiers en situation de risque; 
• la mise en oeuvre de cours de formation professionnelle; 
• le combat au problème du logement; 
• la création de créches, de jardins d'enfance et d'espaces culturels. 
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— l'appui aux foyers qui, comme nous l'avons déjà vu, ont une rela-
tion étroite avec la communauté où ils sont insérés, soit du fait que 
souvent ils trouvent leur origine en des institutions et organismes 
de caractère communautaire, soit du fait que leur action vise l'inté-
gration communautaire des jeunes qui leur sont confiés; ceci res-
sort dès lors du souci du législateur en les situer dans des zones 
susceptibles de faciliter l'intégration des enfants et des jeunes aux 
structures de la communauté. 

Il y  a lieu de souligner l'important rôle des associations de jeunes en 
tant que facteur d'intégration sociale et de développement de leurs poten-
tialité. Reconnaissant l'importance de leur action, le gouvernement a créé 
un mécanisme d'appui aux associations, groupements de jeunes et d'autres 
entités développant des activités pour les jeunes et ayant des buts socio-
culturels, socio-éducatifs, artistiques, scientifiques ou de permutation (Arrêté 
244/89 du 3 mars). 

Cette aide, qui peut prendre la forme soit d'appui technique soit 
financier, est prêtée à travers l'Institut de la Jeunesse (créé par le DL 
483/88 du 26 décembre). 

Il s'agit d'un institut public qui fonctionne sous la dépendance de la 
Présidence du Conseil des Ministres et dont les activités principales sont: 
l'appui aux associations de jeunes, la création de structures et de mécanis-
mes d'information pour les jeunes, la promotion de la mobilité et d'échange 
juvénile et la contribution au renforcement de la coordination intersecto-
rielle de la politique de la jeunesse. 

11 faudra cependant plus que garantir un appui aux associations juvé-
niles. Il est nécessaire que les jeunes, à travers leurs associations représenta-
tives, se sentent des intervenants au processus menant à la prise de déci-
sions qui les concernent directement. 

Α cette fin a été créé le "Conselho Consultivo da Juventude" (DL 
381 / 87 du 18 décembre); il s'agit d'un organe consultatif du membre du 
gouvernement responsable de la jeunesse, composé de représentants des 
associations de jeunes et dont la compétence est d'examiner et de donner 
des avis sur des questions relatives à la politique de la jeunesse; d'examiner 
les questions portant sur l'intégration sociale des jeunes; d'apprécier les 
projets de textes de caractère sectorial dans la partie concernant la jeunesse 
et de donner des avis sur des cas concrets qui lui soient demandés par son 
président. 

392  



Documentaçδ-o e Direito Comparado, n.° 39/40 • 1989  

1.4. Mass Media 

Il est inutile de souligner l'importance des média dans la vie contem-
poraine de même que leur influence sur les enfants et les jeunes fondamen-
talement du fait de leur exposition permanente et facilité d'accès aux 
moyens de communication sociale. 

D'y ressortant également impo rtant leur rôle en tant que facteur de 
socialisation, en particulier, lorsque l'on tient compte du fait que l'enfant et 
le jeune prennent souvent comme modèles à suivre un grand nombre de 
valeurs et idées qui leur sont transmis par ce moyen. 

Une attention toute particulière mérite la publicité véhiculée à travers 
les média. la loi établit par la suite les conditions sur le caractère licite du 
message publicitaire ayant les enfants ou les adolescents pour destinataires 
ou intervenants. 

Ainsi, en ce qui concerne la première situation, tout message publici-
taire doit tenir compte de la vulnérabilité psychologique de son destinataire 
de même qu'écarter tout élément susceptible de nuire au développement 
physique, mental ou moral ou d'inculquer un sentiment d'infériorité à l'en-
fant ou à l'adolescent du fait de ne pas consommer ou utiliser le produit 
annoncé (l'article 23 par. 3 DL 303/83 du 28 juin). En ce qui concerne la 
participation de l'enfant οu de l'adolescent à la transmission du message 
publicitaire, la loi limite son inte rvention, à titre p rincipal, aux messages ού  
l'on vérifie un lien élémentaire entre ceux-là et le produit annoncé (article 
23 par. 4), leur présence étant expressément interdite dans la publicité au 
tabac ou aux boisson alcooliques (par. 5). 

Parmi tous les moyens de communication sociale, la télévision est 
celui qui assume une importance toute particulière du fait d'être celui 
auquel les enfants et les jeunes ont plus facilement accès. 

Reconnaissant son impo rtance, les status de la "Radiotelevisão Po rtu-
guesa, EP", approuvés par le DL  321/80  du 22 août, établissent en tant 
que principe fondamental à observer en matière de programmation, la 
promotion de l'intégration des enfants et des préadolescents dans la société, 
de façon à la fois éducative et récréative. Il importe en ce sens de souligner 
la prohibition prévue dans la loi de la "Radiotelevisão" (loi 75/79 du 29 
novembre) sur la transmission de programmes incitant à la pratique de 
crimes ou violant les droits, les libertés et les garanties fondamentales, 
nommément, du fait de leur esp rit d'intolérance, de violence ou de haine 
(article 7). 
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1.5 Politique Sociale  

L'ordre juridique portugais confère à tous les citoyens, donc aussi aux 
citoyens jeunes, toute une série de droits sociaux. 

Après avoir vu quelques-uns de ces droits, on consacrera ensuite notre 
attention au droit à la sécurité sociale  (art.  63 de la Constitution), à la 
santé (art . 64) et au logement (art . 65). 

1.5.1. Le droit à la sécurité sociale  

Le système de sécu ń té sociale protège les jeunes dans la mesure o ι1 ils 
soient des victimes de situations qui justifient la mise en oeuvre de ses 
mécanismes: maladie, invalidité, chômage, d'autres situations de perte ou 
de diminution des moyens d'existence ou de la capacité pour le travail et 
orphelinage. Il les protègent en outre, quoiqu'indirectement, pendant qu'ils 
soient integrés dans des familles bénéficiaires du système de sécu ń té sociale. 

Mais, si la protection ainsi conférée ne tient pas compte du caractère 
spécifique de la condition d'enfant ou de jeune, d'autres mécanismes exis-
tent qui la prennent en considération. 

Ainsi, les régimes de Sécu ń té Sociale et de Protection Sociale des 
fonctionnaires et agents de l'Administration Publique accordent les presta-
tions suivantes: 

— allocation fami lial; 

— allocation de naissance( ^); 

— allocation d'allaitement, versée pendant les premiers 10 mois de vie 
de l'enfant; 

— allocation complémentaire, accordée aux enfants et jeunes handi-
capes; 

pensions d'orphelinage, accordées jusqu'à l'âge de 18 ans ou, au 
cas où le jeune fréquente l'enseignement moyen ou supé ń eur, jus- 
qu'à l'âge de 21 et 24 ans respectivement. A l'égard des cas où le 

(2) L'allocation de naissance et les prestations en cas d'accident de travail οu de maladie 
professionnelle ne sont accordées que dans le cadre du régime contributif de la Sécurité 
Sociale. Toutes les autres pensions, allocations οu subsides sont également att ń bués par 
le régime non contributif. 
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bénéficiaire est atteint d'une incapacité permanente absolue pour le 
travail  il n'y a pas  de limite d'âge; 

— pension en cas de décès du bénéficiaire suite à un accident de tra-
vail ou à une maladie professionnelle, accordée aux fils de la vic-
time jusqu'à l'âge de 18, 21 et 24 ans dans les conditions ci-dessus 
décrites; 

— subside d'intégration des jeunes dans la vie active, accordé aux 
jeunes âgés de 18 à 25 ans en quête d'un premier emploi (Loi 
50/88  du 19 avril); 

— subside d'inscription dans un établissement d'éducation spéciale; 

— subside d'assistance d'un tiers, accordé aux titulaires du droit 
l'allocation complémentaire pour les enfants et jeunes handicapés, 
lorsqu'en raison de leur déficience ils ont besoin de l'assistance 
d'une tierce personne. 

1.5.2. Le droit à la santé 

L'article 64 de la Constitution garantit à chaque citoyen le droit à la 
protection de sa santé. Ce droit est realisé, d'après la Constitution, par la 
création d'un service national de santé tendanciellement gratuit et par la 
création de conditions économiques, sociales et culturelles qui garantissent, 
parmi d'autres, la protection de l'enfance et de la jeunesse. 

La protection de la santé de l'enfant s'initie bien avant sa naissance. 
En fait, la femme enceinte à droit à des consultations gratuites ainsi qu'aux 
examens jugés nécessaires par son médecin assistant (article 4 Décret-Loi 
4/84 du 5 avril). 

Après la naissance, il est accordé un congé de maternité (ou de pater-
nité) de 90 jours. 

La vaccination est gratuite et, dans la plus pa rt  des cas, obligatoire. 
En cas d'internement hospitalier d'un enfant âgé de moins de 10 ans, 

ses parents ont le droit de prendre congé, mais pas simultanément (a rticle 
13 par. 2 du Décret-Loi  4/84).  

Il est également prévu la possibilité pour les parents d'accompagner 
leurs enfants âgés de moins de 14 ans pendant la journée, et pendant la 
nuit, en cas de maladie grave entrainant risque de vie (Loi 21/81). 
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Au cas où l'enfant tombe malade et reste chez lui, le père ou la mère  

ont le droit de prendre un congé maladie jusqu'à 30 jours par an (a rticle 13  
par. 1 du Décret-loi 4/ 84).  

Il y  a encore lieu de mentionner les soins primaires de santé infantile  

compris dans un programme de la compétence de la "Direcção-Geral dos  

Cuidados de Saúde Pń mários", dans le cadre duquel il est recommendé la  

réalisation d'examens de santé pendant les premiers 14 ans de vie de  

l'enfant.  
A l'école il est assuré un suivi du développement et de la formation  

des élèves par les se rvices spécialisés des centres communautaires de santé  

en collaboration avec les structures scolaires (article 28 Loi  46/86).  
Finalement, il est à mentionner la création, par l'Arrêté 52/ 85 du 26  

janvier, des centres d'accueil ρρυr les jeunes qui fournissent, à titre gratuit,  

des renseignements sur l'anatomie et la physiologie de la reproduction,  

préparent les jeunes à vivre leur séxualité de façon correcte, fournissent de  

l'information sexuelle et des contraceptifs aux cas en situation de risque.  

1.5.3. Le droit au logement 

Le droit au logement a également mérité consécration constitution-
nelle. Chacun a droit à un logement adéquat en dimension, en conditions  
d'hygiène et de confort.  

De souligner toutefois un souci tout particulier à l'égard de l'accès des  

jeunes au logement, car, en principe, c'est cette couche de la population  

laquelle disposera de moins de ressources pour faire face aux coûts des  

habitations.  
A cette fin, la loi a institué un régime spécial de crédit à l'habitation 

propre destiné aux jeunes, dénommé régime de crédit jeune bonifié (article 
13 du Décret-Loi n.° 328- Β/86 du 30 septembre) qui prévoit des conditions 
privilégiées d'accès au crédit déstiné à financier l'acquisition, la construc-
tion, l'amélioration, la récupération ou l'ampliation de logement propre ou 
la location à des couples dont l'âge dans l'ensemble ne soit pas supérieure  

55 ans ou, au cas d'une seule personne, dont l'âge soit comprise entre 18 et  

30 ans.  
Au-delà de ce régime, le législateur portugais a cherché également  

encourager l'accès des jeunes a l'habitation à travers l'action coopérative. 
I Ι a été ainsi établi un régime de stimulus qui vont de la concession 

d'appui technique et de conditions spéciales de crédit au développement de 
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l'activité des coopératives de construction et d'habitation destinées, totale-
ment ou partiellement, aux jeunes, ceux-ci étant définis en conformité avec 
les limites d'âge susmentionnées (Décret-Loi 419/89 du 30 novembre). 

1.6. Administration de la justice par rapport aux mineurs et aux jeunes 

Au Portugal les mineurs âgés de 16 ans sont considérés non imputa-
bles. Ils ne sont donc pas passibles d'action pénale. 

En ce qui concerne les jeunes âgés de 16 â 21 ans, la loi établit un 
régime spécial (Décret-Loi 401 / 82 du 23 septembre) qui prend en considé-
ration le fait que le jeune imputable mérite un traitement pénal spécial. 
Celui-ci se justifie soit comme moyen d'atténuer le caractère artificiel de 
l'établissement d'une frontière d'âge entre la responsabilité et l'irresponsabi-
lité pénale, soit comme facteur susceptible d'amoindrir la stigmatisation du 
jeune et, surtout, comme facteur susceptible de faciliter l'intégration sociale. 

Il y  a lieu de mentionner ici l'existence des tribunaux de mineurs 
ayant pour but la protection judiciaire et la défense des droits et des inté-
rêts des mineurs qui sont en situation de risque social moyennant l'applica-
tion de mesures tutélaires de protection, assistance et éducation; et bien 
ainsi les centres d'observation et action sociale, qui sont des institutions 
officielles non judiciaires qui ont mené au Portugal la première expérience 
de protection des mineurs par voie administrative. Nous y  reviendrons par 
la suite. 

2. Les Services de Reinsertion Sociale 

2.1. L'encadrement systemique de la reinsertion sociale de delinquents 

La politique criminelle portugaise de nos jours se caractérise du fait 
d'intégrer la finalité de la réinsertion sociale dans une stratégie générale de 
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prévention du crime prévention de la délinquance où par la réinsertion 
sociale on entend "tout le processus qui, engageant dans une relation com-
plexe l'État, la Société et le Citoyen délinquant, vise à créer des conditions 
permettant à ce citoyen d'opter librement pour vivre en société sans com-
mettre des crimes, permettant simultanément et de façon équidistante à la 
société elle-même de se modifier et de se réformer dans le sens d'éliminer 
les facteurs cń mínogènes qu'elle contient". 

Selon cette perspective, on croit que tout processus de réinsertion 
sociale a sous-jacent à son développement la dynamique propre du com-
promis entre l'individu et la société, situé dans le temps et dans l'espace. 
C'est-à-dire, s'il est vrai que l'individu a un compromis envers la société de 
ne pas commettre des c rimes, il est hors de doute que le fait de réduire ou 
d'éliminer les conditions, la motivation, la possibilité de pratiquer le crime 
d'autant et la récidive auront autant plus de succès que lorsque la société 
assume le compromis d'actionner les mécanismes informels de contrôle — 

 la  famille, les groupes sociaux de voisinage et d'aide réciproque, l'école, les 
autorités locales — pour la prévention du crime soutenue par un cadre 
d'amélioration des niveaux de la qualité de la vie. 

En effet, le projet de la société civile passe de nos jours, d'après nom-
breux chercheurs dans le domaine des sciences sociales et tel qu'il ressort 
des principes de Riyad eux-mêmes, pour accorder de l'espace d'expression 
à l'individu, notamment à l'enfant/jeune, aux micro structures de so lida-
rité, à la vie communautaire, à l'autonomie, à l'autodéveloppement et à la 
créativité participative. 

Ainsi, tel que l'État-Providence dans le domaine de la protection 
sociale, l'État-Monopole dans le domaine de la justice pénale s'est jusqu'à 
présent autodélimité par des critères de compétence spécifique, d'exclusivité 
et de stricte nécessité dans la défense et la protection des valeurs éthiques-
juridiques fondamentales de la société. 

En suivant cette tendance évolutive, le système d'administration de la 
justice pénale portugaise a jusqu'à présent assuré et développé, dans le 
cadre des compétences propres des organes dont il est composé, notam-
ment celles de l'Institut de Réinsertion Sociale (IRS), une méthodologie 
d'intervention compromise avec la relation effective de complémentarité 
fonctionnelle mutuelle tenue d'exister entre l'État et la société civile. 

De même, en tant qu'organe de prévention criminelle/ prévention 
sociale, l'IRS a jusqu'à présent développé une politique de réinsertion 
sociale: 
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— consacrée dans plusieurs dispositions, parmi d'autres, de la loi 
pénale, de l'exécution des peines non p rivatives de liberté, du 
régime spécial applicable aux jeunes adultes délinquants, de la loi 
tutélaire des mineurs et de sa loi organique; 

— concrétisée dans une action qui a jusqu'ici évolué dans le sens de la 
création de conditions favorables à la pa rticipation et à la co-
responsabilisation de la communauté à l'égard de la prévention de 
la délinquance, notamment de la délinquance juvénile, à travers 
des citoyens considérés individuellement, d'organisations gouver-
nementales, des autorités locales et d'autres entités publiques et 
privées. 

2.2. L'Institut en tant qu'organe de Reinsertion Sociale dans le système de 
l'administration de la justice 

2.2.1. Philosophie d'intervention 

L'Institut de Réinsertion Sociale a été créé et réglementé respective-
ment par les décrets-lois 319/ 82 du 11 aout et 204/ 83 du 20 mai, selon une 
perspective de Se rvice Social de Justice dont le but fondamental est de 
promouvoir la prévention criminelle, à travers notamment de la réinsertion 
sociale des délinquants, imputables et non imputables, accomplissant des 
mesures privatives et non p rivatives de liberté ainsi que de l'appui aux 
mineurs en danger ou de difficile adaptation. 

Lié aux principes de l'État Social de Droit qui garantissent la sauve-
garde des droits de la personne humaine, les se rvices de réinsertion sociale 
agissent auprès du citoyen, qu'il soit délinquant ou non, mineur, jeune 
adulte, entendu comme sujet de droit à qui est dil le respect de la liberté et 
de la dignité humaine, l'appel à la responsabilité et à la participation et à 
qui doit être reconnu le droit à la différence. 

Droit à la différence qui, en des termes d'appui technique, prend une 
signification toute particulière à l'égard du mineur et du jeune-adulte, dans 
la mesure où il s'agit d'êtres avec des stades de développement propres, 
bien que sans autonomie et maturité suffisantes et avec des caractéristiques 
et besoins différents. 
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En tant que Se rvice Social de Justice, l'Institut vise une inte rvention 
globale et intégrée dans la perspective de la prévention centrée sur l'agent 
— mineur, jeune-adulte ou adulte — et non pas sur le fait. 

L'intervention se traduit par un processus d'appui continu au citoyen 
considéré individuellement ou en groupe, dès la prévention primaire ou 
prévention sociale qui passe par l'action auprès des groupes en situation de 
risque en raison de margínalite ou d'exclusion sociale, jusqu'au citoyen 
en contact avec l'appareil de la justice. 

Compte tenu de ses caracté ń stiques, ce processus permet d'entamer, 
de poursuivre et d'évaluer progressivement des actions d'éducation civique, 
de pédagogie criminelle et de socia lisation du délinquant. 

En étant certain que les tâches de réinsertion sociale dépassent large-
ment les frontières de l'administration de la justice, l'intervention de l'Insti-
tut dans ce domaine doit se traduire par la coordination et l'impulsion des 
efforts communautaires en a rticulation avec les autres secteurs de l'Admi-
nistration — Education, Formation Professionnelle, Emploi, Logement, 
Santé, Sécuń té Sociale — responsables de la mise en oeuvre d'une politi-
que sociale et économique. 

En somme, le système actuel dispose de services déconcentrés à qui 
incombe de poursuivre, sur le plan régional et local, les buts de la réinser-
tion sociale, tout en assurant une réponse à la diversité des demandes, 
qu'elles émanent des tribunaux, de l'administration pénitentiaire, du jeun-
adulte ou adulte accusé ou condamné, du mineur ou de la communauté. 

En résumé, nous pouvons citer en tant que p ń ncipes sous-jacents à la 
philosophie humaniste d'intervention de l'Institut: 

des pń ncipes qui garantissent la sauvergarde des droits fondamen-
taux de la personne humaine, y compris le droit à la différence du 
mineur et du jeune-adulte; 

— des  principes  qui visent un appui effectif à l'individu en situation 
de risque ou pas (déviance, marginalité sociale) ou d 
délinquance; 

des pń ncipes d'ordre fonctionnel qui se traduisent particulièrement 
par une collaboration inter-institutionnelle toute proche de l'appui 
assuré au citoyen, que celui-cl °mit ou non délinquant. 
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2.2.2. Domaines d'intervention, prévention de la déliquance juvénile,  
principes de Riyade  

En vue d'une meilleure compréhension de l'information portugaise sur  
ce sujet, il nous est apparu utile de limiter cet exposé aux domaines d'in-
tervention de l'Institut plus directement liés à la Prévention de la délin-
quance juvénile. 

En effet, la méthodologie suivie se traduit par l'indication des actions 
développées ou en développement dans le domaine respectif respective et 
par un exposé sur les principes de Ryad en rapport ou sous-jacents à l'ac-
tion ou aux actions en question, chaque fois que ceci s'avère nécessaire à  

une meilleure clarté de l'information.  

Étant donné que l'Institut est un organe de prévention criminelle et,  

en particulier, un organe d'appui technique aux tribunaux, on suivra le  

critère institutionnel de systématisation des domaines d'intervention.  

On abordera ainsi les domaines suivants:  

a) L'appui technique aux tribunaux — d'instruction criminelle, de  

jugement et d'exécution des peines dans l'applicaiton et/ ou l'éxécu-
tion:  

— des sanctions pénales;  

— des mesures tutélaires et de correction à l'égard des jeunes âgés 
de 16 à 21 ans. 

Il faut souligner que les mesures tutélaires et de correction ne sont 
applicables qu'aux jeunes âgés de 16 à 21 ans ayant commis des faits jugés 
comme infractions pénales, auxquelles correspond une peine d'emprison-
nement inférieure à 2 ans. 

Ces peines sont prévues dans un texte précis (DL  401/82  du 23 sep-
tembre) lequel oriente le t ribunal vers l'atténuation spéciale de la peine. 

La consécration de ces mesures de caractère éducatif permet d'accor-
der au jeune pénalement imputable (à partir de l'âge de 16 ans) un traite-
ment spécialisé en évitant ainsi les effets stigmatisants des peines. 

Dans le domaine de la mesure pénalè, de correction ou tutélaire, l'ap-
pui technique au jeune-adulte se traduit: 

• Au niveau de l'application —  fondamentalement par le diagnostic 
de la situation psychosociale qui, tout en garantissant le respect de  
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sa liberté, de la présomption d'innocence et de sa p ń vauté, peut  
constituer, dans un cadre de suivi technique du jeune accusé, un  
moyen d'appui à la connaissance de soi-même ainsi que d'équilibre  

οu de rééquilibre personnel en situation de crise provoquée οu  
déclenchée par le  crime.  

La connaissance ainsi acquise sur la personnalité et les conditions  

d'integraion familiale et socio-professionnelle du jeune, tenue de figurer  

sur le rapport  social que la loi pénale exige (article 370 par. 2) dans la  
phase de jugement, revêt une importance toute particulière dans la déter-
mínatίon de la mesure la plus adéquate à appliquer par le  tribunal,  
notamment en ce qui concerne à la récupération sociale du jeune.  

• Au niveau de l'exécution des mesures pń vatives et non  privatives  de  
liberté, d'une façon générale, par l'élaboration de plans de suivi en  

raison du diagnostic et du prognostic de la situation concrète et des  

injonctions et règles de conduite fixées au jeune par le tribunal.  

Le développement de ces plans exige de la part des techniciens de  

réinsertion sociale non seulement une action d'appui/  aide  psychosociale,  
mais aussi une action de contrôle effectif de l'accomplissement des ob liga-
tions fί Xées par le  tribunal.  

D'après la méthodologie institutionnelle d'intervention, ces plans de  

suivi se concrétisent à travers des programmes d'action qui, en général,  

impliquent:  
— une action d'éducation et d'appui aux parents, membres de la  

famille οu à d'autres responsables du jeune qui vise à les aider  à 
assumer leurs rôles et responsabilité face à l'aide dont il a besoin;  

— une action auprès 	moniteur-éducateur, de l'enseignant ou de  

l'employeur visant à les sensibiliser, les renseigner et se placer  à 
leur disposition pour collaborer dans l'aide au jeune ayant des  

besoins concrets et des problèmes;  

— une action de coopération avec les organisation socio-culturelles et  

récréatives de la communauté de résidence du jeune, réunissant les  

meilleures conditions pour répondre à ses intérêts, aptitudes et  
besoins, tels que ceux de la convivialité.  

Il est évident que ce type d'actions, d'ailleurs inscrites au nombre des  

principes de Riyad, ne dispensent pas, plutôt présupposent que ce travail  

soit développé avec et par le jeune lui-même, ayant pour but de lui propor- 
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tionner la rencontre avec soi-même, l'autoconfiance, l'autonomie qui lui  
permettent de décider de son projet de vie en liberté.  

b) Appui technique aux tribunaux spécialisés ou de compétence géné-
ń que en matière de protection et de défense des droits et intérêts  

des mineurs.  

Compte tenu de l'information que nous avons déjà rendue au sujet  

des Services Tutélaires de Mineurs, on ne fera ici que quelques obse rva-
tions sur l'intervention que les services de réinsertion sociale ont jusqu'à  

présent assuré en cette matière sur demande du tribunal.  
L'appui technique au mineur se traduit:  

• Au niveau de l'application des mesures tutélaires et de l'adoption de  

mesures tutélaires civiles — fondamentalement, par l'étude et le  

diagnostic de sa situation personnelle et socio-familiale, visant  

habiliter le  tribunal  pour prendre la décision la plus adéquate à la  
sauvegarde des intérêts du mineur.  

A cette fin, les services de réinsertion sociale essaient de trouver  

auprès des parents, des autres membres de la famille, des amis et des orga-
nismes de protection sociale, des réponses alternatives ou, dès que possible,  

compensatoires pour la situation du mineur.  
Dans tous les cas, la solution trouvée doit respecter le mineur,  

notamment en ce qui concerne le droit au plein développement physique,  

intelectuel et moral, le droit au respect de ses relations psychologiques les  

plus profondes et au respect de l'entretien régulier de relations affectives  

gratifiantes et de son intérêt.  

Il faut avoir toujours présent que la séparation du mineur de ses  

parents ne doit être considérée que dans les cas oìι l'on véń fιe une incapa-
cité d'exercice du pouvoir paternel susceptible de  i  uire à la sécurité, à la  
santé, à la formation morale ou à l'éducation du mineur.  

• Au niveau du suivi du mineur, par des mesures tutélaires non  
institutionnelles.  

En termes généraux, le suivi se concrétise au moyen:  

— d'actions d'aide aux parents ou à la personne à qui le mineur est  
confié, visant à les préparer pour les fonctions qu'ils sont tenus de  

remplir à l'égard du mineur.  
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— d'actions visant à assurer une formation scolaire οu professionnelle  
adéquate au mineur, notamment au moyen de la résolution οu la  
minimisation de problèmes entravant son réussite scolaire οu  
professionnelle.  

— l'orientation vers des espaces de convivialité favorables à la créa-
tion d'intérêts socio-culturels et récréatifs, susceptibles de faciliter  

la socialisation et l'intégration du mineur.  

D'après ce schén a, nous pouvons conclure que les actions que nous  
avons décrites au sujet des deux domaines d'intervention mentionnés, s'insè-
rent pleinement dans les Principes de Riyad — Chap. IV, points A et C et  
Chap. V.  

c) Prévention criminelle et situations de marginalité.  

Pour ce qui est de cette matière, sans vouloir commettre l'erreur d'ig-
norer les résultats/ o rientations sur l'éthologie du c rime, un critère pragma-
tique d'action a été jusqu'à présent adopté. Autrement dit, on pa rt  de l'idée  
suivant laquelle la prévention du c rime, et de situations de marginalité,  
passe forcément par l'adoption d'une politique sociale et économique qui  

vise non seulement à élever les niveaux de vie mais aussi à améliorer la  
qualité de la vie.  

Dans ce sens, les principes de Riyad, dans le domaine de la dénom-
mée prévention générale, attirent l'attention des Etats vers l'importance:  

— de la coopération entre les différents niveaux du Pouvoir — cen-
tral, régional et local;  

— de l'articulation entre les se rvices et les organismes des différents  

secteurs de l'Administration chargés de la Justice, de l'Educntion,  
de la Santé, de la Formation Professionnlle,de l'Emploi, du  
Logement, de la Sécurité Sociale;  

— de la participation des entités publiques et privées ayant une action  

dans les différents secteurs.  

En suivant cette méthodologie, les Services de Réinsertion Sociale ont  
jusqu'à présent développé les actions suivantes:  

• Etude de caractérisation des "círculos" judiciaires, visant à une  

connaissance sociologique des communautés locales et à l'apure- 
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ment des ressources existantes dans la zone où sont intégrés les  

tribunaux respectifs, avec lesquels les se rvices de réinsertion sociale  
collaborent déjà οu peuvent collaborer dans l'avenir, soit au niveau  

de l'Administration centrale οu locale, soit de la société civile.  

• Développement de projets communautaires en collaboration avec  

des organisations publiques et privées, notamment des secteurs de  

lEducation, de la Santé, de la Formation Professionnelle, de l'Em-,  
plof et de la Securité Sociale.  

Ces projets se caractérisent par le fait:  

— de viser des communautés locales situées dans des zones urbaines  
défavorisées comme c'est le cas des quartiers suburbains οu histori-
ques des grandes villes;  

— de viser des communautés locales situées dans des zones rurales  

appauvries;  

— de développer des actions avec des enfants et des jeunes en situa-
tion de désavantage social, à savoir de échec familiale, d'disfonction-
nement scolaire, de revenu familial insuffisant, de mi lieu socio-
envíronnemental dégradé en raison de pratiques anti-sociales;  

— de développer des actions d'éducation de base déstinées aux parents  

et à leurs enfants — enfants et jeunes qui se livrent à la mendicité,  

au vagabondage, à la prostitution, à l'abus de consommation d'al-
cool οu de stupéfiants; 

— que toutes ces actions impliquent un travail avec les familles et 
leurs enfants — mineurs et jeunes — qui se traduit: 

• par une aide psychosociale; 
• par un appui technique dans les domaines de la formation sco-

laire, professionnelle et du travail; 
• par une offre d'opportunités d'espaces alternatifs de convivialité 

moyennant la participation aux activités socio-culturelles et 
récréatives de leur intérêt. 

Iι y  a lieu de signaler que le type de projets communautaires qu'on 
vient de caractériser au sujet de la Prévention de la délinquance juvénile 
font partie de l'ensemble de projets présentés par cet Institut en 1988, 
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encadré dans la réponse au "Questionnaire Heunff sur la Prévention Cri-
minelle et lancé à l'occasion de la préparation du Vllléme Congrès.  

Il y a lieu de rappeler, à titre d'exemple, quelques-uns des projets dont  

le but fondamental est la Prévention de la marginalité juvénile (tels que les  

projets de Prévention de la C ńmínalité en développement dans le quartier  
de Conchada (Coimbra) et Nazaré):  

• Collaboration avec des écoles et organisations juvéniles dans le  

développement d'actions de sensibilisation à l'information pour une  

éducation civique.  

• Actions visant à encourager le jeune vers le débat et la réflexion sur  

des thèmes intéressant à sa formation de citoyen responsable. 

On peut citer à titre d'exemple:  

— la consommation de drogues et ses conséquences personnelles et  

sociales;  

— le droit à la différence;  

— le devoir de solidarité.  

Appui technique et financier aux Institutions ρriν es et à d'autres  
organisations poursuivant des buts complémentaires de la réinsertion  

sociale et de prévention criminelle et vouées à l'aide aux mineurs et aux  

jeunes en situation de  risque.  
Ces entités assurent à cette fin:  

— de l'aide psychosociale au mineur οu au jeune sur les plans person-
nel, familial et communautaire;  

— des réponses alternatives au milieu familial naturel de l'enfant ou  
du jeune, chaque fois que l'on vérifie une situation de  privation;  

— des appuis techniques dans les domaines de la formaiton scolaire et  

professionnelle ainsi que du trava il;  

— une formation socio-culturelle à travers 1'encouragement, l'orienta-
tion et la satisfaction des intérêts du jeune ainsi que du dé νeΙορρe-
ment de ses aptitudes.  

Pour une vision de l'unité et de la cohérence entre les différents  

domaines d'intervention de l'Institut, en particulier, entre ceux qui sont ici  
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en analyse, dans le cadre de la prévention de la délinquance juvénile, il  

faudra mentionner les principes directeurs de Pactivíté institutionnelle:  

• la complémentarité se traduit par la liaison dynamique et simulta-
née entre les différents niveaux de la prévention criminelle;  

• la solidarité consiste à rendre la collectivité/communauté responsa-
bles de la réalisation des buts du système de réinsertion sociale;  

• la participation entraîne la responsabilisation des intéressés,  

notamment:  

— dans le diagnostic des situations;  

— dans la recherce des solutions;  

— dans la mobilisation des ressources et dans l'évaluation des  

processus.  

• l'articulation présuppose une approche systémique des situations et  

exige une action intégrée et globale en vue de maximiser l'efficacité  

des moyens disponibles de la part des différentes entités publiques  

et pńvées engagées.  

2.2.3. Méthodologie d'intervention  

Dans le cadre de l'analyse que nous avons faite au sujet de la préven-
tion de la délinquance juvénile, il y  a lieu de mentionner que la méthodo-
logie d'intervention institutionnelle se caractérise par le fait:  

— que aproche systémique et interactive des situations de délinquance  

οu de marginalité sociale, que ce soit d'incidence individue lle, de  
groupe ou de communauté, constitue une pratique/technique  

d'action;  

— d'utiliser, en raison des buts et des plans d'action spécifiques, les  

processus, les techniques et les pratiques les plus adéquates et pro-
venant des différentes formations scientifiques — se rvice social,  
sociologie, psychologie„ anthropologie et droit — des techniciens  
de réinsertion sociale responsables du cas concret; 

— que le développement d'une méthodologíe de réinsertion sociale de 
délinquants implique l'approfondissement et l'entrainement du tra-
vail interdisciplinaire; 
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— de comprendre l'action psychosociale individue lle ayant fondamen-
talement comme modèle de référence les nouvelles perspectives de 
"case-work" ;  

— de comprendre l'action psychosociale de groupe dont la mise en 
oeuvre est en cours; 

de comprendre l'action socio-communautaire développée en  articu-
lation  avec les institutions publiques et privées des différents sec-
teurs de l'Administration et aussi avec des groupes de volontaires. 

Avec ce modèle d'intervention, nous sommes convaincus qu'il sera 
possible de créer et de revitaliser les micro-réseaux de solidarité et d'assis-
tance mutuelle susceptibles de renforcer le tissus social et de reendre viable, 
de façon soutenue, la prévention de la délinquance, notamment de la 
délinquance juvénile. 

3. Protection des Mineurs 

LE SYSTEME TUTELAIRE DES MINEURS 

3.1. Le décret-loi n.° 314/ 78 du 27 octobre, c'est le texte qui consacre 
la protection juridique des mineurs délinquants ou socialement inadaptés 
et qui crée l'Organisation Tutélaire des Mineurs. 

Au Portugal, le cadre juridique de la protection des mineurs com-
prend les tribunaux des mineurs, en tant qu'organes de protection judi-
ciaire, les centres d'observation et d'action sociale, en tant qu'organes de 
protection administrative, les tribunaux de famille, en tant qu'organes de 
protection judiciaire de nature civile et la Direction générale des se rvices 
tutélaires des mineurs, en tant que département du Ministère de la Justice 
chargé d'exécuter les mesures prononcées par les deux premiers. 

3.2. Les tribunaux des mineurs sont compétents pour appliquer des 
mesures de protection, d'assistance ou d'éducation aux mineurs, âgés de 12 
à 16 ans, qui soient les agents d'uns fait qualifié par la loi pénale comme 
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un crime ou contravention ou qui se livrent à la mendicité, au vagabon-
dage, à la prostitution, au libertinage, à l'abus de boissons alcooliques ou 
de consommation illicite de stu ρéfíants ou qui révèlent, par leur situation, 
comportement ou tendances, une difficulté grave d'adaptation à la vie 
sociale normale. 

Sont encore compétents pour appliquer ces mesures aux mineurs, jus-
qu'à l'âge de 18 ans, victimes de mauvais traitements ou en situation 
d'abandon ou négligence po rtant atteinte à leur santé, sécurité, éducaiton 
ou moralité ainsi qu'aux mineurs qui, ayant atteint l'âge de 14 ans, se 
révélent sérieusement inadaptés à la discipline de la famille, du trava il  ou 
de l'établissement où ils sont internés; ils peuvent encore apprécier et déci-
der des demandes de protection de mineurs contre l'exercice abusif d'auto-
rité de la famille ou des institutions à qui ils sont confiés. 

Aux tribunaux des mineurs il incombe en outre d'apprécier les cas des 
mineurs âgés de moins de 12 ans où la compétence d'institutions non judi-
ciaires soit à exclure. 

Les tribunaux des mineurs peuvent appliquer les mesures de protec-
tion, d'assistance ou d'éducaiton qu'ils jugent adéquates, parmi une vaste 
gamme exρréssement prévue dans la loi: admonestation; remise du mineur 
aux parents, au tuteur ou à la personne à qui il est confié; imposition de 
certaines conduites ou devoirs; suivi éducatif placement dans une famille 
idoine; placement dans un établissement d'éducation public ou privé; pla-
cement en régime d'apprentissage ou de travail auprès d'une entité publi-
que ou privée; sujétion au régime d'assistance; placement dans un foyer de 
demi-internat; placement da un institut médico-psychologique et interne-
ment dans un établissement de rééducation. 

Ces mesures peuvent être appliquées soit isolée soit cumulativement, 
l'accumulation pouvant consister à l'application simultanée ou sucessive de 
plus d'une mesure. Toutes les mesures peuvent à tout moment faire l'objet 
de révision au cas où elles se révèlent insuffisantes, inutiles ou même 
superflues. 

Le juge peut d'ailleurs ordonner la suspension de l'exécution des 
mesures prévues aux alinéas c) et suivantes de l'article 18 de l'Organisation 
Tutélaire des Mineurs, ou la suspension du propre procès, en renvoyant à 
une date ultérieure l'appréciation des faits et de la conduite du mineur dans 
tous les cas où, eu égard à songe, personnalité, situation ou intérêts, cela  

s'avère convéníent.  
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Il faut souligner que l'application des mesures de placement dans un  

foyer de demi-intemat, de placement dans un institut médico-psychologique  
οu d'internement dans un établissement de rééducation, n'est p as  de la  
compétence du juge des mineurs. Pour prendre une telle décision le juge  

doit être assisté de deux juges sociaux.  

3.3. Les centres d'observation et d'action sociale sont des institutions  

publiques non judiciaires déstinées à la protection administrative des  
mineurs de 12 ans en situation pré-criminelle, para-criminelle ou ayant  
commis  un fait que la loi pénale qualifie de c rime οu contravention.  

Cette protection administrative est exclue dans les cas ()ù les parents  

οu le représentant légal du mineur n'acceptent pas l'intervention tutélaire  

οu rééducative des institutions non judiciaires officielles οu officialisées  ου  
lorsqu'il y  a des raisons par la loi pénale comme c rime.  

Dans de telles circonstances, la compétence est obligatoirement défé-
rée aux tribunaux des mineurs.  

En tant qu'institutions de protection administrative, les centres d'ob-
servation et d'action sociale appliquent les mesures de protection qu'ils  

jugent adéquates, notamment le placement des mineurs dans des établis-
sements dépendant ou non du Ministére de la Justice.  

Ces mesures sont de la compétence de la commission de protection  

qui est un organe compose du directeur, du psychologue, d'un curateur  
auprès du tribunal des mineurs du ressort du centre, d'un représentant des  

services des mineurs du Ministère de la Justice.  

Ces mesures sont de la compétence de la commission de protection  

qui est un organe composé du directeur, du psychologue, d'un curateur  
auprès du tribunal des mineurs du ressort du centre, d'un représentant des  

services des mineurs du Ministère de la Santé et d'un représentant du  
Ministère de l'Education.  

3.4. Aux tribunaux de la famille, ou tribunaux de compétence spécia-
lisée mixte, il incombe la protection tutélaire civile des mineurs.  

Parmi les matières les plus importantes de leur compétence on peut  

citer les suivantes: la tutelle et l'administration de biens, l'adoption, la régu-
lation de l'autorité paternelle, la fixation des pensions alimentaires, l'inhibi-
tion totale ou partielle, l'établissement de limitations à l'exercice de l'auto-
rité parentale, les actions en recherche de maternité ou de paternité...  
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3.5. La Direction-Générale des Se rvices Tutélaires des Mineurs est le 
département du Ministère de la Justice chargé d'étudier, d'orienter, de 
coordonner et de surveiller l'exécution des mesures prononcées par les tri-
bunaux des mineurs et autres et qui soient appliquées dans le cadre de la 
législation tutélaire pour la protection des mineurs, la prévention et la 
rééducation de leurs comportements socialement inadaptés. 

La Direction-Générale comprend des services centraux — d'organisa-
tion et de contrôle — et des services extérieurs. 

Les services extérieurs sont les établissements tutélaires des mineurs; 
ce sont des institutions qui dépendent organiquement et híérarchíquement 
du Ministère de la Justice et visent l'exercice de l'action sociale sur les 
mineurs et leur milieu, leur observation, l'application de mesures de protec-
tion, l'exécution de mesures tutélaires prononcées par les tribunaux et les 
actions de posture. 

3.6. Les établissements tutélaires des mineurs peuvent être: 

• des centres d'observation et d'action sociale; 
• des instituts médico-psychologiques; 
• des établissements de rééducation; 
• des foyers de demi-internat; 
• des foyers de transition; 
• des foyers d'accueil spécialisé. 

3.6.1. les centres d'observation et d'action sociale sont des institutions 
officielles , non judiciaires, de protection aux mineurs et d'appui aux tribu-
naux et aux établissements tutélaires des mineurs qui appliquent les mesu-
res de protection jugées adéquates, exécutent les mesures prononcées et 
procèdent à l'observation des mineurs par ordre des tribunaux respectifs. 

Α présent, íl y a 3 centres d'observation et d'action sociale dans les 
principales villes du pays, notamment Lisbonne, Porto et Coimbra. 

Ces centres ont une double fonction: ils sont, d'une pa rt, des organes 
administratifs avec compétence pour apprécier la situation des mineurs, tel 
que nous l'avons déjà dit. D'autre pa rt, ils sont des établissements tutélaires 
voués ι l'observation des mineurs et à d'autres fonctions complémentaires. 
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L'observation est obligatoire en cas d'application de mesures de pla-
cement dans un foyer de demi-internat, dans un institut médico-psycholo-
gique ou d'internement dans un établissement de rééducaiton; sa finalité est 
de connaître et de définir le caractère et la personnalité du mineur, ses 
aptitudes, capacités et tendances ainsi que les conditions de son mi lieu 
familial et social. 

3.6.2. Les instituts médico-psychologiques sont déstinés à l'observa-
tion des mineurs mentalement handicapés ou irréguliers et au placement 
des mêmes, à l'exception des déficients irrécupérables. 

Il y a seulement un institut médico psychologique — l'institut Nava rro 
de Paiva, à Lisbonne. Il est déstinà aux mineurs des deux sexes. 

3.6.3. Les établissements de rééduction visent à promouvoir, par des 
moyens éducatifs, la progressive réadaptation sociale des mineurs y inte rnés. 

En ce qui concerne le sexe feminin, il y a trois établissements — un 
dans la région centre du pays et les autres dans les grands centres urbains 
de Lisbonne et Porto. 

Les établissements de rééducation à l'égard du sexe masculin sont dis-
persés par le pays; deux en milieu urbain — Lisbonne/ Po rto — et les 
autres 5 sont disséminés par des zones rurales, pas trop éloignées des cen-
tres urbains. 

3.6.4. Les foyers de demi-internat sont des établissements ouverts dés-
tinés à promouvoir la réadaptation sociale des mineurs à qui a été appli-
quée une mesure de placement dans un foyer de demi-internat, moyennant 
leur permanence au sein d'une communauté du type familiale. 

Ce type de foyers existe à Lisbonne, Po rto et Coimbra. 

3.6.5. Les foyers de transition sont des foyers également ouverts qui 
peuvent être autonomes ou dépendre des instituts médico -psychologiques 
ou des établissements de rééducaiton. 

Leur but est d'assurer la transition de l'internat à la vie sociale nor-
male, moyennant la réadaptation progressive des mineurs à des conditions 
normales de vie et de travail. 

Le placement dans ces établissements est de la compétence des  tribu
-faux des mineurs à la suite d'une proposition formulée en ce sens par la 

direction de l'établissement où le mineur est interné. 
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Légende:  

* Centres d'observation  
et d'action sociale  

Etablissements de  
rééducation  

• Etablissements  
polyvalents  

Α  Instituts médico  
psychologiques  

❑ Foyers  
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DISTRIBUTION GEOGRAPHIQUE DES ETABLISSEMENTS  

TUTELflIRÉS DES MINEURS  
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Cet équipement fonctionne à Po rto, Lisbonne et Castelo Branco. 

3.6.6. Les foyers résidentiels sont des établissements déstinés à rece-
voir des jeunes en régime de posture ou ceux qui, par n'importe quelle 
circonstance, nécessitent temporairement de la protection des se rvices tuté-
laires des mineurs. 

Les résidants doivent être des étudients, exercer une profession ou se 
trouver en situation d'apprentissage professionnelle. L'action de ces foyers 
vise l'autonomie des mineurs et des jeunes et leur intégration dans le mi lieu 
social. 

Il y a un foyer résidentiel pour garçons tout près de Lisbonne. 

3.6.7. Les centres d'accueil spécialisé sont déstinés à recevoir transitoi-
rement des mineurs qui, par abus de boissons alcooliques ou consomma-
tion illicite de stupéfiants, sont passibles de mesures tutélaires ou de 
protection. 

Il n'y a aucun centre de cette nature en fonctionnement. 

3.6.8. Finalement, les établissements poly-valents sont des établisse-
ments qui développent des activités propres de plus d'une sorte d'étab lis-
sements. 

Le nombre de ces établissements tend à augmenter pour venir en aide 
aux carences en matière de réponses sur plusieurs plans et existent déjà à 
Lisbonne, Viseu et Funchal. 

3.7. L'Organisation Tutélaire des Mineurs prévoit la possibilité de 
coopéraiton entre les services pub lics  et privés. 

Cette coopération peut revêtir les formes suivantes: l'administration 
des établissements tutélaires est con fiée, en régime de coopération, à des 
entités privées spécialisées en ce qui concerne les problèmes de l'enfance et 
de la jeunesse; ou alors, le Ministère de la Justice peut accorder des subsi-
des aux entités privées qui collaborent avec les se rvices tutélaires dans l'ac-
tion sociale sur les mineurs et leur mi lieu ou établir des accords temporai-
res ou définitifs avec ses mêmes entit:& 
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Outre les accords de coopération avec deux entités religieuses — la  

"Provincia Portuguesa da Sociedade Salesiana" et la "Congregaçã ο do  

Born  Pastor de Angers" — on a pu assister, au cours des dernières années,  

a une augmentation du nombre d'entités p ń vées qui reçoivent des subsides  
du Ministère de la Justice, moyennant des protocoles de coopération avec  

les services officiels et la prestation d'assistance aux mineurs, notamment  

aux mineurs en situation de risque.  

3.8. De l'analyse statistique de la situation portugaise en matière de  

prévention de la délinquance juvénile, telle que déc ń te dans le cadre qui  
suit et qui se rapporte aux années 1986, 1987 et 1988, nous pouvons con-
clure que le mouvement judiciaire de mineurs se maintient relativement  

stable et que, outre l'application répandue de la mesure d'admonestation et  

de la remise à sa famille, la mesure d'internement, surtout dans des établis-
sements de rééducation, est celle la plus frequément appliquée — ce qui  

peut être expliqué par la faible capacité de réponse ou par la déficience des  

structures et moyens adéquats à l'exécution des mesures intermédiaires,  

typées dans l'article 18 de l'Organisation Tutélaire des Mineurs, nom-
mément l'imposition de certaines conduites ou devoirs, le suivi éducatif et  

le placement au sein d'une famille idoine.  

3.8.1. Compte tenu de cette réalité, on reconnait les tendances actuel-
les en matière de droits des mineurs qui, directement influencés par les  

modernes sciences humaines, va dans le sens d'une nouve lle forme d'abor-
der et de traiter les comportements dits déviants et de nouvelles formes  

d'intervention, basiquement fondées sur les p ń ncipes d'une responsabilisa-
tion progressive du mineur à l'égard de ces actes, du besoin de garder le  

mineur au sein de sa famille et de sa communauté, avec la pa rticipation  
active de celle-ci à la problématique respective, et du besoin de défendre les  

intérêts de la victime et de la société.  

De cette constatations découle une politique de traitement des mineurs  

qui se traduit par l'apologie à l'adoption de mesures de substitution ou  

alternatives à l'institution, qui fait l'objet d'expériences d'application objec-
tive.  
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MINEURS JUGES EN 1986/ 87 E Τ 1988,  
SITUATION AVANT PROVOQUE L'INTERVENTION  

DU TRIBUNAL  
EΤ MESURES TUTÉLAIRES PRONONCÉES  

Mineurs Jugés 

Situation ayant provoqué l'intervention  
du  Tribunal  et Mesures Tutelaires  
Prononcées  1986 

Total  

1987 1988  

Total Global 2 791 2 962 2 944  

Situation ayant provoqué  
l'intervention du  Tribunal:  

• Être victime de mauvais traitements 
ou d'exercice abusif d'autorité 29 93 96 

• Être victime d'abandon ou 
de néglicence 241 274 252  

• Difficulté grave d'adaptation à une 
vie sociale normale 176 140 155 

• Inadaptation à la discipline de la 
famille, du travail ou de l'établissement 
d'éducation 81 75 87 

• Se livrer à la mendicité, 
au vagabondage, à la prostitution 
ou au libertinage 171 314 459 

• Abus de boissons alcooliques 
et consommation illicite 
de stupéfiants 23 16 24 

Infraction Penale 2 070 2 050 1 965  
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Mesures Tutelaíres Prononcées:  

Admonestation et remise aux  
parents, tuteur οu autre personne 

• Imposition de certaines  
conduites οu devoirs 

• Suivi éducatif 

• Placement dans une famille idoine 

• Placement dans un établissement  
d'éducation οu en régime  
d'apprentissage ou trava il  

• Sujétion à un régime d'assistance 

• Placement en foyer de demi-internat 
οu internement dans un établissement 
de rééducation 

• Placement dans un institut 
médico-psychοlogrque 

• D'autres mesures 

2 257 

36 

65 

24 

88 

26 

272 

26 

2 288 

24 

59 

48 

88 

21 

199 

8 

227 

2 250  

26  

45  

27  

87  

14 

219 

18 

258 

Parmi nous, le cadre juridique de la protection tutélaire est, d'une 
manière générale, nous l'avons déjà vu, en consonnance avec ces tendances 
modernes. On peut reconnaître, d'ailleurs sans grand effo rt, que le travail 
en faveur de la communauté et le suivi éducatif soi ± expréssement prévus 
dans la loi portugaise (alinéas c) et d) de l'article 18 de l'Organisation Tuté-
laire des Mineurs), de même que la médiation, de façon implicite (a rticle 
23, notamment alinéa c) de l'Organisation Tutélaire des Mineurs). 

Le besoin que se fait sentir de pń vilégíer ces mesures de caractère non 
institutionnel a entrainé, au cours des dernières années, un effort remar-
quable dans le sens de disponibiliser des ressources humaines et maté ń elles 
visant à renforcer la capacité de réponse d'une st ructure — le service d'ap-
pui social auprès des tribunaux des mineurs et des tribunaux de compé-
tence spécialisée mixte, dont le cadre du personnel a été jusqu'à présent 
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enrichi de techniciens dans le domaine des sciences humaines, notamment 
de la psychologie et de la sociologie. 

Ce renforcement de moyens et la pluridisciplinarísation progressive 
des services d'assistance sociale permettra une exécution et un suivi plus 
élargis des mesures en milieu ouvert. 

3.8.2. Le besoin urgent de diversifier les réponses à la problématique 
de la prévention de la délinquance juvénile ou de comportements déviants 
a conduit également à la mise en oeuvre de nouvelles ressources, notam-
ment dans le domaine de l'intervention judiciaire. 

C'est le cas du projet des "Familles de transition" qui vise à assurer 
aux enfants et jeunes, victimes de mauvais traitements, d'abandon ou de 
violence morale, une solution transitoire de caractère urgent en milieu 
familial et en régime de voluntariat. 

Ce recours est transitoire et résiduel: il fonctionne au-delà de la limite 
atteinte par les institutions et pendant qu'une réponse n'est pas trouvée, à 
l'appui d'institutions et services spécialisés. 

Bien qu'à titre expérimental, la mise au point de ce projet s'est avéré 
jusqu'à présent possible grâce à la disponibilisation d'approximativement 
une dizaine de familles dans la région de Lisbonne. 

3.8.3. Un autre projet, celui-ci entrepris par une association privée, 
but non lucratif, l'Institut d'Appui à l'Enfant, et appuyé par plusieurs 
départements de l'État — au premier chef par le Ministère de la Justice —
prétend, dans le domaine de la défense et de la promotion des droits de 
l'enfant, développer un travail de rue avec des enfants en situation de ris-
que ou de marginalité, moyennant l'organisation d'équipes "d'animateurs 
de rue" qui abordent les enfants en risque ou marginalisées dans les com-
munautés de fuite et établissent avec eux une relation de solidarité et de 
fraternité qui, à travers d'une connaissance réelle de leur situation, permet-
tra de fournir aux enfants des cadres de valeurs de référence susceptibles de 
faciliter leur réintégration au sein de la famille et de la communauté. 

3.9. Les réflexions qui précèdent, ayant essayé d'établir une panoramy-
que, forcément incomplète, de la perspective du système tutélaire des 
mineurs au Portugal, ne prétendent toutefois pas déguiser les difficultés 
auxquelles se heurte la problématique de la protection des mineurs. 
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Des milieux sociaux dégradés, les c rises économiques, le chômage, 
l'instabilité de la société moderne sont, parmi d'autres, des facteurs qui 
troublent la bonne résolution des problèmes d'inadaptaiton sociale des 
mineurs. 

Parfois, il n'est pas possible d'appliquer la mesure de protection la plus 
adéquate vu les conditions humaines et matérielles que lui sont contraires. 

Il faudra cependant reconnaître les grandes améliorations qui ont été 
atteintes au cours des dernières décennies: au niveau des institutions exis-
tantes, notamment des établissements de rééducaiton où les profondes 
réformes entamées ou en cours ont permis d'aboutir à une amélioration 
substantielle de la qualité de la vie des jeunes y  internés; en outre, leur 
fonctionnement a évolué dans le sens de leur être reconnu le statut d'éta-
blissements ouverts: le régime des visites de la famille a été considérable-
ment élargi, de même que généralisées les visites des mineurs à leurs famil-
les pendant les fins-de-semaine et les vacances; les portes des établissements 
ont été ouvertes à la communauté locale en concrétisant de cette façon-cí 
l'institutionnalisation de la collaboration du mi lieu social où ils sont situés, 
en profitant ainsi des structures communautaires existantes et en ouvrant 
ce milieu, dans la mesure du possible, leurs structures spécifiques; collabo-
ration traduite par des schèmas de coopération et d'intégration dans les 
domaines de la formation scolaire et professionnelle, de la pratique spor-
tive et d'autres activités de loisir. 

Cette flexibilisation du système institutionnel ainsi que la croissante 
mise en oeuvre de nouvelles formes de réponse, alternatives à l'institution, 
la concentration progressive d'actions, soit au niveau officiel soit privé, le 
grand effo rt  déployé dans le recrutement et la formation de personnel spé-
cialisé, ... en sont quelques-uns des aspects qui justifient l'espoir dans un 
perfectionnement constant du système tutélaire et dans la création de meil-
leures conditions de (ré)éducation à l'égard des enfants et des jeunes ayant 
des difficultés d'intégration en des conditions socialement acceptables. 
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I. INTRODUCTION 

1. Le présent travail se rapporte aux "Règles des Nations Unies pour 
le Traitement des Mineurs Privés de Liberté". 

2. Ayant présent le cadre général du régime juridique portugais en 
matière de prévention et de protection des mineurs, analysé à propos des 
"Principes Directeurs des Nations Unies Pour la Prévention de la Délin-
quance Juvénile (Principes de Riyad)", nous nous bornerons ici à faire 
référence à ses lignes fondamentales, compte tenu de la spécificité du thème 
dont l'étude nous concerne. 

3. Même dans une perspective semblable, il s'impose de réfléchir sur 
un ensemble de principes juridiques fondamentaux de l'ordre juridique 
portugais qui constituent la base philosophique des solutions legislatives 
dans la matière qui fait l'objet de la présente étude. 

4. Ensuite, nous allons analyser le régime juridique lui-même et, en 
particulier, la situation des mineurs jusqu'à 16 ans, qui sont soumis à des 
règles de droit tutélaire; 

Enfin, on verra la situation des jeunes âgés de 16 à 21 ans, qui reçoi-
vent un traitement spécial dans l'ordre juridique portugais 

II. PRINCIPES FONDAMENTAUX DE L'ORDRE JURIDIQUE 
PORTUGAIS CONCERNANT DES MINEURS 

5. La Constitution portugaise, révisée en  1989,  reconnait à tous le 
droit de constituer une famille dans des conditions de pleine égalité (a rticle 
36, par. 1). 
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Ce sont les parents qui ont le droit et le devoir d'élever et de maintenir  

leurs enfants dans des conditions d'égalité qui découlaient déjà du principe  

général d'égalité et de non-discrimination prévu dans l'article 13 de la  

Constitution (article 36, par. 3 et 5).  
Et bien que l'État doit coopérer avec les parents dans l'éducation des  

enfants (article 67, par. 2, al. c)), ceux-là ont une action irremplaçable  

envers ceux-ci (a rticle 68, par. 1).  
C'est pourquoi les enfants ne peuvent pas être séparés de leurs  

parents, sauf si ces derniers manquent à leur égard à leurs devoirs fonda-
mentaux, et toujours en vertu d'une décision judiciaire (a rticle 36, par. 6). 

Ces dispositions constitutionnelles, résultent d'une "conception huma-
niste de la famille, cellule fondamentale de la société, οù l'autorité juste et 
stable des parents est développée par la s οlidań eté, le respect mutuel et la 
participation de tous les membres de 1'agrégat familial"('). 

6. Par la suite de ces dispositions constitutionnelles, le Code civil por-
tugais libelle qu'il incombe aux parents l'exercice de l'autorité parentale 
(voyons les articles 1901 a 1911 du texte menci οnné). 

Cette autorité-là est c οnfigurée comme un droit et en même temps, 
comme un devoir: celui de la sauvegarde des intérêts du mineur. 

Lorsqu'une situation donnée, ayant un caractère grave, vient démon-
trer que l'exercice de l'autorité parentale ne se déroule pas dans les dus 
termes, la loi prévoit des limitations ou même l'inhibition du droit en cause 
(articles 1913 et suivants du Code civ il). 

Aux termes de l'article 1918 du Code Civile si la sécurité, la santé οu 
bien la formation morale ou l'éducation d'un mineur est en danger et qu'il 
n'y a pas lieu à l'application de la mesure de l'inhibition de l'exercice de 
l'autorité parentale, le Tribunal peut décréter les mesures adéquates, nom-
mément placer le mineur sous la garde d'une troisième personne ou d'un 
établissement d'éducation ou d'assistance. 

L'intervention de l'État reste, pourtant, une inte rvention subsidiaire et 
limitée à des situations où la protection du mineur s'impose.  

(1) ΜΟΙΤΙΝHO DE ALMEIDA, Efeitos da filiação,  Reforma  do Código Civil, Ordem  
dos Advogados, 1981, pag. 140.  
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III. REGIME JURIDIQUE: ASPECTS GENERAUX 

7. D'après la loi 38/87 du 23-12, Loi d'Organisation Judiciaire, l'in-
tervention de 1'$tat dans la vie des mineurs, ressort de différentes juridic-
tions:  

Les tribunaux de famille, 

les tribunaux de compétence miste, 

les tribunaux des mineurs. 

L'article 61 du texte susmentionné concerne la compétence des tribu-
naux de famille(2); à son tour, l'article 62 dispose sur la compétence des 
tribunaux des mineurs. 

La compétence des tribunaux des mineurs fera le point de départ pour 
l'étude des termes et des conditions dans lesquelles, d'après la loi, un 
mineur peut être privé de sa liberté. 

Mais, préalablement à cet étude, il faut définir le propre concept de 
mineur face à l'ordre juridique portugais. 

8. On accepte le libre arbitre comme une caractéristique substantielle 
de l'homme; mais la capacité pour l'utiliser de façon consciente et respon-
sable ne vient qu'avec une certaine maturité. 

Déterminer le moment exact où celle-là peut arriver dans la vie d'une 
personne donnée, est une opération qui peut se révéler peut-être inadaptée, 
mais nécessaire au droit ayant présent ses objectifs. 

La conscience de ce fait, a conduit à la solution suivante, en ce qui 
concerne le concept de mineur dans l'ordre juridique portugais: 

Selon la règle générale, un mineur est l'individu âgé de moins de 18 
ans.  

La capacité politique s'acquiert aux 18 ans. 

L'article 122 du Code civile portugais dit le même, pour ce qui est des 
effets de la capacité civile pleine. 

(2) Cete solution découlait déjà de la loi 82/77 du 6.12. Α ce propos J.M. SANTOS PAIS,  
ANTÓNIO RIBEIRO, le Système Penal et la Protection des Mineurs,  La  Procédure  
Tutélaire, Documentação e Direito Comparado, n.° 19, 1984,  pag.  131.  
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En ce qui concerne le droit pénal, d'après l'article 19 du Code pénal 
(Décret-Loi 400/82 du 23.9) les mineurs de 16 ans sont pénalement 
non-imputables. 

La circonstance d'être âgé de moins de 16 ans fonctionne, en droit 
pénal, comme un facteur impéditif de la formulation d'un jugement de 
faute, sur la base d'une présomption irréfutable de l'inexistence de matu ń té 
biologique du mineur. 

En conformité avec le principe "nulla poena sine culpa" un mineur de 
16 ans ne pourra pas, donc, faire l'objet d'une sanction pénale('). 

9. Le jeune âgé de plus de 16 ans révolus est imputable et pénalement 
responsable. Le régime juridique de cette responsabilité est, comme nous le 
verrons, un régime spécial, qui résulte du Décret-Loi 401 / 82 de 23.9. 

IV. DROIT TUTELAIRE DES MINEURS 

10. En ce qui concerne les mineurs, les jeunes âgés de moins de 16 
ans, le régime qui leur est aplicable est celui du droit tutélaire dont la 
philosophie, est celle de protéger le mineur et le préparer, le mieux possi-
ble, pour la vie en société, lorsque les parents, οù des motifs qui n'impor-
tent spécifier, ne sont pas capables où ne réunissent pas les conditions pour 
le faire. 

(3) Ce principe est consacré dans l'article 13 du Code Pénal, selon lequel, est uniquement 
punissable le fait intentionnel ou, dans les cas spécialement prévus dans la loi, commis 
avex négGgeπce.  
Le préambule du Code Pénal, fait aussi référence à ce ρή ηεiρe-là en disant: "L'un des  
principes-base  du nouveau texte consiste dans la notion que toute peine doit avoir,  

comme soutien axiologique et normatif, une culpabilité concrète".  
Malgré ces dispositions, la doctrine, v. CAVALEIRO de FERREIRA, Lições de  

Direito Penal I, Verbo, 1987, pag. 15, va dans le sens que le Code permet un détour-
nement du résultat de tel principe "(...) nommément lorsqu'il ac cept un large champ  
Pour la responsabilité pénale objective".  
A notre avis, l'auteur penserait surtout aux types aggraves par un résultat, non compris  

dans l'élément subjectif du crime.  
L'article 18 du Code Pénal, toutefois, établit que même dans ces cas, la punition du  

rsultat sera toujours conditionnée par la possibilité d'imputation du mime résultat  

l'auteur, bien qu'elle le fasse à tit re  de négligence.  
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C'est une inte rvention subsidiaire, accompagné d'une intervention de 
la communauté, elle-même, dans la réalisation du même but. 

La loi, plus précisément le Décret-Loi 314/ 78 du 27.10 (Organisation 
Tutélaire des Mineurs), justifie l'intervention judiciaire dans la vie des 
mineurs, et la limite, à cause du besoin de protection des mineurs. C'est 
pourquoi elle s'effectue à travers des mesures de "protection, d'assistance et 
d'éducation". 

11. En conformité avec cette pIiilosopIiie inhérente au système, d'après 
l'article 62 de la Loi 38/87 du 23-12, les Tribunaux des Mineurs peuvent 
décréter des mesures relativement aux mineurs qui se trouvent dans les 
circonstances suivantes: 

a) Montrent de graves difficultés dans leur adaptation à une vie 
sociale normale, par leur situation, conduite ou tendances révélées; 

b) Se livrent à la mendicité, au vagabondage, à la prostitution, au 
débauche, à l'abus de boissons alcooliques ou à la consommation 
illicite de stupéfiants; 

c) Soient les agents d'un fait qualifié par la loi comme c rime, délit ou 
contravention. 

C'est cette philosophie-là qui justifie ce régime qui place, sous la 
même discipline juridique, le traitement de situations aussi différentes 
comme l'incorrectement dénomíné "délinquance juvénile" et les situations 
de carence socio-famíliale ^4>. 

12. C'est aussi l'idée de la protection du mineur, qui justifie le carac-
tère extrêmement simplifié de la procédure de mineurs; les règles générales 
du droit de procédure ne sont pas  applicables à son égard. 

Le déroulement de la procédure revient, presque exclusivement, aux 
mains du juge. 

(4) Ce régime a été justement critiqué par la plus récente doctrine portugaise: v. FIGUEI-
REDO DIAS, TERESA BELEZA, dans leurs respectives "Lições de Direito Penal";  
encore, ELIANA GERSAO, Menores, Agentes de Infracções Criminais — Que Inter-
venção, Coimbra 1968.  
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Le juge peut déterminer lui-même l'ouverture du procès, ordonner et 
diriger l'instruction, ordonner et présider à la production des preuves, à 
son "avis nécessaires" à la formulation de sa décísíon. 

Il met fin à l'instruction et rend la décision finale, laquelle peut être 
tout simplement "dictée en procès-verbal". 

13. Le représentant du Ministère pub lic — le curateur des mineurs —, 
a la faculté de promouvoir l'ouverture du procès. Il assiste aux diligences 
de preuve présidées par le juge et, il doit être entendu, avant la clôture 
de l'instruction. 

14. La procédure est secrète; íl n'y a pas lieu à la constitution d'accu-
sateur privé (assistente), l'offensé n'ayant pas d'intervention dans la 
procédure. 

15. L'intervention d'un conseil n'est pas prévue, sauf après la décision 
judiciaire et en vue de former un recours (5). 

Cette règle-là, se fonde sur un raisonnement présent aussi dans d'au-
tres ordres juridiques, qui pendant plusieurs années n'admettaient pas l'in-
tervention d'un avocat dans la procédure de mineurs: 

"(...) L'intervention judiciaire a comme but guérir et non punir (...) 
par conséquent, le choix et la durée de la mesure devraient être con-
fiés à des personnes avec une large marge d'appréciation et des con-
sidérables pouvoirs discrétionnaires; l'État intervenant d'accord avec 
la doctrine du "parens patrice" et fonctionnant comme un père pro-
tecteur. Il n'y avait pas besoin d'autre défense "(6). 

16. Une fois ouverte la procédure tutélaire, le juge peut,jusqu'à la 
majorité du mineur, réviser les mesures appliquées lorsque celles-là s'avè-
rent insuffisantes, inutiles ou même superflues. 

(5) Parmi d'autres auteurs ELIANA GERSÃO — à l'ouvrage citée dans la note précédente 
— a traité le sujet de façon  critique.  

(6) JEAN TREPANIER, Mudanças de Rumo para a Justiça de Menores: o caso de um 
Estado Americano, Infância e Juventude, 89.1., pag.l 1. 
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Çá veux dire que, lorsque le T ribunal applique une mesure tutélaire il 
ne perd jamais la surveillance du míneur( 7  . Il n'existe pas de limite tempo-
rel à l'exécution de la mesure, même pour ce qui est de la mesure de 
placement. Le juge doit s'orienter seulement par ce qu'il juge plus avanta-
geux à la réintégration du mineur. 

17. Les mesures tutélaires passibles d'application par les Tribunaux 
des Mineurs sont les suivantes: 

a) Admonestation de l'enfant (a rticle 18 du Décret-Loi 314/ 78); 

b) Remise à ses parents, tuteur ou à personne à qui il était à charge; 

c) Imposition de certaines conduites ou devoirs; 

d) Suivi éducatif; 

e) Placement chez une personne digne de confiance; 

1) Placement dans un établissement officiel ou privé d'éducation; 

g) Placement dans une institution officielle ou privée en régime 
d'apprentissage; 

h) Soumission à un régime d'assistance; 

i) Placement dans une maison de semi-internat; 

j) Placement dans un institut médico-psychologique; 

1) Internement dans un établissement de rééducation. 

18. L'internement dans un établissement de rééducation ne peut avoir 
lieu qu'à l'égard des mineurs ayant déjà 9 ans révolus. 

19. L'application d'une mesure d'internement ou d'une mesure sem-
blable, n'est décidée qu'en dernier ressort, lorsque toutes les autres mesures 
non répressives s'avèrent inutiles. 

(7) Nommément, le juge peut exiger aux personnes auxquelles le mineur a été confié ( y 
 compris des institutions d'assistance) de lui soumettre, périodiquement, des informa-

tions sur la conduite de celui-ci; outre cela, le se rvice d'appui social doit lui présenter un 
rapport  bimensuel sur la situation moral et maté ń elle du mineur et de sa famille, et sur 
la façon dont le mineur s'acquite des devoirs prescripts par le  tribunal.  
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20. Ce sont des conditions particulières qui justifient l'application des 
mesures prévues dans l'article 18 du Décret-Loi 314/ 78. C'est notamment 
le cas: 

— des enfants ayant 12 ans révolus, mais moins de 16, qui se trouvent 
dans l'une des situations prévues par l'article 62 de la loi 38/87; 

— des enfants victimes de mauvais traitements, ou qui se trouvent 
dans une situation d'abandon ou de négligence nuisible à leur 
santé, sécuń té, éducation et moralité; 

— des enfants ayant 14 ans révolus, mais que se montrent gravement 
inadaptés à la discipline de la famille, du trava il  οu de l'établisse-
ment où ils sont placés. 

21. Le  Tribunal  des mineurs est également compétent pour l'apprécia-
tion des demandes de protection présentées par le mineur contre l'exercice 
abusif de l'autoń té au sein de la famille, ou des instituts auxquels il a été 
confié. 

22. Exécution des mesures tutélaires est à la charge de la Direction 
Général des Services Tutélaires des Mineurs (Services Extérieurs)( 8). 

23. La protection du mineur, la préparation de celui-ci vers sa réinser-
tion sociale en sont des valeurs qui orientent cette exécution. En effet, la loi 
établit à l'égard du mineur les garanties de formation morale et  spirituelle, 

 la formation éducative de base et profissionnelle, les loisirs, les sports, l'ap-
pui du médecin et du psychologue; ainsi que la satisfaction des besoins 
basiques d'une alimentaiton équilibrée, d'hygiene, de vêtements, etc. 

Α cette effet est prévue la conjugaison d'efforts des techniciens du 
service social, des psycologues, des médecins et de tous ceux qui s'intéres-
sent aux mineurs dans les circonstances mentionnées. 

(8) Pour ce qui concerne à ces  services-1,  voir pour tous, MIGUEL de ALMEIDA  
ANDRADE, FELICIDADE REIS RODRIGUES, HENRIQUE de FREITAS, Prin-
cipes Directeurs des Nations Unies pour la Prevention Juvenile  (Principes  de Riyad),  
pag. 34 e ss.; 5. Rapport de la Contribution Portugaise presentee à La Havare ou  
Huitième Congres des Nations Unies Pour la Prévention du Crime et Le Traitement  
des Delinquents.  
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V. LES JEUNES DE 16 A 21 ANS  

24. Les jeunes de 16 à 21 ans, comme on l'a déjà vu, sont responsa-
bles face à la loi pénale portugaise. Cela résulte de l'article 19 du Code 
Pénal déjà analysé. 

Bien qu'imputables, le législateur a établi, à leur égard, un régime 
spécial qui prend en considération le besoin de traitement spécial qu'ils 
méritent, soit comme moyen d'atténuer le caractère artificiel de l'établisse-
ment d'une frontière entre l'âge de la responsabilité et celui de l'irresponsa-
bilité pénale, soit comme facteur susceptible d'amoindrir la stigmatisation 
du jeune et de faciliter son intégration sociale. 

25. Ce régime-là est prévu par le Décret-Loi 401 / 82 du 23.9. 

26. Les tribunaux compétents pour le jugement de ces jeunes sont les 
tribunaux pénaux communs. 

Il y  a pourtant une  exception  à cette règle-ci: selon l'article 62, par. 4 
de la Loi  38/87  du 23.12 et l'article 16 du Décret-Loi 314/ 78 du 27.10, le 
Tribunal des Mineurs aura compétence pour connaître des infractions 
pénales commises par un jeune âgé de 16 à 18 ans, lorsque celui-ci est en 
train d'accomplir une mesure tutélaire rendue par ce dernier Tribunal et 
lorsque, en vue de la révision de cette mesure, la personnalité du jeune et 
les circonstances postérieures des  faits  le conseillent. 

La loi permet, de cette façon, de soustraire le fait à la juridiction 
pénale commune. Le juge des mineurs décidera s'il est convenable de pro-
céder à la révision de la mesure déjà appliquée et de maintenir ainsi le 
jeune sous la juridiction tutélaire, οu bien si le jeune sera traduit devant le 
Tribunal pénal c οmmum(91 . 

27. D'après les termes de l'article 5 du Décret-Loi  401/82,  le Tribunal 
pénal devra appliquer au jeune délinquant les me. ores tutélaires prévues 
dans l'article 18 du Décret-Lo ί  314/78 du 27.10, déjà énoncées, lorsque les 
circonstances suivantes se vérifient comulativement: 

— Le jeune n'est pas encore âgé de 18 ans révolus; 

(9) A ce propos, ayant encore à la base de leurs considérations la disposition identique de 
la législation tutélaire des mineurs, déjà abrogée, v. SOARES DA VEIGA, "Reforma 
dos Serviços Tutelares de Menores", ed. de 1962, pag. 138; et AMÉRIC Ο C. COSTA, 
"Notas à Οrganízaςão Tutelar de Menores", 1967, pig. 185. 
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— L'infraction commise est punissable d'une peine d'emprisonnement 
inférieure  i  deux ans; 

— La personnalité du jeune et les circonstances du fait justifient un tel 
traitement. 

28. Ayant appliqué les mesure prévues dans les alinéas í) à 1) de l'arti-
cle 18 du Décret-Loi 314/78 du 27.10, le juge peut autoriser, sur requête du 
jeune et par avis de l'organe de direction de l'établissement, la permanence 
du même à l'établissement au delà des 18 ans et jusqu'à 21, lorsque des 
avantages inquestionables en résultent pour la formation et l'éducation du 
jeune. 

29. En ce qui concerne le jeune majeur de 18 ans et mineur de 21 ans, 
le Décret-Loi 401 / 82 permet l'application de mesures de correction à son 
égard dans les termes suivants: considérant les circonstances du cas et la 
personnalité du jeune, et, lorsqu'il en résulte que la peine d'emprisonne-
ment jusqu'à deux ans n'est pas  nécessaire ou convenable à sa réintegration 
sociale, le juge peut imposer les mesures de correction prévues à l'article 6 
du texte cité. 

Il s'agit de l'admonestation, de l'imposition de certaines ob ligations, 
de l'amende et du placement dans un centre de détention. 

30. Au cas où le Tribunal ne considère p as  convenable l'application 
des mesures tutélaires prévues dans l'article 5 do DL 401 / 82, non plus 
l'application des mesures de correction auxquelles nous venons de faire 
référence, le régime général du Code Pénal est app licable. 

Toutefois, le juge doit encore atténuer spécialement la peine aux ter-
mes des articles 73 et 74 du Code pénal, s'il aura des raisons de croire que 
l'atténuation aura des avantages en vue de la réintégration du jeune 
condamné( 1o) 

(10) Cette atténuation spéciale de la peine aura lieu seulement dans le cas d'application, 
dans les termes généraux, de normes du Code pénal et jamais lorsque le juge fait 
l'application des autres mesures susmentionnées. 
Dans ce sens, CAVALEIRO de FERREIRA, "Lições de Direito Penal", Parte geral, 
II, Verbo, 1989, pág. 39; A. ROBALO CORDEIRO, "Escolha e Medida da Pena", 
Jomadas de Direito  Criminal,  Fase I, C.E.J., pág. 257. 
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31. Le Code pénal lui-même, prévoit une gamme de sanctions pénales 
qui ne se limitent pas à la  privation  de la liberté. 

32. La philosophie qui est à l'origine de cette solution, est la même 
des "règles" des Nations Unies lorsque celles-ci recommandent l'imposition 
de la peine privative de liberté, comme mesure de dernier ressort.' 

Voyons l'article 71 du Code Pénal qui impose au  Tribunal  de donner 
la préférence, si raisonnable, à la peine non p rivative de liberté lorsqu'elle 
s'avère suffisante pour promouvoir la réadaptaiton sociale du délinquant et 
qu'elle satisfait du même pas aux besoins de réprobation et de prévention 
du crime. 

Le préambule du Code pénal en vigueur met en re lief cet aspect, en 
mentionnant: "On a déjà énoncé les raisons pourquoi, dans le moment 
actuel, le Code ne peut pas se passer de la peine p rivative de liberté. Mais 
on a la conscience du fait que l'emprisonnement doit être, aussi que possi-
ble, amoindri, et qu'il doit être harmonisé, en sa structure et son régime, 
avec la récupération des délinquants auxquels il est appliqué". 

33. Le procès conduisant à la condamnation à une peine p rivative de 
liberté d'un jeune âgé entre 16 et 21 ans, suit les termes généraux du Code 
de procédure pénale (Décret-Loi 78 / 87, du 17.2). 

Toutes les garanties de défense y  sont prévues. 

34. Ces garanties sont d'ailleurs inscriptes à la Constitution. Notam-
ment, d'après l'article 32 par. 2 de la Constitution portugaise, "tout accusé 
est présumé innocent jusqu'à ce que la sentence le condamnant ait acquis 
force de chose jugée, et le jugement doit avoir lieu dans les plus brefs délais 
compatibles avec les garanties de la defense." 

L'accusé a le droit de choisir un défenseur et d'être assisté par lui dans 
tous les actes de la procédure (a rticle 32 par. 3 de la Constitution). 

Sont nulles toutes les preuves obtenues par la to rture, la coercition, 
l'atteinte à l'intégrité physique ou morale de la personne ou encore les 
ingérences abusives dans la vie privée, le domicile, la correspondance ou les 
télécommunications. 

L'article 61 du Code de procédure pénale (DL 78/87, du 17.2) spécifie 
les droits de l'inculpé dans la procédure pénale. 
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35. Les Décrets-Loi n.° 402/82, du 23.9 et n.° 265/79, du 1.8 concer-
nent, à son tour, l'exécution de la peine p rivative de liberté et prévoyent les  
droits du condamné pendant cette phase d'exécution de la peine.  

36. Le Décret-Loi  401/82,  portant sur le régime pénal des jeunes  
adultes, renvoit, dans son a rticle 12, à l'article 160 du Décret-Loí 265/79  
du 1.8, en ce qui concerne l'exécution des peines d'emprisonnement appli-
quées aux jeunes.  

Il prévoit aussi (articles 6 et 13), la mesure d'internement des jeunes  
dans des "Centres de Détention".  

Ces Centres, bien que prévus par la loi — le Décret-Loí 90/83, du  
16.2 — n'existent pas encore dans la pratique.  

Entretemps, on a affecté aux fins visées à titre provisoire, un pavillon  
de l'Établissement Pénitentiaire de  Leiria  pour les jeunes du sexe masculin,  
aussi bien qu'un secteur séparé du pavillon de l'Établissement Pénitentiaire  
de Tires pour les jeunes filles (article 31 du Décret-Loi 90/83, du 16.2).  

37. Αu-delà de ces deux établissements, il existe un seul établissement  
pénitentiaire, sur l'ensemble du territoire national, exclusivement réservé  
aux jeunes imputables purgeant des peines prononcées en conformité avec  
les règles du Code Pénal. Il s'agit de la prison-école de Leiría.( 11 ).  

38. Aux jeunes privés de liberté sont applicables en général, comme  
d'ailleurs à toute autre catégorie de délinquants, les "Règles Minima des  
Nations Unies pour le Traitement des Détenus" transposées dans la  législa-
tion portugaise interne, ainsi que les "Règles de Beijinh", lesquelles, en ce  
qui concerne la catégorie des jeunes entre les 16 et les 21 ans, se trouvent  
parfaitement répr οduites dans l'ordre juridique portugais.  

39. D'après le Décret-Loí n.° 265/79 du 1.8., l'exécution des mesures  
privatives de liberté doit s'orienter vers la réintégration du jeune dans la  
société de façon à le rendre capable de mener une vie responsable dans  
l'avenir.  

(11) A propos de cette prison-école, où les premiers 50 détenus ont été reçus le 7.4.1947, v. 
CAVALEIRO FERREIRA, Direito Penal Po rtuguês,  11,  pag. 281; ELIANA GER-
SÃO, Tratamento  Criminal  de Jovens Delinquentes, Coimbra, 1968, pag. 71.  
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Relativement a chaque détenu il est elaboré un plan individuel de  

réadaptation sociale suivant les termes de l'article 9 du Décret-Loí 265/79.  

Le détenu maintient la titularité de ses droits fondamentaux constitu-
tionnellement sauvegardés, inhérents à sa dignité humaine.  

40. C'est toujours le Décret-Loí 265/79 qui dispose en matière de  

logement, de vêtements et de nourriture, d'hygiène, de visites et de corres-
pondance; de travail, lequel doit toujours être rémunéré de façon juste et  

équitable, et aussi de formation professionnelle, d'assistance médicale et  

sanitaire et bien d'assistance morale et spi rituelle.  
L'assistance morale et spirituelle est règlementée par l'Arrêté n.°  

10-Α/83, du 9.2 et par le Décret-Loí n.° 345/85, du 23.8 définissant la  

situation des aumôniers de Ι'Église Catholique (assistants religieux) dans les  

établissements des mineurs.  

VI. CONCLUSION  

41. On peut dire, en conclusion, que, soit les règles concernant l'exé-
cution des peines et mesures susmentionnées sur le traitement des détenus,  

soit les règles relatives à la sécurité et discipline dans les établissements  

pénitentiaires, telles que prévues dans les a rticles 108 et suivants du Décret-
Loi 265/79, sont conformes à l'esprit des Règles des Nations Unies, qui  

font l'object du présent travail. Cela ce qui concerne les jeunes agées de 16  
a 21 ans.  

42. Dans ce qui concerne la discip line juridique de ce qui nous avons  
appelée le "Droit Tutélaire des Mineurs" la même conclusion se présente  

valide dans la generalité aux thermes de l'exposition faite.  
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NOTE PREALABLE  

Conformément au point D de la partie V du Plan d'Action de  Milan  
et έ  la Déclaration des Principes Fondamentaux de Justi ce  relatifs aux  
victimes de la cń mínalité et aux victimes d'abus de pouvoir du 29/ ΧΙ/85,  
point de repère historique dans la protection de la victime et dans la  

reconnaissance  de ses droits fondamentaux, le Po rtugal a entamé des  
réformes législatives en ce domaine aussi bien que d'autres en vue de la  
mise en oeuvre des recommandations du Plan et des o rientations de la  
Déclaration.  

Au point C de ce texte on donne un aperçu des initiatives développées  

au Portugal dans le domaine de la problématique de la victime.  

Quoique dans les mesures, visant à la protection de la victime et à la  

reconnaissance  de ses droits fondamentaux, adoptées au Portugal en vue  

de la mise en oeuvre du Plan d'Action de Milan aucune mention exprèsse  

ne soit faite ni au texte ni έ  l'esprit de la Déclaration, cet exposé suivra de  

tout près la systématique de ce document pour traiter la position de la  

victime dans le système de l'Administration de la Justice.  

A. Victimes de la Cńminaóté  

1. Importance et concept légal de victime  

1.1. Le Code pénal portugais, approuvé par le DL  400/82  du 23 sep-
tembre et entré en vigueur le 1 °r  janvier 1983, reconnaît à la victime une  
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importance spéciale lorsqu'il est affirmé dans son préambule que celle-ci est 
"un élément, tout aussi digne, de la triade punitive: Etat-délinquant-victime „ 

 et qu'il "faut en général éviter que le système pénal, exclusivement voué 
aux exigences de la lutte contre la c ń minalité, devienne, pour certaines 
victimes, une répétition et une potentialisation des agressions et des trau-
matismes résultant du crime lui-même"('). 

1.2. Le concept de victime de la cńminalité, tel qu'il est affirmé dans 
la Déclaration, trouve donc son expression légale dans la figure de l'of-
fensé, considéré comme le titulaire des intérêts spécialement protégés par la 

Le point 17 du Préambule du Code Pénal dit:  
"Un autre aspect très impo rtant a trait à la problématique de la victime. Celle-ci, sur-
tout après la 2eme  Guerre Mondiale, a de plus en plus fait l'objet d'études criminologi-
ques qui ont jeté lumière sur le mode, parfois s υperf►ciel, dont elle était envisagée, non  
seulement par l'opinion publique, mais aussi par la  doctrine  du droit pénal. La victime  
devient désormais un élément, tout aussi digne, de la triade punitive: Etat-délinquant-
-vícti me.  
Dans la ligne de ce mouvement doctrinaire, le Code envisage — de pair, évidemment,  

avec la responsabilité civile qui découle du crime (article 128) — le dédommagement  

des lésés (article 129). On sait par contre que, même en des pays à économie plus forte  

que la nôtre, on n'a pas encore réussi à envisager tout-à-fait la création d'une assurance 
sociale pour le dédommagement du lésé, lorsque le délinquant n'a pas la possibilité de 
la faire. Dans les circonstances actuelles d'austerité financière, on laisse la création de 
cette assurance au critère de la législation spéciale. Mais pour que le dédommagement 
soit faisable, on donne au  tribunal  la possibilité d'attń buer au lésé, à sa requête, les  
effets saisis ou le produit de leur réalisation, le prix ou la valeur correspondant aux  

avantages qui découlent du  crime,  payés à l'Etat ou transférés en sa faveur en ve rtu des 
articles 107 à 110, ainsi que les montants des amendes que l'auteur aura payée (article 
129, par. 3). Ainsi, on arrive même à affecter les amendes à la satisfaction du droit du 
lésé à voir accompli le versement de l'indemnisation. On croit pouvoir ainsi aboutir à la  

sauvegarde des vrais intérêts des lésés, surtout de ceux ayant été les victimes de ce que  

l'on tient pour cń minalité violente.  
D'ailleurs, ce n'es pas uniquement dans la "Pa rtie générale" que le Code se révèle  
engagé par les valeurs et les intérêts ayant trait à la situaiton de la victime. II faut en  

général éviter que le système pénal, exclusivement voué aux exigences de la lutte contre  

la criminalité, devienne, pour certaines victimes, une répétition et une potentialisation  

des agressions et des traumatismes résultant du  crime  lui-même. Ce danger est surtout  
présent au domaine des  crimes  sexuels, où les poursuites peuvent, après tout, fonction-
ner davantage contre la victime que contre le propre délinquant.  

Ainsi, bien que le Code ait adhéré au mouvement de la déc ń minalisatiοn, íl n'a pas  
pour autant négligé les intérêts de la victime. C'est aussi au nom de ces intérêts que le  

Code multiplie le nombre des infractions poursuivies sur plainte du lésé, et qui seront  

mentionnées plus loin."  

(1 )  
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loi pénale et violés par l'infraction( τ) et dans la figure du lésé, entendu 
comme la personne qui a subi des préjudices par suite d'un críme( 3). 

Cependant, il nous semble que le concept de victime figurant dans la 
Déclaration est bien plus proche du concept d'offensé. 

2. Accès à la justice et traitement équitable  

2.1. Dans le domaine de la protection judiciaire, constituent des 
droits de la victime/ offensé les renseignements relatifs: 

(2) Code Pénal: 

Article 111 

(Titulaires du droit de plainte) 

1. Lorsque l'acte ne peut être poursuivi que sur plainte, la légitimité pour la déposer 
appartient, sauf disposition contraire, à la personne lésée. On considère comme telle le 
titulaire des intérêts que la loi a visé spécifiquement à protéger par I'incnmination. 

2. Si le lésé meurt sans avoir porté plainte ni avoir renoncé à po rter plainte, son droit 
passera au conjoint survivant, non séparé de corps, et à ses descendants et, faute de 
ceux-ci, aux ascendants, aux frères et soeurs et à leurs descendants, sauf si quelques-
unes de ces personnes ont participé à l'infraction. 

3. Si  le lésé est juridiquement incapable, le droit de plainte appartient à son représen-
tant légal, au conjoint non séparé de corps, et aux descendants et, faute d'eux, aux 
ascendants, frères et soeurs et à leurs descendants. Si, néanmoins, le lésé est âgé de plus 
de 16 ans,  il  a aussi le droit de porter plainte. 

4. Chacune des personnes mentionnées aux paragraphes 2 et 3 du présent article peut 
porter plainte, indépendamment de l'accord des restantes. 

(3) 
 

Code de Procédure Pénale: 

Article 74 

(Qualité pour agir et pouvoirs procéduraux) 

1. La demande de réparation civile est introduite par le lésé, celui-ci étant entendu 
comme la personne qui a subi des préjudices découlant du crime, même que celle-ci ne 
se soit pas constituée ou n'ait pas eu la possibilité de se constituer partie civile. 

2. L'intervention procédurale du lésé est limitée au soutient et à la preuve de la 
demande de réparation civile, lui appartenant, nommément, les droits que la loi confère 
aux parties civiles. 

3. Les défendeurs et les intervenants ont une position procédurale analogue à celle du 
prévenu en ce qui concerne le soutient et la preuve des questions civiles jugées dans la 
procédure, chacune des défenses étant indépendantes. 
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— au droit et intérêt en se constituer comme "assistente"c4);  

— au droit de se faire représenter par un avocat;  

— au droit à l'aide judiciaire qui doit lui être assurée.  

2.2. L'obligation de renseigner les victimes d'infractions fait parte  

d'un devoir généń que qui appartient aux autοń tés policières et judiciaires  
qui collaborent à l'administration de la justice pénale.  

Plus ρrécisément, il  incombe à toute autoń té judiciaire le devoir de  
renseigner la victime, dans la qualité de lésé, de sa légitimité pour formuler  

une demande d'indemnisation civile pour les dommages intérêts de  

l'agent(5).  

2.3. Au Portugal il existe, en outre, en ce domaine:  

2.3.1. Le "Gabinete Técnic ο de Prevenς ο Cń minal", auprès de la  
Police Judiciaire et à qui incombe la conception et l'exécution de campag-
nes publicitaires, de sensibilisation et d'information aux victimes en met-
tant l'accent sur la prévention de situations en tant que le moyen le plus  

efficace d'éviter le crime et la victimisation, (ex: spot publicitaire: "Prévenir  

c'est protéger").  

2.3.2. L'"Αssοciaçãο Portuguesa de Apoio à Vitima" — APAV, qui,  
selon ses principes statutaires, a pour fonction:  

Article 3  

1. Pour la réalisation de son but, l'APAV se propose nommément:  

a) Promouvoir la protection et l'appui aux victimes d'infractions  

pénales en général et en particulier à celles ayant plus de besoin,  

notamment, au moyen de l'information, de la réception person- 

(4) Code de Procédure Pénale: "V. article 68 du Code de Procédure Pénal ou seja mesmo  
eliminada.  

Article 68  

(5) Le Ministère pub lic a qualité pour formuler la demande en représentation des entités  

lésées dont les intérêts lui appartient de défendre et de représenter, et aussi en représen-
tation du lésé lui-même, lorsque celui-ci lui demande de le faire et n'a pas de possibilités  

économiques pour suppo rter les dépenses de l'affaire.  
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nausée et acheminement, de l'appui moral, social, juridique,  

psychologique et économique;  

b) Promouvoir et participer à des programmes, des projets et des  

actions d'information, de formation et de sensibilisation de  

l'opimon publique;  

2.3.3. La DECO — "Αssοciaçãο Portuguesa para a Defesa do Con-
sumídor" — qui a jusqu'ici entamée des campagnes de sensibilisation et  
d'information des consommateurs sur leurs droits d'indemnisation, d'appui  
aux entités à qui ils doivent recoumr afm d'actionner ces droits.  

2.4. Dans l'actuelle phase de développement de la politique criminelle  

et sociale portugaise, la situation de la victime est importante compte tenu  

de son statut particulier dans la procédure pénale. Constituée "assistente" ^4>  
la victime assume la veste d'un véritable sujet procédural et non pas de  

simple intervenant, pouvant influer, dans le cadre des pouvoirs qui lui sont  

cοnférés(6  , sur le développement et la décision finale de la procédure dans  

le sens de la réalisation effective de ses droits.  

Il faudra toutefois reconnaître que, quoique notre ordre juridique  

pénal et procédural accorde une attention spéciale à la victime/"assistente",  

dans la pratique judiciaire celle-ci continue d'être fondamentalement envi-
sagée comme un élément impo rtant de preuve et non comme quelqu'un  
qui a des besoins précis et nécessite d'un appui spécial.  

De souligner que les "assistentes" doivent être obligatoirement repré-
sentés par un avocat.  

2.5. L'article 20 de la Constitution de la République Portugaise éta-
blit qu'"à tous est assuré l'accès au droit et aux tribunaux pour défendre  

(6) Sont att ributions de lf"assistente":  

a) Intervenir dans 1'enqu@te et dans l'instruction:  

— en demandant des preuves;  

— en demandant des diligences.  

b) Formuler l'accusation indépendamment du Ministère pub lic et, en s'agissant de crime  
dépendant d'accusation ρriνée, même si le Ministère pub lic ne le fait pas.  

c) Demander l'ouverture de l'instruction.  

d) Introduire un recours,  mime  si le Ministère pub lic ne le fait pas.  
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leurs droits et intérêts légitimes et la justice ne peut être déniée à 
personne pour défaut de moyens financiers" (par. 1) et que "tous ont 
droit, dans les termes prévus par la loi, à l'information et à la consul-
tation juridiques et à l'assistance judiciaire" (par. 2) 11 .  

Le nouveau régime d'accès au droit et aux tribunaux($) est entré 
en vigueur le 25 novembre 1988. 

Α l'article 1 . par. 1 du DL 387-B/ 87 íl est affirmé: 

— "Le système d'accès au droit et aux tribunaux vise à promouvoir 
que personne ne soit entravée ou empêchée, en raison de sa condi-
tion sociale ou culturelle, ou pour défaut de moyens financiers, de 
connaitre, de faire valoir ou de défendre ses intérêts". 

L'aspect de la protection judiciaire dénommé d'appui judiciaire se 
trouve déjà légalement défini. 

L'autre aspect, soit, l'information et la consultation juridiques, dépen-
dent d'actions futures de l'Administration( 9) 1101 .  

(7) Le par. 1 consacre la garantie de la voie judiciaire par rappo rt  à la défense des droits et  
intérêts légitimes, c'est-à-dire, légalement protégés, des citoyens. Le par. 2 se rapporte  

l'accès au droit qui comprend l'information et la protection juridique, laquelle com-
prend la consultation juridique et l'assistance judiciaire.  

(8) Décrets-loi 387-B/ 87 du 29 décembre et  391/88  du 26 octobre.  

(9) DL 387-B/ 87 du 29 décembre  

Article 4 

11 incombe spécialement au Gouvernement de réaliser, de façon permanente et planifiée, 
des actions tendant à faire connaître le droit et l'ordre légale, au moyen de publications 
et d'autres formes de communication, en vue de permettre un meilleur exercice des 
droits et l'accomplissement des devoirs légalement établis. 

Article 11 

1. En collaboration avec l'Ordre des Avocats, le Ministère de la Justice installera et 
assurera le fonctionnement de bureaux de consultation juridique en vue d'une progres-
sive couverture territonale du Pays. 
2. Les bureaux de consultation juridique mentionnés au paragraphe précédent pour-
ront comprendre la prestion de se rvices par des avoués, de façon à conventionner avec 
la mairie respective, après audition de l'Ordre des Avocats. 

(10) L'arrêté 1102/89 du 26 décembre a approuvé le Réglement des Bureaux de Consulta-
tion Juridique de Lisbonne et Porto, visant à rendre effectif l'exercice du droit, consti- 
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2.6. L'indemnité allouée à la victime dans la procédure pénale est 
satisfaite par le délinquant, sauf en cas d'impossibilité pour des raisons 
d'insolvabilité ou d'ignorer le lieu où celui-lá se trouve. 

Le Code pénal (a rticle 129 par. 1) ( ") prévoit la création, par législa-
tion spéciale, d'une assurance sociale de la victime à l'égard des cas où 
l'indemnisation ne puisse pas être satisfaite par le délinquant. 

Cette législation spéciale se trouve déjà en phase d'élaboration, les 
études préparatoires sur son impact sur le système pénal et procédural 
pénal étant en phase de conclusion. 

Tant que ce texte n'est pas approuvé par l'Assemblée de la Républi-
que, est appliqué l'article 129 par. 1 du Code pénal ainsi que les articles 511 
et 512 du Code de procédure pénale qui disposent sur l'exécution des biens 
et destination des amendes et établissent que le paiement de l'indemnisa-
tion est effectué avec le produit des biens exécutés. 

(suite de la note 10) 

tutionnellement protégé, d'accès à la justice et aux tribunaux, indépendamment des 
conditions sociales, économiques et culturelles des requérants. 
La prestation et l'orientation de la consultation juridique sont assurées par des avocats 
et des stagiaires inscrits dans l'ordre et qui se sont volontairement inscrits pour la 
prestation de consultation juridique dans ces bureaux. 
Les consultants sont reçus par des avocats ou des avocats stagiaires en service dans les 
bureaux pendant les jours et les horaires fixés à l'effet; ces bureaux peuvent posséder 
des archives confidentiels des éléments personnels sur les consultants, contenant une 
mention  sommaire  des matières traitées et les documents relevants les concernant. 

(11) Code Pénal: 

Article 129 

(Indemnisation des lésés) 

1. Une législation spéciale devra assurer, par la création ' 'une assurance sociale, l'in-
demnisation du lésé qui ne puisse pas  être satisfaite par le délinquant. 

2. Tant que la législation visée par le paragraphe précédent n'est pas applicable, le 
tribunal  pourra allouer au lésé sur requête de celui-ci et jusqu'à concurrence du dom-
mage occasionné, les objets acquis à l'État ou le produit de leur réalisation, le  prix  ou 
la valeur correspondant aux avantages découlant du  crime,  payés à l'État ou transférés 

son profit en vertudes articles 107 à 110. 

3. Si le dommage occasionné par l'infraction est assez grave pour faire tomber le lésé 
dans le besoin et s'il est à prévoir que le délinquant ne le réparera p as, le juge pourra 
également allouer au lésé, en tout ou en partie et jusqu'à concu rrence du dommage, le 
montant de l'amende payée. 

4. L'État reste titulaire du droit du lésé à l'indemnisation jusqu'au montant qu'il aura 
satisfait. 
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2.7. Dans l'ordre juridique portugais on ne peut parler de médiation  

entre la victime et le délinquant qu'au niveau de la réparation du dommage  

et, éventuellement, du désistement de la plainte par la victime.  

Ainsi, d'après l'actuel Code de procédure pénale, aux fins de l'applica-
tion de la suspension provisoire de la procédure, le Ministère pub lic vérifie,  
parmi d'autres présupposés, l'assentiment de l'inculpé et de la victime et  

oppose à ce premier l'injonction de .réparer les dommages provoqués à la  

victimet12).  

(12) Code de Procédure Pénale: 

Article 281 

(Suspension provisoire de la procédure) 

1. Si  le crime est punissable d'une peine d'emprisonnement non supérieure à trois ans  

οu d'une sanction différente de l'emprisonnement, le Ministère pub lic peut décider,  
avec l'assentiment du juge d'instruction, pour la suspension de la procédure, moyen-
nant l'imposition d'injonctions et de règles de conduite à l'inculpé, au cas où l'on  

véń fie les conditions suivantes:  

a) Assentiment de l'ínc υlpé et de r"assistente";  

b) Non existence d'antécédents criminels de l'incul ρé;  

c) II n'y a pas lieu à une mesure de sécu ń té d'internement;  

d) Caractère réduit de la culpabilité;  

e) Il est h prévoir que l'accomplissement des injonctions et règles de conduite répond 
suffisamment aux exigences de prévention du cas. 

2. Sont opposables à l'inculpé les injonctions et règles de conduite suivantes: 

a) Indemniser le lésé; 

b) Donner au lésé une satisfaction morale adéquate; 

c) Verser une somme déterminée à l'État ou à des institutions p ń vées de solidarité 
sociale; 

d) Ne pas  exercer certaines professions; 

e) Ne pas fréquenter certains lieux ou endroits; 

f) Ne pas  résider dans certains lieux ou régí οns; 

g) Ne pas accompagner, loger οu recevoir certaines personnes; 
h) Ne pas  posséder certains objets capables de faciliter la pratique d'un autre crime; 
í) Tout autre comportement spécialement exigé par le cas. 

3. Ne sont pas opposables des injonctions et règles de conduites susceptibles de porter 
atteinte à la dignité de l'inculpé.  
4. Aux fins de surveillance et de suivi de l'accomplissement des injonctions et règles de  

conduite, le juge d'instruction et le Ministère public peuvent recourrir aux services de  

réinsertion sociale.  
5. La décision de suspension, conformément au par. 1, n'est p as  susceptible d'être mise  
en cause.  
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Cette mesure innovatrice dans le système pénal, peut donner lieu à  
une sorte de "conciliation", le Ministère public remplissant un rôle fonda-
mental de "médiateur entre la victime et le délinquant (inculpé)". 

En matière de suivi par l'Institut de Réinsertion Sociale( 12-"I des mesu-
res pénales non p rivatives de liberté et comprennent l'obligation de répara-
tion/indemnisation de la victime, on peut envisager une "médiation miti-
gée" entre la victime et le délinquant remplie par le technicien de cet 
institut.  

(12 A) DL 204/83 du 20 mai:  

Article 3  

(Attributions)  

1. Sont attributions de l"Institut:  

a) Contribuer à la définitiv η des politiques de réinsertion sociale et de prévention 
criminelle; 

b) Participer à l'élaboration de mesures législatives et réglementaires ayant trait à la  

réinsertion sociale et à la prévention criminelle; 

c) Établir et mettre en oeuvre, conformément à. la politique définie, les stratégies, les  

plans et les programmes et toute autre action nécessaire à la promotion de la réin-
sertion sociale des délinquants et à la prévention criminelle; 

d) Mettre en oeuvre l'exécution de mesures non institutionnelles qui lui sont att ń buées 
par la loi à travers notamment, de la présentation de rapports et de l'élaboration ou 
cοntróle des plans d'exécution des mesures appliquées; 

e) Intervenir dans l'exécution des mesures institutionnelles, nommément dans les éta-
blissements pénitentiaires, institutions psychiat ń ques ou d'autres, ainsi qu'appuyer 
les délinquants en liberté conditionnelle οu définitive, en vue de faciliter leur réinser-
tion sociale; 

f) Intervenir dans l'exécution de mesures applicables à des jeunes délinquants ou à des  

mineurs;  

g) Promouvoir la coopération entre toutes les entités intégrant le système de l'adminis-
tration de la justice, en vue d'une exécution efficace des politiques de réinsertion  

sociale et de prévention criminelle;  

h) Promouvoir l'étude et  "analyse  des situations de marginalité sociale, de per si οu en  
collaboration avec d'autres servi ces ou organismes de l'administration publique, en  

vue d'une adéquation permanente de leur action;  

i) Assurer les contacts avec des entités similaires étrangères et organisations  interna-
tionales.  

2. L'Institut poursuivra ses attributions suivant les termes établis par le présent texte  

et toute autre législation app licable, à travers de ses organes et se rvices centraux et  
déconcentrés.  
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2.8. L'incident d'accélarati οn procédurale est un autre mécanisme qui 
permet it  la victime d'intervenir, en tant qu"assistente", dans la procédure 
en vue de la défense effective de ses droits et d'éviter le déni — ou, du 
moins, la demeure et l'inefficacité de la décision et de la justice, lorsque 
dépassés les délais que la loi prévoit à l'égard de chaque phase procédurale. 

Les articles 108 et 109 du Code de procédure pénale règlent cette 
matière(  13) .  

2.9. La loi prévoit la possibilité pour le tribunal ou le juge de deman-
der l'élaboration d'un rapport social soit sur l'inculpé soit sur la victimet 14). 

Dans la pratique judiciaire l'on assiste à une augmentation considéra-
ble de l'intérêt à l'égard du rapport social sur la victime, ce qui pourra 
constituer un signe du besoin senti d'envisager la connaissance du binôme 
délinquant/victime comme condition importante — voire nécessaire — de 
l'aplication de la justice. 

3. Obligation de restitution et de réparation et indemnisation  

3.1. La loi procédurale pénale consacre, en tant que règle, un régime 
d'adhésion obligatoire à la procédure de la demande d'indemnité pouf des 
dommages-intérêts( 15) causés à la victime par le délinquant (articles 71, 82 
et 377 du Code de procédure pénale). 

(13) L'article 108 règle l'accélerati οn de la procédure en retard et dispose quant aux entités  

qui statuent sur une telle demande et l'article 109 règle le déroulement de la demande.  

(14) L'article leT,  par. 1, al. g) du Code de procédure pénale établit:  

"Rapport  social: document élaboré par les se rvices de réinsertion compétents pour  
donner de l'appui technique aux tribunaux dans l'application et dans l'exécution de  

sanctions criminelles, dont le but est d'aider le tribunal ou le juge à connaître de la  

personnalité de l'inculpé, et éventuellement de la victime, y compris son insertion fami
-hale  et socioprofessionnelle;"  

(15) La loi pénale portugaise prescript la responsabilité civile découlant du crime (a rticle  
128 du Code pénal).  
D'après la loi civile, le dommage est le préjudice in natura subi par le lésé (victime)  
dans ses intérêts (matériels, spirituels ou moraux) dont le droit violé ou la norme  

transgressée visent la tutelle.  
Les dommages passibles d'indemnisation comprennent les dommages non patri-

moniaux qui, de par leur gravité, méritent la tutelle du droit et les dommages patri-
moniaux, intégrant ces derniers les bénéfices qui la victime a cessé d'obtenir à cause du  

c rime. Ainsi:  
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L'indemnité allouée à la victime dans la procédure pénale est satisfaite 
par le délinquant, sauf en cas d'impossibilité pour des raisons d'insolvabi-
lité ou d'ignorer le lieu où celui-là se trouve. 

En effet, le Code pénal (a rticle 129 par. 1) prévoit la création, par 
législation spéciale, d'une assurance sociale de la victime à l'égard des cas 
où l'indemnisation ne puisse pas être satisfaite par le délinquant. 

Ayant pour objet l'indemnisation effective de la victime et la sauve-
garde de ses intérêts réels, tant que l'assurance sociale n'est pas réglemen-
tée, le par. 2 de cet a rticle prévoit que le tribunal pourra fixer, à titre 
d'indemnisation pour le dommage occasionné, les objets perdus au profit 
de l'État ou le produit de leur réalisation. 

Le tribunal peut en outre faire usage de sa faculté d'attribuer une 
partie ou la totalité de l'amende à la victime qui, en raison du dommage a 
occasionné par le c rime, soit privée de ses moyens de subsistance (articles 
511 et 512 du Code de procédure pénale). 

(suite de la note 15) 

• Les dommages patrimoniaux comprennent les préjudices qui, étant susceptibles 
d'une évaluation pécuniaire, peuvent être dédommagés ou indemnisés sinon direc-
tement (moyennant la reconstitution spécifique de la situation antérieure à la lésion) 
du moins indirectement (moyennant une indemnisation pécuniaire équivalente); 

• Les dommages non patrimoniaux comprennent les préjudices qui, n'étant pas sus-
ceptibles d'une évaluation pécuniaire, du fait d'atteindre des biens (tels que la santé, 
le bien-être, la liberté, l'honneur et le nom) qui n'intègrent pas le patrimoine du lésé, 
ne peuvent qu'être "compensés" par une obligation pécuniaire imposée à l'agent 
(délinquant-offenseur). 

En ce qui concerne le système d'évaluation, aux fins de calcul et de fixation de l'in-
demnité, la loi civile (a rticles 496 par. 3, 564 et 566 par. 2 du Code civil) établit le 
suivant: 

• Le devoir d'indemniser comprend le préjudice provoqué et les bénéfices que lésé 
(victime) a cessé d'obtenir à la suite de la lésion, le tribunal pouvant considérer les 
dommages futurs dés que prévisibles. 

• Le dommage pat rimonial, en principe, a pour mesure la différence entre la situation 
patrimoniale actuelle du lésé (victime) et la situation (hypothètique) où íl se trouve-
rait ne fut pas la lésion. 

Dans les cas où la valeur exacte des dommages ne peut pas être évaluée, le tribunal 
jugera équitablement dans les limites qu'il considère prouvées. 

• le dommage non  patrimonial  sera indemnisé d'après des critères d'équité, compte 
tenu du degré de culpabilité du responsable (délinquant), de sa situation économi-
que et de celle du lésé (victime), des standards d'indemnité généralement adoptés 
dans la jurisprudence, des fluctuations de la valeur de la monnaie, etc. 
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3.2. Dans le choix de la peine et la détermination de sa mesure, le 
tribunal prend en considération, parmi d'autres éléments, la réparation du 
dommage causé à la victime, nommément lorsqu'il app lique la suspension 
provisoire du procès (a rticle 281 du Code de procédure pénale)a2), le sursis 

l'exécution de la peine, le régime de mise à l'épreuve et l'admonestation 
(articles 49, 54 et 59 du Code pénal)( 16) et lorsqu'il applique l'atténuation 

(16) Code Pénal:  

Article 49  

(Devoirs qui peuvent le conditionner)  

1. Le sursis à l'exécution de la peine peut être subordonné à l'accomplissement de  

certains devoirs imposés au condamné, déstinés à réparer le dommage du crime ou  

faciliter sa réadaptation sociale, nommément l'obligation de: 
a) verser, dans un certain délai, l'indemnité due au lésé ou assurer son paiement par le 

moyen d'un cautionnement estimé suffisant; 
b) donner au lésé une  satisfaction  morale adéquate; 
c) remettre à l'État un  certain  montant jusqu'à la limite maximum établie pour le 

quantitatif de la peine d'amende. 

2. Le  tribunal  ne peut pas exiger du condamné aucune action vexatoire, ní lui imposer 
aucun devoir contraire aux bonnes moeurs ou sus ceptible de porter atteinte à sa dig-
nité personnelle.  
3. Les devoirs imposés peuvent être modifiés jusqu'à l'expiration de la durée du sursis,  

si des circonstances ultérieures le rendent souhaitable ou compte tenu de circonstances  

dont le tribunal aura la connaissance ultérieurement.  

Article 54  

(Eléments)  

1. Le régime de mise à l'épreuve repose sur un plan individuel de réadaptation sociale  

du délinquant, établi avec la co llaboration d'un travailleur social, dont le délinquant  

doit avoir la connaissance et pour lequel on doit avoir, si possible, son assentiment.  

2. En outre des devoirs visés à l'article 49 par. Ι le  tribunal  peut infliger au co η-
damné d'autres devoirs, déstinés à assurer sa réadaptation et peut, notamment, lui  

prescrire:  

a) qu'il n'exerce pas certaines professions; 

b) qu'il ne fréquente pas certains mi lieux ou endroits; 

c) qu'il ne réside pas en certains lieux o υ régions; 
d) qu'il n'accompagne pas, n'héberge ou ne reçoive pas des personnes soupçonnées de 

mauvaise conduite; 
e) qu'il ne fréquente pas certaines associations ou ne participe en certaines réunions; 
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spéciale ou la dispense de la peine (a rticles 72, 73, 74 et 75 du Code 
pénal)(<n. 

II faut souligner que dans le domaine de l'exécution effective de la 
peine, à l'égard des cas où ,  aux termes de la loi, il y a lieu à libération 

(suite de la note 16) 

f) qu'il n'ait pas en son pouvoir des objets susceptibles de faciliter la pratique d'un 
autre crime; 

g) toute autre conduite pouvant être utile au plan de réhabilitation sociale du déli-
quant  ου  à Ι'améliοratiοn de son sens de la responsabilité. 

3. Le  tribunal  peut aussi déterminer qu'il soit interné jusqu'à concu rrence  de deux 
mois en des institutions aρρropń ées et imposer au condamné le devoir de déposer un 
cautionnement de bonne conduite ou de se présenter pé ń odiquement devant le tribu-
nal ou d'autres entités non-policières. 

Article 59 

(Admonestation) 

1. Si l'auteur est déclaré coupable de la pratique d'un  crime  auquel correspond concrè-
tement une peine  privative  de liberté de trois mois ου plus, avec ou sans amende, ου 
uniquement une peine d'amende jusqu'à la même limite, le  tribunal  peut ne prononcer 
qu'une admonestation. 
2. L'admonestation n'a lieu que si elle est utile à la récupération du délinquant, si le 
dommage a été réparé et s'il n'est plus nécessaire de faire recours à d'autres mesures 
pénales prévues par la loi. 
3. L'admonestation consiste dans un reproche oral solennel fait en audience par le 
tribunal  à l'accusé jugé coupable. 

(17) Code Pénal: 

Article 72  

(Détermination de la mesure de la peine) 

1. La détermination de la mesure de la peine, dans les limites définies par la loi, est 
faite en fonction de la culpabilité de l'auteur, en tenant compte des exigen ces de pré-
ventions de futures infractions. 
2. Lors de la fixation  de la peine, le  tribunal  tiendra compte des circonstances qui, en 
ne faisant pas partie du type d'infraction, sont favorables ou défavorables à l'auteur, 
en considérant notamment: 

a) l'illicéité de l'acte, son mode d'e χécutiοn et la gravité de ses conséquences, ainsi que 
le degré de violation des devoirs imposés au délinquant; 

b) le degré d'intentiοnnalité ου de négligence; 

c) les sentiments démontrés lors de la préparation du crime et ses buts ou mobiles; 

d) la situation personnelle du déhnquant et sa situation pécuniaire; 
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conditionnelle, il est pratique des tribunaux d'exécution des peines soumet-
tre la mise en liberté à la réparation ou au paiement de l'indemnisation à la 
victime par le délinquant (condamné). 

Il faut souligner en outre qu'il est pratique judiciaire d'inclure aux 
mesures non privatives de liberté des injonctions visant à la réparation et 
indemnisation de la victime. 

(suite de la note 17)  

e) le comportement avant et après l'acte, tout particulièrement les effo rts pour réparer  
les conséquences de l'infraction.  

f) la gravité de la non-préparation à avoir une conduite licite, révélée par le fait, lors-
que cette non-préparation doit être reprochée par le prononcé d'une peine.  

3. Le jugement doit expressément mentionner les fondements de la mesure de la peine.  

Article 73  

(Atténuation spéciale de la peine)  

1. Le  tribunal  peut atténuer spécialement la peine, en outre des cas expressément  

prévus par la loi, lorsque des circonstances anté ń eures, contemporaines ou posté ń eu-
res au crime amoindrissent considérablement l'illic έ ité de l'acte ou la culpabilité de  

l'auteur.  
2. A cet effet, sont tenus en considération, parmi d'autres, les circonstances suivantes:  

a) le fait que le coupable ait agi sous l'influence d'une grave menace ou sous l'ascen-
dant de la personne dont il dépend ou à laquele il doit obéissance; 

b) le fait que la conduite de l'auteur ait été déterminée par un mobile honorable, par 
une forte sollicitation ou tentation de la victime elle-même ou par une provocation 
injuste ou une offense imméritée; 

c) le fait qu'il y ait eu des actes de nature à démontrer le repentir sincère de l'auteur,  

nommément la réparation des dommages, dans la mesure du possible;  

d) le fait qu'un temps relativement long s'est écoulé depuis l'infraction, et que le délin-
quant s'est bien comporté pendant ce temps.  

Article 74  

(Conditions d'atténuation spéciale)  

1. Lorsqu'une atténuation spéciale de la peine a lieu, le maximum est réduit d'un tiers  

et, en ce qui concerne le minimum, les  prescriptions  suivantes seront observées:  

a) si le minimum de la peine privative de liberté prévue pour l'infraction est de 8 ans  

ou plus, la peine prononcée ne peut pas être infé ń eure à 2 ans;  

b) si le minimum de la peine pń ative de liberté prévue pour l'infraction est de 2 à 8  

ans, la peine prononcée ne peut pas être infé ń eure à 1 an; 

c) si le minimum de la peine  privative  de liberté prévue pour l'infraction est le  mini-
mum  légal, la peine prononcée peut être celle d'un arrêt pendant les jours libres; 
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L'importance qui est accordée à la réparation du dommage, surgit 
donc comme un souci évident du 1égíslateur et de l'applicateur de satisfai-
re/ concilier les intérêts du binôme délinquant/victime et d'atteindre la réa-
lisation de la justice pénale. 

3.3. L'article 22 de la Constitution établit la responsabilité de l'État et 
d'autres entités publiques à l'égard de la problématique de la victime: 

Article 22 

(Responsabilité des pouvoirs pub lics) 

"L'État et les autres pouvoirs pub lics sont civilement responsables, 
solidairement avec les titulaires des différents organes, fonctionnaires, 
agents, pour toutes les actions ou omissions pratiquées dans l'exercice de 
leurs fonctions et à cause de leur exercice, dont íl résulte violation des 
droits, libertés et garanties des citoyens ou un préjudice pour autrui." 

Aussi dans le même sens, l'article 2 du DL 4805 du 21 novembre 
1967, règle la responsabilité extracontractuelle de l'État pour des actes de 
gestion publique: 

(suite de la note 17)  

d) si pour l'infraction est prévue une peine privative de liberté de deux ans au plus,  

cette peine peut être ramenée au minimum légal οu bien remplacée par une amende  
dans les limites légales prévues pour celle-ci; on pourra aussi prononcer uniquement  

l'amende stipulée par la loi lorsque celle-ci prévoit son app lication cumulative avec  
une peine  privative  de liberté;  

e) la peine pécuniaire sera réduite dans la mesure estimée raisonnable.  

2. L'atténuation spéciale de la peine n'exclut pas l'application du régime de mise  

l'épreuve οu des principes qui régissent la peine pécuniaire, ni la possibilité du sursis  

l'exécution de la peine. 

Article 75 

(Dispense de la peine) 

1. Si  l'acte est une infraction passible d'une peine  privative  de liberté n'excédant pas 
six mois, avec ou sans amende jusqu'à la même limite, le  tribunal  peut renoncer  

prononcer une peine, si la faute de l'auteur est légère, si le dommage a été réparé et  

que les exigences de récupération du délinquant et de la prévention générale ne s'y  

opposent pas.  
2. Si le juge a des raisons de croire que les conditions énoncées à la partie finale du  

paragraphe précédent sont en voie de s'effectiver, íl peut ajourner le jugement afin  

d'examiner encore le cas dans un délai maximum d'une année, dont le jour sera toute-
de-suite désigné.  
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"L'État et les autres personnes morales publiques sont civilement res-
ponsables envers les tiers des atteintes à leurs droits ou aux dispositions 
légales destinées à protéger leurs intérêts, si elles résultent d'actes illicites 
commis avec faute par leurs organismes ou agents administratifs dans 
l'exercice de leurs fonctions." 

4. Services destinés aux victimes 

4.1. Au Portugal il n'y a pas de services spécifiquement destinés  
l'appui de la victime dans le cadre des organisations gouvernamentales des 
secteurs de la Santé, de la Sécurité Sociale ou de la Justice, celles-ci bénéfi-
ciant des schémas généraux pour la population. 

4.2. On constate cependant la manifestation d'initiatives dans le 
domaine de l'accueil immédiat de l'enfant victime de mauvais traitements. 

Ainsi, il est récent la création, dans quelques hôpitaux des zones 
urbaines avec un plus grand indice de délinquance, des dénommées 
"Núcleos de Apoio à Cń ança Maltratada" (Noyaux d'Appui à l'Enfant 
Maltraité). 

Ces noyaux fonctionnent sur la b ase du voluntariat et de l'interdisci-
plinarité, assurant une intervention globale et intégrée dans la situation 
personnelle de l'enfant, nommément sur les plans médical, psychologique, 
juridique et social. 

4.3. La récente législation sur la défense du con$ummateur( 18> reflet le 
souci de mieux protéger les victimes d'infractions contre le consommateur. 

La loi définit les associations de consommateurs comme des "Associa-
tions dotées de personnalité juridique, dont le but n'est pas le profit éco-
nomique de leurs associés, exclusivement constituées pour la défense des 
consommateurs en général, des consommateurs leurs associés ou des deux 
ensemble".  Parmi les droits essentiels de ces associations nous pouvons 
citer le droit de se constituer "assistente" dans les actions pour des infrac-
tions anti-économiques et contre la santé publique et le droit d'intervention 

(18) Loi 29/81 du 22 août. 
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comme "assistente" dans les actions civiles qui visent la tutelle des inté-
rêts collectifs des consommateurs. 

Dans ce domaine, et au-delà de ce que nous avons déjà dit au 
point 2.3., au Portugal existe la "DECO — Association Portugaise 
pour la Défense du Consommateur"; l'article 3 de ses statuts établit le 
suivant: 

"L'Association a pour objet la défense des droits et des intérêts 
légitimes des consommateurs en général, pouvant développer à l'effet 
toutes les activités adéquates à  cette fin, notamment: 

a) Encourager le groupement des consommateurs en vue de la défense 
de leurs intérêts; 

b) Effectuer des analyses comparatives sur la qualité et les p rix des 
produits et services existant dans le marché; 

c) Réunir des éléments et élaborer des études sur l'évolution des pr ix 
 et des consommations; 

d) Créer des se rvices de consultation pour les consommateurs; 

e) Divulguer les résultats des études et analyses aussi bien que de tou-
tes les informations susceptibles de développer la capacité d'analyse 
critique des consommateurs; 

1) Renseigner les associés et le pub lic en général de toutes ces activi-
tés, pouvant promouvoir l'édition de publications; 

g) Promouvoir des réunions pour le débat de questions ayant trait à 
son objet;  

h) Appuyer ou participer à des actions visant l'amélioration des con-
ditions de vie de la population et la défense de l'environnement;  

i) Collaborer en général avec les entités nationales οu étrangères  
poursuivant des fins analogues ou qui peuvent, de par sa nature,  

appuyer les actions développées par l'association;  

j) Exercer toute autre fonction prévue dans la loi.  

L'association n'a p as  des buts lucratifs ni poursuit des fins politi-
ques οu religieux:  

4.4. La "Cοmissãο da Condiçãο Feminina" (Commission de la Con-
dition de la Femme) est un organisme gouvernemental qui, parmi d'autres  
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domaines d'action, s'intérèsse au problème des femmes victimes de mauvais 
traitements au sein de leur famille. 

4.5. En 1983, le C.E.J. — Centre d'Études Judiciaires (École de 
Magistrats), en collaboration avec les magistrats des tribunaux des mineurs 
et de la famille, a patronné la création d'un Groupe Permanent d'Analyse 
de la Problématique des Mineurs et invité à intégrer ce groupe des person-
nes représentant toute la communauté, dés les différents se rvices officiels 
(action sociale, sportive) aux entités privées, en même temps que, toutes les 
années, il réalise des Cycles d'études dans des différentes zones du Pays et 
au cours desquels, soit au moyen de la pa rticipation soit de débats, on vise 
à dynamiser la relation magistrats-mi lieu communautaire. 

Le Groupe permanent est nait de l'idée qu'en 1983 a pris forme au 
C.E.J. et selon laquelle  "il  serait très avantageux que les magistrats des 
mineurs et famille aient des rencontres réguliers avec des éléments des ser-
vices et organismes dont les fonctions comprennent des mineurs pour, 
d'une manière franche et déformalisée, échanger des opinions sur les problè-
mes visés par leur action, chercher à trouver la meilleure forme de conju-
guer leurs interventions et d'étudier des nouvelles formes d'action à l'égard 
des situation auxquelles ils sont tenus de répondre". Le Groupe vise à: 

— Effectuer des recherches susceptibles de contribuer à la formation 
scientifique des magistrats, dans le domaine du droit du mineur et 
de la famille. 

— Développer des actions, de nature expérimentale, en matière de 
réponse aux problèmes de l'enfant, du jeune et de la famille sou-
mise à l'intervention judiciaire. 

— Appuyer les tribunaux, en matière de juridiction des mineurs et 
famille. 

4.6. Par acte authentique du 25 juin 1990, publié au journal officiel 
du 12/07/90, ΙIIéme série, a été créée l'APAV — Association Portugaise 
d'Appui à la Victime( 191 , qui est la première de ce genre au Pórtugal.  

(19) Dans le discours prononcé lors de l'acte authentique de l'APAV, M .  Luis  de Miranda 
Pereira, président de la Commission d'installation de  "association  dit: 
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Le but de l'APAV est de: 

"promouvoir et contribuer à l'information, à la protection et à 
l'appui de la victime d'infractions pénales". 

"Pour la réalisation de son but, l'APAV se propose nommément 
de: 

1. a) Promouvoir la protection et l'appui des victimes d'infractions 
pénales en général et en particulier de celles plus nécessitées au 
moyen notamment de l'information, de la réception personnali-
sée, de l'appui moral, social, juridique, psychologique et écono-
mique; 

b) Collaborer avec les entités compétentes de l'administration de la 
justice, de la police, de la sécurité sociale, de la santé ainsi qu'avec 
les autorités locales, les réglons autonomes et toute autre entité 
publique ou privée, dans la défense et exercice effectif des droits 
et intérêts de la victime d'infractions pénales et de sa famille; 

c) Encourager et promouvoir la solidarité sociale, notamment au 
moyen de la formation et gestion de réseaux de coopérateurs 
volontaires et du mécénat social, aussi bien qu'au moyen de la 
médiation victime/ délinquant; 

(suite de la note 19) 
"C'est à partir (...) de la profonde modification à laquelle on assiste jusqu'a présent au 
sein de la justice pénale portugaise — dont le Code pénal et de procédure pénale en 
sont des pillíers — et du contact avec la réalité des victimes, découlant de l'action de 
l'Institut de Réinsertion Sociale auprès des auteurs des infractions pénales — l'autre 
face de la  mime  monnaie — qui a surgi l'idée de créer une organisation privée d'appui 
aux victimes. 
On a estimé que l'intervention nécessaire en termes de but, d'opportunité et rythme, de 
domaine et de lieu, serait difficilement compatible avec l'action traditionnelle de n'im-
porte quel service de I'Etat, s'avérant plutôt de privilégier l'action locale des personnes 
mobilisées autour de valeurs et buts de solidarité sociale. Ceci sans préjudice de la 
conjugaison et coopérations nécessaires avec les entités publiques ayant compétence 
spécifique dans les domaines ayant trait aux différents aspects de la situation vécue des 
victimes. 
Étant connue la volonté démontrée par le Gouvernement d'envisager des solutions 
envers la problématique de la victime — processus que TIRS accompagne depuis 1985 
- j'ai communiqué à Mr. le Secrétaire d'Etat adjoint du Ministre de la Justice l'inten-
tion de constituer une association d'appui à la victime en lui demandant son approba-
tion et l'appui du Gouvernement. Son appui et engagement total nous a permis de 
développer toute une stratégie d'action qui a conduit au moment qu'on vient de vivre 
ici." 
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d) Fomenter et patronner la réalisation de recherches et d'études  

sur les problèmes de la victńme en vue d'une satisfaction plus  
adéquate de ses intérêts;  

e) Promouvoir et participer à des programmes, des projets et des  

actions d'information, de formation et de sensibilisation de  

l'opinion publique;  

f) Contribuer à l'adoption de mesures législatives, réglementaires et  

administratives susceptibles de faciliter la défense, la protection  

et l'appui à la victime d'infractions pénales en vue de la préven-
tion des risques de victimisation et de l'atténuation de ses effets;  

g) Établir des contacts avec des organismes internationaux et col-
laborer avec des entités que dans d'autres pays poursuivent des  

fins analogues.  

2. L'Association pourra se filier à des associations internationales  

poursuivant les mêmes buts et être éventuellement leur représen-
tant au Portugal.  

3. Dans la poursuite de ses att ributions, l'Association peut dynamiser  
des formes d'obtenir des ressources financières, notamment auprès  

d'entités publiques et privées soit nationales soit étrangères.  

Au-delà de l'importance de la création de cette Association, il est pré-
visible que d'autres se rvices d'appui aux victimes de la criminalité s'ensui-
vront, en suivant le même modèle οu en optant pour un autre tout à fait 
divers. 

4.7. Encore en ce domaine, le Centre d'Études Judiciaires, l'Ordre des 
Avocats et l'École de la Police Judiciaire, développent jusqu'à présent des 
activités formatives, parmi lesquelles on peut citer: 

— éclaircissement de la victime sur les mécanismes à sa disposition 
visant à l'obtention d'une indemnisation pour le dommage subi; 

sensibilisation vers la nécessité de modifier certains comportements 
des autorités policières en vue de réduire les chiffres noires, 
notamment par rappo rt  aux cas où l'action pénale dépend de 
plainte ou d'accusation privée (en gagnant la confiance de la vic-
time et en l'amenant à po rter plainte); 
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— traitement spécial des victimes de certains  types  d'infractions 
maxime les crimes sexuels, afin d'éviter la "victimisation secon-
daire". 

Dans l'action formative des cadres de la Po lice Judiciaire, l'École de la 
Policie Judiciaire met un accent tout particulier sur: 

— l'instruction des agents pour traiter avec les victimes d'une manière 
courtoise, construtive et susceptible d'inspirer confiance; 

— l'information de la victime sur la possibilité d'obtenir assistance, 
conseils de nature pratique et juridique et une indemnisation de la 
part  du délinquant ou de l'État; 

— la mise à la disposition de la victime de toute information concer-
nant les résultats de l'investigation policière; 

le fait que tout rappo rt  de la police déstiné aux autorités judiciaires 
doit donner des informations nettes et complètes sur les offenses et 
dommages subis par la victime. 

(Recommandations du Code de Conduite des Fonctionnaires Chargés 
d'Appliquer la Loi, adopté par l'Assemblée Générale de l'ONU le 17 
décembre 1979 et qui sont presque totalement reproduites dans la Loi 
Organique de la Po lice Judiciaire de 1984). 

B. Victimes D'Abus de Pouvoir 

1. Consécration légale 

1.1. Conformément à l'article 29 par. 6 de la Constitution de la 
République Portugaise, "les citoyens injustement condamnés ont droit, 
dans les conditions prévues par la loi, à la révision de la sentence et à une 
indemnisation pour les dommages subis". 
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L'indemnisation pour privation de liberté illégale οu injustifiée est 
aussi prévue dans la lοί ( 20). 

1.2. En ce qui concerne les victimes d'abus de pouvoir politique la 
Constitution de la Repúblique Portugaise établit que nul ne peut être 
"...défavoń sé, privé d'un droit οu exempté d'un devoir en raison de (...) ses 
convictions politiques οu idéologiques ..." (v. a rticle 13 par. 2 de la CRP). 
L'extradition pour motifs politiques est aussi interdite (v. a rticle 33 par. 2 
de la CRP). 

2. Services  

— Section Portugaise de l'Amnistie Internationale 

(20) Constitution de la République Portugaise:  

Article 27  

(Droit à la liberté et à la sécurité)  

1. Chacun a droit à la liberté et à la sécurité.  

2. Nul ne peut être totalement οu partiellement privé de liberté si ce n'est à la suite  

d'une condamnation prononcée par un tribunal en raison d'un acte puni par la loi  

d'une peine de  prison,  ου à la suite de  "application  judiciaire d'une mesure de sureté.  

3. (...)  
4. (...) 

5. Toute  privation  de liberté contraire aux dispositions de la Constitution et de la loi  

oblige l'État à indemniser la personne lésée dans les termes établis par la loi.  

Code de Procédure Pénale:  

Article 225  

(Modalités)  

1. Quiconque ait été soumis à détention ou à prison  préventive manifestament illégale  
peut réquerir, devant le tribunal compétent, une indemnisation pour des dommages  

subis en raison de la privation de sa liberté.  
2. Les dispositions du paragraphe précédent sont applicables à celui soumis à déten-
tion préventive laquelle, n'étant pas illégale ,  peut se révéler injustifiée en raison de  
faute grave dans l'appréciation des présupposés de fait dont elle dépendait, lorsque la  

privation  de la liberté lui a provoqué des préjudices anomales et d'une particulière  

gravité. Sont exemptés les cas où le détenu ait contribué, en raison de dol ou de  

négligence, à cette faute.  
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— Association Droit et Justice (Section Portugaise de la Commission  
Internationale de Juristes)  

— Section des Droits de l'Homme de l'Ordre des Avocats  

— Service du "Provedor de Justiça" (médiateur)  

C. Aperçu des initiatives deνelορρées dans le domaine de la problematíque  
de la victime suite au plan d'action de Milan  

1. Mesures Législatives  

Code de procédure pénale de 1987, approuvé par le DL 78/87 du 17  
février et entré en vigueur le ler  janvier 1988.  

Décret-loi 324/85 du 6 août: réglemente, cas à cas et par résolution du  

Conseil des Ministres, l'octroi d'indemnisation pour des préjudices subis  
par des fonctionnaires contre lesquels aient été pratiqués des actes terroris-
tes, à caractère d'intimidation οu de reρrésaille en raison de leur qualité  

fonctionnelle, entraînant une offence à la vie, à l'intégrité physique, à la  
liberté ou à des biens patrimoniaux d'une valeur considérable.  

L'indemnisation peut être accordée à la famille οu aux personnes  

charge du serviteur de l'État, lorsque celles-ci ont été victimes de l'acte  

criminel (article Ι )  

Décret-l ο ί  48/87 du 29 janvier: intègre les jurés dans la notion de  
serviteurs de l'État, aux termes et aux effets des dispositions du Décret-l οi  
324/85  du 6 aoflt.  

Loi  41/87  du 23 décembre: autorisation législative de l'Assemblée de  

la République au Gouvernement pour légiférer sur le régime d'accès au  

droit et aux tribunaux judiciaires.  

Décret-l οί  387-Β/87 du 29 décembre: réglemente le système d'assis-
tance judiciaire.  

Décret-loi  391/88  du 26 octobre: réglemente le régime financier de  

l'assistance judiciaire.  
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Arrêté 1102/89 du 26 décembre: approuve le réglement des Bureaux  
de Consultation Juridique de Lisbonne et Po rto (cfr. note 10).  

Ordonnance n.° 22/90 du Ministre de la Justice, publiée au journal  
officiel n.° 89, I Ιème série, du 17 avril, lance  le Programme Citoyen et Jus-
tice, d'une durée annuelle entre mai 1990 et 1991.  

Ce projet a pour but essentiel la recherche d'une relation plus intime  

entre le citoyen — détenteur originaire de la justice — et le système pub lic  
chargé de la gérer en sa représentation.  

Avec ce programme on vise à approfondir la compréhension, à facili-
ter l'accès et à stimuler la pa rticipation du citoyen à l'égard du système de  
l'administration de la justi ce. Par conséquent, on prévoit des actions de  

nature informative et des solutions d'efficacité du fonctionnement des ser-
vices et la création d'espaces ouverts à l'intervention de la communauté  
organisée, elle-même appelée à collaborer à son développement.  

2. D'autres initiatives  

2.1. Participation à des réunions inte rnationales  

L'Institut de Réinsertion Sociale a été intégré dans toutes les initiati-
ves d'étude de la question, au niveau du Ministère de la Justi ce. Mais,  
c'était surtout à travers le suivi de la situation dans l'Europe, pour ce qui  

est des formes pratiques de réponse au problème, que se sont clarifiées les  

formes possibles d'aborder le même. En 1985, à Karlsruhe, l'Institut a été  

présent dans un Séminaire de la Conférence Permanente Européenne de la  
Probation sur "La relation délinquant - victime, l'indemnisation et la  

reconciliation,  et le rôle du Servi ce  de Probation en cette matière"; en 1988,  

il a été à Cumberland Lodge — Windsor — dans la "Rencontre des Orga-
nisations Européennes d'Appui à la Victime"; en 1989 à Montpel lier dans  
une autre "Rencontre des Organisations Européennes d'Appui à la Vic-
time" où il a été décidé la Formation d'un Forum International; à Barce-
lone dans la rencontre sur le thème "Le droit pénal et la victime" et à  

Valencia, dans la 1ère  Conférence Européenne d'Appui la Victime; en  

1990, à Stockholm, dans le Forum Européen des Servi ces d'Appui à la  
Victime, oh les bases des Statuts respectifs ont été approuvées.  
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2.2. Rencontre sur le thème "Désadaptations Sociales et Criminalité. 
Le rôle de la Communauté dans sa Prévention". 

Cette rencontre a eu lieu à en janvier 1989, devant à peu près 2.000 
participants réunis dans l'"Aula Magna da Reito ria" de l'Université de 
Lisbonne. 

Les thèmes abordés — "l'enfant dépourvu d'un milieu fami lial nor-
mal", "délinquance et marginalité", "problématique de la drogue", "réac-
tions pénales non privatives de liberté", "bureaux de prévention de la c ri

-minalité», "appui aux victimes de la criminalité", "conciliation victime/ 
/ délinquant„  — on servi de prétexte à une proposition de réflexion sur: 

— la création de structures de prévention de la criminalité au niveau 
des pouvoirs locaux; 

— la réhabilitation et la résinsertion sociale du délinquant; 

— les services d'appui aux victimes de la criminalité; 

— mécanismes de conciliation victime/ délinquant. 

Il s'est ainsi affirmée la notion selon laquelle la prévention de la c ri
-minalité, la réinsertion des délinquants et la réhabilitation morale et maté-

rielle des victimes étaient directement interliées. 
Par ailleurs, et pour la première fois dans notre pays, ont été abordés 

et développés les thèmes de la constitution et des buts à poursuivre par les 
services d'appui aux victimes de la criminalité. 

Pour aborder ces thèmes, et étant donné que le sujet était une nou-
veauté entre nous, ont été invités des techniciens étrangers qui nous ont 
transmis les principes généraux et nous ont fait connaître les expériences 
qui, soit en France, soit en Espagne, étaient en train de développement en 
ces matières. 

Cette rencontre a été donc la première action de sensibilisation de la 
communauté en générale vers la problématique des droits et des intérêts 
des victimes de la criminalité et son éveiller vers la possibilité de la création 
au Portugal de services d'appui aux victimes de la criminalité. 
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2.3. Création de l'Association Portugaise d'Appui à la Victime —  
ΑΡΑ  V. 

L'APAV a été constituée par acte authentique octroyé le 25 juin; il  

s'agit d'une Institution Privée de Solidarité Sociale, à 1'éche11e nationale,  

dont les buts sont énoncés au point 4.6. du présent texte.  

D. Conclusion  

1. L'ordre juridique portugais répond à l'essentiel des recommanda-
tions des textes internationaux les plus importants en cette matière,  

notamment, de la Déclaration des principes fondamentaux de justice rela-
tifs aux victimes de la criminalité et aux victimes d'abus de pouvoir.  

En effet,  

2. La réparation effective du dommage restreint de la possibilité de la  

suspension de l'exécution de la peine, de l'applicabilité du régime de mise à  

l'épreuve et de l'admonestation de même que la possibilité d'atténuation  

spéciale et de dispense de la peine.  

3. Dans le domaine de la procédure pénale, la suspension provisoire  
de la procédure peut être prononcée sous certaines conditions, parmi d'au-
tres, de dédommagement du lésé; d'autre pa rt , la victime peut avoir une  
intervention efficace dans la procédure soit comme "assistente", soit comme  

partie civile.  

4. Finalement, sont assures des mécanismes qui prévoient la connais-
sance de la victime — rappo rt  social — et, dans le cadre de sa protection  
judiciaire, l'accès au droit.  
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1. Introduction  

Comme note préalable on doit référer que le Po rtugal, en ce qui con-
cerne cet item, a signé le 23/02/79 la Convention Européenne pour la 
Surveillance  des Personnes Condamnées οu libérées sous condition, bien 
qu'il ne l'ait pas encore ratifιée. Dans cette matière relative au transfert de 
personnes condamnées, laquelle est d'une certaine façon, subsidiaire de 
l'exécution du jugement étranger, outre la saine coopération judiciaire 
internationale en matière pénale, d'o ^ι l'on croit qu'il y aura lieu dans le 
futur à une progressive harmonisation des législations, on visera aussi, et 
surtout, à mieux servir les buts de la justice, tout en facilitant la réinsertion 
sociale des condamnés. 

En fait, peu de monde doutera qu'en règle, le délinquant étranger aura 
de meilleures possibilités de réinsertion sociale dans son pays d'origine que 
dans celui  oh  par hasard il ait été condamné. 

2. Domaine d'application du traité et ses principes  

En ce qui concerne la mise en oeuvre des mesures concernant le trans-
fert de surveillance  des délinquants étrangers, on tiendra dorénavant 
compte de la philosophie et des principes fondamentaux sous-jacents  

l'élaboration du projet d'accord-type. Cet accord a été approuvé sous le 
numéro 1986/ 10, le 25 mai 1986, par le Conse il  Economíque et Social à la 
suite des conclusions et recommandations du 7zme Congrès des Nations 
Unies. 

Ce projet, relativement à son domaine d'application matériel, envisage 
seulement les sujets-délinquants étrangers auxquels aient été en quelque 
sorte appliquées, en cours du jugement ou après le jugement, des mesures 
non privatives de liberté, comme par exemple: le régime de mise  

l'épreuve, le sursis à l'exécution de la peine et la libération conditionnelle. 
De ceci résulte qu'aucun autre type de réaction pénale n'est prévu dès 
qu'applicable dans les phases qui précèdent celle de l'audience du jugement 
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(v.g. notre suspension provisoire du procès — cfr. a rticle 281 du Code de  
Procédure Pénale).  

D'autre côté, ce projet est fondé sur 6 principes basiques:  

• Le principe de la souveraineté nationale;  

• Le principe de la double criminalité;  

• Le principe des droits de la victime;  

• Le principe non bis in idem;  

• Le principe de l'adaptation;  

• Le principe de la non-aggravation  

• Principe de la souveraineté nationale  

De ce principe relèvent les idées de respect et de non ingérence dans  

les souverainetés, soit de "l'État du jugement" celui où la décision condam-
natoire a été rendue, soit de "l'1 ✓tat de l'Administration", celui qui aura la  

responsabilité de l'exécution de la condamnation. Ce principe vise à ce que  

la compétence de "1') ✓tat du jugement" césse après que "l'L:tat de l'Adminis-
tration" aura accepté le transfert de la surveillance de façon à évíter tout  

risque de superposition d'intervention de ces 1=tats dans la procédure  

d'exécution des mesures respectives. Ainsi, on a opté pour attribuer à  

"l'État de l'Administration" la responsabilité totale de l'exécution du juge-
ment en surveillant son exécution sans aucune sorte d'ingérence de "l'État  

— jugement".  

• Principe de la double criminalité  

A travers ce principe on vise à ce que le transfert de surveillance n'ait  

lieu que lorsque Pacte consideré comme un illicite criminel par "l'État -  

jugement" soit aussi considéré comme tel par "l'État de l'Administration".  

Ainsi, par simple hypothèse, si l'illicite en question n'est punissable dans  

"l'l^tat de l'Administration" que par le Code de Justice Militaire, tandis  

que dans "l'État - jugement" il a été consideré comme une infraction punis- 
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sable par les lois pénales ordinaires, "l'État de l'Administration" pourra,  

alors, refuser le transfer du délinquant.  

• Principe des droits de la victime  

Par ce principe on veut genéríquement assurer les droits de la victime  

de façon à ce qu'ils ne soient en aucun cas ρréjudiciés en raison du trans-
fert du condamné à "l'État - Administration". Toutefois, le projet en ques-
tion ne définit pas la position sρécífique de la victime vis-à-vis de l'accord  

sur le transfert du délinquant. On ne sait pas ainsi quelles sont ses préroga-
tives — attributions, puisqu'elles n'y sont pas réglementées.  

• Principe non bis in idem  

Ce principe écarte toute possibilité de punir le condamné pour un  

même fait, soit à "l'État - jugement" soit à "l'État Administration".  

• Principe de l'adaptation  

Ce principe vise à ce que l'État qui "prononce" la réaction pénale,  

adapte et harmonize le genre de mesure à prononcer avec la législation en  

vigueur à "l'État - Administration", et qu'il le fasse de façon telle que la  

situation du condamné ne soit pas aggravée, sous peine de subversion de la  

ratio du sixième principe.  

• Principe de la non aggravation  

Ce dernier principe vise fondamentalement à ce que le délinquant, en  
raison de son transfert à l'État - Administration, n'accomplisse pas des  

mesures plus sévères à "l'État - Administration" que celles qui lui ont été  

appliquées par l'État de Condamnation.  

En fait, au cas οù cela serait arrivé, il y aurait lieu à une aggravation  
de la sanction pénale par voie procédurale tout en ayant présent que cette  
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sanction avait été appliquée par décision condamnatoire, conformément au 
droit substantif, ce qui n'aurait pas eu de sens, il se passant, pourtant, que 
cette sanction aurait été imposée moyennant un jugement contradictoire, 
rendu en conformité avec le droit substantif. 

3. Conclusion 

De cette brève analyse des principes concernant la su rveillance du 
transfert de délinquants étrangers condamnés à des mesures non p rivatives 
de liberté, il en résulte clair que ces principes se harmonisent avec notre 
ordre juridique, soit en matière de règles constitutionnelles soit en matière 
de droit ordinaire applicable. 

On croit ainsi qu'avec ce projet le respect de la dignité humaine et des 
droits individuels de chaque citoyen seront renforcés, celle-ci étant l'une des 
formes possibles de coopération internationale en matière pénale à travers 
laquelle l'on facilitera, sans doute, l'objectif de la réinsertion sociale du 
condamné. 
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LEI N.° 8.069. DE 13 DE JULHO DE 1990  

DISPÕE SOBRE O  
ESTATUTO DA CRIANÇA  

E DO ADOLESCENTE,  
E DA OUTRAS PROVIDENCIAS  

LIVRO I  

PARTE GERAL  

TÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

Art. 1 — Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à c ń ança e ao adolescente.  

Art. 2 — Considera-se criana, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de  
idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.  

Parágrafo único — Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto  
às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade.  

Art. 3 — A cń ança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes  
pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,  

assegurando-se-lhes, por lei οu por outros meios, todas as oportunidades e  

facilidades, a fim de lhes facultar  0  desenvolvimento físico, mental, moral,  

espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.  

Art. 4  dever da familia, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder  
Público, assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos refe-
rentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao l azer,  

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convi-
ν ncia familiar e cοmυnitáriα.  
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Parágrafo cínico — à garantia de prioridade compreende:  

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer cír ευnst ncías;  
b) precedência de atendimento nos serviços públicos οu de relevAncia pública;  
c) preferência na formulação e na execução das politicas sociais públicas;  

d) destinaçãο privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a  

protecção à infância e à juventude. 

Art. 5 — Nenhuma cń aπça οu adolescente será objeto de qualquer forma de negli-
gência, discriminação, exploração, violCncia, crueldade e opressão, pummído 
na forma da lei qualquer atentado, por ação οu omissão, aos seus direitos 
fundamentais. 

Art. 6 — Na interρτetação desta Lei, levar-se-ão em  conta  os fins sociais a que ela se 
dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e cole-
tivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em  
desenvolvimento.  

TÍTULO II 

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

CAPÍTULO I 

DO DIREITO Α VIDA E Α SAÚDE 

Art. 7 — A criança e o adoles cente tem direito a proteção à vida e à saúde, mediante  

a efetivação de políticas sociais públicas qúe permitam o nascimento e o  

desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.  

Art. 8  — É assegurado à gestante, através do Sistema YJmco de Saúde, o atendimento 
pré e perinatal. 

§ 1.° — A gestante será encaminhada aos diferentes níveis de atendimento, 
segundo critérios especificos, obedecendo-se aos princípios de 
regionalização e hierarquização do Sistema. 
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§ 2.0  —  A partunente será atendida preferencialmente pelo mesmo médico  

que a acompanhou na fase pré-natal.  

§ 3.° — Incumbe ao Poder Público propiciar apoio alimentar à gestão e  

nutriz que dele necessitem.  

Art. 9 —  0  Poder público, as instituições e os empregadores propiciarão condições ao  
aleitamento materno, inclusive aos filhos de mães submetidas a medida pri-
vativa de liberdade.  

Art. 10 — Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, 
públicos e particulares, são ob ń gados a: 

I — manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários 
individuais, pelo prazo de dezoito anos; 

II — identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão 
plantar e da impressão digital da mãe, sem prejuízo de outras formas 
normatizadas pela autoridade administrativa competente; 

III — proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica de anorma-
lidades no metabolismo do recém-nascido, bem como prestar oden-
taçãο aos pais; 

IV — fornecer declaração de nascimento onde constem necessariamente as 
intercοrrências do parto e do desenvolvimento do neonato; 

V — manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a ρermanen-
cia junto à mãe. 

Αrt. 11 —) assegurado atendimento médico à criança e ao adolescente, atr ανés dp  
Sistema CTnicn de Saúde, garantido o acesso universal e igualitá ń o às ações e  
serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde.  

§  1.0  — A criαηça e o adolescente portadores de deficiência receberão aten-
dimento especializado.  

§ 2.0  — Incumbe ao Poder Público fornecer gratuitamente àqueles que  

necessitarem os medicamentos, próteses e outros recursos relativos  

ao tratamento, habilitação οu reabilitação.  

Art.  12 — Os estabelecimentos de atendimento à saúde deverão proporcionar condi-
ções para a ρermαnencιa em tempo integral  de um dos pais οu responsável, 
nos casos de internaçâo de criança οu adolescente. 

Art. 13 — Os casos de suspeita οu cοnfirmaçãο de maus-tratos contra crianças ou  ado-
lescentes  serão obrigatoriarncnte comunicados ao Conselho Tutelar da res-
pectiva localidade, sem prejuízo de outras pr ονídencias legais. 
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Art. 14 —  0  Sistema Único de Saύde promoverá programas de assistência médica e  

οdοntοΙόgίcas para a prevenção das enfermidades que ordinariamente afe-
tam a população infantil, e campanhas de educação s αnitáríα para os país,  
educadores e alunos.  

Parágrafo finco — É οbń gatό ría a vacinação das cń anças nos casos recomendados  
pelas autoridades sanitárias.  

CAPITULO II  

DO DIREITO Α LIBERDADE, AO RESPEITO E Α DIGNIDADE  

Art. 15 — A cń ança e o adolescente têm direito á liberdade, ao respeito e á digni-
dade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como 
sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e 
nas leis. 

Art. 16 —  0  direito á liberdade compreende os seguintes aspectos: 

I — ir, vir e estar nos logradouros p ύ blicοs e espaços cοmunitáń οs, res-
salvadas as restń çöes legais; 

II — ορiníãο e expressão; 

III — crença e culto religioso; 

IV — brincar, praticar esportos e divertir-se; 

V — participar da vida familiar e c οmunítáń a, sem disεríminαçãο; 

VI — participar da vida po litica, na forma da lei; 

VII — buscar refάgiο, auxilio e orientação. 
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Art. 17 —  0  direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade, física, psí-
quica e moral da críαηça e do adolescente, abrangendo a preservação da 
imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos 
espaços e objetos pessoais. 

Art. 18 — É dever de todos velar pela dignidade da c ń ança e do adolescente, pondo-os  
a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexat ό rio  
ou constrangedor.  

CAPÍTULO III  

DO DIREITO A  CON  VIVENCIA FAMILIAR E COMUNITARIA  

Seção I  

Disposições gerais  

Art. 19 — Toda a cri αηça ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da  

sua família e, excepcionalmente, em famí lia substituta, assegurada a convi-
vência familiar e comυnítάń a, em ambiente livre da presença de pessoas  
dependentes de substâncias entorpecentes.  

Art. 20 — Os filhos, havidos ou nio da relação do casamento, ou por adoção, terão os  

mesmos direitos e qualifιcações, proibidas quaisquer designações discrimína-
tóń as relativas à filiação.  

Art. 21 —  0  pAtrio poder ser ά  exercido, em igualdade de condições, pelo pai e pela  
mãe, na forma do que dispuser a legislação civil, assegurado a qualquer  

deles o direito de, em caso de discordância, recorrer à autoridade judiciária  

competente para a solução da divergência.  

Art. 22 — Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos meno-
res, cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer  

cumprir as determinações judiciais.  

Art. 23 — A falta οu a carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente  

para a perda ou a suspensão do ρά tń ο poder.  
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Parágrafo único — Não existindo outro motivo que por  si  só autorize a decretação da  
medida, a cή αηça ου o adolescente será mantido em sua família de  
origeni, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída em programas  
oficiais de auxílios.  

Art. 24 — A perda e a suspensão do pátrio poder serão decretadas judicialmente, em  
procedimento c οntraditóń o, nos casos previstos na legislação civ il, bem  
como na hipótese de descumprimento injustificado dos deveres e obrigações  
a que alude o art .° 22.  

Seção II  

Da Família Natural  

Art. 25 — Entende-se por familía natural a comunidade formada pelos país οu qual-
quer deles e seus descendentes.  

Art. 26 — Os filhos havidos fora do casamento poderão ser reconhecidos pelos país,  
conjunta οu separadamente, no própń o termo de nascimento, por testa-
mento, mediante escritura οu outro documento ρά blicο, qualquer que seja a  
origem da filiação.  

Parágrafo Anico —  0  reconhecimento pode proceder o nascimento do filho οu suceder-
lhe ao falecimento, se deixar descendentes.  

Art.  27 —  0  reconhecimento do estado de filiação é direito persona lissimo, indisponí-
vel e imprescritível, podendo ser exercitado contra os país οu seus herdeiros,  
sem qualquer restrição, observado o segredo da Justiça.  

Seção III  

Da Família Substituta  

Subseção  I 

Disposições gerais  

Art. 28 — A cοlοcaçãο em família substituta far-se-á mediante guarda, tutela, οu ado
-çãο, independentemente da situação jurídica da cri αηça ou adolescente, nos  

termos desta Lei.  
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§ 1.° — Sempre que possível, a cήαηςa ou adolescente deverá ser previa-
mente ouvido e a sua opinião devidamente considerada.  

§ 2.° — Na apreciação do pedido levar-se-á em conta o grau de parentesco e  

a relação de afinidade o υ de afetividade, a fim de evitar ou minorar  

as consequencias decorrentes da medida.  

Art. 29 — Não se deferirá colocação em fami lia, substituta a pessoa que revele, por  

qualquer modo, incompatibilidade com a natureza da medida ou não ofe-
reça ambiente familiar adequado.  

Art. 30 — A colocação em fami lia substituta não admitirá transferência da criança οu  
adolescente a terceiros ou a entidades governamentais ou não-governamen-
tais, sem autorização judicía1.  

Art. 31 — A colocação em familia substituta estrangeira constitui medida excepcional,  

somente admissivel na modalidade de adoção.  

Art. 32 — Ao assumir a guarda ou a tutela, o responsável prestará compromisso de  

bem e fielmente desempenhar o encargo, mediante termos nos autos.  

Subseção II  

Da guarda  

Art. 33 — A guarda obriga á prestação de assistência  material,  moral e educacional á  
criança ou adolescente, conferindo a seu detentor o direito de opor-se a  

terceiros, inclusive aos  pais.  

§ 1.° — A guarda destina-se a regularizar a posse de fato, podendo ser defe-
rida, liminar ou  incidentalmente,  nos procedimentos de tutela e  
adoção, exceto no de adoção por estrangeiros.  

§ 2.° — Excepcionalmente, deferir-se-á a guarda, fora dos casos de tutela e  

adoção, para atender a situações peculiares ou suprir a falta even-
tual dos país ou responsável, podendo ser deferido o direito de  

representação para a prática de atos determinados.  

§  30  — A guarda confere à cń anςa ou adolescente a condição de depen-
dente, para todos os fins e efeitos de direito, inclusive ρrevídencíáriσs.  

Art. 34 — 0 Poder Público estimulará, através de assistência jurldica, incentivos fiscais  

e subsídios, o acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adoles-
cente órfão οu abandonado.  
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Art. 35 — A guarda poderá ser revogada a qualquer tempo, mediante ato judicial fun-
damentado, ouvido o Minist&io Publico. 

Subseção III 

Da Tutela 

Art. 36 — A tutela serά  deferida, nos termos da lei civil, a pessoa de até vinte e um 
anos incompletos. 

Parágrafo único — 0 deferimento da tutela pressupõe a prévia decretação da perda οu 
suspensão do ρά τriο poder e implica necessariamente o dever de 
guarda. 

Art. 37 — A especialização de hipoteca legal ser ά  dispensada, sempre que o tutelado 
não possue bens ou rendimentos ou por qualquer outro motivo relevante. 

Parágrafo finco — A especialização de hipoteca legal será também dispensada se os 
bens, porventura existentes em nome do tutelado, constarem de ins-
trumento publico, devidamente registrado no registro de imóveis, οu 
se os rendimentos forem suficientes apenas para a mantença do tute-
lado, não havendo sobra significativa οu provável. 

Art. 38 — Aplica-se à destituição da tutela o disposto no art. 24.  

Subseção IV  

Da Adoção  

Art. 39 — A adoção de criαηça e de adolescente reger-se-ά  segundo o disposto nesta  
Lei.  

Paragrafo unic o — É vedada a adoção por procuração.  

Art. 40 — 0 adotando deve contar com, no m'ximo, dezoito anos à data do pedido,  

salvo se jά  estiver sob a guarda ou tutela dos adotantes.  

Art. 41 — A adoção atribui a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e  

deveres, inclusive sucessórios, desligando-o de qualquer vínculo com país e  
parentes,  salvo  os impedimentos matrimoniais.  
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§ 1.° — Se  urn  dos cônjuges οu concubinos adota ο filho do outro, mantêm-se  

os vínculos de filiação entre o adotado e o cônjuge οu concubino do  

adotante e os respectivos parentes.  

§ 2.° — É recíproco o direito sucessório entre o adotado, seus descendentes, o  

adotante, seus ascendentes, descendentes e colaterais até o 4.° grau,  

observada a ordem de vocação heredit ά rίa.  

Art. 42 — Podem adotar os maiores de vinte e urn anos, independentemente de estado  

civil.  

§ 1.° — Ν ο podem adotar os ascendentes e os irmãos do adotando.  

§ 2.° — A adoção por ambos os cônjuges ou concubinos poder ά  ser formali- 

zada, desde que  urn  deles tenha completado vinte e  urn  anos de idade,  

comprovada a estabilidade da fam ilia.  

§ 3 •° — 0  adotante hά  de ser, pelo menos, dezasseis anos mais velho do que o  

adotando.  
§ 4.° — Os divorciados e os judicialmente separados poderão adotar conjun-

tamente, contando que acordem sobre a guarda e o regime de visitas, e  

desde que o estagio de convivência tenha sido iniciado  na  constância  

da sociedade conjugal.  
§ 5.° — A adoção poderA ser deferida ao adotante que, após inequívoca mani-

festação de vontade, vier a falecer no curso do procedimento, antes de  

prolatada a sentença.  

Art. 43 — A adoção será deferida quando apresentar reais vantagens para o adotando e  

fundar-se em motivos legítimos.  

Art. 44 — Enquanto não der conta de sua administração e saldar o seu alcance, não pode  

o tutor ou o curador adotar o pupilo ou o curatelado.  

Art. 45 — A adoção depende do consentimento dos país ou do representante legal do  

adotando.  

§ 1.° — 0  consentimento ser ά  dispensado em relação à c ń ança οu adolescente  
cujos país sejam desconhecidos ou tenham sido destituídos do ρέ tń o  

poder.  
§ 2.° — Em se tratando de adotando maior de doze anos de idade, ser ά  tam-

bém necessά πο o seu consentimento.  

Art . 46 — A adoção serά  precedida de estagio de convivência com a cri αηça ou adoles-
cente, pelo prazo que a autoridade judiciaria fixar, observadas as peculiarida-
des do caso.  

§ 1.° — 0  estagio de convivência poderά  ser dispensado se ο adotando não  
tiver mais de um ano de idade ou Sc,  qualquer que seja a sua idade j ά  
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estiver na companhia do adotante durante tempo suficiente para se  

poder avaliar a conveniência da constituição do vínculo.  
§ 2.° — Em caso de adoção por estrangeiro residente ou domiciliado fora do  

País, o estagio de convivência, cumprido no terri τό ríο nacional, serά  
de no minimo quinze dias para cń anças de até dois anos de idade, e de  

no minimo trinta dias quando se tratar de adotando acima de dois  

anos de idade.  

Art. 47 — 0 vínculo de adoção constitui-se por sentença judicial, que ser ά  inscń ta no  
registro civil mediante mandado do qual não se fornecera certidão.  

§ 1.° — A ίnsεriçãο consignara o nome dos adotantes como pais, bem como 0  
nome de seus ascendentes.  

§ 2.° — 0 mandado judicial, que ser ά  arquivado, canceler ά  o registro  original  
do adotado.  

§ 3.° — Nenhuma observação sobre a origem do ato ροderά  constar nas cert i-
dões do registro.  

§ 4.° — A cń tério da autoridade judiciάń a,  podera  ser fornecida certidão para  

a salvaguarda de direitos.  
§ 5.° — A sentença c οnfeń rά  ao adotado o nome do adotante e, a pedido  

deste, poderά  determinar a modificação do prenome.  
§ 6.° — A adoção produz seus efeitos a pa rtir do trânsito em julgado da sen-

tença, exceto na hip ό tese prevista no art. 42, § 5.°, caso em que terá  

força retroativa à data do ό bito.  

Art. 48 — A adoção é irreνοgάvel.  

Art. 49 — A morte dos adotantes não restabelece o ρά triο poder dos pais naturais.  

Art. 50 — A autoridade judici άń a manterά , em cada comarca ou foro regional, um regis-
tro de cń anças e adolescentes em condições de serem adotados e outro de  

pessoas interessadas na adoção.  

§ 1.° — 0 deferimento da ίnscrίçãο dar-se-ά  aρό s prévia consulta aos órgãos  
técnicos de Juizado, ouvido  0  Ministéń ο Público.  

§ 2.° — Não serά  deferida a insc ń ção se o interessado não satisfizer os requisi-
tos legais, ou verificada qualquer d as  hipóteses previstas no a rt . 29.  

Art. 51 — Cuidando-se de pedido de adoção formulado por estrangeiro residente ou  

domiciliado fora do País, observar-se- ά  o disposto no art . 31.  

§ 1.° — 0 candidato devera comprovar, mediante documento expedido pela  

autoridade competente do respectivo domicilio, estar devidamente  

habilitado à adoção, consoante as leis do seu país, bem como apresen- 
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tar estudo psicossocial elaborado por agência especializada e creden-
ciada no país de ongem.  

§ 2.° — A autoridade judiciàría, de ofício οu a requerimento do Minístéń o  
Publico, poderá determinar a apresentação do texto pe rtinente à leg ίs-
lação estrangeira, acompanhado de prova da respectiva vigência. 

§ 3.° — Os documentos em língua estrangeira serão juntados aos autos, devi-
damente autenticados pela autoridade consular, observados os trata-
dos e convenções internacionais, e acompanhados da respectiva tradu-
ção, por tradutor p ύ blicο 'juramentadο. 

§ 4.° — Antes de consumada a adoção não serà permitida a saída do adotando 
do terrítóń o nacional. 

Art. 52 — A adoção internacional poderá ser condicionada a estudo prévio e análise de 
uma comissão estadual judiciàri α de adoção, que fornecerá o respectivo laudo 
de habilitação para instruir o processo competente. 

Parâgrafο único — Competirá à comissão manter registro centralizado de interessados 
estrangeiros em adoção. 

CAPÍTULO IV 

DO DIREITO Α EDUCAÇÃO, Α CULTURA, 
AO ESPORTE E AO LAZER 

Art. 53 	A cń ança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvol- 
vimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualifιcação 
para o trabalho, assegurando-se-lhes: 

I — igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II — direito do ser respeitado por seus educadores; 

III — direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias 
escolares superiores; 

IV — direito de organização e participação em entidades estudantis; 
V — acesso a escola publica e gratuita próxima de sua residência. 

Paràgrafo ύ nícο — É direito dos país οu responsàveis ter ciência do processo pedagógico, 
bem como participar da definição d as  propostas educacionais. 

493  



Art. 54 — É dever do Estado assegurar à cń ança e ao adolescente:  

I — ensino fundamental, οbrigatόń ο e gratuito, inclusive para os que a ele  

não tiveram acesso na idade ρτό ρń a;  
II — progressiva extensão da obngatoriedade e gratuidade ao ensino médio;  

III — atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência,  

preferencialmente na rede regular de ensino;  
IV — atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de  

idade;  
V — acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da c ń ação  

artistica, segundo a capacidade de cada um;  
VI — oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adoles cente  

trabalhador;  
VII — atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementa-

res de material didático-escolar, transpo rte, alimentação e assistência à 
saúde.  

§  1.0  — 0  acesso ao ensino obrigατóríο e gratuito é direito público subjetivo.  
§ 2.° — 0  näo-oferecimento do ensino οbrígatόń ο pelo Poder Público ou sua  

oferta irregular importa responsabilidade da autoridade competente.  

§ 3.° — Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino funda- 
mental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ου responsável  
pela freqüencía à escola. 

Art. 55 — Os país  ου  responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na 
rede regular  de ensino. 

Art. 56 — Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Con-
selho Tutelar os casos de: 

I — maus-tratos envolvendo seus alunos; 
II — reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os 

recursos escolares;  
III — elevados níveis de repetência. 

Art. 57 —  0  Poder Público estimulará pesquisas, exρeń ências e novas propostas relativas 
a calendário, serí αçãο, curń culo, metodologia, didática e avaliação com vistas  

inserção de c ń anças e adolescentes excluídos do ensino fundamental ob ń ga-
tóń o.  

Art. 58 — No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e híst ό -
ricos prό ρń os do contexto social da cń ança e do adolescente, garantido-se a  
estes a liberdade de c ń ação e o acesso às fontes de cultura.  
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Art. 59 — Os Municípios, com apoio dos Estados e da União, estimularão e facilitarão a  
destinação de recursos e espaços para programações culturais, esportivas e de  
lazer voltadas para a infância e a juventude.  

CAPITULO V 

DO DIREITO A PROFISSIONALIZAÇÃO 
 E A PROTEÇÃO NO TRABALHO  

Art. 60 — É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, salvo na  
condição de aprendiz.  

Art. 61 — A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada por legislação especial, sem  
prejuízo do disposto nesta Lei.  

Art. 62 — Considera-se aprendizagem a formação técnico-profissional ministrada segundo  
as diretrizes e b ases da legislação de educação em vigor.  

Art. 63 — A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes princípios:  

I — garantia de acesso e freqüencia ob ń gatóń q ao ensino regular;  
II — atividade compatível com o desenvolvimento do adoles cente;  

III — horáń o especial para o exercício d as  atividades.  

Art. 64 — Ao adolescente até quato rze anos de idade  assegurada bolsa de aprendizagem.  

Art. 65 — Ao adolescente aprendiz, major de quatorze anos, são assegurados os direitos  
trabalhistas e pre νidenciáriοs.  

Art. 66 — Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido.  

Art. 67 — Ao adolescente empregado, aprenda em regime familiar de trabalho, aluno de  
escola técnica, assistido em entidade governamental οu não-governamental,  é 
vedado trabalho:  

I — noturno, realizado entre as  vinte e duas horas de um dia e as cinco  
horas do dia seguinte;  

II — perigoso, insalubre ou penoso;  
III — realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu desenvolvi-

mento físico, psíquico, moral e social;  
IV — realizado em horários e locais que não permitam a freqüencia à escola.  
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Art. 68 —  0  programa social que tenha por base o trabalho educativo, sob responsabili-
dade de entidade governamental οu não-governamental sem fins lucrativos,  

deverá assegurar ao adolescente que dele pa rticipe condições de capacitação  
para o exercício de atividade regular remunerada.  

§ 1.° — Entende-se por trabalho educativo a atividade laboral em que as  

exigências pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal e social  

do educando prevalecem sobre o aspecto produtivo.  

§ 2.° — A remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho efetuado ou  

participação na venda dos produtos de seu trabalho não desfigura o  

caráter educativo.  

Art. 69 —  0  adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no trabalho, obser-
vados os seguintes aspectos, entre outros: 

I — respeito à condição pecu liar de pessoa em desenvolvimento; 
II — capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho. 

TÍTULO III  

DA PREVENÇÄO  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 70 — É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da 
cnan9a e do adolescente. 

Art. 71 — A criança e o adolescente têm direito a informação, cultura, lazer, esportes, 
diversões, espetáculos e produtos e serviços que respeitem sua condição pecu-
liar de pessoa em desenvolvimento. 

Art . 72 — As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção especial outras 
decorrentes dos princípios por ela adotados. 

Art . 73 — A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade da 
pessoa fisica οu jurídica, nos termos desta  Lei.  
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CAPITULO  II 

DA PREVENÇÃO ESPECIAL  

Seçãο I  

Da informação, cultura, lazer, esporte, diversões e espetáculos  

Art. 74 —  0  Poder Pύ blicο, através do órgão competente, regulará as diversões e es ρetά -

culos pύ blicοs, informando sobre a natureza deles, as faixas etárias a que  nb  
se recomendem, locais e horários em que sua apresentação se mostre  
inadequada.  

Parágrafo único — Os responsáveis pelas diversões e espetáculos p ύblicos deverão afixar,  
em lugar visível e de fácil acesso, á entrada do  local  de exibição, infor-
mação destacada sobre a natureza do espetáculo e a faixa etária especí-
fikada  no  certificado de classificação.  

Art. 75 — Toda cń ança ou adolescente terá acesso ás diversões e espetáculos ρι blicοs  
classificados como adequados à sua faixa et ά rί a.  

Parágrafo único — As criαπças menores de dez anos somente poderão ingressar e perma-
necer nos locais de apresentação οu exibição quando acompanhadas  
dos pais οu responsável.  

Art. 76 — As emissoras de rάdί o e televisão somente exibirão,  no  horário recomendado  
para o ρά blico infantojuvenil, programas com finalidades educativas, a rtísti-
cas, culturais e informativas.  

Parágrafo ύ mco — Nenhum espetáculo será apresentado οu anunciado sem aviso de sua  
classificação, antes de sua transmissão, apresentação οu exíbiçãο.  

Art. 77 — Os propń etáń os, diretores, gerentes e funi οπάń os de empresas que explorem a  
venda οu aluguel de fitas de programação em vídeo cuidarão para que não  
haja venda οu lοcaçãο em desacordo com a classificação atribuída pcbo órgão  
competente.  

Parágrafo άnico — As fitas a que alude este artigo deverão exibir no invólucro, informa-
çãο sobre a natureza da obra e a faixa et ά riα a que se destinam.  

Art. 78 — As revistas e publicações contendo material impróp ń o οu inadequado a cń an-
ças e adolescentes deverão ser comercializadas em embalagem lacrada, com a  
advertência de seu contendo.  
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Parágrafo único — As editoras cuidarão para que as capas que contenham mensagens  

pornográficas οu obscenas sejam protegidas com embalagem opaca.  

Art. 79 — As revistas e publicações destinadas ao publico infanto-juven il  nãο poderão  
conter ilustrações, fotografias, legendas, crônicas οu aniincios de bebidas alto&  
licas, tabaco, armas e munições, e deverão respeitar os valores éticos e sociais  

da pessoa e da famí lia.  

Art . 80 — Os responsáveis por estabelecimentos que explorem comercialmente b ilhar,  
sinuca οu congênere ou por casas de jogos, assim entendidas as que realizem  
apostas, ainda que eventualmente, cuidarão para que não seja permitida a  

entrada e a permanência de crianças e adolescentes no local, afixando aviso  

para οrieηtaçãο do pύ blicp.  

Seção II  

Dos Produtos e Serviços  

Art. 81 — É proibida a venda à criança ου ao adolescente de:  

I — armas, munições e explosivos;  

II — bebidas alcoólicas;  
III — produtos cujos componentes possam causar dependência física οu ps ί-

quica ainda que por utilização indevida;  
IV — fogos de estampido e de artificio, exceto aqueles que pelo seu reduzido  

potencial sejam incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de  

utilização indevida;  
V — revistas e publicações a que alude o art. 78;  

VI — bilhetes lοtéń cοs e equivalentes.  

Art. 82 — É proibida a hospedagem de criança οu adolescente em hotel, motel, pensão οu  
estabelecimento congênere, salvo se autorizado οu acompanhado pelos pais οu  
responsável.  

Seção III  

Da autorização para viajar  

Art. 83 — Nenhuma criança poderá viajar para fora da comarca onde reside, desacompa- 
nhada dos país ou responsável, sem expressa autorização judicial.  
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§ 1.° — A autorização nâu será exigida quando:  

a) tratar-se de uma comarca contígua à da residência da cri αηça, se  
na mesma unidade da Federação, οu incluída na mesma região  
metropolitana;  

b) a criança estiver acompanhada:  

1) de ascendente οu colateral maior, até o terceiro  grau,  com-
provado documentalmente o parentesco;  

2) de pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, mãe οu  
responsável.  

§ 2.° — A autoridade judiciAria poderá, a pedido dos pais οu responsável,  con-
ceder  autοrίzaçãο válida por dois anos.  

Art. 84 — Quando ao tratar de viagem ao  exterior,  a autorização é dispensável, se a  
criança οu adolescente:  

I — estiver acompanhado de ambos os pais οu responsável;  
II — viajar na companhia de um dos pais, autorizado expressamente pelo  

outro através de documento com firma reconhecida.  

Art. 85 — Sem ρrévía e expressa autorização judicial, nenhuma c ń ança οu adolescente  
nascido em te τrítόń ο nacional poderá sair do Paes em companhia de estran-
geiro residente ou domiciliado no  exterior.  

LIVRO II  

PARTE ESPECIAL  

TITULO I  

DA POLITICA DE ATENDIMENTO  

CAPITULO I  

DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art. 86 — A pol itica de atendimento dos direitos da c ń ança e do adolescente far-se-á  
através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governa-
mentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muníqpios.  
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Art. 87 — São linhas de ação da politica de entendimento:  

I — politicas sociais básicas;  

II — politicas e programas de assistência social, em carácter supletivo, para  

aqueles que deles necessitem;  

III — serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial ás  

vítimas de negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e  

opressão;  

IV — serviço de identificação e locali τaςãο de país, responsável, crianças e  
adolescentes desaparecidos;  

V — proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da cría ηça  
e do adolescente.  

Art. 88 — Sio diretrizes da política de atendimento:  

I — municipalização do atendimento;  

II — criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da  

criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações  

em todos os nfveis, assegurada a ραrticípaçd ο popular paritdria por  
meio de organizações representativas, segundo leis federas, estaduais e  

municipais;  

III — cńαςãο e manutenção de programas específicos, observada a descentra-
lizaçãο politico-administrativa;  

IV — manutenção de fundos nacional, estadual e municipais vinculados aos  

respectivos conselhos dos direitos da crí αηςa e do adolescente;  

V — integração operacional de órgãos do Judiciário, Μinisτériο Público,  
Defensoń a, Segurança Pública e Áss ίstência Social, preferencialmente  
em um mesmo local, para efeito de agíliza ςãο do atendimento inicial a  
adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional;  

VI — mobil ίzaςão da opiniAo pública no sentido da indispensável pa rticipa-
ςiο dos diversos segmentos da sociedade.  

Art. 89 — A função de membro do Conselho Nacional e dos conselhos estaduais e muni-
cipais dos direitos da criança e do adoles cente é considerada de interesse  

público relevante e não será remunerada.  
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CAPITULO II  

DAS ENTIDADES DE ATENDIMENTO  

Seção I  

Disροsições Gerais  

Art. 90 — As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias  

unidades, assim como pelo planejamento e execução de programas de proteção  

e sό cio-educatiνοs destinados a cń anças e adolescentes em regime de:  

I — orientação e apoio s δεío-famil ίar;  
II — apoio sócio-educativo em meio aberto;  

III — colocação fami liar,  
IV — abrigo;  
V — liberdade assistida;  

VI — semíliberdade;  
VII — ínternaçãο.  

Parágrafo único — As entidades governamentais e não-governamentais deverão proceder a  

inscriçãο de seus programas, especificando os regimes de atendimento,  

na forma definida neste artigo, junto ao Conselho Municipal dos Direi-
tos da Críαηça e do Adolescente, o qual manterá registro das inscrições  

e de suas alteraçδes, do que fará comunicação ao Conselho Tutelar e à  

autoridade jυdiεiά riα.  

Art. 91 — As entidades não-governamentais somente poderão funcionar depois de regis-
tradas no Conselho  Municipal  dos Direitos da Criança e do Adoles cente, o  
qual comunicara o registro ao Conselho Tutelar e á auto ńdade judiciaria da  
respectiva localidade.  

Parágrafo único — Será negado o registro à entidade que:  

a) não ofereça instalações físicas em cοndίçδes adequadas de habitabi-
lidade, higiene salubridade e segurança;  

b) nAo apresente plano de trabalho compatível com os prrnclpios desta  

Lei;  
c) esteja irregularmente constituída;  

d) tenha em seus quadros pessoas inid δneas.  

Art. 92 — As entidades que desenvolvam programas de abrigo deverão adotar os seguin-
tes princfpios:  
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I — preservação dos vínculos familiares;  
II — integração em famí lia substituta, quando esgotados os recursos de  

manutenção na família de origem;  
III — atendimento personalizado e em pequenos grupos;  
IV — desenvolvimento de atividades em regime de c ο-edυcaçãο;  
V — não-desmembramento de grupos de irmãos;  

VI — evitar, sempre que possível, a transferencia para outras entidades de  
cń anças e adolescentes abrigados;  

VII — participação na vida da comunidade local;  
VIII — preparação gradativa para  0  desligamento;  

IX — participação de pessoas de comunidade no processo educativo.  

Parágrafo único — 0 dirigente de entidade de abrigo é equiparado ao guardião, para  
todos os efeitos de direito.  

Art. 93 — As entidades que mantenham programas de abrigo poderão, em caráter excep-
cional e de urgência, abń gar críαηças e adolescentes sem prévia determinação  
da autoridade competente, fazendo comunicação do fato até o 2.° dia útil  
imediato.  

Art. 94  As entidades que desenvolvem programas de internação tem as seguintes ob ń -
gações entre outras:  

I — observar os direitos e garantias de que são titulares os adoles centes;  
II — não restringir nenhum direito que não tenha sido objeto de rest ńção  

na decisão de internação;  
III — oferecer atendimento personalizado, em pequenas unidades e grupos  

reduzidos;  
IV — preservar a identidade e oferecer ambiente de respeito e dignidade ao  

adolescente;  
V — diligenciar no sentido do restabelecimento e da preservação dos vín-

culos familiares;  
VI — comunicar à autoridade judiciária, periodicamente, os casos em que 

se mostre inviável οu impossível o reatamento dos vínculos familiares; 
VII — oferecer ίnstalaçδes fisícas em condições adequadas de habitabili-

dade, higiene, salubridade e segurança e os objetos necessários à 
higiene pessoal;  

VIII — oferecer vestuário e alimentação suficientes e adequados à faixa etá-
ria dos adolescentes atendidos;  

IX — oferecer cuidados médicos, psicológicos, οdοntοlógicds e farmacêuti-
cos;  

X — propiciar escοlarízaçãο e profissionalização;  
XI — propiciar atividades culturais, esportivas e de lazer.  
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XII — propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com  
as suas crenças;  

XIII — proceder a estudo social e pessoal de cada caso;  
XIV — reavaliar periodicamente cada caso, com intervalo máximo de seis  

meses, dando ciência dos resultados à autoridade competente;  

XV — informar, periodicamente, o adoles cente intemado sobre sua s ίtua-
ção processual;  

XVI — comunicar às autoridades competentes todos os casos de adolescen- 
tes portadores de moléstias infecto-contagiosas;  

XVII —  fomecer comprovante de depósito dos pertences dos adoles centes;  
XVIII —  manter programas destinados ao apoio e acompanhamento de  

egressos;  
XIX — providenciar os documentos necessá ń οs ao exercício da cidadania  

àqueles que não os tiverem;  
XX — manter arquivo de anotações onde constem data e círcunståncías do  

atendimento, nome do adoles cente, seus pais ou responsável, paren-
tes, endereços, sexo, idade, acompanhamento da sua formação, rela-
ção de seus pertences e demais dados que possibilitem sua identifica-
ção e a indiνidualização do atendimento.  

§  1.0  — Aplicam-se, no que couber, as οbń gações constantes deste artigo às  
entidades que mantêm programa de abrigo.  

§ 2.° —  No cumprimento das οbń gações a que alude este artigo as entidades  
utilizarão preferencialmente os recursos da comunidade.  

Seção II  

Da Fiscalização das Entidades  

Art. 95 — As entidades governamentais e não-govemamentaís, referidas  no  art. 90, serão  
fiscalizadas pelo Judiciário, pelo Μinistéń o Público e pelos Conselhos Tutelares.  

Art. 96 — Os planos de aplicação e as prestações de contas serão apresentados ao Estado  
ou ao Mumclpio, conforme a origem das dotações orçamentá ń as.  

Art. 97 — São medidas aplicáveis às entidades de atendimento que descumprirem ob ńga-
ção constante do art . 94, sem prejuízo de responsabilidade civ il  e  criminal  de  
seus dirigentes ou prepostos:  

I — às entidades governamentais:  

a) advertência;  
b) afastamento prονisóń o de seus dirigentes;  
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c) afastamento definitivo de seus dirigentes;  
d) fechamento da unidade οu interdição de programa;  

II — às entidades não-governamentais:  

a) advertência;  
b) suspensão total ou parcial do repasse de verbas públicas;  
c) interdição de unidades ou suspensão de programa;  
d) cassação do registro;  

Parágrafo único — Em caso de reiteradas infrações cometidas por entidades de atendi-
mento, que coloquem em risco os direitos assegurados nesta Lei,  

deverá ser o fato comunicado ao Ministério Público ou representado  

perante autondade judicidriq competente para as prouídmcíxs csbiveís,  

inclusive suspensão das atividades οu dissolução da entidade.  

TITULO II  

DAS MEDIDAS DE PROTEÇÃO  

CAPITULO I  

DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art. 98 — As medidas de proteção à criança e ao adoles cente sãο aρlicáveis sempre que  
os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados οu violados:  

I — por ação ou omissão da sociedade ου do Estado;  
II — por falta, omissão ου abuso dos pais ου responsável;  

III — em razão de sua conduta.  
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CAPITULO II  

DAS MEDIDAS ESPECIFICAS DE ΡRΟΤΕÇΑΟ  

Art. 99 — As medidas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas isolada οu cumula-
tivamente, bem como substituídas a qualquer tempo.  

Art. 100 — Na aplicação das medidas levar-serão em  conta  as necessidades pedagógicas,  
preferindo-se aquelas que visem ao fortalecimento dos vínculos familiares e  

comunitários.  

Art. 101 — Verificada qualquer das hipóteses previstas no a rt. 98, a autoridade competente  
poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas:  

I — encaminhamento aos país ου responsável, mediante termo de respon-
sabilidade;  

II — orientação, apoio e acompanhamento tem ροrέń os;  
III — matricula e fregüencia obrigatórias em estabelecimento oficial de  

ensino fundamental;  
IV ^ inclusão em programa cornunitArio οu oficial de auxilio à família,  

criança e ao adolescente;  
V — requisição de tratamento médico, psicológico οu psiquiátrico, em  

regime hospitalar ου ambulatoríat;  
VI — inclusão em programa oficial οu cοmuntáriο de auxilio, orientação e  

tratamento a alcoólatras e t οxicδmanοs;  
VII — abrigo em entidade;  

VIII — colocação em família substituta.  

Ρarάgrαfo únío —  0  abrigo é medida provisória e excepcional, u τílízáνel como forma de  
transição para a cο1οcaçâo em familia substituta, não implicando pri-
νação de liberdade.  

Art. 102 — As medidas de proteção de que trata este Capítulo serão acompanhadas da  

regularizaçâo do registro civ il.  

§  1.0  — Verificada a inexistência de registro anterior,  0  assento do nascimento  
da críαηça οu adolescente será feito à vista dos elementos disponíveis,  

mediante requisição da autoridade judiciária.  

§ 2.° — Os registros e certid δes necessárias regularização de que trata este  
artigo são isentos de multas, custas e emolumentos, gozando de abso-
luta prioridade.  
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TITULO III  

DA PRATICA DE ATO INFRAClONAL  

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art. 103 — Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção  

penal.  

Art. 104 — São penalmente inímputáveís os menores de dezoito anos, sujeitos às medidas  

previstas nesta Lei.  

Parágrafo ύníco — Para os efeitos desta Lei, deve ser considerada a idade do adoles cente  

data do fato.  

Art. 105 — Αο ato infrncional praticado por cń ança corresponderão as medidas previstas  
no art. 101.  

CAPITULO II 

DOS DIREITOS INDIVIDUAIS  

Art. 106 — Nenhum adoles cente será pnvado de sua liberdade senão em flagrante de ato  

infracíonal ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judicíflria  

competente.  

Parágrafo (rico —  0  adolescente tem direito  identificação dos responsáveis pela sua  
apreensão, devendo ser informado acerca de seus direitos.  

Art. 107 — A apreensão de qualquer adolescente e o local onde se encontra recolládo  

serão incontinente comunicados à autoridade judiciária competente e fl familia  
do apreendido ou fl pessoa por ele indicada.  

Parágrafo ύnico — Examinar-se-á, desde logo e sob pena de responsabilidade, a possibili-
dade de liberação imediata.  

Art. 108 — A internação, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo máximo de  
quarenta e cinco dias.  
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Parágrafo único — A decisão deverá ser fundamentada e basear-se em indicios de autoria  
e materialidade, demonstrada a necessidade imperiosa da medida.  

Art. 109 —  0  adolescente civilmente identificado não será submetido a identificação com-
pulsória pelos órgäos policiais, de proteção e judiciais, salvo para efeito de  
confrontação, havendo dúvida fundada.  

CAPITULO III  

DAS GARANTIAS PROCESSUAIS  

Art. 110 — Nenhum adolescente será privado de sua liberdade sem o devido processo 
 legal. 

Art. 111 — São asseguradas ao adolescente, entre outras, as seguintes garantias:  

I — pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, mediante  
citação οu meio equivalente;  

II — igualdade na relaçâo processual, podendo confrontar-se com vitimas e  
testemunhas e produzir todas as provas necessárias á sua defesa;  

III — defesa técnica por advogado;  
IV — assistência judiciAria gratuita e integral aos necessitados na forma da lei;  
V — direito de ser ouvido pessoalmente  pela  autoridade competente;  

VI — direito de solicitar a presença de seus país οu responsável em qualquer  
fase do procedimento.  

CAPITULO IV 

DAS MEDIDAS SÓCIO-EDUCATIVAS  

Seção I  

Disposições gerais  

Art. 112 — Verificada a prática de ato infracíonal, a autoridade competente poderá aplicar  
ao adolescente as seguintes medidas:  
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I — advertência;  
II — οbrigaçãο de reparar o dano;  

III — prestação de serviços à comunidade;  
IV — liberdade assistida;  
V — inserção em regime de semílíberdgde;  

VI — internação em estabelecimento educacional;  
VII — qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI.  

§ 1.° — A medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua capacidade  
de cumpri-la, as εirευnståncies e a gravidade da infração.  

§ 2.° — Em hipótese alguma e sob pretexto algum, será admitida a prestação  
de trabalho forçado.  

§ 3 ° — Os adolescentes portadores de doença οu deficiência mental receberão  
tratamento individual e especializado, e local adequado às suas  
condições.  

Art. 113 — Aplica-se a este Capitulo o disposto nos arts. 99 e 100.  

Art. 114 — A imposição das medidas previstas nos incisos II a VI do a rt. 112 pressupõe a  
existência de provas suficientes da autoria e da materialidade da infração, res -

salvada a hipótese de remissão, nos termos do a rt. 127.  

Parágrafo ύnícο — A advertência poderá ser aplicada sempre que houver prova da mate-
rialidade e indícios suficientes da autoria.  

Seção II  

Da advertência  

Art. 115 — A advertência consistirá em adm οestação verbal, que será reduzida a termo e  
assinada.  

Seo  III  

Da obrigação de reparar o dano  

Art. 116 — Em se tratando de ato infracional cam reflexos patrimomais, a autoridade  
poderá determinar, se for o caso, que o adolescente restitua a coisa, promova o  
ressarcimento do dano, οu, por outra forma, compensa o prejuízo da vitima.  

Parágrafo único — Havendo manifesta impossibilidade, a medida poderá ser substituída  
por outra adequada.  
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Seção IV  

Da prestação de serviços à comunidade  

Art. 117 — A prestação de serviços comunitários consiste  na  realização de tarefas gratuitas  
de interesse geral, por período não excedente a seis meses, junto a entidades  

assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos congéneres, bem  

como em programas cοmυnitáń οs οu governamentais.  

Parágrafo únícο — As tarefas serão atń buidas conforme as  aptidões do adolescente,  
devendo ser cumpridas durante jornada máxima de oito horas sema-
nais, aos sábados, domingos e feriados ou em dias úteis, de modo a  

não prejudicar a frequencia à escola οu à jornada normal de trabalho. 

Seção V  

Da liberdade assistida 

Art. 118 — A liberdade assistida será adotada sempre que se afigurar a medida mais ade- 
quada  para  o fim de acompanhar, auxi liar e orientar ο adolescente. 

§ 1.° — A autoridade designará pessoa capacitada para acompanhar o caso, a 
qual poderá ser recomendada por entidade οu programa de atendi-

mento. 
§ 2.° — A liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de seis meses, 

podendo a qualquer tempo ser prorrogada, revogada οu substituída 

por outra medida, ouvido ο orientador, o Minístéń ο Público e o 

defensor.  

Art. 119 — Incumbe ao orientador, com ο apoio e a supervisão da autoridade competente, 
a realização dos seguintes encargos, entre outros; 

I — promover socialmente o adolescente e sua familia, fornecendo-lhes 

οπentação e inserindo-os, se necessário, em programa oficial ou comu-
nίtáriο de auxílio e assistência social; 

II —  supervisionar a freglíencia e o aproveitamento escolar do adoles cente, 
promovendo, inclusive, sua matrícula; 

III —  dilegenciar no sentido da profissionalização  do  adolescente e de sua 
inserção no mercado de trabalho; 

IV —  apresentar relatór ί ο do caso. 
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Seção VI  

Do Regime de  serniliberdade 

Art. 120 — 0 regime de semiliberdade pode ser determinado desde o inicio, οu como  
forma de transição para o meio aberto, possibilitada a realização de atividades  

externas, independentemente de autorização judicial.  

§ 1.° — É οbrígatóń a a escοlań zaçãο e a profissionalização, devendo, sempre 
que possivel, ser utilizados os recursos existentes na comunidade. 

§ 2.° — A medida não comporta prazo determinado, aplicando-se, no que 
couber, as  dísposições relativas à internação. 

Seção VII 

Da Internação 

Art. 121 — A internação constitui medida pńvativa da liberdade, sujeita aos pń ncipios de 
brevidade, excepcionalidade e respeito à condição pecu liar de pessoa em 
desenvolvimento. 

§ 1.° — Será permitida a realização de atividades externas, a c ń téń o da equipe 
técnica da entidade,  salvo  expressa determinação judicial em cοntráń ο. 

§ 2.° — A medida não comporta prazo determinado, devendo sua manutenção 
ser reavaliada, mediante decisão fundamentada, no máximo a cada 
seis meses.  

§ 3 •° — Em nenhuma hiρό tese o perIodo máximo de internação excederá a 
três anos. 

§ 4 •° — Atingido o limite estabelecido no parágrafo  anterior,  o adolescente 
deverá ser liberado, colocado em regime de semiliberdade ou de liber-
dade assistida. 

§ 5.° — A liberação será com ρulsόń a aos vinte e um anos de idade. 
§ 6.° — Em qualquer hipótese a desinternaçã ο será precedida de autorização 

judicial, ouvido o Mirüstéń o Público. 

Art. 122 — A medida de internação só poderá ser aplicada quando: 

I — tratar-se do ato infracional cometido mediante grave ameaça οu νiοlên-
cia a pessoa; 

II — por reiteração no cometimento de outr as  infrações graves; 
III — por descumpń mento reiterado e injustificável da medida anteriormente 

imposta. 
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§ 1.° — 0 prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo não  

poderá ser superior a três meses.  

§ 2.° — Em nenhuma hipótese  ser  à aplicada a internação, havendo outra  

medida adequada.  

Art. 123 — A internação deverá ser cumprida em entidade exclusiva para adolescentes, em  

local distinto daquele destinado ao abrigo, obedecida ńgorosa separação por  

critérios de idade, compleição fisica e gravidade da infração.  

Paràgrafo fniεo — Durante  0  periodo de internação inclusive pr ονisóń a, serão obrigató-

rias atividades pedagógicas.  

Art. 124 — São direitos do adolescente privado de liberdade, entre outros, os seguintes:  

I — entrevistar-se pessoalmente com representante do Ministério P ύ blicο;  
II — peticionar diretamente a qualquer autoridade;  

III — avistar-se reservadamente com seu defensor;  

IV — ser informado de sua situação processual, sempre que solicitada;  

V — ser tratado com respeito e dignidade;  

VI — permanecer internado na mesma localidade οu naquela mais próxima  

ao domicílio de seus país ou responsável;  

VII — receber visitas, ao menos semanalmente;  

VIII — corresponder-se com seus familiares e amigos;  

IX — ter acesso as objetos necessáń os à higiene e asseio pessoal;  

X — habitar alojamento em condições adequadas de higiene e salubridade;  

XI  — receber escolarização e profissionalização;  

XII — realizar atividades culturais, esportivas e de lazer;  

XIII — ter acesso aos meios de comunicação soci al ;  
XIV — receber assistência religiosa, segundo a sua crença, e desde que assim o  

deseje;  
XV — manter a posse de seus objetos pessoais e dispor de local seguro para  

guardà-lοs, recebendo comprovante daqueles porventura depositados  

em poder da entidade;  
XVI — receber, quando de sua desinternação, os documentos pessoais indis-

pensάνeis à vida em sociedade.  

§ 1.° — Em nenhum caso haverá incornunicabilidade.  
§ 2.° — A autoridade judiciàńu poderá suspender tempora ń gnrente a visita,  

inclusive de país ou responsável, se existirem motivos sé ń οs e funda-
dos de sua prejudicialidadc aos interesses do adolescente.  

Art. 125 — É dever do Estado zelar pela integridade física e mental dos internos, cabendo-
-lhe adotar as medidas adequadas de contençãó e segurança.  
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CAPITULO V  

DA REMISSAO  

Art. 126 —  Antes  de iniciado o procedimento judicial para apuração de ato infracional, o  

representante do Ministério P ύ blico poderá conceder a remissão, como forma  

de exclusão do processo, atendendo às circunstâncias e conseqüências do fato,  

ao contexto social, bem como à personalidade do adoles cente e sua maior οu  
menor participação no ato infracional.  

Parágrafo único — Iniciado o procedimento, a concessão da remissão pela autoridade  

judiciária importará na suspensão ou extinçäo do processo.  

Art. 127 — A remissão não implica necessariamente o reconhecimento ou comprovação da  

responsabilidade, nem prevalece para efeito de antecedentes, podendo incluir  

eventualmente a aplicação de qualquer das medidas previstas em lei, exceto a  

colocação em regime de semiliberdade e a internação.  

A medida aplicada por força da remissão poderá ser revista judicialmente, a qualquer  

tempo, mediante pedido expresso do adoles cente ou de seu representante legal, ou do  
Ministério Pύ blico.  

TITULO IV  

DAS MEDIDAS PERTINENTES AOS PAIS OU RESPONSÁVEL  

Art. 129 — São medidas aplicáveis aos pais ου responsável:  

I — encaminhamento a programa oficial ou c οmunitáń o de promoção  

família;  

II — inclusão em programa oficial οu cοmunitáń o de auxilio, οríeηtaçãο e  
tratamento a alcoólatras e t οxícδmanοs;  

III — encaminhamento a tratamento psic οlόgícο ου psiquiátrico;  

IV — encaminhamento a cursos οu programas de ońentaçãο;  

V — οbńgaçäo de matricular o filho οu pupilo e acompanhar sua fregiten-
cia e aproveitamento escolar;  

VI — οbń gação de encaminhar a c ń ança ou adolescente a tratamento espe-
cializado;  
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VII — advertência;  

VIII — perda de guarda;  

IX — destituição da tutela;  

X — suspensão οu destituição do ρέ tń ο poder.  

Parάgrafο ύ nicο — Na aplicação das medidas previstas, nos incisos IX e X deste artigo,  

observar-se- ά  o disposto nos arts. 23 e 24.  

Art. 130 — Verificada a hí ρótese de maus-tratos, opressão οu abuso sexual impostos pelos  

país οu resροnsάvel, a autoridade judiciaria poderá determinar, como medida  

cautelar, o afastamento do agressor da moradia comum.  

TÍTULO V  

DO CONSELHO TUTELAR  

CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art. 131 —  0  Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo não jurisdicional, encar-
regado pela sociedade de zelar pelo cump ńmento dos direitos da criança e do  

adolescente, definido nesta Lei.  

Art. 132 — Em cada Municipio haverά , no minimo, um Conselho Tutelar composto de  
cinco membros, eleitos pelos cidadãos locais para n ndato de três anos, permi-
tida uma reeleição.  

Art.  133 — Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, serão exigidos os seguintes  
requisitos:  

I — reconhecida idoneidade moral;  

II — idade superior a vinte e um anos;  
III — residir no municipio.  

Art. 134 — Lei Municipal disροrά  sobre local, dia e hοrά riο de funcionamento do Conse-
lho Tutelar, inclusive quanto a eventual remuneração de seus membros.  
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Parágrafo único — Constara da Lei Orçamentária Municipal previsão dos recursos neces-
sários ao funcionamento do Conselho Tutelar.  

Art. 135 —  0  exercício efetivo da função de conselheiro c οnstítuírá serviço publico rele-
vante, estabelecera presunção de idoneidade moral e assegurará prisão especial,  
em caso de crime comum, até o julgamento definitivo.  

CAPÍTULO  II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO  

Art. 136 	São atribuições do Conselho Tutelar:  

I — atender as criαπças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e  
105, aplicando as medidas previstas  no  art. 101, I a VII;  

II — atender e aconselhar os país οu responsável, aplicando as medidas  
previstas no art. 129, I a VII;  

III — promover a execução de suas decisões, podendo para tanto:  

a) requisitar serviços p άblicοs nas áreas de saάde, edυcaçãο, serviço  
social, previdência, trabalho e segurança;  

b) representar junto à autoridade judici άria nos casos de descumpri-
mento injustificado de suas deliberações.  

IV — encaminhar ao Ministério P ύblico noticia de fato que constitua infra-
ção administrativa οu penal contra os direitos da criαηça οu adoles-
cente;  

V — encaminhar à autoridade judiciaria os casos de sua competência;  
VI — providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciaria, dentre  

as previstas no art. 101, de I a VI, para o adolescente autor de ato  
infracíonal;  

VII — expedir notificações;  
VIII — requisitar certidões de nascimento e de óbito de cria ηça ou adolescente  

quando necess ά rί ο;  
IX — assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta οrça-

mentάria para planos e programas de atendimento dos direitos da  
cń ança e do adolescente;  

X — representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos  
dircitos previstos no art. 220, § 3. 0, inciso II da Constituição Federal;  

XI — representar ao Ministério POblico, para efeito das ações de perda ou  
suspensão do pAtrio poder.  
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Art. 137 — As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas  pela  autoridade  
judiciáń a a pedido de quem tenha legítimo interesse.  

CAPITULO III  

DA COMPETENCIΑ  

Art. 138 — Aplica-se ao Conselho Tutelar a regra de competência constante do art. 147.  

CAPITULO IV  

DA ESCOLHA DOS CONSELHEIROS  

Art. 139 —  0  processo eleitoral para a escoiha dos membros do Conselho Tutelar será  

estabelecido em Lei Municipal e realizado sob a presidência de Juiz eleitoral e  

a fiscalização  do  Ministério Pύ btiic°.  

CAPITULO V  

DOS IMPEDIMENTOS  

Art. 140 — São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, ascendentes e  

descendentes, sogro e genro οu nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio,  
tio e sobrinho, padrasto οu madrasta e enteado.  

Parágrafo único — Estende-se o impedimento do conselheiro, na forma deste artigo, em  

relação á autoridade judiciária e ao representante do Ministério Ptiblico  

com atuação na Justiça da Infância e da Juventude, em exercício na  

Comarca, Foro Regional οu Distrital.  
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TITULO VI 

 DO ACESSO Α JUSTIÇA 

 CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 141 — É garantido o acesso de toda cri αηça οu adolescente à Defensoria Publica, ao 
Ministério Publico e ao Poder Judiciário, por qualquer de seus órgãos. 

§ 1.° — A assistência judiciáń a gratuita será prestada aos que dela necessita-
rem, através de defensor publico οu advogado nomeado. 

§ 2.° — As ações judiciais da competência da Justiça da Infância e da Juven-
tude são isentas de custas e emolumentos, ressalvadas a hipótese de 
litigãncia de má fé. 

Art. 142 — Os menores de dezesseis anos serão representados e os maiores de dezesseis e 
menores de vinte e um anos assistidos por seus pais, tutores οu curadores, na 
forma da legislação civ il  οu processual. 

Parágrafo único — A autoridade judiciária dará curador especial à c ń ança οu adolescente, 
sempre que os interesses destes colidirem com os de seus país ou res-
ponsável, ou quando carecer de representação ou assistência legal 
ainda que eventual. 

Art . 143 — É vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e administrativos que digam 
respeito a cń anças e adolescentes a que se atń bua autoria de ato infracional. 

Parágrafo ύ nícο — Qualquer notícia a respeito do fato não poderá identificar a c ń ançg οu 
adolescente, vedando-se fotografia, referência a nome, apelido, filiação, 
parentesco e residência. 

Art . 144 — A expedição de cópia οu certidão de atos a que se refere o artigo  anterior 
 somente será deferida pela autoń dade judiciáń a competente, se demonstrado 0 

interesse e justificada a finalidade. 
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CAPÍTULO II 

DA JUSTIÇA DA INFANCIA E DA JUVENTUDE 

Seção I 

Dispοsições Gerais  

Art. 145 — Os Estados e ο Distrito Federal poderão criar varas especializadas e exclusivas 
da infância e da juventude, cabendo ao Poder Judícíá ń o estabelecer sua pro-
porcionalidade por número de habitantes, dotá-las de infra-estrutura e dispor 
sobre o atendimento, inclusive em plantão. 

Seção II 

Do Juiz 

Art. 146 — A autoridade a que se refere esta Lei  6  o Juiz da Infância e da Juventude, οu ο 
Juiz que exerce  essa função, na forma da Lei da Organização Judic ίáń a local. 

Art. 147 — A cοmρetência será determinada: 

I — pelo domicilio dos pais οu responsável; 
II — pelo lugar onde se encontre a cri αηça οu adolescente, à falta dos pais οu 

responsável. 

§ 1.° — Nos casos de ato infracional, será competente a autoridade do lugar 
da ação οu omissão, observadas as regras de conexão, contingêπcιa e 
prevenção.  

§ 2.° — A execução das medidas poderá ser delegada à autoridade competente 
da residência dos país οu resροnsáveζΡ οu do local onde sediar-se a 
entidade que abrigar a c ń ança ou adolescente. 

§ 3.° — Em caso de infração cometida através de transmissão simultânea de 
rádio οu televisão, que atinja mais de uma comarca, será competente, 
para aplicação da penalidade, a autoridade judicíá ń a do local da sede 
estadual da emissora ou rede, tendo a sentença eficácia para todas as 
transmissões οu retransmissões do respectivo Estado. 

Art. 148 — A Justiça da Infância e da Juventude é competente para: 

I 	conhecer de representações promovidas pelo Μinistéń ο Públicο, para 
apuração de ato infracional atribuído a adoles centes, aplicando medi-
das cabíveis; 
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II — conceder a remissão, como forma de suspensão οu extinção do processo;  
III — conhecer de pedidos de adoção e seus incidentes;  
IV — conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ου  

coletivos afetos à cńança e ao adolescente, observado disposto no art .  
209;  

V — conhecer de ações decorrentes de irregularidades em entidades de aten-
dimento, aplicando as medidas cabíveis;  

VI — aplicar penalidades adniinistrativas nos casos de infração contra norma  
de proteção a cń anςa ou adolescentes;  

VII — conhecer de casos encaminhados pelo Conselho Tutelar, aplicando as  
medidas cabíveis.  

Parágrafo ύ níco — Quando se tratar de cń anςa οu adolescente nas hipóteses do art. 98, é  
também competente a Justice da Infância e da Juventude para o fim de:  

a) conhecer de pedido de guarda e tutela;  
b) conhecer de ações de destituição do ρά tń o poder, perda οu  modifi-

caçãο da tutela οu guarda;  
c) suprir a capacidade οu  0  conscentimento para o casamento;  
d) conhecer de pedidos baseados em discordância paterna οu materna,  

em reΙaςãο ao exercício do p$tń o poder,  
e) conceder a emancipação, nos termos da lei civ il, quando faltarem os  

Per;  
1) designar curador especial em casos de apresentação de queixa οu  

representação, οu de outros procedimentos judiciais οu extrajudi-
ciais em que haja interesses da c ή anςa οu adolescente;  

g) conhecer de ações de alimentos;  
h) determinar o cancelamento, a retificação e o suprimento dos regis-

tros de nascimento e óbito.  

Art. 149 — Competente à autoridade judiciária disciplinar, através de portaria, οu autori-
zar, mediante alvará:  

I — a entrada e permanência de cń anςa ou adolescente, desacompanhado dos  
país οu responsável, em:  

a) estâdiο, ginásio οu campo desportivo;  
b) bailes οu prοmοςδes dançantes;  
c) boate οu congêneres;  
d) casa que explore  comercialmente diversões e!ectrôrüe8s;  

e) estuidios cinematográficos, de teatro, rádio e televisão;  

II — a participação de cń anςa e adolescente em:  

a) espetáculos puiblicos e seus ensaios;  
b) certames de beleza.  
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§ 1.° — Para os fins do disposto neste artigo, a autoridade jud ίciáń a levará em  
conta, dentre outros fatores:  

a) os princIpios desta Lei;  
b) as peculiaridades locais;  
c) a exist@ncia de instalações adequadas;  
d) o tipo de frequencia habitual ao local;  
e) a adequaςλo do ambiente a eventual participação οu fregüencia de  

cńança e adolescentes;  
f) a natureza do espetáculo.  

§ 2.° — As medidas adotadas na conformidade deste artigo deverão ser fun-
damentadas, caso a caso, vedadas as determinações de caráter geral.  

Seção III  

Dos servíçοs auxiliares  

Art. 150 — Cabe ao Poder Judi είά rio,  na  elaboração de sua proposta οrçamentáń a, prever  
recursos para manutenção de equipe mterprofissional, destinada a assessorar a  
Justiça da lnfância e da Juventude.  

Art. 151 — Compete equipe interprofissional, dentre outras at ηΡbuições que lhe forem  
reservadas pela legislação local, fomecer subsidios por escrito, mediante laudos,  

ou verbalmente, na audiência, e bem assim desenvolver trabalhos de aconse-
lhamento, oń entaçãο, encaminhamento, prevenção e outros, tudo sob a ime-
diata subordinação a autoridade jud ίciáηΡa, assegurada a livre manifestação do  
ponto de vista técnico.  
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CAPÍTULO III  

DOS PROCEDIMENTOS  

Seção I  

Disposições Gerais  

Art. 152 — Aos procedimentos regulados nesta Lei aplicam-se subsidia ń amente as  normas  
gerais previstas na legislação processual pe rtinente.  

Art. 153 — Se a medida judicial a ser adotada não corresponder a procedimento, previsto  

nesta οu em outra lei, a autoridade j υdiciά τia ροderά  investigar os fatos e orde-
nar de ofício as  providências necessárias, ouvido o Μ ίnistéń ο Pά blico.  

Art. 154 — Aplica-se às multas ο disposto no art. 214.  

Seção II  

Da perda e da suspensão do ρά tń o poder  

Art. 155 — 0 procedimento para a perda οu a susρensäο do ρέ triο poder terá início por  
provocação do Ministério Pάblico οu de quem tenha legítimo interesse.  

Art. 156 — A petição inicial indicara:  

I — a autoridade judiciáń a a que for dirigida;  
II — ο nome, o estado civil, a profissão e a residência do requerente e do  

requerido, dispensada a qualificação em se tratando de pedido formu-
lado por representante do Μ iπistéń ο Público;  

IIl — a exposição sumaria do fato e ο pedido;  
IV — as  provas que serão produzidas, oferecendo, desde logo, o rol de teste-

munhas e documentos.  

Art. 157 — Havendo motivo grave, poderá a autondade judiciaria, ouvido o Ministé ń o  
Público, decretar a suspensão do ρά tń ο poder, liminar οu incidencialmente, até  
o julgamento definitivo da causa, ficando a cri αηça ou adolescente confiada a  
pessoa idõnea, mediante termo de responsabilidade.  
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Art. 158 — 0 requerido será citado para, no prazo de dez dias, oferecer resposta escrita, 
indicando as provas a serem produzidas e oferecendo desde logo o rol de tes-
temunhas e documentos. 

Parágrafo único — Deverão ser esgotados todos os meios para a citação pessoal. 

Art. 159 — Se o requerido não tiver possibilidade de constituir advogado, sem prejuízo do 
ρrópń o sustento e de sua familia, poderá requerer, em cartó ń o, que lhe seja 
nomeado dativo, ao qual incumbirá a apresentação de resposta, contando-se o 
prazo a partir da intimação do despacho de nomeação. 

Art. 160 — Sendo necessá ńo, a autoridade judicíá ń a requisitará de qualquer repartição οu 

ό rgλο público a apresentação de documento que interesse à causa, de oficio ou  

a requerimento das pa rtes ou do Ministério Público.  

Art. 161 — Não sendo contestado o pedido, a autoridade judiciá ń a dará vista dos autos ao  
Ministéń o Público, por cinco dias, salvo quando este for o requerente, deci-
dindo em igual prazo.  

§ 1.° — Havendo necessidade, a autoridade judiciária poderá determinar a rea-
lização de estudo social, ou perícia por equipe interprofissionaí, bem  
como a oitiva de testemunhas.  

§ 2.° — Se ο pedido importar em modificação de guarda, será οbrigatό ría,  
desde que possível e razoável, a oitiva da c ń ança οu adolescente.  

Art. 162 — Apresentada a resposta, a autoridade judiciá ń a dará vista dos autos ao Minis-

téríο Públicο, por cinco dias, salvo quando este for o requerente, designando,  

desde logo, a audiência de instrução e julgamento.  

§ 1.° — A requerimento de qualquer das pa rtes, do Ministéń ο Público, οu de  
oficio, a autoridade judiciá ń a poderá determinar a realização de  
estudo social ou, se possível, de perícia  par  equipe interprofissional.  

§ 2.° — Na audiência, presentes as partes e o Ministé ń ο Público, serão ouvidas  
as  testemunhas, colhendo-se oralmente o parecer técnico, salvo quando  

apresentado por escrito, manifestando-se sucessivamente ο requente, o  
requerido e o Ministéń ο Público, pelo tempo de vinte minutos cada  
um, prorrogável por mais dez. A decisão será proferida na audiência,  

podendo a autoridade judiciária, excepcionalmente, designar data para  

sua leitura no prazo máximo de cinco dias.  

Art. 163 — A sentença que decretar a perda ou a suspensão do pátrio poder será averbada  

margem do registro de nascimento da cri αηça οu adolescente.  
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Seção ΙΙΙ  

Da destituição da tutela 

Art. 164 — Na destituição da tutela, observar-se- ά  o procedimento para a remoção do 
tutor previsto na lei processual civil e, no que couber, o disposto na seção 
anterior. 

Seção IV 

Da colocação em  familia  substituta 

Art. 165 — São requisitos para a concessão de pedidos de colocação em famiha substituta: 

I — qualificação completa do requerente e de seu eventual cônjuge, ou 
companheiro, com expressa anuência deste; 

II — indicação de eventual parentesco do requerente e de seu cônjuge, ou 
companheiro, com a c ń ança ou adolescente, especificando se tem ou 
não parente vivo; 

III — qualificaµο completa da criança ου adolescente e de seus país, se 
conhecidos; 

IV — indicação do c αrtό rί ο onde foi inscrito, nascimento, anexando, se possí-
vel, uma copia da respectiva certidão; 

V — declaração sobre a existência de bens, direitos ou rendimentos relativos 
cń ança ου ao adolescente. 

Paragrafο ύ nicο — Em se tratando de adoção, observar-se-Ao também os requisitos 
especmcos. 

Art. 166 — Se os pais forem falecidos, tiverem sido destituídos ou suspensos do ρά tń ο 
poder, οu houverern aderido expressamente ao pedido de colocação em farnilia 
substituta, este poderά  ser formulado diretamente em cartório, em petição assi-
nada pelos ρrό ρń οs requerentes. 

Pcrugrafo ύ nico — Na hiρό tese de c οncοrdãncin dos país, eles serão ouvidos pela  auton
-dade judiciaria e pelo representante do Ministério Publico, tomando-se 

por termo as declarações. 

Art . 167 — A autoń dade judiciέń a, de oficio οu requerimento das partes οu do Ministério 
Pύ blico, determinara a realização de estudo social ou, se possIvel, perIcia por 
equipe interprofissigml, decidindo sobre a concessão de guarda provis όń a, 
bem como, no caso de adoção, sobre o est άgiο de convivência. 
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Art. 168 — Apresentado  0  relatóń o social οu o laudo pericial, e ouvida, sempre que p0551-
vel, a cń ança οu o adolescente, dar-se-ά  vista dos autos ao Ministéń o Ρύ blico,  
pelo prazo de cinco dias, decidindo a autoridade judiciaria em igual prazo.  

Art. 169 — Nas hipóteses em que a destituição da tutela, a perda οu a suspensão do ρátriο  
poder constituir pressuposto lógico da medida  principal  de cοlοcaçãο em fami-
lia substituta, será observado o procedimento c οntraditό riο previsto nas seções  
II e III deste capitulo.  

Parágrafo único — A perda ou a modificação da guarda poderá ser decretada nos mesmos  
autos do procedimento, observado o disposto no a rt. 35.  

Art. 170 — Concedida a guarda οu a tutela, observar-se-ά  o disposto no  art.  32, e, quanto  
adoção, o contido no art. 47.  

Seção V  

Da apuração de ato infracional atribuído a adoles cente  

Art. 171 — 0 adolescente apreendido por força de ordem judicial será, desde logo, enca-
minhado à autoridade judiciária.  

Art. 172 — 0 adolescente apreendido em flagrante de ato infracional será, desde logo,  
encaminhado autoridade policial competente.  

Parágrafo finito — Havendo repartição policial especializada para atendimento de adoles-
cente e em se tratando de ato infracional praticado em coauto ń a com  
maior, prevalecera a atribuição da repartição especializada, que, após  
as  providências necessárias e conforme o caso, encaminhara o adulto a  
repartição policial própń a.  

Art. 173 — Em caso de flagrante de ato infracional cometido mediante violência οu grave  
ameaça a pessoa, a autoridade policial, sem prejuízo do disposto nos a rts. 106,  
parágrafo ύ nícο e 107, devera:  

I — lavrar auto de apreensão, ouvidos as  testemunhas e o adolescente;  
II — apreender o produto e os instrumentos da infração;  

III — requisitar os exames ou perícias necessários a comprovação da materia-
lidade e autoria da infração.  

Parágrafo único — Nas demais hipóteses de flagrante, a lavradura do auto poder ά  ser  
substituída por boletim de ocorrência circunstanciada.  
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Art. 174 — Comparecendo qualquer dos  pais  οu responsável, o adolescente serά  pronta-
mente liberado pela autoridade policial, sob termo de compromisso e respon-
sabilidade de sua apresentação ao representante do Ministéri ο Público, no 
mesmo dia ou, sendo impossível, no primeiro dia útil imediato, exceto quando, 
pela gravidade do ato infracional e sua repercussão social, deva o adoles cente 
permanecer sob internação para garantia de sua segurança pessoal οu manu-
tenção da ordem pública. 

Art. 175 — Em caso de não-leberação, a autoridade policial encaminhará, desde logo,  0 
 adolescente ao representante do Ministério Público, juntamente com cόρία do 

auto de apreensão οu boletim de οcοηencία. 

§ 1.° — Sendo impossível a apresentação imediata, a autoridade policial 
encaminhará o adolescente à entidade de atendimento, que fará a 
apresentação ao representante do Ministério Público no prazo de vinte 
e quatro horas. 

§  2.°  — Nas localidades onde não houve entidade de atendimento, a apresen-
tação far-se- ά  pela autoridade policial. A falta de repartição policial 
especializada, o adolescente aguardara a apresentação em dependência 
separada da destinada a maiores, não podendo, em qualquer hip ό tese, 
exceder o prazo referido no parágrafo  anterior.  

Art. 176 — Sendo o adolescente liberado, a autoridade policial encamínhar ά  imediata-
mente ao representante do Ministé ń o Público cópia do auto de apreensão οu 
boletim de ocοπenciα. 

Art. 177 — Sc,  afastada a hipótese de flagrante, houver indícios de participação de adoles-
cente na prά tica de ato infracional, a autoridade policial encaminhará ao repre-
sentante do Ministério Público relatório das investigações e demais documentos. 

Art. 178 — 0 adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional não ροderά  ser 
conduzido ou transportado em compartimento fechado de veiculo policial, em 
condições atentatόń as à sua dignidade, οu que impliquem risco a sua integri-
dade física ou mental, sob pena de responsabilidade. 

Art. 179 — Apresentado o adoles cente, o representante do Ministé ń o Público, no mesmo 
dia e à vista do auto de apreensão, boletim de ocorrência ou relat όń ο policial, 
devidamente autuados pelo cartóri ο judicial e com informação sobre os ante-
cedentes do adolescente, procederá imediata e informalmente a sua oitiva e, em 
sendo possível, de seus país ου responsável, vítima e testemunhas. 

Parágrafo único — Em caso de não-apresentação, o representante do Ministé ń o Público 
notificara os país ou responsável para apresentação do adoles cente, 
podendo requisitar o concurso das Policias Civil e Militar. 
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Art. 180 — Adotadas as providências a que alude o artigo ante rior, o representante do 

Minístéń ο Público poderά : 

I — promover o arquivamento dos autos; 
II — conceder a remissão; 

III — representar à autoridade judiciaria para aplicação de medida sócia 
-educativa. 

Art . 181 — Promovido o arquivamento dos autos οu concedida a remissão pelo represen-
tante do Ministério Público, mediante termo fundamentado, que conter ά  o 
resumo dos fatos, os autos serão conclusos à autoridade judiciaria para 
homologação. 

§ 1.° — Homologado o arquivamento οu a remissão, a autoridade judiciaria 

determínarά , conforme o caso, o cumprimento da medida. 
§ 2.° — Discordando, a autoridade judiciaria far ά  remessa dos autos ao 

Procurador-Geral de Justiça, mediante despacho fundamentado, e este 
oferecera representação, designara outro membro do Ministério Público 
para apresenta-la, οu ratificara o arquivamento ou a remissão, que s ό  
então estará a autoridade judiciária obrigada a homologar.  

Art . 182 — Se, por qualquer razão, o representante do Ministé ń ο Público não promover o 

arquivamento οu conceder a remissão, oferecera representação à autoridade 

judiciań a, propondo a instauração de procedimento para aplicação da medida 
sócio-educativa que se afigurar a mais adequada. 

§ 1. 0  — A representação ser ά  oferecida por petição, que conter ά  o breve 
resumo dos fatos e a classifícaçäc do ato infracional e, quando neces-
sάń ο, o rol de testemunhas, podendo ser deduzida oralmente, em ses-
são dίά rί α instalada pela autoridade judiciaria. 

§ 2.° — A representação independe de prova pré-c οnstítuida da autoria e 
materialidade. 

Art. 183 —  0  prazo mά ximο e imprοrrοgά νel para a conclusão do procedimento, estando 
o adolescente internado provisoriamente, ser ά  de quarenta e cinco dias. 

Art. 184 — Oferecida a representação, a autoridade judiciaria designará audiência de apre-
sentação do adolescente, decidindo, desde logo, sobre a decretação οu manu-
tenção da internação, observado o disposto no art. 108 e paragraf ο. 

§ 1.° — 0  adolescente e seus pais οu responsάvel serão cientificados do teor da 
representação, e notificados a comparecer à audiência, acompanhados 
de advogado. 

§ 2.° — Se os pais ou responsάvel não forem localizados, a autoridade judici έ -
riα darά  curador especial ao adoles cente. 
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§ 3 •° — Não sendo localizado o adolescente, a autoridade judic ίά ría expedirá  
mandado de busca e apreensão, determinando ο sobrestamento do  
feito, até a efetiva apresentação.  

§ 4•° — Estando ο adolescente internado, será requisitado a sua apresentação,  
sem prejuízo da notificação dos país οu responsável.  

Art. 185 — A internação, decretada οu mantida pela autoridade judiciáń a, não poderA ser 
cumprida em estabelecimento prisional. 

§  1.0  — Inexistindo na comarca entidade com as características definidas no 
art. 123, o adolescente deverá ser imediatamente transferido para a 
localidade mais próxima. 

§ 2.° — Sendo impossível a pronta transferência, ο adolescente aguardará sua 
remoção em repartição policial, desde que em seção isolada dos adul-
tos e com instalações apropriadas, não podendo ultrapassar ο prazo 
mάximο de cinco dias, sob pena de responsabilidade. 

Art. 186 — Comparecendo o adoles cente, seus pais οu responsável, a autoridade judiciava 
procedera a oitíva dos mesmos, podendo solicitar opinião de profissional 
qualificado. 

§ 1.° — Se a autoridade judici ά ria entender adequada a remissão, ouvirá o 
representante do Μinistéń ο Público, proferindo decisão. 

§ 2.° — Sendo o fato grave, passível de aplicação de medida de internação ou 
cοlucαçãο em regime de semíliberdade, a autoridade judiciAria, verifi-
cando que o adolescente não possui advogado constituído, nomeará 
defensor, designando, desde logo, audiência em continuação, podendo 
deterhúnwr a realização de diligência e estudo do caso. 

§ 3 •° — Ο advogado constituído οu o defensor nomeado, no prazo de três dias 
contado da audiência de apresentação, oferecera defesa prévia e rol de 
testemunhas. 

§ 4.° — Na audiência em continuação, ouvidas as testemunhas arroladas na 
representação e na defesa prévia, cumpridas diligências e juntado o 
relatóń o da equipe interprofissional, será dada a palavra ao represen-
tante do Μinistéń o Público e ao defensor, sucesivamente, pelo tempo 
de vinte minutos para cada um, prorrogável por mais dez, a cr ιτérί ο da 
autoridade judiciάnń a, que em seguida ρrofeń rά  decisão. 

Art. 187 — Sc  o adolescente, devidamente notificado, não comparecer, injustificadamente 
à audiência de apresentação, à autoridade jud ίcιά rιa designara nova data,  
determinando sua condução coercitiva.  

Art. 188 — A remissão, como forma de extinção οu suspensão do processo, poder ά  ser  
aplicada em qualquer fase do procedimento, antes da sentença.  
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Art. 189 — A autoridade judiciária não aplicará qualquer medida, desde qué reconheça na  

senteςa:  

I — estar provada a inexistência do fato;  
II — não haver prova da exístencia do fato;  

III — não constituir o fato ato infracional;  
IV — nãο existir prova de ter o adoles cente concorrido para o ato infracional.  

Parágrafo único — Na hipótese deste artigo, estando ο adolescente internado, será imedia-
tamente colocado em liberdade.  

Art. 190 — A intimação da sentença que aplicar medida de internação οu regime de semi-
liberdade será feita:  

I — ao adolescente e ao seu defensor;  
II — quando nãο for encontrado ο adolescente, a seus pais ou responsável,  

sem prejuízo do defensor.  

§ 1.° — Sendo outra a medida aplicada, a intimação far-se-á unicamente na  
pessoa do defensor.  

§ 2.° — Recaindo a intimação na pessoa do adolescente, deverá este manifestar  
se deseja ou não recorrer da sentença.  

Seção VI  

Da αρυταςãο de  irregularidade em entidade de atendimento  

Art. 191 — 0 procedimento de apuração de irregularidades em entidade governamental e  
não-governamental terá início mediante por[a ń a da autoridade judiciária οu  
representação do Μinistéń ο Publico ou do Conselho Tutelar, onde conste,  
necessariamente, resumo dos fatos.  

Parágrafo Iinico — Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido 0  
Μ inistéń ο Pύ blico, decretar liminarmente o afastamento provisório do  
dirigente da entidade, mediante decisão fundamentada.  

Art. 192 — 0 dirigente da entidade será citado para, no prazo de dez dias, oferecer res-
posta escrita, podendo juntar documentos e indicar as provas a produzir.  

Art. 193 — Apresentada ou não a resposta, e sendo necessirio, a autoridade judiciá ń a  
designará audiência de instrução e julgamento, intimando as partes.  
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§ 1.° — Salvo manifestação em audiência, as pa rtes e o Ministério Público 
terão cinco dias para oferecer alegações finais, decidindo a autoridade 
judί ciάrίa em igual prazo. 

§ 2.° — Em se tratando de afastamento ρτονisóń o ou defmítivo de  dirigente  de 
entidade governamental, a autoridade judiciá ń a oficiará à autoridade  
administrativa imediatamente superior ao afastado, marcando prazo  

para a substituição.  
§ 3.° — Antes de aplicar qualquer das medidas, a autoridade juciá ń a poderá  

fixar prazo para a remoção das irregularidades verificadas. Satisfeitas  

as exigências, o processo será extinto, sem julgamento de mérito.  

§ 4 •° — A multa e a advertência serão impostas ao dirigente da entidade οu  
programa de atendimento.  

Seção VII  

Da apuração de infração administrativa às norm as  de proteção  
cń ança e ao adolescente  

Art. 194 — 0 procedimento para imposição de penalidade administrativa por infração às  

normas de proteção à cń ança e ao adoles cente terá inicio por representação do  

Ministério Público, ou do Conselho Tutelar, οu auto de infração elaborado  

por servidor efetivo ou νοluηtárί ο credenciado, e assinado por duas testemu-
nhas, se possível.  

§ 1.° — No procedimento iniciado com o auto de infração, poderão ser usadas  

formulas impressas, especificando-se a natureza e as circunstAncias da  

infração.  
§ 2.° — Sempre que possivel, à νeτifιcaçãο da infração seguir-se-á a lavratura 

do auto, certificando-se, em caso c οntráń o, dos motivos do retarda-
mento. 

Art. 195 — 0 requerido terá prazo de dez dias para apresentação de defesa, contado da 
data da intimação, que será feita: 

I — pelo autuante, no ρróρriο auto, quando este for lavrado na presença do 
requerido; 

II — por oficial de justiça ou funci οnáń o legalmente habilitado que entre-
gará cópia do auto οu da representação ao requerido, οu a seu repre-
sentante legal, lavrando certidão; 

III — por via postal, com aviso de recebimento, se não for encontrado o 
requerido ou seu representante legal; 

IV — por edital, com prazo de trinta dias, se incerto ou não sabido o para-
deiro do requerido ou de ce υ representante legal. 
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Art. 196 — Ν ο sendo apresentada a defesa no prazo legal, a autoridade judiciária dará  
vista dos autos ao Ministério Publico, por cinco dias, decidindo em igual  
prazo.  

Art. 197 — Apresentada a defesa, a autoridade judiciária procederá na conformidade do  
artigo  anterior,  ou, sendo necessário, desigιarά  audiência de instrução e  
julgamento.  

Parágrafo ύnicο — Colhida a prova oral, manifestar-se- αο sucessivamente o Ministério  
Publico e o procurador do requerido, pelo tempo de vinte minutos  
para cada um, prorrogável por mais dez, a critério da autoridade judi-
ciária, que em seguida proferirá sentença.  

CAPITULO IV 

DOS RECURSOS  

Art. 198 — Nos procedimentos afetos á Justiça da Infância e da Juventude fica adotado 0  
sistema recursal do Código de Processo Civ il, aprovado pela Lei n.° 5.869, de  
11 de janeiro de 1973, e suas alterações posteriores, com as seguintes adaptações:  

I — os recursos serão interpostos independentemente de preparo;  
II — em todos os recursos, salvo o de agravo de instrumento e de embargos  

de declaração, o prazo para interpor e para responder será sempre de  
dez dias;  

III — os recursos terão preferência de julgamento e dispensarão revisor;  
IV — o agravado será intimado para, no prazo de cinco dias, oferecer res-

posta e indicar as peças a serem trasladadas;  
V — será de quarenta e oito horas o prazo para a extração, a conferência e  

o conserto do traslado;  
VI — a apelação será recebida em seu efeito devolutivo. Será também confe-

rido efeito suspensivo quando interposta contra sentença que deferir a  
adoção por estrangeiro e, a juízo da autoridade judiciá ń a, sempre que  
houver perigo de dano irreparável οu de difícil reparação;  

VII — antes de determinar a remessa dos autos à superior ί nstância, no caso  
de apelação, οu do instrumento, no caso de agravo, a autoridade judi-
cíά ríα proferirá despacho fundamentado, mantendo ou reformando a  
decisão, no prazo de cinco dias;  
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VIII — mantida a decisão apelada οu agravada, o escrivão remeterá os autos 
ou o instrumento à superior instância dentro de vinte e quatro horas, 
indenpendentemente de novo pedido do recorrente; se a reformar, a 
remessa dos autos dependerá de pedido expresso da pa rte interessada 
ou do Ministério Público, no prazo de cinco dias, contados da 
intímaçãο. 

Art. 199 — Contra as decisões proferidas com base  no  art. 149 caberá recurso de apelação. 

CAPITULO V 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Art. 200 — As funções do Ministério Público, previstas nesta Lei, serão exercidas nos ter-
mos da res ιectiva Lei Orgânica. 

Art. 201 — Compete ao Ministério Público: 

I conceder a remissão como forma de exclusão do processo; 
II promover e acompanhar os procedimentos relativos às infrações at ri

-buídas a adolescentes; 
III promover e acompanhar as ações de alimentos e os procedimentos de 

suspensão e destituição do pátrio poder, nomeação e remoção de tuto-
res, curadores e guardiões, bem como oficiar em todos os demais pro-
cedimentos da competência da Justiça da Infância e da Juventude; 

IV promover, de oficio ou por solicitação dos interessados, a especializa-
çãο e a inscń çãο de hipoteca legal e a prestação de contas dos tutores, 
curadores e quaisquer administradores de bens de c ń anças e adoles-
centes nas hipotecas do a rt . 98; 

. V — promover o inquéń to civil e a ação civil pública para a proteção dos 
interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à ad o

-lescência, inclusive os definidos no art. 220, § 3.°, inciso II, da Consti-

tuição Federal;  
VI — instaurar procedimentos administrativos e, para instrui-los  

a) expedir notificações para colher depoimentos ou esclarecimentos e,  

em caso de não comparecimento injustificado, requisitar condução  

coercitiva, inclusive pela policia civil οu militar;  
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b) requisitar, informações, exames, pericias e documentos de autori-
dades municipais, estaduais e federais, da administração direta οu  
indireta, bem como promover inspeções e diligêncías in νestigatórias;  

c) requisitar informações e documentos a particulares e instituições  

privadas;  

VII — instaurar sindicâncias, requisitar diligências inνestigatórías e determi-
nar a instauração de inquérito policial, para apuração de ilícitos οu  
infrações às normas  de proteção à infãncía e à juventude;  

VIII — zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às  

crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudi-
ciais cabíveis;  

IX 	impetrar mandato de segurança, de injunçã ο e "habeas corpu s", em  
qualquer juízo, instancia οu tribunal, na defesa dos interesses sociais e  
individuais indisponíveis afetos à criança e ao adolescente;  

X — representar ao juízo visando à aplicação de penalidade por infrações  

cometidas contra as normas de proteção à infância e à juventude, sem 
prejuízo da promoção da responsabilidade civil e penal do infrator, 
quando cabível; 

XI — inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e os 
programas de que trata esta Lei, adotando de pronto as medidas 
administrativas οu judiciais necessàrias à remoção de irregularidade 
porventura verificadas; 

XII — requisitar força policial, bem como a colaboração dos serviços médi-
cos, hospitalares, educacionais e de assistência social, públicos οu pri-
vados, para o desempenho de su as  atribuições. 

§ 1.° — A legitimação do Ministério Público para as ações cíveis previstas 
neste artigo não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo 
dispuserem a Constituição e esta Lei. 

§ 2.° — As atribuições constantes deste artigo não excluem outr as, desde que 
compatíveis com a finalidade do Ministério Público. 

§ 3.° — Ο representante do Ministério Público, ι o exercício de suas funções,  
terá livre acesso a todo local onde se enco.,ire cri αηça οu adolescente.  

§ 4 • 0  — Ο representante do Μinistériο Públicο será responsável pelo uso inde-
vido das  informações e documentos que requisitar, nas hipóteses legais  

de sigilo.  
§ 5.° — Para o exercício da atribuição de que trata o inciso VIII deste artigo,  

poderá o representante do Ministério Público:  

a) reduzir a termos as declarações do reclamante, instaurando o com-
petente procedimento, sob sua presidência;  

b) entender-se diretamente com a pessoa οu autoridade reclamada, em  

dia, local e horário previamente notificados ou acertados;  
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c) efetuar recomendações visando à melhoria dos serviços p ύblicοs e  
de relevância publica afetos à cria ηça e ao  adolescente,  fixando  
prazo razoável para sua perfeita adequação.  

Art. 202 — Nos processos e procedimentos em que não for pa rte, atuará obrigatoriamente  
o Minist&io Publico na defesa dos direitos e interesses de que cuida esta Lei,  

hipótese em que terá vista dos autos depois d as  partes, podendo juntar docu-
mentos e requerer diligências, usando os recursos cabíveis.  

Art. 203 — A intimação do Ministério P ύblicο, em qualquer caso, será feita pessoalmente.  

Art. 204 — A falta de intervençãó do Ministé ń o Pύblicο acarreta a nulidade do feito, que  
será declarada de oficio pelo juiz ou a requerimento de qualquer interessado.  

Art. 205 — As manifestações processuais do representante do Ministério Publico deverão  

ser fundamentadas.  

CAPÍTULO VI  

DO ADVOGADO  

Art . 206 — A cń ança οu o adolescente, seus pais οu responsável, e qualquer pessoa que  
tenha legítimo interesse na solução da lide poderão intervir nos procedimentos  

de que trata esta Lei, através de advogado, o qual será intimado para todos os  

atos, pessoalmente ou por publicação oficial, respeitado o segredo de justiça.  

Parágrafo único — Será prestada assistência judiciária integral e gratuita àqueles que dela  

necessitarem.  

Art. 207 — Nenhum adolescente a quem se atribua a prática de ato infracional, ainda que  
ausente οu foragido, será processado sem defensor.  

§ 1.° — Se o adolescente não tiver defensor, ser-!he-á nomeado pelo juiz, res-
salvado o direito de, a todo tempo, constituir outro de sua preferência.  

§ 2.° — A ausência do defensor não determinará o adiamento de nenhum ato  

do processo, devendo o juiz nomear substituto, ainda que provisoria-
mente, οu para o só efeito do ato.  

§ 3 •° — Será dispensada a autorga de mandato, quando se tratar de defensor  
nomeado ou, sido constituído, tiver sido indicado por ocasião de ato  

formal com a presença da autoridade judiciária.  
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CAPÍTULO VII 

DA PROTEÇÃO JUDICIAL DOS INTERESSES 
INDIVIDUAIS, DIFUSOS E COLETIVOS 

Art. 208 — Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa 
aos direitos assegurados à criαηça e ao adolescente, referentes ao nä ο-οfere-
cimento οu oferta irregular: 

1 — do ensino οbrίgατό riο; 
II — de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência; 

III — de atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos 
de idade; 

IV — de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 
V — de programas suplementares de oferta de material did ά tico-escolar, 

transporte e assistência à sa ύde do educando do ensino fundamental; 
VI — de serviço de assistncia social visando à protecção à família, à mater-

nidade, à infância e à adolescência, bem como ao amparo às cri αηças e 
adolescentes que dele necessitem; 

VII — de acesso às ações e serviços de sa ύ de; 
VIII — de escolarização e profissionalização dos adoles centes privados de 

liberdade. 

Parágrafo único — As hi ρό teses previstas neste artigo não excluem da proteção judicial 
ourtos interesses individuais, difusos οu coletivos, prόpń os da inf&ncia 
e da adolescência, protegidos pela Constituição e pela Lei. 

Art. 209 — As ações previstas neste Capitulo serão propostas no foro do local onde ocor-
reu ου deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta 
para processar a causa, ressalvadas a competência da Justiça Federal e a com-
petência originAria dos Tribunais Superiores. 

Art . 210 — Para as ações cíveis fundadas em interesses coletivos οu difusos, consideram-se 
legitimados concorrcntarnentc: 

I — o Ministéń ο Bíblico; 
II — a União, os Estados, os Municípios, o Distrito Federal e os Territ όń os; 

III — as associações legalmente constituídas h ά  pelo menos um ano e que 
incluam entre seus fins institucionais a defesa dos interesses e direitos 
protegidos por esta Lei, dispensada a a υtοrizaçãο da assembléia, se 
houver prévia auto ń zação estatυtά riα. 

§  1.0  — Admitir-se-ά  litiscοnsό rciο facultativo entre os Ministé ń ο Pύ blicοs da 
União e dos Estados na defesa dos interesses e direitos de que cuida 
esta Lei. 
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§ 2.° — Em caso de disistêncía οu abandono da ação por associação legiti-
mada, o Ministéń o Público οu outro legitimado poderá assumir a titu-
latidade ativa. 

Art. 211 — Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromissos 
de ajustamento de sua conduta às exigências legais, o qual terá eficácia de 
título executivo extrajudicial. 

Art. 212 — Para defesa dos direitos e interesses protegidos por esta Lei, são admissíveis 
todas as espécies de ações pe rtinentes. 

§ 1.° — Aplicam-se às ações previstas neste Capitulo as  normas  do Código de 
Processo Civil. 

§ 2.° — Contra atos ilegais ou abusivos de autoridade pública ou agente de 
pessoa juńdica no exercício de at ń buições do Poder Público, que 
lesem direito liquido e certo previsto nesta Lei, caberá ação manda-
mental, que se regerá pelas  normas  da Lei do mandado de segurança. 

Art . 213 — Na ação que tenha por objeto o cumprimento de ob ńgação de fazer οu näο 
fazer, o juiz concederá a tutela especifica da ο bńgaçäo ou determinará provi-
dências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento. 

§ 1.° — Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado 
receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a 
tutela liminarmente οu após justificação prévia, citando o réu. 

§ 2.° —  0  juiz poderá, na hipótese do parágrafo  anterior  οu na sentença, 
impor multa diria ao réu, independentemente de pedido do autor, se 
for suficiente ou compatível com a οbń gaçãο, fixado prazo razoável 
para o cumprimento do preceito. 

§ 3.° — A multa só será exigível do réu após o trânsito em julgado da sentença 
favorável ao autor, mas  será devida desde o dia em que se houver 
configurado o descump ń mento. 

Art. 214 — Os valores das  multas reverterão ao fundo ge ńdo pelo Conselho dos Direitos 
da Cń ança e do Adolescente do respectivo municipio. 

§ 1.° — As multas não recolhidas até trinta dias após o trânsito em julgado da 
decisão serão exigidas através de execução promovida pelo Ministério 
Público, nos mesmos autos, facultada igual iniciativa aos demais 
legitimados. 

§ 2.° — Enquanto  0  fundo não for regulamentado, o dinheiro ficará deposi-
tado em estabelecimento oficial de crédito, em conta com correção 
monetária. 

534  



Documentação e Direito Comparado, n.° 39/40 • 1989  

Art. 215 — 0 juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos para evitar dano irrepará-
vel á parte. 

Art. 216 — Transitada em julgado a sentença que impuser condenação ao Poder POblico, 
o juiz determinará a remessa de peças à autoridade competente, para apuração 
da responsabilidade civil e administrativa do agente a que se atribua a ação οu 
omissão. 

Art. 217 — Decorridos sessenta dias do trãnsito em julgado da sentença condenatória sem 
que a assοc ίαçãο autora lhe promova a execução, deverá fazê-lo o Min ίstériο 
Pά blicο, facultada igual iniciativa aos demais legitimados. 

Art . 218 — 0 juiz condenará a associação autora a pagar ao réu os honorários advocatí-
cios arbitrados  na  conformidade do § 4.° do a rt. 20 da Lei n.° 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 — Código de Processo Civil, quando reconhecer que a preten-
são é manifestamente infundada. 

Parágrafo único — Em caso de litigâncía de má-fé, a ass οcίαçäο autora e os diretores res-
ponsáveis pela propositura da ação serão solidań amente condenados 
ao décuplo das custas, sem prejuízo de responsabilidade por perdas e 
danos. 

Art. 219 — Nas ações de que trata este Capítulo, não haverá adiantamento de custos, emo-
lumentos, honorários pcnciais e quaisquer outras despesas. 

Art. 220 — Qualquer pessoa poderá e o servidor publico deverá provocar a iniciativa do 
Ministéń ο Piblico, prestando-lhe informações sobre fatos que constituam 
objeto de aς ο civil, e indicando-lhe os elementos de convicção. 

Art. 221 — Se,  fib  exercício de suas funções, os juizcs e tribunais tiverem conhecimentos de 
fatos que possam ensejar a propositura de ação civ il, remeterão peças ao 
Ministério Publico para as providências cabíveis. 

Art. 222 — Para instruir a petição inicial, o interessado poderá requerer ás autoridades 
competentes as certidões e informações que julgar πecessáń as, que serão forne-
cidas  no  prazo de quinze dias. 

Art. 223 — 0 Ministéń ο Publico poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civ il, οu 
requisitar, de qualquer pessoa, organismo publico οu particular, certidões, 
informações, exames οu perícias, no prazo que assinalar, o qual não poderá ser 
inferior  a dez dias ά teis. 

§ 1.° — Se o órgão do Ministéń ο Publico, esgotadas todas as diligencias, se 
convecer da inexistência de fundamento para ã propositura da ação 
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cível, promoverá ο arquivamento dos autos do ίnquéń tο civil  ou das  
peças informativas, fazendo-o fundamentadamente.  

§ 2.° — Os autos do inquérito civ il  οu as peças de informação arquivados  
serão remetidos, sob pena de se incorrer em falta grave,  no  prazo de  
três dias, ao Conselho Superior do Ministério Público.  

§ 3.° — Até que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento,  

em sessão do Conselho Superior do Ministé ń ο Público, poderão as  
assοciações legitimadas apresentar razões escritas οu documentos, que  
serãο juntados aos autos do inquérito ou anexados às peças de  
informação.  

§ 4•° — A promoção de arquivamento será submetida a exame e deliberação  

do Conselho  Superior  do Minístéń ο Público, conforme dispuser o seu  
Regimento.  

§ 5.° — Deixando o Conselho  Superior  de homologar a promoção de arqui-
vamento, designará, desde logo, outro órgão do Ministé ń ο Público  
para o ajuizamento da ação.  

Art. 224 — Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as dis ροsiçδes da Lei n.° 7.347, de  
24 de julho de 1985.  

TITULO VII  

DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS  

CAPITULO I  

DOS CRIMES  

Seção I  

Disposições Gerais  

Art. 225 — Este Capítulo dispδe sobre  crimes  praticados contra a criança e ο adolescente,  
por ação οu omissão, sem prejuízo do disposto na legislação penal.  

Art.  226—  Aplicam-se aos crimes defmídos nesta Lei as normas da Parte Geral do Código  
Penal e, quanto ao processo, as pertinentes aos Código de Processo Penal.  

Art. 227 — Os crimes definidos nesta Lei sã ο de ação pública incondicionada.  
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Seςλο II  

Dos Crimes em Espécie  

Art. 228 — Deixar o encarregado de serviço οu o dirigente de estabelecimento de atenção  

saάde de gestante de manter registro das atividades desenvolvidas, na forma e  

prazo referidos  no  art. 10 desta Lei, bem como de fornecer à parturiente  οu a  
seu responsável, por ocasião da alta médica, declaração de nascimento, onde  

constem as intercorrências do parto e do desenvolvimento do neonato:  

Pena — detenção de seis meses a dois anos.  

Parágrafo único — Se o  crime  é culposo:  

Pena — detenção de dois a seis meses, ου multa.  

Art. 229 — Deixar o médico, enfermeiro οu dirigente de estabelecimento de atenção  

saύde de gestante identificar corretamente o neonato e a  parturiente,  por oca-
sião do parto, bem como deixar de proceder aos exames referidos no art. 10  
desta Lei:  

Pena — detenção de seis meses a dois anos.  

Parágrafo único — Se o  crime  é culposo:  

Pena — detenção de dons a seis meses, ou multa.  

Art. 230 — Privar a cń ança οu o adolescente de sua liberdade, procedendo à sua apreen-
são se, estar em flagrante de ato infrqcienal οu inexistindo ordem escrita da  
autoridade judiciária competente:  

Pena — detenção de seis meses a dois anos:  

Parágrafo único — Incide na mesma pena aquele que procede á apreensão sem observân-
cia das formalidades legais.  

Art. 231 — Deixar a autoridade policial responsável pela apreensão de c ń ança ου adoles-
cente de fazer imediata comunicação à autoridade judiciária competente e i  

família do aprcendido οu á pcssoa por ele indicado.  

Pena — detenção de seis meses a dois anos.  

Art. 232 — Submeter cń ançy οu adolescente sob sua autoridade, guarda ou vigilância a  

vexame οu a constrangimento:  

Pena — detenção de seis meses a  dois  anos.  

Art. 233 — Submeter cń ança ou adolescente sob sua autoridade, guarda οu vigilåncia a  
tortura:  
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Pena — reclusão de um a cinco anos.  

§ 1.° — Se resultar lesão corporal grave:  

Pena — reclusão de dois a oito anos.  

§ 2.° — Se resultar lesão corporal gravissima:  

Pena — reclusão de quatro a doze anos.  

§  3.°  — Se resultar mo rte:  

Pena — reclusão de quinze a trinta anos.  

Art. 234 — Deixar a autoridade competente, sem justa  causa,  de ordenar a imediata libe-
ração da criαηça ou adolescente, tAo logo tenha conhecimento da ilegalidade  
da apreensão:  

Pena — detenção de seis meses a dois anos.  

Art. 235 — Descumpń r, injustificadamente, prazo fixado nesta Lei em beneficio de  adoles-
cente  privado de liberdade:  

Pena — detenção de seis meses a dois anos.  

Art. 236 — Impedir ou embaraçar a ação de autoridade judiciária, membro do Conselho  

Tutelar οu representante do Μinistéń o Pά blico no exercício de função prevista  
nesta Lei:  

Pena — detenção de saís meses a dois anos.  

Art. 237 — Subtrair cń ança οu adolescente ao poder de quem o tem sob sua guarda em  

virtude de lei ou ordem judicial, com o fim de colocação em lar substituto:  

Pena — reclusão de dois a saís anos e multa.  

Art. 238 — Promoter ou efetivar a entrega de filho ou pupilo a terceiro, mediante paga ou  

recompensa:  

Pena — reclusão de um a quatro anos, e multa.  

Parágrafo ύ nicο — Incide nas mesmas  penas  quem oferece οu efetiva a paga οu recom-
pensa.  

Art. 239 — Promover ou auxi liar a efetivação de ato destinado ao envio de criança ου  
adolescente para o  exterior  com inobservância das formalidades legais ou com  

o fito de obter lucro:  

Pena — reclusão de quatro a saís anos, e multa.  
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Art. 240 — Produzir ου dirigir representação teatral, televisiva οu pelicula cinematográfica, 
utilizando-se de criança οu adolescente em cena de sexo explicito οu pornográ-
fico: 

Pena — reclusão de um a quatro anos, e multa. 

Parágrafo único — Incorre na mesma pena quem, nas condições refe ńdas neste artico, 
contracena com criança οu adolescente. 

Art. 241 — Fotografar οu publicar cena de sexo explicito οu pornogrAflco envolvendo 
criança οu adolescente: 

Pena — reclusão de um a quatro anos. 

Art. 242 — Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer forma, a 
criança οu adolescente arma, munição οu explosivo: 

Pena — detenção de seis meses a dois anos, e multa. 

Art. 243 — Vender, fornecer ainda que gratuitamente, ministrar ου entregar, de qualquer 
forma, a criança οu adolescente, sem justa causa, produtos cujos componentes 

ι 
	 possam causar dependência fisica οu psíquica, ainda que por utilização indevida 

Penn  — detenção de seis meses a dois anos, e multa, se o fato não constituí 
crime  mais grave. 

Art. 244 — Vender, fo rnecer ainda que gratuitamente οu entregar, de qualquer forma, a 
criαηça οu adolescente fogos de estampido ou de artificio, exceto aqueles que, 
pelo seu reduzido potencial, sejam mcapazes de provocar qualquer dano fisico 
em caso de utilização indevida: 

Pena — detenção de  seis  meses a dois anos, e multa. 

CAPITULO  II 

DAS INFRΑ ΕS ADMINISTRATIVAS 

Art. 245 — Deixar o médico, professor οu responsável por estabelecimento de atenção  

saúde e de ensino fundamental, pré-escola οu creche, de comunicar á autori-
dade competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou  

confirmação de maus-tratos contra criança οu adolescente:  

Pena — multa de três a vinte salários de referência, ap licando-se o dobro em  
caso de reincidência.  
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Art. 246 — Impedir o responsável οu funciοnáń o de entidade de atendimento o exercicio  
dos direitos constantes nos incisos II, III, VII, VIII e XI do a rt. 124 desta Lei:  

Pena — multa de três a vinte sal άń οs de referencia, aplicando-se o dobro em  
caso de reincidencia.  

Art. 247 — Divulgar, total οu parcialmente, sem autorização devida, por qualquer melo de  
comunicação, nome, ato οu documento de procedimento policial, administra-
tivo οu judicial relativo a criana ou adoles cente a que se atribua ato  
infracional:  

Pena — multa de três a vinte salários de referencia, aplicando-se ο dobro em  
caso de reincidenςia.  

§ 1.° — Incorre na mesma pena quem exibe, total οu parcialmente, fotografia  
de críαηςa οu adolescente envolvido em ato infracíonal, ou qualquer  
ilustração que lhe diga respeito ou se refira a atos que lhe sejam  atri

-buidos, de forma a permitir sua identificação, direta οu indiretamente.  
§ 2.° — Se ο fato for praticado por órgão de imprensa ou emissora de rádio  

οu televisão, além da pena prevista neste artigo, a autoridade judíciá ń a  
poderá determinar a apreensão da publicação ου a suspensão da pro

-gramaςãο da emissora até por  dois  dias ,  bem como da publicação do  
ρeriódíεο até por dois números.  

Art. 248 — Fixar de apresentará autoridade judiciá ńa de seu domicílio, no prazo de  
cinco dias, com o fim de regularizar a guarda, adolescente trazido de outra  
comarca para a prestação de serviço doméstico, mesmo que autorizado pelos  

pais ou responsável:  

Pena — multa de três a vinte salá ń os de referencia, aplicando-se o dobro em  
caso de reincidencia, independentemente das despesas de retomo do  

adolescente, se for ο caso.  

Art. 249 — Descumpń r dolosa οu culposamente, os deveres inerentes ao pátrio  poder ou  
decorrente de tutela οu guarda, bem assim determinação da autoridade judiciá-
ria ου Conselho Tutelar.  

Pena — multa de tres a vinte salários de referencia, aplicando-se o dobro em  

caso de reincìdencia.  

Art. 250 — Hospedar cria ηςa οu adolescente desacompanhado dos país οu responsável  ου  
sem autorização escrita destes, οu da autońdade judiciária, em hotel, pensão,  
motel οu cοngenere:  

Pena — multa de dez a cinquenta saláń os de referencia; em caso de reinciden-
cia, a autoridade judiciária poderá determinar o fechamento do esta-
belecimento por até quinze dias.  
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Art. 251 — Transportar cń ança οu adolescente, por qualquer meio, com inobservância do  

disposto nos arts. 83, 84 e 85 desta Lei:  

Pena — multa de três a vinte sa1á ń os de referência, aplicando-se o dobro em  
caso de reincidência.  

Art. 252 — Deixar o responsável por diversão οu espetáculo público de afixar, em lugar  
visível e de fácil acesso, à entrada do local de exibição informação destacada  

sobre a natureza da diversão οu espetáculo e a faixa etár ί α especificada no  

certificado de classificação:  

Pena — multa de três a vinte saláń os de referência, aplicando-se  0  dobro em  
caso de reincidência.  

Art. 253 — Anunciar peças teatrais, filmes οu quaisquer representações οu espectáculos,  
sem indicar os limites de idade a que não se recomendem:  

Pena — multa de três a vinte salá ń os de referência, duplicada em caso de rein-
cidência, aplicável, separadamente, à casa de espetáculo e aos órgãos  
de divulgação οu publicidade.  

Art. 254 — Transmitir, através de rádio οu televisão, espetáculo em h οràń o diverso do  
autorizado οu sem aviso de sua classificação:  

Pena —  muita  de vinte a cem saláń os de referência; duplicada em caso de  
reincidência a autoridade judiciária poderá determinar a suspensão da  
programação da emissora por até dois dias.  

Art. 255 — Exibir filme, trailer, peça, amostra ου congênere classificado pelo órgão com-
petente como inadequado às criαηçxs οu adolescentes admitidos ao espetáculo:  

Pena — multa de vinte a cem salários de referência; na reincidência, a  auton
-dade poderá determinar a suspensão do espetáculo οu o fechamento  

do estabelecimento por até quinze dias.  

Art. 256 — Vender οu locar a cń ança οu adolescente fita de programação em vídeo, em  
desacordo com a classificação atribuída pelo órgão competente:  

Pena — multa de três a vinte salá ń os de referência; em caso de reincidência, a  
autoridade judiciária poderá determinar o fechamento do estabeleci-
mento por até quinze dias.  

Art. 257 — Dcscumpnr obrigação constante dos arts. 78 e 79 desta Lei:  

Pena — multa de três a vinte salários de referência, duplicando-se a pena em  

caso de reincidência, sem prejuízo de apreensão da revista ou  

publicação.  
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Art. 258 — Deixar o responsável pelo estabelecimento ου o empresário de observar o que 
dispõe esta Lei sobre o acesso de cri αηça οu adolescente aos locais de diversão, 
οu sobre sua participação no espetáculo. 

Pena — multa de três a vinte salá ń os de referência; em caso de reincidência, a 
autoridade judiciária poderá determinar o fechamento do estabelecimento por 
até quinze dias. 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÕRIAS 

Art . 259 — A União, no prazo de noventa dias contados da publicação deste Estatuto, 
elaborará projeto de lei dispondo sobre a c ń ação οu adaptação de seus ό rgãos 
às diretrizes da política de atendimento fixadas no a rt . 88 e ao que estabelece o 
Titulo V do Livro II. 

Parágrafo único — Compete aos Estados e Municieis promoverem a adaptação de seus 
ό rgãos e programas às diretrizes e p ń ncIpios estabelecidos nesta Lei. 

Art. 260 — Os contribuintes do imposto de renda poderão abater da renda bruta 100% 
(cem por cento) do valor das doações feitas aos fundos controlados pelos Con-
selhos Municipais, Estaduais e Nacional dos Direitos da Crí αηça e do Adoles-
cente, observado o seguinte: 

I — limite de 10% (dez por cento) da renda bruta para pessoa física; 
II — limite de 5% (cinco por cento) da renda bruta para pessoa jurídica. 

§ 1.° — As deduções a que se refere este artigo não estão sujeitas a outros 
limites estabelecidos na legislação do imposto de renda, nem excluem 
οu reduzem outros benefícios οu abatimentos e deduções em vigor, de 
maneira especial as doações a entidades de utilidade pública. 

§ 2.° — Os Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente fixarão c ń téń οs de utilização, através de 
planos de aplicação das doações subsidiadas e demais receitas, apli-
cando necessariamente percentual para incentivo ao acolhimento, sob 
a forma de guarda, de cń ança οu adolescente, órfão οu abandonado, 
na forma de disposto no art. 227, § 3.°, VI da Constituição Federal. 

Art. 261 — À falta dos Conselhos Municipais, dos Direitos da Cri αηça e do Adolescente, 
os registros, inscń ções e alteraς6 a que se referem os a rts. 90, parágrafo 
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ύ nicο, e 91 desta Lei serão efetuados perante a autoridade judiciária da  

comarca a que pertencer a entidade.  

Paragrafο único — A União fica autorizada a repassar aos Estados e Municípios, e os  

Estados aos Municípios, os recursos referentes aos programas e ativi-
dades previstos nesta Lei, tão logo estejam criados os Conselhos dos  
Direitos da Criança e do Adolescente nos seus respectivos níveis.  

Art. 262 — Enquanto não instalados os Conselhos Tutelares, as atribuições a eles conferi-
das serão exercidas  pela  autoridade judiciaria.  

Art. 263 — 0 Decreto-Lei n.° 2.848, de 07 de dezembro de 1940, Código Penal, p assa a  
vigorar com as  seguintes alterações:  

1)Art. 121 — 

§ 4.° — No homicidío culposo, a pena é aumentada de um terço, se o crime  

resulta de inobservância de regra técnica de profissão, a rte οu oficio, ou se ο  
agente deixa de prestar imediato socorro à vitima, não procura diminuir as  

consequências do seu ato, οu foge para evitar prisão em flagrante. Sendo  

doloso o homicidío, a pena é aumentada de um terço, se o crime έ  praticado  
contra pessoa menor de catorze anos.  

2) Art. 129 — 

§ 7.° — Aumenta-se a pena de um terço, se ocorrer qualquer das hipóteses do  

art. 121, § 4.  

§ 8.° — Aplica-se à lesão culposa ο disposto § 5.° do art. 121.  

3) Art. 136 — 

§ 3.° — Aumenta-se a pena de um terço, se o crime é praticado contra pessoa  

menor de catorze anos.  

4) Art . 213 — 	  

Ρarάgrafο ύ ηί εο — Se a ofendida é menor de catorze anos:  
Pena — reclusão de quatro a dez anos.  

5) Art. 214 — 	  

Ρarέgrafο ύ ηίεο — Se o ofendido é menor de catorze anos:  
Pena — reclusão de três a nove anos.  

Art. 264 — 0 art . 102 da Lei n.° 6.015, de 31 de dezembro de 1973, fica acrescido do  

seguinte item:  

"Art. 102- 

* 6.° — a perda e a suspensão do ρά trί ο poder."  
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Art. 265 — A imprensa Nacional e demais gráficas da União, da admínistraçã ο direta οu  
indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder P ύblicο Federal,  
promoverão ed ίçãο popular  do texto integral deste Estatuto, que será posto  

disposição das escolas e das entidades de atendimento e de defesa dos direitos  

da criança e do adolescente.  

Art. 266 — Esta Lei entra em vigor noventa dias após sua publicação.  

Parágrafo υnico — Durante  0  periodo de ναcânεíα deverão ser promovidas atividades e  
campanhas de divulgação e esclarecimentos acerca do disposto nesta  

Lei.  

Art. 267 — Revogam-se as Leis n•°S 4.513, de 1964 e 6.697, de 10 de outubro de 1979  
(Código de Menores), e as demais disposições em contrário.  

Brasília, em 13 de julho de  1990;  

169.° da Independência e 102.° da República.  
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